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Para Além do Centro: Atores Coletivos 
Periféricos, Movimentos Sociais e 

Territórios Marginais na Política de 
Confronto Pós-Junho de 2013 

Rafael de Souzaaa, Fillipe Alexandre Oliveira Alvesba 
Olivia Cristina Perezca

Protestos entraram em cena. A observação, embora possa soar prosaica e 
talvez possa ser lida como anacrônica, uma vez que o Brasil teve episódios de 
mobilização frequentes e intensos ao longo do século XX, traduz transformações 
recentes incontornáveis para a reflexão sociológica contemporânea nacional. Este 
dossiê contribui para o debate acerca da política de protestos no Brasil atual, a 
partir de um deslocamento analítico que busca sobretudo alargar a compreensão 
do ativismo de rua fora dos grandes centros urbanos, visando cartografar casos em 
territórios geográficos pouco explorados na literatura nacional sobre movimentos 
sociais. Este dossiê1 busca assim também destacar manifestações promovidas por 
coletivos como mulheres indígenas, pescadoras artesanais, juventudes periféricas 
dentre outros, que são frequentemente negligenciados em estudos centrados em 
movimentos urbanos ou em grandes capitais

Desde 2013, com o ciclo de protestos daquele ano, diferentes atores políticos, 
temas, agendas e um conjunto novo de identidades políticas passaram a ganhar 
visibilidade e impacto político por meio do protesto e da política não-institucional. 
Em meio à aparente disparidade dessas múltiplas formas de fazer política, o que 
se sobressaiu foi o retorno do protesto de rua como espaço privilegiado de embate 
político. Os protestos de 2013 marcaram o início de uma nova fase, influenciando 
tanto a composição quanto às estratégias dos movimentos sociais nos anos 
seguintes, e por conseguinte o campo de estudos sobre o tema.

Houve, a partir daí, uma retomada dos estudos de movimentos sociais, impul-
sionada pelo aumento da visibilidade dos protestos e pela emergência de novos 

A Universidade Federal Fluminense (UFF). E-mail: souza_ra@id.uff.br
B Universidade Federal Fluminense (UFF). E-mail: fillipe_alves@id.uff.br
C Universidade Federal do Piauí (UFPI). E-mail: oliviaperez@ufpi.edu.br
1 O dossiê surge também a partir de discussões fomentadas no bojo do Protesto das Margens: 

Linguagem, Repertório e Agências antirracistas no século XXI  do núcleo Afro Cebrap e que 
está ativo desde o ano de 2021 coordenado pela professora Flavia Mateus Rios, com o objetivo 
principal de compilar, sistematizar e análisar eventos de protesto com temas raciais e em co-
munidades periféricas no Brasil de 2013 a 2022.
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repertórios de ação coletiva. O objeto viu seu apogeu nos anos 1980 com os movi-
mentos pró-redemocratização, mas cujas promessas e encruzilhadas trazidas pela 
Constituinte de 1988 e a Nova República, deslocaram o interesse nos anos 1990 
para grupos mais formalizados como ONGs e associações da sociedade civil. O 
foco então passava das ruas para as instituições estatais (ALONSO, 2009). 

Com a chegada dos anos 2000, esse quadro se transmutou gradualmente até 
culminar no ciclo de protestos de junho de 2013 e na explosão de estudos acerca 
de movimentos sociais (Alonso, 2017; 2023; Tatagiba e Galvão, 2019; Kunrath et, 
2011; PEREZ,2019; Maciel e Machado, 2021). A vitória eleitoral do Partido dos 
Trabalhadores em 2003 e a lenta formação de um campo autonomista de contes-
tação da política burocratizada contribuíram para a renovação nos movimentos 
sociais na arena pública. Com o ciclo inaugurado em junho de 2013, passando pela 
campanha contra a Copa do Mundo, as mobilizações em torno do impeachment de 
Dilma Rousseff (PT), a Primavera Feminista que culminaria no #EleNão em 2018 
e as frequentes quedas de braço entre o campo da esquerda e a extrema-direita 
nas ruas a partir do governo de Jair Bolsonaro em 2019, as ruas passaram a ser 
um objeto de destaque na sociologia dos movimentos sociais. 

Apesar dos avanços teóricos e metodológicos, como o desenvolvimento de 
novas técnicas de pesquisa para o estudo de protestos e movimentos sociais, as 
análises predominantes ainda centralizam os acontecimentos nas capitais da região 
Sudeste. Este dossiê, intitulado “Para Além do Centro: Atores Coletivos Periféricos, 
Movimentos Sociais e Territórios Marginais na Política de Confronto Pós-Junho 
de 2013”, busca redirecionar o foco para essas margens, explorando os conflitos, 
resistências e agenciamentos que têm moldado os espaços menos visibilizados do 
Brasil contemporâneo.

Organizado por Rafael de Souza (UFF), Fillipe Alves (UFF) e Olívia Cristina 
Perez (UFPI), este volume reúne contribuições originais sobre as práticas políticas 
e culturais de coletivos e movimentos sociais situados além das tradicionais arenas 
de visibilidade midiática e acadêmica. Ao mapear conflitos que perpassam as 
últimas décadas, os artigos apresentados neste dossiê destacam a potência política 
de atores historicamente marginalizados, como mulheres indígenas, pescadoras 
artesanais, coletivos negros, movimentos feministas e juventudes periféricas. Faz 
isso tendo atenção especial à variação geográfica da política de rua e à vastidão 
dos diferentes atores, agendas e estratégias de mobilização para além das fron-
teiras de capitais como Rio de Janeiro e São Paulo. A partir de uma diversidade de 
abordagens teóricas e metodológicas, os textos analisam como as dinâmicas locais 
configuram novas formas de olhar para o cenário nacional, revelando novos reper-
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tórios de confronto, atores coletivos e pautas contra estruturas opressivas. Questões 
como a luta por reconhecimento territorial, a memória social como resistência, o 
enfrentamento ao racismo ambiental e a violência de Estado são tratadas neste 
volume. Cada contribuição atesta a vitalidade da política nas margens e amplia 
nossa compreensão das múltiplas geografias do confronto pós-2013.

O primeiro texto serve como uma introdução teórica frente aos debates acerca 
das identidades periféricas e a diversidade regional no Brasil contemporâneo. Inti-
tulado “Como nomear a diversidade regional?”, de Olivia Cristina Perez (UFPI) e 
Kellen Carvalho de Sousa Brito (UFPI), o artigo revela a necessidade de um olhar 
para as múltiplas clivagens que compõem o território. Assim o espaço social e 
geográfico, são recortados por divisões importantes para a construção de identi-
dades em fluxo. Clivagens como classe social, gênero, raça, sexualidade e região 
interagem e criam hibridismos políticos-culturais que representam um desafio 
analítico e metodológico. As autoras insistem corretamente na necessidade de 
reconhecimento da inventividade e autonomia dos próprios atores coletivos em 
seu ato de autonomear suas identidades e seu pertencimento ao território. Em 
outros termos, as autoras convidam o leitor, e a academia em geral a repensar as 
epistemologias do saber científico tendo como pano de fundo um diálogo profundo 
com os agentes estudados.

Entre os textos reunidos tratando dos casos, a viagem pela geografia política 
do país começa com o artigo “Mulheres das águas: do grito da pesca ao grito da 
pescadora artesanal”, de Vladimir Félix (UFDPar), Cássio Marques (CUFSA), 
Osmar Braga (UFDPar) e Alessandra Masullo (UFC), e explora como as pesca-
doras artesanais constroem processos de resistência e busca por reconhecimento 
socioespacial. Este texto aborda questões como racismo ambiental e os impactos 
do capitalismo sobre territórios pesqueiros, revelando o processo de formação das 
pautas que permeiam os movimentos sociais pesqueiros. As dinâmicas de exclusão 
econômica e ambiental que afetam diretamente os territórios pesqueiros, como a 
grilagem de terras e a exploração dos recursos naturais, estão no cerne das lutas 
desses movimentos. Assim, o autor busca evidenciar a linha porosa que separa o 
cotidiano e o ativismo político, ressaltando a transformação que diferentes espaços 
e experiências exercem para a ativação de identidades políticas.  

A luta contra a violência de Estado aparece como tema central no artigo “A 
gente se uniu pela dor: coletivos de mães e práticas de (re)existência frente à 
violência do Estado no Ceará”, de Jéssica Silva Rodrigues (UECE), João Paulo 
Pereira Barros (UFC), Carla Jéssica de Araújo Gomes (UFC), Levi de Freitas Costa 
Araújo (UFC), Ana Thais de Albuquerque Norões Boutala (UFC) e Antonio Caio 
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Renan Silva Penha (UFC), investiga como coletivos de mães no Ceará, como “Mães 
do Curió” e “Vozes do Sistema Socioeducativo e Prisional”, emergem como dispo-
sitivos psicossociais de resistência frente à violência de Estado. A partir de uma 
pesquisa-inter(in)venção qualitativa, os autores analisam como essas mulheres 
transformam o luto em luta política, promovendo apoio mútuo e construindo novos 
repertórios de enfrentamento contra a necropolítica que vítima das juventudes 
negras e periféricas. O estudo ressalta as dimensões de cuidado e coletivização do 
sofrimento, evidenciando como os coletivos articulam memória e justiça, reafir-
mando a importância da aliança entre corpos e narrativas na reconfiguração de 
práticas de resistência em contextos de violência sistêmica.

De forma semelhante, O artigo “Resistência urbana através da metanarrativa: 
o direito ao território mobilizado através de festas e memória social ritualizada”, 
de Marília Passos Apoliano Gomes (UFPI), explora as estratégias de resistência e 
ativismo da comunidade do Poço da Draga, em Fortaleza-CE, frente às ameaças de 
remoção causadas por projetos de revitalização urbana. A autora analisa como as 
visitas guiadas, celebrações de aniversário e outros rituais de memorialização mobi-
lizam a identidade coletiva e fortalecem a permanência dos moradores. Com base 
em uma etnografia realizada entre 2015 e 2017, complementada por atualizações 
em 2021 e 2022, o artigo destaca a centralidade das narrativas de pertencimento e 
da memória como instrumentos de luta sociopolítica. Além disso, evidencia como 
práticas cotidianas e eventos ritualizados constituem formas eficazes de resistência 
contra a gentrificação e reafirmam a importância da geografia na construção da 
identidade comunitária.

Seguindo para Teresina, o papel das mídias alternativas e contra-hegemônicas 
é explorado no artigo “Os alternativos dos alternativos: iniciativas comunicativas 
contra-hegemônicas em Teresina (PI)”, de Samária Araújo de Andrade (UESPI), 
André Luiz Carvalho Gonçalves (UFPI), Vitória Sousa Pilar (UESPI) e Luis Ricardo 
de Sousa Claro (UESPI), que investiga como meios de comunicação independentes 
emergem em cenários periféricos, tensionando estruturas de poder midiático 
tradicionais. Por meio de entrevistas com os midiativistas, o trabalho reenquadra 
a questão das mídias digitais e sua relação com a política enfatizando as mudanças 
no contexto do capitalismo global e como esse processo cria conflitos, atores cole-
tivos e resistências.

Por sua vez, “Experimentações democráticas sociocentradas: o caso do 
Conselho da Juventude Pataxó da Bahia”, escrito por Adriane Vieira Ferrarini 
(Universidad de Antioquia), apresenta um estudo inovador sobre práticas deco-
loniais e autônomas de organização política, demonstrando a vitalidade dos 
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movimentos indígenas na reinvenção de modelos democráticos. A autora propõe 
um construtivo confronto entre o legado da teoria da participação em solo nacional 
e as estratégias teórico-metodológicas decoloniais, enfatizando sobretudo como 
atores situados em áreas e locais políticos limítrofes constroem criativamente 
diferentes noções de democracia que recuperam e reinventam saberes tradicio-
nais. Em resumo, a autora busca cartografar essa alteridade política conflitiva na 
construção do Estado brasileiro em seus múltiplos territórios. 

O artigo “O Junho dos interiores: dinâmicas políticas fora do eixo nas jornadas 
de 2013”, escrito por Luís Antonio Groppo (UNIFAL), que ilumina protestos e 
mobilizações em cidades do interior do Brasil, desconstruindo narrativas centradas 
nas metrópoles do Sudeste. O artigo opta por uma pegada comparativa, muito 
presente na Teoria do Confronto Político praticada no Atlântico Norte, mas que 
ainda não ganhou tração nos estudos desta natureza em solo nacional. Olhando 
para cidades pequenas e médias, longe das capitais estaduais, de São Paulo, Minas 
Gerais e Rio Grande do Sul, o autor pode flagrar como junho de 2013 teve distintas 
significações políticas em função do território.

O artigo “Coletivos culturais em São Paulo: resistência e subsistência diante 
da pandemia de Covid-19”, de Lucca Amaral Tori (USP) e Luana Hanaê Gabriel 
Homma (UFABC), investiga como coletivos culturais na cidade de São Paulo 
enfrentaram os desafios impostos pela pandemia de Covid-19. Baseado em entre-
vistas semi-estruturadas e revisão bibliográfica, o estudo explora as estratégias 
de resistência e organização autônoma dos coletivos “Coletivo da Quebrada” e 

“coletivA”, analisando suas práticas, dificuldades e adaptações durante o período 
de distanciamento social. O artigo destaca como os coletivos reconfiguraram suas 
atividades a partir do uso intensificado de tecnologias digitais e mobilizaram editais 
públicos, como a Lei Aldir Blanc, para garantir a continuidade de suas ações. Além 
disso, evidencia o papel das redes de solidariedade e do trabalho coletivo como 
instrumentos de subsistência em contextos de crise, reforçando a relevância das 
políticas públicas emergenciais para o setor cultural.

Em “As Jornadas de 2013 no Pará: a socialização política de jovens militantes”, 
de Luiz Carlos Felizardo Júnior (UFMG), Crisolita Gonçalves dos Santos Costa 
(UFPA) e Josefa Alexandrina Silva (UNIFAL), o artigo dá um salto empírico notável 
ao enfatizar um caso pouco estudado na literatura sobre junho de 2013. Apesar da 
reconhecida extensão  com que os protestos de junho se difundiram sobre o território 
nacional, aqui os autores pontuam o papel das diferentes dinâmicas regionais sobre 
as demandas e identidades coletivas. Partindo de um quadro que combina conceitos 
de diferentes correntes teóricas, os autores evidenciam o papel formativo de junho 
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de 2013 na socialização política de uma geração e a importância dos cruzamentos 
interseccionais na construção desses sujeitos políticos. O texto, portanto, discute 
a formação de novos agentes políticos no Norte do país, evidenciando como essas 
mobilizações moldaram as práticas políticas de juventudes periféricas.

O próximo artigo trouxe consigo um encadeamento metodológico de dife-
rentes técnicas com o objetivo de compreender a atuação da Frente Feminista do 
Pará (FFPA), renovando o foco em outras territorialidades políticas expressas em 
outros trabalhos deste dossiê. Rayza Sarmento (UFPA) em seu artigo “A Frente 
Feminista do Pará: uma análise do repertório de ativismo na cidade de Belém” 
convida o leitor a compreender o lento processo de construção de repertórios de 
confronto no estado do Pará. A autora, por meio de um vasto material empírico, 
analisa os impasses e decisões que moldam a construção de repertórios por parte 
dos ativistas. O foco aqui reside nas diferentes estratégias que as ativistas usam 
para reforçar fronteiras ou estreitar laços, sedimentando uma relação sempre 
cambiante com a política institucional.

Tomando uma nova direção, o texto “Ciclos de bloqueios de rodovia em Novo 
Progresso (Amazônia)”, de Renata Barbosa Lacerda (UFRJ) ajuda a levar o nosso 
olhar para uma performance típica e muito comum do repertório de ação no Brasil, 
mas pouco estudada até o presente momento: os bloqueios de rodovias. O artigo 
serve justamente como exemplo daquilo que o dossiê mirou. O foco nas grandes 
capitais acaba por deixar de lado uma performance política bastante difundida 
no interior do país. Os bloqueios costumam ser mobilizados por uma diversidade 
de atores coletivos, com diferentes alvos e pautas políticas. A autora, através de 
uma diversidade de fontes, analisa a continuidade dessa performance desde 2002 
mostrando como a performance longe de ser uma tática “espontaneísta”, na verdade 
amarra uma diversidade de atores políticos situados na fronteira com o Estado. 

Já rumando para o extremo Sul do país, “A ascensão da extrema direita pós-
-mobilizações de 2013 no Brasil: uma análise da cultura política dos jovens em 
Porto Alegre/RS”, de Jennifer Azambuja de Morais (UFRGS), volta as atenções 
para a chamada “nova direita”. Com o impeachment de 2016 e a eleição de Jair 
Bolsonaro, a sociologia brasileira viu surgir uma “mini-indústria” sobre os estudos 
de direita. Contudo, esses estudos tendem a sublinhar sobretudo os casos voltados 
nas grandes capitais do Sudeste. Outro ponto importante é que esses estudos 
estão voltados sobretudo para os ativistas pertencentes a grupos como Movimento 
Brasil Livre e ou apoiadores de Bolsonaro. Daí a novidade do texto que por meio 
de surveys longitudinais em jovens entre 13 e 24 anos na cidade de Porto Alegre 
procura entender as bases ideológicas dessa nova direita em ascensão.  O estudo, 
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portanto, nos leva a entender as bases potenciais de recrutamento de ativistas e 
sua dinâmica política geograficamente situada.

Fechando a viagem, o artigo “Ocupação como texto: notas sobre as gramáticas 
de ação política de estudantes cearenses em 2016”, de Daniel Macêdo (UFOP) e 
Márcia Vidal Nunes (UFC), analisa o contexto político cearense após o impeach-
ment de Dilma Rousseff em 2016. Com as jornadas de junho, uma das ênfases da 
bibliografia recaiu sobre o papel das redes sociais na ebulição política daquele 
momento. O autor renova a aposta teórico-metodológica, mas recupera desta 
vez o trânsito entre o universo online e offline durante o ativismo. Como foco, o 
artigo procura entender como ocupações, outra performance bastante comum 
no repertório de confronto nacional, são construídas através da interação entre 
identidades, pautas e atores coletivos operando nos ambientes online e offline, 
mostrando como a territorialidade política não se resume ao espaço físico, mas é 
atravessado também pelas representações online nos espaços.

Por fim, o dossiê também apresenta uma novidade ao trazer o texto “Análise de 
Eventos de Protesto: decisões metodológicas na organização do Banco de Eventos 
de Protesto (BEP) 2013-2016” de Angela M. Alonso (USP), Patrícia Jimenez Rezende 
(USP), Rafael de Souza (UFF) e Viviane Brito de Souza (USP). Mais do que um artigo, 
o texto traça todo o processo de construção do Banco de Eventos de Protesto (BEP, 
2013-2016). O material veio na esteira dos eventos de 2013 e faz parte de iniciativas 
recentes de construir análises do ciclo recente a partir da Análise de Eventos de 
Protesto, técnica de pesquisa mais do que respaldada nos trabalhos de Charles Tilly, 
colegas e seguidores. Como trilha principal, o artigo traça todas as principais decisões 
presentes em um projeto desse tipo e que ajudaram a construir o BEP: definição 
de eventos de protesto, seleção de fontes, escopo da amostra, construção das vari-
áveis e, por fim, codificação, consistência e métodos de análise. O texto, portanto, 
visa refletir sobre as dificuldades na construção de projetos focados em protesto, 
ao mesmo tempo que oferece aos leitores um ponto de apoio não-dogmático para 
construção de suas pesquisas individuais, visando difundir e aprofundar estudos 
que mobilizem a análise de eventos de protesto em solo nacional.

Como conclusão, o dossiê quis destacar não somente a pluralidade de casos, mas 
também a variedade de aportes teóricos metodológicos. Das teorias da subjetivação 
à Teoria do Confronto Político, os trabalhos aqui reunidos representam a vitalidade 
dos estudos de movimentos sociais e protesto em outros locais de produção acadê-
mica no Brasil.  Os textos apresentados aqui concebem os movimentos sociais como 
estratégias de ação coletiva que desafiam estruturas de poder e expressam demandas 
públicas por meio de campanhas sustentadas, repertórios diversos e demonstrações 
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de valor, unidade, número e comprometimento (VUNC) (Charles Tilly ,2010). Essas 
formas articulam a contestação de grupos marginalizados em contextos onde as 
instituições formais não atendem adequadamente às suas necessidades, criando 
novas linguagens e práticas políticas. As contribuições aqui reunidas reafirmam a 
relevância das mobilizações enquanto práticas democráticas em contextos adversos.  
Desde bloqueios rodoviários na Amazônia até festas comunitárias como resistência 
urbana, os artigos mostram repertórios de ação adaptados às especificidades locais, 
reforçando a relevância de culturas e identidades comunitárias na construção de 
mobilizações. Além disso, campanhas sustentadas, como as lideradas por pescadoras 
artesanais e coletivos indígenas, demonstram o poder transformador das margens 
na reconfiguração do cenário político nacional.

Além disso, os textos que indicam como as interseccionalidades e as dinâmicas 
regionais redefinem os debates sobre o ciclo de confrontos políticos iniciado em 
2013 (Rios et al., 2018), apontando a necessidade de superar análises sudeste-
cêntricas (Tavares; Roriz; Oliveira, 2016). Nesse sentido, nos convidam a refletir 
como as interseccionalidades de raça, gênero e território estruturam repertórios 
e demandas, revelando que as margens não apenas reagem, mas produzem novas 
formas de resistência e invenção política. Assim, o dossiê reafirma o papel das 
periferias como locais de contestação e transformação.

Este dossiê não apenas documenta essas mobilizações, mas também busca 
provocar um diálogo crítico sobre a necessidade de descentralizar os estudos sobre 
política no Brasil. Ao desafiar perspectivas sudestecêntricas, os artigos reunidos 
expandem os horizontes analíticos, demonstrando que as margens não são apenas 
receptores passivos de políticas centralizadas, mas espaços de invenção, resistência 
e transformação.

Este volume é, portanto, uma celebração da pluralidade política brasileira 
e uma convocação para repensar os marcos teóricos e metodológicos que têm 
norteado os estudos sobre protestos e movimentos sociais. Além disso, o dossiê 
pode apontar para caminhos profícuos para pesquisas futuras. A construção 
de bases compartilhadas de dados sobre eventos de protesto pode permitir por 
exemplo importantes insights comparativos entre os distintos territórios, ajudando 
a compreender padrões e diferenças entre as regiões e seus modos de fazer política. 
Isso permitiria por exemplo compreender diferentes trajetórias de mobilização 
na geografia brasileira. Novas investigações futuras poderiam compreender as 
diferentes trajetórias regionais de polarização política e seus impactos atuais. 

Por fim, outros dois pontos podem receber mais atenção futuramente.  A 
relação entre território e o ativismo pode ainda ser estudada sob o ponto de vista 
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das diferentes escalas de atuação – do local ao global – procurando entender 
como os ativistas equacionam diversas estratégias nessas escalas. Vários traba-
lhos procuraram retratar como os territórios também eram equacionados com 
diferentes identidades e clivagens políticas, levando a concluir que mais estudos 
precisam enfrentar a interseccionalidade como uma das dimensões importantes 
dos movimentos sociais e dos protestos.   

Convidamos o leitor a explorar este vasto mosaico de experiências, onde a 
política emerge em formas criativas, como a resistência por meio de celebrações 
comunitárias politizadas, os bloqueios de rodovias na Amazônia, as mídias 
ativistas, ocupações e as campanhas territoriais lideradas por pescadoras artesa-
nais, dentre outras formas de ativismo. Esse mosaico revela uma diversidade de 
atores, estratégias e pautas por trás dos holofotes tradicionais, mas cuja presença 
nas margens indicam ramificações teórico-metodológicas importantes e nos 
provocam a refletir sobre os diferentes modos de se fazer política. 
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Como nomear a diversidade regional?

How to name regional diversity?

Olívia Cristina Perezaa, Kellen Carvalho De Sousa Britoba

Resumo As mobilizações sociais contemporâneas, como os coletivos que se proliferaram 
após Junho de 2013, têm ressaltado a importância da inclusão da diversidade nos espaços 
decisórios. Uma forma de diversidade pouco explorada, inclusive no campo de pesquisas 
sobre protestos, é a regional/territorial. O presente texto oferece uma crítica a algumas 
dessas limitações e propõe que a diversidade regional seja reconhecida. A metodologia 
utilizada é qualitativa, fundamentada em revisão bibliográfica de autoras(es) que exploram 
conceitos comumente retomados para abordar a diversidade regional/territorial. O texto 
convida à reflexão sobre como entendemos as desigualdades territoriais/regionais e como 
podemos incluí-las de maneira mais adequada nas discussões sobre mobilizações sociais.
Palavras-chave Centro. Periferia. Territórios. Diversidade. Regional.

Abstract Contemporary social mobilizations, such as the collectives that proliferated 
after June 2013, have highlighted the importance of including diversity in decision-
making spaces. One form of diversity that remains underexplored, even within the field 
of protest studies, is regional/territorial diversity. This paper offers a critique of some 
of these limitations and suggests the recognition of regional diversity. The methodology 
employed is qualitative, based on a literature review of authors who explore concepts 
commonly revisited to address regional/territorial diversity. The text invites reflection 
on how we understand territorial/regional inequalities and how they can be more 
effectively integrated into discussions on social mobilizations
.Keywords Center. Periphery. Territories. Diversity. Regional.

INTRODUÇÃO 
Hoje, no Brasil, um dos desafios existentes é nomear e incluir, nos espaços deci-

sórios, a diversidade que compõe a população. Ao abordar a diversidade brasileira, 
referimo-nos ao fato de que o país é composto por pessoas com clivagens sociais 
distintas, relacionadas, por exemplo, à classe social, gênero, raça, sexualidade e 
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região. Essas diferenças resultam em opressões sociais variadas e em desigualdades 
no acesso a direitos. A experiência de uma mulher, lésbica, negra, maranhense, é 
diferente daquela de um homem, branco, heterossexual, paulista.

As diversidades relacionadas a gênero, sexualidade e raça são mais bem 
exploradas pela literatura (Perez; Santos, 2023; Perez e Ricoldi, 2023; Perez, 
Nunes, Souza e Araújo, 2023). A própria luta dos movimentos sociais pelo reco-
nhecimento das diversidades especialmente relacionadas a gênero e raça e depois 
a sua teorização na academia como interseccionalidade, ampliou os olhares sobre 
as desigualdades sociais (cf. Crenshaw, 2002; Gonzalez, 2020; Kyrillos, 2020).

Ainda há certa dificuldade em perceber a diversidade regional ou territorial 
do Brasil e mais ainda em nomeá-la. Em geral, os estudos são feitos com base 
em dados produzidos e sobre algumas regiões do sudeste brasileiro omitindo a 
diversidade do país. Em algumas intepretações em que são consideradas outras 
regiões, por vezes elas são nomeadas por termos pejorativos. 

A dificuldade de nomear a diversidade brasileira se replica na proposta do 
presente dossiê. A chamada para o dossiê nomeia tais regiões como: regiões peri-
féricas e marginalizadas, periferias, territórios marginais, margens, oposição aos 
grandes centros urbanos, [o que não é] Sudeste, além do centro, além das grandes 
metrópoles, territórios menos estudados, com menor visibilidade na mídia e na 
academia, oposição aos tradicionais centros de visibilidade midiática e acadêmica, 
fora das convenções tradicionais, diversidade regional e diferentes geografias. 

A visão limitada que não considera a diversidade regional do país e não sabe 
como nomeá-la está presente em alguns estudos sobre protestos. Por exemplo, as 
Jornadas de Junho de 2013 comumente são identificadas com os eventos que ocor-
reram em São Paulo e no Rio de Janeiro, o que revela uma visão sudestecêntrica 
das Jornadas (Tavares; Roriz; Oliveira, 2016). 

No entanto, protestos contra o preço das passagens no transporte público 
já estavam acontecendo em outras cidades, inclusive antes de 2013, a exemplo 
da “Revolta do Buzú” (Salvador, 2003) e a “Revolta da Catraca” (Florianópolis, 
2004-2005). Ademais, os protestos chamados de Junho de 2013 aconteceram 
em diversas partes do país. Embora com menor quantidade, existem estudos que 
mostram como as Jornadas de 2013 aconteceram em outras regiões (cf Tavares; 
Roriz; Oliveira, 2016; Souza, 2018; Santos, Cunha, 2018a; Santos, Cunha, 2018b; 
Perez, 2019). Tais pesquisas destacam por exemplo o protagonismo da cidade de 
São Paulo, mais especificamente a região da Avenida Paulista (Souza, 2018), mas 
também apontam que a relação dos sujeitos com seus espaços produz efeitos 
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sociopolíticos que possibilitaram a insurgência de protestos em todas as regiões 
do Brasil (Santos, Cunha, 2018b).

Logo, o problema de se considerar a diversidade do país e de nomear essa 
diversidade se replica em diversos campos, incluindo a área abordada no presente 
dossiê: protestos e mobilizações sociais. 

Esse não é um problema que se resume ao campo de interpretação dos fenô-
menos sociais. A incapacidade do Brasil de olhar para a sua diversidade acaba por 
gerar políticas públicas generalistas que não atendem aos interesses de todas as 
regiões por desconsiderar as suas especificidades e potenciais. 

Mas como, contemporaneamente, e em sintonia com o debate dos movimentos 
sociais, podemos nomear as regiões em que grupos sociais são mais sujeitos 
a opressões? Partimos da premissa teórica de que conceitos contribuem para 
a manutenção da dominação ou para a emancipação de determinada situação. 
Com base nos escritos clássicos de Michel Foucault (1996) entendemos como os 
discursos, que incluem textos escritos, são instrumentos de poder que moldam as 
sociedades e as relações de poder dentro delas. Acreditamos que os textos podem 
ser usados para desafiar as ideologias dominantes e promover a emancipação das 
classes mais sujeitas a opressões sociais.

Partindo então da premissa de que é preciso refletir e escrever sobre os 
conceitos que são utilizados para pensar as desigualdades regionais, este trabalho 
tem como objetivo central analisar criticamente algumas formas de nomeação 
utilizadas para se referir às diversas regiões do Brasil. Também propomos uma 
forma de nomeação, a partir dos ensinamentos de atores envolvidos em mobili-
zações sociais contemporâneas que se auto denominam coletivos, contribuindo 
assim com os estudos sobre região/território.

Trata-se de uma pesquisa qualitativa que utiliza a revisão bibliográfica, reto-
mando autores centrais que pensam a diversidade regional/territorial. De modo 
específico, retomamos conceitos utilizados no presente dossiê para se referir à 
diversidade regional, a saber: periferias, territórios marginais, regiões em oposição 
aos grandes centros urbanos/Sudeste/grandes metrópoles. Sobre cada uma dessas 
formas de nomeação, explicamos o que elas significam, retomando os autores que 
as utilizam. Escolhemos autores que trabalham com termos utilizados no próprio 
dossiê para nomear as diversas regiões/territórios do Brasil. Como este é um texto 
crítico, tecemos problematizações acerca de determinadas formas de nomeação 
da diversidade regional/territorial. 

Por fim, propomos uma forma de nomear a diversidade regional, que é a utili-
zação do termo diversidade, além de nomear os estados pelos seus próprios nomes. 
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A proposta de como nomear a diversidade está em sintonia com os ensinamentos 
dos coletivos - formas contemporâneas de mobilizações sociais. 

O texto está dividido da seguinte forma. Na seção 1 retomamos o debate sobre 
a interseccionalidade, que consideramos fundamental na ampliação do olhar sobre 
as desigualdades. Na seção 2 retomamos ensinamentos de coletivos, mobilizações 
sociais contemporâneas, que ensinam sobre a importância das diversidades. A 
terceira seção explora como a literatura nomeia a diversidade regional e tece 
críticas a algumas dessas nomeações. Na última parte do trabalho (4), com base 
nos ensinamentos dos coletivos, propomos que as diversas regiões do país sejam 
nomeadas pelos seus próprios nomes, respeitando as identidades locais e evitando 
generalizações. Seguem as considerações finais com sugestões de agendas de 
pesquisas e ações no sentido de incluir a diversidade nos espaços decisórios - o 
que chamamos de democratização das instituições. 

Pretendemos com a presente reflexão contribuir com a ampliação do olhar 
sobre os protestos que acontecem em todo o país e para a teorização sobre as conse-
quências do lugar para as identidades políticas e participação social. Ressaltamos 
que justamente essa é a proposta do presente dossiê e reafirmamos a importância 
dele na abertura da reflexão sobre a importância da diversidade regional para a 
compreensão sobre protestos e mobilizações sociais. 

A IMPORTÂNCIA DA INTERSECCIONALIDADE NA AMPLIAÇÃO DO 
OLHAR SOBRE AS DESIGUALDADES 

Em relação às clivagens sociais e como elas resultam em experiências distintas, 
a clivagem social mais estudada e citada é a classe social, que distingue a população 
entre ricos e pobres, proletários e burgueses, classe alta, média e baixa — dentre 
outras tantas classificações que consideram a renda e a posse de bens materiais. 
Karl Marx é amplamente reconhecido por sua análise das classes sociais e pela 
importância que atribuiu a essa divisão na estrutura da sociedade. Conforme 
célebre citação do Manifesto do Partido Comunista: “A história de todas as socie-
dades até hoje é a história das lutas de classes.” (Marx e Engels, 2010 [1848]). A 
passagem sublinha a crença de Marx de que o conflito entre diferentes classes 
sociais é o motor da história e das mudanças sociais. Conforme o autor as socie-
dades são caracterizadas por uma divisão entre aqueles que possuem os meios de 
produção (a burguesia) e aqueles que são obrigados a vender sua força de trabalho 
(o proletariado), e essa divisão é fundamental para entender a dinâmica social e 
econômica.
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Esse debate está sendo ampliado pelas autoras feministas negras e pela 
disseminação da importância de se considerar a interseccionalidade. O termo 
interseccionalidade ganhou popularidade principalmente a partir da obra de 
Kimberlé Crenshaw (2002), que explica que, assim como é verdadeiro que todas 
as mulheres estão, de algum modo, sujeitas ao peso da discriminação de gênero, 
também é verdade que outros fatores relacionados às suas identidades sociais, 
como raça e etnia, produzem diferenças na forma como cada grupo de mulheres 
vivencia a discriminação. Essas clivagens sociais de gênero, raça e classe não são 
possíveis de hierarquização: é a interação delas que atua na produção e manu-
tenção das desigualdades. Patricia Hill Collins juntamente com Sirma Bilge (2021) 
ampliam o conceito de Crenshaw e promovem a ideia de uma matriz de dominação 
e argumentam que a interseccionalidade deve ser usada como uma ferramenta 
analítica para acabar com essas estruturas de poder e promover uma justiça social 
mais abrangente.

Embora o termo interseccionalidade tenha se popularizado a partir da obra 
de Crenshaw (2002), a análise e a militância articulada em torno de clivagens 
sociais como raça, classe e gênero vêm sendo estudada ao longo do século XX por 
diversas feministas e militantes negras. E as brasileiras têm destaque nesse debate. 
A professora e ativista brasileira Lélia Gonzalez (2020) já discutia, em meados dos 
anos 1980, o entrelaçamento de clivagens sociais (como gênero e raça), mais tarde 
desenvolvido sob o conceito de interseccionalidade. Sueli Carneiro (2011), usa o 
conceito de interseccionalidade para analisar como o racismo se entrelaça com 
outras formas de opressão, como o sexismo e a classe social. Estudos mostram 
inclusive como a interseccionalidade está presente nas mobilizações sociais 
contemporâneas, a exemplo de coletivos que por vezes se definem como intersec-
cionais (Rios, Perez, Ricoldi, 2018). Contemporaneamente Carla Akotirene (2019) 
explica que as políticas públicas e as práticas acadêmicas precisam incorporar a 
perspectiva interseccional para promoverem análises com maior justiça social. 

É importante ressaltar que o debate sobre interseccionalidade não surgiu na 
academia. A ideia e a importância da interseccionalidade como modo de conceber 
as injustiças sociais foi construída pelos movimentos sociais, em especial pelos 
feminismos negros. Ou seja, as mulheres negras, com atuação no movimento femi-
nista e no movimento negro, há muito já denunciavam o que depois foi chamado 
de discriminação interseccional (Kyrillos, 2020).

Como consequência de toda essa construção dos movimentos sociais disse-
minou-se um olhar de que gênero, raça e sexualidade importam na compreensão 
sobre o acesso ao direito e formas de opressão social. 
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Contribuindo com esse debate consideramos aqui que as relações territo-
riais não podem ser excluídas da análise sobre as múltiplas formas de opressões 
sociais. Segundo a principal referência desse campo, Milton Santos (2004; 2006), 
a distribuição desigual de recursos e infraestruturas, aliada a políticas públicas 
que frequentemente favorecem regiões já desenvolvidas, reforça as disparidades 
socioeconômicas entre diferentes áreas. Áreas urbanas centrais, dotadas de 
melhor infraestrutura e serviços, contrastam fortemente com regiões periféricas 
e rurais, onde a ausência de investimentos aprofunda as desigualdades e limita as 
oportunidades de mobilidade social. Logo, as desigualdades sociais têm relação 
explícita com o território.

Mas o território também pode ser uma potência para a construção de alterna-
tivas ao modelo global dominante, preservando identidades e culturas locais. Ainda 
conforme Milton Santos (2006), a dimensão humana do território, que abrange as 
práticas cotidianas, os saberes locais e as formas de organização social, oferece 
possibilidades de resistência e de criação de novos modos de vida que desafiam 
o modelo hegemônico. Nesse sentido, o território pode se tornar um espaço de 
emancipação quando as populações locais se apropriam de suas características 
e potencialidades para construir alternativas que valorizem as necessidades e 
os saberes locais, em contraposição à lógica homogeneizante do mercado global. 
Assim, o território, longe de ser apenas um reflexo passivo das forças globais, pode 
se transformar em um espaço ativo de contestação e inovação social, capaz de 
produzir novas formas de organização econômica e social que desafiam o status 
quo global.

É com base nesses ensinamentos que propomos uma ampliação dos olhares 
sobre as desigualdades sociais que considere a diversidade regional. Para contri-
buir com esse debate refletimos sobre como nomear essa diversidade com base 
nos ensinamentos do próprio campo das mobilizações sociais, especificamente 
daquelas contemporâneas chamadas de coletivos. 

A IMPORTÂNCIA DAS DIVERSIDADES CONFORME OS COLETIVOS  
Os coletivos são organizações contemporâneas que se caracterizam pela valo-

rização da horizontalidade e inclusão das diversidades. Eles surgiram, em grande 
parte, como legado das Jornadas de Junho de 2013 no Brasil. (Perez, 2019). 

Em meados de junho de 2013, milhares de brasileiros foram às ruas em 
todo o país com pautas diversas, reivindicando desde a manutenção dos preços 
das passagens de ônibus até mais direitos para mulheres, negros e mudanças 
no sistema político (Perez, 2024a). Esse ciclo de protestos foi responsável pela 
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socialização política de muitos jovens que passaram a se organizar em forma de 
coletivos (Perez, 2019).

Embora não seja possível definir de forma precisa todas as formas de coletivos, 
é comum que essas organizações adotem práticas e nomenclaturas que marcam 
uma distância tanto das instituições parlamentares quanto dos partidos e outras 
organizações formais, consideradas rígidas e hierárquicas (Perez, 2019). Os cole-
tivos, por sua vez, se distinguiriam por sua estrutura menos hierárquica e mais 
descentralizada (Gohn, 2017), com liderança compartilhada e decisões tomadas 
de forma horizontal, mediante a livre expressão de seus membros.

Essas características, como a horizontalidade e a ausência de liderança 
centralizada, permitem que os coletivos se distanciem das instituições políticas 
tradicionais e incluam a diversidade da população. Por isso, os coletivos podem 
ser definidos como mobilizações políticas contemporâneas com a intenção de 
serem mais inclusivas.

A inclusão nos coletivos ocorre de três formas principais. Primeiramente, 
eles lutam por mais direitos para grupos mais sujeitos a opressões sociais, como 
mulheres, negros e a população LGBTQIAPN+ (sigla para lésbicas, gays, bissexuais, 
transexuais, travestis, transgêneros, queer, intersexuais, assexuais, pansexuais, 
não-binários e o mais, que serve para abranger a pluralidade de orientações sexuais 
e variações de gênero). O foco então dessas lutas é pelo reconhecimento de que 
as desigualdades têm relação com classe social, bem com gênero, raça e sexuali-
dade. Além do reconhecimento almeja-se que a diversidade seja considerada na 
formulação e acesso a direitos.

Em segundo lugar, pessoas que vivenciam essas clivagens estão, em geral, 
presentes nos coletivos. Os coletivos por meio da organização mais horizontal e 
inclusiva tem como intenção incluir a diversidade da população nas suas decisões, 
principalmente considerando gênero, raça e sexualidade. A diversidade regional 
também vem sendo importante na configuração de coletivos que já se preocupam 
com a inclusão de moradores periferias, além das diversas regiões do Brasil. 

Por fim, os coletivos defendem a inclusão da diversidade brasileira nos espaços 
de decisão política. Essas organizações mostram que não basta que a maioria da 
população escolha seus representantes; é necessário que a diversidade também 
esteja presente nas decisões coletivas.

Atualmente, os espaços de poder, apesar da diversidade, são ocupados majo-
ritariamente por homens, ricos, brancos, adultos, heterossexuais e provenientes 
de algumas regiões do Sudeste brasileiro. São esses grupos que tomam decisões 
sobre a vida de uma população cuja diversidade desconhecem.
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Os coletivos destacam a importância de que a maior parte da população brasi-
leira, composta por mulheres e negros de diversas regiões, participe das decisões 
coletivas. Já que as políticas públicas afetam a vida de toda a população brasileira, 
é justo que essas políticas sejam elaboradas com a participação de pessoas que 
compartilham características com a maior parte da população.

Com base no conceito de lugar de fala, as mobilizações sociais contemporâ-
neas, como os coletivos, reivindicam que as decisões coletivas sejam feitas com 
a participação de pessoas que se assemelham à maioria da população brasileira. 
Assim, os coletivos ensinam que é fundamental reconhecer que a população brasi-
leira é diversa e, mais do que isso, garantir que essa diversidade esteja incluída 
nas decisões coletivas.

A inclusão das diversidades que compõem a população brasileira nas decisões 
coletivas pode ser vista como uma tentativa de democratização das instituições. 
Isso significa permitir que as decisões coletivas contem com a participação efetiva 
de pessoas que compartilham as características da maioria da população, que é 
feminina, negra e reside em diversas regiões do Brasil.

Os coletivos demonstram, portanto, a importância de considerar a diversidade 
da população brasileira tanto na compreensão das suas desigualdades como na 
forma de combatê-las. Fruto dessa construção a palavra diversidade tornou-se 
central nos debates políticos atuais, especialmente entre aqueles sintonizados com 
as agendas dos movimentos sociais.

Uma das dimensões da diversidade que deve ser considerada tanto na compre-
ensão quanto na resolução das desigualdades sociais é a regional/territorial. O 
território não só cria desigualdades, mas também fomenta resistências a elas. O 
presente texto concentra-se justamente nesse tipo de desigualdade, fornecendo 
pistas sobre como entendê-la e, mais especificamente, como nomeá-la, com base 
nos ensinamentos dessas mobilizações sociais contemporâneas chamadas de 
coletivos. 

COMO A DIVERSIDADE REGIONAL É TRATADA PELA LITERATURA 
Retomando aqui a principal referência na discussão sobre desigualdades 

regionais/territoriais, Milton Santos usa conceitos como regiões periféricas e 
regiões marginalizadas para descrever áreas do Brasil que estão fora dos grandes 
centros urbanos e que, em muitos casos, são economicamente desfavorecidas 
(Santos, 2000, 2004). Ele também se refere a essas regiões como espaços opacos, 
contrastando com os espaços luminosos dos grandes centros econômicos e de poder, 
para destacar as desigualdades e as diferentes dinâmicas de desenvolvimento 
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no país. Esses conceitos sublinham a ideia de que as distintas regiões do Brasil 
possuem realidades e desafios próprios, que muitas vezes são invisibilizados ou 
subestimados na narrativa dominante.

A nomeação periferias é frequentemente usada para descrever áreas geográ-
ficas situadas nas bordas ou nos arredores dos grandes centros urbanos. Milton 
Santos (1996) por exemplo usa o conceito periferias para descrever regiões que 
estão distantes dos grandes centros econômicos e de poder, sofrendo com a falta 
de infraestrutura, investimentos e desenvolvimento socioeconômico, e frequen-
temente marginalizadas nas políticas públicas.

Outra referência no debate, Rolnik et al. (2015), analisa as regiões metropoli-
tanas a partir de programas habitacionais como o “Minha Casa, Minha Vida”. O foco 
do trabalho incide sobre a localização mais comum dos empreendimentos desses 
programas: a periferia. Retratada pela autora como uma periferia habitada por uma 
população de baixa renda, com pouca infraestrutura, reduzidos serviços públicos 
e empregos, esta caracterização da periferia apenas reforçaria seu caráter não-

-central “distantes das áreas dotadas de atributos de urbanidade” (Rolnik, Royer, 
2014, p. 7). Logo, as periferias das metrópoles acabam por ser categorizadas tal 
qual as ditas periferias mundiais: precárias, não-urbanas, atrasadas e insuficientes.

Rolnik e Frúgoli Jr. (2001) apresentam duas tipologias de periferias quando 
inseridas dentro dos contextos urbanos: periferias consolidadas e novas áreas 
de expansão das fronteiras periféricas. Enquanto as periferias consolidadas são 
marcadas por focos de comércio varejista globalizado e monopolista, como hiper-
mercados e grandes franquias, além de poder de consumo para usufruir desses 
bens e serviços; as novas áreas continuam marcadas pela exclusão social. Assim, 
a presença de periferias consolidadas tornaria mais relativo o modelo centro-

-periferia de explicação das dinâmicas urbanas de grandes cidades, ainda que não 
o exclua das possibilidades de análise.

Traçamos aqui algumas críticas em relação à utilização desses conceitos para 
caracterizar a diversidade regional. Primeiro, nomeações como periferias tendem a 
reforçar uma visão dicotômica e hierárquica do espaço, onde o centro é visto como 
o lugar do progresso, da modernidade e das oportunidades, enquanto as periferias 
são associadas à carência, ao atraso e à marginalidade. Não concordamos com esse 
tipo de nomeação porque ela desconsidera e desvaloriza as experiências e culturas 
da maior parte do Brasil, invisibilizando suas potencialidades e contribuições. 

Em segundo lugar, quase todo o Brasil é periferia considerando que o centro 
desenvolvido é composto principalmente por dois estados do Brasil: São Paulo e 
Rio de Janeiro. Logo, a periferia não serve para descrever o que está nas bordas, 
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mas para manter uma relação de dominação de apenas dois estados sobre todo o 
território brasileiro. 

Em terceiro lugar as pessoas que residem na maior parte do Brasil não 
gostam exatamente de ser chamadas de moradoras de regiões periféricas. Para 
elas (incluindo as autoras do presente texto) seus territórios têm valores que ultra-
passam uma noção de desenvolvimento baseado em ganhos econômicos. 

Em última instância a distinção entre periferias e centros considera apenas 
a riqueza econômica e esse não pode ser um parâmetro para hierarquizar todo o 
território. Consideramos que ao invés de reconhecer a diversidade regional e as 
especificidades de cada território, o uso do conceito periferias cristaliza desigual-
dades e reforça narrativas excludentes.

Em relação ao conceito territórios marginais, Perlongher (1993) o utiliza para 
se referir a áreas urbanas que são locus da vivência de sexualidades fora do padrão 
cishetonormativo, lugares onde práticas e identidades marginalizadas, como as 
de pessoas LGBTQIAPN+, trabalhadores sexuais e outros grupos (moralmente) 
excluídos, encontram formas de existir e resistir. O autor, ao trabalhar os guetos 
gays e os michês da cidade de São Paulo, explora formas de resistência que surgem 
nesses espaços marginalizados. Destaca que os territórios marginais não são 
apenas espaços geográficos, mas também simbólicos, já que se referem às esferas 
onde a transgressão das normas sociais e morais se manifesta. Portanto, o autor 
relaciona esses territórios marginais a uma visão política de resistência.

Entendemos que o conceito de marginal no contexto de localização geográ-
fica refere-se a algo ou alguém que está situado à margem ou nos limites de uma 
área principal ou central. Já quando se fala em marginal no contexto de exclusão 
social, o termo refere-se a indivíduos ou grupos que estão excluídos ou afastados 
das principais atividades econômicas, sociais e políticas da sociedade. 

No entanto, não podemos esquecer que marginal também pode se referir a 
algo que é considerado insignificante ou secundário em um determinado contexto 
ou ainda a quem está de fora. Por isso, esse não é um conceito adequado para se 
referir a essa diversidade regional, em particular considerando que as pessoas 
destes territórios do Brasil não estão e não consideram que estão de fora das rela-
ções sociais econômicas, de produção de cultura e de resistências. Por vezes essas 
pessoas (incluindo as autoras do presente texto) sabem que elas estão no centro 
da produção e resistência - daí a recusa ao termo marginal. 

Outra forma de nomear as diversidades regionais é colocá-las em oposição 
aos grandes centros urbanos, a exemplo de: [o que não é] Sudeste, além do centro, 
além das grandes metrópoles, territórios menos estudados, com menor visibili-
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dade na mídia e na academia, oposição aos tradicionais centros de visibilidade 
midiática e acadêmica.

Milton Santos (2000) discute como regiões distantes dos grandes centros 
urbanos são frequentemente caracterizadas por condições econômicas menos 
favoráveis e são vistas como opostas aos polos de desenvolvimento e modernidade. 
O autor também usa o conceito de regiões além do centro para destacar áreas que 
estão geograficamente e economicamente afastadas do núcleo de poder e desenvol-
vimento, sublinhando a desigualdade na distribuição de recursos. Santos (2000) 
argumenta que as regiões periféricas são frequentemente ignoradas pelos centros 
de poder midiático e acadêmico, sendo representadas de forma inadequada ou 
estereotipada, o que reforça sua marginalização.

Consideramos que descrever as diversas regiões em oposição a outras reforça a 
ideia de que essas regiões existem apenas em relação ao centro, sem valor próprio. 
Mas o território também pode ser uma potência para a construção de alternativas 
ao modelo global dominante, preservando identidades e culturas locais, como 
ensinou Milton Santos (1996). Conforme o autor, a dimensão humana do território, 
que inclui as práticas cotidianas, os saberes locais e as formas de organização 
social, oferece possibilidades de resistência e criação de novos modos de vida 
que desafiam o modelo hegemônico. As autoras do presente texto preferem essas 
últimas interpretações, assim como outras que destacam as potências de regiões 
distantes do centro. 

Mesmo assim, é preciso problematizar a nomeação de determinadas regiões 
considerando a sua relação com os chamados centros. As formas de conceituar 
as diversas regiões do Brasil em oposição aos centros revela em primeiro lugar 
uma posição sudestecêntrica. Sudestecentrismo é um termo usado para descrever 
a tendência ou a prática de centralizar e privilegiar o Sudeste do Brasil em detri-
mento das outras regiões do país (Tavares, Roriz e Oliveira, 2016). Em relação a 
essa visão, em primeiro lugar devemos destacar que o Brasil é muito maior do 
que a região sudeste. O país e suas pessoas são muito mais potentes do que o 
sudestecentrismo pode pressupor. O sudestecentrismo é um preconceito contra o 
que não é igual. Isso leva à perpetuação de desigualdades regionais, ao reforço de 
estereótipos negativos sobre as regiões fora do Sudeste e à centralização do poder 
e dos recursos em uma parte limitada do país.

Mas o sudestecentrismo brasileiro não é bem uma tônica nos diversos estados 
que compõem a região: São Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais e Espírito Santo. 
Os estados que se consideram como centros de poder são apenas São Paulo e Rio 
de Janeiro, excluindo Minas Gerais e ainda mais Espírito Santo. O que temos então 



25

2024

Como nomear a diversidade regional?

é uma defesa do modo de ser e do aparente, e por vezes evidente, poder de estar 
em São Paulo e no Rio de Janeiro. 

Mesmo a colocação de São Paulo e Rio de Janeiro como centro deve ser 
problematizada. A tônica em São Paulo e no Rio de Janeiro diz respeito apenas a 
quem mora na capital, excluindo toda a riqueza e produção de conhecimento do 
interior desses estados. 

Nesse sentido, o sudestecentrismo ignora as desigualdades sociais dentro 
da região e dentro dos próprios estados. Apenas para citar as desigualdades de 
renda, há uma significativa desigualdade entre os estados do Sudeste. São Paulo, 
o estado mais rico da região, apresenta um PIB per capita bem superior ao dos 
outros estados, como Minas Gerais, Espírito Santo e Rio de Janeiro. Segundo 
dados do IBGE, em 2021, o PIB per capita de São Paulo era de aproximadamente 
R$ 52.000, enquanto o de Minas Gerais era de cerca de R$ 36.000, o do Espírito 
Santo era de R$ 39.000, e o do Rio de Janeiro, embora mais próximo de São Paulo, 
era de aproximadamente R$ 46.000 (IBGE, 2021).

Dentro do estado de São Paulo, as disparidades de renda entre diferentes 
áreas e grupos são igualmente marcantes. A capital, São Paulo, e sua região 
metropolitana concentram a maior parte da riqueza do estado, enquanto regiões 
mais afastadas, como o Vale do Ribeira e algumas áreas do interior, têm rendas 
significativamente menores. 

Dentro das próprias cidades existem diferenciações de renda que separam 
os bairros em ricos e pobres. Na cidade de São Paulo, por exemplo, bairros como 
Morumbi e Jardins apresentam uma renda média per capita que pode ser até 10 
vezes maior do que em bairros como Capão Redondo ou Cidade Tiradentes (IBGE, 
2021). Os próprios bairros de renda média elevada podem possuir bolsões de 
pobreza, a exemplo da região do Morumbi (Gohn, 2010).

Esses dados mostram como a visão sudestecêntrica, mais especificamente 
a concepção de que a capital de São Paulo e do Rio de Janeiro são centros de 
produção de todas as coisas, desconsidera as fortes desigualdades dentro dos 
próprios estados, os bolsões de pobreza dentro de bairros com alta renda média 
e até a pobreza significativa em muitas das suas regiões. Em verdade o que temos 
é a defesa da manutenção do poder daqueles territórios em que viveram e vivem 
grupos ligados ao poder político e econômico.

A ênfase nas capitais São Paulo e Rio de Janeiro na ciência chega a tal ponto 
que pesquisas feitas nesses locais ou com base nos documentos consultados desses 
locais (a exemplo do jornal Folha de S. Paulo) são utilizadas como exemplos do 
que acontece no Brasil. Temos então uma limitação das pesquisas - não por falta 
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de experiências ao largo do nosso território -, mas por uma visão que o reduz o 
Brasil a apenas algumas regiões das capitais de dois estados. 

Em última instância, a concepção de que os centros do poder estão em deter-
minadas regiões, e não em outras, reforça relações de dominação facilitando a 
exploração. A própria ideia de centro de poder é uma construção. Não há centro. 
Podemos considerar como centro da produção do conhecimento o local onde 
contribuímos e aprendemos sobre resistências. E todas as outras regiões como 
periferias. Daí a importância da desconstrução de certas concepções que por vezes 
são ditas e replicadas sem reflexão.

Conceitos, nomes e definições hierarquizantes e excludentes acabam por 
reduzir a compreensão sobre fenômenos sociais, a exemplo de protestos e mobili-
zações sociais. Por isso a importância de se considerar a diversidade regional no 
olhar sobre as desigualdades e sobre as potências de transformação delas. 

COMO NOMEAR A DIVERSIDADE REGIONAL
Mas, então, como nomear a diversidade regional do Brasil? Propomos que seja 

utilizado exatamente esse termo: diversidade, em sintonia com os ensinamentos 
dos membros dos coletivos. As organizações políticas contemporâneas defendem a 
luta para que a diversidade da população seja incluída nos espaços de poder (Perez, 
2024b). O conceito utilizado é justamente o de diversidade. A ideia de diversidade 
não pressupõe uma oposição de um território em relação a outro ou a ideia de que 
algum deles seja superior.

No entanto, embora o conceito de diversidade regional seja mais neutro, há o 
risco de que ele seja utilizado de forma superficial, sem reconhecer plenamente as 
complexidades que caracterizam essas regiões. Por isso, preferimos que as diversas 
regiões sejam nomeadas exatamente pelos seus nomes. Consideramos que, ao nos 
referirmos ao Piauí, seja utilizado o nome do estado. O mesmo deve ser feito com 
Acre, Amapá, Amazonas, Pará, Rondônia, Roraima, Tocantins, Alagoas, Bahia, 
Ceará, Maranhão, Paraíba, Pernambuco, Rio Grande do Norte e Sergipe – apenas 
para citar alguns exemplos. Esse pode ser um aprendizado importante para que 
o Brasil se conheça e reconheça. Além disso, nomear as coisas pelos seus nomes 
pode ajudar a reduzir preconceitos.

A ideia de nomear as regiões pelos seus nomes também se estende a pessoas e 
instituições. Propomos que, nesses dois casos, os nomes ou os termos pelos quais 
elas desejam ser chamadas sejam a referência para tal nomeação. Por exemplo, ao 
invés de atribuirmos um nome a um grupo social baseado em nossa visão (que, 
em geral, é branca, heteronormativa e sudestecêntrica), é mais respeitoso adotar 
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o nome pelo qual o próprio grupo deseja ser chamado. É exatamente isso que a 
população LGBTQIAPN+ propõe: que cada grupo que compõe esse grande campo 
seja nomeado pela forma como se identifica.

Sabemos que há resistências nesse sentido, principalmente por parte daqueles 
que preferem nomear o outro da forma como aprenderam. No entanto, é preciso 
que instituições e pessoas estejam abertas a nomear os outros pelos nomes que 
preferem ser chamados.

Ao adotar o princípio de nomear regiões, pessoas e instituições pelo nome que 
preferem, fica evidente que nenhum piauiense deseja ser chamado de marginal, 
periférico ou subdesenvolvido. Embora tais nomeações possam fazer sentido em 
debates acadêmicos específicos, elas soam preconceituosas porque colocam as 
pessoas em posições inferiores. Daí a proposta de que as pessoas que nascem 
em determinadas regiões sejam chamadas pelo nome dessas regiões. Os nomes 
carregam significados que fazem sentido para o povo daquele lugar. Portanto, é 
um sinal de respeito chamar os pertencentes a determinadas regiões pelo nome da 
própria região. Outra opção seria perguntar por qual nome preferem ser chamados.

Ao defender que os estados e as regiões sejam chamados pelos seus nomes, 
também recusamos o uso de termos genéricos que apagam especificidades terri-
toriais, como se referir a um estado apenas como parte do Nordeste ou do Norte. 
O Nordeste, por exemplo, possui imensas diferenças entre seus territórios. Apagar 
essas diferenças contribui apenas para o reforço de estereótipos, preconceitos e 
relações de dominação.

No entanto, não é isso que o espírito do tempo pede. Os coletivos abordados 
no início do texto têm lutado pela inclusão da diversidade nos espaços de poder 
(Perez, 2024b). Isso inclui considerar as desigualdades regionais e garantir sua 
inclusão. Como parte desse processo, ressaltamos que as coisas sejam nomeadas 
pelos nomes que elas possuem e pelos quais gostariam de ser chamadas. Isso inclui 
tanto pessoas quanto territórios.

Em suma, ao discutir as dificuldades relacionadas à nomeação da diversi-
dade regional, a adoção dos nomes das regiões foi a opção preferível - conforme 
a discussão das autoras do presente texto. 

Defendemos a nomeação das coisas pelos seus nomes e escrevemos o presente 
texto motivadas pela ideia teórica de que a forma como nomeamos as coisas implica, 
reproduz e produz relações de poder. Inspiradas em Foucault (1996) entendemos 
que os discursos, incluindo textos escritos, são ferramentas de poder que moldam 
as sociedades e suas relações de dominação, ao controlar o que é escrito, como é 
escrito e quem tem o direito de escrever.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Ressaltamos, no presente texto, como a diversidade tem ganhado destaque no 

debate político contemporâneo. A defesa da diversidade vem sendo disseminada 
e impulsionada por movimentos sociais que se definem como coletivos. Com base 
nos ensinamentos, principalmente dos movimentos feministas negros, os coletivos 
têm demonstrado que as desigualdades sociais estão relacionadas à classe social, 
mas também ao gênero e à raça. Acrescentamos a essa reflexão a importância da 
região na compreensão e transformação das desigualdades sociais.

No entanto, as próprias autoras do texto não sabiam como nomear as diver-
sidades regionais. Era comum o uso de categorias como periferias ou territórios 
marginais em nossas reflexões. Para entender o significado dessas categorias, 
bem como seus limites, retomamos no presente texto autores que as discutem. 
Posteriormente, traçamos reflexões críticas, mostrando como tais classificações, 
por vezes inferiorizam determinadas regiões, mantendo as relações de dominação. 
Mostramos também como outras classificações acabam por homogeneizar as 
regiões, apagando as potências de cada uma delas.

O texto faz uma proposta sobre como nomear as diversidades regionais: 
preferimos o termo diversidade, como mostram as mobilizações sociais contem-
porâneas, a exemplo dos coletivos. Mais especificamente, propomos nomear as 
regiões pelos seus próprios nomes. 

Ao nomear os estados diretamente, reconhecemos a individualidade e a diver-
sidade interna de cada um, o que permite uma análise mais detalhada e precisa 
pelas ciências que os estudam. Ademais, evitar o uso de termos estigmatizantes 
ajuda a combater preconceitos no debate acadêmico e na formulação de políticas 
públicas, promovendo uma análise mais equilibrada das potencialidades e neces-
sidades de aprimoramento de cada estado. Isso pode abrir caminho para políticas 
que atendam às necessidades específicas, em vez de aplicar soluções generalizadas, 
que muitas vezes são ineficazes. Por fim, utilizar os nomes dos estados reforça 
um sentimento de pertencimento e orgulho regional por parte das populações, 
bem como o reconhecimento das regiões por sua cultura, história e potências. A 
diversidade regional, nesse sentido, não é apenas uma questão de inclusão; é um 
passo fundamental para uma nova concepção de desenvolvimento que respeite e 
valorize a multiplicidade de identidades que formam o Brasil.

Sugerimos como agenda de pesquisa no campo das mobilizações sociais 
estudos e reflexões que abordem outras clivagens sociais ainda pouco discutidas, 
como geração e deficiência. Consideramos que um dos caminhos para combater 
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as desigualdades é compreender quais clivagens estão envolvidas em opressões 
sociais e dificuldade de acesso a direitos.

Como sugestão prática, defendemos que além das regiões, as pessoas e as insti-
tuições sejam chamadas pelos seus próprios nomes ou por aqueles que preferem. 
Nomear corretamente é reconhecer a individualidade e as particularidades de 
cada pessoa ou grupo, valorizando sua história, cultura e contexto social. Isso se 
estende a pessoas e instituições. Propomos que todos sejam referenciados pelos 
nomes pelos quais preferem ser chamados. 

Mais do que isso, propomos que os ensinamentos dos coletivos sobre a 
democratização das instituições sejam colocados em prática. Ou seja, não basta 
compreender corretamente as desigualdades sociais, é necessário incluir a diver-
sidade que compõe a população brasileira no campo decisório. Considerar e incluir 
as diversidades, incluindo as regionais, é fundamental para que não se fique cego 
diante da “luminosidade” excessiva dos grandes centros urbanos.
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Mulheres das águas: do grito da pesca ao 
grito da pescadora artesanal

Women of water: from the fishing shout to the 
artisanal fisherwoman shout

Vladimir Félixaa, Cássio Marques Ribeiroba,  
Osmar Rufino Bragaca, Alessandra Sávia da Costa Masulloda

Resumo Energias renováveis e desenvolvimento econômico sustentável são elementos 
do colonialismo capitalístico em sua versão contemporânea para que o capital e 
seus empreendimentos continuem avançando nos territórios dos povos originários e 
tradicionais, nos quais o trabalho artesanal da pesca e de reprodução da vida não são 
reconhecidos. Diante disso, as mulheres constroem processos singulares ecosóficos 
para operar, social e politicamente, no tensionamento dos movimentos sociais e no 
cotidiano em prol de vidas vivíveis e reconhecíveis. Cartografar processos de subjetivação 
e enunciação da luta das mulheres em defesa da vida e do reconhecimento do território 
tradicional pesqueiro é o objetivo que resultou neste relato de pesquisa. Compõem este 
método cartográfico: participação observante, encontros, assembleia, Grito da pesca e 
entrevista. Com a discussão dos resultados, conclui-se que o protagonismo das mulheres 
evidencia-se: a) na invenção cotidiana de outros espaços de luta e reinvenção de si como 
pescadora; b) na defesa do trabalho artesanal e da reprodução da vida de humanos e 
não humanos; c) nas incidências políticas e no enfretamento de problemas psicossociais 
relacionados com racismo ambiental e impactos socioambientais de empreendimentos 
econômicos. 
Palavras-chave Cartografia. Movimentos sociais pesqueiros. Pescadoras artesanais. 
Trabalho reprodutivo. Território tradicional pesqueiro.

Abstract Renewed energy and sustainable economic development are elements of colonial 
capitalism in your contemporary version, therefore capitalism itself and its achievements 
continues advancing on the territories of the original and traditional people, where 
the handmade work of fishing and the reproduction of life are not recognized. By these 
facts, women build singular ecososophics processes to operate, in social and political 
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terms, in the tension of the social movements of everyday life, to defend a worthy and 
recognizable life. To map subjective processes and enunciation of the fight of women in 
defense of life and recognition of the traditional fishing territory, is the objective that 
resulted in this research report. The elements that compose this cartographic method 
are: a) the everyday invention of spaces and the self as a fisherwoman; b) the defense 
of the handmade work and the reproduction of the life of human and not human beings; 
c) the political incidents and the confrontation of psychosocial problems related with 
environmental racism and the socio-environmental impacts of economic enterprises.
Keywords Cartography. Fisheries social movements. Artisanal fisherwomen, 
Reproductive work. Traditional fishing territory.

INTRODUÇÃO
Neste relato de pesquisa, apresentamos uma cartografia dos processos de 

subjetivação e enunciação da luta das mulheres nos movimentos sociais pesqueiros: 
Articulação Nacional das Pescadoras (ANP) e Movimento de Pescadores e Pesca-
doras artesanais (MPP), visando contribuir com a ampliação dos debates existentes, 
por meio de uma discussão ecosófica a partir da seguinte questão: Quais modos 
de resistência as mulheres vêm produzindo em defesa da vida e da igualdade de 
gênero, no território tradicional, e a favor da representatividade feminina nos 
movimentos sociais pesqueiros? Esta discussão ecosófica, questão ético-política 
da luta e da estética da existência das mulheres no trabalho da pesca artesanal, 
tem como foco indagatório o seguinte objetivo: Cartografar processos de subjeti-
vação e enunciação da luta das mulheres em defesa da vida e do reconhecimento 
do território tradicional pesqueiro. 

Iniciamos com uma apresentação sucinta dos processos de exclusão das 
mulheres e de inclusão da pesca artesanal pelo Estado brasileiro a partir de 
estudos já realizados, para logo, anunciarmos a contextualização da problemática 
e as ferramentas-conceitos que embasam nossa discussão. Na seção Cartografia 
da pesca artesanal como modo de fazer pesquisa, informamos os momentos 
de composição do campo e a na seção Do grito da pesca ao grito da mulher 
pescadora artesanal e seus subtítulos, apresentamos a discussão dos resultados 
e considerações finais. 

A destituição de certa forma de poder feminino, concomitante e consequen-
temente as desigualdades de classe, raça, gênero e sexualidade, instituídas pelo 
sistema moderno-colonial de gênero (Lugones, 2019), a partir do século XVI, 
afetou, substancialmente, as mulheres originárias de África e Américas, e, ainda 
hoje, afeta as mulheres das diásporas. 
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No Brasil, tal interseccionalidade também afeta as mulheres que ocupam o 
território das águas. Mulheres que, historicamente, vivem da prática milenar do 
trabalho artesanal da pesca, embaralhando estudos, realizados no século XX, que 
afirmavam a exclusividade dos homens na pesca e a falta de autoreconhecimento 
da mulher como pescadora. Dentre esses estudos, destacam-se dissertações e teses 
das décadas de 70 e 80, com populações pesqueiras da Amazônia, cuja revisão 
bibliográfica, feita pela historiadora Maria Angelica Motta-Maués (1999), mostra 
como essas produções acadêmicas, contrariando a emergência de um feminismo 
do período, reproduziam invisibilização feminina, pois a maioria não incluía a 
questão social das mulheres relacionada com as relações de gênero.

Nas regiões Norte e Nordeste, onde há maior concentração de pescadores 
(Trindade et al., 2021), dadas as variações da língua e nossas práticas linguísticas, 
podemos encontrar mulheres que se autodenominam pescadeiras/pescadoras, 
atribuindo sentidos à existência no trabalho artesanal da pesca. Dados do Sistema 
de Registro Geral da Atividade Pesqueira (Sis-RGP) mostram que, das 1.035.478 
pessoas que compõem a população pesqueira no Brasil, 49% são mulheres, ou 
seja, 507.896. (Brasil, 2023). 

A população pesqueira, também constituída por comunidades remanescentes 
de quilombo e de etnias indígenas, passou a ser controlada, no século XVII, pela 
Coroa, e a partir do início do século XX, pelo Estado brasileiro. A geógrafa, Deborah 
Bronz (2023), ao analisar as políticas de regulação da pesca artesanal, constata 
que a criação da Inspeto ria Federal da Pesca, pelo Ministério da Agricultura, em 
1912, visava sua industrialização por meio de “alianças entre o setor privado e 
poder público” (p. 80). 

A autora cita que, durante a primeira guerra mundial (1914-1918), os pescadores 
das áreas da costa “foram reconhecidos pelo Estado como guardiões da pátria e a 
pesca se tornou alvo de campanhas de nacionalização (Castro Faria, 1997)” (Bronz, 
2023, p. 80). Em 1919, a Marinha adotou políticas de saneamento e promoção da 
saúde, e de educação moral e civilismo, junto à população pesqueira, cuja missão 
resultou na criação das Colônias de Pescadores, em 1923, e na Confederação 
Nacional da Pesca. Portanto, a organização dos pescadores, incialmente, deu-se 
sob a tutela do Estado. 

Bronz (2023), ressalta ainda que, durante a segunda guerra mundial (1939-
1945), a gestão da pesca ficou sob a reponsabilidade do Ministério da Marinha; 
nas décadas seguintes, além de ações assistencialistas voltadas para a população 
pesqueira, foram criadas escolas visando a militarização dos filhos de pescadores. 
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Com o fim da ditadura civil-militar (1964-1985), e a reabertura à democracia, 
pescadores e pescadoras artesanais foram eleitos delegados em assembleias coor-
denadas pelas federações estaduais e pela Confederação Nacional dos Pescadores. 
Assim, puderam participar da elaboração de propostas em um processo denomi-
nado constituinte da pesca, o que desencadeou, em 1989, a criação do Movimento 
Nacional da Pesca (Monape), iniciando-se, portanto, o fim da “tutela dos órgãos 
federais sobre os pescadores, em seu sentido jurídico [...] com a Constituição 
Federal de 1988”. (Bronz, 2023, p. 81).

Para Motta-Maués (1999), a falta de reconhecimento do trabalho artesanal da 
pesca, historicamente, tem atingindo os homens, por parte do Estado e do Capital, 
e, consequentemente, as mulheres que também sofrem com as desigualdades nas 
relações de gênero, no âmbito interno das comunidades pesqueiras.

Eloí Nunes e Marina Garcia (2019) afirmam que, diante das opressões coti-
dianas e da ausência de políticas públicas, as marisqueiras do Recanto do Ipiranga, 
em Sepitiba, Rio de Janeiro, problematizam as relações de gênero. Elas não se auto-
denominam feministas; não obstante, suas práticas de resistências são ancestrais, 
remetem às bisavós, às avós e às mães. Portanto, no âmbito da interseccionalidade 
das injustiças, as marisqueiras do Recanto do Ipiranga não se diferenciam das 
mulheres de outras comunidades tradicionais pesqueiras, pois têm em comum a 
falta de regularização do território, dentre outras questões macropolíticas, além 
do protagonismo nas micropolíticas de gestão da economia de produção familiar. 
No entanto, seu lugar de negociação, praticamente, termina diante do primeiro 
atravessador, pois a partir da venda realizada pelas mulheres, a negociação dos 
mariscos passa a ser coisa de homens que controlam os lucros do produto do 
trabalho artesanal dessas trabalhadoras.     

A partir da primeira década do século XXI, as pescadoras e os pescadores arte-
sanais reorganizaram-se politicamente em novos movimentos sociais. Em junho 
de 2012, a ANP, o MPP e o Conselho Pastoral dos Pescadores (CPP) e parceiros 
iniciaram uma Campanha Nacional pelo Reconhecimento do Território Tradicional 
Pesqueiro. A invenção dessa luta e sua continuidade acontecem concomitante a 
ampliação dos empreendimentos capitalistas nos territórios tradicionais, incluindo 
destruição das florestas e envenenamento das águas, etnocídio da cultura indígena 
e da cultura de comunidades remanescentes de quilombo. 

No atual contexto, “essas violências afetam com especial perversidade 
mulheres que atuam na defesa dos territórios e da vida e sofrem com os ataques 
sistemáticos dos agentes da devastação”. (Seabra, 2020, p. 31). Não obstante, as 
mulheres vêm ocupando espaço e conquistando lugares de visibilidade e reconhe-
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cimento a partir do 1º. Grito da Pesca Artesanal, realizado em Brasília em 2004, e 
da genealogia da ANP em 2005 e do MPP em 2010. Além disso, elas ampliaram sua 
participação no CPP, parceiro histórico desses movimentos e de sua pré-história, 
haja vista que sua existência data de 1968. 

A luta das mulheres é também uma luta contra o racismo socioambiental, o 
etnocídio, o ecocídio, a violência de gênero, a perseguição política do Estado e a 
persistência de empreendimentos econômicos transcontinentais que caracterizam 
a coexistência da governamentalidade e da soberania do capitaloceno no território 
das águas. 

Foucault argumentava que soberania e governamentalidade podem coexistir – e 
de fato coexistem –, ... A governamentalidade designa um modelo para concei-
tuar o poder em suas operações difusas e polivalentes, enfocando a gestão de 
populações e operando por instituições e discurso estatais e não estatais (Butler, 
2019, p. 13).

Tal coexistência expressa que, no Brasil, historicamente, comunidades, povos 
originários e tradicionais são considerados descartáveis e as pescadoras e os pesca-
dores artesanais dessas comunidades têm seus modos de vida constantemente 
ameaçados pela grilagem de terras e pela invasão do território tradicional pesqueiro, 
por empreendimentos econômicos do agrohidronegócio, portos com bases de 
extração de petróleo, parques eólicos e offshore (parque eólico no leito marinho), 
especulação imobiliária, turismo predatório, carcinocultura e pesca industrial de 
arrasto, além de envenenamento das águas e desastres socioambientais causados 
por esses e outros empreendimentos econômicos transcontinentais. Tudo isso com 
a anuência do Estado cuja governamentalidade exerce e excede o poder de gestão 
da vida e da morte, poder de fazer morrer ecossistemas no território das águas e 
de subtrair modos de viver das comunidades tradicionais pesqueiras.

Desde sempre a ‘natureza’ esteve em guerra contra a vida! Mas a aceleração dos 
‘progressos’ técnico-científicos conjugada ao enorme crescimento demográfico faz 
com que se deva empreender, sem tardar, uma espécie de corrida para dominar a 
mecanosfera. No futuro a questão não será apenas a da defesa da natureza, mas 
a de uma ofensiva para reparar o pulmão amazônico, para fazer reflorescer o 
Saara. A criação de novas espécies vivas, vegetais e animais, está inelutavelmente 
em nosso horizonte e torna urgente não apenas a adoção de uma ética ecosófica 
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adaptada a essa situação, ao mesmo tempo terrificante e fascinante, mas também 
de uma política focalizada no destino da humanidade (Guattari, 2002, p. 52-53).

Para Guattari (2002) a vida é produzida pela articulação de algumas instân-
cias, as quais ele nomeia de ecologias. O autor elenca três ecologias: a do meio 
ambiente, a das relações sociais e a da subjetividade humana (ecologia mental). 
Nessa relação de mutualismo, diante da ausência de uma ética da relacionalidade 
ecosófica, Guattari (2002) nos mostra que:

não somente as espécies desaparecem, mas também as palavras, as frases, os 
gestos de solidariedade humana. Tudo é feito no sentido de esmagar sob uma 
camada de silêncio as lutas de emancipação das mulheres e dos novos proletários 
que constituem os desempregados, os ‘marginalizados’, os imigrados” (p. 27).

Cientistas, sobretudo os ligados ao campo da geologia, postulam que esses 
modos de vida do ser humano e suas ações sobre a natureza delimitam uma nova 
era geológica chamada antropoceno. Os estudiosos das humanidades denominam 
esse fenômeno de capitaloceno, considerando que os efeitos gerados pelas inte-
rações humanas em torno do planeta Terra estão relacionados com os modos de 
organização cultural, política e social (Callegari, 2018). Para Ailton Krenak (2021) 
o “capitaloceno se configura como uma extensão dos instrumentos capitalistas 
para sugar os recursos da vida do planeta, inclusive da vida não material” (s/n p.). 

A assertiva de Krenak (2021) vai ao encontro do que anunciamos, anterior-
mente, com Guattari (2002). A partir dessa congruência, somos levados a pensar 
que o maretório vem perdendo a guerra contra o “capitaloceno”, consequência dos 
efeitos dessa superexploração dos recursos naturais, das pessoas e das relações 
sociais. “Estão consumindo também a subjetividade, consumindo a capacidade de 
pensar, de sonhar, de refletir, de imaginar outros mundos. Esse capitaloceno anda 
de mão dadas com o necrocapitalismo” (Krenak, 2021, s/n p.). Sem dúvida, essa 
aliança entre Capital e governamentalidade estatal e não estatal é uma expressão 
do necropoder e suas políticas de morte por execução ou por negligência à vida 
de pessoas cuja existência de seus grupos étnicos não importam para o Estado 
moderno, na contemporaneidade (Mbembe, 2018). 

Suely Rolnik (2018) sinaliza que, no Brasil, isso ocorre na forma de uma 
produção de subjetividade colonial-capitalística atravessada atualmente pela 
aliança do conservadorismo ao ultraneoliberalismo, cuja expressão maior é a 
composição de um Congresso Nacional bastante reacionário. Colonial-capitalística 
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para a autora refere-se tanto ao processo histórico-social de formação do Estado, 
o qual se deu através do genocídio de povos indígenas e da escravização de povos 
negros raptados de diversas nações do continente africano, como também da 
persistência desses processos de subjetivação em produzir a cafetinagem do desejo 
e conseguinte formação capitalística dos modos de vida, incluindo aqueles que se 
propõem a operar na resistência a essa produção de subjetividade (Rolnik, 2018). 
A cafetinagem pode ser reconhecida pelo que se denomina de grilagem, haja vista 
que esta opera no modo capitalístico de relacionamento com a terra, as águas, a 
natureza, e com a vida em última instância. 

Portanto, a subjetividade é produzida por instâncias individuais, coletivas 
e institucionais, sendo sua heterogeneidade resultante desses componentes e os 
processos de subjetivação as faces que cada componente usa para operar, nessa 
produção, as linhas de força do desejo que atravessam e transversalizam esses 
processos de subjetivação (Guattari, Rolnik, 2010). 

O estudo dos perigos em cada linha é o objetivo da pragmática ou da esquizo-
análise, visto que ela não se propõe a representar, interpretar, nem simbolizar, 
mas ... apenas fazer mapas e traçar linhas, marcando suas misturas tanto quanto 
suas distinções. (Deleuze, Guattari, 2012, p. 119). 

A partir da síntese foucaultiana de que uma rede de elementos compõem um 
dispositivo e este opera práticas discursivas de assujeitamentos, Deleuze e Guat-
tari (2012) concebem dispositivo como tudo que nos faz ver e falar sobre produção 
de subjetividade, inclusive toda prática discursiva cujos enunciados permitam a 
análise dos processos de subjetivação em sua segmentaridade e singularização. 
Nessa perspectiva, mapeamos linhas de força do desejo das mulheres nos movi-
mentos sociais pesqueiros, reconhecendo dispositivos-analisadores que constituem 
instâncias de produção de subjetividade e compõem agenciamentos dos processos 
de subjetivação, tais como território, economia de produção familiar, trabalho 
artesanal e participação política, dentre outros.

A herança histórico-cultural da produção de subjetividade colonial-capitalís-
tica favorece uma redução epistemológica da multiplicidade de povos de territórios 
tradicionais à categoria “povo brasileiro”, povo e corpo-território prontos para 
o consumo (Rolnik, 2018). Os processos de descolonização desse inconsciente 
colonial-capitalístico passa pela desinvenção da cultura-mercadoria (Guattari, 
Rolnik, 2010) e pelo agenciamento coletivo do desejo de tecer outras linhas de 
forças conectadas às forças da vida. 
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Em interface com a cosmogonia dos povos originários, as comunidades tradi-
cionais pesqueiras reinventam-se e pensam a invenção de outros mundos. Uma 
das invenções desses povos das águas é a afirmação da luta em defesa do terri-
tório tradicional pesqueiro como um território comum a indígenas, quilombolas, 
vazanteiros, ribeirinhos, caiçaras, pantaneiros, marisqueiras, caranguejeiros e 
pescadores e pescadoras artesanais, entre outros povos e comunidades tradicionais.

A singularização que marca os processos de subjetivação e enunciação dessa 
invenção nos remete à ética da alteridade da diferença, uma ética da relacionalidade 
ecosófica sintetizada pelo sentido de ubuntu, expressão das línguas zulu e xhosa 
dos povos Bantu da África Subsaariana, cuja tradução inicial, “eu sou porque nós 
somos”, é atualizada por Bhekizizwe Peterson como uma ética da relacionalidade 
que envolve reciprocidade, compaixão, humanidade e comunidade (Peterson 
apud Bradbury, 2024, p. 37-38, tradução própria). Trata-se, portanto, de uma 
luta pelo reconhecimento de um território semelhante aos territórios quilombolas 
e indígenas cujas demarcações vêm/vinham se dando a partir da Constituição 
Federal de 1988. Hoje, as comunidades tradicionais pesqueiras e os ecossistemas 
de seus territórios encontram-se cada vez mais ameaçados por políticas ecocidas 
e etnocidas que negam sua existência como povos da floresta e das águas, e de 
áreas rurais ou urbanas.

Nesse campo de disputas pela vida de humanos e não humanos, à semelhança 
de povos indígenas “que ainda resistem ao aparelho de captura do Estado, e à 
máquina ecocida do agronegócio exportador e dos megaprojetos de ‘infraestrutura’” 
(Castro, 2015, p. 9), as mulheres protagonizam a resistência ao capitaloceno que 
chega aos territórios pesqueiros disfarçado de economia azul, economia do mar, 
parque eólico, offshore e ao eufemismo desenvolvimento econômico sustentável. 
Portanto, a questão ecosófica vivenciada singularmente pelas mulheres, pescadoras 
artesanais, é também uma questão ético-política, uma questão de vida e morte 
ao território das águas. 

CARTOGRAFIA DA PESCA ARTESANAL COMO MODO DE FAZER 
PESQUISA 

Com autorização das coordenações da ANP e do MPP que, atualmente, repre-
sentam 20 estados do Brasil, compomos esta e outras cartografias com vozes de 
pescadoras artesanais da Bahia, do Ceará, do Pará, de Pernambuco e do Piauí. Para 
escrita deste artigo, produzimos um recorte temporal a partir de nossa participação 
nos seguintes espaços: a) III Assembleia Estadual do MPP, realizada na cidade de 
Luís Correia - PI, entre os dias 24 a 26 de agosto de 2019, com 50 participantes, a 
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partir da qual agendamos as entrevistas cartográficas com 07 lideranças da ANP, 
do CPP e do MPP, que foram realizadas entre os meses de outubro e novembro 
de 2020; b) 9º Grito da Pesca, com o lema: Território Pesqueiro: Biodiversidade, 
cultura e soberania alimentar, realizado no Centro de Formação Vicente Canhas, 
em Luziânia-GO, entre 21 e 23 de novembro de 2019, com mais de 300 partici-
pantes de todas as regiões do Brasil; c) Oficina sobre Território, realizada sob a 
coordenação de três pescadoras artesanais, durante o VI Encontro Nacional de 
Educação Popular em Saúde (VI ENEPS), ocorrido de 06 a 09 de fevereiro de 2020, 
na Universidade Fedral do Delta do Parnaíba (UFDPar; e d) I Encontro da Rede 
de Mulheres da Reserva Extrativista Marinha Delta do Parnaíba (Resex Delta), 
sucedido na comunidade Torto, na Ilha das Canárias em Araioses – MA, entre 07 
e 08 de março de 2020.

Para Milton Santos (2001), dada a divisão social do trabalho e os restos dessa 
divisão, os modos de existência produzem o território e o território produz a 
subjetividade, sendo o espaço geopolítico da corporeidade o lugar de sua intersec-
cionalidade. Nessa perspectiva cartográfica, “as linhas da subjetividade compõem 
o território existencial, o modo de existência de cada um [e cada uma] de nós, e 
também possibilitam que se exerça a invenção” (Romagnoli, 2009, p. 170).  Nesta 
cartografia, a inventividade e as intervenções estão relacionadas com as incidências 
políticas dos movimentos sociais pesqueiros e com a produção de informações e 
conhecimento por nós pesquisadores e pelas autoras das narrativas discursivas com 
seus enunciados. A composição do campo de pesquisa e as narrativas registradas 
em diários cartográficos nos permitem identificar, nessas narrativas, dispositivos-

-analisadores (elementos da rede que compõem o dispositivo) e reconhecê-los 
como matérias de expressão dos processos de subjetivação nos enunciados das 
mulheres participantes da pesquisa. Para a esquizoanálise e sua perspectiva ético-

-estético-política de análise da produção de dados e informações, adotada por nós, 
dispositivo-analisador é todo enunciado que constitui matéria de expressão das 
linhas de força do desejo como produção social (Guattari, 2012); neste caso, que 
compõem os processos de subjetivação e enunciação da luta das mulheres nos 
movimentos sociais pesqueiros.

DO GRITO DA PESCA AO GRITO DA MULHER PESCADORA 
ARTESANAL

A partir dos processos de subjetivação cartografados em torno da questão 
ecosófica e dos processos de enunciação das mulheres, reconhecemos: a) a invenção 
da ANP e do MPP como novos espaços de luta e resistência, o autoreconhecimento 
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e a reinvenção de si mesma como mulher marisqueira e pescadora artesanal; b) a 
defesa do trabalho artesanal e de reprodução da vida de humanos e não humanos 
contra a negação e exclusão política pela governamentalidade  do Estado e c) o 
protagonismo feminino nas incidências políticas e no enfretamento de problemas 
psicossociais relacionados com racismo ambiental e impactos socioambientais de 
empreendimentos econômicos.

CONVERSAÇÃO NO BANHEIRO FEMININO E GENEALOGIA DA ANP E 
MPP

Durante o VI ENEPS, cartografamos itinerários de convivência com pesca-
doras e marisqueiras, rodas de conversa e uma oficina sobre Território, coordenada 
por Dona Celeste, Raquel e Maninha da coordenação nacional da ANP e do MPP1. 
Depois da mística de abertura com artefatos da pesca artesanal, as coordena-
doras desses movimentos fizeram uma exposição de registros fotográficos em um 
varal com uma tessitura de narrativas que expressam o cotidiano da mulher no 
território das águas e nos movimentos sociais pesqueiros. Elas contaram como as 
mulheres, às escondidas e em segredo, se articularam por meio de conversação 
em um banheiro feminino, durante a realização do 1º. Grito da Pesca Artesanal, 
em 2004, para que pudessem ocupar espaço político com representatividade nos 
movimentos sociais pesqueiros. Ato contínuo, em 2005, as mulheres fundaram a 
ANP, rompendo com o Monape que havia se distanciado de seu objetivo inicial que 
era, à época do Movimento Constituinte da Pesca, semelhante ao da Coordenação 
das Organizações Indígenas da Amazônia Brasileira (COIAB), criada no mesmo 
ano, “para monitorar e pressionar que se implementasse os direitos [..] constitu-
ídos” (Guajajara, 2019, p. 192) e assegurados pela Constituição Federal de 1988.

A ANP foi criada em 2005. [...] O processo de criação foi tendo em vista essa 
questão de que as mulheres das associações e dentro dos movimentos não tinham 
vez. E aí, as mulheres se reuniram. A princípio as reuniões eram feitas dentro 
dos banheiros em conversação com algumas mulheres, em conjunto, em comum 
acordo, pra levantar algumas pautas dentro das reuniões de comunidades de 
pesca, onde a maioria dos pescadores eram homens e aí [a ANP] foi criada des-
sa forma. Surgiu a Articulação Nacional das Pescadoras pra defender as lutas e 

1 As mulheres, participantes da pesquisa, optaram pela revelação de seus apelidos/nomes, con-
siderando que as narrativas apresentadas sobre a história dos movimentos sociais pesqueiros, 
ANP e MPP, pelo menos neste relato de pesquisa, não lhes acarretam riscos e são de sua autoria. 
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as bandeiras das mulheres dentro dos movimentos e dentro das associações e 
colônias das comunidades pesqueiras (Raquel. Entrevista cartográfica).

Como efeito dessa microinsurgência das mulheres e da emergência ético-
-política de reorganização de um novo movimento social pesqueiro que incluísse 
pescadoras e pescadores artesanais, aconteceu a I Conferência da Pesca Arte-
sanal, realizada em Brasília, entre os dias 28 e 30 de setembro de 2009. Em um 
contexto das primeiras gestões do governo de Luís Inácio Lula da Silva (2003-2010), 
marcado por conferências de grupos sociais minoritários e povos do campo, da 
floresta e das águas, foi realizada uma assembleia deliberativa, entre 05 e 09 de 
abril de 2010, em Acupe de Santo Amaro, Recôncavo Baiano, onde nasceu o MPP. 

[...] Nesse momento as mulheres lá eram bem pouquinhas, as mulheres não 
iam, tinham as mulheres que não iam nem obrigadas, a mulher tinha que ficar 
cuidando da casa, elas não podiam sair de jeito nenhum [...] Aí eu fui pra essa 
reunião na Bahia. Nessa reunião, em abril de 2010, na cidade de Santo Amaro, 
a gente, eu saí eleita uma das coordenações [...] Foi na criação do Movimento de 
Pescadores e Pescadoras Artesanais do Brasil. Onze estados do Brasil que esteve 
presente, com várias organizações de Resex, de ONGs, de organizações da pesca 
de todos os estados do Brasil, vazanteiros, indígenas, quilombolas. [...] (Dona 
Celeste. Entrevista cartográfica).

Nascia assim, o MPP já com uma história de luta feminina marcada pela 
aposta na problematização da interseccionalidade, co-gestão e paridade de gênero 
por estado na coordenação nacional e potência de ação política, anunciando o 
combate ao “capitalismo e sua lógica excludente”, em sua Carta de fundação, de 
04 de abril de 2010:

[...] Decidimos assumir um novo nome para o movimento com objetivo de sim-
bolizar o rompimento com um modelo institucional e representativo que não 
foi capaz de acolher as lutas e sonhos dos povos das águas. [...] A participação 
efetiva de mulheres e jovens marca este novo momento da organização dos 
pescadores e pescadoras. A presença negra e indígena marca profundamente 
a nossa identidade. [...] Afirmamos como nossas principais bandeiras de luta: 
defesa do território e do meio ambiente em que vivemos. Lutamos pelo respeito 
aos direitos e igualdade para as mulheres pescadoras; pela garantia de direitos 
sociais; por condições adequadas para produzir e viver com dignidade. Resisti-
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mos ao modelo de desenvolvimento que esmaga as comunidades pesqueiras e 
se concretiza a partir de grandes projetos que concentram a riqueza e degradam 
o meio ambiente. [...] (EcoDebate, 2010).

A invenção desses novos movimentos sociais pesqueiros, ANP e MPP, 
simbolizam um marco na produção de subjetividade de pescadoras e pescadores 
artesanais, haja vista a ruptura com processos de subjetivação segmentados a 
estrutura patriarcal de colonialidade de sindicados, federações e colônias de 
pescadores, organizações que até o final da gestão do governo de Luís Inácio Lula 
da Silva (2003 - 2010), eram e muitas ainda são, majoritariamente, administradas 
por homens e filiadas à Confederação Nacional dos Pescadores e Aquicultores 
(CNPA), que no ano de 2020 celebrou 100 anos de existência.

DO TRABALHO ARTESANAL REPRODUTIVO À PRODUÇÃO DA VIDA
Nos contextos das comunidades tradicionais pesqueiras, são as mulheres 

que se ocupam da gestão do trabalho doméstico e do trabalho reprodutivo da 
pesca artesanal e também são as mulheres das águas que insistem em resistir e 
seguem tecendo a existência, na teimosia de produzir mais vida a partir do próprio 
corpo-território-de-existência. O corpo passa a ser, então, esse “campo de vulne-
rabilidades e exposição, na relação com o outro, como também a máquina que 
age sobre o outro, colocando-o em risco, violando e mesmo vindo a expurgar o 
outro” (Butler, 2019, p. 46). Trata-se de um corpo agência, ora sujeito, ora sujeitado 
a ampliação das políticas de precarização da vida que tanto assolam a ecologia 
humana, social-subjetiva, como a própria biodiversidade da ecologia ambiental. 
Por isso, quando falamos de ética ecosófica, não podemos deixar de visualizar a 
paisagem psicossocial da pesca artesanal sem deixar de reconhecer o lugar do 
trabalho artesanal reprodutivo da mulher para a comunidade tradicional e para 
a ecologia humana e não humana. 

Carmela e Pinheiro (2019) relacionam essas esferas da existência, a partir do 
ecofeminismo, apontando que as mulheres e a natureza partilham dos efeitos de 
uma cultura opressora engendrada pelas instituições de violência do machismo, 
patriarcado e da cultura ocidental dominantes. Uma vez que “as mulheres, cultural 
e historicamente, estiveram mais perto da natureza por causa de seus papeis na 
sociedade e que estão mais conectadas e próximas a ela” (Carmela, Pinheiro, 2019, 
p. 277).

Não obstante, nos modos de vida das mulheres das águas está presente 
mais que o trabalho artesanal do extrativismo da pesca (seja no rio, nas lagoas 

http://www.ecodebate.com.br/2010/04/28/carta-do-movimento-dos-pescadores-e-pescadoras-artesanais/
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ou mesmo em alto-mar). Essas mulheres têm o corpo marcado pelas linhas das 
águas que tecem a rede de forças da vida e vivem, constantemente, com o corpo 
em cena em uma forte relação política entre seus modos de vida e o cuidado com 
a vida no território das águas. 

Modos de existência e trabalho de resistência de economia de produção 
familiar que, na perspectiva ecofeminista de Silvia Federici (2019), estão ligados 
a reprodução da vida. Reprodução para essa autora tem a ver não só com a repro-
dução da força de trabalho e sua integração ao mundo capitalista, mas também 
tem a ver com o trabalho de resistência a partir dos lugares que as mulheres 
ocupam – e que os homens também deveriam ocupar – lugares de cuidado de si 
e do outro (da comunidade e do território), da educação, do zelo pela natureza e 
das reivindicações em torno da justiça social. Trata-se, portanto, de uma questão 
da ética ecosófica e da justiça socioambiental. 

A luta das lideranças da ANP, do MPP e do CPP contra a desarticulação de 
pescadoras e pescadores, nos movimentos sociais pesqueiros, coexiste com a luta 
das mulheres, pescadoras artesanais, pelo reconhecimento profissional da maris-
queira, como podemos compreender no seguinte enunciado: 

a gente tem muito problema relacionado ao reconhecimento da mulher pesca-
dora. [...] Vilanir diz assim: “a mulher pescadeira sofre muito com essa questão 
de dizer que é pescadeira, porque quando a gente vai nos órgãos INSS, posto de 
saúde, as pessoas olham pra gente e acham que a gente não é pescadeira, por-
que quando a gente tem que ir nesse lugar com a roupa de pesca, porque se não 
for com a roupa de pesca as pessoas riem da nossa cara e dizem [ironicamente] 
agora todo mundo é pescadeira, todo mundo que ser pescadeira sem ser”. E é 
externado uma dúvida se aquela mulher realmente pesca (Raquel, ANP. Entre-
vista cartográfica). 

A negação de direitos sociais e previdenciários e o não reconhecimento da 
identidade da marisqueira, pescadora artesanal, são problemas que as mulheres 
enfrentam, principalmente na relação com o Estado e os agentes que representam 
suas instituições e operam linhas de segmentaridade, reproduzindo o machismo 
e o racismo socioambiental. Nos atravessamentos que marcam os processos de 
subjetivação e enunciação da mulher marisqueira, percebe-se que as institui-
ções da Saúde e da Seguridade Social, às vezes, funcionam como instituições 
da violência. Não obstante, as mulheres resistem à produção de invisibilidade e 
produzem torções contra os poderes hegemônicos, “fazendo nascer, ou simples-
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mente mantendo vivas, múltiplas formas de insubordinação, num movimento 
de resistir apenas por existir e de poder existir apenas por se manter resistindo” 
(Vasconcelos et al., 2020, p. 328). 

A luta não é só pelo reconhecimento da identidade profissional, mas também 
em torno da paridade e equidade de gênero nos processos instituídos pelas insti-
tuições da pesca, do meio ambiente e da seguridade social. No âmbito do território 
tradicional pesqueiro, a mulher, além de realizar o trabalho doméstico (cuidado da 
casa, dos filhos, do quintal produtivo) e o trabalho artesanal da pesca (confecção 
e preparação dos apetrechos da pesca, mariscagem, beneficiamento do produto e 
venda inicial), ainda cuida da comunidade, 

Diante do trabalho produtivo e do trabalho reprodutivo não reconhecidos 
pelo mundo capitalista, as mulheres também se articulam, politicamente, nos 
movimentos sociais pesqueiros. Portanto, as mulheres, pescadoras artesanais, 
cotidianamente, operam táticas de sobrevivência contra as violências institucionais, 
machismo e racismo socioambiental, buscando seu reconhecimento por meio de 
processos instituintes em defesa da vida no território das águas a partir do seu 
próprio corpo-território-de-existência.

INCIDÊNCIAS POLÍTICAS DOS MOVIMENTOS SOCIAIS PESQUEIROS
Como anunciamos na introdução, os movimentos sociais pesqueiros iniciaram 

a campanha pelo reconhecimento do território tradicional pesqueiro, em junho 
de 2012. Essa campanha foi lançada, em Brasília/DF, buscando a assinatura de 
1% do eleitorado brasileiro (equivalente a 1.406.466 assinaturas), para uma lei 
de iniciativa popular que propõe a regularização do território das comunidades 
tradicionais pesqueiras. Para coletar essas assinaturas, os movimentos sociais 
pesqueiros produziram incidências políticas de sensibilização em estabelecimentos 
de diversas instituições, durante sete anos.

Em 22 novembro de 2017, durante o 7º. Grito da Pesca Artesanal, aproxima-
damente 500 pescadoras e pescadores artesanais vinculados a ANP e MPP, em 
conjunto com o Movimento Indígena e a Comissão Nacional de Fortalecimento das 
Reservas Extrativistas Costeiras e Marinhas (Confrem), fizeram uma ocupação do 
então Ministério do Planejamento. A intencionalidade dessa incidência política era 
fortalecer a luta pelo reconhecimento do território e denunciar a desestruturação 
das políticas da pesca artesanal, principalmente a suspensão da emissão de Registro 
Geral da Pesca (RPG) e a suspensão do pagamento do seguro defeso das espécies. 

Após sete anos de coleta de assinaturas, o MPP entregou o projeto à Comissão 
de Legislação Participativa (CLP), durante uma audiência pública no Congresso 
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Nacional, por ocasião da participação de mais de 300 pescadoras e pescadores 
artesanais, no 9º. Grito da Pesca, em 2019; atualmente, esse projeto de Lei tramita 
na Câmara dos Deputados como PL 131/2020.

Desde sua fundação, a ANP tem feito parcerias com pesquisadoras e pesqui-
sadores e instituições de ensino e tem ministrado cursos e oficinas de educação 
permanente socioambiental. Um desses cursos circulou o Brasil, no primeiro 
semestre de 2017, trata-se do curso A Saúde das Pescadoras Artesanais, coorde-
nado pela Universidade Federal da Bahia (UFBA) em parceria com o Ministério 
da Saúde, ANP, MPP e CPP. Em fevereiro de 2017, cartografamos esse curso com a 
participação de pescadoras artesanais do Ceará, do Piauí e do Maranhão. E entre 
os dias 06 e 08 de março de 2020, acompanhamos uma dessas oficinas, durante 
a realização do I Encontro da Rede de Mulheres da Resex Delta, na comunidade 
pesqueira do Torto, que fica na Ilha das Canárias em Araioses – MA.

Acerca dessa atuação dos movimentos sociais pesqueiros, Daina, da ANP e 
da coordenação colegiada do MPP, ressalta:

Eles vêm ajudando, organizando a comunidade, com essas audiências públicas 
que tenta ajudar as pessoas, a comunidade a fazer suas falas, demonstrando a 
indignação, sua insatisfação que não está gostando dos empreendimentos [eco-
nômicos]. [...]. O MPP, o CPP e a ANP se organizam dessa forma, ensinando a 
comunidade que os empreendimentos não é bom, que vai trazer consequência no 
futuro, que já está trazendo [no presente]. E assim [o movimento] é um parceiro 
que deixa a gente, pelo menos com mais um pouco de força, porque se organiza 
e a gente vai atrás dos direitos, brigando, fazendo manifestações, esses tipos de 
coisas. [...] Porque se as comunidades não têm esses conflitos contra os empre-
endimentos, já tinha era saído todo mundo daqui. A gente resiste do jeito que 
resiste e eles ainda fazem o que fazem! Imagina se não tivesse [os movimentos 
sociais pesqueiros]. (Daina. Entrevista cartográfica).

Os movimentos sociais pesqueiros estão constantemente inventando modos 
de produzir linhas de fuga, modos singulares de resistir, fazendo uma vigilância 
socioambiental permanente. Por isso, a cada violação de direitos e a cada violência 
contra a vida nas comunidades e nos ecossistemas do território pesqueiro, ANP, CPP 
e MPP articulam as pescadoras e os pescadores artesanais, convidam a imprensa e 
produzem incidências políticas. Além disso, acionam o Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente (Ibama), o Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade 
(ICMBio), a Superintendência do Patrimônio da União (SPU) ou outros órgãos e 

https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2236610
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provocam o Ministério Público Federal (MPF) para realização de audiências públicas. 
Na articulação de todas essas incidências, as mulheres são protagonistas. 

A partir desta cartografia dos novos movimentos sociais pesqueiros, podemos 
reconhecer como as mulheres “defendem a diversidade e os limites da natureza 
que não podem ser violados, para que elas possam sobreviver” (Carmela, Pinheiro, 
2019, p. 277). Sobre esse questão ecosófica, ouvimos mais uma voz da pesca arte-
sanal, voz de Josane, da coordenação do MPP:

Nós pescadores e pescadoras da Amazônia, a gente tem sofrido muito na pele, a 
gente tem perdido os nossos territórios, pras multinacionais. A gente tem perdi-
do os nossos territórios quando barram os nossos rios [...] pra produzir energia 
que não é pra nós. Que é pra dar energia pra quem é isento de imposto que é as 
grandes empresas que estão deixando os nossos territórios pobres. Que tiram 
as nossas riquezas e nos deixam na miséria. Então cada vez que barra um rio, 
um leito de um rio, que se desmata, que corta uma árvore na Amazônia é como 
se estivesse cortando os nossos corpos. [...] Cada árvore que é tombada é como 
se fosse um corpo nosso que estivesse sendo cortado. E quando se barra um rio, 
quando se joga dejetos de mineração no rio é como se fosse o nosso sangue que 
tivesse sendo tirado de nossas veias. E falar em água, falar em terra, falar em 
floresta é falar em vida pra nós, é falar na natureza, na biodiversidade, que não 
é apenas responsável pela vida da Amazônia, mas pela vida do planeta (Josane. 
9º. Grito da Pesca Artesanal. Diário Cartográfico). 

A voz de Josane ecoa da Amazônia e tem ressonâncias das vozes da floresta 
e das águas para denunciar a soberania do Estado que, na era capitaloceno e na 
contramão de uma comunidade de terranos humanos e não humanos, continua 
operando lógicas de modos de subjetivação assujeitados ao racismo socioambiental, 
ao machismo, ao ecocídio, etnocídio e feminicídio e trasnfeminicídio que caracte-
rizam a produção de subjetividade colonial-capitalística na contemporaneidade. 
Esses dispositivos-analisadores emergem dos processos de enunciação dessas 
vozes e nos fazem ouvir a voz de Josane que nos fala das instituições da violência 
para as quais o corpo-território-de-existência não importa, tampouco importa o 
reconhecimento do território tradicional pesqueiro, onde ainda existem modos de 
vida que giram em torno de um “bem de uso comum”, no caso da água.

as relações políticas e sociais tais como as temos [...] são o fundamento que 
torna comunidades tradicionais e as formas de vida a elas vinculadas desquali-
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ficadas como vivas. Do mesmo modo, tornando-as mais suscetíveis à violência, 
à expropriação, à dominação, à miséria generalizada e à morte sem luto (Batista, 
Baptista, Nardin, 2019, p. 109).

Ainda sobre o processo de tensionamento dos movimentos sociais pesqueiros e 
do protagonismo das mulheres, Maninha, como é reconhecida uma das lideranças 
da ANP, no Ceará, contribui:

Continuo dizendo nós mulheres somos mais nós, somos mais firmes e estaremos 
presentes em tudo que puder, em tudo que puder ter uma brechinha as mulheres 
vão estar lá! Pra buscar o nosso direito! [“Até que sejamos livres” gritou uma pesca-
dora ao ouvir a colega] (Maninha. 9º. Grito da Pesca Artesanal. Diário Cartográfico).

Nas “brechinhas” anunciadas por Maninha, as mulheres vão produzindo linhas 
de fuga contra os agenciamentos capitalísticos, assim elas articulam a resistência, 

“como um modo de viver junto nas rachaduras do capitalismo, o qual requer a 
interação de múltiplos tipos de seres, muitos dos quais são outros-que-humanos” 
(Carmelo, Pinheiro, 2019, p. 278). 

A partir das comunidades tradicionais pesqueiras, as lideranças da ANP e do 
MPP tecem uma rede de articulações locais, regionais, nacional e internacional, 
apontando “para as mudanças que temos que fazer se quisermos construir uma 
sociedade na qual nossa reprodução não seja realizada à custa de outras pessoas, 
nem represente uma ameaça à continuação da vida no planeta” (Federici, 2019, p. 
279). Portanto, foram as mulheres que atualizaram, “assumindo todos os riscos, 
as estratégias coletivas e comunitárias de solidariedade e cuidados para com as 
vidas humanas e não humanas no enfrentamento das políticas de morte e geno-
cídio do governo ultraliberal, racista e misógino brasileiro” (Seabra, 2020, p. 31) 
de Jair Bolsonaro (2018-2022). 

CONSIDERAÇÕES DAS PESCADORAS ARTESANAIS: “PRA MUDAR 
A SOCIEDADE DO JEITO QUE A GENTE QUER, PARTICIPANDO SEM 
MEDO DE SER MULHER...”2

Nesse contexto, o trabalho do MPP tem se expandido, estando presente em 
20 estados do Brasil e a ANP tem se tornado um sujeito social na luta em defesa 

2 Versos da música Sem medo de ser mulher, autoria e composição de Zé Pinto, bastante cantada 
pelas mulheres de, praticamente, todos os movimentos sociais, inclusive pelas mulheres da ANP, 
do MPP e CPP.
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do território tradicional pesqueiro e contra as formas de desarticulações dentro 
das associações, colônias e sindicatos da pesca e do próprio MPP.

Para além da possibilidade de organização política e reivindicações em torno 
da justiça socioambiental, as mulheres, pescadoras artesanais, tecem sonhos e 
criam laços de amizade umas com as outras para que elas possam e nós também 
possamos defender a vida de humanos e não humanos e o reconhecimento do 
território tradicional pesqueiro. Elas tecem a pele do corpo-território-de-existência 
e nos mostram como podemos apostar na vida e viver a ética ecosófica como saída 
da deterioração da Terra.  

Neste estudo, reconhecemos o protagonismo feminino, tentando não roman-
tizar a constante presença das mulheres na luta e resistência. Tanto esforço gera 
uma sobrecarga de trabalho, cuidado de casa através do trabalho doméstico, 
cuidado dos doentes (como cuidadora familiar ou não), cuidado com a natureza, 
entre tantas outras facetas do trabalho reprodutivo da pesca artesanal. Para além 
do esforço, a participação na linha de frente dos movimentos sociais pesqueiros 
expõe as mulheres as violências institucionais e micropolíticas, o que se acen-
tuou num cenário ultraneoliberal, conservador e neofacista do Brasil, durante o 
governo de Jair Bolsonaro (2018-2022). Estudos que mensurassem e analisassem 
os efeitos psicossociais de tal esforço e exposição devem ser realizados, a fim 
de que saibamos o grau de comprometimento na saúde das mulheres líderes de 
movimentos sociais pesqueiros. 

Não foi nossa intenção, neste relato de pesquisa, discutir a saúde da mulher 
pescadora artesanal. Não obstante, não podemos deixar de reconhecer que as 
incidências políticas e os dispositivos-analisadores discutidos anteriormente estão 
dialeticamente relacionados com a determinação socioambiental da saúde e suas 
implicações psicossociais e impactos nas ecologias ambiental, social e mental: 
(des)territorialização do território tradicional pesqueiro, racismo socioambiental, 
violência de gênero, trabalho reprodutivo da pesca artesanal, reconhecimento 
profissional, acesso aos serviços sociais previdenciários e de atenção à saúde.

Nesse cenário, as mulheres têm produzido um agenciamento coletivo do desejo 
de enunciação das disputas internas e dos tensionamentos políticos travados no 
contexto das instituições da pesca e da produção de subjetividade colonial-capi-
talística. Esse protagonismo das mulheres, pescadoras artesanais, tem a ver não 
só com sua histórica participação no CPP, mas também com a microinsurgência 
dessas mulheres que desencadeou a invenção da ANP e do MPP como novos 
movimentos sociais pesqueiros. 
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Essas mulheres constroem processos singulares ecosóficos para operar, social 
e politicamente, no tensionamento dos movimentos sociais pesqueiros em prol de 
vidas vivíveis e reconhecíveis. Dada essa dimensão ética ecosófica, as mulheres, 
por meio das incidências políticas, acabam nos convocando a todas, todos e todes 
para que possamos ocupar espaços que ainda permanecem vazios, na organização 
e reinvindicação da preservação dos biomas, na luta pela igualdade na relaciona-
lidade de gênero e pelo reconhecimento do território tradicional pesqueiro como 
território comum. 
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“A gente se uniu pela dor”: coletivos de 
mães e práticas de (re)existência frente à 

violência do Estado no Ceará

“We came together through pain”: mothers’ collectives 
and practices of (re)existence in response to state 

violence in Ceará

Jéssica Silva Rodriguesaa, João Paulo Pereira Barrosba,  
Carla Jéssica de Araújo Gomesca, Levi de Freitas Costa Araújoda, 

Ana Thais de Albuquerque Norões Boutalaea,  
Antonio Caio Renan Silva Penhafa 

Resumo Este artigo objetiva refletir de que maneira a atuação em coletivos sociais opera 
como dispositivo de re-existência frente à violência do Estado. Trata-se de uma pesquisa-
inter(in)venção realizada junto a mulheres integrantes de coletivos políticos organizados 
do Ceará, mais especificamente o “Mães do Curió” e o “Vozes do Sistema Socioeducativo 
e Prisional”. Durante a pesquisa, além da participação em mobilizações sociais desses 
coletivos, houve a entrevista de três mulheres. Dialogando com autoras e autores da 
Psicologia Social e pensadoras feministas, principalmente com viés interseccional e/
ou de(s)colonial, na seção de resultados é evidenciado como a atuação em coletivos 
políticos age como um dispositivo de apoio psicossocial para essas mães, que, no caso dos 
coletivos acompanhados, tiveram seus filhos encarcerados ou assassinados pelo Estado, 
possibilitando a elas uma outra forma de lidar com suas dores e seus lutos.
Palavras-chave Luta. Movimentos sociais. Feminismos. Resistência. Violência.

Abstract The aim of this article is to reflect on how action in social collectives operates 
as a device for re-existence in the face of state violence. It is an inter(in)vention 
research carried out with women members of organized political collectives in Ceará, 
specifically “Mães do Curió” and “Vozes do Sistema Socioeducativo e Prisional”. During 
the research, in addition to taking part in social mobilizations by these collectives, three 
women were interviewed. Dialoguing with authors of social psychology and feminist 
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thinkers, especially those with an intersectional and/or de(s)colonial bias, the results 
section shows how taking part in political collectives acts as a psychosocial support 
device for these mothers, who in the case of the collectives monitored had their children 
murdered or imprisoned by the state, enabling them to deal with their pain and grief 
in another way.
Keywords struggle. Social movements. Feminisms. Resistance. Violence.

INTRODUÇÃO
Esse artigo objetiva refletir de que maneira a atuação de coletivos sociais 

de mães no Nordeste brasileiro opera como dispositivo de re-existência frente à 
violência do Estado. Ao abordarmos violência do Estado, estamos nos referindo 
especificamente a práticas como torturas, homicídios e chacinas provocadas por 
agentes estatais no exercício de suas funções (Assis, Barros, 2022). Em específico, 
pretende-se discutir como coletivos de mães que tiveram seus filhos encarcerados 
ou assassinados ativam práticas de apoio psicossocial e organização de luta polí-
tica de mulheres periferizadas. Este texto se trata de um desdobramento de uma 
pesquisa de dissertação, vinculada ao Grupo de Pesquisas e Intervenções sobre 
Violência, Exclusão Social e Subjetivação (VIESES-UFC), que se voltou a analisar 
as implicações psicossociais dos homicídios de jovens na trajetória e no cotidiano 
de suas mães (Rodrigues, 2019). O estudo foi realizado no Ceará e está amparado 
teoricamente em autores(as) da Psicologia Social em diálogo com pensadoras 
feministas, principalmente com viés interseccional ou decolonial.

Acerca da articulação teórica, vale ressaltar que a dimensão psicossocial 
destaca os múltiplos aspectos e processos coletivos que produzem subjetividades 
em contextos de violência (Almeida-Segundo et al., 2020; Cavalcante et al., 2022). 
O campo dos feminismos é escolhido aqui por sua potencialidade em analisar e 
intervir a partir do lugar e dos saberes das mulheres (Gonzaga, Mayorga, 2019; 
Sousa, Nunes, Barros, 2020). A aposta no viés decolonial se dá por este possibilitar 
analisar a luta de mães brasileiras contra a violência estatal e a marginalização 
das juventudes periféricas, revelando a continuidade das práticas coloniais de 
controle, segregação e aniquilamento (Gonzaga, Mayorga, 2019). Por último, o 
viés interseccional é crucial para compreender e combater as múltiplas formas de 
opressão enfrentadas por essas mães, que são mulheres, majoritariamente pobres 
e negras, cujas vidas são marcadas por diversas violências (Akotirene, 2019).

A pesquisa acompanhou as atuações de dois movimentos de mães: “Mães do 
Curió” e “Vozes do Sistema Socioeducativo e Prisional”. O coletivo “Mães do Curió” 
surgiu após o episódio conhecido como “Chacina do Curió”, que aconteceu em 
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novembro de 2015, com a participação de agentes de segurança pública, deixando 
7 feridos e 11 mortos, em sua maioria jovens. Já o coletivo “Vozes do Sistema 
Socioeducativo e Prisional” reúne mães e familiares de jovens em cumprimento 
de medidas socioeducativas privativas de liberdade na cidade ou de pessoas em 
cumprimento de pena no sistema prisional.

O surgimento desses coletivos se relaciona com as respostas que o Estado 
tem dado às transformações das dinâmicas da violência em Fortaleza, que, em 
2014, se destacou como o município que mais matou adolescentes (Melo, Cano, 
2017), apresentando Índice de Homicídio na Adolescência (IHA) de 10,94, taxa 
três vezes maior que a média do país. Soma-se a esse cenário a crescente frequ-
ência de chacinas no Ceará desde 2015, que têm sido emblemas da intensificação 
e banalização da morte de jovens, principalmente pretos e pobres (Paiva, Barros, 
Cavalcante, 2019).

Abolida há apenas 136 anos, a instituição escravocrata fez parte do cotidiano 
brasileiro e guarda traços de continuidade na contemporaneidade. Tendo sido o 
último país da América a abolir a escravidão, o Brasil passou quase quatro séculos 
assumindo como um de seus pilares sociais a desumanização e objetificação brutal 
de corpos negros. Portanto, não se pode negar os efeitos dessa tão longeva estru-
tura nos modos de subjetivação brasileiros, sobretudo na consideração do legado 
deletério deixado pelo dispositivo colonial/escravocrata. 

Os modos de subjetivação são constantemente atravessados e reconfigurados 
a partir de marcadores interseccionais da diferença, que distribuem sobrecodifica-
ções para determinadas corporeidades a partir de agenciamentos entre diferentes 
regimes de enunciação, como os discursos raciais, patriarcais e heteronormativos. 
As vivências de sofrimento das mães que perderam seus filhos para a violência, 
seja ela urbana, seja institucional, não pode ser considerada apartada de toda 
uma dimensão traumática que a colonialidade reatualiza a partir de dispositivos 
necropolíticos. 

Passos (2023), ao abordar a saúde mental de mulheres negras, sobretudo com 
as políticas de genocídio empreendidas pelo Estado, aponta que a constituição da 
desumanização da população negra reflete tanto na execução das mortes de jovens 
negros e periféricos como no silenciamento, na naturalização e no impedimento 
de uma elaboração narrativa de suas mães e familiares. A autora atribui a esse 
fenômeno uma relação de continuidade com os processos de desumanização da 
mulher negra que remontam à escravidão. Para a mulher escravizada, a materni-
dade e humanidade eram constantemente negadas, ela não era vista nem como a 
mãe de seus filhos nem como mulher, somente podia alcançar esse lugar simbólico 
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na sociedade a partir do papel da “mãe preta”, ou seja, do direcionamento de seu 
cuidado, afeto e amor aos filhos brancos das senhoras de engenho. Passos deno-
mina esse processo de negação das relações de parentesco entre as maternidades 
negras e seu direcionamento à preservação do trabalho reprodutivo branco de 

“colonialidade do cuidado”.
Tal contexto de negação da maternidade negra e periférica ganha novos 

contornos na contemporaneidade, à medida que o projeto de destruição das formas 
coletivas de cuidado, afeto e parentesco africanas se reatualiza nas políticas de silen-
ciamento, naturalização e banalização das mortes de seus filhos pela necropolítica 
(Mbembe, 2018). A maternidade dessas mulheres é negada pelos mesmos processos 
de desumanização aos quais se recorre quando o direito à memória de seus filhos é 
negado por atribuições de periculosidade. São as mães de “vagabundos”, portanto, 
suas dores não devem ser escutadas, e a morte de seus filhos é recebida como um 
triunfo da ordem e justiça. Assim sendo, denunciar e desconstruir os discursos e 
dispositivos que produzem a morte tanto das juventudes como de suas mães, além 
de compreender as mobilizações políticas que estas estabelecem, é fundamental para 
desnaturalizar aquilo que Passos (2023) denomina de produção do aniquilamento 
da população negra. Nesse sentido, os coletivos formados exemplificam a resistência 
a essa política de extermínio, buscando memória e justiça (Assis, Barros, 2022).

Nas trajetórias dessas mulheres, não são incomuns relatos de práticas exclu-
dentes, discriminatórias e violentas engendradas pelo racismo em suas vidas, que 
acabam compulsoriamente as destinando a posições de inferioridade e subalterni-
dade (Costa et al., 2024). Assim, mostra-se como relevante a produção de estudos 
que viabilizem narrativas de experiências coletivas, tendo tais grupos como 
formas possíveis de germinar existências e re-existências (Adrião et al., 2023) em 
contextos em que a dor da perda torna-se sinônimo não só de luta, mas também de 
aquilombamento. Como destaca Nascimento (2021), o quilombo é, antes de mais 
nada, uma maneira de resistir e de afirmar a identidade, é uma forma de luta e 
de negação da opressão. Viabilizar uma análise interseccional da luta das mães 
de jovens encarcerados e assassinados é fundamental para que sejam efetuadas 
políticas públicas voltadas a uma memória mais eficiente, bem como para que 
essas mulheres construam entre si coalizões políticas na luta pelos seus direitos.

Tendo em vista os objetivos explicitados, este artigo pode colaborar com o 
campo de estudos sobre mulheres e lutas políticas na América Latina ao fornecer 
perspectivas analíticas a partir de resultados empíricos situados no Nordeste 
brasileiro que permitem a potencialização de compreensões sobre a atuação polí-
tica e psicossocial de coletivos de mães entre o luto e a luta frente à violência de 
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Estado. Além disso, aponta-se para a singularidade e potência dos processos de 
luta analisados neste estudo uma vez que criam um comum entre movimentos que 
se insurgem contra questões diferentes, um deles emerge contra a violência letal 
do Estado, o outro luta pela descriminalização. Destaca-se que a união dos movi-
mentos se deu como uma estratégia política de luta, tomando como aproximações 
as pautas contra a violência estatal em suas diferentes expressões.

Dessa forma, esse campo de estudos pode colaborar com a elucidação de como 
a aliança de mães consiste em formas de enfrentamento e resistência à rede de 
violências engendradas pelas expressões necropolíticas (Barros et al., 2019) das 
maquinarias coloniais, racistas e patriarcais que operam no Brasil.

METODOLOGIA

TIPO DE PESQUISA
O presente estudo possui natureza qualitativa e se orientou a partir da pers-

pectiva da pesquisa-inter(in)venção (Costa, Moura Júnior, Barros, 2020) à luz do 
método da cartografia. Trata-se de um tipo de pesquisa participativa que possibilita 
um modo engajado de articulação com o campo, uma vez que está voltado à imersão 
e compreensão dos modos de subjetivação que operam em dado coletivo, grupo 
ou instituição. Logo, destaca-se a processualidade da construção da pesquisa à 
medida que se compartilham experiências cotidianas com o grupo, compondo com 
as práticas e construções estabelecidas no coletivo. Neste estudo, o caráter inter(in)
ventivo se deu pela criação de estratégias junto às mulheres para a construção 
da agenda de lutas políticas como articulação junto a outros movimentos sociais, 
articulação de transporte e materiais (faixas com escritos, folders, dentre outros) 
a serem utilizados nas mobilizações. Busca-se fugir dos paradigmas cientificistas 
tradicionais, intervindo criativamente para invenção de novas sociabilidades e 
possibilidades de vida. 

A escolha por este método se justifica por possibilitar a análise coletiva das 
forças que permitem a criação de dispositivos de re-existência frente à violência 
do Estado, que encarcera e ceifa a vida das juventudes negras e periféricas. Além 
disso, considerando o seu caráter inter(in)ventivo, a escolha desta metodologia 
também deriva da aposta ética, estética e política de compor as lutas engendradas 
por essas mulheres, e, nesse movimento, inventar coletivamente outros mundos. 
O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética da Universidade Federal do Ceará 
sob o parecer 89196718.7.0000.5054, tendo seguido os aspectos dispostos nas 
Resoluções 466/12 e 510/16 do Conselho Nacional de Saúde. 
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CENÁRIO DE PESQUISA
O estudo foi realizado em Fortaleza. A capital se mostra relevante por ser 

marcada por índices alarmantes de homicídios, além de apresentar um contexto 
geral de insegurança à integridade física e à vida dos segmentos juvenis, conforme 
mostram relatórios como o Atlas da Violência (Cerqueira et al., 2017) e o relatório 
Cada Vida Importa (CCPHA, 2019), publicados no período de realização da pesquisa. 
Tais relatórios apontam elevadas taxas de homicídios na cidade de Fortaleza, sobre-
tudo nas periferias, entre os segmentos juvenis negros e pobres. Esses territórios, 
dentre os quais os habitados pela pesquisa, são marcados não só por um histórico 
de lutas e resistências políticas, mas também por processos de vulnerabilização, 
precariedade no acesso a direitos e violência, refletindo procedimentos de instru-
mentalização da morte comuns a outros contextos periféricos locais e nacionais.

ESTRATÉGIAS METODOLÓGICAS E PARTICIPANTES
Inspirados pela perspectiva da pesquisa-inter(in)venção, foram adotadas duas 

estratégias metodológicas: 1) Composição das mobilizações sociais articuladas 
pelos coletivos de mães e outros movimentos sociais da cidade, sendo as principais 
o novembro de lutas1 e o lançamento do filme “Nossos Mortos Têm Voz”2. Destaca-

-se, aqui, a inter(in)ventividade, uma vez que essas ações foram desenhadas nas 
trocas conjuntas, constituindo a intervenção e a criação coletiva das lutas. Estes 
momentos foram registrados por meio de diários de campo (Medrado, Spink, Méllo, 
2014); 2) Realização de entrevistas semiestruturadas com integrantes desses cole-
tivos. Sobre as entrevistas, estas tiveram duração média de 1 a 2 horas e possuíram 
um roteiro básico que objetivava explorar questões relacionadas ao cotidiano das 
mães após a morte de seus filhos e à entrada em coletivos políticos. A entrevista 
na pesquisa inter(in)venção é inspirada pelo uso cartográfico dessa ferramenta, 
que toma por foco de análise a experiência do dizer e não o dizer da experiência 
(Tedesco, Sade, Caliman, 2013). Em outros termos, a entrevista opera como uma 
intervenção possível que tem como potência a ruptura com os processos de silen-
ciamento à medida que cria possibilidades de tornar dizível as dores das mães. 

1 Período de intensa movimentação social e política, em que diversos grupos, movimentos e co-
letivos se unem, organizando atividades com o objetivo de denunciar e construir resistências 
às violências direcionadas às periferias. Durante 2018, uma das pesquisadoras compôs mais 
especificamente a comissão de exposição, na qual se dedicou à criação de uma mostra itinerante 
sobre as maiores chacinas do Ceará, reunindo áudios de familiares sobre os jovens assassinados 
e coletando materiais para a montagem do cenário da exposição.

2 Documentário lançado como uma das atividades da I Semana Cada Vida Importa, criada em 
alusão à Chacina do Curió e pertencente ao movimento do novembro de lutas. O documentário 
conta com depoimentos de mães e familiares vítimas da violência do Estado na Baixada Flu-
minense, no Rio de Janeiro.
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No que tange às participantes, a pesquisa contou com a colaboração de 
mulheres vinculadas aos coletivos ‘Mães do Curió’ e ‘Vozes de Mães e Familiares 
do Socioeducativo e Prisional do Ceará’3. Ao todo, três mulheres foram entrevis-
tadas, sendo elas Luiza, Felipa e Adelina4. Na tabela a seguir, têm-se uma pequena 
descrição de quem são essas mulheres e dos coletivos que compunham à época.

Tabela 1. Participantes da pesquisa
Nome Coletivo Apresentação

Luiza Vozes do Sistema 
Socioeducativo e Prisional

Possuía, durante a realização da pesquisa, 
63 anos. Casada há mais de 40 anos 

– o marido faz uso abusivo de álcool. 
Aproximou-se do coletivo Vozes do Sistema 
Socioeducativo e Prisional quando o seu 
neto, criado como filho, foi apreendido. Na 
época da entrevista, ele já havia falecido há 
10 meses.

Felipa Mães do Curió No período de realização da entrevista, 
possuía 47 anos e trabalhava como 
cozinheira. Teve dois filhos, sendo um 
deles assassinado com 17 anos, em 2015, na 
Chacina do Curió.

Adelina Vozes do Sistema 
Socioeducativo e Prisional

Natural do Maranhão, possuía 43 
anos no período de realização da 
pesquisa. Quando seu filho mais novo 
foi apreendido, aproximou-se do Vozes 
do Sistema Socioeducativo e Prisional. 
Quando ele terminou de cumprir a 
medida socioeducativa, ela organizou 
sua estadia em outro estado para evitar a 
morte dele. No entanto, foi surpreendida 
pelo assassinato de seu outro filho, que 
morava com ela e não estava envolvido em 
atividades ilícitas. O jovem foi morto em 
2018 por não respeitar os limites territoriais 
impostos por facções na área em que viviam.

Fonte: Elaboração própria

MÉTODO DE ANÁLISE
Para a análise do corpus da pesquisa, empreendeu-se a análise cartográfica. 

Os dados, em uma perspectiva cartográfica, aparecem enquanto uma produção dos 
agenciamentos de um plano de forças que se dá a partir da inserção da pesquisadora 

3 Na pesquisa de dissertação, também participaram mães não atuantes em coletivos políticos, 
mas que tiveram seus filhos assassinados. 

4 Os nomes são fictícios para preservar o anonimato das participantes.
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ou do pesquisador no campo. Não se tratam, pois, de uma verdade exposta, pronta 
para ser descoberta, no campo, sendo muito mais um efeito do ato de pesquisar 
(Passos, Kastrup, Tedesco, 2016), o qual permite evidenciar analisadores daquele 
contexto. Os analisadores podem ser eventos, discursos, cenas, indivíduos, práticas 
ou dispositivos, desde que destaquem as contradições de um contexto, desmante-
lando o que antes era visto como uma totalidade única e uniforme.

RESULTADOS E DISCUSSÃO
A seção de resultados e discussão enfocará como os coletivos de mães 

funcionam, na perspectiva de suas integrantes, como apoio psicossocial frente 
à violência de Estado e na transformação de processos de luto em práticas de 
luta política. Para isto, está dividida em duas subseções, a saber: 1) “O grupo é 
muito importante nesse apoio”: Grupo como Dispositivo de Apoio Psicossocial; 2) 

“Estamos saindo da nossa zona de conforto pelo sangue de nossos filhos”: deslo-
camentos do “luto à luta”.

“O GRUPO É MUITO IMPORTANTE NESSE APOIO”: GRUPO COMO 
DISPOSITIVO DE APOIO PSICOSSOCIAL
O coletivo “Mães do Curió” mantém uma página no Facebook e um perfil no 

Instagram, nas quais compartilha suas demandas, suas dores do luto e seu enga-
jamento em atos, mobilizações e articulações políticas. Como uma das integrantes 
mencionou durante a I Semana Cada Vida Importa, realizada em novembro de 
2018, o movimento tem “duas lutas: uma por justiça e outra pelos que estão vivos” 
(Diário de Campo, 2018). Felipa, umas das mães do Curió, narra como se iniciou 
o grupo:

Quem começou ir pras ruas foi a [nome de uma das mães] e a [nome de uma das 
mães], mais o marido dela, mas o grupo, ele iniciou através da minha luta, né, 
que eu fui pras ruas depois, e cheguei pras mães e disse, “gente, vamo fazer o 
grupo das mães do Curió, não vamos mais usar só as blusas dos meninos, porque 
aí a gente fica, é cada uma lutando pelo seu filho e não dá certo, então vamos 
formar o grupo das mães do Curió, né” (...) aos pouco, é… o grupo foi tomando 
corpo, certo, aos pouco ele foi tomando corpo, ele foi se gerando, ele foi sendo 
criado, gerado e hoje existe o grupo das mães do Curió, né? Porque aí, hoje não 
é mais só a mãe do (nome de um dos jovens assassinados), a mãe do (nome de 
um dos jovens assassinados), a mãe do (nome de um dos jovens assassinados), 
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a mãe do (nome de um dos jovens assassinados), não. Hoje é as mães do Curió, 
porque nós estamos lutando (...) (Felipa, 2018).

Já o coletivo Vozes do Sistema Socioeducativo e Prisional, segundo Adelina, 
luta contra violações de direitos desses jovens nos contextos de privação de 
liberdade e fornece apoio afetivo às mães e aos outros familiares que vivenciam 
sofrimentos em relação ao envolvimento dos filhos com atos ilícitos: 

E, assim, eu conheci as meninas, as mães, numa mobilização que elas fizeram 
(...) nesse dia eu tava muito mal, eu e ele [o filho], porque a gente chorava assim 
mesmo, descontrolado. E, quando as meninas chegaram [nome de uma das 
mães], me convidou, “a gente tem esse grupo de mães, e vamos nos apoiar”, e 
me explicou tudo, e foi quando eu comecei a ir, (...) na primeira reunião que eu 
fui, eu me senti muito bem e decidi que eu ia abraçar a causa, independente de 
eu ter um filho no socioeducativo ou não. E aí eu ainda participo, às vezes eu tô 
bem, às vezes eu tô mal (Adelina, 2018).

Além do apoio emocional, os grupos também oferecem orientações sobre 
os direitos dos familiares e jovens, destacando a importância da união na 
luta contra as violências dirigidas à juventude:

Sem saber pra onde correr, aí corri e fui pro grupo, eu vou já falar daquela 
mulher que me botou aqui, aí falei com a [nome da pessoa que a ajudou], o que 
que eu fazia com meu filho, isso assim, assim, “vá lá no AJA, procure o defensor 
público e vá no Conselho tutelar”, foi quando ela me orientou, aí foi quando eu 
fui aprendendo a ir na porta certa, né? Aonde tinha gente, mais do que aqueles 
inseto lá de dentro pra resolver (Luiza, 2018).

Algumas mães, como Adelina e Luiza, já estavam inseridas nos coletivos, 
quando tiveram seus filhos assassinados após eles terem cumprido a medida. Elas 
encontraram no grupo uma valiosa rede de apoio para lidar com essas perdas. 
Esses coletivos, além de oferecer suporte às mães e familiares, lutam por melhores 
condições no sistema socioeducativo, enfrentando a política de desumanização 
de seus filhos. Como é possível notar, a participação de Adelina no grupo ocorreu 
quando seu filho começou a sofrer a desumanização imposta por esse sistema, um 
processo que ela vê como macroestrutural: 
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Quando eu conheci o grupo de mães, né, foi nesse período, as mães do socioe-
ducativo5, então eu me engajei nessa luta, porque a gente… eu vi isso também, 
é… os meninos que ficam lá, ociosos, que, na realidade, não é só ele [em relação 
a seu filho], é todo o sistema carcerário, tanto faz o de adolescente como o de 
adulto, são pessoas que ficam ociosas. É tipo assim, coloca um curso ali, no socio-
educativo, que é onde eu tenho mais conhecimento, pra mim, é uma fachada! 
É só pra dizer, pra enganar a sociedade, pra enganar as mães que tá colocando 
alguma coisa, porque aquele curso ali não vai 1 mês, 2 meses, e só é pra alguns 
jovens (...) (Adelina, 2018).

É importante ressaltar que a formação de grupos de mães de jovens assas-
sinados como forma de apoio e luta ocorre em várias cidades, estados e países, 
criando uma rede mais ampla de suporte e resistência a partir das dores compar-
tilhadas. A participação de mães nesses coletivos surge como uma maneira de 
organizar suas dores e de lutar contra os silenciamentos impostos, um modo de 
dar sentido ao que não tem sentido (Assis, Barros, 2022), e a dor serve como um 
elo entre essas mulheres e suas formas de socialização. Esses autores também 
observam que a coletivização das dores dessas mulheres, atuando em contextos 
políticos, é uma maneira de lidar com o luto. O processo de politização das dores 
leva essas mulheres a levantarem questões como a invisibilidade das mortes de 
seus filhos, relacionando-as a problemas sociais de exclusão devido à classe social, 
à raça e ao território. 

As mortes abruptas dos filhos levam à intensa transformação nos modos de 
viver das mães e dos demais familiares. Os grupos, nesses casos, atuam como um 
importante dispositivo de fortalecimento das mulheres e de apoio psicossocial à 
medida que são espaços de partilha dos sofrimentos e suporte mútuo. Assinalar a 
atuação dos grupos como dispositivo de apoio psicossocial requer que os pensemos 
a partir de diferentes eixos, compreendendo de que forma eles se entrecruzam e 
produzem apoio para essas mulheres. É a partir de lugares de opressão e sujeição 
às inúmeras violências que surge, sobretudo nas experiências de aquilombamento, 
o imperativo das práticas de cuidado, de cura e do amor próprio como formas 
de resistir às violações e aos silenciamentos aos quais mulheres são submetidas 
(Costa et al., 2024).

Para Luiza, o grupo Vozes do Sistema Socioeducativo e Prisional surgiu como 
um apoio “quando eu achei que ninguém ia me ajudar”. É pelo grupo, ao esta-

5 Primeiro nome dado ao coletivo Vozes do Sistema Socioeducativo e Prisional.
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belecerem alianças que se dão através do reconhecimento de suas condições de 
precariedade umas nas outras, que as mães se fortalecem. Dessa forma, pode-se 
perceber que os grupos atuam como dispositivos de desindividualização do sofri-
mento, à medida que possibilitam a coletivização dos efeitos da violência sofrida 
por essas mulheres, além de comporem um espaço de trocas afetivas: 

Aonde eu ainda tenho assim esse apoio, que me dá força, que me alevanta com 
as palavra, essas mulher aí, guerreiras desse grupo, e esse povo do CEDECA6 (...). 
Primeiro Deus, segundo, Deus colocou esse povo na minha vida (...). Que tem aju-
dado muito! E espiritualmente, fisicamente, moralmente, demais (Luiza, 2018).

Contrariando uma lógica individualizante, que é o modo hegemônico de 
perceber as dores dessas mães, esses grupos têm operado como uma aposta ético-

-estético-política, não apenas na coletivização, mas também na politização do 
sofrimento das perdas. Através do compartilhamento, essas mulheres percebem 
que seus lutos são distintos daqueles sofridos por mães que perderam filhos por 
outras causas. Conforme compartilham histórias e dores, começam a questionar 
a “naturalidade” imposta às mortes de seus filhos, problematizando as forças 
sociais e históricas que levaram às mortes precoces desses jovens. Elas percebem 
que, assim como elas, outras mães passam por dores semelhantes. Esse constante 
processo de transformação é uma das formas pelas quais o grupo atua como um 
dispositivo, conforme exposto por Benevides (1997). Sob essa perspectiva, o grupo 
transcende uma ordem molar, relativa à apreensão “dos objetos em seu estado já 
constituídos” (Benevides, 1997, p. 99), correspondendo também a um nível mole-
cular, caracterizado não apenas pelas representações, mas também pelos fluxos, 
pelas transformações e processualidades.

Beatriz Nascimento (2018), historiadora e escritora negra, contribui com 
os modos de pensar engendrados a partir de formações coletivas como meios 
de aquilombar, pois elas acabam por configurar-se contemporaneamente como 
uma condição preeminente de manutenção da vida de pessoas subalternizadas. 
Nesse sentido, os aquilombamentos são compreendidos, portanto, como a criação 
de espaços de cuidado, tendo como uma de suas ferramentas a escuta sensível e 

6 O Centro de Defesa da Criança e do Adolescente - CEDECA do Ceará é uma organização que 
se volta à luta pelos direitos de crianças e adolescentes, atuando, principalmente, quando estes 
são violados pela ação ou omissão do poder público. Um dos seus eixos de atuação se volta ao 
acompanhamento de alguns grupos e/ou coletivos políticos, estando, dentre eles, os coletivos 
de mulheres participantes desta pesquisa (Assis, Barros, 2022).
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implicada e o compartilhamento de vivências semelhantes, numa perspectiva dos 
modos criativos e insurgentes de re-existir. Assim, a formação coletiva das mães 
afirma-se como uma das maneiras possíveis de se aquilombar. 

Ao compreendermos a realidade acompanhada a partir dos “modos de ilumi-
nação e de regimes discursivos” (Benevides, 1997, p. 100), pudemos perceber como 
operam os regimes de (in)visibilidade perversa, sobretudo quando, frente às 
mortes dos jovens, foi comum o questionamento acerca dos seus “envolvimentos” 
com atividades ilícitas ou a pressuposição da ausência de enlutamento (pois, para 
aquelas mães cujos filhos eram “envolvidos”, já deveria ser esperada sua morte). 
Nas palavras de Maria: “não há como uma mãe esperar a morte de um filho”. 
Esse ponto nos leva a questionar como essas mortes e esses sofrimentos são (in)
visibilizados socialmente e como repercutem no silenciamento das dores do luto 
às mães. Os processos acompanhados não se apresentavam como um continuum, 
mas sim como uma série de rupturas e fissuras, como, por exemplo, a ruptura com 
a identidade pressuposta das “mães que apenas choram pelas mortes dos filhos” 
sem haver momentos de alegria e de descontração nos grupos e da “mãe de filho 
envolvido que já espera sua morte”. 

“ESTAMOS SAINDO DA NOSSA ZONA DE CONFORTO PELO 
SANGUE DE NOSSOS FILHOS”: DESLOCAMENTOS DO “LUTO À 
LUTA”
Partindo dos processos de ruptura que as mães sofrem devido às mortes de 

seus filhos, destacam-se os modos pelos quais essas mulheres constroem, nos 
espaços de luta, outras linhas insurgencionais. As linhas de luta passam a adquirir, 
após a morte de seus filhos, uma posição enfática nas vidas e nos cotidianos delas. 
Muitas vezes, é na militância que essas mães conseguem tecer um modo de lidar 
com a ausência e o sofrimento advindo das perdas.

A constituição e inserção em espaços coletivos de luta, a exemplo dos movi-
mentos sociais, pode possuir um relevante efeito terapêutico naqueles que os 
compõem (Hur, 2018a). Dessa forma, esses coletivos e seus processos autogestivos 
atuam como uma revolução molecular, um acontecimento em que pode ser dada a 
possibilidade da constituição de novos espaços de sociabilidade a partir de encon-
tros micropolíticos e vinculação com outros corpos. Isso pode ser constatado nos 
relatos dessas mães.

Até antes, assim, da chacina, eu era uma pessoa que eu não era militante, pra iniciar 
logo, né, eu não entendia porque as pessoas… aliás, eu nem conhecia quem lutava 
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por justiça (...) Eu comecei a ir pra militância, lutar, buscar, é… justiça, e hoje tá 
perto, próximo de fazer 3 anos, estou na militância, lutando, para que os verda-
deiros culpados sejam presos, condenados, como bandido que são (Felipa, 2018).

Felipa afirma, em seu relato, que a morte de seu filho e a desolação de viver 
com sua ausência, a dor do interrompimento das atividades cotidianas conjuntas 
mais simples (como fazer a sobremesa predileta dele e vê-lo sair para andar 
de skate), levam-na a se engajar politicamente com as temáticas dos direitos 
humanos e homicídios juvenis. Antes desse acontecimento, ela relatou viver uma 
vida “normal”, narrando certo afastamento dos movimentos políticos, haja vista a 
centralidade que suas atividades cotidianas no emprego, no cuidado da casa e no 
cuidado com os dois filhos ocupavam. Sua vida se resumia a essas preocupações 
centrais, as quais demandavam toda sua atenção. A notícia do interrompimento 
da vida de seu filho a impulsionou à busca por justiça. Felipa, aos poucos, encontra 
na militância e no engajamento político uma forma de lidar com sua dor. O luto, 
conforme destacado por ela, vai sendo elaborado em luta por justiça:

Eu quase não me levantava, mais aí eu me levantei, com 3 meses depois, prati-
camente, eu me levantei, me ergui e disse “eu vou lutar pelo meu filho”, porque 
esse meu filho, se tivesse sido ao contrário, se tivesse sido eu que tivesse morrido, 
ele ia lutar por justiça, por mim, então eu comecei a lutar, e lutar mesmo! Já 
viajei pro Rio de Janeiro 2 vezes, já viajei pra Bahia, pra lutar por justiça, cer-
to? E é isso, enquanto eu tiver vida, enquanto eu tiver fôlego de vida, eu estarei 
lutando sim (Felipa, 2018).

Luiza, de modo semelhante, também passou a ver na luta uma forma de 
tecer novos sentidos para sua dor. Apesar de já compor o coletivo ‘Vozes de Mães 
e Familiares do Socioeducativo e Prisional do Ceará’ antes da morte de seu filho, 
haja vista que se inseriu no grupo a partir do momento em que seu filho passou a 
cumprir medida socioeducativa. Ela aponta também que a luta por justiça passa 
a dar um novo sentido a sua existência após a morte de seu filho. 

Vale destacar que o sentido atribuído por essas mulheres à justiça não se 
confunde, muitas vezes, com uma percepção punitivista centrada na prisão e no 
julgamento dos responsáveis pelos assassinatos, mas se amplifica em reivindi-
cações mais amplas para melhorias das condições de vida da juventude negra e 
pobre. Conforme se constata na fala de uma das componentes do coletivo “Mães do 
Curió”: “A cada chacina, é como se o Estado tivesse matado o meu filho novamente” 
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(Diário de Campo, 2018). A dimensão necropolítica da colonialidade do cuidado 
(Passos, 2023), em suas atualizações no contexto de permanência do genocídio 
das juventudes negras e periféricas, intensifica o sofrimento dessas mães.

O reconhecimento por parte delas, aqui, de um âmbito coletivo de suas dores, 
aponta para questões macroestruturais que vitimam diversos jovens, devastando o 
cotidiano de muitos familiares. Essa percepção desindividualiza a dor e o processo 
de luto, redirecionando o investimento desejante para uma esfera comunitária, à 
medida que pauta as condições de vida dos jovens negros da periferia no intuito 
de prevenir que outras mães e outros familiares passem pelo mesmo sofrimento. 
Mediante a interdependência dos corpos (Butler, 2018), elas passam então, a criar 
possibilidades para uma vida em meio a tantos sofrimentos, violações e silencia-
mentos. Desse modo, os processos de luta não se dão apenas pelos filhos mortos, 
mas pela vida dos jovens ainda vivos, para que suas histórias não se repitam:

Nós temos 2 lutas, porque a gente não pode esquecer dos vivos, a gente não pode 
esquecer que só porque o meu filho morreu na Chacina do Curió, eu tenho que 
lutar só pelo meu filho, não! Eu tenho que lutar pelo filho da minha vizinha, que 
tá vivo, pelo outros [nome de jovem vitimado] que tá com a arma na cabeça, por 
outros [nome de jovem vitimado], então isso é que faz esse grupo crescer, é você 
lutar por outras vidas (Felipa, 2018).

Na processualidade aqui relatada, percebe-se que as mulheres mudaram o 
enfoque de suas lutas. Saindo de um lugar individual em suas reivindicações, centrada 
na justiça pela morte de seus filhos, para a problematização de questões estruturais 
que fazem operar sistematicamente o extermínio das juventudes negras e periféricas 
no País. Tornou-se evidente, nos múltiplos espaços e nas manifestações em que se 
encontravam, que essas mulheres não necessitam que outros falem por elas. Exemplo 
disso pôde ser visto na realização da VI Marcha da Periferia, cujo tema foi: “E se 
fosse seu filho? E se fosse sua filha? Todas as vidas importam!”. Ao longo dos anos, a 
Marcha da Periferia se firmou como símbolo de luta e de enunciação de vidas invisíveis, 
dores silenciadas e direitos negados. A aliança se manifesta pela performatividade 
dos corpos, com cartazes, tambores, palavras de ordem e músicas de resistência, 
reafirmando suas existências e criando fissuras no cenário necropolítico.

As mães do ‘Vozes do Sistema Socioeducativo e Prisional’ seguravam faixas 
com as frases “Lute como uma mãe”; “Nossos meninos e meninas querem viver! 
Por um sistema socioeducativo que não torture, EDUQUE!”; e “Contra o exter-
mínio da juventude pobre e negra”, denotando o caráter político de suas lutas. 
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Conforme aponta Spivak (2010), é importante, ao narrarmos essas formas de 
resistência, estarmos atentos para não cairmos na romantização destas (Ribeiro, 
2017), evitando, assim, gerarmos o aprisionamento e a redução desses processos 
à beleza de se produzir vida em meio a tantas condições precárias.

As reflexões de Achinte (2017) se somam a essa discussão à medida que se 
entende que a romantização da dor e do lugar reativo da resistência podem ter 
efeitos pouco disruptivos à lógica colonial e necropolítica que produz esse sofri-
mento. Com o conceito de re-existência, compreende-se a dimensão fabulativa 
de outras existências descoloniais como uma construção sensível às realidades 
daqueles que as constroem. Nesse sentido, a partir do deslocamento de um lugar 
reativo para um lugar criativo que não nega as opressões, e em diálogo com as 
práticas de ruptura, constrói-se algo novo, o que se percebe no processo de cons-
trução de uma reivindicação coletiva por parte dessas mulheres. É no tecer das 
brechas, na construção daquilo que Hur (2018b) denomina de linhas de luta, que 
se pode viver, chorar a dor, lembrar a memória e construir outros sentidos, apesar 
do Brasil (Mombaça, 2021). Butler (2018), por sua vez, também reitera que a luta 
se dá não apenas pela sobrevivência, mas também por uma reivindicação mais 
ampla pelas condições de viver uma vida vivível, já que, para que se viva uma vida 
possível de ser vivida, é preciso, mais do que a mera sobrevivência, que se tenha 
condições de viver a própria vida. 

Nesse bojo, os movimentos sociais exercem uma função importante, à medida 
que operam na construção de outros possíveis que façam frente ao individualismo 
resultante dos modos de governamentalização neoliberais, assumindo, portanto, 
papel subversivo ao produzirem agenciamentos coletivos baseados no aliançamento 
dos corpos. As resistências desses grupos se encontram não apenas na performati-
vidade de seus corpos ao ocuparem as ruas e se manifestarem, mas na articulação 
micropolítica com outros movimentos e ocupação de outros espaços sociais como: 
atuação junto a organizações da sociedade civil, como o Fórum Popular de Segurança 
Pública do Ceará (FPSP), e ações em mobilizações políticas por memória e justiça, 
como o Novembro de Lutas. O FPSP foi um dos territórios existenciais habitados ao 
longo da pesquisa e caracteriza-se como um espaço de grande potência e relevância 
por conectar os dois grupos de mães entre si e com outros coletivos. 

Uma das dimensões interventivas da pesquisa envolveu a participação nas 
reuniões do FPSP para planejar as ações de novembro de 2019, especificamente na 
composição de uma das comissões de mobilização, junto com representantes das 
Mães do Curió e das Vozes do Sistema Socioeducativo e Prisional. Essa comissão se 
dedicou à criação de uma instalação/exposição sobre as principais chacinas ocor-



68 

Plural 31.2

Jéssica Silva Rodrigues, João Paulo Pereira Barros, Carla Jéssica de Araújo Gomes, et al.

ridas no Ceará, a ser inaugurada em 20197, com depoimentos de mães e familiares 
de vítimas. Esse convívio próximo foi essencial para evitar que essas mulheres 
fossem rotuladas de maneira caricaturada. Como apontado por Lima (2013), espera-

-se socialmente que as mães que perderam seus filhos correspondam à imagem de 
“mater dolorosa”, eternamente chorando pela morte dos filhos e entregando-se à 
tristeza e à solidão. No entanto, a convivência com essas mulheres revelou que suas 
forças e resistências não operam de maneira linear ou rígida, mas sim por meio de 
uma constante disputa, com sentimentos, aparentemente, contraditórios. Sobre isso, 
as mães afirmavam que, em alguns momentos, se sentiam frágeis ou com vontade 
de desistir da luta; em outros momentos, a lembrança dos filhos as preenchia, 
motivando-as à luta por justiça. De modo semelhante, destacavam momentos em 
que oscilavam entre rompantes de solidão e tristeza e momentos em que se sentiam 
alegres e fortalecidas pela companhia das outras mães dos coletivos. Para Luiza, 
após os assassinatos dos filhos “ninguém vive só ruim (...), fui conhecendo coisas 
boa que me tirou assim do foco do meu problema da minha vida por alguns dias e 
algumas horas, que já é muito bom (Luiza).

Percebe-se, nas narrativas dessas mães, não apenas a transformação do 
sofrimento em busca por justiça, mas também por memória, no intuito de que 
suas perdas não tenham se dado em vão, que se lembrem dos seus mortos e que, 
a partir disso, outras mortes sejam evitadas, conforme explicitado acima.

Grisales (2016) aponta a importância de ações e rituais de memória como uma 
maneira de fazer persistir a vida social das pessoas, mantendo a vivacidade das 
lembranças. Trazemos, aqui, “os usos políticos da memória – como resistência polí-
tica nos espaços do cotidiano, do íntimo, do familiar ou do comunitário” (Grisales, 
2016, p. 87) – realizados pelas mães em seus atos políticos, através seja de falas, 
seja de cartazes segurados nos atos, seja de marchas e manifestações. Segundo 
essas mães, em suas falas na VI Marcha da Periferia, “os filhos morreram, mas as 
mães ficaram” (Diário de Campo, 2018) para lembrar esses jovens em atos coletivos 
que mostram não só as indignações com suas perdas, mas que também os mantêm 
vivos na memória coletiva da cidade. Essa luta engloba também o processo de se 
manter fortalecida para permanecer na busca por justiça e memória: 

A gente luta pra gente não ficar… como eu estou à frente dessa luta, eu tento 
muito é… sempre me alegrar de um jeito ou de outro porque eu sei que se eu 

7 A exposição foi realizada em setembro de 2019, após a conclusão do estudo que origina este 
artigo. Ressalta-se que consistia na construção de memórias que resgatavam a humanização 
dos jovens assassinados, como memórias sobre as infâncias e os sonhos dos jovens.
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cair numa depressão, se eu cair numa… num problema sério, quem vai ganhar 
é o Estado e a polícia militar (...) aí, eu não fui olhar pra esse lado e não fui me 
abater, eu fui lutar, fui lutar pra que isso não viesse mais acontecer (Felipa, 2018)

Vale destacar que a luta dessas mulheres não é apenas por memória, justiça e 
fortalecimento de si diante do assassinato dos filhos, mas também uma luta contra 
processos que visam silenciá-las e apagá-las, conforme apontam Ribeiro (2017) 
e Borges (2018), ao analisar diferentes condições e práticas que (re)produzem 
desigualdades e hierarquias estruturais e históricas em relação a mulheres subal-
ternizadas. Acerca dos processos de silenciamento, apagamento e dominação do 
povo negro nas sociedades coloniais, Kilomba (2019) questiona quem pode falar, 
sobre o que se pode falar e o que ocorre quando se fala. Essa reflexão se faz relevante 
para pensarmos os processos de silenciamento agenciados pelo medo provocado 
por ameaças policiais e/ou pelo risco de perder outros filhos e pela legitimidade 
imposta socialmente ao assassinato dos filhos ao rotularem os jovens sob a ótica 
da suspeição que são vividos pelas mulheres deste estudo, em sua maioria negras 
e moradoras da periferia.  Destaca-se que esses processos de silenciamento em 
muito se assemelham aos vividos por negros e negras nas sociedades coloniais.

A invisibilização da mulher negra, portanto, dá-se como um retrato da colonia-
lidade e, ao falar sobre suas dores, suas perdas e lutas contra violações cotidianas 
de seus corpos-subjetividades (seus e de seus filhos), essas mulheres trazem à tona 
verdades indesejáveis, assim nomeadas pelo desconforto que causam ao tentarem 
se fazer ouvidas. Ao reivindicarem memória e justiça pelas mortes dos seus filhos, 
as mães denunciam as estruturas de poder que vilipendiam suas existências e 
insistem em relegar ao esquecimento o genocídio da juventude negra e periférica.

Desse modo, as falas dessas mulheres sobre suas dores, narrativas que reco-
brem de humanidade seus filhos mortos, são negadas, pois elas insistem em criar 
tensionamentos, ocasionando fissuras na estrutura colonial em que não cabem 
as versões do ‘outro’. É preciso que os sujeitos do outro lado da fronteira possam 
ser capazes de ouvir essas vozes que ecoam, haja vista que “o ato de falar é uma 
negociação entre quem fala e quem escuta, isto é, entre falantes e seus/suas inter-
locutores/as. Ouvir é, nesse sentido, o ato de autorização em direção à/ao falante. 
Alguém pode falar (somente) quando sua voz é ouvida” (Kilomba, 2019, p. 42). 

CONSIDERAÇÕES FINAIS
O presente artigo buscou retomar as estratégias coletivas de elaboração e 

transgressão da dor articuladas à reivindicação política e coletivização como 
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ferramenta de cura e reinvenção de si e suas histórias, atravessadas pela violência. 
Essas estratégias partilham de algo em comum, seja no trabalho, seja na igreja, 
seja nos coletivos políticos, seja nas redes extensas de apoio: essas mães resistem 
ao aniquilamento, às zonas de invisibilidade, ao silenciamento, ao isolamento e 
à precariedade maximizada induzida pelos assassinatos de seus filhos e pelos 
impactos disso em seus cotidianos por meio da aliança com outros corpos. 

O sofrimento psicossocial decorrente dos homicídios juvenis afirma-se, pois, 
como um regime de morte. Matam-se diretamente os filhos para que se faça morrer, 
indiretamente, suas mães e familiares. O prisma interseccional de análise nos foi 
importante em tal discussão, uma vez que, em suas condições de gênero, classe 
e raça, essas mulheres vivenciam diferentes formas de precarização da vida e de 
sofrimento psicossocial. 

A fim de pensar os processos de resistência vividos por essas mães para além 
de um prisma individualizante, faz-se uso das contribuições de Butler (2018) 
quando ela mostra que se resiste à precariedade e a uma vida ruim, injusta e 
desigual, sempre com outros, através da construção de alianças coletivas entre 
os corpos-subjetividades. Além disso, as reflexões de González (2020) resgatam a 
subversão política e coletiva aos modos de sujeição que aniquilam os corpos das 
mulheres, como ferramentas potentes para outras vidas. As alianças com outros 
corpos se apresentam como estratégias de seguir vivendo para além da atualização 
da violência e da revitimização dessas mulheres, cenários que imperam os ideais 
neoliberais de autorresponsabilização os quais corroboram os processos de culpa-
bilização das mães pelas condições em que vivem e pelas mortes de seus filhos.

Há uma dimensão política das dores que transcende a individualização do luto 
e leva essas mulheres a perceberem as implicações das questões macropolíticas 
nas vidas e mortes de seus filhos, tal como as mulheres dos contos de Evaristo 
(2014), que vivenciam cotidianos de dor, tecendo a vida com fios de ferro empres-
tados umas das outras, estas mães e mulheres emprestam umas às outras forças 
necessárias para prosseguir suas vidas em cenários marcados pela dor. 

Se, como dissemos anteriormente, o que há de comum entre essas diferentes 
estratégias de enfrentamento e resistência é a aliança com outros corpos, há em 
voga uma noção descentralizada de sujeito, renovada na aliança dos corpos e na 
transformação pelo coletivo. Desse modo, a luta, aqui, implica a politização da 

“união pela dor” evocada por essas perdas, constituindo, portanto, o processo 
de desindividualização e coletivização destas, ainda que não necessariamente 
implique a participação direta dessas mulheres em movimentos organizados.



71

2024

“A gente se uniu pela dor”: coletivos de mães e práticas de (re)existência frente à violência do Estado no Ceará

O Estado, envolto pelas dinâmicas colonial, patriarcal e racista, opera políticas 
de morte pelo desinvestimento em políticas públicas de prevenção ao genocídio 
da juventude negra e assistência/cuidado para as mães e familiares das vítimas, 
bem como pelo uso de diversas tecnologias de silenciamento do sofrimento dessas 
mulheres, que vão da desqualificação de seu sofrimento ao uso de medicamentos 
psicotrópicos com vistas ao assujeitamento das existências tidas como passíveis 
de extermínio. Sendo assim, se as operações necropolíticas “combinam de matar” 
(Evaristo, 2014) os filhos e, indiretamente, essas mães, essas mesmas mães, por 
meio de seus coletivos e de suas lutas, tecem outros caminhos para “combinar 
de não morrer” e, também, de não permitir que a memória de seus filhos morra.
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Resumo Este artigo é resultado da minha pesquisa de doutorado em Sociologia, que 
investiga a relação entre identidade e memória local para manutenção da ocupação do 
Poço da Draga, em Fortaleza-CE. Objetiva compreender de que maneira as visitas podem 
ser vistas como formas de resistência e ativismo e de que formas a identidade e a memória 
ajudam a solidificar ações de resistência. Também analisa as narrativas de pertencimento 
utilizadas para garantir a permanência em áreas valorizadas por projetos de “revitalização 
urbana”. Para chegar a essa compreensão, foram analisadas as estratégias coletivas de 
memorialização, como os rituais de aniversário, as rodas dos Guardiões da memória e 
as visitas guiadas. A pesquisa teve cunho qualitativo-interpretativo, utilizando técnicas 
como observação participante, entrevistas semi-estruturadas e análise de documentos 
e dados secundários. O trabalho de campo para a tese ocorreu entre 2015 e 2017, sendo 
posteriormente complementado com a atualização de dados documentais e participação 
em visitas guiadas em 2021 e 2022. Conclui que as visitas guiadas e os aniversários 
despertam memórias e contribuem para a organização coletiva, constituindo resistência 
contra o deslocamento e, ainda que não sejam confrontos diretos, mostram-se efetivos 
em fortalecer a comunidade.
Palavras-chave Direito à cidade; Resistência; Memória; Identidade; Rituais.

Abstract This article is the result of my doctoral research in Sociology, which investigates 
the relationship between identity and local memory for maintaining the occupation of 
Poço da Draga, in Fortaleza-CE. It aims to understand how visits can be seen as forms 
of resistance and activism and how identity and memory help to solidify resistance 
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actions. It also analyzes the narratives of belonging used to guarantee permanence in 
areas valued by “urban revitalization” projects. To reach this understanding, collective 
memorialization strategies were analyzed, such as anniversary rituals, Guardians of 
Memory circles and guided tours. The research had a qualitative-interpretive nature, 
using techniques such as participant observation, semi-structured interviews and 
analysis of documents and secondary data. Fieldwork for the thesis took place between 
2015 and 2017, and was subsequently complemented with the updating of documentary 
data and participation in guided tours in 2021 and 2022. It concludes that guided 
tours and anniversaries awaken memories and contribute to collective organization, 
constituting resistance against displacement and, even though they are not direct 
confrontations, they are effective in strengthening the community.
Keywords Right to the city; Resistance; Memory; Identity; Rituals.

INTRODUÇÃO
Este texto é resultado da minha pesquisa de doutorado (Gomes, 2019), que 

investiga a relação entre identidade e memória local na proteção do Poço da Draga, 
uma área histórica de Fortaleza-CE. A ocupação está intimamente ligada ao mar e 
à Praia de Iracema, bairro turístico, o que torna o local altamente disputado. Nas 
últimas décadas, a região se valorizou no mercado imobiliário e houve diversas 
tentativas de remoção, revelando a natureza excludente da intervenção urbana 
por parte de agentes estatais e privados. Isso gera mobilização de grupos margi-
nalizados e ONGs, que se organizam para enfrentar essas ameaças, cujos projetos 
propiciariam a remoção da favela. Além de agentes externos, o Poço da Draga atrai 
há décadas a atenção de pesquisadores de várias áreas (Feitosa, 1993; Oliveira, 
2006; Sousa, 2006; Gondim, 2008; Oliveira; Barbalho, 2017; Rodrigues, 2019).

Segundo a pesquisa comunitária “Um olhar sobre o Poço” (2016)1 e o último 
Censo Municipal (Fortaleza, 2019), na localidade existem cerca de 350 casas e entre 
1300 e 1600 moradores. Conforme a pesquisa comunitária, 57% das famílias vivem 
no Poço há 50 e 70 anos e 39% dos entrevistados declararam ter renda entre 0,5 
e um salário mínimo; 33%, 1,5 a 2 salários; 28%, de 2,5 a 4 salários. Racialmente, 
58,8% se afirmaram pardos/as; 26,2%, pretos/as e 15%, brancos/as. A prevalência 
de população pobre e negra é emblemática, o que também se verifica nos estudos 
de Jaime Alves (2018) e Stela Paterniani (2023), demonstrando que os processos de 
segregação sócio-espacial e de gentrificação operam por marcadores de classe e raça.

1 Pesquisa ainda não publicada, mas tive acesso aos questionários e mapas produzidos durante a 
pesquisa de campo, ao que discuto os dados obtidos no quinto capítulo de minha tese (Gomes, 
2019).
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Uma forma de resistência às ameaças são as visitas guiadas por um morador 
geógrafo, que destacam “locais de memória” (Polak, 1989) e reafirmam a identidade 
da favela. Essas visitas buscam desafiar a imagem negativa da área e consolidar a 
luta contra as remoções. Durante as atividades, o guia transmite memórias (Candau, 
2012) e incentiva a formação de jovens guias. De que maneira as visitas podem 
ser vistas como formas de resistência e ativismo? De que maneira a identidade e a 
memória ajudam a solidificar essas ações coletivas?  Este estudo também analisa 
as narrativas de pertencimento utilizadas para garantir a permanência em áreas 
valorizadas por projetos de “revitalização urbana”. 

Esta pesquisa, de cunho qualitativo-interpretativo, utilizou técnicas como 
observação participante, entrevistas semi-estruturadas e análise de documentos 
e dados secundários, incluindo pesquisas anteriores do Laboratório de Estudos 
da Cidade (LEC-UFC). Desenvolvi o trabalho de campo entre os anos de 2015 
e 2017, totalizando 12 meses de observação sistemática. As frequentes idas ao 
campo permitiram a realização de uma etnografia sociológica (Beaud; Weber, 
2007), fundamentada na construção de vínculos de proximidade e confiança. A 
observação participante me permitiu compreender a formação e a articulação 
dos movimentos locais e a importância dos rituais de memorialização, vez que 
estive presente durante os eventos e em diversas reuniões preparatórias para os 
aniversários e as visitas guiadas. Destaco ainda que tanto a observação quanto a 
realização das entrevistas tornaram possível acompanhar a realização do levan-
tamento da pesquisa comunitária acima referida. 

MOVIMENTOS URBANOS, DIREITO À CIDADE E PLURALIDADES 
DE MOBILIZAÇÃO EM DIREÇÃO A UMA “NOVA CIDADANIA”: OS 
AGENTES POLÍTICOS

Esta pesquisa analisa uma experiência de mobilização de uma comunidade 
de baixa renda por uma demanda relacionada ao direito à cidade (Lefebvre, 1991): 
a permanência em seu território, na ocupação que reivindicam como centenária, 
defendendo-se de projetos de remoção empreendidos por empreendimentos 
públicos e privados ao longo de décadas. Na visão do Lefebvre, as cidades devem ser 
os espaços sociais que possibilitem a todos “condições e oportunidades equitativas” 
de acesso a bens públicos e serviços, tais como direito à saúde, à educação, à habi-
tação e ao trabalho digno. As dinâmicas de mobilização de moradores referem-se 
ao direito à cidade, pleiteando do Poder Público e da sociedade o reconhecimento 
da legitimidade da ocupação em função dos argumentos antiguidade e memória, 
defendendo que fazem parte da própria memória de Fortaleza. Pretendi, por meio 
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da investigação, compreender como se dá essa mobilização específica pela efeti-
vação do direito à cidade,  através das estratégias e dos rituais de comemoração e 
de inscrição territorial, por meio das visitas guiadas.  

Os movimentos sociais se formaram em função de reivindicações e assuntos 
diversos, como as questões fundiária, urbana, ambiental, étnica e de gênero. Parto 
das teorias e estudos de movimentos sociais de Ana Maria Doimo (1995), Irlys 
Barreira (1992), Evelina Dagnino (1996), Maria da Glória Gohn (2008),  Ruth 
Cardoso (1996), Jan Bitoun (2004) e Olívia Perez (2024). Aqui, destaco as mobi-
lizações sociais urbanas (MSU), que influenciam a criação do ambiente urbano, 
abrangendo moradia, estruturas e os serviços comunitários relacionados à área 
urbana. São agenciamentos coletivos, mais ou menos estáveis, que envolvem indi-
víduos diversos, cuja identidade está associada à escala espacial. De acordo com 
Barreira (1992), a emergência dos movimentos sociais teve um papel fundamental 
na transformação do entendimento sobre o que significa praticar política.

Atualmente, percebo que o “campo de mobilização” dos residentes se tornou 
mais dinâmico e acessível, alinhando-se à ideia de uma arena de disputas, conforme 
abordado por Daniel Cefai (2002) e Carlos Nelson Ferreira dos Santos (1981). Dessa 
forma, o foco não é mais apenas o levantamento dos agentes atuantes, mas a análise 
dos interesses que permeiam essa “arena pública” no contexto da luta pelo direito 
à moradia, interligado à memória, conforme descrito por Cefai: “Como as arenas 
públicas se articulam ao redor de dinâmicas de constituição de problemas públicos, 
das quais participam as mobilizações coletivas? A questão é menos a do “público 
e seus problemas” que do “problema e de seus públicos” (Cefai, 2002, p.16). Os 
movimentos sociais são mais do que meras estruturas materiais de mobilização, 
constituindo espaços de sociabilidade, em que se apresentam oportunidades de 
interação que influenciam as dinâmicas de convivência. Eles estruturam a relação 
entre objetos, normas e indivíduos, regulando o que seus integrantes podem 
fazer, ver ou expressar, situação que percebemos na análise dos eventos no Poço 
da Draga. Com essa abordagem, busquei entender de que maneira a memória se 
transformou em uma “questão” para a comunidade, revisitando o processo de 
construção dessa articulação em relação ao território e à memória, com base nas 
experiências compartilhadas pelos residentes.

A MOBILIZAÇÃO COLETIVA EM TORNO DOS EVENTOS: OS AGENTES 
POLÍTICOS.

Sobre as organizações que unem os moradores por direitos e melhorias na 
comunidade, a primeira foi a Associação de Moradores, criada em 1980 (Oliveira, 
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2006) e com papel significativo até a década de 1990. Entre o final da década de 
1990 e os anos 2000, sua atuação foi diminuindo. Diversos fatores podem ter 
contribuído para esse esvaziamento: a saída das Irmãs Josefinas, que ajudavam 
na mobilização da comunidade, disputas relacionadas à presidência da associação, 
tensões entre membros católicos e evangélicos, a ocupação da área do Pocinho e 
o crescimento do tráfico de drogas na região.

A região era marcada por forte rivalidade pela liderança da Associação e uma 
dessas disputas resultou em um grande conflito. Em 2003, um candidato evangé-
lico conquistou a presidência (Oliveira, 2006). A antiga presidente, Amélia2, não 
aceitou essa derrota e iniciou um novo movimento, fundando a ONG Velaumar 
em 28 de janeiro de 2003. A ONG foi presidida por Amélia até sua morte em 2011 
e, desde então, suas filhas Bruna e Cíntia passaram a liderar a organização. Um 
aspecto interessante no Poço é a evidente linha de sucessão familiar de lideranças, 
o que também foi analisado por Neivânia Rodrigues (2019).

Em 2015, surgiu um outro movimento, o ProPoço, formado por um grupo de 
amigos durante os preparativos para a celebração dos 109 anos da comunidade, 
composto por um residente (Cláudio), uma ex-residente (Luciana) e três amigos 
deles. Após o evento mencionado, decidiram continuar suas atividades com o 
objetivo de promover ações culturais no Poço, especialmente no Pavilhão Atlântico, 
para dar destaque às lutas locais. O grupo se conheceu trabalhando no Centro 
Dragão do Mar de Arte e Cultura, todos com alguma conexão à cultura, patrimônio 
e memória. O grupo tinha como meta desenvolver projetos voltados para o Poço, 
sob a bandeira “Pró Poço”, promovendo ativismo cultural. Com o aniversário de 
2015, houve uma maior coesão e um direcionamento para tornar essas iniciativas 
efetivas. Desse grupo, tive a chance de testemunhar várias das primeiras reuniões 
durante o trabalho de campo.

Em 2014 e 2015, minha participação se limitou a acompanhar o aniversário, 
mas em 2016 e 2017 estive envolvida na preparação, especialmente nos meses 
que antecederam o evento. Na organização, dois grupos se destacaram: a ONG 
Velaumar, com mais trajetória, e o Movimento ProPoço. Essas reuniões, na maioria 
das vezes, eram realizadas na sede da ONG e eram promovidas pelos coletivos 
locais. Boa parte dessas atividades ocorria no Pavilhão, um espaço comunitário 
bastante considerado pelos moradores, que abrigou nos anos 1930 uma espécie 
de estação onde havia um café homônimo, no período em que a Ponte Metálica 

2 Por questões éticas e de proteção aos entrevistados, optei por atribuir nomes fictícios a todos 
os moradores, o que ocorreu ao longo de todo o trabalho. 
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servia de porto. Após a mudança para o Porto do Mucuripe, o espaço teve muitos 
usos nas décadas posteriores, como uma escola dirigida por uma congregação de 
Irmãs Josefinas até o início dos anos 1990. No início dos anos 2010, o prédio foi 
demolido para a reconstrução do Pavilhão Atlântico, em referência ao antigo café.

OS ANIVERSÁRIOS: INVENÇÃO DE UMA TRADIÇÃO, EXPRESSÃO DA 
MEMÓRIA E LUGARES DO PASSADO

Um aspecto fascinante relacionado ao Poço é a realização de grandes cele-
brações anuais, que marcam os aniversários tanto da Ponte quanto da região. 
Destaca-se que a Ponte Metálica é um referente material e simbólico, vez que as 
profissões relacionadas ao âmbito marítimo  - pescadores, portuários, estivadores 

- estão ligadas à Ponte e à existência do Poço. Sobre o surgimento da ocupação, os 
moradores/as atribuem o ano de 1906, quando ocorreu a reforma do cais que foi 
o primeiro porto de Fortaleza, o Viaduto Moreira da Rocha e hoje, chamado de 
Ponte Metálica. Compreendo que utilizar a data de inauguração da Ponte, 26 de 
maio de 1906, como um marco de origem vai contra uma análise histórica estrita. 
A construção da memória social acontece paralelamente à História, frequentemente 
se utilizando de eventos históricos específicos, mas sem se limitar a eles. Nesse 
contexto, “a memória duradoura ignora a cronologia estrita da História e suas 
datas exatas que definem o fluxo do tempo” (Candau, 2012, p. 87).

Muitas vezes a história opera como construção de apagamentos, silenciando o 
passado e impossibilitando que certos grupos tenham suas narrativas legitimadas. 
Nesse sentido, Trouillot afirma que “toda narrativa histórica renova uma pretensão 
de verdade” (2016, p.27) e há muitas ambiguidades na construção da história, pois 
esta “sempre é produzida num contexto histórico específico. Os atores históricos 
também são narradores, e vice-versa” (2016, p. 52). Assim, os eventos no Poço da 
Draga representam um esforço de afirmação de que a localidade foi central para 
a história de Fortaleza e que os moradores são narradores legítimos, o que não 
aparece em livros ou filmes, não está no imaginário da cidade.

As festividades do Poço da Draga funcionam como “espaços de memória” (Nora, 
1993), já que são organizadas por famílias da região para mobilizar recordações 
coletivas. A celebração é vista como uma tradição, embora seja relativamente 
recente, o que pode parecer contraditório. Hobsbawm e Ranger afirmam que 

“frequentemente, as ‘tradições’ consideradas antigas são, na verdade, bastante 
novas, quando não são pura invenção” (Hobsbawn; Ranger, 1984, p. 9). A criação 
de tradições envolve processos de formalização e ritualização que fazem referência 
ao passado, mesmo que essa conexão se estabeleça apenas pela repetição. Essa 
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invenção é um ato ritual e não configura uma distorção da realidade, mas uma 
construção positiva dos indivíduos, ressaltando sua legitimidade para contar 
suas narrativas, assim como no caso do Poço, a relevância política de reconhecer 
sua presença na região ao longo de várias décadas. A escolha dessa data reflete 
uma estratégia (Certeau, 2012), uma vez que representa uma forma de “arte dos 
desfavorecidos”, empregada nas lutas diárias contra discursos que marginalizam 
e deslegitimam as favelas.

Destaco que ali as datas festivas sempre foram amplamente celebradas - como 
o Dia das Mães, a festa junina, o Dia das Crianças, o Natal. Esses eventos eram 
organizados pelas lideranças e pelas Irmãs Josefinas, que estiveram presentes até 
o início da década de 1990. Com a saída das freiras, as celebrações passaram a ser 
conduzidas pela Associação de Moradores, porém essa entidade gerava divisões. 
De acordo com as pessoas entrevistadas, a comunidade sofreu com a saída das 
freiras, especialmente em termos de coesão e sociabilidade. Acredito que a criação 
da data comemorativa, a partir de 2011, buscou reverter essa perda de união e 
recuperar o entusiasmo de que muitos diziam sentir falta. O surgimento dessa 
nova tradição parece, de alguma forma, remeter ao período em que, segundo os 
relatos, o Poço era marcado por maior coesão e solidariedade, quando as festas 
realmente “uniam a comunidade”. Um aspecto significativo é que os eventos e 
encontros eram frequentemente realizados no Pavilhão ou nas “Irmãzinhas”, como 
ainda é chamado o local. Esse espaço continuava a desempenhar um papel social 
e simbólico em quase todos os eventos do Poço da Draga.

Acredito que as pessoas que participaram da celebração tentaram recriar uma 
“comunidade de espírito”, como descrito por Tönnies (1973). O intuito da festa 
parece ser mais voltado para unir diferentes gerações, assegurando que as “memó-
rias” sejam transmitidas dos mais velhos para os mais jovens, cristalizando relatos 
dos primórdios da ocupação. Por isso, a presença dos “Guardiões da memória” se 
torna um aspecto tão simbolicamente significativo, ocorrendo em todas as festi-
vidades de aniversário. Havia um consenso de que os mais velhos são portadores 
da maior legitimidade. Fenômeno semelhante foi analisado por Bosi (1994), que 
discorreu sobre o papel social dos idosos, destacando sua experiência de vida. Esse 
reconhecimento os tornava aptos a participar de entrevistas ou a representar a 
localidade em eventos como audiências públicas. No Poço, havia grande preocu-
pação das lideranças em mobilizar os mais jovens para a continuidade da defesa 
do território, em um temor de que as memórias e a organização local findassem. 
Em uma interessante pesquisa sobre as tabancas, espécies de associações locais 
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em Cabo Verde, Trajano Filho (2012) analisa fenômeno análogo sobre o medo da 
“perda” e a compreensão dos idosos como “salvaguarda” das histórias locais.

Desde que começaram a comemorar aniversários, a realização de eventos como 
saraus, cineclubes e o Arraial dos Namorados se intensificou, tornando o Pavilhão 
mais visitado por residentes e não residentes. Compreendo que a instituição de 
uma data de celebração visou reforçar o direito dos moradores de permanecer no 
local. A escolha da data de inauguração da Ponte Metálica (26 de maio de 1906) 
possibilitou a reivindicação de uma “ocupação centenária”, representando uma 
tática para evitar remoções. O tempo servia como o argumento principal e era 
através dele que quase todos os relatos dos moradores se iniciavam.

A celebração do aniversário tinha como meta destacar o Poço da Draga, valori-
zando as realizações dos habitantes e o caráter de ser uma “comunidade especial” e 

“serena”, ao mesmo tempo em que buscava reivindicar do governo as necessidades 
históricas, como a implementação de saneamento básico. Havia também a intenção 
de recontar a história da região, por meio de eventos narrativos que incluíam visitas 
guiadas e os Guardiões da Memória. Atualmente, as atividades programadas, que 
se estendem por vários dias, acontecem em três locais: a Ponte Metálica, a praia 
próxima a essa Ponte e o Pavilhão Atlântico. Nestes três pontos, a ligação entre o 
Poço e a Ponte sempre foi enfatizada, tanto nas falas dos habitantes quanto pela 
evidente proximidade física. 

A RESISTÊNCIA ATRAVÉS DA  METANARRATIVA: AS FESTAS E A 
MEMÓRIA SOCIAL RITUALIZADA

De acordo com Paul Connerton, “as comemorações desempenham um papel 
importante nos grupos, levando à criação e à reafirmação de costumes que se 
transformam em automatismos corporais” (Connerton, 1993, p. 5-6). A cerimônia 
tem uma função que abrange tanto a memória (recordação) quanto a formação da 
identidade, pois o que é relembrado é exatamente a identidade do coletivo, esta-
belecida por meio de uma narrativa abrangente oriunda da cerimônia.

Além de facilitar a socialização e reforçar a união interna, assim como a 
identidade e a memória do Poço da Draga, observei que uma das finalidades dos 
eventos festivos era buscar solucionar os conflitos, tanto na comunidade quanto 
com o exterior. Outro objetivo era identificar as pessoas envolvidas nas atividades 
locais, aquelas nas quais se pode confiar para o futuro. 

Assumi o desafio de considerar os aniversários do Poço da Draga como eventos 
que incorporam elementos rituais ou performáticos, nos quais se contava a história 
da origem do lugar e outros aspectos que conferem legitimidade. Pesquisadores 



82 

Plural 31.2

Marília Passos Apoliano Gomes

como Peirano (1995; 2003), Connerton (1993), Schechner (2012), Gluckman (2010) 
e Cavalcanti (2014) oferecem diversas ferramentas analíticas para entendermos 
a socialização ritual. De acordo com Peirano, a definição de rituais não deve ser 
feita de maneira rígida e antecipada. Cada grupo tem eventos que possuem grande 
significado para eles, sendo exclusivos e especiais. 

Durante o trabalho de campo, notei que as celebrações de aniversário do Poço 
da Draga exibem características rituais ou performáticas, configurando-se como 
eventos ritualizados. Os rituais não apenas transmitem mensagens, mas também 
realizam ações e significados, sendo “uma maneira de as pessoas se recordarem. 
Rituais são memórias em movimento, codificadas através da ação” (Schechner, 
2012, p. 32). Os eventos referidos como rituais, que incluem aniversários, visitas 
guiadas e os Guardiões da memória, não só narram a história do Poço da Draga, 
mas também afirmam e reafirmam identidades. Além disso, a dimensão ritual 
serve como uma manifestação simbólica que revela muito sobre os indivíduos 
envolvidos. 

Partindo do conceito de experiência e de expressões (Bruner, 1986), trago 
a conexão entre as ideias de subjetividade e coletividade. Ultrapassando a dico-
tomia entre indivíduo e sociedade, busquei entender o significado das celebrações 
de aniversário para os residentes do Poço da Draga. Os rituais representam a 
manifestação da experiência. A experiência possui um caráter formador e trans-
formador, desempenhando um papel crucial na ativação da memória. Os rituais 
narram, por meio dos corpos, a história dos coletivos, funcionando como textos 
gravados nas individualidades (Connerton, 1993). As celebrações permitem que se 
revelem as narrativas de uma comunidade sobre si mesma, nelas se realizam rituais 
que reforçam a memória coletiva. Connerton afirma que “investigar a formação 
social da memória é investigar os processos de transmissão que possibilitam a 
recordação em conjunto” (Connerton, 1993, p.47). A questão central diz respeito à 

“memória incorporada” ou “memória-hábito”. É por meio dessa memória habitual, 
frequentemente negligenciada pela teoria, que valores e crenças são transmitidos 
entre gerações, assegurando a permanência dos grupos. O ato de passar adiante 
e preservar a memória grupal se concretiza por meio dos corpos, através de 
performances rituais, com a importância de analisar as celebrações e as práticas 
corporais como ferramentas desse sistema comunicativo.

As celebrações comemorativas resgatam aspectos que constituem a identidade 
do grupo, criando durante esses eventos uma forma de “autobiografia coletiva”: 

“A comunidade revisita sua própria identidade, expressando-a e narrando-a em 
uma metanarrativa, [...] uma versão coletiva da memória pessoal [...], a atribuição 
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de significado ao passado como uma forma de autobiografia coletiva” (Connerton, 
1993, p.86).

Connerton alinha-se às definições de Candau mencionadas anteriormente 
sobre as “narrativas da identidade comunitária”. Entendo que os acontecimentos no 
Poço da Draga têm um papel central nesse processo, pois permitem que as pessoas 
expressem sua autobiografia coletiva. Ao debaterem sobre esses temas, o passado 
torna-se um elemento que fortalece tanto o presente quanto o futuro da região.

AS VISITAS GUIADAS: ATUALMENTE, OS EXPRESSOS DO POÇO DA 
DRAGA

Todo ano, durante os aniversários e outras celebrações, Cláudio, morador 
e geógrafo, conduzia visitas guiadas, que se tornaram uma tradição na comu-
nidade. Essas ocasiões servem para que os jovens desenvolvam um sentimento 
de pertencimento e preservem a “memória do lugar”, ao mesmo tempo em que 
atraem visitantes curiosos. Durante as caminhadas, Cláudio discute a memória 
e identidade dos espaços, citando autores como Milton Santos e afirmando que a 
preservação da Ponte Metálica é essencial para Fortaleza. 

As caminhadas geralmente começavam na praia próxima à Ponte, conectando 
as raízes pesqueiras da região. Cláudio compartilha a “cultura vivida” dos mora-
dores, mostrando como os espaços são palimpsestos, continuamente reescritos e 
reinterpretados, como o Pavilhão, que já teve diversas funções e hoje é rebatizado. 
Ele acreditava que essas explorações eram cruciais para jovens e visitantes, permi-
tindo que eles se familiarizem com as narrativas locais. O guia confere legitimidade 
às histórias, não apenas por seu conhecimento técnico, mas por sua vivência de 
mais de 30 anos na área. Ele destaca que a origem de Fortaleza está ligada ao 
Poço da Draga, o primeiro porto da cidade, ao redor do qual a urbe se expandiu.

Participei de 19 visitas entre 2014 e 2019 e verifiquei que, nelas, o guia enfati-
zava tanto a macrohistória ou macronarrativa (importância do Poço para a Praia de 
Iracema e para Fortaleza) quanto as microhistórias ou micronarrativas (as várias 
versões do nome Baixa Pau, as tragédias da “Casa do espanto”3, dentre outras) 
que vão sendo desfiadas como o Fio de Ariadne nas visitas guiadas: o fio que narra 
e constrói uma visão de mundo da localidade. As caminhadas são tessituras, são 
costuras, vai sendo formada uma enorme colcha de retalhos tecida sobretudo 
nas conversas entre os mais velhos, entre gerações e nos eventos extraordinários. 

3 Trata-se de um imóvel localizado na Av. Almirante Tamandaré, próximo da Vila dos Correios, em 
que teriam ocorrido muitas mortes trágicas, inclusive um assassinato, sendo assim considerada 
uma casa mal-assombrada. Nas visitas guiadas, sempre é feita uma menção a essa casa.
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Uma interpretação interessante sobre as visitas guiadas foi feita por Oliveira e 
Barbalho: “Se o Poço da Draga é uma cidade invisível para Fortaleza, Fortaleza e 
seus símbolos são transformados e renomeados na gramática de quem é ignorado 
e também ignora” (Oliveira; Barbalho, 2017, p.10).

Em 2016, as visitas transformaram-se em “Expressos”, aludindo a uma viagem 
de trem e conectando-se à história local. Cada “estação” tinha um significado 
profundo, com histórias coletivas sendo compartilhadas. Essa prática enriquece 
a narrativa da comunidade, mostrando a força das memórias que moldam seu 
espaço. O tour guiado é uma prática comum em comunidades faveladas no Brasil, 
funcionando como turismo comunitário e fonte de sustento. No Poço, as visitas 
adaptam-se à linguagem e símbolos locais, utilizando a metáfora do trilho e do 
trem expresso. Embora muitos locais visitados se relacionem com a história das 
famílias, a contribuição de Cláudio foi crucial na concepção e execução do projeto. 
Das visitas em que participei, em seis anos, apenas uma vez outro morador liderou 
a visita, evidenciando que Cláudio é a referência quando se fala em explorar a área.

O lançamento do Expresso em 2016 visava institucionalizar as visitas, dese-
jando que o trajeto fosse reconhecido por moradores e turistas. Cláudio sonhava 
que os jovens se tornassem guias do futuro, esclarecendo que o objetivo do evento 
era “formar possíveis jovens guias e ajudar os moradores a perceberem a relevância 
de sua região”. As visitas costumavam focar nas ruas centrais, o que gerou comen-
tários de que as caminhadas não eram dirigidas aos moradores, especialmente em 
eventos de aniversário, quando as tensões se tornavam visíveis.

Busquei conectar meu estudo com a teoria das práticas cotidianas de Michel 
de Certeau (2012). Ele destaca a invenção e criatividade dos habitantes urbanos, 
criticando a ideia de passividade no consumo cultural. Vejo as visitas guiadas como 
caminhadas autênticas, que se tornam uma forma de escrita. Certeau argumenta 
que a cidade é moldada pela criatividade dos pedestres, e o Poço da Draga pode 
ser visto como um texto continuamente escrito pelas práticas de seus moradores.

As caminhadas são rituais que ajudam a fortalecer o senso de pertencimento. 
Durante os eventos, frequentemente se lembram de territórios que não possuem 
mais, como “locais confiscados” pelo governo. Recorda-se da remoção da “Praia 
Formosa” na década de 1970, que levou muitas famílias ao Conjunto Palmeiras, 
além de um campinho de futebol que agora faz parte da Indústria Naval. Essas 
narrativas de caminhada representam escritas táticas (Certeau, 2012) e uma tenta-
tiva coletiva de mostrar que fazem parte da história da Praia de Iracema. Retratar 
as transformações nas casas e ruas é um ato de afirmação pessoal e político. Três 
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locais são frequentemente mencionados: o mar, a ponte e “As Irmãzinhas”, hoje 
Pavilhão Atlântico.

As celebrações de aniversário têm caráter político, afirmando a presença 
contínua dos moradores ao longo das gerações. Eles não apenas resistem, mas 
também homenageiam seus antepassados. A pesquisa da Prefeitura em 2013 
revelou que 60% dos residentes nasceram na área, e o Censo comunitário indicou 
que 87% estavam no Poço há pelo menos três décadas.

Durante as celebrações e outras visitas, as menções a lugares que já não 
existem, como a casa das “irmãzinhas” perto da Ponte Metálica, eram frequentes. 
Essa construção remete à significativa atuação das Irmãs Josefinas, que deixaram 
o Poço na década de 1990. Mesmo quase três décadas depois, essa ausência ainda 
é sentida, evocando os pensamentos de Michel de Certeau:

O que impressiona mais [...] é o fato de os lugares vividos serem como presenças 
de ausências. O que se mostra designa aquilo que não é mais: “aqui vocês veem, 
aqui havia...”, mas isto não se vê mais. Os demonstrativos dizem do visível suas 
invisíveis identidades: constitui a própria definição do lugar, com efeito, ser esta 
série de deslocamentos e de efeitos entre os estratos partilhados que o compõem 
e jogar com essas espessuras em movimento (Certeau, 2012, p.175).

Pollak (1992) nos leva a refletir sobre o Pavilhão Atlântico como um “espaço de 
recordação”, devido às constantes menções que dele fazem boa parte dos moradores.

Existem lugares da memória, lugares particularmente ligados a uma lembrança, 
que pode ser uma lembrança pessoal, mas também pode não ter apoio no tempo 
cronológico. Pode ser, por exemplo, um lugar de férias na infância, que perma-
neceu muito forte na memória da pessoa, muito marcante, independentemente 
da data real em que a vivência se deu. Na memória mais pública, nos aspectos 
mais públicos da pessoa, pode haver lugares de apoio da memória, que são os 
lugares de comemoração (Pollak, 1992, p. 2-3).

O Pavilhão sempre foi um espaço de celebração, exercendo um papel impor-
tante tanto em aniversários quanto em visitas guiadas, como já mencionado. 
Atualmente, existem esforços para revitalizar esse ambiente, através da realização 
de eventos como saraus, cineclubes e o Arraial dos Namorados, com o objetivo 
de atrair mais visitantes, tanto residentes quanto não-residentes. É importante 
destacar que, desde a abertura da nova quadra poliesportiva ao lado do Pavilhão 
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em fevereiro de 2016, o número de pessoas que frequentam o local diariamente 
aumentou consideravelmente. Seja no Pavilhão, na quadra ou nas áreas de ginástica 
situadas entre esses dois pontos, é comum ver grupos utilizando a infraestrutura 
em qualquer dia da semana. Ademais, a partir do aniversário de 108 anos em 2015, 
foi criado o Movimento ProPoço, que, como já mencionei, tem promovido diversas 
atividades culturais no Pavilhão. Inicialmente, essas ações focavam apenas em 
música, sob o título de “Poço do Som”, mas com o tempo foram se expandindo e 
diversificando.

A TEMPORALIDADE COMO ELEMENTO DE VALIDAÇÃO
O tempo é visto como um elemento que valida histórias, e é comum a ideia 

de que o Poço é uma área muito antiga, independentemente de ser centenária ou 
não. Por conta de sua antiguidade, muitos residentes acreditam que têm direito ao 
reconhecimento de suas propriedades, deslegitimando as iniciativas para deslocá-

-los de suas casas. Em contrapartida, percebi que nem todos demonstravam a 
mesma preocupação em preservar essa memória coletiva. Os mais idosos, como eu 
já suspeitava no começo da investigação, exibiam uma maior preocupação com a 
ideia de uma “memória esquecida” do Poço e da Praia de Iracema. Esses eram, em 
sua maioria, a primeira ou a segunda geração das famílias que se estabeleceram 
na região. Sempre que tinham a oportunidade, buscavam contar suas histórias, 
transmitindo para as gerações futuras os relatos do passado e suas origens, que 
eram de grande importância para eles.

Entre os jovens, notei uma preocupação variável com essas questões, mas 
tornava-se claro que eles abordavam menos esses assuntos, preferindo discutir 
temas como relacionamentos, esportes, lazer e música. Durante a maior parte do 
período em que realizei minha pesquisa de campo, os lugares com maior aglome-
ração de jovens foram a Ponte Velha e a Quadra Poliesportiva. Assim, a maioria 
deles se dedicava a atividades como jogar futebol, nadar, treinar para triatlo ou 
interagir socialmente, principalmente nesses locais. Além disso, percebi que uma 
parte significativa dos jovens mais velhos possuía smartphones e demonstrava um 
forte interesse por fotos, aplicativos e redes sociais.

Questionei-me sobre como ocorre a transição das recordações pessoais para 
as expressões coletivas. Dois dos participantes da minha pesquisa frequentemente 
enfatizavam a relevância de “preservar a memória”, de criar registros duradouros, 
e mencionavam a necessidade de desenvolver iniciativas como museus e memoriais 
coletivos, além de conduzir estudos históricos acerca do Poço da Draga. Essas 
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pessoas, em particular, não pertenciam às gerações mais velhas; eram nativas da 
região, embora um deles já não resida mais no Poço.

O que mais me impressionou nesse contexto foi que as visitas guiadas eram 
elaboradas com base na visão de Cláudio, um residente que também é geógrafo 
e pesquisador. Ele se dedicava a reunir literatura e documentos sobre a Praia de 
Iracema, armazenava fotografias, conduzia entrevistas e me contava que conver-
sava com os mais experientes para transmitir as informações da maneira mais 
precisa possível. O empenho memorial desse projeto era significativo, merecendo 
ser reconhecido e divulgado. O caminho da visita guiada, por exemplo, foi definido 
por esse morador. Assim, a narrativa local era apresentada por meio de sua pers-
pectiva, refletindo sua interpretação das memórias do local. Em 2016, o trajeto da 
visita guiada foi batizado de “Expresso Poço da Draga”, com os pontos de parada 
organizados como estações de trem e a intenção de, futuramente, instalar banners 
em cada local. Podemos nos perguntar: o que justificou a escolha dos pontos “x” 
e “y” ao invés de outros?

É importante destacar que esse residente era amplamente reconhecido pela 
comunidade, que o via como uma figura autêntica, tanto por ser morador quanto 
pesquisador. Apenas uma única vez sua legitimidade foi questionada. Durante 
todo o meu trabalho de campo, recebi apenas uma indagação isolada, proveniente 
de outro entrevistado. Este mencionou especificamente o percurso da visita 
guiada, sugerindo que deveria ser diferente. Sua observação não teve a intenção 
de menosprezar Cláudio, mas sim de afirmar que o Poço da Draga poderia ser 
melhor apreendido se o trajeto incluísse uma passagem “por dentro”. Ele expressou 
a percepção de que havia uma certa limpeza na apresentação, com ênfase nas 

“partes mais agradáveis” do local, insinuando que, se fosse o guia, destacaria outras 
ruas e becos. Diante desse questionamento, nova reflexão surge: como ocorre a 
transição da memória individual para a memória coletiva? Quantas narrativas 
seriam necessárias para validar uma versão que seja compartilhada pela maioria 
do grupo? Não seria mais interessante investigar quais estratégias os indivíduos 
utilizam para solidificar a memória coletiva do Poço da Draga? Quem está se 
envolvendo e agindo nesse contexto? Quais ações estão sendo realizadas? Quais 
pessoas ou grupos estão participando?

Os grupos estruturados são, em sua essência, a ONG Velaumar e o movimento 
ProPoço, que desempenham um papel fundamental na organização de eventos 
na comunidade. No entanto, é importante ressaltar que havia outros residentes 
importantes para as atividades de socialização e preservação da memória, como 
uma senhora que realiza diversos saraus, Dona Fabrícia. Tive a oportunidade 
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de participar de alguns desses saraus em sua residência e notei que ela é muito 
admirada na região, sendo carinhosamente chamada por alguns de “madrinha 
da comunidade”.

Nesse contexto, a investigação me levou a perceber que os grupos organizados 
não são os únicos responsáveis pela formação das memórias e pelo fortalecimento 
da identidade. Embora sejam essenciais e frequentemente ganhem destaque, no 
dia a dia, essas memórias também são reforçadas por indivíduos como Dona 
Fabrícia e outras mulheres que organizam os saraus. Uma diferença notável entre 
as atividades promovidas pelos grupos e aquelas coordenadas por Dona Fabrícia 
é a forma como são divulgadas e o público que atraem, uma vez que são mais 
divulgadas de forma informal e costumam acontecer em sua casa, resultando em 
uma participação significativa dos moradores, especialmente das mulheres mais 
velhas. Além disso, essa construção de memória no cotidiano pode ter um impacto 
ainda maior devido à sua regularidade, não dependendo de grandes eventos para 
se manifestar.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Ao longo da investigação, havia membros do grupo que manifestavam uma 

preocupação significativa com a preservação e a formalização da “memória coletiva”, 
para que essa não se dissipasse. Esse empenho visava essencialmente salvaguardar 
a identidade e a união do grupo. Essas pessoas eram as que mais enfatizavam 
esse propósito como fundamental para a comunidade, criando estratégias para 
essa preservação que procuravam transmitir aos demais integrantes, ao mesmo 
tempo em que reforçavam e validavam tanto as “narrativas oficiais” quanto a 
contribuição dos mais velhos, reconhecendo-os como “narradores legítimos”, em 
maior ou menor grau.

Além da inquietação dos residentes locais, é importante mencionar que 
diversos agentes externos desempenhavam o papel de “colaboradores externos”, 
sendo fundamentais na promoção do fortalecimento da comunidade e na 
preservação da memória. Um exemplo disso foram alguns movimentos sociais, 
associações e ONGs, como a Arquidiocese de Fortaleza em conjunto com a ONG 
Centro de Defesa e Promoção de Direitos Humanos (CDPDH), que atuaram no 
final da década de 1990 e início dos anos 2000. Mais recentemente, o movimento 
Quem Dera Ser um Peixe (Gondim, 2013a; Rodrigues, 2013), já mencionado, se 
aproximou da região. Esse grupo, que se organizou a partir das críticas à construção 
do Aquário, promoveu diversas atividades na Praia de Iracema, algumas delas no 
Poço da Draga, expressando apoio aos moradores e lutando pela sua permanência 
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na área, assim como contra a edificação do Aquário. A mobilização ganhou grande 
visibilidade nas redes sociais e foi responsável por campanhas impactantes, que 
incluíam anúncios, curtas-metragens e depoimentos. A preservação da memória da 
Praia de Iracema e do Poço da Draga estava entre os principais temas abordados 
pelo movimento.

Percebi que as visitas guiadas são abordagens que ativam memórias e iden-
tidade, ajudando a validar a permanência dos residentes, funcionando como 
uma forma distinta de ativismo contra as ameaças de deslocamento. Essas ações 
não representam um enfrentamento explícito, mas sim um tipo de resistência 
mais sutil, que, mesmo assim, revela-se eficaz. Os esforços para remoção têm 
sido contestados com a colaboração de variados agentes, como o Escritório de 
Direitos Humanos Frei Tito, organizações não governamentais e grupos ativistas, 
incluindo o movimento Quem Dera Ser Um Peixe. Este último desempenhou um 
papel importante na resistência à construção do Acquario Ceará, que poderia 
comprometer a estabilidade da comunidade (Rodrigues, 2013; Gondim, 2013). Em 
resposta às tentativas de remoção, uma das estratégias de luta tem sido a “fixação” 
do espaço por meio dessa marcação e tecelagem da cultura local. As caminhadas 
enfatizam que a continuidade de alguém no território é validada pelo tempo e 
não por um título de propriedade. Assim, valoriza-se a memória da comunidade, 
pois é essencial que se lembrem de suas raízes para poderem compartilhar essas 
histórias em cada visita.

A relevância deste estudo reside na exploração das diversas questões rela-
cionadas à formas de mobilização social diferenciadas, no que tange ao uso pelos 
agentes coletivos das relações entre memória, identidade e territorialidade. Meu 
objetivo foi entender as interações entre esses fenômenos, ficando evidente como a 
memória e a identidade desempenham papéis significativos nas disputas socioes-
paciais nas áreas urbanas. Essa conexão tornou-se clara ao analisar as declarações 
de muitos habitantes, que utilizam o tempo e a memória de maneira estratégica 
para fundamentar a permanência no local. Nesse contexto, percebi que uma parte 
dos moradores reconhece a importância da memória como uma estratégia de 
diferença e, simultaneamente, como uma forma de “resistência”.

Aqui realizei uma análise das disputas relacionadas à memória e das formas 
de transmissão desta, enfatizando a repetição e a solidificação da memória, espe-
cialmente em eventos cíclicos e ritualizados, como aniversários, visitas guiadas e 
atividades dos Guardiões da Memória. Tais eventos foram frequentemente contex-
tualizados, permitindo a identificação da relação entre eles e o fortalecimento da 
identidade local. 
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Após conduzir a pesquisa, observei que a principal característica da mobi-
lização política no Poço da Draga são as táticas e os meios de recordação que as 
pessoas têm utilizado para reforçar suas memórias. Isso inclui a criação de espaços 
para a expressão de suas histórias, além de eventos recorrentes como aniversários, 
visitas orientadas e as rodas dos Guardiões da Memória. 

As visitas guiadas, também conhecidas como Expressos, podem ser entendidas 
como autênticas caminhadas-descritivas, seguindo a ideia de Michel de Certeau 
(2012). Elas funcionam como narrativas do espaço, formando uma maneira espe-
cífica de manifestar a memória em determinada região. As celebrações anuais, 
como os aniversários da Ponte e do Poço da Draga, têm como intuito reafirmar 
periodicamente que a ocupação tem uma longa história, o que legitima o direito 
de residência e a permanência, tanto em nível individual quanto coletivo.

Ressalto que a reafirmação da memória não se restringia apenas a momentos 
significativos ou a eventos regulares que rompem a rotina das famílias. Inicial-
mente, essas iniciativas coletivas foram destacadas devido às características 
únicas do Poço da Draga, que são bastante cativantes e representam as riquezas 
da região. Contudo, a “memória coletiva” era transmitida e reconstruída no dia 
a dia da comunidade, através de diversas ações, diálogos e reuniões: as histórias 
eram recontadas e ajustadas de acordo com as emoções, sentimentos e visões dos 
habitantes.

A relevância do espaço para os residentes foi uma das constatações mais 
significativas do estudo, evidenciando que a conexão profunda das famílias com 
a localidade inclui um forte laço com o bairro, com o mar, com o Poço em sua 
totalidade e, acima de tudo, com os microterritórios e seus lares. O intenso apego 
à residência e ao Poço foi notado em praticamente todos os eventos, assembleias 
e, especialmente, nas entrevistas.

No Poço da Draga, a história se entrelaçava com a atualidade, assim como em 
diversos outros casos. O Pavilhão era uma edificação com camadas de passado, 
assim como as residências ao redor. Diante disso, percebi que eram palimpsestos 
temporais, estruturas sobrepostas no aspecto material, simbólico e emocional. 
As ausências se manifestavam simultaneamente como vazios e como elementos 
presentes, conforme destacou Certeau (2012).

Na investigação que realizei, constatei que no Poço da Draga os elementos 
de identidade, memória e territorialidade se entrelaçam, formando uma relação 
de fundamento e suporte mútuo. O território se configura como um componente 
essencial da identidade, enquanto a identidade, por sua vez, é desenvolvida em 
interação com o território. A memória e a identidade, conforme discutido por 
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Candau (2012) e diversos autores mencionados, são inseparáveis, representando 
diferentes aspectos de um mesmo fenômeno. A ausência de memória inviabiliza 
a identificação, ao passo que, sem uma identidade, não faz sentido abordar a 
memória. Ademais, a memória se relaciona intimamente com o território e, quando 
consolidada, pode servir como um instrumento de resistência contra possíveis 
deslocamentos, fortalecendo a ocupação da área, como demonstrado no caso do 
Poço da Draga.
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The alternatives of the alternatives: counter-
hegemonic communication initiatives in Teresina (PI)
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Resumo Este estudo examina iniciativas comunicativas contra-hegemônicas, com foco 
em agentes surgidos em Teresina (Piauí), pós-junho de 2013, aqui descritos como “os 
alternativos dos alternativos” - marginais à comunicação mainstream e à comunicação 
contra-hegemônica central. Eles atuam em ambiente que oscila entre a concentração 
midiática das companhias convencionais de comunicação e a heterogeneidade das formas 
contestadoras que emergem junto a mudanças sociotecnológicas globais, operam num 
cenário dominado por grandes empresas de plataformas digitais e enfrentam incertezas, 
mas também revelam experiências longevas. A metodologia inclui observação empírica 
e aplicação de questionários junto a fundadores de oito dessas iniciativas. As análises 
elencam características básicas desses agentes comunicativos contra-hegemônicos e 
relacionam essas iniciativas ao contexto das mudanças globais e na comunicação. 
Palavras-chave Iniciativas contra-hegemônicas. Mídia alternativa. Teresina. Comunicação. 
Pós-junho 2013. 

Abstract This study investigates counter-hegemonic communication initiatives, with a 
particular focus on agents emerging in Teresina (Piauí) after June 2013, referred to 
here as “alternatives of the alternatives”—operating at the margins of both mainstream 
communication and central counter-hegemonic discourses. These agents act within a context 
characterized by the media concentration of conventional communication companies 
and the heterogeneous contestatory practices that have arisen alongside global socio-
technological transformations. Situated in a landscape dominated by major digital platform 
corporations, these initiatives contend with uncertainties yet also demonstrate enduring 
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experiences. The methodology includes empirical observation and the administration of 
questionnaires to the founders of eight such initiatives. The analysis delineates the main 
characteristics of these counter-hegemonic communicative agents and connects their 
practices to the broader context of global and communicative transformations.
Keywords Counter-hegemonic initiatives. Alternative media. Teresina. Communication. 
Post-June 2013.

INTRODUÇÃO
Transformações na indústria da comunicação têm acelerado processos, 

alterado práticas e feito surgirem iniciativas comunicativas contra-hegemônicas 
diferentes por diversos lugares no mundo. Essas mudanças acontecem em um 
contexto de nova onda de reestruturação capitalista global, infotecnológica e desre-
gulada, com grandes investimentos, em que ganham protagonismo, de forma mais 
visível nos últimos anos, empresas de plataformas digitais, as chamadas big techs 
(Morozov, 2018; Zuboff, 2020; Wark, 2022). Inclusive devido a esse contexto, as 
iniciativas emergentes de comunicação das duas últimas décadas não se resumem a 
explicações tecnológicas e devem ser compreendidas como fenômeno multifatorial, 
junto a mudanças sociais, econômicas, políticas, culturais e no mundo do trabalho. 

As formas de produção e distribuição de informações que se disseminam, 
especialmente pós-Junho de 2013, se movimentam entre a concentração da mídia 

- renovada pelos oligopólios digitais - e uma contratendência que abre espaço a 
formas contestadoras, dispostas a disputar a narrativa de acontecimentos públicos 
com veículos convencionais de comunicação, produzindo conteúdos em diferentes 
formatos, modelos de produção e organização.

Muitas dessas iniciativas vão se autodefinir como mídias alternativas e inde-
pendentes ou livres. Elas se colocam como diferentes de modelos hegemônicos de 
comunicação de formato empresarial, buscando outras narrativas ou abordagens 
para acontecimentos, e também tentam recorrer a formas diversas de financia-
mento. Guardam semelhanças com outros momentos de surgimento desse tipo de 
mídia no Brasil, como a imprensa alternativa nos anos de ditadura militar, entre 
1960 e 1970, e também com mídias sindicalistas, operárias e anarquistas. Se 
inspiram, no entanto, num movimento mais recente: o Junho de 2013 e as grandes 
manifestações de rua no Brasil. Estas, por sua vez, têm pontos de contato com movi-
mentos que aconteciam pouco antes no mundo, como o Indignados, na Espanha, 
e Occupy, nos Estados Unidos e países da Europa. Estes movimentos de ocupação 
de rua e protestos contra desigualdades sociais colocaram em prática as ideias de 
mídia autonomista, descentralizada e colaborativa, produzida por jornalistas, mas 
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também por pessoas de áreas diversas, insatisfeitas com as mídias convencionais 
e tendo acesso a tecnologias de comunicação que permitem a produção e distri-
buição de conteúdos fora da mídia mainstream (Andrade, 2020; Cabral, 2019).

Passados mais de 10 anos de Junho de 2013, convivem diferentes interpre-
tações para o que ocorreu, suas causas e consequências. Os eventos, no entanto, 
trouxeram ou renovaram características nos movimentos sociais e foram 
fundamentais na eclosão de mídias contra-hegemônicas digitais. Entre essas 
características podemos destacar a formação de organizações coletivas mais 
descentralizadas, fluidas e horizontalizadas; a distinção em relação a organizações 
mais burocráticas (Gohn; Bringel, 2017; Perez, 2020, 2024); o investimento em 
pautas de direitos humanos, LGBTQIA+, mulheres, pessoas negras; o uso intenso 
de mídias sociais digitais – seja para convocar eventos ou divulgar informações. 

Perez (2024, p. 2) lembra que a organização de coletivos não é um fenômeno 
brasileiro nem é uma novidade no país, mas considera que “há uma relação entre a 
proliferação desse tipo de organização com as Jornadas de Junho de 2013”. Muitos 
coletivos participaram das manifestações das chamadas Jornadas de Junho e, 
nesses eventos, os jovens foram socializados com a ideia de organizações mais 
horizontais e inclusivas como mais eficientes (Perez, 2019). 

Os agentes de comunicação que se difundiram pós-Junho de 2013 são hete-
rogêneos, não se limitando aos modelos mais progressistas, como historicamente 
sugerem os termos “alternativo” e “independente” (Kucinski, 2003). Vê-se surgir, 
também, iniciativas mais publicitárias e de marketing que jornalísticas, e ainda 
formatos conservadores, reacionários ou de extrema-direita – estes com orga-
nização mais vertical. Dessa forma, as próprias nomenclaturas “alternativo” e 

“independente” entram em discussão, exigindo refinamentos teóricos. Alguns 
autores consideram que “alternativo” e “independente” continuam se aplicando 
melhor às experiências progressistas, que buscariam pautas de interesse público 
e de responsabilidade social (Gohn; Bringel, 2017). Fígaro (2018) admite o campo 
da comunicação atual como movediço, desconfia da validade dos termos “alter-
nativo” e “independente” para o contexto de grande poder das big techs e usa o 
termo “arranjos de comunicação”, reconhecendo caráter provisório no modelo. 

Os diferentes arranjos de comunicação emergentes nas primeiras décadas 
do século XXI têm confluído em algumas características: a) atuam dependentes 
de plataformas digitais desreguladas, com processos não transparentes, fora do 
controle dos participantes; b) reúnem pessoas e trabalhadores diversos que estão 
experimentando e tensionando formas de atuação em comunicação e áreas afins; 
e c) a despeito de serem diversos, esses atores continuam atuando em um modelo 
de capitalismo concentrado.
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A presente pesquisa se interessa por agentes de comunicação contra-hege-
mônicos surgidos em Teresina (Piauí) no pós-junho de 2013, com viés ideológico 
tido como progressista, adotando práticas e/ou ferramentas do jornalismo e não 
pertencendo ou estando ligados a grandes grupos econômicos, políticos ou de 
comunicação em sua constituição (esses são critérios adotados pela Agência Pública 
para mapear um jornalismo independente no Brasil e também são utilizados 
por Roseli Fígaro em suas pesquisas). Ao investigar agentes contra-hegemônicos 
surgidos em local não central de produção e distribuição de informações, inves-
tigamos o que aqui chamamos de “os alternativos dos alternativos”. Esse estudo 
faz parte de uma pesquisa maior, em andamento.

O referencial teórico se baseia em autores que investigam: a) mudanças infotec-
nológicas digitais e suas consequências (Valente, 2019; Zuboff, 2020; Wark, 2022); 
b) experiências contra-hegemônicas de comunicação (Fígaro, 2018; Rovai, 2018; 
Mick, Tavares, 2017; Gohn, Bringel, 2017); e c) Economia Política da Comunicação 
(EPC) e fenômenos como a concentração, o papel das plataformas digitais e sua 
relação com processos e práticas do mundo do trabalho (Bolaño, 2000; Antunes, 
2011, 2022; Bolaño; Martins; Valente, 2022).

O objetivo é produzir um panorama de iniciativas jornalísticas – ou que se 
aproximem de diferentes modos do jornalismo - surgidas em uma região não 
central e elencar suas características básicas, buscando avaliar como elas são 
impactadas por transformações do contexto global.

Para alcançar esse objetivo, a metodologia utilizou, além da pesquisa biblio-
gráfica, observação empírica de agentes contra-hegemônicos de caráter jornalístico 
em Teresina (PI), selecionados por pesquisa exploratória, que ainda recorreu ao 
uso da técnica da “bola de neve”, em que participantes de uma iniciativa indicavam 
outras, até se chegar a uma lista de agentes com as características que se procurava. 
Da lista inicial, a pesquisa consolidou oito iniciativas aqui elencadas, considerando 
tanto os critérios usados pela Agência Pública e adotados nos estudos de Fígaro 
(2018) como a constância na produção e veiculação de informações e o impacto/
repercussão que alcançam no universo pesquisado. Outra metodologia consistiu 
na aplicação de questionários respondidos pelos criadores/fundadores dessas oito 
iniciativas de comunicação na capital do Piauí. Os questionários são parte de uma 
entrevista maior aplicada a esse público. Para este estudo, nos concentramos em 
nove questões que permitem caracterizar e conhecer melhor esses arranjos. 

Abordamos na próxima seção o contexto geral em que as iniciativas contra-
-hegemônicas contemporâneas emergem em todo o mundo, onde interagem 
fenômenos como mudanças tecnológicas, capitalismo avançado e alterações no 
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mundo do trabalho. A seção posterior vai apresentar os arranjos alternativos 
surgidos em Teresina que se enquadram no interesse desta pesquisa, com dados 
sobre data de surgimento e o que costumam publicar. Na sequência, apresentamos, 
por meio de tabelas e discussão de dados, cada uma das nove questões colhidas 
junto aos fundadores dessas iniciativas por meio de questionários, na busca de 
fornecer um panorama dessas iniciativas.

CONTEXTO: TECNOLOGIA, CAPITALISMO E TRABALHO
Observando uma onda de crescimento do jornalismo dito alternativo na 

América Latina, o relatório Ponto de Inflexão (2016)1 registrou o aumento de inicia-
tivas na região nas primeiras décadas do século XXI, e considerou que essa onda 
está ligada aos avanços infotecnológicos, às ferramentas de web design mais fáceis 
de utilizar e ao advento das mídias sociais, que tornaram possível um jornalismo 
digital quase inteiramente com patrimônio e esforço próprios. O relatório se refere 
ao formato como jornalismo alternativo e jornalismo digital, e usa termos como 
startups de jornalismo digital e empreendedores digitais. Segundo esse documento, 
os jornalistas estão sendo impelidos a produzir jornalismo independente em países 
polarizados do ponto de vista político e onde a propriedade de empresas de mídia 
é muito concentrada, com a publicidade governamental usada para recompensar 
veículos de grande circulação. 

Outros estudos apontam que essas iniciativas também crescem devido a 
jornalistas e outros produtores de conteúdo se ressentirem da ausência de pautas 
e abordagens que não veem na chamada grande mídia. Buscando independência 
editorial e tendo acesso às formas de produzir e distribuir conteúdo, novos agentes 
passam a experimentar formatos de comunicação, testando também formas de 
financiamento (Mick, Tavares, 2017; Fígaro, 2018; Rovai, 2018). Rovai (2018) 
identifica a emergência do que chama “um novo ecossistema midiático”, onde se 
somam diferentes atores.

Esse ecossistema diverso e multifacetado não se explica apenas por avanços 
infotecnológicos. Para Fígaro (2018), ele resulta da confluência entre disponibilidade 

1 O Relatório Ponto de inflexão – impacto, ameaças e sustentabilidade: um estudo dos empre-
endedores digitais latino-americanos (2016), foi produzido por SembraMedia - organização 
espanhola que se define sem fins lucrativos e estuda o crescimento de mídias alternativas digitais 
em países de língua espanhola. O relatório levantou dados da Argentina, Colômbia, México e 
Brasil – incluído pela proximidade da língua e geográfica e pelo crescimento do modelo no país. 
A produção do Relatório tem apoio da Omidyar Network - organização americana que afirma 
defender a mídia independente e o jornalismo investigativo. A organização é uma das principais 
mantenedoras da Agência Pública no Brasil. O Relatório Ponto de Inflexão está disponível em: 
http://data.sembramedia.org/ Acesso em: 01 mar. 2024. 
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tecnológica, mobilização social e crise no mundo do trabalho do jornalista, com 
ascensão de novas relações, agrupamentos e formas de produção, que dão espaço 
a um modelo de comunicação alternativo às grandes companhias convencionais. 

Propostas alternativas de produção, historicamente, costumam surgir em 
momentos de crises financeiras, econômicas, políticas, sociais e culturais trazendo 
também questionamentos de valores, o que tensiona práticas adotadas. No início 
da segunda década do século XXI, uma série de demissões em massa em grandes 
empresas de comunicação acendeu a discussão sobre “crise no jornalismo”, 
intensificada pelos avanços nas Tecnologias de Comunicação e Informação (TIC), 
contribuindo para desestabilizar formatos do que se tinha como modelo. Para 
Pereira e Adghirni (2011) o jornalismo deve ser visto como espaço atravessado por 
uma tensão permanente entre estabilidade e rupturas, não imune a inovações e 
mudanças constantes, sendo sempre permeado por continuidades e descontinui-
dades, ordem e dispersão.

Mesmo levando isso em conta, há que se avaliar um quadro estrutural mais 
amplo que atinge diversas formas de produção e profissões, marcadas por uma 
desaceleração de crescimento e reestruturação produtiva de modo geral, ao tempo 
em que se vive uma diminuição do número de empregos formais, da remuneração, 
organização sindical e direitos trabalhistas. Nos últimos anos cresce o universo do 
trabalhador chamado flexível, multifunção, e também do subcontratado, terceiri-
zado, plataformizado, precarizado e outros termos, quando o trabalho vai ficando 
mais fluido, adquirindo formas heterogêneas, provisórias e fragmentadas (Antunes, 
2011, 2022; Fígaro, 2018; Grohmann, 2021; Wark, 2022). Antunes (2011) fala em 

“trabalhadores multifuncionais” e alerta que a “desespecialização” também significa 
um ataque ao saber profissional dos trabalhadores qualificados. Somaram-se, a esse 
quadro, alterações trazidas pela pandemia de Covid-19, os incrementos online, o 
poder adquirido pelas grandes corporações de plataformas digitais – as chamadas 
big techs -, e também, no Brasil, a reforma trabalhista de 2017, que diminuiu poder 
dos trabalhadores e aumentou instabilidades.2 Se essas alterações são sentidas nas 
mais diversas profissões, elas se tornam centrais para os trabalhadores do campo da 
comunicação, uma vez que grande parte das mudanças que transformam o mundo 
do trabalho de forma acelerada nas primeiras décadas deste século estão ligadas a 
mudanças tecnológicas nas comunicações e na produção e circulação de informações.

2 A reforma trabalhista de 2017, sancionada pelo ex-presidente Michel Temer, alterou a Con-
solidação das Leis do Trabalho (CLT) e foi a maior reformulação das leis trabalhistas desde a 
sua criação, nos anos 1940. Algumas de suas mudanças foram: inclusão do trabalho remoto e 
intermitente; alteração da jornada de trabalho, em férias, compensação de horas, pagamento 
de horas extras e salários; possibilidade de rescisão do contrato de trabalho por acordo entre o 
trabalhador e o empregador. 
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Para Bolaño, Martins e Valente (2022, p.3) “a emergência das plataformas 
demarca um momento particular do capitalismo e mesmo do processo de reestru-
turação iniciado nos anos 1970”. Desde essa época, as TICs ganhavam centralidade 
por possibilitarem a mundialização do capital e a financeirização. Com as big techs, 
os autores apontam que foram modificados setores tradicionais e também o novo, 
agora adotando um modelo de plataforma que busca se beneficiar da economia 
nos custos operacionais, com esse modelo se expandindo para outros setores.

Leituras otimistas sobre as TICs digitais, surgidas na década de 1990, rever-
beram até hoje, porém com menos força em meio ao atual cenário de domínio das 
plataformas digitais. O ranking das 100 empresas com maior capitalização em 
2021 mostra que o setor de tecnologia teve maior participação, com 20 companhias 
listadas. Entre as 10 corporações que lideraram esse crescimento estão Apple, 
Microsoft, Alphabet, Facebook (todas norte-americanas) e, em seguida, Tencent 
(chinesa). “Uma distribuição que é indicativa da geopolítica atual e de sua relação 
com as tecnologias” (Bolaño; Martins; Valente, 2022, p.4).

Wark (2022) fala sobre o poder de um novo tipo de classe dominante, que ela 
chama de vetorialista, capaz de dominar o trabalho e o capital por meio da proprie-
dade e do controle da informação de forma jamais vista. Os contornos mais visíveis 
e a aceleração de algumas características nos últimos anos têm feito surgir novas 
nomenclaturas, como “capitalismo de vigilância”, por Zuboff (2020); “capitalismo 
pandêmico”, por Antunes (2022); ou, talvez, não seja mais nem capitalismo, nem 
neoliberalismo, “mas algo pior?”, como em Wark (2022).

Nessas condições, o entusiasmo com o crescimento de um jornalismo contra-
-hegemônico - porém dependente do espaço fornecido pelas big techs - convive 
com análises mais céticas. No cenário de emergência de iniciativas de comunicação 
diversas observa-se, ainda, a presença de discurso neoliberal surgido desde as 
décadas finais do século XX, que prega o empreendedorismo e a iniciativa própria, 
aclamando e beneficiando o capital privado mesmo quando grande parte dessas 
iniciativas buscam recursos públicos, a exemplo de muitas startups. 

O domínio das plataformas digitais tem revelado que, mesmo permitindo a 
emergência de atores diversos e por todos os locais, esse modelo foi incapaz de 
alterar uma característica fundamental do capitalismo: a concentração de capital. 

Bolaño, Martins e Valente avaliam:

Além de não terem possibilitado recuperação econômica, as corporações asso-
ciadas às tecnologias digitais hoje estão no centro de questionamentos devido à 
desinformação, à vigilância e à precarização do trabalho mediado por elas, para 
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citar alguns exemplos. Elas também têm sido associadas a uma maior concen-
tração e centralização de capital em âmbito internacional, motivando, na esteira 
disso, debates sobre políticas de combate ao monopólio e ao oligopólio, tendo em 
vista a tendência histórica à monopolização e as particularidades desse processo, 
com barreiras relacionadas também à propriedade de dados e à persecução de 
efeitos de rede (Bolaño; Martins; Valente, 2022, p. 4).

As iniciativas contra-hegemônicas de comunicação atuam, assim, em cenário 
concorrido, instável e contraditório, com menos vagas de emprego formal e mais 
possibilidades de agir “por conta própria” no terreno da comunicação. Revelam-se 
dependentes de plataformas digitais que são grandes corporações com interesses 
de mercado, mas que possibilitam a existência de agentes antes fora do modelo 
concentrado de poucas mídias e grande poder econômico e político.

Passaremos agora a falar dos agentes contra-hegemônicos de comunicação que 
emergem em Teresina, tentando relacioná-los às questões do contexto mais geral 
apontado e buscando seguir o que indicaram Le Cam e Ruellan (2014): descen-
tralizar o olhar sobre a comunicação, o jornalismo e o jornalista, de forma a que 
se pesquise essas categorias também a partir de suas margens. 

INICIATIVAS COMUNICATIVAS CONTRA-HEGEMÔNICAS EM 
TERESINA

Neste tópico são apresentados e analisados os dados das mídias contra-hege-
mônicas que atuam em Teresina com base em questionários aplicados. Ao todo, 
oito mídias alternativas foram selecionadas por esta pesquisa, sendo elas as que 
se enquadram no conceito de arranjos alternativos, entendidos como agentes de 
comunicação que não se encaixam nos atores hegemônicos, praticam jornalismo 
ou utilizam ferramentas do jornalismo, buscam se manter de modo independente 
a grandes grupos econômicos ou políticos e procuram formas diversas de finan-
ciamento. Esses arranjos, assim identificados são: Acrobata (site), Coar (site), Fala 
Dirceu (site), Geleia Total (site), Malamanhadas (podcast), O Estado do Piauí (site), 
Ocorre Diário (site) e Revista Revestrés (impresso/site). 

O site de cultura Acrobata é uma iniciativa fundada por quatro amigos de 
áreas diversas: Aristides Oliveira, Demétrios Galvão, Thiago E. e Meire Fernandes. 
Juntos, criaram e desenvolveram uma revista digital que aborda temas como 
literatura, cinema, música, teatro e artes visuais. O principal objetivo apontado 
pelo arranjo é divulgar a produção cultural local e nacional e incentivar a leitura e 
reflexão crítica. Desde 2013 em atividade, a revista publicou nove edições impressas, 
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de forma independente, cujas versões online podem ser acessadas gratuitamente 
no endereço www.revistaacrobata.com.br. 

Coar é um projeto de combate à desinformação que circula nas redes sociais, 
especialmente no Norte e no Nordeste do Brasil. A iniciativa foi criada em 2020 
pela jornalista Martha Alencar. Ela se sensibilizou com o caso de Fabiane Maria 
de Jesus, mulher que foi linchada por vizinhos, em Guarujá, litoral de São Paulo, 
após ser acusada falsamente de sequestrar e matar crianças. Uma das missões 
do Coar, segundo sua organizadora, é levar educação midiática para pessoas que 
vivem em áreas com pouca ou nenhuma cobertura jornalística (os chamados 
desertos e semidesertos de notícias). O fact-check pode ser acessado gratuitamente 
no endereço www.coarnoticias.com.br.

O Fala Dirceu, de Teresina3, é um portal de comunicação comunitária que 
concentra suas informações sobre a região sudeste da cidade, onde se localiza o 
Grande Dirceu, bairro populoso na capital do Piauí. Ele foi fundado em 2018 e 
se apresenta como “o portal da maior quebrada do Piauí”. A iniciativa também 
produz e distribui conteúdo em vídeo, em forma de TV comunitária, que transmite 
programas próprios, com pautas locais e regionais, e se caracteriza como inicia-
tiva de comunicação popular, afirmando buscar dar visibilidade às questões e aos 
moradores de sua comunidade. Entre as reportagens, denúncias de problemas 
sociais enfrentados por moradores, como falta de infraestrutura e saneamento 
básico, violência, desemprego e discriminações. Também é possível encontrar 
conteúdos como agenda cultural, destacando o que acontece no bairro. O portal 
pode ser acessado pelo endereço eletrônico https://faladirceu.com.br/.

Fundado em 2014, o projeto Geleia Total atua divulgando manifestações 
culturais e artistas do Piauí. Sua equipe de colaboradores escreve sobre produ-
ções e artistas nas áreas da literatura, música, cinema, fotografia, dança, folclore, 
patrimônio, turismo e artes visuais. Também são compartilhadas recomendações 
de eventos e postagens com sugestões de manifestações artísticas/culturais, com 
ênfase em Teresina. “Nossos artistas homenageados aqui são das mais diferentes 
áreas, faixas etárias, estilos, influências”, diz o site, que pode ser acessado pelo 
endereço https://www.geleiatotal.com.br/.

Malamanhadas é um arranjo que, através de um podcast, discute questões 
diversas, como cultura, política, saúde, educação e direitos humanos, sempre 
levando em conta as perspectivas feministas e nordestinas. Fundado em 2018, seu 

3 O Fala Dirceu mantém uma segunda versão do arranjo na cidade de Diadema, São Paulo, cha-
mado Fala Diadema. A pesquisa enfoca somente a iniciativa que atua em Teresina. 
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principal objetivo é ampliar a visibilidade sobre questões de interesse das mulheres 
e suas histórias. O podcast também realiza séries especiais temáticas, como a série 
Justiça Reprodutiva para Mães-Mulheres com Deficiência, com depoimentos e 
reflexões sobre maternidade de mulheres com deficiência. Os episódios do Mala-
manhadas são disponibilizados no site www.malamanhadas.com, no YouTube 
próprio do canal e em plataformas de áudio.

O Estado do Piauí, fundado em 2021, é um site que realiza coberturas em 
áreas como política, economia, educação, tecnologia, saúde, cultura, esporte e meio 
ambiente. Em sua proposta editorial, explicitada em texto disponível no site - que 
prefere se definir como “plataforma de conteúdo” -, afirma que busca produzir 
reportagens, análises e opiniões que estimulem o exercício da cidadania e o debate 
de ideias: “Os assuntos são abordados com disposição crítica, incentivando debates 
saudáveis sobre todos os assuntos. Como princípio, a liberdade de questionamento, 
seja de autoridades ou quaisquer poderes estabelecidos, mantendo o respeito às 
instituições e às pessoas”, destacam. Em termos editoriais e de organização é o 
mais próximo de um veículo de comunicação convencional, com editorias definidas, 
funções delimitadas e repórteres e editora contratada. O Estado do Piauí pode ser 
acessado pelo endereço eletrônico https://oestadodopiaui.com/.

No ar desde 2018, o site Ocorre Diário se posiciona como plataforma de 
comunicação popular e colaborativa, que busca fazer comunicação que “liberte 
as potências emancipatórias, dialógicas, plurais e decoloniais da informação”, 
conforme declaram em sua homepage, acessível no endereço eletrônico https://
ocorrediario.com/. O Ocorre Diário aborda temas como meio ambiente, direitos 
humanos, educação, arte e cultura, entre outros, e tem como prioridade dar espaço 
para movimentos sociais. “Estamos entre jornalistas, fotógrafos, comunitários, 
arquitetos, artistas e colaboradores tantos, cartografando os afetos de quem tá 
no corre diário dessa vida”, afirmam.

Criada em 2012, no formato impresso, a revista Revestrés foi fundada pelo 
então publicitário e escritor André Gonçalves e pelo professor de Literatura 
Wellington Soares. Circulando por uma década com veiculação bimestral, o peri-
ódico aborda temas relacionados à cultura – de modo amplo – e manifestações de 
arte, tendo como principal objetivo discussões sobre produtores e produção artís-
tica e cultural regional e suas relações com produções nacional e internacional, mas 
indo além disso. A proposta da revista é servir como espaço de reflexão, crítica e 
estímulo a debates de temas também sociais e antropológicos, se caracterizando por 
grandes entrevistas (cerca de 12 páginas) e reportagens, com artistas, produtores 
culturais e estudiosos locais e nacionais. Também publica ensaios fotográficos e 
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de artes visuais, resenhas, contos, poesia, crônicas e textos acadêmicos. Ainda dá 
espaço a discussões sobre racismos, gêneros e feminismos. Na Revestrés as edito-
rias não são fixas, os repórteres são remunerados por produção e a linha editorial é 
conduzida por um conselho editorial. Em sua versão impressa, Revestrés circulou 
até a 51° edição, em 2022, editada, produzida e impressa pela Editora Quimera e 
vendida em bancas e por meio de assinaturas. Agora está ativa apenas digitalmente, 
com conteúdo gratuito, pelo endereço eletrônico https://revistarevestres.com.br/. 

As perguntas aplicadas aos fundadores dos arranjos tomaram como base o 
relatório da pesquisa “As relações de comunicação e as condições de produção 
no trabalho de jornalistas em arranjos econômicos alternativos às corporações 
de mídia” (Fígaro, 2018). Para a apresentação desta análise, foram levadas em 
consideração nove questões para caracterizar as mídias contra-hegemônicas tere-
sinenses. São elas: 1) gênero com o qual se identifica(m) o/a(s) fundadores(as); 2) 
idade; 3) nível de escolaridade; 4) área de formação dos fundadores dos arranjos 
com graduação; 5) tipo de vínculo dos colaboradores; 6) formas de sustentação 
da iniciativa/arranjo; 7) quantitativo de colaboradores na iniciativa/arranjo; 8) 
fundação da iniciativa/arranjo; e 9) como definem o que fazem e se consideram 
jornalismo aquilo que fazem.

Apresentamos a seguir tabelas com o resultado obtido pelas questões levan-
tadas, permitindo uma cartografia das iniciativas alternativas de comunicação 
surgidas em Teresina pós-Junho de 2013.4 

DADOS DAS MÍDIAS ALTERNATIVAS EM TERESINA 
Em relação à questão de gênero, a pesquisa indagou com qual gênero o/as 

fundadores/as dos arranjos analisados se identificam. O recorte majoritário 
de gênero masculino (71,42%) à frente dos arranjos pode apontar uma possível 
desigualdade de oportunidades, recursos e de acesso das mulheres à criação de 
iniciativas de mídia alternativas. Isso pode se relacionar com um contexto mais 
estrutural em que pessoas do gênero masculino costumam ter mais oportunidades 

4 A revista Revestrés é a única dessas iniciativas surgidas pouco antes de 2013, circulando pela 
primeira vez em 2012, em formato impresso. No entanto ela cresce e passa a operar no formato 
digital pós-Junho de 2013. Vale destacar ainda que Junho de 2013 foi antecedido por grandes 
protestos de rua localizados em algumas cidades do Brasil, entre elas, Teresina, com as mani-
festações “Contra o aumento”, mobilizadas no final do ano de 2011, com protestos de estudantes 
pela diminuição do valor da passagem no transporte coletivo – exatamente como iniciou Junho 
de 2013, logo depois apresentando uma pauta mais difusa, entre o direito à cidade, o combate 
a injustiças e o reconhecimento de direitos à grupos excluídos. A edição número 1 de Revestrés 
impressa foi produzida no período em que aconteciam os protestos de 2011 em Teresina, sendo 
lançada em 29 de fevereiro de 2012. A revista passou a ser disponibilizada online em 2015 e 
desde o início já estava presente nas redes sociais digitais. 
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e acessos. O dado também pode ser visto em contraponto com o encontrado pelo 
Perfil dos Jornalistas Brasileiros 2021 (2022), pesquisa nacional que verificou uma 
profissão com predomínio feminino, com 57,8% de mulheres, contra 41,9% que se 
identificaram como gênero masculino.

Tabela 1. Com que gênero se identificam o/a(s) fundadores(as) dos arranjos alternativos 
em Teresina?

FREQUÊNCIA PORCENTAGEM
Masculino 10 71,42%
Feminino 4 28,57%
Outros 0 0%
TOTAL 14 100%
Fonte: Elaborada pelos autores

A faixa etária dos fundadores de arranjos é bem ampla, indo dos 23 aos 64 
anos. A predominância está na faixa de idade entre 23 e 40 anos, com mais de 
70% do total, evidenciando um perfil majoritariamente jovem e adulto à frente 
das iniciativas teresinenses. 

Tabela 2. A que faixa etária pertencem os fundadores dos arranjos alternativos em Tere-
sina?

FREQUÊNCIA PORCENTAGEM
Entre 18 a 22 anos 0 0%
Entre 23 a 30 anos 5 35,71%
Entre 31 a 40 anos 5 35,71%
Entre 41 a 50 anos 2 14,29%
Entre 51 a 64 anos 2 14,29%
Acima de 64 anos 0 0%
TOTAL 14 100%
Fonte: Elaborada pelos autores

Os dados referentes à escolaridade revelam uma relação entre ensino superior 
e a criação dos arranjos contra-hegemônicos em Teresina. Nenhum dos funda-
dores tem apenas ensino médio. 57,14% possuem, no mínimo, graduação. Os com 
mestrado e doutorado somam quase 30%. 

Esse dado pode se relacionar com o descontentamento em relação as mídias 
convencionais existentes, quando, tendo acesso às formas de produzir e distribuir 
conteúdos, pessoas com bom nível de escolaridade formal preferem criar suas 
formas de trabalho a se integrar aos modelos já existentes. Por outro lado, também 
pode se relacionar com a diminuição da oferta de emprego formal e ao aumento 
da precarização no mundo do trabalho, com formas diversas de subcontratados, 
salários reduzidos e tendência de exploração da mão de obra, empurrando os 



106 

Plural 31.2

Samária Andrade, André Gonçalves, Vitória Pilar, Ricardo Claro

trabalhadores a “se virarem” por conta própria, com uso das tecnologias disponí-
veis e desreguladas, sem garantias de trabalho, competição crescente, diminuição 
das fronteiras entre jornalismo, publicidade e outros tipos de conteúdo e, muitas 
vezes, estimulando a adesão ao discurso empreendedor

Tabela 3. Qual o grau de escolaridade dos fundadores dos arranjos?
FREQUÊNCIA PORCENTAGEM

Ensino Médio 0 0%
Superior (Graduação) 8 57,14%
Pós-graduação (Especialização) 2 14,29%
Mestrado 2 14,29%
Doutorado 2 14,29%
TOTAL 14 100%
Fonte: Elaborada pelos autores

No que diz respeito à área de formação em curso superior, menos de 30% são 
graduados em Jornalismo. Ao passo que isso demonstra o diálogo interdisciplinar 
de profissionais de outras áreas na comunicação, também aponta que o perfil 
dos fundadores de veículos alternativos é o de pessoas de formações variadas 
que buscam criar outras formas de, fora das mídias hegemônicas, fazer circular 
informações acerca de temas de seu interesse. Os fundadores não graduados em 
Jornalismo declararam formação nas áreas de Administração, Direito, História, 
Letras, Publicidade. Isso também pode indicar dificuldades para pessoas formadas 
nessas outras áreas encontrarem atuação em sua área de formação original, o que 
se relaciona com a precarização do trabalho de modo geral. 

Tabela 4. Área de formação dos fundadores dos arranjos com graduação 
FREQUÊNCIA PORCENTAGEM

Jornalismo 3 28,37%
Outras áreas: Administração, Direito, História, 
Letras, Publicidade. 

5 71,43%

TOTAL 8 100%
Fonte: Elaborada pelos autores

Número expressivo das iniciativas funciona com prestação de trabalho 
voluntário (62,5%). Das oito iniciativas, apenas uma possui atividade regular 
com remuneração definida. Esses números também impactam diretamente na 
manutenção, capacidade e volume de produção dos arranjos, na quantidade de 
trabalhadores ativos e na própria existência e permanência dos veículos. Além 
disso, se 62,5% afirmam trabalhar de forma voluntária, essa é uma informação 
mais nítida e reveladora sobre a precarização no trabalho. Soma-se a isso a porcen-
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tagem que afirma ser freelancer (12,5%) e a que diz não ter frequência definida 
para receber remuneração (12,5%). 

Tabela 5. Qual o tipo de vínculo de trabalho nos arranjos?
FREQUÊNCIA PORCENTAGEM

Voluntário 5 62,5%
Atividade regular com remuneração definida 1 12,5%
Atividade regular com remuneração sem frequência definida 1 12,5%
Freelancer 1 12,5%
TOTAL 8 100%
Fonte: Elaborada pelos autores

Sobre a forma de sustentação financeira dos arranjos, das oito iniciativas, 
seis afirmam que são mantidas por meio de patrocínio. As iniciativas recorrem a 
mais de uma fonte de obtenção de recursos. Outras formas complementares, como 
comercialização de produtos e prestação de serviços, são estratégias usadas por 
outras duas mídias, que também fazem uso de patrocínio para sua sobrevivência. 
A veiculação de anúncios nos sites foi a forma de manutenção citada por dois 
arranjos. Em três veículos, os editais de fomento foram destacados como formas 
de financiamento para manutenção das iniciativas. Nenhum dos arranjos cobra 
por acesso aos conteúdos, que são disponibilizados gratuitamente. Essa é outra 
ideia defendida pelo midialivrismo incentivado com as Jornadas de Junho de 
2013 e os movimentos mundiais que a antecederam, os já citados Indignados, na 
Espanha, e Occupy, nos Estados Unidos e países da Europa. 

Tabela 6. Qual a forma de sustentação financeira do arranjo?
FREQUÊNCIA 

Patrocínio 6
Comercialização de produtos 2
Prestação de serviços 2
Veiculação de anúncios 2
Editais 3
TOTAL DE ARRANJOS 8
TOTAL DE RESPOSTAS 15
Fonte: Elaborada pelos autores. Obs.: As iniciativas recorrem a mais de uma fonte de obtenção 
de recursos. 

A sustentabilidade das iniciativas contra-hegemônicas, somada a outros dados – 
como tipo de vínculo com o arranjo (Tabela 5) e quantidade de participantes (Tabela 
7) -é um desafio tornado visível nesta pesquisa. Como grande parte das pessoas 
se integra de modo voluntário e o modelo tende ao formato coletivo e colaborativo, 
é interessante recorrer a Cefäi, Veiga e Mota (2011), estudiosos de movimento e 
formações coletivas, que lembram que a continuidade é um problema prático com 
o qual os grupos estão sempre tendo que lidar. Para Enriquez (1999), os grupos 
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estão fadados a um sucesso temporário e a um processo de enfraquecimento. Este 
autor argumenta que, ao afirmar isso, não está condenando a renovação social, 
mas destacando os obstáculos inerentes a todo trabalho dessa ordem.

Também é relevante lembrar que o sentimento de incerteza, contemporanea-
mente, não é privativo dos participantes de organizações alternativas. Goyanes e 
Rodriguez-Gómez (2018) encontraram o mesmo sentimento de instabilidade em 
jornalistas de mídia empresarial, provocado por um estado de turbulências nas 
organizações de notícia de todos os lugares, que estão tentando se adaptar a um 
cenário de mudanças que inclui os processos de produção e veiculação de notícias, 
consumo, diminuição das receitas, concorrência com outras fontes de informação 
e com outros produtores de conteúdo. 

Também se relaciona às questões financeira o quantitativo de pessoas em 
atuação nas iniciativas contra-hegemônicas. Tendo em vista que mais de 60% dos 
participantes de arranjos atuam de modo voluntário, a quantidade de pessoas em 
cada arranjo não é grande: 50% das iniciativas atuam com até cinco colaboradores. 
Por outro lado, o modelo colaborativo também é mais fluído, menos burocrático 
e está aberto às participações, podendo oscilar em seu número de colaboradores, 
tendo ora mais ora menos participantes, com iniciativas declarando ser compostas 
por 20 pessoas ou mais (25%).

Tabela 7. Quantas pessoas atuam nos arranjos?
FREQUÊNCIA PORCENTAGEM

Até 5 pessoas 4 50%
Até 10 pessoas 2 25%
Até 20 pessoas 1 12,50%
Mais de 20 pessoas 1 12,50%
TOTAL 8 100%
Fonte: Elaborada pelos autores

Mais de 60% das iniciativas possuem até cinco anos de existência, enquanto 
duas circulam há mais de 10 anos. Esses dados indicam que grande parte das 
iniciativas é recente e teriam surgido em resposta aos desafios, demandas e 
oportunidades do cenário pós-Junho de 2013. Fruto de adaptações tecnológicas 
e experimentações de novas linguagens, também surgem como meios de comuni-
cação para públicos mais nichados. O fato de 25% das iniciativas existirem há mais 
de 10 anos, por outro lado, revela certa longevidade em alguns desses arranjos, 
mesmo em meio a dificuldades e riscos para se manterem ativos e relevantes ao 
longo do tempo, tendo em vista que são mais suscetíveis a sofrerem com falta de 
recursos financeiros, humanos e materiais para desenvolvimento de suas propostas.
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Tabela 8. Há quanto tempo os arranjos existem?
FREQUÊNCIA PORCENTAGEM

Até cinco anos 5 62,50%
Até 10 anos 1 12,50%
Mais de 10 anos 2 25,00%
TOTAL 8 100%
Fonte: Elaborada pelos autores

Dentre as iniciativas analisadas, 50% classificam o conteúdo que produzem 
como jornalístico - Fala Dirceu, Ocorre Diário, O Estado do Piauí e Revista Reves-
trés. Arranjos como Geleia Total e Acrobata não se classificam como jornalismo 
e definem que a existência de suas iniciativas, apesar de próximas do jornalismo 
cultural, se classifica como divulgação cultural. O podcast Malamanhadas destaca 
que usa “práticas do jornalismo e de comunicação social”, não posicionando seu 
conteúdo como jornalístico. O arranjo fact-check Coar declarou que não se consi-
dera jornalismo, mas uma “checadora de fatos”. 

Tabela 9. Como classificam o conteúdo que veiculam? 
FREQUÊNCIA PORCENTAGEM

Jornalístico 4 50%
Divulgação cultural 2 25%
Com práticas de Jornalismo e comunicação 1 12,5%
Checadora de fatos 1 12,5%
TOTAL 8 100%
Fonte: Elaborada pelos autores

Nota-se que as iniciativas que se classificam como jornalísticas, que corres-
pondem à metade dos agentes observados, são aquelas que, a princípio, seguem 
práticas e critérios comumente utilizados no jornalismo chamado profissional, 
como coleta e apuração de informações, procura por fontes e uma maior preocu-
pação com periodicidade das publicações, ainda que essa frequência possa variar. 
É possível observar, nesses arranjos intitulados jornalísticos, a busca de pautas, 
fontes e abordagens que consideram ausentes nas mídias hegemônicas e a busca 
por reflexões e análises a respeito de questões da realidade local e regional. 

Entre as iniciativas que não se classificam como jornalísticas ou têm posição 
ambígua sobre isso, pode-se encontrar mais facilmente princípios e normas de 
outros campos, como a arte e a literatura, e de outras áreas da comunicação, vizi-
nhas do Jornalismo, como a publicidade e relações públicas. Entre os arranjos que 
classificam seu conteúdo como divulgação cultural (25%), é possível observar um 
interesse maior em abordar produções e produtores artísticos sob o ponto de vista 
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da divulgação de seus nomes e/ou trabalhos, investindo num serviço de agenda 
sobre eventos e produções culturais da região. 

CONCLUSÕES
Os resultados obtidos conformam uma inédita cartografia de agentes alterna-

tivos digitais em comunicação operando em Teresina (PI) pós-Junho de 2013. Dado 
que os arranjos de comunicação são modelos que tendem à fluidez e instabilidade, 
novas iniciativas podem ser incluídas nessa amostra e os arranjos elencados podem 
ter suas configurações alteradas, logo as conclusões apresentadas constituem um 
retrato desse momento. Os dados coletados indicam tendências e contribuem para 
que seja possível pesquisar e acompanhar transformações no fazer jornalístico e 
de comunicação de modo geral e nas configurações dos grupos que atuam nessas 
iniciativas e/ou se utilizam de ferramentas de comunicação na sua operação. 

A partir dos dados levantados percebe-se que os arranjos alternativos de comu-
nicação em Teresina foram fundados por pessoas com formação universitária. Essa 
formação não se restringe ao curso de Jornalismo - no recorte da pesquisa, esse 
perfil corresponde a quase um terço dos fundadores dos arranjos –, mas também 
se verificou formação em Administração, Direito, História, Letras e Publicidade. 

A tendência dos arranjos é serem compostos por pessoas majoritariamente 
jovens, com parcela significativa tendo menos de 30 anos e pelo menos a metade 
deles tendo menos de 40 anos. Esse dado pode indicar alguma dificuldade para a 
inserção de jovens profissionais nos veículos da mídia convencional, necessitando-

-se de observação mais acurada para identificar se isso é reflexo de aspectos 
econômicos do setor ou de transformações no mundo do trabalho – menor quanti-
dade de vagas formais de emprego, por exemplo - ou se estão relacionadas a escolhas 
dos próprios componentes desses grupos, que, tendo acesso a formas de produzir e 
distribuir informações e possuindo habilidades com as tecnologias digitais, podem 
encontrar nos arranjos alternativos maiores possibilidades de produzir conteúdos 
e modos de atuação que não encontram nas mídias convencionais. 

Os arranjos enfrentam um problema em comum para se manterem em ativi-
dade: a escassez de recursos, com ausência de anunciantes ou dificuldade em 
mantê-los com certa regularidade, o que acaba por se traduzir em impossibilidade 
de planejamento que permita fôlego financeiro às iniciativas. 

No entanto, verifica-se que a maior parte dos fundadores e primeiros parti-
cipantes dessas iniciativas contra-hegemônicas permanece nos arranjos, mesmo 
com as dificuldades de remuneração de modo constante. Esse dado merece um 
olhar direcionado à identificação e compreensão de recompensas não materiais 
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possivelmente encontradas nessa modalidade. Tais recompensas podem ainda 
justificar os porquês desses modelos buscarem pautas e fontes em geral ausentes 
na mídia convencional, conseguindo encontrar soluções criativas e eventualmente 
com alguma repercussão. 

Esses arranjos costumam ofertar conteúdos de diversos tipos, abordando 
temas referentes a grupos, movimentos sociais, acontecimentos e aspectos cultu-
rais, a partir da conjuntura política – que é constantemente observada. Muitas 
vezes terminam fazendo um contraponto à mídia convencional local, que costuma 
se debruçar maciçamente em pautas com personagens da política tradicional, 
instituições oficiais e baseada em jornalismo declaratório, com ausência de crítica.

Todas essas experiências emergiram pós-Junho de 20135 e partilham algumas 
das características que ajudaram a demarcar esse movimento: costumam ser 
formações de caráter coletivo – sendo mais ou menos abertas às participações; 
têm pouca ou nenhuma formalidade no pertencimento ao grupo e ao desenvolvi-
mento do trabalho, com ausência ou poucos contratos formais, mas revelando certa 
fidelidade e permanência na adesão ao grupo; fazem bastante uso de redes sociais 
digitais – tanto para se organizarem como para divulgarem o que produzem – o 
que as deixa dependentes de empresas de plataformas digitais que não controlam; 
defendem pautas de direitos humanos, combate ao racismo e a preconceitos de 
gênero etc.; buscam intervir no debate público – logo, costumam defender uma 
inserção não-neutra, mas a favor de grupos e causas sociais; distribuem seus 
conteúdos gratuitamente - não obtendo recursos com isso, mas reforçando a ideia 
de mídia livre dos movimentos que antecederam Junho de 2013 e das próprias 
Jornadas de Junho; e têm organização horizontalizada – o que não significa 
ausência de lideranças, mas certa crítica ao modelo verticalizado de tomada de 
decisões mais comum em modelos convencionais.

Os dados apresentados nesta pesquisa buscam mapear e conhecer caracte-
rísticas dos arranjos de comunicação alternativos em Teresina, sabendo-se da 
complexidade do quadro observado e da possibilidade de modificações nesse 
quadro. Essa investigação buscou articular os dados obtidos localmente com um 
contexto mais amplo, articulado a fenômenos globais e suas interfaces e desdo-
bramentos em cenários localizados, à margem dos grandes centros, mas também 
impactados por transformações gerais. Tais análises colaboram para uma melhor 
apreensão sobre mudanças na comunicação, nos movimentos sociais, no jornalismo, 

5 A revista Revestrés é a única que surgiu em 2012, mas, como dito, cresceu e se tornou digital 
pós-Junho de 2013.
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na atuação de grupos e em suas (re)invenções, em suas interseções com os campos 
sociais, políticos, econômicos, culturais e tecnológicos e como eles se influenciam 
uns aos outros. Estudar os contextos locais torna-se urgente pela oportunidade de 
revelar tanto aspectos particulares como características comuns, que se repetem 
em fenômenos espacialmente distantes, mas que partilham das mesmas transições 
e contradições dos eventos contemporâneos.
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Experimentações democráticas 
sociocentradas na descolonização de 

práticas de participação: o caso do 
Conselho da Juventude Pataxó da Bahia

Socio-centered democratic experiments in the 
decolonization of participation practices: the case of 

the Pataxó Youth Council of Bahia

Adriane V. Ferrariniaa, Altemar Felbergba, Valéria Giannellaca

Resumo O ciclo participacionista inaugurado a partir do marco da Constituição Federal de 
1988 abriu caminhos para movimentos sociais que apostavam na ação institucionalizada, 
mas se mostrou incapaz de captar demandas de diferentes camadas da população 
historicamente excluída. Diante disso, objetivamos compreender práticas insurgentes 
que, ao não orbitarem em torno do Estado, se mantêm invisibilizadas ou subteorizadas 
em seu potencial de expansão democrática. É o caso do Conselho da Juventude Pataxó 
da Bahia, analisado a partir de uma etnografia militante, com o devido suporte teórico-
conceitual.  Teoricamente, nos valemos de perspectivas descolonizadoras para uma 
ampliação ontoepistêmica do conceito de política, para reconstruir, nesta base, um 
referencial teórico e analítico centrado na categoria de “experimentação democrática 
sociocentrada (EDS)”. Concluímos que EDSs simultaneamente criam, restituem e 
reinventam práticas e saberes de uma democracia substantivamente vivida, revelando 
potências políticas e inovações públicas para a descolonização das práticas participativas. 
O CONJUPAB convida a se abrir para a capacidade revolucionária dos movimentos 
sociobiocentrados e das culturas políticas tradicionais em buscar soluções para os 
problemas públicos, com/apesar/contra/para além do Estado.
Palavras-chave Experimentações democráticas sociocentradas. Experiências Públicas. 
Participação. Juventude Pataxó. Decolonialidade.

Abstract The participatory cycle inaugurated by the 1988 Federal Constitution paved 
the way for movements that believed in institutionalized action, but it proved incapable 
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of capturing the instances and demands of vast segments of historically excluded 
population. In face of this, in this work, we aim to understand insurgent practices that, 
by not orbiting around the State, remain invisible or undertheorized in their potential 
for democratic expansion. This is the case of the Pataxó Youth Council of Bahia, analyzed 
from a militant ethnography, with due theoretical-conceptual support. Theoretically, 
we use decolonizing perspectives for an onto-epistemic expansion of the concept of 
politics, to reconstruct, on this basis, a theoretical and analytical framework centered 
on the category of “sociocentric democratic experimentation (SDE)”. We conclude 
that SDEs simultaneously create, restore and reinvent practices and knowledge of a 
substantively lived democracy, revealing political powers and public innovations for the 
decolonization of participatory practices. The CONJUPAB invites us to open ourselves 
to the revolutionary capacity of socio-biocentric movements and traditional political 
cultures to seek solutions to public problems, with/in spite of/against/beyond the State.
Keywords Sociocentric democratic experimentation. Public Experiences. Participation. 
Pataxó Youth. Decoloniality. 

INTRODUÇÃO
O debate público e acadêmico sobre democracia tem se intensificado nos 

últimos anos, diante de processos de erosão progressiva do sistema democrático, 
tanto no Sul, quanto no Norte global (Diamond, 2015; Levitsky, Ziblatt, 2018; 
Sintomer, 2017). Um olhar de longo prazo revela a descontinuidade de processos e 
estruturas democráticas, que seguem intercalados por períodos de autoritarismo 
e retrocessos sociopolíticos. Em meio à tradição patrimonialista, neoclientelista 
e paternalista, a América Latina segue apresentando abissais desigualdades e os 
maiores indicadores mundiais de violência e corrupção.

O Brasil não pode ser compreendido fora desse contexto latino-americano, 
com sua cultura política e seus ciclos democráticos. A partir do marco da Consti-
tuição Federal de 1988, o país se destacou internacionalmente pela experimentação 
participacionista, mas este modelo se mostrou incapaz de captar as instâncias e 
reivindicações de vastas camadas de uma população tradicionalmente excluída, 
silenciada e invisibilizada, tampouco de ampliar significativamente a cultura 
democrática e de participação popular no país (Felberg, 2021; Ferrarini; Giannella, 
2023). Recentemente, o desmonte sistemático das instituições participativas (IPs) 
brasileiras, no período de 2018 a 2022, nos empurrou a observar mobilizações e 
práticas sociais desenvolvidas fora da institucionalidade (Felberg, 2021; Ferrarini; 
Giannella, 2023), as quais receberam pouca atenção dos estudiosos de movimentos 
sociais, participação e democracia nos últimos anos (Oliveira, 2022; Souza, 2010).
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Neste trabalho, objetivamos compreender práticas insurgentes que, ao não 
orbitarem em torno do Estado, se mantêm invisibilizadas ou subteorizadas em seu 
potencial de expansão democrática. É o caso do Conselho da Juventude Pataxó da 
Bahia (CONJUPAB), referente empírico deste artigo, “um espaço de participação 
autodeterminado pelos jovens indígenas, de resistência e autonomia, inventado 
em alternativa aos canais institucionalizados, de caráter não formal, livre e 
vivido” (Felberg; Giannella, 2020). Tratamos tais práticas como experimenta-
ções democráticas sociocentradas (EDSs), autonomamente criadas e geridas a 
partir de epistemes contra-hegemônicas e formatos deliberativos alternativos. 
Teoricamente, nos valemos de dois conjuntos de contribuições. Primeiramente, 
referências decoloniais nos conduziram à desconstrução do cânone da democracia 
liberal-representativa estadocêntrica e à ampliação ontoepistêmica do conceito de 
política. Nesta direção, fomos guiadas por autores do Sul epistêmico (Dussel, 2006; 
Escobar, 2003, Mignolo, 2014; Zibechi, 2017), sendo alguns do Norte geográfico 
(Dewey, 2010; Castoriadis, 2013; Santos, 2009; Sintomer, 2017). Em segundo lugar, 
buscamos no campo de estudo denominado experimentalismo democrático e 
em conceitos a ele vinculados (experiência e experimento) novas categorias para 
análises que privilegiam a ação sociocentrada, na perspectiva do fazer coletivo 
voltado à transformação da realidade. 

Empiricamente, observamos a experiência do CONJUPAB - enquanto prática 
de mobilização e participação fora dos modelos consolidados - por meio de uma 
etnografia militante (Felberg, 2023) na condição de pesquisa engajada/implicada 
como método, e a “participação observante” (Albert, 1997) como principal procedi-
mento de produção de dados sobre o caso. Essa antropologia engajada, de função 
acadêmica e política, emerge num contexto social e político de protagonismo 
indígena, em que, a partir da década de 1970, esses povos começam a se organizar 
em torno de projetos de autodeterminação, reivindicando autonomia e lugar ativo 
na história e na política.

PARA ALÉM DO CÂNONE DEMOCRÁTICO
Apesar de a democracia ser o sistema de governo mais aceito e adotado ao redor 

do mundo, presenciamos o fortalecimento de uma tendência desdemocratizadora, 
inclusive em países considerados de democracia consolidada (Diamond, 2015; 
Levitsky, Ziblatt, 2018; Sintomer, 2017). A propalada crise democrática pode ser 
considerada uma crise dos caminhos sociais, políticos e institucionais que vêm 
sendo trilhados na tarefa de colocar a democracia em ação. Aliás, em sociedades 
do Sul global, pairam questões ainda maiores: Vivemos num Estado democrático? 
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E, se sim, de que democracia estamos falando? Sabemos que o ideário liberal-
-elitista corresponde a uma prática democrática apenas formal, que permite o 
uso do adjetivo “democrático” mesmo diante da persistência do fenômeno da 
exclusão radical de amplas camadas da população do acesso a direitos básicos, 
à autodeterminação e à voz (Ferrarini, Giannella, 2023). Trata-se da conhecida 
tensão entre capitalismo e democracia (Dagnino, 2004; Santos, 2009). No Brasil, 
a participação institucionalizada foi uma aposta para a ampliação de repertórios 
democráticos e para amenizar os impactos negativos do capitalismo; ela legou 
avanços inquestionáveis, incorporando reivindicações e pautas da sociedade na 
agenda estatal. Contudo, esse tipo de participação incorreu em limites, analisados 
por uma extensa literatura que apontou, dentre outros, a persistência de padrões 
autoritários e patrimonialistas, burocracia autorreferenciada e dispositivos elitistas 
para cidadãos com boa escolaridade (Dagnino, 2004; Dagnino, Tatagiba, 2007; 
Avritzer, 2011; Cunha, et al., 2011; Brasil, 2012; Gaspardo, 2018; Giannella, 2018). 
Diante destas reflexões, é adequado considerar a democracia como um conceito 
em disputa (Giannella, 2020). O ponto central desta disputa se situa na cisão 
entre duas noções: democracia liberal-elitista, formal e de baixa intensidade ou 
democracia participativa, substantiva e de alta intensidade. 

É desde perspectivas epistêmicas do Sul, decoloniais e pós-coloniais, que 
buscamos refletir dilemas democráticos persistentes no continente latino-ameri-
cano. Nos apoiamos no equatoriano Patricio Arias (2010) para sintetizarmos nossa 
compreensão sobre a relação colonialidade, decolonialidade e poder. Para Arias 
(2010, p. 5), “o epistemocentrismo hegemônico logra o controle absoluto da vida, 
do político, do econômico, da natureza, da espiritualidade e da cultura (...) com o 
fim de controlar os saberes, subjetividades, imaginários e corpos, assim como os 
afetos”. A dimensão epistêmica da questão social e do poder se manteve historica-
mente invisibilizada ou subteorizada em análises políticas e sociológicas. Quando 
miramos esta dimensão, percebemos que, mesmo nas IPs e em governos progres-
sistas, a colonialidade do saber subjaz, à raiz das concepções, procedimentos e 
dinâmicas que afastam - ou não acolhem - a alteridade de sujeitos. Notadamente no 
Brasil, o período de desmonte operado entre 2019 e 2022 agudizou este processo, 
ao mesmo tempo em que fomentou ou ampliou formas de resistência. Por um 
lado, aumentou o compromisso pela defesa de conquistas democráticas, por outro, 
novos e velhos movimentos – entre os quais os indígenas que emergiram desde a 
virada de século – intensificaram processos de experimentação de formas outras 
de exercício da democracia para além do Estado (Oliveira, 2022).
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Tais experimentações emergem desde comunidades e experiências autóctones 
da América Latina, passando pelas distintas gerações de movimentos sociais e 
chegando até formas contemporâneas de ativismo social. No entanto, enfrentamos 
o pré-conceito de que tais experimentações são relevantes apenas se e quando 
interagem com o Estado, sendo este o ator central de um fazer político que só pode 
ser institucionalizado e formalizado (Zibechi, 2007; Oliveira, Ferrarini, Dowbor, 
2023). O ponto central do argumento dos autores do Sul epistêmico consiste em 
recuperar o que foi invisibilizado, possibilitando que outros modos de conhecer, 
ser, viver, produzir e conviver de comunidades tradicionais, ancestrais e popu-
lares possam ser acessados e credíveis (Santos, 2003), além de se constituir como 
exemplos de outras formas possíveis de convivência política. 

A desconstrução da monocultura do poder (Santos, 2003; Oliveira, Ferrarini, 
Dowbor, 2023) permite o reconhecimento de formas do “fazer político” para além 
do cânone da democracia moderna, nos conduzindo à ampliação ontológica e 
epistêmica do conceito de política. Em comum às noções que convergem entre si 
e consubstanciam uma concepção de política descolonizada e ampliada, identi-
ficamos cinco elementos, indissociáveis na prática, mas que, quando separados 
didaticamente, contribuem para o enriquecimento e pluralização de análises de 
práticas políticas e experiências democráticas em sua diversidade.

O primeiro elemento é a comunidade como centro do fazer político. No âmbito 
da modernidade globalizada, a comunidade foi o princípio de regulação social 
negligenciado em função da hipertrofia do Estado e do mercado. Em alternativa, 
não se nega o Estado, mas se contrasta a ideia do Estado como centro da política, 
reconhecendo processos assembleistas de cunho comunitário como potencial-
mente mais democráticos que os processos da democracia representativa (Acosta, 
2006). Além de Acosta, muitos autores do Sul epistêmico têm contribuído para 
a compreensão do sociocentramento da prática política (Dussel, 2006; Zibechi, 
2007; Castoriadis, 2013). 

O segundo elemento é o caráter de cotidianidade desse fazer político, que 
se dá “nas múltiplas esferas da vida, das experiências lúcidas, festivas, estéticas, 
que acontecem em meio aos labores e ao desfrute de todos os dias” (Echeverría, 
1998, p. 78). 

O terceiro elemento se refere à alteridade, uma marca não apenas do fazer 
político, mas própria do social (Castoriadis, 2008) e da condição humana, que nos 
leva à discussão da diferença, do conflito e da interdependência na organização da 
vida em comum (Dussel, 2006; Oliveira, Ferrarini, Dowbor, 2023). 
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Em quarto lugar, identificamos a integralidade deste fazer político no cotidiano, 
que se refere à não separatividade entre corpo, emoção e mente, como forma de 
superação do racionalismo cognitivo que demarca o epistemocentrismo hege-
mônico. A política é produzida também através de gramáticas artísticas, lúdicas, 
afetivas etc. (Giannella, Batista, 2013; Ferrarini, 2016).

A quinta e última característica diz respeito à presença de formas autogeridas 
de vida (Oliveira, Felberg, Dowbor, 2023) que reconciliam a política, economia e 
cultura como dimensões da vida que foram apartadas pela tríade modernidade-

-capitalismo-colonialismo (Castoriadis, 2013; Dussel, 2006; Polanyi, 1980). 
A ampliação ontoepistêmica do conceito de política descortina a atual efer-

vescência de práticas participativas ao redor do mundo e no país. Assim, nesta 
pesquisa, nos interessam as práticas sociocentradas, autonomamente criadas e 
geridas, em sua grande variedade e suas diferentes gramáticas, aqui abordadas 
como condições para a experimentação democrática. 

EXPERIMENTALISMO DEMOCRÁTICO 
O experimentalismo democrático é um campo de estudos diversificado que 

vem analisando a “democracia real” na intenção de explorar possíveis alternativas 
ao desempenho, geralmente considerado decepcionante e imperfeito, deste sistema 
de governo (Dorf, Sabel, 1998; Ansell, 2011). A noção de experimentalismo demo-
crático funciona como um “guarda-chuva” sob o qual se encontram propostas 
teóricas e práticas com diferentes nuances. Adiante, diferenciamos cada uma 
delas no sentido de marcar nossa posição e a escolha por uma delas, para assim 
destacar sua efetiva contribuição. Sintetizamos a diversidade acima mencionada 
sob a forma de três vertentes, a saber: uma primeira ligada à dimensão institu-
cional da democracia e às perspectivas de reforma da estrutura constitucional da 
política e do Estado (Dorf, Sabel, 1998; Unger, 2011; Gaspardo, 2018). Uma segunda 
vertente centra-se nas práticas de “problem solving”, no domínio da governança 
democrática, uma tendência associada às múltiplas e possivelmente contraditórias 
abordagens teóricas que sustentam o próprio “problem solving” (Dorf, Sabel, 1998; 
Ansell, 2011). As duas vertentes anteriores têm mantido uma visão de centralidade 
do Estado no que se considera possível experimentar, mesmo preconizando a 
necessária ampliação dos processos de governo (nos termos da governança demo-
crática). A nossa proposta se desloca com relação a esta centralidade, propondo 
uma ampliação do cânone político, nas formas expostas no tópico anterior. Ela 
permite reconhecer as práticas sociocentradas como experimentações com poten-
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cial de ampliar o alcance da nossa democracia imperfeita e construir um elo entre 
a noção de experimentação democrática e o que “está fora e para além do centro”.

Nesse propósito se insere uma terceira vertente do Experimentalismo, cuja raiz 
podemos encontrar em John Dewey (1927; 1979) e, nomeadamente, na visão que ele 
tem dos cidadãos como investigadores coletivos e de suas práticas como processos 
investigativos e de aprendizagem que materializam uma visão da “democracia 
como forma de vida”. Esta visão coaduna com o interesse atual de ampliarmos os 
cânones do fazer político e do significado da participação democrática. Na lite-
ratura recente das ciências sociais brasileiras encontramos algumas referências 
a experimentações democráticas de tipo sociocentrado (Moraes, Parra, 2020; 
Magalhães et al, 2020; Oliveira, 2022), onde aparece, incipiente, um referencial 
teórico alternativo ao que ainda orienta a reflexão atual sobre experimentalismo. 
Reflexão ainda, marcadamente oriunda do Norte global, mesmo existindo em seu 
seio contribuições de autores pertencentes ao Norte geográfico, mas que integram 
o Sul epistêmico1. A tarefa de consolidar um referencial teórico alternativo, capaz 
de amparar a compreensão de práticas sociocentradas insurgentes, enquanto expe-
rimentações democráticas, está à nossa frente como um dos seguimentos desta 
pesquisa. No entanto, neste momento, a nossa contribuição vai para uma direção 
preliminar e complementar; trata-se da retomada da base teórica implícita no 
conceito de experimento - como raiz incontestável do campo do experimentalismo 
democrático - e, em contraponto, um aprofundamento do conceito de experi-
ência, explorando quais contribuições esse último nos permite trazer à análise 
do experimentalismo democrático como prática sociocentrada. Finalmente, nos 
perguntamos se e como os dois conceitos podem dialogar e enriquecer a nossa 
bagagem analítica, mesmo oriundos de matrizes paradigmáticas distintas.  

Christopher Ansell (2012), importante expoente do experimentalismo demo-
crático, pondera sobre o uso frequentemente irrefletido do conceito de experimento, 
empregado mais em sentido metafórico (conotativo) do que assumindo a carga 
paradigmática que ele carrega (uso denotativo).  O conceito de experimento, com 
sua pretensão de separabilidade de dado fenômeno do seu contexto, replicabilidade, 
controle sobre fatores pré-determinados e capacidade de verificação de hipóteses, 
ilustra características típicas do modelo de ciência positivista. Ansell (2012) admite, 
após uma indagação extensa, que este conceito guarda rastros típicos do paradigma 
originário, mesmo nas vertentes que reconhecem como impossível se conduzir 

1 A exemplo do próprio Dewey ou de Cornelius Castoriadis, que nos brindam com contribuições 
importantes sobre os conceitos de democracia, experimento, experiência e autonomia.
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experimentos (em sentido denotativo) no mundo real, mantendo total controle 
sobre todos os fatores envolvidos e com a possibilidade de verificar o alcance 
de hipóteses. Na leitura do autor, a abordagem pragmatista e, especialmente, a 
proposta de John Dewey, é a mais adequada para transitar o conceito de experi-
mento do laboratório à arena política: desinteressada às dimensões do controle 
e da verificação, enfatiza uma atitude de permanente abertura à investigação 
cooperativa e aprendizagem social. A leitura de Ansell (2012) é interessante para 
quem quiser aprofundar esta análise sobre a carga paradigmática do “experimento”. 
Quanto a nós, focamos agora no conceito de “experiência”, para considerar a sua 
contribuição para uma compreensão diferente de experimentalismo.

Nos aproximamos, com este conceito, de posições paradigmáticas bem 
distintas do positivismo. Definida como algo que nos acontece e afeta, a experiência 
é reconhecida, a princípio, como marcadamente subjetiva (Bondía, 2002). Foi foco 
de atenção de muitos autores e disciplinas, desde a filosofia, psicologia e pedagogia 
europeia do século passado, na qual autores quais Dilthey, Nietzsche, Benjamin 
e Vygotsky trouxeram ricas contribuições. Na abordagem de cunho pragmatista 
desponta, mais uma vez, John Dewey (1979) como figura antecipadora e poliédrica. 
Na visão dele, a democracia é “forma de vida” e se entrelaça à educação. Mas é 
no livro Arte como Experiência (2010), que Dewey propõe a “experiência estética” 
como aquela em que um sujeito vivencia uma total integração entre o perceptível, 
o mental e o emocional. Ele fala da “qualidade estética da experiência”, que não 
indica algo ligado ao mundo das artes: a experiência é estética porque nela se 
verifica a integralidade. Falando, por exemplo, do ofício intelectual, Dewey escreve: 

“Nenhum pensador pode exercer sua ocupação, a menos que seja atraído e recom-
pensado por experiências integrais, totais, que valham a pena intrinsecamente” 
(2010, p. 112, grifos nossos). Sumarizando a proposição do Dewey, Giannella (2023, 
p. 8) complementa: “Nessa situação em que meios e fim – autodeterminados e 
autogerenciados – não se separam e onde o conhecimento passa pelo corpo e 
pelas emoções, acontece, conforme Dewey, a experiência singular e plena, a qual 
alcança a sua original dimensão estética”.

A proposição de Dewey sobre experiência dialoga perfeitamente com a forma 
como o pensamento latino-americano busca reintegrar dicotomias separadas pela 
ciência positivista: corpo-mente, emoção-razão, matéria-espiritualidade.... (Fals 
Borda, 2012; Giannella, Batista, 2013; Escobar, 2014, dentre outros). A ideia de 
reconectar o que foi considerado apartado e antagônico (o sentir e o pensar) é 
pertinente à construção de fundamentos alternativos e inclusivos da multiplici-
dade e das diferenças dos sujeitos, em sua complexidade tramada por vivências 
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corporalizadas, culturas, saberes e cosmovisões historicamente marginalizadas.  
O passo a mais que damos recentemente (Peres, 2020; Giannella, Martins, 2020; 
Giannella, 2023) é na direção de atribuir à experiência, tradicionalmente referida a 
uma dimensão individual, o qualificativo de “pública”. É o experienciar individual 
compartilhado no coletivo, com as complexidades e nuances que este agrega, que é 
capaz de gerar o valor público da experiência, isto é, sua capacidade de representar 
e materializar formas relacionais e políticas alternativas às dominantes. Ou seja, 
mesmo reconhecendo a incontornabilidade da dimensão subjetiva e psicológica 
da experiência, não é essa (a da psicologia) a lente que nós usamos para ler e 
interpretar ela. O que nos interessa é a possibilidade de produzir uma indagação 
sobre a regeneração e inovação da participação contemporânea onde se reconheça 
o papel fundante da experiência, isto é, da presença integral dos sujeitos, com 
seus corpos, cores, tendências sexuais, espiritualidades, culturas, racionalidades, 
interesses etc., sem pretender neutralizá-la e esterilizá-la. 

A imbricação entre dimensões que a tradição ocidental de pensamento costuma 
separar, considerada uma marca abertamente contracolonial, nos conecta também 
com a discussão que Melo (2021) e, mais ainda, Perlatto (2015), realizam a partir 
do conceito de contrapúblicos subalternos (Fraser, 1997). Eles afirmam que, no 
Brasil, as formas desses contrapúblicos construírem os seus argumentos, críticos 
ao discurso dominante, se distanciaram dos padrões europeus, não adotando 
necessariamente padrões “críticos racionais”. Diversamente, “assumiram, meca-
nismos mais “expressivistas”, carnavalescos e lúdicos, muito mais ancorados na 
emoção, nos sentimentos, no humor, na ironia e na paródia do que nas palavras 
de ordem prontas e bem formuladas” (Perlatto, 2015, p. 140). Neste sentido, corro-
boram nosso argumento de que a presença das dimensões integrais e estéticas 
da experiência pública é crucial para a ampliação do nosso projeto inconcluso de 
democracia e para ultrapassar as marcas colonialistas que ainda afetam as práticas 
participacionistas no Brasil e alhures (Perlatto, 2015).

Voltando ao esforço de identificação e delimitação de campos empíricos de 
pesquisa, buscamos contornar o conceito de “experiências públicas” destacando 
características transversais que possam ser balizadoras, quais sejam: 1) são 
radicalmente sociocêntricas; 2) exploram alternativas às formas de convivência 
dominantes, identificando problemas e possíveis soluções através da criação de 
arranjos sociotécnicos situados e colaborativos (Moraes, Parra, 2020); 3) afirmam 
a não separatividade e interconexão entre corpo e mente, teoria e prática, projeto 
utópico e prática política do presente; 4) negam o Estado como centro necessário da 
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ação política o que permite a declinação das ações “com o Estado”, “apesar” do Estado 
e “contra” o Estado (Souza, 2010) - ou ainda “para além do Estado (Oliveira, 2022).

Para finalizar esta parte, enfatizamos a ideia de que a presença integral dos 
sujeitos, junto à afirmação da sua autonomia no autogerenciamento de fins e 
meios, são marcas caracterizadoras de experiências públicas com potencial de 
constituir experimentos democráticos inovadores (Giannella, 2023). Neste intuito, 
apontamos em que base é teoricamente consistente aproximar a reflexão sobre 
experiência pública, como cerne de uma renovação do fazer político, com a noção 
de experimento e experimentalismo. Reconhecemos a origem paradigmaticamente 
distinta dos dois conceitos. Ao mesmo tempo, reconhecemos que o conceito de 
experimento, enquanto ricamente evocativo, pode ser e tem sido variamente 
entendido e ressignificado. Em particular, recorrendo mais uma vez à abordagem 
pragmatista, apontamos o experimento em sua dimensão de abertura à ocorrência 
da aprendizagem, oportunidade de exploração de um contexto diante de uma 
situação reconhecida como problemática. Quando um sujeito coletivo assume 
controle do ciclo que vai do problema à reflexão à deliberação, que pode levar à 
uma redefinição do problema, ocorre aprendizagem e, conforme Ansell (2011), se 
manifesta o experimentalismo. Nesse sentido, o pragmatismo se afasta de uma 
visão positivista de experimento ao enfatizar o seu caráter provisório, probatório, 
criativo e construído em conjunto. De acordo com o conceito em construção nesta 
pesquisa e com a observação do CONJUPAB, tratamos de experimentos que 
ocorrem no mundo real e levam em conta os públicos como experimentadores, 
como sujeitos integrais da “investigação pública”, sem a necessidade de intervenção 
de autoridade exterior (Ansell, 2012; Magalhães et al, 2020). São processos políticos, 
investigativos e de aprendizagem protagonizados por sujeitos que carregam orgu-
lhosamente suas experiências públicas como bagagem inegociável. Entendemos que, 
nesta vertente, a noção de experimentação democrática é qualificada pela noção de 
experiência pública, mas agrega a ela a ideia do possível aprimoramento, eventual 
sistematização e vontade de re-aplicação. Ou seja, a experiência pública passaria 
a ser uma experimentação democrática quando surge o desejo de seguir vivendo 
e aprimorando, ou “vivê-la de novo”, entender como ela se deu e sistematizá-la 
com vistas à sua reaplicação – nunca replicação – a partir das características de 
cada contexto e sujeitos, possibilitando avaliações e aprimoramentos na sua conti-
nuidade e podendo até mesmo vir a constituir conteúdos e agendas para políticas 
públicas. A ideia de laboratório do comum ou laboratório cidadão (Moraes, Parra, 
2020), aliado à perspectiva de ciência aberta, contribuem para este conceito de 
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experimentações democráticas, no qual diferentes sujeitos e práticas são produ-
tores legítimos de conhecimento e de soluções para problemas sociais. 

CONSELHO DA JUVENTUDE PATAXÓ DA BAHIA: UM CASO DE 
EXPERIMENTAÇÃO DEMOCRÁTICA SOCIOCENTRADA

De acordo com De Mário (2018) reconhecemos três grandes estações da parti-
cipação política no Brasil, para além da lógica eleitoral: desde o grande fermento, 
entre a década de 1970 e a instituição da Constituição Federal de 1988, com o 
surgimento de novos arranjos participativos; a partir da eleição de Lula como 
presidente da República (2002), com forte impulso para a sua institucionalização; 
e por fim, a estação dos protestos e a redescoberta da força da ação nas ruas, a 
partir das manifestações de junho de 2013. A juventude foi um dos segmentos 
sociais que protagonizou a cena política nessa última fase, sem desconsiderar a 
emergência de grupos populares de direita. Para Novaes et al. (2006), esse prota-
gonismo não se dá por acaso, mas pelo fato deste segmento ser o mais vulnerável 
na atualidade, marcado pela falta de perspectivas de futuro. 

Ao mesmo tempo, nessa trama sociopolítica, destaca-se o protagonismo dos 
povos indígenas, reforçando sua “atorialidade” na história, transcendendo uma 
ideia equivocada de passividade política, em decorrência do seu apagamento e 
invisibilização nas narrativas oficiais. O fato é que os povos indígenas sempre esti-
veram aqui e sempre resistiram. Primeiro, bravamente contra a invasão europeia e, 
hoje, lutando por reconhecimento, direitos e autodeterminação, seja em governos 
progressistas ou conservadores.

Considerando essa interseccionalidade (jovens e indígenas), o CONJUPAB 
é uma experiência que vem realizando, desde 2015, de forma autônoma e não-

-institucionalizada, um importante trabalho de base na busca por soluções para 
problemas públicos que afetam os povos indígenas, com/apesar/contra/para além 
do Estado. 

Sob as lentes de uma etnografia militante, conduzida nas encruzilhadas 
de investigação-ação de um pesquisador-ativista-sujeito (Felberg, 2023), essa 
experiência indígena foi observada no seu florescer cotidiano, acompanhando e 
participando de cada passo da trajetória da juventude pataxó na sua busca por 
autodeterminação, desde as primeiras rodas de conversa, reuniões com parceiros/
aliados, oficinas e acampamentos, que envolviam dezenas de jovens de mais de 
40 aldeias Pataxó do Sul e do extremo Sul da Bahia; num movimento insurgente 
de invenção de um espaço de participação alternativo àqueles operados sob a 
lógica estatal, alheio às formalidades, livre e vivido (Felberg, Giannella, 2020, p. 
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275), caracterizado como um espaço “de partilha de crenças e valores coletivos, 
de empoderamento social e conquista da autonomia, de construção do bien viver 
e de descolonização”. 

A abordagem militante na etnografia oportuniza, ao/à pesquisador/a, olhar e 
vivenciar a pesquisa sob diferentes perspectivas: primeiro, enquanto sujeito, cons-
ciente de seu lugar e papel no processo de  coconstrução de soluções inovadoras 
para problemas públicos; segundo, enquanto pesquisador, conduzindo uma “parti-
cipação observante” cautelosa e crítica, buscando identificar e respeitar os limites 
tênues que separam os papéis de pesquisador, ativista e sujeito (sem renunciá-los), 
numa constante “vigilância epistemológica” (Bourdieu, 1999); e terceiro, enquanto 
ativista/militante, convicto do seu compromisso com os sujeitos e seus dilemas 
sociais, em entregar não apenas um estudo, mas um instrumento que possa servir 
de orientação de luta e resistência política (Felberg, 2023).

O CONJUPAB é uma instância independente criada pela juventude Pataxó do 
Sul da Bahia, que começa a se desenhar a partir de 2012, vindo a “ganhar corpo” 
em 2015, durante a 1ª Conferência Nacional de Política Indigenista, da Fundação 
Nacional do Índio (FUNAI). A instância se formou com duplo objetivo: 1. promover 
a participação do/a jovem pataxó na elaboração de políticas públicas específicas, 
não sem reivindicar um lugar de fala e voto dentro dos dispositivos da participação 
institucionalizada, partindo do pressuposto da imprescindibilidade da presença 
física dos grupos excluídos nos espaços de decisão; e 2. lutar pelo reconhecimento 
e autodeterminação - dentro e fora do movimento indígena – a fim de viabilizar 
a interlocução direta com organizações públicas e privadas nas três esferas de 
governo. A dinâmica de persecução desses objetivos está detalhada em Felberg 
(2021), não cabendo diretamente no escopo deste artigo. 

A trajetória de desenvolvimento do CONJUPAB é marcada pelo protagonismo 
juvenil indígena, livre adesão e participação, comunidade como centro, respeito 
aos mais velhos/as, capacidade de autodeterminação e articulação de parceiros, e 
valorização de percursos formativos livres e orgânicos para darem sustentação ao 
movimento indígena. Sua história começa com a participação da juventude Pataxó 
no VI Seminário Cultural dos Jovens Indígenas do Regional Leste, organizado 
pela juventude Tupinambá em 2012. Junto aos Pataxó Hã-hã-hãe, esses três povos 
em movimento protagonizam a luta indígena no Sul da Bahia, trocando e apren-
dendo uns com os outros. Sob o tema “Jovens indígenas nas lutas de seus povos, 
construindo o bem viver”, o seminário acendeu nos Pataxó o desejo de reaplicar 
a iniciativa dos “parentes” de se organizarem, social e politicamente.
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Três anos depois, em junho de 2015, os/as jovens Pataxó participaram da etapa 
regional da I Conferência Nacional de Política Indigenista. Foi durante a confe-
rência que eles/as reivindicaram um espaço próprio para debater as questões da 
juventude, nascendo dali a ideia de criação do CONJUPAB, “não para trabalhar à 
frente dos anciãos, mas para andar do lado, para poder apoiá-los nos processos de 
luta”. Destaca-se, aqui, a criação de arranjos sociotécnicos situados e colaborativos 
para dialogar com o Estado, mas com a preocupação de respeito aos mais velhos 
e à hierarquia típica da tradicionalidade indígena.

No ano seguinte avançaram em seu processo de mobilização juvenil, com a 
realização do I Encontro Territorial da Juventude Pataxó (ETJP) da Bahia: pelo 
protagonismo, participação social e autonomia dos Jovens Pataxó, realizado na 
Aldeia Barra Velha, Município de Porto Seguro (BA). O evento teve por objetivo 
promover meios ao Jovem Pataxó que permitam a sua mobilização e da sua comu-
nidade, visando ao alcance da sua autonomia, por meio de estruturada formação 
sociopolítica. O I ETJP/BA reuniu mais de 300 jovens indígenas, divididos em 
oito eixos temáticos de debate e aprendizagem coletiva: formação social, direitos 
territoriais, saúde, educação, cultura, trabalho, políticas públicas e participação.

Figura 1. I Encontro da Juventude Pataxó da Bahia. Fonte: Felberg, 2021.

O primeiro encontro da juventude Pataxó foi um marco importante na história 
do CONJUPAB, evidenciando a vontade dos/das jovens em afirmar sua identidade, 
étnica e geracional, e demarcar espaço dentro do movimento indígena e fora dele. 
Desse encontro, destacamos as propostas associadas à ampliação da participação 
indígena nas políticas públicas e às condições requeridas para tal. Os/as jovens 
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indicaram como ações voltadas ao fortalecimento de políticas públicas nas comu-
nidades: a) participação de um jovem indígena em cada conselho municipal de 
políticas públicas; b) incentivo aos jovens acadêmicos a darem retorno de ação 
social para suas comunidades e; c) incentivo à participação dos jovens nas várias 
esferas do governo (legislativo/executivo/judiciário). Em Felberg e Giannella (2019) 
é descrita a “tortuosa inserção dos povos indígenas na participação instituciona-
lizada”, apesar da criação de todo um arcabouço institucional-legal para garantir 
a atorialidade indígena, mostrando o quão a cidadania está longe de se restringir 
a um conjunto de leis protetivas.

A juventude Pataxó também entendeu que essa inserção nos espaços institu-
cionalizados requer, por sua vez, a formação sociopolítica e capacitação de novos 
líderes e aperfeiçoamento dos já atuantes, o que passa pela: a) realização de 
encontros periódicos das jovens lideranças para a construção de pautas a serem 
discutidas, e que façam parte do processo de formação da juventude e; b) reali-
zação de curso sobre legislação indígena para os jovens das aldeias, uma vez que 
a disciplina não consta no currículo das escolas. Destacamos a formação sociopo-
lítica da juventude como condição para a construção de uma nova cidadania, no 
intuito de sustentar os direitos até aqui conquistados. Trata-se da busca por um 
laço constitutivo entre cultura, educação e política; do processo de reconhecimento 
e assunção dos cidadãos como sujeitos sociais ativos, constituindo-se como seres 
políticos na luta permanente por direitos (Dagnino, 2004). Esse papel pedagó-
gico da participação implica numa constante qualificação dos cidadãos para que 
aprimorem suas capacidades de julgamento e ação na arena democrática, o que 
Gaspardo (2018) classifica como um dos quatro pilares fundantes da democracia 
participativa. Na avaliação do jovem Kãhu Pataxó, à época, líder do Movimento 
Unido dos Povos e Organizações Indígenas da BA, “a gente ainda tem muito a se 
qualificar para ter condições de fazer uma disputa por igualdade”. [...] precisa de 
formação para ocupar esses espaços deliberativos” (apud Felberg, Giannella, 2020, 
p. 269). Ressai a importância do investimento em formação sociopolítica não 
somente para participar nas bases da racionalidade que impera nas IPs, mas para 
ampliar suas competências de crítica a essa, e de proposição de rotas alternativas 
de coprodução de políticas públicas, mais horizontalizadas e inclusivas. Daí se 
assenta a invenção de repertórios de participação baseados em outras lógicas e 
saberes, traduzidos em formas organizativas e enquadramentos identitários que 
deem conta de potencializar suas vozes.

Após três anos do primeiro encontro, foi realizado em fevereiro de 2019 o I 
Acampamento da Juventude Pataxó da Bahia, na Reserva Pataxó da Jaqueira. Os 
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jovens e lideranças Pataxó traçaram metas e objetivos para o movimento indígena 
da região Sul da Bahia, destacando, sobretudo, o papel da Juventude Pataxó frente 
ao atual quadro de violência contra os povos originários do Brasil, por ação deli-
berada de um Estado que ignora seu papel constitucional de protegê-los.

Na abertura do evento, o espaço de fala foi dado aos “mais velhos”, o que 
expressa o valor e lugar da tradição na cultura política Pataxó. Syratã Pataxó, chefe 
indígena anfitrião do encontro e um dos caciques mais jovens do país, destacou 
que a juventude é convocada a dar continuidade à jornada dos anciões, como reco-
nhecimento por toda a história de luta dos mais velhos, dedicada à conquista do 
território e de todas as políticas públicas para o povo Pataxó e que estão sob cons-
tante ataque e ameaça. Outras lideranças destacaram que, se hoje o povo Pataxó 
tem uma terra para pisar e chamar de território, é porque os anciões lutaram para 
conquistar. Da mesma forma, Raony Pataxó, líder da Aldeia Barra Velha, reforça a 
importância de se aprender com os mais velhos/as (valorizando saberes ancestrais) 
e de exercitar a humildade na fala: “Os velhos são como livros sagrados.” Para ele, 
a juventude precisa se empoderar, o que requer dedicação e compromisso com a 
identidade e a cultura. Os relatos dos mais velhos evidenciam a importância do 
exercício de olhar para si, para dentro do próprio movimento indígena e suas bases, 
como forma de valorizar e reconhecer suas organizações e personagens, assim 
como suas dinâmicas e manifestações, valorizando a importância de participar 
de mobilizações populares, intercâmbios, festividades, marchas etc.

No ano seguinte, sabedores de que a luta e enfrentamento indígena deve se 
dar em nível mais estratégico, os membros do CONJUPAB se reuniram na Aldeia 
Bugigão, TI Barra Velha, para refletirem sobre as rotas de atuação do conselho, 
materializadas num plano de ação de médio prazo.
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Figura 2. Encontro do CONJUPAB na Aldeia Bugigão – TI Barra Velha. Fonte: Felberg, 2021.

O plano é um mosaico de estratégias elaboradas pela juventude para dar conta 
dos objetivos do CONJUPAB, no sentido de “seguir vivendo e aprimorando” seus 
processos. Ao analisar o plano, observamos que: 1- A maturação do conselho passa, 
primeiramente, por sua legitimação dentro do próprio Povo Pataxó, devendo ser 
conhecido e reconhecido pelas lideranças, anciãos, jovens e por outras organizações 
de base comunitária, integrando-se a essas; 2- O conselho se fortalece à medida que 
valoriza os processos de afirmação identitária dentro dos territórios, participando 
ativamente das festividades tradicionais; 3- A luta indígena não pode ser levada 
de maneira isolada (política e geograficamente), mas empreendida num processo 
de integração e de convergência com a luta de outros povos que compartilham dos 
mesmos dilemas, por isso a importância de apoiar e participar de intercâmbios 
e mobilizações coletivas; 4- É preciso ocupar os espaços institucionalizados de 
poder, sejam as instâncias participativas, as câmaras legislativas, bem como as 
estruturas administrativas dos governos, em seus três níveis; 5- As ações coletivas 
exigem não só a disponibilidade de pessoas, mas, sobretudo, de capital financeiro, 
por isso a necessidade de mobilizar parceiros e recursos para viabilizar a luta. 

Sob a lógica dos povos em movimento, os/as jovens anunciam a ideia de que 
a pressão pela efetividade de direitos por si só não garante a construção de um 
novo projeto de sociabilidade e de mundo; esse depende de suas capacidades de 
inovação social, autodeterminação e ruptura, de fortalecimento de suas instituições 
e processos de diálogo, consulta e deliberação. Para tanto, procuram recorrer a 
múltiplas trincheiras de ação e participação: resistindo por dentro das instituições 
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governamentais nos três poderes e esferas; ocupando as IPs, as quais têm negado 
a esses povos o direito à participação/expressão; tonificando suas instâncias de 
diálogo, consulta e deliberação, e defendendo e promovendo as suas próprias 
formas organizativas; e, por fim, aglutinando estratégias de mobilização popular 
para consolidação de uma frente unificada de luta (Felberg, 2021). 

O CONJUPAB se firma no papel de somar esforços ao movimento indígena, 
integrando-se a esse, utilizando o seu vigor para a manutenção de uma resistência 
firme, unificada e articulada, com o objetivo de ampliar e reinventar os canais de 
diálogo e escuta indígena para efetivação de demandas em grande medida rela-
cionadas à efetivação de direitos sociais básicos, direito à terra/território e sua 
autogestão; coparticipação na execução da política indigenista e em seus órgãos 
operadores; e autodeterminação social e política.

A execução do plano teve de ser adiada pela pandemia de Covid-19 que assolou 
o país e o mundo desde o início de 2020, assim como as eleições municipais que 
interferiram nas dinâmicas comunitárias, agravando crises e conflitos já existentes. 
Nesse período, testemunhamos todo o esforço empreendido pelos jovens Pataxó 
em ações humanitárias de enfrentamento à Covid-19 e mitigação de seus impactos. 
Passada a pandemia, o CONJUPAB realizou mais dois encontros oficiais: em 
novembro de 2023 e em julho de 2024, evidenciando uma capacidade de manu-
tenção de um calendário predefinido de conferências que muitas IPs convencionais 
teriam dificuldades em realizar. Da organização desses eventos, destacamos: a) 
a capacidade de mobilização de parceiros e recursos, demonstrando o potencial 
de diálogo e articulação política da juventude indígena, independente da institu-
cionalidade; b) a valorização dos saberes dos próprios jovens em seus percursos 
formativos sobre direito indígena, inserção no ensino superior, revitalização da 
língua Pataxó, resgate das brincadeiras tradicionais, expressão cultural e luta 
política e; c) a mobilização e engajamento de mais jovens ao movimento, como 
estratégia de renovar as lutas e consolidar o conselho e sua missão.

REFLEXÕES FINAIS
A desconstrução da referência canônica da democracia representativa liberal 

como sinônimo de política e do Estado como seu centro, forjada por estruturas 
classificatórias colonialistas e capitalistas, nos conduziu à ampliação ontoepis-
têmica do conceito de política como prática produzida no cotidiano por meio de 
experiências integrais da vida em comunidade. Frente à arrogância e fracasso dos 
projetos emancipatórios da modernidade empreendidos pelo Estado e mercado, a 
busca pela valorização de experiências públicas diversas e plurais como elemento 
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fundamental de transformação social e de produção de conhecimento, nos apro-
ximou do experimentalismo democrático, em sua versão sociocentrada, e do 
conjunto de conceitos e noções que orbita em torno dele. Experimentações demo-
cráticas produzidas fora dos padrões consolidados da institucionalidade constroem, 
cotidianamente, o acesso a direitos historicamente negados, experiências de afir-
mação enquanto sujeitos políticos autônomos que carregam culturas e preservam 
perspectivas de vida própria, produzindo, no geral, uma ampliação da cidadania 
real, profundamente negada pela nossa democracia inconclusa. Nesse sentido, o 
caso que aqui trouxemos se demonstra altamente exemplar do potencial inovador 
que existe fora da institucionalidade, em espaços frequentemente desconsiderados 
pela análise política de quem busca a radicalização da democracia. 

O CONJUPAB, além de se revelar como uma experimentação democrática 
sociocentrada, aporta novos elementos às características já tão valorosas de um 
fazer político ampliado por duas razões principais: pela singularidade e riqueza da 
cultura indígena e por não negar as formas institucionalizadas; ao contrário, opta 
por se definir como Conselho e por disputar espaços e políticas, os reinventando 
desde seus saberes, valores e práticas.

O CONJUPAB, ao se constituir como alternativa - e em complementaridade 
- aos espaços institucionalizados de participação, nos provoca a refletir sobre o 
potencial de descolonização das práticas participativas. Se o ideal originário dos 
conselhos (e de outras IPs), expresso em sua natureza consultiva e deliberativa 
e na radicalização da democracia (Felberg, Giannella, 2020), não tem cumprido 
sua finalidade de garantia e acesso real à voz dos excluídos no fazer das políticas 
públicas, o que podemos aprender com a experiência do CONJUPAB?

Dentre tantas aprendizagens valiosas, destacamos, em primeiro lugar, a 
indissociabilidade entre o atendimento de demandas locais e o fortalecimento 
de identidades, visão e capacidade de luta, num movimento de autocentramento 
comunitário.  Em segundo lugar, a importância da existência de espaços livres e 

“inventados” (Miraftab, 2016), com a inversão de papéis entre quem determina as 
regras e quem as segue, em contraposição aos espaços controlados, racionalizados, 
marcados por processos de heteronomia e condicionados por lógicas burocráticas 
(Felberg, Giannella, 2020). Se as IPs não podem prescindir dessas características, 
poderiam flexibilizá-las a partir da coexistência desses espaços? Em terceiro lugar, 
a dinâmica política da aldeia, através de seus conselhos de anciões, assembleias 
comunitárias, dispositivos de controle social etc., que apresenta um manancial 
de possibilidades deliberativas que se colocam para além do cânone democrático 
liberal. Em quarto lugar, a importância da juventude, pela força e capacidade 
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inovativa que revela quando é protagonista de experiências democráticas e por 
ser o futuro e a esperança em tempos tão incertos.

Por fim, entendemos que uma lente capaz de des-invisibilizar as experiências 
- tidas como locais, residuais e inferiores - contribui para a identificação de novas 
nuances e potências transformadoras presentes em velhas e novas formas de 
ativismo social, que podem se constituir em verdadeiros laboratórios cidadãos de 
participação social e inovação pública. São caminhos possíveis para uma cidadania 
ativa muito mais conhecedora dos problemas públicos, corresponsável pelas solu-
ções e capaz de propor políticas, fiscalizar, se articular e reivindicar. E estes são 
passos que, no mínimo, tensionam as fronteiras da institucionalidade e qualificam 
a relação sociedade-Estado na direção de construção de uma democracia real e 
substantiva, que segue indispensável e urgente.
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O Junho dos interiores: dinâmicas do 
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June in the interior: protest dynamics and political 
experiences of activists and militants in the interior of 

the states during the 2013 Journeys

Luis Antonio Groppoaa, Gislene da Silvaba,  
Flávia Alves de Sousaca

Resumo Tendo como tema as Jornadas de 2013 no interior dos estados, o artigo tem 
como objetivo descrever e analisar as dinâmicas desse ciclo de protestos durante sua 
interiorização, em Junho, ao lado da massificação e ampliação das manifestações em todo 
o Brasil. Também, tem como objetivo conhecer o impacto da experiência de participar 
das Jornadas para quem foi ativista e militante nesses locais. O artigo se fundamenta 
na Teoria dos Processos Políticos – com as categorias de ciclo de protestos e repertórios 
de contestação  – e na categoria de subjetivação política de J. Rancière. Como método, 
destacam-se entrevistas semiestruturadas com seis ativistas e militantes atuantes nas 
Jornadas em cinco municípios do interior de três estados do país (São Paulo, Minas 
Gerais e Rio Grande do Sul). Entre as conclusões, a caracterização do ciclo de protestos 
nos interiores como um ciclo curto – o “Junho dos interiores”, mas com elementos 
relevantes que caracterizam a dinâmica em alguns locais como um ciclo médio, dada a 
importância da latência e a continuidade dos atos após Junho. Também, a conclusão de 
que o Junho dos interiores foi lócus de um processo de subjetivação política que implicou, 
de um lado, a constituição de coletivos identitários e a renovação das organizações de 
esquerda nos anos seguintes, e, de outro, influências decisivas nas trajetórias de vida 
de ativistas e militantes.
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Abstract The article has as its theme the 2013 Journeys in the interior of the states. 
It aims to describe and analyze the dynamics of this cycle of protests during their 
expansion to the interior of the states in June, alongside the massification and expansion 
of demonstrations throughout Brazil. It also aims to understand the impact of the 
experience of participating in the Journeys for those who were activists and militants 
in these places. The article is based on the Theory of Political Processes – with the 
categories of protest cycle and repertoires of contestation – and on J. Rancière’s 
category of political subjectivation. The method used is semi-structured interviews 
with six activists and militants active in the Journeys in five municipalities in the 
interior of three states in the country (São Paulo, Minas Gerais e Rio Grande do Sul). 
Among the conclusions, the characterization of the cycle of protests in the interior of 
the states as a short cycle – the “June of the interior”, but with relevant elements that 
characterize the dynamics in some places as a medium cycle, given the importance of 
latency and the continuity of the demonstrations after June. Also, the conclusion that 
June in the interior was the locus of a process of political subjectivation that implied, 
on the one hand, the constitution of identity collectives and the renewal of left-wing 
organizations in the following years, and, on the other, decisive influences on the life 
trajectories of activists and militants.
Keywords 2013 Journeys. Interior of the states. Protest cycles. Repertoires of protest. 
Political subjectivation.

INTRODUÇÃO
O tema deste artigo são as Jornadas de 2013 no Brasil no interior dos estados, 

especificamente, em São Paulo, Minas Gerais e Rio Grande do Sul. O seu objetivo 
é compreender quais foram as dinâmicas dos protestos no interior dos estados e 
como ativistas e militantes experimentaram esses protestos. Especificamente, são 
analisadas entrevistas com seis ativistas e militantes de cinco municípios de três 
diferentes estados do país: São Paulo (Americana e São José dos Campos), Minas 
Gerais (Poços de Caldas e Alfenas) e Rio Grande do Sul (Caxias do Sul).1 

O artigo se justifica pela sua contribuição para uma melhor compreensão da 
complexidade do ciclo de protestos Jornadas de 2013 no Brasil, em especial quando 
as manifestações espalharam-se por todas as regiões do país e se interiorizaram 

1 As entrevistas fazem parte da pesquisa “Dimensões educacionais das Jornadas de 2013” que é fi-
nanciada pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), Fundação 
de Amparo à Pesquisa do Estado de Minas Gerais (Fapemig), Coordenação de Aperfeiçoamento 
do Pessoal de Nível Superior (Capes) e Universidade Federal de Alfenas (UNIFAL-MG). A pes-
quisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos da UNIFAL-MG,com 
o CAAE 54907522.1.0000.5142.
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nos estados, incluindo municípios de porte médio e pequeno, durante a segunda 
metade do mês de junho – o que fez esse fenômeno vir a ser conhecido principal-
mente como “Junho de 2013”. 

Em sua primeira fase, a pesquisa que deu origem a este artigo foi bibliográfica, 
em 2022 e 2023; ela não encontrou  nenhum produto acadêmico que tivesse como 
foco as Jornadas no interior dos estados, o que reforça a relevância do presente 
artigo. Em sua segunda fase, a pesquisa entrevistou 18 pesquisadoras e pesquisa-
dores das Jornadas, tendo encontrado alguns elementos relevantes a respeito da 
expansão das Jornadas durante Junho de 2013, mas ainda poucos a respeito dos 
protestos no interior dos estados.

Em sua terceira fase, a pesquisa entrevistou 36 pessoas, preferencialmente 
jovens em 2013, que foram ativistas e militantes das Jornadas, em sete diferentes 
estados; dessas, 6 pessoas atuaram nos protestos em municípios do interior. As 
entrevistas foram realizadas de junho de 2023 a março de 2024, de maneira 
presencial. As entrevistas foram de tipo semiestruturado e seguiram um roteiro 
que abrangia quatro partes: trajetória escolar; formação política; experiências 
nas Jornadas; e trajetória política e escolar após 2013. As pessoas entrevistadas 
escolheram pseudônimos, conforme projeto aprovado pelo Comitê de Ética em 
Pesquisa com Seres Humanos. Nas análises das entrevistas, foram selecionados 
trechos e feitas sínteses de passagens a partir das seguintes categorias: início do 
movimento; pautas; experiências nas Jornadas; e trajetória política após 2013. 
Como apoio à análise, foi feita uma pesquisa em portais de notícias sobre os 
protestos ocorridos nos cinco municípios dos interiores aqui tratados.

O texto contém cinco seções após esta introdução: na primeira, são apresen-
tados os principais conceitos que permeiam a análise; na segunda, se apresentam 
as pessoas que concederam as entrevistas para este artigo; na terceira, é feita uma 
descrição e interpretação das Jornadas nos cinco municípios aqui abordados; 
na quarta, uma análise das trajetórias políticas das seis pessoas entrevistas; as 
considerações finais fecham o artigo.

“JUNHO” E JORNADAS DE 2013: CICLOS E REPERTÓRIOS
Sidney Tarrow define os ciclos de protesto como decorrentes da ampliação 

de oportunidades políticas para grupos insurgentes e do fato de se disseminarem 
“informações sobre a suscetibilidade de um sistema político ser desafiado”. (2009, 
p. 44). Os primeiros conflitos ampliam tais oportunidades, incentivando novos 
movimentos a se organizar e o engamento de pessoas comuns. Difundem-se os 
confrontos por efeito “contágio” mas também como resultado de decisões racio-
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nais de agentes, na busca de tirar vantagens, assim como em reação à ameaça de 
seus interesses. 

Os ciclos possuem uma fase de latência, quando se constituem as condições 
para a fase mais visível dos protestos. A latência, segundo Alberto Melucci (1989, 
p. 61), “cria novos códigos culturais e faz com que os indivíduos os pratiquem”.2 
Na fase de visibilidade, inicialmente, pequenos grupos se opõem à autoridade por 
um objetivo específico, o qual pode revelar contradições na lógica geral do próprio 
sistema social. Por isso, protestos iniciais podem ter sucesso em chamar a atenção 
de amplos setores da sociedade e até mesmo  espalhar a insatisfação para outras 
regiões do país e inclusive motivar protestos em outros países.

As Jornadas podem ser abordadas como um ciclo de protestos, que, entretanto, 
parece combinar no seu interior três distintas temporalidades:

• 2013 como um “ciclo curto” durante Junho: destacam-se as manifestações 
contra o aumento das tarifas do transporte público pelo autonomista Movi-
mento Passe Livre – São Paulo (MPL-SP), na primeira metade de junho 
de 2013; também, a violenta repressão policial em 13 de junho como um 
divisor de águas, o que fez o movimento ganhar apoio da opinião pública, 
logo fazendo com que os protestos se tornassem megamanifestações – na 
segunda metade do mês – com a presença dos mais diversos setores da 
população e as pautas as mais díspares e difusas (Singer, 2013);

• 2013 como um “ciclo médio” que considera mais e melhor a latência das 
Jornadas, desde as mobilizações do MPL quando de sua criação em 2004, 
bem como a formação dos Comitês Populares da Copa (CPC) (Dowbor, 
Szwako, 2013); a fase visível se inicia em março de 2013, em Porto Alegre/
RS, quando o Bloco de Lutas pelo Transporte Público conquista a revogação 
do aumento, mas ganha mais atenção ainda quando é retomado na capital 
paulista no início de junho, com o MPL; após a fase massiva, entretanto, o 
ciclo não se interrompe, destacando-se ocupações de espaços públicos no 
Nordeste (Ocupe o Cocó [Fortaleza/CE] e Ocupe Cais Estelita [Recife/PE]), 
a continuidade dos protestos contra a Copa e greves defensivas de diversas 
categorias de trabalhadores, como a longa greve de docentes cariocas e a 
greve dos garis no Rio, em pleno Carnaval de 2014. (Braga, 2017);

2  Aqui se adota a definição de latência de Alberto Melucci (1989) que, apesar de teórico dos novos 
movimentos sociais, dialoga com Tarrow e destaca a dimensão das experimentações culturais e 
sociais entre sujeitos e organizações durante a latência, as quais ganham mais impacto durante 
a fase da visibilidade dos protestos.
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• 2013 como parte de um ciclo “longo” de protestos, a “revolta das praças”, 
segundo Gerbaudo (2017); as causas mais gerais, crise econômica mundial 
iniciada em 2008, e a crescente crise de legitimidade dos sistemas políticos 
vigentes, transcendem as nações e ajudam a explicar o caráter global deste 
ciclo de protestos, desde a Primavera Árabe em 2011, passando por Ocupe 
Wall Street (Estados Unidos), Indignados (Espanha), Jornadas de 2013 no 
Brasil, entre outros, até o Nuit Debuit na França, em 2016.

Por sua vez, a noção de repertório de contestação, também oriunda da teoria 
dos processos políticos, identifica um conjunto mais ou menos coerente de táticas 
ou formas de ação de um movimento social. Assim ela é definida por McAdam, 
Tarrow e Tilly: “número limitado de desempenhos alternativos historicamente 
estabelecidos ligando reivindicadores a objetos de reivindicação”. (2009, p. 24). 
Ainda, segundo Charles Tilly, o repertório de contestação se trata de:

[…] um conjunto limitado de rotinas que são aprendidas, compartilhadas e postas 
em ação por meio de um processo relativamente deliberado de escolha. Reper-
tórios são criações culturais aprendidas, mas eles não descendem de filosofia 
abstrata ou tomam forma como resultado da propaganda política; eles emergem 
da luta. […] Em qualquer ponto particular da história, contudo, elas [as pessoas] 
aprendem apenas um pequeno número de maneiras alternativas de agir coleti-
vamente (Tilly apud Alonso, 2012, p. 26).

Diferente do movimento antiglobalização, a revolta das praças não se via 
como uma mobilização mundial contra as instituições globais do capitalismo, mas, 
antes, como movimentos nacionais contra suas elites locais políticas e econômicas, 
por isso mesmo, guiada notadamente por uma combinação entre o autonomismo 
oriundo da antiglobalização e uma nova versão do populismo democrático 
radical, dando origem ao “cidadanismo”, recriador de símbolos nacionais, mais 
propriamente “populares”, em prol de reformas sociais e um aprimoramento da 
democracia. (Gerbaudo, 2017). Entretanto, o próprio Gerbaudo (2017) foi capaz 
de flagrar a ambiguidade política de movimentos como o 5 Estrelas na Itália e o 
Nuit Debuit francês, manifestações que reuniram, lado a lado, nas ruas, cartazes e 
discursos, pautas e palavras de ordem pertencentes a diferentes matrizes políticas, 
da direita à esquerda. Multidões pareciam indecisas entre diferentes repertórios 
de contestação, como forma de dar vazão às suas indignações.
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Na análise de Pinheiro-Machado (2019), o ciclo curto de “Junho” no Brasil 
guardou essa característica, a de uma manifestação populista ambígua em suas 
conotações ideológicas. Era ainda véspera do acirramento político-ideológico, que 
passou a atravessar o próprio tecido social brasileiro, mais marcadamente com o 
início do movimento pelo impeachment de Dilma Rousseff em 2015. As ruas, nos 
massivos protestos de Junho, ficaram marcadas também pela tensão e certa coabi-
tação nos espaços públicos entre diferentes repertórios de protesto, que seriam, 
com base em Alonso e Mische (2017): autonomismo, socialismo e patriotismo. No 
entender de Ortellado (2017), o “cidadanismo” nas ruas paulistanas, da primeira 
para a segunda metade de Junho, oscilou do autonomismo para o repertório 
patriota, multidões deixadas à deriva depois da decisão do MPL-SP de sair do 
movimento, após conquistar a revogação do aumento das tarifas.

As análises das entrevistas que realizamos com ativistas e militantes das 
Jornadas têm revelado que o fenômeno foi um intenso momento de subjetivação 
política, ou seja, permitiu para muitas pessoas a vivência da política como “desen-
tendimento”, a saber, uma experiência de igualdade política (de fala e ação) entre 
todas as pessoas. A subjetivação política é essa experiência ímpar que rompe, ainda 
que temporariamente, as divisões artificiais da ordem social e política, divisões as 
quais excluem ou reduzem a importância de dados grupos de pessoas, mantidas 
sob a vigilância dos poderes “policiais” (não apenas de repressão, mas também 
de gestão, de estabelecimento do consenso e de legitimação do afastamento das 
pessoas “comuns” dos processos decisórios, destinados a especialistas). (Rancière, 
1996). Seja pela vivência das Jornadas em seu ciclo “médio”, seja pela abrupta 
vivência do Junho (o ciclo “curto”), 2013 é um momento de subjetivação política, 
inclusive nos interiores, como as seis entrevistas aqui analisadas demonstram.

2013 E OS SUJEITOS DO INTERIOR
Neste item, apresentamos dados que ajudam a caracterizar as seis pessoas 

entrevistadas. O critério para a escolha delas foi, primeiro, o de que tivessem sido 
ativistas e militantes de organizações e movimentos que organizaram as mani-
festações durante o ciclo de protestos que estudamos. Os convites partiram das 
redes de contatos acadêmicos e políticos estabelecidas pela equipe de pesquisa, 
que recebeu a colaboração de pesquisadoras e pesquisadores de vários estados. 
O Quadro 1 apresenta as seis pessoas entrevistadas que aturam nas Jornadas em 
municípios do interior.
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Quadro 1. Ativistas e militantes que atuaram nas Jornadas no interior dos estados, que 
concederam entrevista.

Pseudônimo Município Forma de atuação 
em 2013

Caracterização atual Data da 
entrevista

Rosa São José 
dos 
Campos/SP

Militante 
do Juntos! 
(socialista)

Mulher, branca, pansexual, 
35 anos
Graduada em Serviço 
Social.
Assessora parlamentar 
pelo PSOL (Partido 
Socialismo e Liberdade) 
em São Paulo/SP.

20/06/2023

André 
Martins

Americana/
SP

Ativista do 
Pula Catraca 
(autonomista).

Homem, branco, 
pansexual, 37 anos.
Graduado em Publicidade 
e Propaganda.
Roteirista e assessor 
parlamentar pelo 
PT (Partido dos 
Trabalhadores) em São 
Paulo/SP.

28/10/2023

Márcia Caxias do 
Sul/RS

Militante da 
UJS (União 
da Juventude 
Socialista) 
(socialista)

Mulher, branca, 
heterossexual, 28 anos.
Graduada em Serviço 
Social.
Assessora parlamentar 
pelo PCdoB (Partido 
Comunista do Brasil).

23/02/2024

Hugo Caxias do 
Sul/RS

Manifestante. 
Ativista do 
movimento 
estudantil (ME) 
(socialista).

Homem, branco, 
heterossexual, 33 anos.
Tecnólogo em Mecânica.
Metalúrgico em São 
Paulo/SP.
Filiado ao PT.

27/02/2024

Irma Alfenas/MG Ativista do 
Levante Popular 
da Juventude 
(LPJ – socialista).  
Independente.

Mulher, negra, 
heterossexual, 29 anos.
Mestra em Educação. 
Professora de Sociologia 
na Educação Básica.
Filiada ao PSOL.

06/11/2023

Marcos Poços de 
Caldas/MG

Militante do 
PT (socialista). 
Coordenador 
do Educafro 
(cursinho 
popular).

Homem, pardo, 
heterossexual, 35 anos.
Doutor em Educação. 
Professor de Geografia na 
Educação Básica.
Militante do PT.

07/03/2024

Fonte: Pesquisa “Dimensões educacionais das Jornadas de 2013”.
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As entrevistas, cotejadas com informações encontradas em publicações dispo-
níveis na Internet de veículos da imprensa, permitem contar parte importante da 
história do “Junho” dos interiores. Além disso, elas permitem conhecer as experi-
ências de tais ativistas e militantes, para questionar se esse Junho supostamente 
singular foi um momento de subjetivação política.

DINÂMICAS
Neste item, após apresentar a hipótese formulada por este artigo para descrever 

a dinâmica dos protestos nos municípios do interior, tratamos de como as pessoas 
entrevistadas narram os eventos das Jornadas em seus municípios, com o auxílio 
de um quadro descritivo dos principais eventos nesses locais.

As entrevistas realizadas em Caxias do Sul/RS (Márcia e Hugo) guiaram a 
formulação de uma hipótese sobre a dinâmica de 2013 no interior dos estados. 
Segundo esta hipótese, o início e a concentração dos eventos se dá na segunda 
metade de junho, acompanhando as manifestações que se realizam na capital 
paulista, em especial a partir do dia 20, por meio de uma espécie de efeito contágio, 
capaz, entretanto, de catalisar uma série de insatisfações, desconfortos e indig-
nações difusas de setores muito diversos das suas populações – na esteira da 
conceituação de ciclo de protestos por Tarrow (2009). A partir desse efeito contágio, 
os protestos, ou se iniciam, ou,, onde já havia alguma mobilização, passam a tomar 
enormes proporções, com manifestações convocadas na forma de eventos na rede 
social Facebook por pessoas que, em muitos casos, permanecem anônimas ou 
esquecidas. Movimentos sociais e partidos políticos de esquerda avaliam a neces-
sidade de participar das manifestações, no intuito de organizá-las e fornecer um 
sentido político para elas e suas pautas. 

Em geral, foram militantes desses partidos de esquerda, orientados pelo 
repertório de contestação socialista, que conseguimos entrevistar para nossa 
pesquisa. Como se verá, suas entrevistas confirmaram apenas em parte a hipótese 
acima formulada, permitindo flagrar um grau de complexidade ainda maior que o 
esperado inicialmente neste Junho dos interiores, mesmo considerando o limite 
do alcance territorial de nossas entrevistas.
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Quadro 2. Principais eventos durante as Jornadas de 2013 nos municípios do interior abar-
cados pela pesquisa.

Município Habitantes 
em 2013

Principais eventos

Caxias do Sul/RS 465.304 21/06: manifestação com cerca de 20 mil manifestantes; 
parte ataca vitrines de lojas e enfrenta a polícia, que 
reprime de forma violenta.

Americana/SP 224.551 20/06: marcha pacífica reúne cerca de 15 mil pessoas.
27/06: 300 pessoas protestam em frente à Câmara dos 
Vereadores.
07/09: protesto do Pula Catraca durante o Desfile da 
Independência é reprimido pela Guarda Municipal.

São José dos 
Campos/SP

 673.255 02/02: ato com 60 estudantes contra o anúncio de 
reajuste das tarifas de ônibus.
20/06: cerca de 30 mil manifestantes fecham a Via 
Dutra, apesar de a prefeitura ter anunciado a redução da 
tarifa do transporte pela manhã.
27/06: cerca de 1.500 manifestantes desfilam e 
novamente fecham a Via Dutra, sendo acionada a Tropa 
de Choque. Demandam nova redução da tarifa.
07/09: 150 manifestantes queimam catraca simbólica 
após o Desfile da Independência.

Poços de Caldas/
MG

161.025 17/06: protesto pacífico com cerca de 500 manifestantes 
fecha por alguns minutos o Terminal de ônibus.
20/06: manifestação com 3 mil pessoas, com 2 jovens 
detidos por soltar bombinhas.
22/06: manifestação com 10 mil pessoas se dirige 
à Prefeitura. Prefeito (Eloésio Lourenço – PT) vai 
conversar com manifestantes.
25/06: A prefeitura anuncia a redução da tarifa do 
ônibus urbano e a criação do Conselho Municipal de 
Transporte Público.

Alfenas/MG 77.618 21/06: protesto com cerca de 10 mil pessoas vai da 
universidade federal até a praça central.
24/06: manifestantes “enfeitam” Câmara Municipal com 
papel higiênico.
09/07: 9 manifestantes fecham por meia hora o trevo 
principal de acesso à cidade.

Fontes: IBGE (2013); Sperbe (2014); G1 Campinas e Região (2013); Rodrigues (2013); Santos 
(2013); Silva (2013). 

Caxias do Sul/RS tem apenas um evento relatado no Quadro 2, em 21 de 
junho. Entretanto, foi um ato de grandes proporções, considerando o tamanho do 
município e sua história. O ato foi convocado na forma de um evento do Facebook, 

“por pessoas que a gente não sabe”, organizado e debatido posteriormente por meio 
de reuniões abertas num bar de rock e no shopping,  reunindo principalmente 
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“pessoas que se colocavam como anônimas”. (Márcia). Apesar de o chamado 
destacar a redução das tarifas do transporte público, no dia 21 “era cada um com 
seu cartaz. […] As pessoas queriam que as coisas fossem diferentes, não se sabe 
direito o que, mas queriam”. (Márcia). Márcia considerou, com a UJS, que “não 
tinha como as organizações do ME, da juventude, se ausentarem daquilo”. Tais 
organizações vieram chamar atos posteriores, com pautas mais definidas, “mas 
esses atos passaram a ser menos massivos”. 

Hugo (Caxias do Sul) soube do ato do dia 21 por torcida organizada e sua turma 
do rock. A chamada falava de redução das tarifas, mas logo as pautas se multipli-
caram, assim como a origem social das e dos manifestantes: “Eu encontrava até 
meus tios na rua […]. Nem eles sabiam porque estavam lá, mas estavam lá”. (Hugo). 
Ele tem uma avaliação muito negativa das Jornadas e o fato das organizações e 
movimentos sociais de esquerda não terem dado direção aos protestos, concluindo 
que 2013 foi “um instrumento de um movimento internacional” contra governos 
não alinhados aos Estados Unidos e Europa, manipulando o que veio a se tornar 

“um movimento de ódio”. Já na avaliação de Márcia, as esquerdas tradicionais se 
viram perplexas diante de um movimento que tomou as ruas sem passar por elas. 
Elas foram para as ruas, tentando em vão dar sentido único ao grande evento 
do dia 21; enquanto um grupo de jovens atuava como black blocs, as esquerdas 
socialistas recuavam diante da repressão policial.

Em uma primeira avaliação, as experiências de Márcia e Hugo nos massivos 
e desgovernados atos de Caxias do Sul, bem como a sua filiação a partidos do 
chamado Campo Popular (PT e PCdoB), base política dos governos federais petistas, 
levaram ela e ele a avaliações menos otimistas do legado de 2013, a despeito das 
influências decisivas das Jornadas em suas trajetórias escolares e políticas. O 
repertório de contestação socialista, conforme descrição de Alonso e Mische 
(2017), tende a valorizar a organização do protesto em torno de pautas afirmadas 
diante de instituições estatais, enquanto a dinâmica das ruas parecia, a militantes 
informados por tal repertório, confusa em suas ações e caótica nas suas demandas.

André Martins (Americana/SP) foi, justamente, o ativista de 2013 que criou 
o evento no Facebook que convocou o primeiro grande ato neste município. Fez 
isso com um amigo que, como ele, era ativista cultural em um cineclube. André 
Martins veio a se tornar o principal porta-voz dos protestos em Americana. O 
evento foi criado “de forma despretensiosa”, convocando o ato para 20 de junho. 
Recebeu 15 mil confirmações, mas se estima que a manifestação tenha recebido 
30 mil pessoas. Renomeou-se a página como “Pula Catraca”, por recomendação 
de militantes do PT que, como outros grupos políticos de esquerda e de direita, 
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buscaram se aproximar do movimento. Realizavam-se reuniões abertas, em uma 
praça central, no esforço de vivenciar a horizontalidade e a democracia partici-
pativa. O Pula Catraca, ainda durante 2013, convocou importantes atos, como a 
manifestação em apoio à greve do serviço público municipal em frente à Câmara 
dos Vereadores, e protesto severa e covardemente reprimido durante o desfile 
de 7 de setembro (pois havia sido feito um acordo com a Guarda Municipal, não 
cumprido por ela). André Martins, ao lado de ativistas e militantes das esquerdas, 
buscaram fazer do Pula Catraca um movimento politizado e consistente (inclusive, 
André Martins se filiou ao PT no final de 2013). O Pula Catraca congregou diversas 
organizações e movimentos progressistas. Restou, ao final, um núcleo muito 
atuante de ativistas que teve importante força política no município por alguns anos, 
atuando destacadamente na campanha pela cassação do então prefeito, Diego de 
Nadai (PSDB – Partido da Social-Democracia Brasileira), por irregularidades em 
sua campanha, o que se conquistou definitivamente em outubro de 2014. Diversas 
pautas locais continuaram sendo ativadas desde então – incluindo a formação de 
um importante coletivo LGBTQIAP+, o Crisálida –, até o grupo perder sua força 
no final dos anos 2010.

Caxias do Sul e Americana se assemelham na origem dos atos: a convocatória 
por meio do Facebook; quem convoca não é ativista ou militante pertencente a uma 
organização política; a população atende massivamente à convocação, enquanto 
partidos e organizações das esquerdas buscam se aproximar das instâncias 
decisórias dos atos e direcionar os protestos em sentido progressista – com mais 
sucesso em Americana, com menos em Caxias do Sul. André Martins não deixa de 
revelar que, a despeito da origem despretensiosa e trajetórias caóticas de muitos 
desses movimentos interioranos, há legados importantes de Junho, ao menos 
em seu município, a ponto de fazer com que o Pula Catraca fizesse as Jornadas 
avançar ao longo dos próximos meses. Apesar dele ter se filiado ao PT já no final 
de 2013, continuou a manter grande orientação do repertório autonomista que, 
na descrição de Alonso e Mische (2017), valorizam a ação pré-figurativa (que quer 
garantir a coerência entre tática e objetivo da luta social) e uma forma de demo-
cracia participativa assentada na horizontalidade. Tais características do repertório 
autonomista tiveram grande atração de importantes frações das juventudes em 
2013 e nos primeiros anos seguintes, alimentando novos protestos, não apenas 
nas capitais, mas em municípios do interior, como Americana.

A dinâmica em São José dos Campos/SP também tem suas singularidades, 
quando um pequeno grupo organizado pelo Facebook começou a organizar atos 
em Junho que, de início, foram pequenos. Rosa, filiada ao PSOL, conheceu esse 
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“grupinho”  dejovens do ME universitário e que imprimiram um forte tom auto-
nomista às reuniões organizativas realizadas no parque municipal. Na senda dos 
demais protestos pelo país, os atos se tornaram grandes manifestações a partir 
de 20 de junho. E, se a pauta original também era a revogação do aumento das 
tarifas do transporte público, logo entraram outras pautas, como a defesa de 
melhores salários de docentes e saúde “padrão FIFA”.3 Militantes do PSOL e do 
Partido Socialista dos Trabalhadores Unificado (PSTU) participavam do núcleo 
organizativo, apesar de certa desconfiança de autonomistas, enquanto o sindicato 
dos metalúrgicos tinha rechaçado o caminhão de som que levava para os atos,. 
Quando os protestos se agigantaram, “as coisas fugiram do controle”: “A gente era 
pequeno para muita coisa. A sensação era a de que era bagunça, […] meio terra 
de ninguém”. (Rosa). De um lado, jovens anarquistas pressionam por ações mais 
violentas, de outro, o sindicato insistia no seu caminhão de som, ambos os lados, 
entretanto, rechaçados pela grande maioria da multidão.  No final, as tarifas do 
transporte público foram reduzidas por duas vezes. Rosa defende com mais ênfase 
o legado progressista das Jornadas em seu município, a despeito de informar que o 
MPL de São José dos Campos (formado em 2013 por autonomistas), após alguma 
atuação relevante nos anos seguintes, se desmobiliza; ela também concorda que 
a extrema-direita soube conquistar, desde então, a adesão de muitas pessoas e 
disputar as ruas, tradicional monopólio das esquerdas. Por outro lado, juventudes 
de partidos socialistas receberam novo e importante contingente de militantes, 
enquanto nasciam diversos coletivos identitários – feministas, LGBTQIA+ e negros 

-, além do fortalecimento do movimento territorial do bairro popular do Banhado.
Muito mais dependente do efeito contágio e reativo em Caxias do Sul, Junho 

ainda tem esse teor em Americana, ainda que no município paulista tenha sido 
possível uma melhor retradução dos eventos como uma mobilização organizada 
pela esquerda; em São José dos Campos, os atos são convocados desde o início 
por estudantes autonomistas, tal qual na capital paulista. O que se verá no Sul 
de Minas Gerais, em Poços de Caldas (município de médio porte) e Alfenas (de 
pequeno porte) é algo semelhante ao descrito em São José dos Campos, com a 
diferença de que é outro o repertório de contestação que informa os sujeitos que 
convocam os atos: são militantes de movimentos sociais e partidos mais afeitos 
ao repertório socialista.

3  O padrão FIFA (Federação Internacional de Futebol) se refere às exigências da FIFA para os 
estádios que vão abrigar jogos da Copa do Mundo de Futebol. As obras de reforma ou construção 
dos estádios, assim como para o acesso aos estádios, foram muito criticadas e também serviram 
de mote para as Jornadas de 2013.
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Assim como em São José dos Campos, em Poços de Caldas os atos anteriores a 
20 de junho são pequenos, centrados na pauta da redução das tarifas do transporte 
público. Entretanto, como nas demais cidades descritas até aqui, na fase massiva há 
um grande afluxo da multidão para as ruas, congregando os mais diversos grupos 
sociais e suas pautas díspares. O relato de Marcos (Poços de Caldas) considera 
que a esquerda socialista que chamou os atos conseguiu imprimir uma conotação 
majoritariamente progressista aos eventos, centrada na redução das tarifas e na 
demanda pelo controle democrático da gestão do transporte público, cujo serviço 
de ônibus urbano era tradicional monopólio de um empresa privada. Entretanto, 
admite que na maior manifestação na cidade, em 22 de junho, reunindo 10 mil 
pessoas, “a gente não tinha controle nenhum”. Marcos era o coordenador do núcleo 
do cursinho popular Educafro, militante do PT e ocupante de cargo nomeado na 
gestão municipal. A despeito da orientação inicial da direção do partido ser a de 
que não deveriam participar das Jornadas, ele e a militância, principalmente 
voluntárias e voluntários do Educafro, organizaram as manifestações. Na verdade, 
havia um acúmulo de lutas sociais em Poços em torno da questão do transporte 
público, incluindo uma manifestação muito reprimida pela polícia em 2005 contra 
o aumento da tarifa.

O relato de Irma (Alfenas/MG) é menos prolixo na descrição dos eventos. 
Irma estava iniciando sua atuação no ME da universidade federal e se aproxima 
do LPJ – outra organização do Campo Popular, mas não considera que antes de 
Junho tivera atuação política consistente. O que Irma chama de suas impressões 
sobre os atos em Alfenas são suficientes para nos levar a considerar que a dinâmica 
aqui foi semelhante à de Poços: jovens estudantes sob organização socialista e no 
Campo Popular (LPJ e juventude do PT), mas com muitas aspirações autonomistas 
(o interesse pela ação direta e processos decisórios horizontais); certo sucesso 
em fazer da pauta da redução das tarifas a demanda central da mobilização; e a 
conquista da revogação.

Nos dois municípios sul mineiros não houve praticamente repressão policial, 
inclusive pelo costume desta militância formalizar as manifestações diante do 
poder público e polícia militar. Em ambos, entretanto, houve relativa ampliação das 
pautas, sob a égide de manifestantes que diversificaram a base social dos atos. Em 
Poços de Caldas, grupo de direita tentou disputar o controle dos atos, sem sucesso 
segundo Marcos. Entrevistas e matérias da imprensa revelam certa proliferação 
de pautas, principalmente em Alfenas, incluindo o manifesto de skatistas da peri-
feria por melhorias na pista de skate; pautas menos afeitas ao campo progressista 
também foram citadas, como o rechaço à Proposta de Emenda Constitucional 
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(PEC) 37 (que retiraria o poder investigatório criminal do Ministério Público) e, 
em um dos atos, estudantes de Medicina da universidade privada levaram cartazes 
criticando o Programa Mais Médicos.

A tarifa foi reduzida em Poços de Caldas e o prefeito, que chegou a conversar 
diretamente com a multidão, no ato de 22 de junho, decretou a criação do Conselho 
Municipal de Transporte Público. Marcos e Irma concordam, assim como Rosa 
e Márcia, que a direita avançou na capacidade de mobilização das pessoas e na 
disputa das ruas. Refletem sobre continuidades e descontinuidades da mobili-
zação social após Junho: Irma, mais otimista, tal qual Rosa, cita o crescimento 
de juventudes socialistas (como o Juntos!, ao qual ela viria a se filiar) e a potência 
de movimentos juvenis como a Primavera Feminista, as ocupações estudantis e o 
Ele Não!; Marcos, menos otimista, destaca a incapacidade dos governos petistas 
de catalisar as energias juvenis para “uma guinada mais radical nas mudanças” 
e as dificuldades das esquerdas de dar continuidade à mobilização popular tão 
bem-sucedida em Junho.

A hipótese inicial de que a dinâmica observada em Caxias do Sul teria sido 
uma espécie de modelo para os eventos de 2013 nos interiores não foi totalmente 
referendada. A proliferação dos atos como efeito contágio e a convocatória de atos 
como iniciativas individuais pelo Facebook é algo que se repete apenas em Ameri-
cana/SP; ainda que em São José dos Campos/SP estudantes autonomistas tenham 
feito uso desta rede social para se organizar, os atos são convocados por ativistas 
e militantes de organizações e movimentos, tal qual nos municípios sul mineiros; 
entretanto, o autonomismo em São José dos Campos cede mais espaço, de um 
lado, a ações diretas como o trancamento de importante rodovia e ao rechaço do 
tradicional modelo de marcha guiada por carro de som, de outro, à conversão da 
desconfiança aos partidos em discurso antipartidário e antissindical da multidão 
de heterogêneas origens sociais; em Poços de Caldas/MG, o repertório socialista 
orientou mais os atos, diminuindo os espaços tanto das ações mais radicalizadas, 
ao estilo Black Bloc, quanto do rechaço patriótico a partidos e sindicatos, em 
manifestações de caráter mais tradicional, guiadas por carro de som fornecido 
pelo sindicato de docentes. 

O efeito contágio, entretanto, é um elemento comum nos interiores, quando a 
multidão veio por transformar os principais atos, do dia 20 de Junho ao final do 
mês, em protestos massivos, trazendo pautas polissêmicas, difusas e contraditórias 
entre si, já que representavam indignações e aspirações de heterogêneos grupos 
sociais: o resultado caótico desse fato é patente, entretanto, apenas em Caxias do 
Sul, enquanto que nos demais municípios há alguma capacidade de direcionamento 
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do protesto e de tradução das demandas em pautas concretas – em especial a pauta 
que sempre é a original (a redução das tarifas do transporte). Os legados de Junho 
são mais positivos no relato de quem era, originalmente, ativista cultural, André 
Martins, que liderou em Junho e nos anos seguintes um coletivo muito afeito às 
práticas autonomistas, a despeito de ter se filiado ao PT; também, de quem veio 
por se tornar militante do Juntos!, uma juventude ligada ao PSOL, partido socia-
lista crítico do Campo Popular (Rosa e Irma): relatam a continuidade de práticas 
ativistas progressistas, a formação de nova militância juvenil nos partidos de 
esquerda, a criação de coletivos identitários e novos protestos progressistas (como 
as ocupações secundaristas de 2015 e 2016 e o Ele Não! em 2018). Todos os relatos 
concordam, entretanto, que direita e extrema-direita aprenderam a disputar as 
ruas e fazer mobilização popular, bem-sucedidas na tradução de parte relevante 
das indignações e demandas difusas em ideários políticos supostamente antis-
sistema. (Nobre, 2013).

EXPERIÊNCIAS E TRAJETÓRIAS
Nesta seção, consideramos alguns dados sobre as trajetórias das seis pessoas 

entrevistadas, buscando analisar a importância das Jornadas como experiência 
de vida e suas influências. A hipótese é de que essa experiência configurou um 
processo de subjetivação política (Rancière, 1996) e, nesse sentido, se constituiu 
em uma encruzilhada nos itinerários dessas pessoas, ou seja, rompeu roteiros já 
traçados por suas socializações políticas pregressas – tal qual o movimento das 
ocupações secundaristas faria com adolescentes de menor capital econômico, 
cultural e político em 2015 e 2016. (Autor, 2022, 2021). 

Hugo  (Caxias do Sul/RS) veio de família brizolista, logo atuando no PDT 
(Partido Democrático Trabalhista) e no sindicato dos metalúrgicos. Apesar de 
sua avaliação muito negativa das Jornadas, reconhece que, por influência de sua 
participação nos protestos, mudou de curso (da Engenharia para a História) e 
passou a se envolver com o ME universitário, se elegendo coordenador do Centro 
Acadêmico de História da Universidade Caxias do Sul (UCS) em 2014. Os anos 
seguintes a 2013 foram de intensa atuação política, nos movimentos estudantil e 
sindical, vindo a se filiar ao PCdoB. Desentendeu-se com a direção do sindicato 
e retornou ao PDT, que logo abandonou também, em choque com sua ala direita. 
Mesmo reconhecendo a relevância dos movimentos identitários e seu crescimento 
após 2013, considera que eles “perderam totalmente o caráter de classe” e provo-
caram certo afastamento de pessoas da classe trabalhadora. Não concluiu o curso 
de História e veio residir em São Paulo com sua namorada, onde trabalha como 
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metalúrgico. Atualmente, é filiado ao PT, mais por uma “questão simbólica”, sem 
atuação militante.

Márcia (Caxias do Sul/RS) iniciou sua atuação política no ME secundarista, 
com 15 anos, quando se tornou presidente do grêmio estudantil. Filiou-se à UJS 
em 2012 e, logo, ao PCdoB. Márcia ingressou no curso de Jornalismo em 2013 
pelo PROUNI (Programa Universidade Para Todos) na UCS, mas, sob influência 
de Junho, migrou para o Serviço Social, curso no qual se formou. As Jornadas 
também alavancaram o ME na UCS, no seu entender, quando sua chapa venceu as 
eleições para o DCE ainda em 2013. Márcia presidiu a UJS em Caxias do Sul e, hoje, 
é vice-presidente do PCdoB na cidade e suplente de vereadora. Após atuar vários 
anos como assistente social, hoje é assessora parlamentar. Tem uma avaliação 
menos negativa do Junho do que a de Hugo: afirma que houve um alinhamento 
internacional para fazer proveito da conturbação resultante de 2013, mas, nem 
isso, nem a atuação da direita, foram suficientes para impedir a reeleição de Dilma 
em 2014; enquanto isso, as pautas identitárias também ganharam expressão local, 
com a formação de lideranças LGBTQIA+, feministas e negras em decorrência das 
Jornadas. 2013 encontrou Márcia ampliando seu envolvimento com as entidades 
estudantis e organizações partidárias no campo da esquerda. Seu relato demonstra 
os impactos pessoais desta experiência no seu aprofundamento da atuação mili-
tante e a reorientação de sua formação profissional.

André (Americana/SP) era um ativista cultural quando fundou o Pula Catraca. 
André e o movimento foram muito procurados por partidos de esquerda e, após 
certa dúvida entre o PT e o PSOL, filiou-se ao PT ainda em 2013. O Pula Catraca 
foi bastante ativo em questões locais nos anos seguintes, enquanto André tentava, 
de um lado, tornar o Pula Catraca menos centrado em sua liderança e, de outro, 
lidar com ameaças e perseguições diversas, além de dificuldades em se empregar 
como comunicador social: “Durante muito tempo eu tive dificuldades para sair 
na rua, eu saia já olhando pros lados”. Ainda presidiu o Conselho Municipal de 
Cultura, mas as perseguições e a desmobilização do Pula Catraca o levaram a se 
mudar para a capital paulista, tendo atuado nos últimos anos profissionalmente 
na comunicação política, em especial com lideranças do PT, hoje empregado como 
assessor parlamentar. Sobre os legados de 2013, apesar de considerar que ainda 
serão colhidos efeitos positivos do ciclo, afirma que “tem um sentimento muito 
dúbio nisso, porque eu sei que o movimento como um todo foi utilizado para algo 
muito negativo”. Entretanto, sobre a importância pessoal de 2013, é taxativo: 

“Às vezes eu tenho dificuldade de lembrar da minha vida antes de 2013. É como 
se eu tivesse nascido ou morrido de novo”. Essa frase caracteriza André como a 
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pessoa mais impactada pela experiência de 2013 entre as que fizeram o Junho 
dos interiores.

Rosa (São José dos Campos/SP) iniciou sua politização por meio do feminismo 
da Marcha Mundial das Mulheres, durante sua graduação em Serviço Social em 
Londrina/PR. Em 2013, estava de volta à sua cidade natal para ajudar a cuidar 
de sua avó. Apesar de ser filiada ao PSOL, se tornou militante de forma efetiva 
apenas quando conheceu o Juntos!. Foi candidata a vice-prefeita em chapa com o 
PSTU e à deputada estadual. O trabalho militante a impediu de terminar o curso 
em Londrina, mas ele veio a se formar como assistente social por uma instituição 
particular, mas pouco exerceu a profissão efetivamente. Hoje, reside na capital 
paulista, assim como André e Hugo, trabalhando como assessora parlamentar 
pelo PSOL. Junho a cativou por sua força e seu tamanho, tendo alavancado em 
sua cidade os coletivos identitários e os próprios partidos de esquerda, ainda que 
o movimento autonomista tenha desaparecido depois. Apesar de ser mais otimista 
sobre os legados de 2013, reconhece que a extrema-direita foi muito bem-sucedida 
em tirar proveito de certo “vácuo na política”. Pessoalmente, após as Jornadas, Rosa 
aprofundou a sua militância e passou a ter uma carreira profissional centrada na 
atuação política institucional.

Marcos (Poços de Caldas/MG) veio de família popular periférica de Poços de 
Caldas, foi bolsista do PROUNI e, em 2013, era professor de Geografia em escola 
municipal e fazia Mestrado em Educação – hoje é Doutor em Educação. Estreante 
nas ruas em protesto contra o aumento da tarifa de ônibus, em 2005, passou a se 
envolver a partir do ano seguinte com mais consistência em movimentos sociais 
e o PT. Se tornou o coordenador do cursinho do Educafro na cidade em 2009, 
movimento muito atuante em 2013 e nos anos seguintes. Lá também houve, como 
decorrência de 2013, a formação de coletivos identitários. Deixou cargo na gestão 
municipal em 2014, em desacordo com recuos na política de transporte, conti-
nuando a atuar no Educafro e no PT até hoje. Entretanto, seu diagnóstico acerca 
dos movimentos sociais no contexto atual é menos otimista. 2013 aparece em seu 
relato como um momento de grande importância pessoal, contudo, é apresentada 
como uma continuidade da sua militância política desde meados dos anos 2000.

Irma (Alfenas/MG) vem de família de docentes da Educação Básica estadual. 
Considera que sua atuação militante começa mesmo em 2014, quando participa 
da fundação de um núcleo do cursinho popular Emancipa e do Juntos! em Alfenas. 
Irma faz das Jornadas o tema do seu Trabalho de Conclusão de Curso, mas já havia 
aprofundado sua militância no Juntos! e PSOL, inclusive se candidatando à verea-
dora nas eleições de 2016. Fez mestrado em Educação na universidade federal de 



154 

Plural 31.2

Luis Antonio Groppo, Gislene da Silva, Flávia Alves de Sousa

sua cidade e, aos poucos, foi deixando sua militância no Juntos! e até mesmo sua 
atuação no PSOL, dedicando-se mais à sua atuação profissional como docente de 
Sociologia e em programa municipal de educação não-formal.

É importante constatar que três das pessoas entrevistadas estavam iniciando 
a sua vida estudantil universitária quando aconteceram as Jornadas (Hugo, Márcia 
e Irma), enquanto uma havia interrompido sua formação por uma questão familiar 
(Rosa). A condição estudantil e juvenil colabora para compreender o quanto Junho 
foi impactante para tais jovens, que também estavam em fase relativamente inicial 
de suas militâncias. O relato de Marcos, o mais experiente em 2013, é o que mais 
descreve as Jornadas como uma continuidade de sua militância e de campanhas 
prévias. Desse modo, a condição de neófito no ativismo político é a que melhor 
ajuda a explicar a reação de André Martins à experiência de Junho: apesar de já 
ter 27 anos e já ter se formado como publicitário, a sua abrupta transposição de 
ativista cultural à liderança das grandes manifestações do Pula Catraca foi um 
divisor de águas em sua vida.

Junho é um processo de subjetivação política para, ao menos, cinco das seis 
pessoas entrevistadas. Mesmo Hugo, tão crítico a 2013, considera que as manifes-
tações afetaram sua trajetória política e educacional, inspirando sua entrada no 
ME e a transferência para a História. 2013 é também um processo de subjetivação 
do ponto de vista que mais apetece Rancière (1996), ou seja, como formador de 
coletivos que contestam as fronteiras estabelecidas pelas forças “policiais”: isso 
se dá, primeiro, com a criação de movimentos identitários, notadamente femi-
nistas; também, na renovação das juventudes partidárias e dos próprios partidos 
de esquerda, com o recrutamento de jovens militantes que trazem não apenas 
número a estas organizações, mas também expectativas de mais combatividade.

Os protestos nos municípios interioranos aqui investigados reforçam o que 
outros trabalhos desta pesquisa têm encontrado (Autor et al., 2023): a impactante 
experiência pessoal e política nas Jornadas, como ativista ou militante, tende 
a marcar valores, expectativas e projetos de vida destas pessoas. Para alguns e 
algumas, isso significou um reforço de trajetórias políticas e profissionais esperadas, 
dadas as influências pregressas da socialização política – caso mais patente aqui é 
o de Marcos (Poços de Caldas). Para outras pessoas, entretanto, as Jornadas apre-
sentam uma encruzilhada que, sem o ciclo de protestos, seria bastante improvável 
em suas vidas; nesta encruzilhada, abrem-se opções de atuação política e ressig-
nificação de trajetórias escolares e políticas que deslocam os sentidos esperados 
pelo processo pregresso de socialização política.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS
As pesquisas e publicações sobre as Jornadas de 2013 tendem a se concentrar 

nas capitais, em especial no Sudeste do país, muitas vezes apresentando a dinâ-
mica observada na capital paulistana como uma síntese do que foram as Jornadas. 
Também, tendem a desconsiderar dinâmicas em outros estados (que tiveram 
processos diferenciados), assim como a desconsiderar o caráter das manifestações 
quando interiorizadas, incluindo municípios que tinham muito poucas ocorrências 
desse tipo em sua história.

O objetivo deste artigo foi caracterizar a dinâmica dos protestos no interior 
dos estados brasileiros durante as Jornadas de 2013, com base na categoria de ciclo 
de protestos da Teoria dos Processos Políticos (Tarrow, 2009). 2013 nos interiores 
compõe principalmente o ciclo curto de Junho, já que grande parte das ocorrências 
se deu a partir da massificação dos protestos; abruptamente, no final do mês, os 
grandes protestos cessam, em meio ao espanto das instituições políticas em todos 
os níveis, como as prefeituras, que revogam aumentos das tarifas de ônibus ou as 
reduzem em resposta à mobilização popular. 

Caxias do Sul/RS caracteriza melhor esse enquadramento das Jornadas nos 
interiores. Foi justamente o seu caso que motivou a hipótese, que apenas em parte 
foi aqui comprovada, de que essa dinâmica dos protestos teria sido a geral nos 
interiores em 2013.

A hipótese foi apenas em parte comprovada porque em alguns casos, os 
eventos de suas Jornadas caracterizaram-se, ao menos em parte como um ciclo 
médio. Isso se deu de duas formas: em alguns municípios, há um período bem 
marcado de latência, como a mobilização suscitada por estudantes autonomistas 
desde o início de 2013 contra o preço das tarifas, em São José dos Campos/SP, ou 
o acúmulo de lutas de movimentos e partidos de repertório socialista em Poços 
de Caldas/MG; em outros municípios, é mais patente a continuidade de eventos 
após Junho, mesmo que os atos não tivessem o mesmo número de manifestantes, 
no que se destaca Americana/SP.

Em todos os casos, a despeito de Junho ter sido curto e concentrado, os legados 
progressistas relatados são importantes. Pode se considerá-los como parte de uma 
nova latência (Melucci, 1989) que vai preparar novas irrupções progressistas a 
partir de 2015: coletivos identitários e a renovação de juventudes e partidos de 
esquerda, com presença importante do ativismo autonomista nos primeiros tempos.

As pessoas entrevistadas reconheceram, mesmo que de forma implícita, 
como no caso de Hugo, o impacto das Jornadas como experiência política. Essa 
experiência teve influência significativa nas suas trajetórias escolares, políticas e 
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profissionais (excetuando o militante já experiente Marcos). Permite-se formular a 
tese de que as Jornadas constituíram um potente momento de subjetivação política 
(Rancière, 1996) das juventudes brasileiras: de um lado, inspirando a formação 
de coletivos que recriam a política como desentendimento – em seu desafio dos 
limites instituídos pela ordem social e “policial”; de outro, atuando como um 

“divisor de águas” nos itinerários de socialização política das pessoas que viveram 
aquela experiência, deixando marcas sagazes que reorientam suas trajetórias, não 
apenas políticas, mas também educacionais e profissionais.
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Coletivos Culturais em São Paulo: 
Resistência e subsistência diante da 

Pandemia do Covid-19

Cultural Collectives in Sao Paulo: resistance and 
subsistence facing the Covid-19 pandemic

Lucca Toriaa, Luana Hommaba

Resumo Esse artigo analisa a resistência e a subsistência de coletivos culturais de São 
Paulo durante e depois da pandemia do Covid-19. As restrições necessárias, durante 
o espalhamento do vírus, afetou negativamente a sociedade em muitas formas e em 
diversos aspectos. No setor cultural isso não foi diferente: artistas e produtores tiveram 
que se reorganizar para se sustentarem e se manterem seguros. Algumas legislações de 
emergência para os trabalhadores de cultura foram sancionadas, com dificuldades, para 
conseguir atender algumas demandas do setor. De toda forma, os coletivos tiveram que 
criar novas estratégias de trabalho durante e depois do período de isolamento. O formato 
de organização dos coletivos tornaram-se mais visíveis em todo o mundo depois dos 
movimentos globais da década de 2010 e especificamente no Brasil depois de Junho 
de 2013, com foco em estruturas horizontais, autônomas e não ligadas em movimentos 
institucionalizados e partidos políticos. A partir de entrevistas semi estruturadas, este 
trabalho tem como objetivo analisar as práticas, dificuldades e alternativas encontradas 
por estes coletivos em face aos obstáculos do período e da administração pública da 
cidade/estado e país. 
Palavras-chave Coletivos culturais. Pandemia. Covid-19. Políticas públicas.

Abstract This paper analyzes the resistance and subsistence of cultural collectives in 
Sao Paulo during and after the Covid-19 pandemic. The necessary restrictions, due to 
the virus spread, negatively affected society in many ways and in various aspects. It 
was no different in the cultural sector: artists and producers had to reorganize to earn 
a living and keep safe. Some emergency legislation for cultural workers was passed 
with difficulties, to meet certain demands of the sector. Nevertheless, collectives had to 
develop new work strategies during and after the isolation period. The collective form 
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of organizing became more visible worldwide after global movements in the 2010’s, 
and specifically in Brazil after June 2013, focusing on horizontal structures not based 
on institutional movements or political parties. Through semi-structured interviews, 
this piece aims to analyze the practices, difficulties and alternatives pursued by these 
collectives in the face of the obstacles of the period and the public administration of 
the city/state/country.
Keywords Cultural Collectives. Pandemic. Covid-19. Public Policies.

INTRODUÇÃO
A política brasileira começou a tomar rumos distintos e inesperados a partir 

de junho de 2013. Dentre essas mudanças, estavam conflitos cada vez mais acir-
rados onde se disputavam atores e intérpretes (Alonso, 2017). Segundo Angela 
Alonso (2017), os manifestantes que ocupavam as ruas desde 2013 passaram a 
construir novos estilos de ativismo e juntamente a isso se apropriaram de alguns 
repertórios, sendo que entre 2013 e 2016 foram identificados pelo menos três ciclos 
de confronto. Um primeiro repertório era aquele que nunca havia saído das ruas 
desde fins do período ditatorial no Brasil, o repertório socialista marcado pelas 
bandeiras vermelhas, megafones e a organização vertical; o segundo repertório 
seria a “novidade” de 2013, que eram os de repertório autonomista, com foco em 
justiça global, tendo em suas táticas o repaginamento de signos e slogans anar-
quistas, além disso, tinham uma organização descentralizada, faziam deliberações 
a partir de consensos e defendiam táticas diretas, colocando-se contra símbolos 
de poder, do capital e político; o terceiro repertório seria o do patriota, aquele de 
viés antipetista, conservador e que começava a dominar as ruas (Alonso, 2017). 
Nessa tipificação de Angela Alonso, é possível verificar que os coletivos, que se 
tornaram mais fortes no pós-2013 no Brasil, encaixavam-se de forma evidente no 
segundo repertório: “a novidade 2013”. 

Como Alonso (2017) observa, as grandes mudanças nos formatos de protesto 
e nos posteriores grupos e movimentos surgidos em 2013, tem relação com os 
protestos globais entre 2011 e 2013, onde se via de forma mais determinada um 
novo modelo de ativismo, muito focado no repertório autonomista além de uma 
visão diferente da relação com os governantes (Castells, 2013). Para Maria da Glória 
Gohn (2017), é a partir da década de 2010 que é possível verificar de forma mais 
evidente os chamados novíssimos movimentos sociais globalmente falando mas 
também especificamente no Brasil (com o Junho de 2013 como marco), sendo o 
Movimento Passe Livre (MPL) e as ocupações das escolas alguns exemplos mais a 
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esquerda (Gohn, 2017; Ortellado, 2016) enquanto que do lado dos conservadores, 
víamos grupos como o Movimento Brasil Livre (MBL) e Revoltados On line. 

Os resultados políticos depois de 2013 foram bastante complexos e recheado 
de controvérsias (Fernandes, 2018), podendo ser chamadas também como “revoltas 
ambiguas” (Pinheiro-Machado, 2019), pois tanto deu bases para os movimentos 
de direita e extrema direita que conseguiram tirar Dilma Rousseff do poder em 
2016 e também conseguir colocar Jair Bolsonaro como presidente em 2018, como 
também novas formações progressistas para cena, como foi o caso do movimento 
de ocupações de escolas a partir de 2015 no estado de São Paulo e uma nova força 
do movimento feminista na chamada “Primavera Feminista” (Pinheiro-Machado, 
2019; Nobre, 2018; Gohn, 2017; Tori, 2021). Segundo Pedro dos Santos1 (2023) do 
Coletivo da Quebrada, que participou das ocupações das escolas, 2013 foi uma 
espécie de fagulha que incendiou em vários pontos, inclusive para ele que estava no 
primeiro ano do ensino médio na época e que no seu terceiro ano (2015) já estava 
mais aberto para participar politicamente das ocupações das escolas

Esses movimentos sociais de viés mais progressista viram com bons olhos o 
formato de coletivos para uma luta menos centralizada, mais participativa, fluida, 
autônoma e horizontal (Perez, 2019; Peralva et. al, 2017), é o que pode ser visto 
nas ocupações das escolas e nos movimentos subsequentes (Ortellado, 2016; Tori; 
Fiacadori; Homma, 2020; Gohn, 2017) e além de tais características, é importante 
ressaltar o papel da juventude (não em uma perspectiva monolítica, mas diante de 
suas complexidades e desigualdades) e da proximidade a ideais anarquistas nos 
coletivos pós-2013 (Augusto; Rosa; Resende, 2016). Segundo Marcia Gobbi (2022), 
os coletivos surgem a partir de grupos minoritários, principalmente dentro da 
lógica segregadora das grandes cidades, mas surgem inclusive por ações consis-
tentes contrárias a essa lógica segregadora. Nesse aspecto: 

trata-se de coletivos periféricos, aqui entendidos na cidade de São Paulo, cujos 
enfrentamentos com forte apelo propositivo permitem-nos aproximá-los de prá-
ticas do comum (Ostrom, 2000; Dardot; Laval, 2017) e da busca pela construção 
conjunta de ações de acolhimento e de resistências fundando espaços de criação, 
diálogos e organizações políticas (Gobbi, 2022, p. 360).

Assim, estes são provocados a pensar o direito à cidade para além de espaços 
meramente geográficos, mas envolvendo todos e seus espaços como produto de 

1 Entrevista dada aos autores (2023).
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sociabilidades e expressões culturais de seus projetos políticos de emancipação 
(Gobbi, 2022).

Esses movimentos mais contemporâneos, próximos dos coletivos, também 
vêem os protestos como fundamentais, sendo muitas vezes não só um meio, mas 
também um fim (Pinheiro-Machado, 2019). Um fim pedagógico para uma demo-
cracia mais participativa e também direta, além de terem sido impactados pelo 
novo ambiente de comunicação e também se apropriado dele (Castells, 2013). 
Importante ressaltar que no Brasil é perceptível um número cada vez maior de 
movimentos que se identificam como coletivos depois dos acontecimentos de 
2013, que demonstraram muitas críticas ao governo e ao formato institucional da 
política, especialmente os partidos. Além disso, as ocupações de escolas que se 
iniciaram em 2015 também se mostram importantes para o surgimento de novos 
coletivos (Perez, 2019).

O movimento de ocupações das escolas ocorreu em 2015 no estado de São 
Paulo quando o então governador Geraldo Alckmin tentou impor uma política 
de “reorganização escolar” que afetaria mais de 300 mil estudantes e fecharia 
pelo menos 94 escolas, o que aconteceria de forma rápida e sem aviso prévio ou 
participação popular (Tori, 2021). Os estudantes começaram a se organizar de 
forma local - em suas próprias escolas - e também online em manifestações nas 
ruas para mostrar o descontentamento, depois disso conseguiram se organizar 
autonomamente e entre diferentes estudantes com uma ideia mais radical, que 
foram as ocupações de suas próprias escolas (Campos, 2019). Estas eram organi-
zadas de forma horizontal, a partir de assembleias focadas no consenso de todos 
e usando também das tecnologias digitais (Ortellado, 2016; Campos, 2019; Tori, 
2021), rapidamente outras escolas seguiram o exemplo, chegando a mais de 200 
ocupações em 2 semanas. 

Com um mês de ocupações, artistas, intelectuais e a população de uma forma 
geral passaram a apoiar esses estudantes e o próprio governo foi percebendo a 
dificuldade de manter a política de “reorganização”, tendo os estudantes uma 
grande vitória no fim de 2015 (Campos; Medeiros; Ribeiro, 2016). A partir disso, 
o governo tentou retomar seu projeto de forma menos direta, mas o exemplo de 
tais estudantes já chegava para todas as regiões do país, e a organização de novos 
movimentos de formato coletivo também foi ficando mais forte para aqueles que 
participaram, como é o caso do Coletivo da Quebrada e a coletivA, os dois casos 
estudados para o artigo em questão. 

Levando em consideração a importância dos coletivos para as regiões peri-
féricas (Gobbi, 2022) e que essas foram as maiores afetadas pela pandemia do 
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Covid-19 em São Paulo, tal artigo também abordará as ações e os impactos da 
pandemia para os coletivos aqui analisados. O fato de serem um coletivo teve algum 
impacto na sobrevivência deste período? Quais foram as ferramentas mobilizadas 
durante este momento? 

A metodologia do presente artigo é baseada em uma revisão bibliográfica 
sobre os coletivos e os movimentos sociais contemporâneos no Brasil; sobre os 
impactos da Covid-19 para os movimentos sociais periféricos no Brasil e entre-
vistas semi-estruturadas com os coletivos analisados. As entrevistas, gravadas, 
foram organizadas a partir de seis seções, sendo a primeira para a identificação da 
fonte e do coletivo do qual faz parte; a segunda sobre as vivências do entrevistado 
durante as ocupações nas escolas; o terceiro sobre o coletivo em si e a forma como 
este enxerga o formato da ação coletiva; o quarto sobre o uso de tecnologias por 
eles; a quinta parte sobre a produção de conteúdos e o debate público e a sexta 
sobre as atuações do coletivo durante a pandemia da Covid-19. 

OS COLETIVOS COMO FORMATO DE LUTA NO BRASIL 
CONTEMPORÂNEO

Alguns movimentos específicos aconteciam no pré 2013 que também ajudaram 
em seu surgimento e posteriormente em novas formas de organização da socie-
dade civil: 

Na cidade de São Paulo, somaram-se alterações na sociabilidade, amparadas 
num ativismo cívico, com intervenções de retomada do espaço público (ocupa-
ções, jardins e hortas comunitárias, ações estéticas em ruas e praças, pichações 
etc.), e numa lógica do compartilhamento: produção e acesso compartilhado 
de tecnologias (espaços hacker, oficinas maker), posse temporária de objetos 
(sites de troca e empréstimo), de residência e trabalho (casas coletivas, Airbnb, 
ateliês, workspaces). Essas redes de sociabilidade deram as bases organizacio-
nais para os estilos autonomista e liberal de ativismo, refratários ao Estado. A 
soma dessas mudanças adubou o campo para as manifestações de 2013 (Alonso, 
2017, p.50-51). 

Além das bases autonomistas, sem hierarquias, de caráter deliberativo e 
consensual e também as ocupações de espaços públicos (Castells, 2013; Gerbaudo, 
2012; Gohn, 2017) que vinham desde 2013, esses novos movimentos, que se iden-
tificam como coletivos, usam de forma intensa as novas tecnologias digitais e não 
só como uma simples ferramenta, mas como parte constitutiva de suas práticas, 
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ações e organizações, ajudando inclusive em seus princípios de autonomia, hori-
zontalidade e organização descentralizada (Ortellado, 2016; Gohn, 2017; Tori, 2021), 
sendo não só uma ação social, mas também um ato conectivo na perspectiva de 
Massimo Di Felice (2017) no chamado net-ativismo (Di Felice, 2017). Como Paolo 
Gerbaudo (2012) afirma, é problemática a visão essencialista sobre tais tecnolo-
gias e por isso o uso das redes sociais pelos diferentes ativistas pelo mundo são 
variados com bastante complexidades e também contradições. O próprio Coletivo 
da Quebrada, por exemplo, começou como uma página do Facebook de discussão 
de tópicos sobre direito à cidade e da produção de pequenos vídeos simples, poste-
riormente se tornando um coletivo de audiovisual tendo bastante foco nas novas 
tecnologias (Santos, 2023).  

É um fato que o uso de tais tecnologias se torna essencial para a sobrevivência 
e ampliação dos movimentos sociais mais contemporâneos e os coletivos, coloca 
Gerbaudo (2012), mas também é perceptível que esses usos se tornam problemá-
ticos quando se fetichiza na ação coletiva, ou seja, quando se criam qualidades 
místicas de tais tecnologias para os movimentos, o que acaba por obscurecer o 
trabalho de tais ações (Gerbaudo, 2012). O movimento feminista que ressurgiu no 
Brasil com bastante força também no pós-2013 (Pinheiro-Machado, 2019; Nobre, 
2018) faz parte da chamada quarta onda do feminismo, que segundo Fabiana 
Jordão Martinez (2017) tem como um aspecto fundamental a sua construção 
intensa pelas redes digitais, reconhecendo existir desigualdades nos usos pelas 
mulheres, sendo boa parte dessas vindas de coletivos estudantis.   

Em 2015 com o movimento de ocupações de escolas em São Paulo foi possível 
ver mais um exemplo de táticas próximas às dos coletivos sendo feita de uma forma 
organizada, mas descentralizada, e que posteriormente conseguiu suspender a polí-
tica de cima para baixo tentada pelo então governo sobre a “reorganização escolar” 
(Tori; Fiacadori; Homma, 2020; Campos, 2019; Campos; Medeiros; Ribeiro, 2016). 
A ideia de ocupações de escolas, por exemplo, veio a partir do conhecimento de 
uma cartilha traduzida por um coletivo, o coletivo “Mal Educado”, que também 
tinha uma base autonomista e que traduziu a cartilha “Como ocupar um colégio” 
de lutas feitas na Argentina e Chile anteriormente e acabou chegando na mão 
dos estudantes a partir da internet e dos protestos nas ruas (Campos; Medeiros; 
Ribeiro, 2016). As ocupações foram uma virada radicalizada dos estudantes para 
conseguir maior atenção do governo e da população em relação a essa luta, das 
primeiras ocupações na E.E. Diadema e E.E. Fernão Dias, em apenas duas semanas 
conseguiram chegar em 200 escolas (Campos; Medeiros; Ribeiro, 2016; Tori, 2021). 
Ou seja, parte importante de tal movimento teve como base ideias vindas de um 
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coletivo, e posteriormente essas ideias se desenvolveram e ultrapassaram para 
futuras experiências coletivas.

Algumas escolas tentaram se organizar, durante as ocupações, a partir de um 
“Comando das Escolas Ocupadas”, onde tentaram manter conversas e assembleias 
de todas as ocupações, porém, somente cerca de 40 ocupações conseguiram se 
reunir (das 200), mas como bem colocado por Antonia M. Campos (2019, p.87): 

O que manteve o movimento unificado, na prática, foi aquela forte identidade 
coletiva secundarista, que impediu outros atores de falarem em nome do movi-
mento, e uma postura radicalizada de que os estudantes apenas recuariam se a 
‘reorganização escolar’ fosse suspensa: como não houve em nenhum momento 
abertura de negociação com governo - nem por parte deste nem dos estudantes 

-, as únicas opções que se apresentaram eram resistir ou desistir. Os estudantes 
agiram de forma não previamente combinada, mas harmônica, optando pela 
resistência em torno da pauta única.

Ou seja, além dos estudantes terem rompido com um “isolamento individu-
alista do cotidiano escolar” (Ortellado, 2016, p. 13) e criarem uma sociabilidade 
nova de corresponsabilidade e cuidado com o patrimônio público (Ortellado, 2016), 
conseguirem manterem-se sem a representação de um partido político ou movi-
mento institucionalizado, conseguindo a organização autônoma. O governo até 
tentou deslegitimar o movimento o colocando como “partidário” ou “baderneiro”, 
mas estes conseguiram vencer também essa batalha simbólica, tendo posterior-
mente um forte apoio populacional (Ortellado, 2016; Campos, 2019). 

De uma forma geral, os novíssimos movimentos sociais (Gohn, 2017), focados 
nos coletivos e nas ocupações de espaços públicos (Castells, 2013; Gerbaudo, 
2012), pode-se ver uma lógica distinta onde: “nas ocupações e nas assembleias, 
questionam-se os regimes políticos, repensa-se a função do espaço público - 
assumindo o controle sobre ele -, recria-se o senso do comum e reinventa-se 
uma possibilidade completamente radical e democrática de se viver o coletivo” 
(Pinheiro-Machado, 2019, p. 22). Uma forma, assim como visto nas ocupações 
das escolas, de romper com a rotina alienada das sociedades urbanas contemporâ-
neas e conseguir conciliar isso com maior humanidade e para os sentidos de uma 
sociedade “comum” (Pinheiro-Machado, 2019). De uma forma mais geral: “These 
occupations can be understood as rituals of popular reunion in which individuals 
are ‘fused’ (Alexander et. al., 2006: 38) into a collective subject going under the 
name of the ‘people’ (Laclau, 2005)” (Gerbaudo, 2012, p. 11). São muitas vezes 
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formas de sociabilidade criadas a partir de códigos estéticos, rituais, a partir das 
localidades de onde são criados (ocupações, por exemplo) e tudo isso dando um 
sentimento de pertencimento a um grupo e a necessidade de criação de um espaço 
para o compartilhamento disso (Augusto; Rosa; Resende, 2016). 

A criação de pertencimento e de uma nova sociabilidade coletivamente dentro 
das ocupações de escola, por exemplo, é perceptível também na fala de Pedro 
Santos (2023) do Coletivo da Quebrada e que teve o período das ocupações como 
fundamentais na virada do que pensava e fazia politicamente: 

Acho que foi isso, as ocupações foi essa experiência de politização e de outras 
experiências de vida, para mim, individualmente, e acho que para a minha família 
também, não no sentido financeiro, mas no sentido de conscientização, também. 
Eu acho que para a minha mãe, eu acho que para o meu irmão, essas conversas, 
esse dia-a-dia foi importante também, de tentar entender o mundo que vive, de 
não se culpar, não se… minha mãe se culpa muito nessa questão de trabalho… 
Sei lá, a pessoa fodida acha que é culpa dela. Essas ocupações ajudou a conseguir 
achar maneiras de conversar com a minha mãe para tirar esse peso.

A questão da fluidez dos coletivos também se mostra importante a partir 
das experiências distintas de cada um, inclusive para poder construir espaços 
de sociabilidade comum e de construção coletiva - com foco na horizontalidade-, 
como pode ser percebido na fala de Matheus (2023)2 do ColetivA Ocupação, um 
coletivo teatral que também teve início a partir das ocupações de escolas: 

Acho que a gente fazer um movimento de se alimentar dentro e fora de um espa-
ço. A gente não só trabalha junto, mas também a gente é amigo, colega, enfim. 
Muitas vezes a gente é também psicólogo, confidente, num tom de brincadeira 
também a gente é o próprio agiota da gente mesmo, em uma questão de a gente 
realmente se ajudar e tentar fazer um trabalho de propor as coisas pensando 
em um bem estar comum para todos que estão ali naquele meio, onde também 
a gente não entre em uma relação em que eu saia mais beneficiado que o outro, 
assim como eu também não tenha que trabalhar mais que o outro. Tanto é que a 
gente tem alguns princípios que a gente leva desde o começo, como em questão 
de pagamento, qualquer verba que entra a gente divide em valor igual para todo 

2 Entrevista dada para os autores (2023)
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mundo. Aí também tem essa manutenção de a gente receber todo mundo igual, 
mas também a gente exige uns dos outros, trabalho tanto quanto.

Outra questão fundamental para ambos os coletivos, é que além da ideia de 
horizontalidade, democracia direta e autonomia, a partir das ocupações esses 
estudantes que vinham de bairros periféricos, passaram a conhecer pessoas de 
outras partes da cidade, artistas, intelectuais, estudantes universitários, etc. Para 
Pedro dos Santos (2023): 

As ocupações me deram acesso, também, muito porque existiu ali um portal que 
é: pessoas que vivem em São Paulo mas não vivem a mesma cidade se encon-
traram. Então a classe média, branca, e tal, se encontrou com uma periferia, se 
encontrou com quem nunca ia se encontrar, pessoas que eram donas de não sei 
quantas casas, de produtora, de cinema, que nunca nem viram… Eu nunca tive 
essas referências, meus amigos também não tiveram. Existiu ali um portal, é 
isso, é isso que rolou. Então eu acho que isso me abriu possibilidades, como eu 
acho que abriu para outras pessoas, e tal.

Importante ressaltar que mesmo tendo como mote uma maior horizontalidade 
e autonomia nas ações dos coletivos, nem todos seguem isso, pois a questão da 
hierarquia pode ocorrer dentro de alguns coletivos, como visto em pesquisa feita 
por Perez (2019). De toda forma, em grande medida vêem como fundamentais as 
relações mais horizontais, por isso: “(...) a autonomia não é ausência de relações 
hierárquicas, mas sim uma outra forma de decidir, pautada pela importância da 
horizontalidade” (Perez, 2019, p. 584), e assim a horizontalidade pode tanto ser 
aplicada em toda a organização quanto em parte dela (Perez, 2019). Nesse sentido, 
segundo Pedro Santos (2023) do Coletivo da Quebrada em entrevista para os 
autores, a horizontalidade na ideia de coletivo é fundamental: 

(...) pelo menos para a gente, quando a gente pensa no coletivo a gente pensa 
essa ideia de horizontalidade, que era muito de onde a gente tava vindo, das ocu-
pações. Eu acho que coletivo faz muito… tipo, você falar de coletivo, pelo menos 
para mim, e ter uma ideia de verticalidade não tem sentido. Quando você fala 
de coletivo para mim eu penso em horizontalidade, eu penso em um grupo, em 
um bairro, em uma cidade aonde as pessoas estão no mesmo pé de igualdade e 
elas podem discutir para onde aquele lugar vai. Então eu acho que quando penso 
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em coletivo é isso. Por isso que é, né? É essa ideia de horizontalidade, para mim. 
Coletivo significa horizontalidade, para mim, claro.

Dessa forma, Pedro Santos (2023) diz que hoje só consegue atuar de forma 
horizontal, em todas as partes de sua vida, inclusive na criação do filho, porém, 
atenta que é sempre difícil conseguir manter isso, é preciso uma reeducação 
constante para evitar o centralismo nas atuações do dia a dia, inclusive dentro 
do coletivo.

Mesmo que a horizontalidade não exista de fato em todos os coletivos, em 
grande medida ela é buscada por eles (Perez, 2019). Um outro fator também possível 
de se perceber com os novos coletivos, é que além de sua organização política, em 
muitos momentos estes possuem pretensões artísticas, por isso é muito comum 
encontrarem coletivos de arte como forma de produzirem sua própria estética e 
linguagem autonomamente e sempre se apropriando das novas tecnologias digitais 
(Diógenes, 2020; Perez; Souza, 2017).

A questão da autogestão, da organização horizontal e vinda das periferias, 
como Gobbi (2022) reconhece nos coletivos analisados, tinham também como 
base de suas ações a construção do comum, e isso pôde ser percebido também em 
suas ações durante a Pandemia de Covid-19, ou seja, com ações mais contundentes 
para minimizar o sofrimento alheio - principalmente nas proximidades de suas 
localidades de origem - e assim dando mais força também para a retomada da 
vida (Gobbi, 2022). 

OS COLETIVOS ENTREVISTADOS
São sujeitos de estudo dois coletivos de cultura que se originaram das ocupa-

ções de escolas em São Paulo no ano de 2015: o Coletivo da Quebrada e a coletivA. 
Nesta seção estes coletivos serão apresentados a partir de informações fornecidas 
por dois entrevistados (um de cada coletivo) e a partir de informações obtidas nas 
redes sociais dos grupos.

O Coletivo da Quebrada foi criado em 2017, por dois jovens que haviam parti-
cipado, dois anos antes, das ocupações secundaristas, e assim se conheceram. 
Ambos participavam do Movimento Passe Livre, um grupo que se volta para os 
debates acerca de questões urbanas, em específico, o direito à mobilidade, inclu-
sive o grupo responsável por iniciar as primeiras manifestações contra o aumento 
das passagens de ônibus em São Paulo em 2013, resultando posteriormente nas 
chamadas Jornadas de Junho. As discussões se vincularam ao cotidiano dos amigos 
e familiares, como explica o entrevistado: “A gente não tinha acesso ao transporte, 
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não tinha dinheiro, a gente andava pela cidade de carona, né? E a gente, no Passe 
Livre a gente aprendeu muita coisa mas a gente colocou outra lógica, de formações 
em escolas periféricas” (Santos, 2023). Assim, passaram a fazer formações sobre 
direito à cidade nas escolas do bairro periférico de onde vinham, o João XXIII, na 
zona oeste de São Paulo, atingindo desde o Ensino Fundamental I até a Educação 
de Jovens e Adultos.

O Coletivo foi criado neste contexto, visando publicizar as formações feitas, 
e evidenciando a atuação nos bairros, uma vez que as iniciativas que haviam se 
envolvido anteriormente focavam-se especialmente no centro da cidade: “E o 
Coletivo foi criado para isso, para ter uma página, basicamente no Facebook, na 
época, para a gente postar, falar “oh, tá acontecendo isso, estamos fazendo essas 
formações”, muito em um sentido político da coisa, nada pensado em alguma coisa 
de monetizar isso, não, era mais no sentido de mobilização social.” (Santos, 2023).

Às discussões sobre direito à cidade se seguiram a ideia da produção de um 
filme3 que acompanhasse pessoas do bairro no transporte público. Nenhum dos 
integrantes do Coletivo possuía equipamentos de audiovisual ou grande experi-
ência na área, mas através de editais públicos conseguiram acesso ao material 
necessário e colocaram a ideia da produção em prática: 

(...) com a ajuda de algumas pessoas que a gente conheceu nas ocupações, a ocu-
pação teve muita gente que colou de classe média, comunidade artística, essa 
comunidade artística branca, que tem o acesso maior e que a gente conseguiu, por 
meio deles, sugar tudo o que a gente podia de conhecimento, e entender como 
a gente escrevia um edital, que aí a gente escreveu um edital para o VAI, uma 
política pública que incentiva a periferia, para que coletivos, grupos consigam 
entregar algum produto artístico, consiga andar com as próprias pernas. Foi aí 
que eu realmente comecei a trabalhar com audiovisual, com esses equipamentos 
que a gente comprou com o edital (Santos, 2023).

[Tínhamos] um computador bem velho e o celular. A gente não tinha como 
construir muita coisa, mas o Alvim era bem bom, a gente achava uns programas 
piratas, antigos, ele conseguia fazer umas artes para a gente postar. Na época a 
gente não filmava, nem nada, não tinha câmera… Foi ter depois, quando a gente 
ganhou o edital, mas antes não, antes era bem precário (Santos, 2023).

3 Até onde a gente vai. Direção: Pedro dos Santos. Produção de Coletivo da Quebrada. São Paulo, 
2023. Online.
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O trabalho com audiovisual vai além de trazer visibilidade para as discus-
sões realizadas pelo coletivo, mas relaciona-se à uma concepção política voltada 
para a memória. É relevante pontuar como a memória oficial se mantém como 
instrumento de poder e de um imaginário colonialista, uma vez que unifica a 
população a partir de “marcos heroicos” e documentos oficiais, ensinados nas 
escolas  e divulgados na mídia. Por outro lado, a memória é também manifestação 
de resistência de movimentos sociais e outras coletividades (Ansara, 2012), como 
coloca o entrevistado: 

O Brasil é um país negro, então a gente tem a ideia do registro oral, só que isso 
se perde a partir do momento que a gente vive em um país genocida, né? Então 
essa memória não tem tempo de ser falada, ela não tem tempo da oralidade. 
Então o registro é isso, essa ideia do audiovisual dá a possibilidade para a gente 
de resgatar essa memória e de registrá-la. Por isso que o João XXIII tem essa 
importância, por a gente querer ter esse trabalho de resgate da memória (San-
tos, 2023).

A coletivA se inicia em 2017, e vem também do processo de ocupações das 
escolas em 2015. O primeiro espetáculo da coletivA, denominado Quando Quebra 
Queima, tem inspiração no processo de ocupações das escolas, e nasce de uma 
intervenção de teatro sobre as ocupações feita a convite da atual diretora do grupo, 
Martha Kiss Perrone. A peça, que estreou em 4 maio de 2018 na Casa do Povo, 
em São Paulo, foi apresentada inclusive em diferentes países. Por quase dois anos 
a coletivA não se valeu de editais públicos, sendo a composição da renda de seus 
membros dada a partir da bilheteria e de contratações, além de, em alguns casos, 
outros trabalhos remunerados. Em 2019 foram contemplados com o Prêmio Zé 
Renato de teatro, cujo período de duração se estendeu pela pandemia.
Em relação à composição e funcionamento, a coletivA é composta não apenas de 
atores, como relata o entrevistado: 

a composição do grupo não são só atores, tem pessoas formadas em iluminação, 
artista plástico, gente que é da dança, gente que é do teatro também… Boa par-
te das pessoas que são formadas em teatro ou está fazendo uma formação em 
teatro grande parte delas vai para a licenciatura também, elas buscam também 
essa questão educacional. A gente tem também dentro do grupo para elaboração 
de projetos um núcleo educativo, para cuidar disso também, para fazer oficinas, 
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residências. Tem essa outra parte que dentro do grupo somos muitas pessoas, e 
também nós cuidamos de nós mesmos (Matheus, 2023).

Além disso, o entrevistado da coletivA não a entende como um grupo de teatro, 
apenas, porque também são palestrantes, estudantes, formadores, etc.

A esta breve apresentação segue análise sobre as dificuldades e formas de 
resistência dos coletivos culturais entrevistados frente à pandemia da Covid-19.

RESISTÊNCIA E EXISTÊNCIA: O IMPACTO DA COVID-19 E OS 
COLETIVOS DE CULTURA EM SÃO PAULO

A pandemia de Covid-19 foi caracterizada como tal em 11 de março de 2020, 
pela Organização Mundial de Saúde (OMS). A partir de então, medidas de restrição 
foram recomendadas pela organização e, apesar de desdenhadas pelo governo 
federal brasileiro, foram adotadas por grande parte dos cidadãos do país (exce-
tuando-se diversos trabalhadores que seguiram saindo de suas casas). Diversas 
áreas do setor cultural logo tiveram que parar ou adaptar suas atividades, como 
através do uso de tecnologias (Aguiar; Aguiar, 2021).

Os dois coletivos aqui entrevistados possuíam projetos em execução, ampa-
rados por editais, quando se iniciou a pandemia causada pelo coronavírus. O 
Coletivo da Quebrada produzia um documentário sobre a história do Educandário, 
um espaço ao redor do qual o bairro foi construído, como conta o entrevistado 
(Santos, 2023). O documentário contaria com entrevistas, o que não foi possível 
realizar nem com ajuda das tecnologias: “não dava mais para a gente fazer as coisas 
presenciais, então foi muito difícil, (...). A gente não tinha como ir conversar com 
as pessoas, as pessoas com quem a gente queria conversar não tinham internet, 
quando tinha era uma internet muito ruim que a gente ia conversar e não entendia 
nada.” (Santos, 2023). Além disso, esse mesmo coletivo estava com o lançamento 
do documentário Até onde a gente vai? previsto. Sendo um coletivo extremamente 
territorializado, bastante vinculado com o bairro João XXIII, a ideia do lançamento 
era de apresentar o filme no CEU (Centro Educacional Unificado) do bairro. A 
apresentação acabou sendo feita online, tendo vantagens e desvantagens: 

Foi legal também porque a gente conseguiu abranger, pegar um público que 
era de outro bairro, de vários bairros da cidade, vários bairros periféricos que 
se identificaram também com a situação (...), então a gente acabou descobrindo 
outras pessoas, através disso. Mas o que a gente sentiu falta foi o contato com 
as pessoas do bairro, isso foi uma coisa que a gente sentiu bastante. (...) E tam-
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bém acho que foi um respiro para as pessoas, tipo, a gente estava no meio da 
pandemia e ter um filme do pessoal do bairro, o pessoal vai conversando online, 
isso foi legal, acho que serviu como uma força, porque a pandemia fez estrago 
psicológico para todo mundo. (Santos, 2023).

Aguiar e Aguiar (2021) evidenciam a exacerbação do impacto das tecnologias 
digitais durante o distanciamento social causado pela pandemia. A tecnologia 
aparece nos dois projetos relatados pelo entrevistado: no primeiro, como impossibi-
lidade, uma vez que as personagens selecionadas para participar do documentário 
não tinham acesso aceitável à internet ou outras tecnologias necessárias; no 
segundo caso, do lançamento do documentário já produzido o distanciamento 
social é visto como um dificultador, uma vez que não permitiu a interação local 
esperada, mas possibilitou uma interação de pessoas de outras localidades que 
compartilhavam as experiências dos moradores do João XXIII. Neste sentido 
podemos observar um indício da perspectiva da potencialidade do uso das tecno-
logias para uma globalização contra-hegemônica, mobilizada pelos “de baixo”, de 
Milton Santos (2018).

A coletivA também teve suas atividades alteradas, e o uso das tecnologias foi 
ampliado. É relevante recordar que, em pesquisas realizadas anteriormente, na 
área de Teatro o uso de tecnologias apareceu como pouco relevante nos cotidianos 
dos entrevistados (Penteado, et al., 2019). Assim, pode-se dizer que o dia-a-dia 
da coletivA também foi bastante alterado pelo contexto de distanciamento social 
causado pela pandemia de Covid-19. O coletivo contava com o prêmio municipal 
de cultura Zé Renato, e o projeto premiado previa a apresentação do espetáculo 
e a realização de oficinas em escolas. Algumas apresentações foram feitas, mas 
no ano de 2020 o projeto precisou ser mantido em adiamento. A execução foi 
realizada em 2021, ainda em condições de distanciamento social, por questões 
burocráticas. Para tal, foi realizada uma adaptação inclusive no nome do projeto, 
que passou a se chamar “Pausa para existir”, com oficinas online e a realização 
de uma zine sobre o “Quando Quebra Queima. É interessante observar a visão de 
ambos os coletivos de que algumas de suas atividades foram um “respiro” frente 
às perturbadas condições de existência geradas pela distância e pelo medo durante 
a pandemia.

A criação e os ensaios da coletivA também continuaram, mas a partir do uso 
das tecnologias, cada um em sua casa: “Era muito louco, porque fica mesclado 
a questão. Ao mesmo tempo que é uma criação coletiva é também muito uma 
criação individual, até porque é eu ali fechado no meu quarto e a interação que 
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eu tenho com o mundo é uma telinha.” (Matheus, 2023). Assim, os integrantes 
do grupo mantiveram seus encontros de maneira virtual, tensionando as noções 
de próximo e distante.

A pandemia também alterou as atividades dos coletivos posteriormente: 
ambos os entrevistados mencionam a realização de reuniões online, evitando 
deslocamentos e possibilitando a participação de membros que se encontram 
fisicamente distantes. No entanto, as críticas a esta forma não são ausentes: “(...) 
A reunião online acho que ajuda. É que atrapalha, porque você não vê a pessoa 
direito… A reunião online é você falar sem falar… Não é uma relação de verdade, 
não é real.” (Santos, 2023). O uso parcimonioso da tecnologia também foi relatado 
pelo entrevistado da coletivA:

Hoje a gente ainda utiliza muitas vezes o Google Meet, principalmente, por ter 
esse acesso mais fácil, você não precisa baixar nada, dá para usar no navegador, 
para fazer reuniões, conversas, muito pela questão de praticidade. Querendo 
ou não, ter que se locomover até algum lugar comum para todo mundo é tempo, 
é muita demanda também. (...) A gente evita também fazer grandes reuniões, 
reuniões prolongadas, ou mesmo desenvolver algum trabalho que seja online, a 
não ser que seja muito necessário mesmo (Matheus, 2023).

O uso de tecnologias já é bastante ressaltado na forma “coletivo” (Gohn, 2017), 
sendo ainda bastante evidente para a produção audiovisual, diferente da área 
teatral (Penteado, et. al., 2019). O distanciamento social gerado pelo Covid-19 
ampliou e alterou os usos de tecnologias pelos coletivos culturais, especialmente 
em matéria de organização interna.

Durante a pandemia a questão econômica foi bastante articulada: o distancia-
mento social afetou estabelecimentos comerciais, prestadores de serviços e diversos 
autônomos. Na área da cultura não foi diferente: o setor já enfrentava desconti-
nuidades em matéria de políticas públicas desde a gestão de Ana de Hollanda, em 
2011 e, especialmente a partir de 2016, com o impeachment da presidenta Dilma 
Rousseff (Aguiar; Aguiar, 2021). Com o governo Bolsonaro a gestão da cultura foi 
ainda mais desconsiderada: o Ministério da Cultura foi extinto, sendo rebaixado 
ao status de Secretaria, integrando primeiramente o Ministério da Cidadania e 
posteriormente o Ministério do Turismo (Com, 2019). As vulnerabilidades econô-
micas no setor também se evidenciaram ainda mais com a pandemia: o Governo 
Federal se eximiu de pensar políticas que reduzissem o impacto do distanciamento 
social para os agentes culturais, tendo sido iniciativa do poder legislativo o projeto 
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de lei 1075/2020, posteriormente chamada de Lei Aldir Blanc4, visando estabelecer 
medidas emergenciais para o setor (Aguiar; Aguiar, 2021). 

As políticas culturais mostram-se bastante importantes para os coletivos 
analisados, mas especialmente para o Coletivo da Quebrada, que iniciou suas 
atividades a partir da aquisição de equipamentos graças ao recurso do edital do 
Programa para a Valorização de Iniciativas Culturais (VAI), da prefeitura de São 
Paulo. Como já dito os dois coletivos contavam com editais no início da pandemia, 
mas apenas a coletivA se valeu da lei Aldir Blanc, para o desenvolvimento do novo 
espetáculo do grupo. Enquanto isso, o Coletivo da Quebrada deu continuidade ao 
trabalho iniciado antes da pandemia, realizando ainda um trabalho em parceria 
com o Sesc. Um dos membros do coletivo participou também do Projeto Curta 
em Casa, do Instituto Criar, do Projeto Paradiso e da SPCine. A coletivA, neste 
período, contou ainda com uma doação particular para que o grupo pudesse dar 
andamento em seus trabalhos. Assim, nota-se a relevância das políticas emergen-
ciais no período da pandemia, mas também a organização autônoma dos coletivos, 
que se mantiveram vivos e ativos apesar do período turbulento pelo qual passamos.

CONCLUSÕES
Paolo Gerbaudo (2012) concorda com outros autores que enxergam que no 

período pós-industrial houve uma radical heterogeneidade e multiplicidade na 
sociedade e que essas complexidades não podiam ser abarcadas completamente 
pela burocracia engessadas dos tradicionais partidos políticos. Porém, a multiplici-
dade e essas novas mobilidades sociais podem formar coletivos e novas formas de 
ação coletiva, mas também acabam tendo muita dificuldade de se manterem como 
grupo a longo prazo (Gerbaudo, 2012). O que não necessariamente é problemático, 
mas existe sempre o perigo de uma maior individualização das lutas e de ações 
para além das ações diretas (Gerbaudo, 2012). 

Percebe-se, nesse sentido, que os novos formatos de movimentos sociais, 
dentro da perspectiva de novíssimos movimentos sociais (Gohn, 2017) são mais 
fluidos, focados em lutas mais específicas e marcadamente contra lutas muito 
centralizadas, por isso o foco no horizontalismo, sendo os coletivos importantes 
formatos na contemporaneidade. No Brasil vemos um aumento significativo desse 
tipo de organização a partir das complexidades e controvérsias de Junho de 2013 
(Perez, 2019), sendo as ocupações de escolas em São Paulo no ano de 2015 também 

4 Aldir Blanc foi letrista e compositor brasileiro, que faleceu durante a pandemia, em decorrência 
da Covid-19.
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uma continuação e aprofundamento desse formato para a juventude da época, 
como foi no caso dos dois coletivos aqui entrevistados e analisados: Coletivo da 
Quebrada e coletivA Ocupação.

Como visto, ambos os coletivos vieram a partir da vivência das ocupações 
das escolas, sendo  o ideário de bem comum, compartilhamento de atividades, 
construção coletiva e horizontalidade muito presente na vivência das ocupações 
e reencontrado no formato dos coletivos posteriormente. Assim, como Pedro dos 
Santos (2023) afirmou em entrevista, a lógica de coletivo na construção do Coletivo 
da Quebrada surgiu naturalmente pois viam nesse formato algo que concordavam 
e compartilhavam para a vida. Outro fator relevante, é que a partir da vivência das 
ocupações das escolas, esses jovens tiveram acesso a diversas pessoas diferentes 
da cidade, além de formações artísticas e discussões políticas muito relevantes, 
isso tudo os incentivou na produção artística, não à toa os dois coletivos aqui 
analisados são coletivos culturais.

Ambos os coletivos se baseiam em produção cultural, o Coletivo da Quebrada 
mais voltado para o audiovisual e a coletivA Ocupação nas artes cênicas. O Coletivo 
da Quebrada começou como um coletivo político para debater questões sobre o 
direito à cidade e a vida nas periferias, em uma página na rede social, organizando 
pequenos vídeos e conversas pelo bairro em que viviam. Portanto, desde o início 
usavam tecnologias digitais como parte fundamental de suas atividades. Poste-
riormente, foram contemplados com o edital VAI da prefeitura de São Paulo e foi 
a partir disso que conseguiram comprar equipamentos profissionais de audiovi-
sual e iniciar os trabalhos com produção cinematográfica apropriando-se de tais 
tecnologias. No caso da coletivA, o uso das tecnologias digitais era menos intenso, 
sendo primordialmente para divulgação de seus trabalhos. A coletivA começou 
a se organizar ainda dentro das ocupações em 2015, mas se estruturou de fato 
como coletivo em 2018, conseguindo também acesso a alguns importantes editais 
públicos e grande alcance de seus espetáculos, tendo apresentações até mesmo 
no exterior. 

Porém, o ano de 2020 chegou e alterou concretamente as atividades dos dois 
coletivos por conta da Covid-19 já que ambos realizavam seus trabalhos a partir de 
atividades presenciais. O Coletivo da Quebrada estava finalizando o seu primeiro 
documentário e a estreia que deveria acontecer no CEU do bairro acabou tendo 
que ocorrer virtualmente, o que foi negativo do ponto de vista de que não houve 
a reunião de moradores do bairro prevista, porém, como ponto positivo acabou 
conseguindo atingir pessoas de diferentes bairros periféricos da cidade, que 
também se reconheceram no filme. 
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Outra questão importante, é que durante estreia, assim como nos momentos 
em que o coletivA se realizava seu projeto “Pausa para existir”, os coletivos reco-
nheceram que estes se colocavam como momentos de respiro, de certa leveza, 
levando em consideração a situação extrema de saúde pública que as pessoas 
viviam. Isto se evidencia ainda mais nos bairros periféricos de onde grande parte 
dos participantes viviam.

A partir da Covid-19 e do fechamento dos encontros presenciais, o entrevis-
tado da coletivA afirmou que passaram a utilizar mais as tecnologias digitais para 
produção, inclusive fazendo alterações nas atividades programadas para edital 
que participavam. A questão dos editais públicos foram também essenciais para 
ambos coletivos se manterem ao longo do período da pandemia.

As entrevistas evidenciam a relevância da forma coletivo durante a pandemia, 
uma vez que possibilitaram que grupos mantivessem suas atividades culturais a 
partir de mobilização autônoma, cuidado e manutenção de trocas mais próximas 
quanto possíveis, dada a situação. Nota-se ainda a relevância das políticas emer-
genciais no período da pandemia, que apesar de morosas e poucas permitiram a 
sobrevivência econômica de diversos grupos e indivíduos.
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As Jornadas de 2013 no Pará: a socialização 
política de jovens militantes

The 2013 Journeys in Pará: the political socialization of 
young activists

Luiz Carlos Felizardo Júnioraa,  
Crisolita Gonçalves dos Santos Costaba,  

Josefa Alexandrina Silvaca

Resumo Neste artigo, analisamos as Jornadas de 2013 no Pará, destacando suas 
especificidades regionais de desigualdades sociais e contexto de críticas à insuficiência 
de serviços públicos. Integrando, teoricamente, os conceitos de dialética das juventudes, 
subjetivação política, socialização política e repertório de contestação, analisamos 
entrevistas semiestruturadas realizadas com três militantes que participaram das 
Jornadas à época e uma pesquisadora local. O objetivo foi compreender os sentidos 
atribuídos às experiências vividas e seus significados para as vidas desses jovens à época, 
além de explorar as dinâmicas políticas contemporâneas e o engajamento juvenil em 
movimentos sociais. Os resultados evidenciam a importância das pautas interseccionais 
no tensionamento das múltiplas reivindicações às manifestações, o papel das Jornadas 
como um momento formativo na socialização política dos participantes e nas conexões 
entre as particularidades locais e os aspectos globais desse movimento.
Palavras-chave Jornadas de 2013. Jornadas no Pará. Socialização Política. Interseccionalidade.

Abstract In this article, we analyze the 2013 Journeys in Pará, highlighting their regional 
specificities of social inequalities and the context of criticism of the insufficiency of 
public services. Theoretically integrating the concepts of youth dialectics, political 
subjectivation, political socialization and repertoire of contestation, we analyzed four 
semi-structured interviews carried out with activists who participated in the Days at the 
time and a local researcher. The objective was to understand the meanings attributed 
to lived  experiences and their meanings for the lives of these young people at the time, 
in addition to exploring contemporary political dynamics and youth engagement in 
social movements. The results highlight the importance of intersectional agendas in 
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tensioning the multiple demands for demonstrations, the role of the Journeys as a 
formative moment in the political socialization of participants and the connections 
between local particularities and the global aspects of this movement.
Keywords 2013 Journeys. Journeys in Pará. Political Socialization. Intersectionality. 

INTRODUÇÃO
Este artigo analisa as manifestações ocorridas em 2013 no estado do Pará, 

destacando sua relevância regional e política. Apesar da importância dos atos em 
Belém e outras cidades, há uma escassez de estudos que explorem suas singula-
ridades. Fundamentamos nossas análises nos conceitos de subjetivação política 
(Rancière, 1996), repertórios de contestação (Tilly, 2008), socialização política 
(Tomizaki, 2016a) e dialética da juventude (Groppo, 2017), para compreender as 
experiências dos sujeitos entrevistados.

As análises sobre as Jornadas de 2013 evidenciam disputas interpretativas 
sobre seu significado (Dias, Melo e Ribeiro, 2022, p. 16). Sua ocorrência foi prece-
dida por um período de “latência” (Dowbor; Szwako, 2013), caracterizado como um 
tempo-espaço em que movimentos progressistas e autonomistas, como o Movi-
mento Passe Livre (MPL) e os Comitês Populares da Copa, atuaram na articulação 
de pautas, formação política, construção de narrativas e mobilização em rede.

As Jornadas configuraram um fenômeno sociopolítico diverso, plural de 
grandes proporções que envolveu milhões de pessoas em praticamente todos os 
estados e Distrito Federal. Esses protestos estão circunscritos num ciclo global 
de manifestações que foram impulsionados pela crise econômica de 2007-2008 – 
como a Primavera Árabe (2010-2012), o Movimento dos Indignados na Espanha 
(2011) e o Occupy Wall Street nos EUA (2011), todos caracterizados pela ocupação 
de espaços públicos como tática central para denunciar desigualdades e injustiça 
social. No Brasil, as manifestações denunciavam exclusão social e desigualdades. 

Manifestações como a “Revolta do Buzu” (2003, Salvador), a “Revolta do 
Busão” (2012, Natal) que antecedem as Jornadas de 2013 exemplificam o período 
de latência indicado. Entretanto, foi o episódio conhecido como “Batalha da 
Consolação”, em São Paulo, que conferiu projeção nacional aos protestos de 2013, 
expandindo reivindicações locais em uma causa nacional.

Focalizamos no artigo as manifestações ocorridas no Estado do Pará nesse 
contexto e justificando essa escolha pela constatação de que, nos últimos 10 anos, 
poucos estudos abordaram a importância política dos atos que tomaram as ruas 
no Estado e em sua capital. 
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Nesse sentido destacamos o trabalho de Santos, Brito e Steinbrenner (2013), 
realizado ainda no calor das manifestações, refletindo sobre as jornadas no Pará 
com base em publicações na imprensa e resultados de um grupo focal. Esse estudo 
aponta características singulares do movimento no estado, anunciando uma 
ruptura com o modo tradicional de fazer política na região. Com maior distancia-
mento temporal, Dias, Melo e Ribeiro (2022), analisaram publicações na imprensa 
e destacaram que as jornadas inauguraram formas subjetivistas e individualistas 
de mobilização social.

Manifestações como as Jornadas criam oportunidades de politização, permi-
tindo a revisão, ressignificação e adaptação de valores políticos em resposta às 
experiências vividas.

A política existe quando o dado sensível das experiências comuns é perturbado 
por sujeitos que se fazem ver e ouvir em lugares onde sua presença era negada. 
Esse ato de dissenso não é uma disputa sobre distribuição de partes já reconhe-
cidas, mas a criação de uma nova lógica da visibilidade (Rancière, 1996, p. 15-17). 

Para Rancière, política é uma ruptura dos sujeitos com a ordem hierárquica 
do “policiamento” – sistema que organiza a sociedade e distribui lugares e funções. 
Esses sujeitos, muitas vezes, vistos como inferiores ou excluídos da comunidade 
política, demonstram, por meio da ação política, a igualdade fundamental entre 
todas as pessoas. Ainda que de forma provisória, essas ações constroem os “sujeitos 
políticos” (Groppo et al., 2023a).

Outro conceito utilizado nas análises deste artigo é o de repertórios de contes-
tação, definido por Tilly (2008) como conjunto de formas e práticas de protesto 
disponíveis aos movimentos sociais em determinado contexto histórico: 

Repertórios de contestação são conjuntos limitados de rotinas que são aprendi-
das, compartilhadas e adaptadas por um grupo em contextos históricos especí-
ficos para fazer reivindicações sobre o poder. Embora sejam criações culturais, 
elas são profundamente influenciadas por condições estruturais, como as rela-
ções de poder e as oportunidades políticas disponíveis” (Tilly, 2008, p. 15-17).

Socialização política definida por Tomizaki (2016b) como um processo 
contínuo no qual os indivíduos adquirem, ao longo da vida, valores, normas, 
atitudes e comportamentos políticos, também têm papel operatório importante nas 
análises. Esse processo é, segundo Tomizaki, influenciado por fatores econômicos, 
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sociais e políticos, bem como por aspectos pessoais, como origem familiar e nível 
de instrução. Momentos de crise ou mobilização social, como protestos de massa, 
são férteis e os processos de socialização política de jovens  podem, inclusive,  
transformar valores transmitidos pela família. A militância e a participação em 
protestos oferecem espaços formativos complementares, nos quais os indivíduos 
reforçam ou modificam orientações políticas adquiridas anteriormente.

Os conceitos de Luís Antônio Groppo, Jacques Rancière, Kimi Tomizaki e 
Charles Tilly articulam uma compreensão interseccional da mobilização social, 
destacando a juventude como agente político central. Groppo (2017) caracteriza 
a juventude como um sujeito contraditório e dinâmico, cuja atuação reflete tanto 
condições estruturais quanto subjetivas. Essa perspectiva se alinha à noção de 
subjetivação política de Rancière (1996), que define a política como dissenso: uma 
reivindicação de igualdade por sujeitos historicamente invisíveis, rompendo posi-
ções e reorganizando a “partilha do sensível”. As Jornadas de 2013 exemplificam 
essa ruptura, tendo jovens como protagonistas na redefinição do espaço público.

Além da introdução, o artigo está dividido em mais três partes. Na segunda 
parte, discutimos o contexto político e social do Pará, evidenciando como as 
lutas urbanas adquirem dimensões mais amplas pela conexão intensa entre 
cidade, campo, rios e florestas e configuram um clima político e como ativistas e 
pesquisadores retratam as jornadas no estado. Na terceira parte apresentamos os 
sujeitos da pesquisa, destacando seu compromisso com a transformação social e 
analisamos como os entrevistados interpretam suas experiências nas Jornadas, 
focalizando o engajamento social, a militância e a educação, o papel da educação 
na formação e militância política dos sujeitos, o lugar das diferenças e diversidade 
no fazer militante, os repertórios de contestação, a experiência de participação 
nas Jornadas e por fim, tecemos algumas considerações.

O CONTEXTO AMAZÔNICO: UM OLHAR DO ESTADO DO PARÁ
As manifestações de junho de 2013 no Pará precisam ser detalhadas à luz das 

demandas por melhores condições de vida para todos. Esse discurso, que integrou 
a pauta das manifestações em todo o Brasil, se fundamenta em políticas públicas 
urbanas, como transporte, moradia, saneamento, educação, lazer e saúde. No 
contexto do Pará, essas questões não podem ser desassociadas das necessidades 
das populações urbanas, rurais, ribeirinhas e das florestas, incluindo os povos e 
comunidades tradicionais.

Pensar nas jornadas de Junho de 2013 no Pará implica entender que boas 
condições de vida para todos dependem diretamente de políticas públicas urbanas 
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como transporte, moradia, saneamento, educação, lazer, saúde entre outras, e isso 
no Estado do Pará1, deve ser pensado levando em conta as necessidades dos homens 
e mulheres do campo, da cidade, dos rios, florestas e comunidades tradicionais. O 
estado apresenta uma diversidade de modos de vida, influenciadas principalmente 
pelas culturas indígenas e negras, que coexistem tanto nas áreas urbanas quanto 
nas rurais e florestais, além de uma presença significativa de povos e comunidades 
tradicionais.

Em 2013, Belém estava sob a administração do prefeito Zenaldo Coutinho 
(PSDB), tinha uma população de 1.393.399 habitantes, sendo a segunda cidade 
mais populosa da região Norte. Naquele período, 39% de sua população vivia com 
uma renda per capita equivalente a meio salário-mínimo (IBGE, 2010)

De acordo com a pesquisadora Bárbara Dias, Belém é uma cidade marcada 
por profundas desigualdades socioeconômicas, que afetam principalmente as 
camadas mais pobres da população. Dias afirma:

Belém é uma cidade onde há uma grande concentração de renda, e a especula-
ção imobiliária é uma realidade que afeta o cotidiano das pessoas. A cidade tem 
uma estrutura ocupacional muito especializada e mais de 30% de sua população 
ganha menos de um salário-mínimo, o que fecha muitas portas para as camadas 
mais pobres da sociedade (DIAS, 2023)

No campo político, a pesquisadora destacou a insatisfação popular causada 
pela ausência de políticas públicas efetivas, tanto antes quanto durante as manifes-
tações de 2013. Ela observou que o poder público ignorou as necessidades básicas 
da população, o que gerou um clima crescente de descontentamento. Para a pesqui-
sadora, as jornadas de 2013 representaram um momento de ruptura, marcado pela 
falta de atenção das autoridades às demandas populares (DIAS, 2023).

Nesse contexto de desigualdade, baixos salários e falta de atenção governa-
mental, as greves dos trabalhadores da construção civil em 2012 e 2013 destacaram 
as condições precárias de trabalho no Pará. Ações como o bloqueio de estradas e a 
ocupação de canteiros de obras, incluindo o de Belo Monte, enfatizaram as duras 
realidades enfrentadas pelos trabalhadores, frequentemente denunciadas pelas 
organizações sindicais (Spossati, 2012)

1 De acordo com o Censo de 2022, o Pará possui uma população de 8.121.025 habitantes distri-
buídos por uma área total de 1.245.870,704 km², abrangendo 144 municípios (IBGE, 2022)
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Vale destacar que o clima político no período anterior às manifestações já 
estava conturbado, principalmente em função do acirramento dos debates em torno 
do plebiscito que propunha a divisão do Estado em três: Pará, Carajás e Tapajós. 
Embora questões financeiras relacionadas aos recursos hídricos e minerais esti-
vessem em jogo, o debate concentrava-se nas críticas à insuficiência dos serviços 
públicos essenciais, como saúde, educação, moradia e transporte (Correia, 2013).

Questões como essas, segundo Correia (2013), foram centrais no plebiscito, 
pois muitos atores políticos, após a derrota na tentativa de dividir o Estado, 
passaram a argumentar que uma administração local poderia melhorar a oferta 
desses serviços essenciais, revelando a insatisfação generalizada com o governo 
vigente. 

Esse cenário de acirramento político, baixos salários e lutas trabalhistas 
contribuíram para aumentar a frustração de uma parte significativa da população, 
preparando o terreno para as manifestações de junho de 2013.

NARRATIVAS CRUZADAS: MILITANTES E PESQUISADORES 
RETRATAM AS JORNADAS NO PARÁ
A primeira manifestação em Belém, assim como outras capitais brasileiras, 

caracterizou-se pela autonomia e ênfase nas críticas ao governo e ao sistema político, 
frequentemente visto como corrupto e ineficiente (Dias, Melo, Ribeiro, 2022). Na 
primeira assembleia, realizada em praça pública, não havia equipamentos como 
carro de som, microfone ou megafone. (Santos, Brito, Steinbrenner, 2013).

Seguindo o que ocorria no restante do país, as manifestações em Belém, 
conhecidas como “Jornadas de Junho de 2013”, surgiram com a convocação de um 
movimento chamado “Belém Livre” por meio de uma comunidade no Facebook, 
no dia 14 de junho de 2013. O movimento adaptou o modelo do Movimento Passe 
Livre e usou a internet para articular as Jornadas e desenvolver o ciberativismo 
convocando os cidadãos para participar de um ato preparatório para as mobili-
zações na cidade, destacando a força da internet na articulação das Jornadas e 
o desenvolvimento de um ciberativismo subsequente, ampliando o alcance das 
manifestações (Santos, Brito, Steinbrenner, 2013).

Desse processo a importância das redes sociais foi destacada por nossos 
entrevistados. Segundo Conceição, “as redes sociais foram fundamentais para 
divulgar as manifestações e atrair mais gente. [...] Sem isso, talvez não tivés-
semos conseguido mobilizar tantas pessoas” falando sobre o uso de plataformas 
como Facebook e Twitter que permitiram alcançar um número muito maior de 
pessoas, especialmente em um cenário onde a mídia tradicional não representava 
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adequadamente o movimento. Wanda, outra de nossas entrevistadas, reforçou 
essa perspectiva, observando que “as redes sociais ajudaram muita gente que 
não estava diretamente envolvida a se engajar. [...] Isso trouxe muita gente nova 
para a rua, mas também gerou confusão.” Aspecto esse corroborado cautelosa-
mente por outro militante Jorge, quando informa: “as redes sociais mobilizaram, 
mas também criaram caos. [...] Facilitou a entrada de grupos conservadores.” 
Para ele, a fragmentação causada pelo uso das redes dificultou a organização do 
movimento, trazendo para as ruas pessoas que não compreendiam plenamente 
as bandeiras defendidas ou defendiam outras, abrindo espaço para a atuação de 
grupos com interesses distintos.

Essas observações reforçam a teoria de Manuel Castells (1999) sobre a socie-
dade em rede, ao destacar que, embora as redes sociais aumentem a participação 
e diversidade de vozes, também podem gerar desorganização e dificultar a coesão 
e liderança unificada, como ocorreu nas Jornadas de 2013 no Pará.

Seguindo com a descrição das jornadas no Pará ressaltamos que o caráter 
autonomista que caracterizou as primeiras manifestações em Belém, marcado por 
pautas individuais e sem uma coesão coletiva clara, começou a mudar a partir da 
segunda assembleia. Nesse momento, coletivos mais organizados, com tradições 
de esquerda, conseguiram a participação ativa. As jornadas de junho ocuparam 
as ruas da capital paraense, utilizando espaços consagrados pelos movimentos 
sociais, mas também propuseram novos rumos e montaram acampamentos que 
sinalizaram rupturas no padrão tradicional de manifestações públicas. Assim, 
observamos uma mistura de práticas autonomistas com movimentos sociais mais 
tradicionais (Santos, Brito, Steinbrenner, 2013).

Segundo os militantes, no começo as reivindicações eram mais voltadas para 
questões sociais amplas, mas logo disseram “a gente viu as pautas conservadoras 
ganhando espaço” (Conceição). Wanda reforça a percepção de que as pautas 
progressistas enfrentam resistências no interior do movimento ao lembrar que: 

“A gente sentia que as pautas feministas e LGBTQIA+ estavam sempre lutando 
para ganhar espaço, mas as demandas conservadoras começaram a aparecer.”

E Jorge informa que reconhecia a ameaça representada pelos grupos conser-
vadores dizendo do (...) “surgimento de grupos como o MBL nos fez perceber que 
havia um problema maior de disputa ideológica.”

As falas de Conceição, Wanda e Jorge evidenciam que para garantir uma iden-
tidade progressista para o movimento e impedir sua fragmentação, o campo mais 
à esquerda tinha que disputar espaço com as pautas conservadoras e reacionárias. 
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Entretanto o processo segue, contando com a participação de diversos grupos 
e movimentos sociais com diferentes tendências que trouxeram demandas espe-
cíficas para as ruas, em busca de melhores condições de vida e trabalho. Isso 
ficou evidente em 02 de julho de 2013, quando várias manifestações ocorreram 
simultaneamente em Belém, envolvendo diversos setores da sociedade:

[...] diversas manifestações ocuparam as ruas de Belém: policiais militares e bom-
beiros fizeram passeata a favor da PEC 300; o movimento Médico, ‘Vem Pra Rua 
Também’ apresenta melhores condições na saúde; funcionários da maior rede 
de supermercados de Belém entraram pela primeira vez em greve por melhores 
atualizações; flanelinhas fizeram manifestação por melhores condições de tra-
balho. Ainda em julho, vários cursos da Universidade Federal do Pará pararam 
por melhores condições de ensino, e um pouco adiante, os jornalistas de Belém, 
depois de quase duas décadas sem (re)ação coletiva, abordados em greve por 
melhores condições de trabalho.  (Santos, Steinbrenner, 2013, p.10).

Apesar da força da narrativa “sem partido” e das pautas individualizadas 
no início, as assembleias permitiram a discussão de questões mais coletivas e 
alinhadas com as pautas nacionais, ainda que a diversidade de demandas continu-
asse presente. Houve a necessidade de ajuste às necessidades e pautas locais para 
evitar o que chamaram “uma caminhada do nada para lugar nenhum2”. Por meio 
de assembleias decidiram alinhar suas pautas com o movimento nacional, que 
incluíam demandas relacionadas à mobilidade urbana e críticas aos investimentos 
para a Copa do Mundo de 2014, além de questões específicas de Belém, como:

a retomada de obras públicas (BRT, macrodrenagem, duplicação de vias); a 
garantia e transparência na execução das obras do BRT; melhoria do trans-
porte coletivo; a redução e congelamento da tarifa de ônibus; passe livre para 
estudantes e desempregados; o fim do vale digital e retorno do vale-transporte; 
uma melhor gestão de resíduos sólidos; a reforma das escolas e a destinação de 
25% da receita do município para a educação” (Dias; Melo; Ribeiro, 2022, p. 26).

2  Referência dada por uma das entrevistadas que, na época das Jornadas de 2013, era estudante 
e participou da organização dos movimentos em Belém. Para ela a caminhada que seguiu pela 
Av. Almirante Barroso até o Entroncamento (ponto de divisa da Região Metropolitana de Belém) 
e lá simplesmente houve uma dispersão.
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Esses movimentos concentraram os protestos em locais como a Prefeitura 
Municipal e a Câmara de Vereadores. Ao direcionar o movimento para a prefei-
tura com pautas relacionadas à mobilidade urbana, ocorreu um dos momentos 
mais violentos das manifestações no Pará, com conflitos envolvendo a Guarda 
Civil, que, “assumiu força de polícia militar, utilizando bombas de efeito moral, 
spray de pimenta e cavalaria para conter as manifestações sociais” (Santos; Brito; 
Steinbrenner, 2013). Nessa situação, o poder do Estado e o aparelho policial foram 
empregados para proteger o patrimônio público, muitas vezes em detrimento da 
proteção da vida humana, reafirmando a tutela dos bens públicos como prioridade 
(Ortellado, 2014). 

Todavia, a brutalidade da repressão policial, aspectos mais marcantes nas 
Jornadas de Junho de 2013 no Brasil e, em especial, no Pará, revelava para os 
militantes o uso estatal das forças de segurança para conter as manifestações. 
Aspecto que gerou profunda indignação entre os manifestantes, reforçando sua 
desconfiança em relação ao Estado. Sobre isso Conceição relatou que a repressão 
foi “brutal”, pois os manifestantes estavam nas ruas para lutar por direitos, mas, 
em vez de diálogo, enfrentaram “bala de borracha, gás lacrimogêneo e agres-
sões”. Para ela, esse uso da violência apenas “reforçou a ideia de que o Estado 
não está do nosso lado”, e que a luta por justiça deveria ser travada contra “essas 
instituições opressoras”.

Wanda, destacando que a chegada repentina da polícia “sem aviso” desmobi-
lizou parte do grupo. Ela descreveu que “apesar de estarem ali pacificamente”, a 
polícia “começou a atacar”, o que resultou em muitos manifestantes feridos. Isso, 
segundo ela, desmotivou alguns, mas também “gerou mais indignação”, revelando 
a tática da violência como uma tentativa de desmobilizar o movimento.

Jorge ofereceu uma análise mais detalhada, observando que a repressão 
policial não só desmobilizou parte dos manifestantes, mas também radicalizou 
outros. Ele afirmou que as agressões “só fizeram alguns de nós perceberem que o 
Estado estava disposto a tudo para manter as coisas como estavam”. Para alguns, 
a violência reforçou a justiça da luta, tornando-os mais firmes em seu engajamento 
político. Jorge apontou que, após os confrontos, aqueles que estavam hesitantes 
em continuar se tornaram “ainda mais firmes em continuar na luta”, eviden-
ciando o efeito paradoxal da repressão: enquanto afastava alguns, ela fortalecia 
o compromisso de outros.

Todavia, a ida à prefeitura destacou uma particularidade importante do movi-
mento em Belém: a ausência de lideranças formais. O prefeito aceitou receber uma 
comissão representativa dos manifestantes, mas as assembleias já decidiram que o 
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movimento não teria líderes oficiais. Isso levou os coletivos com organização mais 
autônoma a recuarem, e os movimentos sociais tradicionais, com mais experiência 
em negociação e diálogo com representantes políticos, assumiram a liderança. 
Essa combinação entre práticas autonomistas e socialistas, especialmente com 
partidos de esquerda críticos ao PT, marcou o cenário das mobilizações no Pará 
(Groppo et al., 2023a).

As pautas relacionadas à mobilidade urbana foram fundamentais no contexto 
das manifestações em Belém, especialmente aquelas que envolvem a mobilidade 
estudantil e o direito à educação. No contexto das Jornadas de Junho, o conceito 
de direito à cidade destacou-se como um elemento central, abrangendo o acesso 
a bens materiais, culturais e serviços diversos. 

Belém está localizada na confluência da Baía do Guajará e do Rio Guamá, 
mantém uma relação histórica e intensa com as populações tradicionais do inte-
rior do estado, como ribeirinhos e quilombolas, que frequentemente utilizam os 
portos e trapiches da orla fluvial para se deslocar e acessar serviços essenciais 
como saúde e educação (Silva, 2022). Dinâmica que reflete o papel da cidade como 
ponto de integração entre áreas urbanas e comunidades do interior, destacando a 
importância da mobilidade e sua relevância regional, social e econômica.

Essa conexão é exemplificada no depoimento de Conceição, que tratando da 
necessidade de visibilizar a realidade amazônica, descreve brevemente o deslo-
camento que faz: 

Como eu falei, eu estava num lugar que eu tive que ir horas e horas numa balsa, 
dentro de uma rede. Então, a nossa vivência é muito diferente e eu trabalhei 
num lugar que eu ia todo dia pelo rio e voltava. Essa vivência amazônica precisa 
também ter visibilidade nacionalmente, internacionalmente.(Conceição)

O relato evidencia que as demandas das Jornadas de Junho de 2013 ultra-
passaram os limites territoriais das cidades, refletindo uma confluência de pautas 
que influenciaram a coletividade em todo o Estado do Pará. Nesse contexto, o 
direito à cidade emerge como uma política de prioridade, abrangendo não apenas 
os habitantes urbanos, mas também as populações do interior que dependem da 
capital para acesso a bens materiais, culturais e serviços essenciais. 

As pautas de junho estavam relacionadas ao direito à cidade como prioridade 
política, compreendendo esse direito como acessibilidade a bens materiais, cultu-
rais e aos diversos serviços. Mas sem restringir esse direito àqueles que nelas 
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vivem, como é específico no caso das cidades do interior do Pará que dialogam 
em constante movimento com a capital.

APRESENTANDO OS SUJEITOS ENTREVISTADOS PARA A PESQUISA 
HOJE

O quadro que segue apresenta um conjunto de informações em relação aos 
sujeitos entrevistados para a pesquisa realizada no Pará e contém informações que 
nos ajudam a conhecer a luz dos olhos desses que pregressa e analiticamente nos 
ensinam sobre a irrupção popular que convencionamos como Jornadas de 2013.

Esses militantes representam perfis sociais, políticos e econômicos variados, 
o que permite uma análise diversificada do impacto do movimento3. O quadro 
abaixo apresenta os perfis dos sujeitos entrevistados, destacando características 
pessoais e familiares que contextualizam suas experiências de militância:

Quadro 01. Perfis dos sujeitos entrevistados4

Pseudônimo Conceição Wanda Jorge
Coletivo/Organização Juntos e DCE da UEPA UJR UJS/PcdoB
Município Belém-PA Belém-PA Breves (Marajó)
Idade 31 31 33
Estado Civil Solteira Solteira União Estável
Sexo/Gênero Mulher cis Mulher cis Masculino
Raça/Cor Negra Negra Branco
Religião Cristã Sem Cristão
Orientação Sexual Bissexual Bissexual Heterossexual
Escolaridade Mestranda Superior 

Completo
Superior Completo

Profissão Fisioterapeuta Guarda Portuária Advogado
Renda Familiar 4 salários-mínimos 3 mil reais 10 mil reais
Profissão Mãe Doméstica Professora Aposentada
Profissão Pai Autônomo Agricultor Aposentado
Escolaridade Mãe Fundamental 

incompleto
Magistério Analfabeta

Escolaridade Pai Ensino Médio 
incompleto

Fundamental 1 5º ano

Fonte: Pesquisa “Dimensões educacionais das Jornadas de 2013”

3 Os jovens entrevistados caracterizam uma parte de quem organizou os atos em 2013 em Belém: 
são jovens militantes de juventudes partidárias socialistas. Não conseguimos entrevistas com 
jovens que em 2013 estavam mais próximos do repertório autonomista, e que convocaram o 
primeiro ato pelas redes sociais.

4 Como consta no Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), os entrevistados es-
colheram um pseudônimo para serem identificados na pesquisa para que seja garantido seu 
anonimato. Portanto, não terão seus nomes próprios revelados nos produtos da pesquisa.  
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Conceição é uma mulher negra de 31 anos, natural de Belém-PA. Ela se 
identifica como mulher cisgênero e bissexual, e segue a fé cristã. Solteira e com 
formação acadêmica avançada, ela está cursando um mestrado e trabalha como 
fisioterapeuta. Sua renda familiar gira em torno de 4 salários-mínimos, o que reflete 
uma condição econômica estável, embora ainda abaixo de certos padrões de classe 
média. Conceição tem uma origem familiar humilde, com sua mãe trabalhando 
como doméstica e tendo apenas o ensino fundamental incompleto, e seu pai sendo 
autônomo com o ensino médio incompleto.

Seu engajamento político está vinculado ao coletivo Juntos e ao Diretório 
Central dos Estudantes (DCE) da Universidade do Estado do Pará (UEPA), no 
qual atuou intensamente durante as Jornadas de Junho de 2013. Sua militância, 
marcada por pautas progressistas, como a luta por igualdade de gênero e raça, 
reflete a combinação de suas experiências pessoais com a formação acadêmica.

Wanda também é uma mulher negra de 31 anos, residente em Belém-PA, e, 
assim como Conceição, se identifica como mulher cisgênero e bissexual. Porém, ao 
contrário de Conceição, Wanda não se declara seguidora de uma religião. Solteira e 
com ensino superior completo, Wanda trabalha como guarda portuária, profissão 
que lhe proporciona uma renda familiar em torno de 3 mil reais, refletindo uma 
condição econômica um pouco mais limitada.

A trajetória familiar de Wanda é marcada por sua mãe, que foi professora com 
formação de magistério, e seu pai, agricultor com escolaridade até o fundamental. 
Essa origem humilde não impediu que Wanda avançasse em sua formação e ingres-
sasse na militância política, vinculada à União da Juventude Revolucionária (UJR). 
Sua participação nas Jornadas de Junho de 2013 foi decisiva para sua politização, 
especialmente em torno de questões ligadas ao feminismo e à defesa dos direitos 
da população negra e LGBTQIA+.

Jorge é um homem branco de 33 anos, natural de Breves, na ilha de Marajó 
(PA). Ele se identifica como homem cisgênero e heterossexual, e segue a fé cristã. 
Jorge está em uma união estável e possui uma renda familiar mais elevada, cerca 
de 10 mil reais, fruto de sua profissão como advogado. Sua trajetória acadêmica 
é marcada pela conclusão do ensino superior, o que o coloca em uma posição de 
ascensão social em relação à sua família de origem.

Jorge vem de uma família em que ambos os pais possuem pouca escolaridade; 
sua mãe é analfabeta e aposentada, e seu pai tem o 5º ano do ensino fundamental, 
também aposentado. Apesar disso, ele conseguiu trilhar uma trajetória de sucesso 
acadêmico e profissional, alinhada à sua militância no Partido Comunista do 
Brasil (PCdoB) e na União da Juventude Socialista (UJS). Durante as Jornadas de 
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Junho de 2013, Jorge teve um papel ativo, focando principalmente nas disputas 
ideológicas e nas questões relacionadas à classe social

ENGAJAMENTO SOCIAL DOS ATIVISTAS
Passados mais de 10 anos das Jornadas de 2013, Jorge, Wanda e Conceição 

permaneceram sujeitos ativos com um forte compromisso com a transformação 
social. Eles defendem a transformação como um processo coletivo e contínuo, 
buscando maior representatividade e justiça para os grupos marginalizados. Como 
evidenciado por jorge que avalia: 

Eu participei praticamente de todas as manifestações que tiveram aqui. A expe-
riência foi boa por conta disso. Eu acho que isso não foi só uma experiência 
enquanto militante, foi uma experiência sociológica. A gente sabia que estava 
participando de um movimento histórico... (Jorge)

Jorge, ao refletir sobre sua participação ativa nas Jornadas de 2013, atribuiu 
um significado metanalítico à experiência, indicando a permanência de um sentido 
que já intuía à época: – “A gente sabia que estava participando de um movimento 
histórico...” – refletindo a subjetivação política (Rancière, 1996), na medida em que 
se percebe como parte ativa de uma ruptura com a ordem política tradicional. A 
participação em um movimento histórico não é apenas uma experiência pessoal; 
trata-se da criação de um espaço no qual sujeitos historicamente invisíveis reivin-
dicam sua voz pela ação, transformando-se em “sujeitos políticos”.

Eu acho que foi muito importante a nossa participação, a nossa disputa, as nossas 
decisões... foi um processo de amadurecimento importante. Aprender a lidar com 
outras forças políticas, aprender a lidar com pessoas independentes, aprender a 
lidar com pessoas apartidárias e aprender a lidar com fascistas também. (Wanda).

Wanda traz uma reflexão que reforça a socialização política como um processo 
contínuo, ao mencionar o aprendizado que ocorreu no diálogo com diferentes forças 
políticas e individuais. Sua fala revela a formação política adquirida por meio do 
engajamento direto nos movimentos. O amadurecimento político descrito por 
Wanda, que chamamos de “democrático”, aponta para a importância das interações 
plurais na formação de habilidades sociais e políticas, permitindo a articulação 
de mudanças coletivas.



191

2024

As Jornadas de 2013 no Pará: a socialização política de jovens militantes

A fala de Conceição, que segue, explicita de forma precisa aspectos da dialética 
da juventude (Groppo, 2017), um processo de ação e reflexão no qual os jovens, ao 
participarem de mobilizações, desenvolvem uma consciência política transforma-
dora. Diz nossa entrevistada: 

Então, isso é bem interessante do ponto de vista das vitórias porque, aí, os estu-
dantes perceberam: olha, a gente foi lá e trabalhou para não aumentar a passa-
gem, porque a meia passagem para a gente já era muito cara e não tinha como 
aumentar [...] isso é um exemplo de um ganho da época, uma política de vitória 
em 2013, que faz com que a juventude entenda que o seu poder de mobilização 
é capaz de gerar mudanças. (Conceição)

A entrevistada destacou o impacto imediato das mobilizações, bem como o 
aprendizado coletivo, importante para a formação da juventude como categoria 
sociopolítica. A luta contra o aumento das tarifas, mais do que uma conquista 
material e objetiva, representou um momento de conscientização em que os jovens 
perceberam sua capacidade de organização e transformaram a realidade.

Do conjunto das falas temos indicativos de que vivências no movimento 
social operam como espaços formativos que transcendem as conquistas imediatas, 
promovendo um ciclo de ação e reflexão que fortalece a agência coletiva. As experi-
ências partilhadas por Jorge, Wanda e Conceição reafirmam o que indica Tomizaki 
(2016a) sobre a socialização política e a dialética das Juventudes de Groppo (2017), 
quanto ao papel central da juventude na reorganização da esfera pública, confir-
mando que a mobilização juvenil é tanto uma resposta às condições estruturais 
quanto a uma criação cultural que redefine os repertórios de contestação, como 
descrito por Tilly (2008).

MILITÂNCIA E EDUCAÇÃO: O PAPEL NA FORMAÇÃO POLÍTICA
A educação foi uma ferramenta essencial na formação política dos entrevis-

tados, proporcionando-lhes não apenas oportunidades de ascensão social, mas 
também a consciência crítica necessária para se engajarem em movimentos sociais. 
Conceição, Wanda e Jorge compartilham experiências em que o acesso à educação 
foi fundamental para sua politização e engajamento em lutas sociais.

Sobre esse aspecto Conceição falou-nos como sua experiência universitária 
e seu envolvimento no DCE da UEPA foram determinantes para sua politização. 
Diz nossa entrevistada:
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Eu sempre acreditei que a educação é a base de tudo. Foi na universidade que 
eu realmente entendi a importância da mobilização e da luta por direitos. Eu me 
envolvi no DCE e foi isso que me colocou em contato com as pautas mais amplas, 
como a questão do transporte, da saúde pública, e depois a luta das mulheres e 
dos negros. (Conceição)

Wanda, que também se envolveu em movimentos estudantis, menciona como 
esse ambiente foi crucial para sua formação:

A minha formação política veio, em grande parte, dos meus anos na UNE e na 
UJR. O movimento estudantil foi onde eu aprendi sobre organização, sobre a 
importância de estar presente nas ruas, e também onde eu aprendi a questio-
nar as injustiças que a gente vive diariamente, como mulheres e como negras. 
(Wanda).

Jorge, cuja trajetória de engajamento no movimento estudantil é semelhante 
as duas entrevistadas ressalta em sua fala a importância da educação em sua 
compreensão das disputas ideológicas nas Jornadas:

Eu sempre estive ligado ao movimento estudantil, e isso foi crucial para enten-
der as disputas políticas que estavam em jogo. Estudar me deu uma base teó-
rica para saber quais bandeiras defender e como articular melhor as pautas de 
esquerda. (Jorge)

Os relatos de Conceição e Wanda se alinham à perspectiva de Paulo Freire 
(1987), que entende a educação como uma prática de liberdade, capaz de emancipar 
os indivíduos. Além disso, Jorge revela, ao conectar sua formação educacional 
às disputas ideológicas, uma ressonância com o conceito de intelectual orgânico 
de Gramsci (1991), enfatizando a apropriação do conhecimento como ferramenta 
essencial para lutas políticas. 

As narrativas reforçam a centralidade da educação como espaço de formação 
política e ativismo. Conceição destaca o papel do engajamento universitário, 
particularmente no movimento estudantil (DCE), na ampliação de sua consci-
ência política e no contato com pautas sociais mais amplas. Wanda enfatiza que 
o movimento estudantil trouxe ferramentas críticas para conectar gênero e raça 
às lutas sociais, demonstrando como educação e ativismo são mecanismos de 
enfrentamento às desigualdades.
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A educação, enquanto prática formativa, funcionou como espaço de sociali-
zação política e fortalecimento da militância. Além da mobilidade social, ofereceu 
base teórica e prática para o engajamento em disputas políticas. Esse processo 
exemplifica a subjetivação política (Rancière, 1996), transformando os envolvidos 
em agentes ativos na reconfiguração da esfera pública. A participação nos Protestos 
de Junho consolidou esses aprendizados, configurando um espaço temporário de 
dissenso, emancipação e reorganização da “distribuição do especial”.

PARA ALÉM DAS CONVERGÊNCIAS POLÍTICAS, O LUGAR DA 
DIFERENÇA NO FAZER MILITANTE
Para além daquilo em que convergem quando consideram que as visões polí-

ticas que têm hoje, mais informada e estável, vemos que a realidade que enfrentam 
está influenciada pelas realidades econômicas e familiares desafiadoras que 
viveram, das quais destacamos a superação das barreiras socioeconômicas e o 
papel da educação em suas vidas.

Contudo, um olhar mais aproximado vemos que no interior da militância 
convergente dos sujeitos há aspectos relativos a diferenças de gênero, raça, orien-
tação sexual, profissão e contexto familiar. Foi Conceição que situando no tempo 
de mais de 10 anos atrás sua indignação militante, quem nos chamou a essa 
reflexão analítica:

Então a minha militância partidária, né porque a gente disse que tinha outra his-
tória, mas a militância partidária veio daí, mas foi em junho de 2013 que a gente 
passou a refletir sobre a estrutura de poder, de dizer assim, pera lá, isso aqui 
não está nos representando. Cadê os jovens, cadê as mulheres, cadê as pessoas 
negras na política? Cadê as pessoas que estão lutando por direitos? (Conceição)

A partir de um olhar interseccional, revela-se no olhar comparativo sobre as 
formas como cada um se envolve nas lutas sociais. Jorge, como homem branco 
e heterossexual, ao tratar das jornadas enfatizou mais as disputas de classe e as 
divisões ideológicas surgidas nas Jornadas de 2013, sem abordar com a mesma 
intensidade as questões de gênero e raça.

Olha, tinha na época, eu vi, acho que era um movimento assim, de mais organi-
zado, eu acredito que tinha essa turma do movimento Juntos, que eles já tinham, 
eu acho que uma pegada mais, um olhar mais atento para essa questão do femi-
nismo, mas eu não via muito esse mundo do movimento feminista, pelo menos 
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aqui em Belém, né? Mas eu acho que no Brasil ainda não estava muito... Não sei, 
não tinha despertado muito o olhar das mulheres e dos próprios homens para 
essa questão do feminismo. Já existia nos grupos organizados, mas nas manifes-
tações de junho eu não via muita organização feminista como tem hoje. (Jorge)

Mas tinha uma coisa que me incomodava porque todas as duas são mulheres 
brancas5, mulheres brancas do Sul e do Sudeste. Então isso me incomodava, ao 
mesmo tempo que me inspirava a história da luta delas, me incomodava no senti-
do de dizer assim: Pera lá! cadê as mulheres negras, as mulheres afro-amazônicas, 
as mulheres indígenas? Cadê essas mulheres que estão aqui vivendo essa realida-
de de dificuldade, essas distâncias territoriais que nós vivemos aqui? (Conceição)

(...) grande maioria eram jovens, né? E por ser uma parcela da sociedade que 
sofre bastante com as opressões, a participação é grande também. Então a gente 
tinha bastante pessoas da comunidade da LGBTQIAPN+ que ia mais participan-
do das atividades. (Wanda)

Nesse sentido vemos que Conceição e Wanda, sendo mulheres negras e 
bissexuais, lidam com opressões de gênero, raça e sexualidade de maneira mais 
central em suas atuações políticas, destacando nas jornadas a importância das 
pautas interseccionais.

As trajetórias profissionais, familiares e militantes dos entrevistados eviden-
ciaram diferenças importantes que influenciam suas práticas e prioridades políticas. 
Conceição, fisioterapeuta e mestranda, relacionando sua atuação profissional 
às lutas por políticas públicas de saúde e educação. Wanda, guarda portuária, 
direciona seu engajamento às demandas sindicais e às condições de trabalho, refle-
tindo as reivindicações da classe trabalhadora. Jorge, advogado, atua em espaços 
mais institucionais, priorizando disputas jurídicas e partidárias, marcando uma 
distinção em relação às abordagens de Conceição e Wanda.

Essas diferenças ocorrem em seus contextos familiares e nas formas de enfren-
tamento de opressões estruturais. Conceição e Wanda, ambas oriundas de famílias 
de baixa escolaridade e renda, utilizam a educação como um meio de politização 
e ascensão social, conectando experiências pessoais às lutas coletivas. Assim, 
incorporam essas opressões estruturais às suas práticas militantes, demonstrando 

5 A entrevistada se refere a deputada estadual Luciana Genro do Rio Grande do Sul e a deputada 
federal Sâmia Bomfim do Estado de São Paulo.
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como as pautas interseccionais permeiam suas trajetórias. Jorge, por sua vez, foca 
em disputas de classe e ideologia, abordando questões de gênero e sexualidade 
de forma menos prioritária, o que revela diferenças internas no campo militante.

As diferenças entre Conceição, Wanda e Jorge destacam o papel das experiên-
cias pessoais na definição de prioridades militantes e demonstram que a militância 
não é uniforme, mas diversificada, sendo moldada pelas opressões vividas e pelos 
espaços ocupados. Sob a perspectiva teórica, essas diferenças refletem como os 
processos de subjetivação política e socialização interagem com as condições 
estruturais, ampliando a compreensão das lutas sociais e a complexidade do fazer 
militante.

A juventude desempenhou um papel central nas Jornadas de Junho de 2013, 
trazendo uma pluralidade de pautas e ampliando o repertório de contestação, 
como destacou Wanda: 

As ruas estavam cheias de jovens, cada um com uma pauta diferente. Era sobre 
transporte, mas também sobre feminismo, racismo, direitos LGBTQIA+. [...] Era 
um movimento muito plural, e isso refletia a nossa geração, que luta por tudo 
ao mesmo tempo.” (Wanda)

Dessa forma, Wanda reflete como a juventude, através de um repertório de 
contestação diversificado, trouxe para as ruas uma multiplicidade de pautas que 
expressavam as demandas de diferentes grupos sociais. Essa pluralidade, como 
discutida por Groppo et al (2023b), é uma marca dos movimentos juvenis, que 
muitas vezes acrescentam afirmações que vão além das questões centrais.

Segundo Jorge, a energia da juventude foi essencial, mas ele reconhece a 
necessidade de maior coesão ideológica:

A juventude foi essencial, mas às vezes parecia que havia falta de direção. Muitos 
estavam ali sem saber exatamente o que estavam defendendo, e isso tornava a 
disputa mais difícil.” (Jorge)

A falta de coesão ideológica se revelou um desafio, especialmente no campo 
progressista, que teve dificuldade em dar respostas articuladas a tantas exigências. 
Essa organização abriu espaço para o fortalecimento de setores conservadores 
e reacionários, que se aproveitaram da fragmentação do movimento. Assim, a 
riqueza de diretrizes que inicialmente impulsionou o movimento acabou, em parte, 
limitando sua capacidade de transformação política a longo prazo.
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A EXPERIÊNCIA DE PARTICIPAÇÃO NAS JORNADAS: FAZER 
MILITANTE NA PRÁTICA
As Jornadas de Junho de 2013 foram marcantes para os três entrevistados, 

consolidando suas trajetórias militantes e formando percepções sobre a luta por 
direitos. A participação direta nas manifestações de rua revelou desafios funda-
mentais para seu amadurecimento.

Reforçando o caráter formativo desse processo ao destacar o aprendizado 
político gerado pela articulação de diferenças, dizendo que “a experiência nas 
ruas me mostrou que, para avançar, precisamos saber articular essas diferenças” 
(Conceição). Jorge, por sua vez, enfatiza a necessidade de proteger as bandeiras 
progressistas durante as manifestações: “Foi difícil, mas tivemos que nos orga-
nizar para proteger nossas bandeiras e garantir que as ideias progressistas 
prevalecessem”.

Além de um espaço formativo, as Jornadas representaram um momento de 
reflexão crítica para os entrevistados sobre as limitações e desafios enfrentados 
pelos movimentos progressistas. Conceição e Wanda refletem sobre o aumento da 
participação das mulheres e da comunidade LGBTQIA+, mas sem o protagonismo 
que poderia ter tido. 

Jorge avalia que, embora tenha tido uma oportunidade para disputar a juven-
tude, as Jornadas também evidenciaram a ascensão de forças conservadoras 
dizendo que o “surgimento de grupos conservadores foi um sinal de que a luta 
pela hegemonia estava longe de ser ganha”. Esses relatos destacam o legado 
ambivalente das Jornadas, que tanto contribuíram para o engajamento juvenil 
quanto revelaram os desafios internos do campo progressista.

Nesse sentido os impactos das Jornadas podem ser observados em duas 
dimensões principais: o amadurecimento político dos militantes e as divisões 
ideológicas no campo progressista, tendo em vista que para Conceição, Wanda e 
Jorge, as manifestações de 2013 consolidaram suas práticas políticas, ao mesmo 
tempo em que evidenciaram os limites das mobilizações em alcançar maior coesão 
e representatividade. Ou seja, apesar de suas conquistas, as Jornadas deixaram 
um legado complexo, que inclui tanto o fortalecimento do engajamento político 
quanto o alerta sobre os riscos de fragmentação e o crescimento de movimentos 
conservadores no Brasil.

ALGUMAS CONSIDERAÇÕES 
A análise empreendida neste artigo articulou os conceitos de dialética da 

juventude (Groppo, 2017), subjetivação política (Rancière, 1996), socialização 
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política (Tomizaki, 2016a) e repertórios de contestação (Tilly, 2008) como lente 
teórico-analítica. Essa abordagem foi efetiva ao possibilitar uma compreensão 
abrangente das experiências dos jovens entrevistados, conectando as dimensões 
estruturais e subjetivas às práticas políticas em contextos de mobilização. Sua 
utilização foi útil para produzir uma compreensão sobre como a educação, a 
militância e as condições socioeconômicas foram intervenientes nos processos 
de aprendizado político e ressignificação das identidades, destacando a juventude 
como agente político central.

Os resultados evidenciam que as Jornadas de Junho de 2013 atuaram como 
um marco formativo na socialização política dos participantes, proporcionando 
espaços de aprendizado coletivo e fortalecimento do engajamento político. As 
entrevistas revelaram a importância das pautas interseccionais no tensionamento 
entre as reivindicações locais e globais  e como estas  pautas influenciam a mili-
tância contemporânea, especialmente no que concerne questões de gênero, raça 
e sexualidade 

Além disso, as diferenças nos repertórios de contestação e enfoques políticos 
dos entrevistados reforçam a pluralidade das mobilizações sociais, indicando 
como as particularidades individuais contribuem para o enriquecimento das 
lutas coletivas.

A pesquisa também nos permitiu destacar o papel das Jornadas em conectar 
dinâmicas locais e globais, dando-nos pistas para compreender como as mani-
festações juvenis no Pará estão articuladas com demandas específicas do local 
e do global. Essa articulação ampliou a compreensão do impacto das Jornadas, 
evidenciando que a mobilização coletiva pode ser tanto um espaço de ruptura 
quanto de aprendizado político contínuo. Assim, o estudo reafirma a importância 
das juventudes na reconfiguração da esfera pública e no enfrentamento às desi-
gualdades estruturais, integrando lutas sociais diversas em suas pautas.
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A Frente Feminista do Pará: uma análise 
do repertório de ativismo na  

cidade de Belém

The feminist front of Pará: an analysis of the repertoire 
of activism in the city of Belém-PA

Rayza Sarmentoaa, Adriany Vanessa de Limaba

Resumo Este trabalho analisa o repertório de ativismo da Frente Feminista do Pará, 
em Belém, a fim de entender a sua atuação na capital paraense, com a articulação de 
variados movimentos feministas. A pesquisa partiu de três movimentos metodológicos: 
o acompanhamento da página do Instagram da Frente, incursão etnográfica no ato do 
8 de março de 2023 e a realização de duas entrevistas com suas fundadoras. A pesquisa 
mostrou que a Frente se construiu a partir dos anos 2010, com a presença de vários 
grupos da região, atua por meio de reuniões e organização de manifestações públicas e 
tem uma relação complexa com o Estado. 
Palavras-chave Frente Feminista do Pará. Repertório. Ativismo. Gênero. Amazônia.

Abstract This paper analyzes the activism repertoire of the Frente Feminista do Pará, in 
Belém, in order to understand its activities in the capital of Pará, with the articulation 
of various feminist movements. The research was based on three methodological 
movements: monitoring the Frente’s Instagram page, an ethnographic incursion into 
the March 8, 2023 protest, and two interviews with its founders. The research showed 
that the Frente was built from the 2010s onwards, with the presence of several groups 
in the region, acts through meetings and the organization of public demonstrations, 
and has a complex relationship with the State.
Keywords Feminist front of Pará. Repertoire. Activism. Gender. Amazon.

INTRODUÇÃO
O feminismo brasileiro se apresenta bastante plural e capilarizado no cenário 

contemporâneo, característica visível no ativismo de mulheres que se espraia nas 
diferentes regiões brasileiras. Neste trabalho, buscamos compreender a atuação 

a Universidade Federal de Viçosa (UFV). E-mail: yzasarmento@gmail.com
b Universidade Federal do Piauí (UFPI). E-mail: andrianylima.2014@gmail.com

ARTIGO

https://www.doi.org/
https://orcid.org/0000-0002-9817-7941
https://orcid.org/0009-0000-6817-3985


201

2024

A Frente Feminista do Pará: uma análise do repertório de ativismo na cidade de Belém

e organização da Frente Feminista do Pará (FFPA), com grande protagonismo 
em Belém. 

Criada nos anos de 2010, a Frente é uma articulação de dezenas de grupos do 
estado, com forte atuação na capital, em que se aglutinam processos de resistência, 
mobilização acerca de enfrentamentos e construções coletivas sobre direitos das 
mulheres no Pará. A pesquisa em tela se sustenta na abordagem qualitativa, junto 
de três dimensões metodológicas, sendo elas: o acompanhamento da página do 
Instagram da Frente Feminista do Pará, entre setembro de 2022 a março de 2023, 
preenchendo um formulário semanal sobre as postagens; incursão etnográfica no 
ato do 8 de março de 2023; e a realização de entrevistas coma as duas fundadoras 
da Frente.

A partir da literatura sobre as reconfigurações do movimento feminista no 
Brasil junto do operador teórico-analítico de repertório, discutimos como se deu 
a associação dos grupos para a estruturação da Frente na defesa dos direitos das 
mulheres em âmbito local. Nesse sentido, nossa questão principal de pesquisa se 
apresenta como: quais os repertórios de ativismo da Frente Feminista do Pará? O 
trabalho possui natureza forma descritiva-exploratória, especialmente em função 
do pouco acúmulo, no interior da Ciência Política nortista, sobre movimentos 
sociais e suas formas de contestação e cooperação com o ambiente político insti-
tucional. Ao observar as características do ativismo feminista organizado em 
uma capital da Amazônia, objetivamos também contribuir com as reflexões sobre 
movimentos sociais e gênero a partir de contextos periféricos sejam políticos, 
econômicos e também acadêmicos. 

OS CAMPOS FEMINISTAS E SUAS ARTICULAÇÕES NA AMAZÔNIA
Para evidenciar as diferentes configurações do feminismo brasileiro ao longo 

do tempo, Alvarez (2014) sustenta que é possível pensá-lo partir de três momentos: 
1) o “centramento” e a configuração do feminismo no singular; 2) o descentramento 
e pluralização dos feminismos junto dos fluxos verticais (ou “mainstreaming”) ; e 3) 
o momento atual de “sidestreaming” (fluxos horizontais) dos feminismos plurais e 
a multiplicação de campos. Os feminismos contemporâneos são enquadrados pela 
autora como “campos discursivos de ação”, entendidos “muito mais do que meros 
aglomerados de organizações voltadas para uma determinada problemática; eles 
abarcam uma vasta gama de atoras/es individuais e coletivos e de lugares sociais, 
culturais e políticos” (Alvarez, 2014, p.18).

Nos três estágios descritos por Alvarez (2014), o feminismo brasileiro passou 
por diversas transformações. A autora argumenta que o primeiro momento, do 



202 

Plural 31.2

Rayza Sarmento, Adriany Vanessa de Lima

“centramento”, seria o fundacional da tão conhecida segunda onda, durante os 
anos de 70 e 80, o qual se caracteriza um período em que as feministas se mobili-
zavam, resistindo como oposição à ditadura. Segundo a autora, desde o princípio 
da segunda onda o movimento sempre foi múltiplo, mas representado na “história 
oficial” como singular. O segundo momento é fortemente marcado pela chamada 
institucionalização dos feminismos, maior aproximação estatal e instituições multi-
laterais, especialmente com a introdução sistemática do termo “gênero” como uma 
categoria para a construção e disputas políticas. Já no terceiro e atual momento, 
de “sidestreaming”, é possível notar os feminismos mais diversos, com força das 
autointituladas “jovens feministas” junto de novas formas organizativas. Os estudos 
feministas e de gênero já apareceram muito mais consolidados do que em décadas 
atrás e a internet emerge tendo um papel fundamental nesse período (Facioli e 
Gomes, 2023; Perez e Ricoldi, 2023; Autor, 2021). Como sinaliza a Alvarez (2014)

As chamadas “feministas jovens”, então, são de fato atoras extremadamente 
heterogêneas, abarcando todas as pluralidades, contradições e conflitos que 
caracterizam o campo feminista mais amplo. Se o segundo momento desse cam-
po foi marcado pela pluralização, como vimos acima, expressões feministas que 
se desenvolveram para além das intersecções ganham cada vez maior visibilida-
de nos interstícios dos feminismos descentrados dos anos 1990. Contudo, hoje 
vemos não só uma proliferação geométrica de atoras/es que se identificam com 
o campo feminista e nele disputam espaço e poder; também testemunhamos 
processos de descentramento no interior desses feminismos plurais (Alvarez, 
2014, p.41).

Dessa maneira, observando a Frente Feminista do Pará junto da reflexão 
de Alvarez (2014), é possível aproximá-la do terceiro momento abordado, justa-
mente pelo grupo se encontrar num cenário em que se visualiza uma pluralização 
expressiva de grupos feministas, com uma convivência entre grupos historica-
mente engajados na cidade (típicos da segunda onda) e experimentos do campo 
movimentalista mais recentes, como os coletivos (Marques e Marx, 2020; Perez 
e Silva Filho, 2017). 

Quando olhamos para o contexto amazônico, a diversidade de grupos atra-
vessados pelos debates feministas se torna evidente (Alvares, 2018). Santos (2012) 
tem se dedicado a discutir aproximações entre os feminismos e as organizações de 
mulheres indígenas, abordando como as pautas podem ter confluências e tensões, 
especialmente acerca dos papeis culturais de gênero. Scalabrin et. tal. (2021) focam 
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a análise nas mulheres agricultoras e extrativistas, sobretudo mostrando a impor-
tância da produção e do protagonismo feminismo na geração de renda familiar em 
diferentes regiões paraenses. Marçal (2023) conduziu investigação sobre o modo 
de vida e organização das mulheres nas ilhas belenenses, focando nas práticas 
de enfrentamento à violência e de economia solidária experienciadas por elas a 
partir da dinâmica geográfica insular. Já Barata (2022), se voltou à produção de 
ativismo no contexto acadêmico, analisando a universidade com um espaço de 
agência das feministas. A Frente Feminista do Pará, por sua vez, congrega vários 
desses movimentos, de forma heterogênea. 

A própria nomeação do grupo aqui analisado como uma frente é sintomática 
deste momento, em que novas configurações organizacionais tomam lugar. Este 
termo tem sido mobilizado em outros contextos nacionais, também a partir de 
uma perspectiva interseccional de gênero e raça (Abdalla, 2020). No trabalho de 
Costa e Silva (2017, p. 1), voltado para a dinâmica da cidade de Natal, por exemplo, 
a ideia de Frente aparece como “uma organização política articulada por diversos 
coletivos anticapitalistas e organizações que buscam combater a violência de gênero 
e lutar na efetivação dos direitos das mulheres”. Já Soares (2019), ao analisar o 
ativismo das mulheres no Cariri, informa que

A Frente se organiza, segundo seus documentos, como [...] espaço feminista de 
articulação, organização e formação” (FRENTE, 2018), tendo como princípios a 
unidade na diversidade, reconhecendo a heterogeneidade dos grupos sociais, par-
tidos, coletivos, associações, entidades e sujeitos que a compõem, assim como a 
democratização dos processos decisórios a partir da produção de consensos, que 
em geral acontecem em reuniões ampliadas (Soares, 2019, p.165, grifos nossos).

Vale destacar como essa concepção de “articulação”, verbalizada nas pesquisas 
acima e no material empírico trabalhado a seguir, é bastante frequente nas defi-
nições do que seria uma frente. Partindo da compreensão de que a FFPA integra 
um processo ampliado, de tensionamentos e reconstruções das formas clássicas 
de agência dos movimentos feministas, como sustenta Alvarez (2014), buscamos 
analisar seu repertório de ativismo, com base no conceito proposto por Charles 
Tilly, no âmbito da teoria do confronto político e nas suas atualizações. Entendemos 
que se trata de operador teórico-analítico relevante na construção de uma análise 
exploratória e descritiva sobre os feminismos no contexto amazônico, que reúne 
uma variedade de organizações (Alvares, 2018). Como sinalizam Tatagiba, Pater-
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niani e Trindade (2012), a conjuntura onde são empregados se mostra fundamental 
para a leitura de como os repertórios são adaptados, de forma interacional e criativa. 

Surgido na década de 70, o conceito passou por reformulações, mas hoje, de 
acordo com Alonso (2012, p. 23) repertório pode ser definido como um “conjunto 
variável de performances” colocadas em prática pelos movimentos sociais. Há 
assim um conjunto de aprendizados sobre formas de agir de ativistas e grupos, 
que não são propriedades de um único movimento social, mas de uma época.  De 
acordo com a obra Tilly (2008), o repertório vai sendo aprendido pelos atores 
nos momentos de confronto e recebe atualizações quando posto em prática, na 
dualidade que marca o conceito entre permanência das práticas e criatividade ao 
colocá-las na cena pública. 

Tarrow (2009, p. 51) o define “conjunto limitado de rotinas que são apren-
didas”, que possuem um processo de mudança lenta. Segundo ele, na leitura da 
obra tillyana, são descritos dois tipos de repertório: a) um mais estreito (anterior 
ao século XIX) para resolução de demandas mais imediatas e b) outro mais cosmo-
polita, modular, que foi se integrando a diversos confrontos no Ocidente - “foi a 
natureza mais geral das novas formas que deu aos movimentos sociais uma base 
cultural e comportamental comum” (Tarrow, 2009, p. 53). 

Uma série de trabalhos no contexto brasileiro acionam essa noção teórica. 
Tatagiba, Paterniani e Trindade (2012) se debruçaram sobre o repertório de luta 
por moradia, já Abers, Serafim e Tatagiba (2014) voltaram atenção, expandido o 
conceito, para o repertório de interação dos movimentos sociais com o Estado. 
Rodrigues e Freitas (2021) explicam a partir do uso do conceito a agência do femi-
nismo negro brasileiro desde a redemocratização. Mendonça et. al. (2021), com 
base em Tarrow (2013), descortinaram no cenário contemporâneo a discussão de 
repertórios discursivos, mostrando como as formas de enunciação do confronto 
também se modificam e atualizam o próprio confronto. “A linguagem conten-
ciosa deixa marcas diretas em quem participa desses processos, mas também na 

“memória coletiva” de uma determinada sociedade” (Mendonça, et.al., 2021, p. 39). 
Diante do exposto, aproximamos esse debate teórico às experiências e vivên-

cias da Frente Feminista do Pará. O grupo atua mais diretamente na cidade de 
Belém, maior capital do Norte do país, com 1.303.403 habitantes, de acordo com o 
último censo do IBGE, onde há cerca de 53% da população composta por mulheres, 
mais de 60% de pessoas pardas, 26% de autodeclarados brancos e 11,46% de pretos. 
A capital também conjuga um acelerado processo de urbanização, tanto em sua 
área continental quanto na insular, composta por mais de 40 ilhas. Em Belém, 
se conjugam de forma muito próxima territorialmente as vidas das mulheres 
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do asfalto e das ribeirinhas, exemplificando a ideia, disposta em obras como a 
de Bertha Becker (Leopoldo, 2023), de uma “floresta urbanizada”, o que a torna 
bastante particular frente a metrópoles de outras regiões do país. 

APONTAMENTOS METODOLÓGICOS
Empiricamente, esta pesquisa partiu de três apropriações metodológicas da 

abordagem qualitativa (Deslauriers e Kérisit, 2014): a) o acompanhamento da 
página do Instagram da Frente Feminista do Pará, durante o período de setembro 
de 2022 a março de 2023, com preenchimento de um formulário semanal sobre as 
postagens; b) pesquisa de campo etnográfica com observação do ato do 8 de março 
de 2023; e c) a realização de duas entrevistas com as fundadoras da Frente. Cada 
uma dessas etapas metodológicas objetivou apreender dimensões do repertório: 
com a análise online, buscamos observar a comunicação mais ampla da Frente 
com a sociedade e com outros movimentos; com a o acompanhamento de um ato 
específico, nos voltamos ao entendimento de como o grupo opera na construção 
de um evento de protesto; já com as entrevistas, dedicamos atenção à narrativa 
mais detida de suas fundadoras, acerca da forma como elaboram a estruturação 
e atuação da Frente.

A análise de posts do perfil da Frente no Instagram construiu-se a partir da 
constatação de ser uma das redes digitais mais utilizadas no país atualmente, com 
ampla inserção dos movimentos sociais, conforme demonstramos em trabalhos 
anteriores (AUTOR, 2022; 2023). A relação dos feminismos com as plataformas 
digitais é complexa e por ser agrupada a partir de dimensões como agenciamento 
para campanhas online, construção de novas narrativas sobre problemas públicos 
e contrainformação, dentre outras (AUTOR, 2021). Facioli e Gomes (2022) atestam 
como a presença digital dos ativismos enseja mudanças que carecem de atenção 
analítica, para apreender elementos como

a estrutura pública ou semipública dos serviços de redes sociais tem viabiliza-
do outras maneiras de perceber, de experienciar e de gerenciar a organização 
política, estabelecer estratégias, congregar audiências, consolidar formas de 
comunicação e construir novos repertórios de atuação política (Facioli, Gomes, 
2022, p.10). 

O segundo passo da pesquisa foi acompanhar o ato de 8 de março de 2023 
construído pela Frente junto dos movimentos que a integram, no primeiro ano 
após o término do governo de Jair Bolsonaro e depois de três anos da pandemia de 
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covid-19, já sem o uso dos protocolos como máscaras e distanciamento, conforme 
ocorreu em 2022. Com o acompanhamento do ato, observamos as interações entre 
as ativistas e as formas de enunciar as demandas no espaço público. Na manifes-
tação de 2023, as principais pautas giravam em torno do enfrentamento à violência, 
políticas de creche e atenção ao trabalho feminino, sobretudo com denúncias do 
cenário de empobrecimento das mulheres e precarização. 

O terceiro eixo metodológico foi composto pelas entrevistas, realizadas em 
abril de 2023. As entrevistas tiveram em média uma hora de duração, seguindo 
um roteiro de perguntas e posteriormente foram gravadas e transcritas1. Optamos 
por entrevistas em profundidade junto às fundadoras, por entender que elas 
possibilitam a compreensão dos dilemas e questões enfrentadas pelos atores 
sociais, conforme sustenta Poupart (2014, p. 220), dado que permitem “uma 
exploração em profundidade das condições de vida dos atores, ela é vista como 
um instrumento privilegiado para denunciar, de dentro, os preconceitos sociais, as 
práticas discriminatórias ou de exclusão, e as iniquidades”. Foram entrevistadas 
duas mulheres na faixa etária de 60 anos, branca e parda, que atuam há mais de 
30 anos no movimento feminista de Belém e são publicamente reconhecidas na 
cidade por esta atuação; por questões éticas, seus nomes e demais características 
não serão partilhadas. 

Procuramos identificar, a partir desta triangulação empírica, o repertório de 
atuação, o perfil de mulheres (para observar a pluralidade de atrizes que compõem 
a organização), as atividades realizadas, as pautas e reivindicações levadas ao 
Estado e como se adaptam ao contexto político.

ARTICULAÇÃO DE FEMINISTAS AMAZÔNIDAS: O CASO DA FRENTE 
FEMINISTA DO PARÁ

A Frente Feminista do Pará (FFPA) reúne dezenas de movimentos do estado 
e se construiu em 2011, muito em diálogo com o Fórum de Mulheres da Amazônia 
Paraense (Fmap), ligado à Articulação de Mulheres Brasileiras (AMB), movimento 
existente desde os anos 90, após os debates oriundos da 4ª Conferência Mundial 
na China, em Beijing. A entrevistada I relata que a construção da Frente se deu em 
meio a “negociações”, estabelecendo uma diferença já presente na literatura entre 
os movimentos de mulheres e os feministas (Pinto, 2003). Como uma mulher na 
faixa etária dos 60 anos, ela relata que percebe um crescimento dos movimentos 
feministas nas últimas décadas.

1 Registro de aprovação no Comitê de ética da UFPA - CAAE: 57303622.5.0000.0018.
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[...] a partir dos anos 2000 foram cada vez mais crescendo novos movimen-
tos; então, em 2011, a gente se reunia e fomos fazendo agendas comuns nessas 
datas simbólicas. Fizemos diversas negociações enquanto movimento feminista 
e movimento de mulheres, porque tem movimento de mulher e tem movimen-
to feminista que se declara feminista. Nós, inclusive, fomos negociando com 
governos municipais e governos do estado e por aí vai. Em 2011, numa reunião, 
num processo preparatório para mais um 8 de março decidimos instituciona-
lizar, não formalmente, porque nós não temos CNPJ, mas instituir essa frente. 
(Entrevistada I, 13 de abril).

Esse processo da formação foi reforçado na fala da entrevistada II, a qual 
relatou como as relações a partir das diferenças partidárias, no campo da esquerda, 
foram importantes para instituir a Frente. A chegada de militantes mais próximas 
a outras legendas e, mais recentemente, o contexto político a partir da candidatura 
e eleição de Jair Bolsonaro (2018) impulsionaram as atividades, segundo ela. 

[...] quem coordenava, quem dava pontapé inicial nessa história do 8 de março, 
25 de novembro, 30 de maio, essas coisas dessas lutas específicas e gerais era o 
fórum de mulheres [Fmap]. E a gente começou a agregar outros. Aí tu vês outros 
partidos, outras concepções, e aí tu sabes que tem essa questão partidária (...). 
Nós temos mulheres que são do PT, a maioria, mas outras não são do PT, são de 
outro partido e pronto. Então veio muitos outros movimentos, e aí foi quando a 
gente começou a chamar de frente feminista. A gente começou a agregar várias 
outras mulheres. Quando veio aquela questão do Bolsonaro, isso acelerou mais 
porque a gente precisava se juntar e fazer (Entrevistada II, 29 de abril).

Partindo deste entendimento, procuramos deslindar a ideia de Frente formu-
lada pelas entrevistadas, as quais aparecem de forma semelhante com a literatura 
que fundamenta este trabalho. Na perspectiva da entrevistada I, por exemplo, a 
Frente seria

[...] uma articulação de diversos setores de movimentos de mulheres, movimen-
tos feministas, mas que essa Frente se declara feminista. Então é uma frente 
feminista composta por diversos movimentos. Nós temos o Juntas, Resistência 
Feminista, o Fórum de mulheres, o grupo de mulheres do MAB, secretaria de 
mulheres da CUT, da central Conlutas. E desde 2011, que a gente tem feito a luta 
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e nesse 8 de março, agora, nosso “presente” foi gás de pimenta (Entrevistada I, 
grifos nossos, 13 de abril).

O episódio mencionado pela entrevistada I ocorreu no dia 8 de março de 2023, 
em mais um ato em alusão ao Dia Internacional da Mulher. Ao chegar na Assem-
bleia Legislativa do Pará (ALEPA), o destino da manifestação, o ato foi reprimido 
pela polícia e várias mulheres, incluindo idosas, tiveram seus rostos atingidos por 
spray de pimenta. Voltaremos a ele a seguir, dado que desencadeou a construção 
de um grupo de trabalho junto ao legislativo estadual.

Figuras 1 e 2. Chegada do ato de 8M Alepa em 2023. Fonte: Dados da pesquisa, 2023.

Quando observamos a estrutura da Frente, percebemos que é uma articulação 
feminista que tem uma diversidade bem extensa de grupos que a compõem, com 
mais 100 ativistas, segundo suas fundadoras. Ela é construída (“com as nossas 
divergências” - Entrevistada II) por diversos movimentos sociais, coletivos, grupos 
feministas, militantes partidárias e mulheres independentes. A entrevistada II 
cita como a construção do #elenão, em 2018, ajudou a consolidar o grupo, espe-
cialmente com a movimentação das mulheres filiadas aos partidos de esquerda 
que integram a Frente. A entrevistada I, por sua vez, ressalta a diversidade de 
mulheres que estão engajadas, a partir das áreas de atuação política, territorial 
ou profissional. Esse grupo plural, também nas dimensões racial e etária, ficou 
bem evidente na composição do ato do dia 8 de março de 2023, o que também 
deixa claro processo recente de espraiamento dos feminismos, diagnosticado por 
Alvarez (2014) no contexto brasileiro das últimas décadas.  

A gente tem mulheres indígenas, mulheres assentadas e acampadas do MST, 
mulheres atingidas por barragens, quilombolas, quebradeiras de coco (que tem 
um movimento de quebradeiras lá no sudeste do Pará); nós temos mulheres 
urbanas, acadêmicas, estudantes, sindicalistas. Nós temos mulheres de movi-
mento de bairros, temos companheiras que são extrativistas, ribeirinhas, da luta 
pela moradia, pela luta do território urbano, eu acho que a gente é diversa nesse 
sentido. Nós temos esses diversos movimentos, a FETAB, o MAB, MST, a CUT, 
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CNP, e entidades ligadas ao movimento de luta movimento negro, o MOCAMB, 
o CEDENPA, eu acho que é isso (Entrevistada I, 13 de abril).

Acerca da atuação da Frente, foi possível compreender que há uma marcação 
relevante na construção dos atos públicos, como o 8M, e também nos relativos 
aos meses de outubro, acerca da descriminalização do aborto e de novembro 
com a questão do enfrentamento à violência. Assim, boa parte dos encontros 
das integrantes se dá para a preparação dessas manifestações, com as definições 
organizacionais (trajeto, recursos, mobilização, contato com órgãos estatais, dentre 
outros pontos), não possuindo uma constância temporal de reuniões. 

Contudo, a Entrevistada I ressalta que a Frente atua “durante todo o ano”, 
no que chama de “processo de garantias políticas”. Segundo ela, a FFPA tem sido 
convocada e se colocado em espaços de negociações sobre os direitos das mulheres 
na cidade. A Entrevistada II também lembra que não existe um encontro da Frente, 
mas o grupo se mobiliza a partir das demandas como 8M e demais disputas 
(“encrencas”) que se fizerem necessárias. “E se tiver encrenca, como era com 
Bolsonaro, a gente se encontra pra brigar, fazer enfrentamento (Entrevistada 
II, 29 de abril)”. Os eventos de protesto se tornam assim a principal face visível do 
grupo diante da sociedade local, sendo parte do repertório de confronto. Nos anos 
recentes, para além das datas mais clássicas de mobilização feminista já citadas, o 
grupo atua respondendo junto aos debates nacionais. Em junho 2024, por exemplo, 
foi a Frente que organizou o ato “Criança não é mãe”, se somando às iniciativas 
nacionais contra o PL 1909/2024, que buscava proibir a interrupção da gravidez 
após a 22 semanas de gestação, mesmo em caso de estupro, e foi chamado do PL 
da gravidez infantil. O presidente da Câmara, Arthur Lira (PP), adiou a votação 
depois da intensa pressão contra o projeto.  

O contato entre as participantes se dá cotidianamente por meios digitais, 
sobretudo pelo grupo de Whatsapp, e a partir da divisão de trabalho em comissões 
para o cuidado com as mídias digitais, feito de forma voluntária. A Frente possui 
perfis no Facebook e Instagram, sendo este o mais recente. 

Nós trabalhamos com comissões de trabalho. Então, nas redes, nós temos pes-
soas da área de comunicação ou que são jornalistas. Nós temos desde pessoas 
que são formadas na área como jornalistas, como pessoas que fazem material 
como cards e produzem artes, até pessoas que não tem isso, mas que produzem 
um texto. (...) Qualquer evento, qualquer ação que qualquer movimento ele vai 
postado lá. E temos essas pessoas que administram. Todo mundo é voluntário, 
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nós não temos ninguém pago porque nós não somos uma entidade com CNPJ, 
e aí só dizendo, pra cada evento que a gente faz, a gente vai buscando recursos, 
doações de movimentos, sindicatos, a gente não recebe doações governamentais 
(Entrevistada I, 13 de abril). 

A recente criação do perfil do Instagram foi constatada quando acompanhamos 
a página, no período de setembro de 2022 até março de 2023, com 52 conteúdos 
postados durante o tempo de análise. Nesse intervalo, houve grande número de 
posts repercutindo as eleições presidenciais e declarando apoio à candidatura do 
atual presidente Luiz Inácio Lula da Silva (PT) e enfatizando a crítica ao então 
governo Bolsonaro. A denúncia sobre violência em diversos contextos foi o tema 
mais comum das postagens analisadas. Nos sete meses, foram relevantes as 
convocações para diversos atos na capital paraense, com foco na luta pela vida das 
mulheres, pela democracia, contra a fome e em defesa dos territórios amazônidas.

Notamos com os três eixos análise empírica que as pautas da Frente são 
bastante diversas e, para isso, elas se organizam em “eixos”

(...) as pautas são por temas, por eixo (...) o da participação, da garantia de 
recursos de estruturação é um eixo. Tem o eixo da educação e contra o racismo, 
o eixo das políticas para proteção e atendimento a questão da violência, eixo da 
saúde e direitos sexuais e reprodutivos, nós temos o outro eixo que tem a ver 
com trabalho e autonomia econômica das mulheres, e temos um eixo que fala 
das questões dos territórios e moradia, e essas políticas mais amplas. (Entre-
vistada I, 13 de abril).

Uma dimensão importante do repertório de atuação é a relação com o Estado, 
em especial com o legislativo. Segundo a entrevistada II, ela se dá com as ativistas 
mesmo antes da construção da Frente com tal nome, ainda nos anos 2000. A entre-
vistada cita novamente o Fmap como um espaço de contato, nomeando deputadas 
atuais e ex-parlamentares com quem esse diálogo foi travado, sobretudo no campo 
da esquerda paraense, com parlamentares do Partido dos Trabalhadores (PT) e 
Partido Socialismo e Liberdade (Psol). 

Nós já tínhamos [a relação com o Estado] com o Fórum [Fmap] antes. A gente 
tinha na época a deputada Bernadete Ten Caten. A gente conseguiu fazer uma 
abertura e ir lá começar. Como mudou de governo e teve uma abertura melhor, 
a gente conseguiu ter deputadas que pudessem estar mais próximas, deputadas 
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do Psol mesmo, as deputadas dos outros partidos lá, elas têm alguma vez uma 
abertura, né, e a gente aproveita (Entrevistada II, 29 de abril).

A deputada Bernadete Ten Caten foi eleita para o legislativo estadual nos anos 
de 2006 e 2010, pelo Partido dos Trabalhadores. Embora seja frequentemente 
citada como alguém sensível às demandas das mulheres, em mapeamento realizado 
sobre a produção legislativa no Pará acerca de gênero e raça, encontramos apenas 
três projetos de lei da parlamentar voltado às mulheres (Autor, 2024). Sabemos 
que a produção legislativa não é a única “medida” do trabalho parlamentar, mas 
o número pequeno de proposições pode estar relacionado ao contexto em que a 
deputada atuou, ainda pouco aberto na instituição para os debates sobre gênero. 
Até a eleição de 2022, o Psol contou com uma deputada na ALEPA, Marinor Brito 
(2019-2022), responsável por oito projetos de lei sobre direitos das mulheres. Na 
legislatura atual, o partido é representado por Livia Duarte. Já o PT, elegeu Maria 
do Carmo. Ambas estão na imagem 4, abaixo ao lado do presidente da Assembleia, 
deputado Chicão (MDB), no encontro ocorrido após a repressão do ato do 8 de 
março de 2024.

Diante do ocorrido citado, foi construído um grupo de trabalho (GT) articulado 
pela Frente e por outros movimentos na ALEPA, com a proposta de construir polí-
ticas públicas para as mulheres junto dos movimentos. Os encontros passaram a 
ocorrer mensalmente, com diálogo entre servidoras, parlamentares e movimentos. 
A Procuradoria da Mulher, órgão da casa legislativa que articula as representantes 
femininas criado em 2019, realizou um levantamento temático das legislações 
existentes sobre mulheres na casa e cada encontro debateu um tema. A autora 1 foi 
inserida na agenda dos encontros, no grupo de WhatsApp do GT e possui acesso 
às atas das reuniões, objeto de reflexão específica em pesquisa em curso. Os resul-
tados desta abertura institucional, em um repertório de interação e aproximação 
com o Estado, ainda não estão claramente passíveis de análise, sendo necessário 
capturar as ambivalências desta relação, quando o GT se pretende ser inclusivo 
dos movimentos, de suas atrizes e vozes.

 
Figuras 3 e 4. Deputadas/os recebem Feminista do Pará após ato 8M/2023 e post de 
divulgação do GT no perfil da Alepa no Instagram. Fonte: https://www.instagram.com/p/
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Cppkj-ZODBy/ e https://www.instagram.com/p/CpxMGNyrlyn/

Para além do legislativo, as fundadoras da Frente também relatam certa 
insatisfação com a recente criação de uma secretaria estadual de políticas para as 
mulheres, no governo do mdbista Helder Barbalho. A SEMU foi instituída por meio 
da Lei nº 9.862, em março de 2023. Segundo elas, não houve diálogo sobre a pasta 
com os movimentos. A titular da secretaria é uma ex-deputada estadual, Paula 
Gomes, cuja trajetória política está ligada ao capital político familiar paterno, sem 
lastro evidente com as pautas de gênero. Dado o pouco tempo de institucionalização, 
a atuação da secretaria no âmbito estadual ainda carece de análise. Por meio do 
relatório de atuação do primeiro ano, informa-se a atuação no fortalecimento dos 
conselhos da mulher, no enfrentamento à violência e empreendedorismo. 

Por exemplo, hoje nós temos a secretaria de mulheres que a gente não foi nem 
chamada. Com a secretaria estadual de mulheres do Pará, os movimentos não 
foram chamados para discutir, embora seja pauta nossa de pelo menos uns sete 
anos ou mais, que a gente coloca a importância e necessidade de ter uma secre-
taria de mulheres (Entrevistada I, 13 de abril).

Ainda acerca da relação com o Estado, as integrantes da Frente pontuam a 
necessidade de o grupo se mostrar autônomo, a despeito das forças partidárias com 
as quais as ativistas possuem relação. Elas citam como no contexto das eleições de 
2018 o apoio da Frente era diretamente ao #Elenão e não a um candidato específico.

A gente tem um princípio que é isso, a autonomia. E durante o governo Bolsonaro, 
muitas de nós individualmente, tínhamos ido fazer campanha mesmo, né? Como 
pessoas, não como Frente. A frente não fez campanha, não faz campanha (...) 
O primeiro #EleNão aqui em Belém foram mais de 70 mil pessoas, não defen-
demos uma candidatura, proibimos inclusive bandeiras de candidatas, ou de 
candidaturas dentro do processo da marcha do #EleNão. (...) Nós, movimentos 
de mulheres do Brasil todo, de vários movimentos, entregamos um documento 
dizendo das nossas pautas, mas a gente continua dizendo “nós somos autôno-
mas”. Podemos achar que esse governo tem um diferencial ao Bolsonaro…e 
tem né!? A gente espera que consiga pelo menos trazer de volta direitos que 
o governo anterior tirou. Mas isso não significa que a gente vai dar uma carta, 
um cheque em branco pro governo. Acho que isso tem que ficar bem negritado.  
(Entrevistada I, 13 de abril). 
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Por fim, um ponto que se destaca no ativismo da Frente são as particulari-
dades locais e as diferenças com as lutas das mulheres de outras regiões do país. A 
entrevistada I relata por exemplo que as questões regionais, de estar na Amazônia, 
ensejam dimensão estrutural para a agência do grupo. Segundo ela, as mulheres

fazem questão de frisar e enfatizar o diferencial de ser mulher da Amazônia, da 
diferença que é os povos da Amazônia em relação ao resto do país né. Da gente 
ter no Pará uma maioria negra, o maior número de etnias de povos indígenas 
em termos de povos diferentes indígenas, nós temos 55 povos que falam mais de 
60 línguas diferentes no Estado do Pará, e assim, a Amazônia alimenta (o ativis-
mo). Então, a Amazônia pra gente é um diferencial (Entrevistada I, 13 de abril).

A defesa do território amazônida, enunciada na faixa que abria o ato do 8M 
(“pela vida das mulheres, por democracia, contra a fome e em defesa dos territó-
rios amazônidas”) e em várias das manifestações realizadas pela Frente, se revela 
como um elemento importante deste repertório.  

É um feminismo de tamanho enorme, porque além de tentar se empoderar, 
defende seu território. Esse é um feminismo que todas nós amazônicas temos, 
né, seja umas mais compreensivas, outras menos, mas todas nós, mulheres 
amazônicas. E tem aquelas que vivem dentro do conflito mais ainda. Então, isso 
não existe em muitos lugares lá fora, entendeu? Existe a defesa de tu quereres 
melhorar tua qualidade de vida, de tu melhorar a vida no geral para todo mundo, 
defende o teu território, na tua vida pessoal, da tua vizinha...mas aqui a gente 
defende um território que é o pulmão, inclusive, que o povo diz do mundo, não 
é? (Entrevistada II, 29 de abril).

Nesse sentido, o território como uma pauta dos feminismos localizados nesta 
região articula as lutas das mulheres para além dos temas mais clássicos pensados 
como agenda de gênero ou restrito à vivência específica feminina, mas as situa 
como agentes que interpretam e resistem às diferentes ameaças e explorações que 
circundam a vida na Amazônia. A Frente se aproxima da discussão dos feminismos 
contra-hegemônicos que têm acionado a ideia de “corpo-território”, de forma que 

“as mulheres politizam seus corpos e o entendem como extensão dos conflitos aos 
quais estão expostas em seus territórios, assim como seus territórios figuram 
como extensão de seus corpos, que também são corpos em batalha” (Miranda e 
Barroso, 2023). 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS
A partir da ideia de repertório e campos discursivos de ação feminista, anali-

samos a construção da Frente Feminista do Pará. Com a análise dos posts no 
perfil do Instagram, o acompanhamento do ato no dia 8 de março de 2023, junto 
da realização das entrevistas, concluímos que a Frente tem um protagonismo 
significativo na região Norte, onde observamos a luta desse grupo em defesa do 
seu território e das mulheres da Amazônia. A Frente tem uma composição diversa 
de movimentos/coletivos feministas que a integram e utiliza a rede social do 
Instagram como forma de mobilização. Neste momento, a Frente está presente em 
um grupo de trabalho institucional na ALEPA e este é um caminho de pesquisa 
futuro importante, dado que a relação entre movimentos sociais e Estado está 
sendo explorada com mais frequência nos últimos anos, sobretudo na agenda da 
Ciência Política brasileira. 

Nesse sentido, foi possível identificar repertórios clássicos de protestos, como 
os atos acompanhados e organizados pela FFPA, bem como repertório de interação 
socioestatal, com o diálogo especialmente com o legislativo estadual. 

Por fim, cabe ressaltar que entendemos que uma limitação da reflexão aqui 
esboçada se dá pelo contato, via entrevistas, ter sido apenas com as fundadoras 
da articulação, com idades similares (mais de 60 anos). Como agenda de pesquisa, 
buscaremos explorar as distintas tensões que se colocam a partir das questões 
etárias entre as integrantes da Frente, a partir de um diálogo futuro também com 
as jovens feministas.
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Ciclos de bloqueios de rodovia em Novo 
Progresso (Amazônia)

Cycles of roadblocks in Novo Progresso (Amazon)

Renata Barbosa Lacerdaaa

Resumo A partir de bloqueios da rodovia BR-163 Cuiabá-Santarém no Sudoeste do Pará, 
este trabalho discute como essa ação coletiva foi priorizada como forma de interlocução 
com o sistema político e institucional por agentes sociais heterogêneos e desiguais, que 
ocasionalmente se aliaram entre si: grandes a pequenos produtores rurais; pequenos 
agricultores; garimpeiros; mineradoras; empresários; comerciantes; madeireiras; e 
indígenas. A pesquisa se baseia em etnografia na região, com foco no município de 
Novo Progresso. Analisa entrevistas, postagens em mídias sociais digitais, reportagens, 
pesquisas acadêmicas e documentos. De modo a demonstrar essa dinâmica das 
mobilizações sociais e suas relações com o governo federal, analiso ciclos de protestos 
marcados por bloqueios da rodovia desde 2002. Ao debater com a literatura sobre 
movimentos sociais e confrontos políticos, o presente estudo revela, nos bloqueios da 
BR-163 paraense, um grande papel de representantes políticos e sociais tradicionais e de 
pautas referidas à governança sobre serviços públicos, territorialidades, terra, floresta 
e minérios. Argumento pela importância de analisar mobilizações fora dos grandes 
centros urbanos protagonizadas por agentes subalternizados, dominantes, liberais-
conservadores, autoritários-reacionários, socialmente desiguais e/ou politicamente 
ambíguos.
Palavras-chave Mobilizações sociais. Bloqueio de rodovia. Política. Terra. Políticas 
públicas.

Abstract Based on the blockades of the BR-163 Cuiabá-Santarém highway in the 
southwest of Pará, this paper discusses how this collective action was prioritized as a 
form of interlocution with the political and institutional system by heterogeneous and 
unequal social agents, who occasionally allied with each other: large and small rural 
producers; small farmers; miners; businessmen; traders; logging companies; and 
indigenous people. The research is based on ethnography in the region, with a focus 
on the municipality of Novo Progresso. It analyzes interviews, posts on digital social 
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media, reports, academic research and documents. To demonstrate the dynamics of 
social mobilizations and their relationship with the federal government, I analyze 
cycles of protests marked by roadblocks since 2002. Discussing the literature on social 
movements and political confrontations, this study reveals a large role for traditional 
political and social representatives in the blockades of the BR-163 highway in Pará, 
as well as agendas related to governance over public services, territoriality, land, 
forest and minerals. I argue that it is important to analyze mobilizations outside the 
major urban centers led by subaltern, dominant, liberal-conservative, authoritarian-
reactionary, socially unequal and/or politically ambiguous agents.
Keywords Social mobilizations. Roadblock. Politics. Land. Public policies.

INTRODUÇÃO
A partir de bloqueios da rodovia BR-163 (Cuiabá-Santarém) no Sudoeste do 

Pará, discuto como essa ação coletiva se tornou uma das principais formas de inter-
locução com o sistema político e institucional por agentes sociais heterogêneos com 
diferentes pautas, que se autoidentificavam como: grandes, médios ou pequenos 
produtores rurais (posseiros, colonos e/ou ruralistas); garimpeiros (trabalhadores, 
empresários e donos de garimpo); mineradoras (nacionais e estrangeiras); empre-
sários; comerciantes; madeireiros (trabalhadores e donos de serrarias); pequenos 
agricultores familiares (assentados, colonos e/ou trabalhadores rurais); e indígenas 
Mebêngôkre (Kayapó). 

Este trabalho mostra como alianças configuradas conjunturalmente nesses 
bloqueios de rodovia apresentaram um caráter cada vez mais ambíguo (Bringel, 
Pleyers, 2017; Pinheiro-Machado, 2019) e de justaposição de mobilizações (Alonso, 
2023) – sobretudo a partir de 2013, após as Jornadas de Junho, ainda que sem 
vinculação direta com esse ciclo de protestos difundido em diversas cidades do 
Brasil. Ademais, após 2017, os bloqueios da BR-163 mostraram uma crescente 
adesão ao projeto bolsonarista, constitutivo da politização do autoritarismo 
social em um contexto pós-crise global de 2008 de radicalização do neolibera-
lismo (Bringel, 2022). Diferentemente de análises centradas nos grandes centros 
urbanos nacionais e internacionais, o presente estudo enfatiza a relevância de 
representantes políticos e sociais tradicionais e de pautas referidas à governança 
sobre serviços públicos, territorialidades, terra, floresta e minérios nos bloqueios 
da BR-163 paraense. 

Não à toa a BR-163 se tornou o principal palco dos confrontos políticos na 
região. Afinal, a região da BR-163 tem sido rememorada por seus habitantes – 
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sobretudo colonos sulistas brancos prestigiados por seu pioneirismo1 – como 
nascida a partir da abertura dessa estrada em 1973 pelas políticas de colonização da 
Amazônia. Abandonada pelo Exército nos anos 1980, a rodovia se tornou condição 
e símbolo da sociedade fundada às suas margens, atualizando o pioneirismo de 
antepassados europeus imigrantes, recordados pela fundação de comunidades no 
Sul do país (Seyferth, 1992). Assim, sulistas pioneiros valorizavam seu protago-
nismo na ocupação da Amazônia ao se diferenciarem de nordestinos, paraenses 
e goianos que passaram a compor a sociedade de Novo Progresso e o povo da 
região da BR-163 enquanto comunidades imaginadas (Lacerda, 2022)2.

Se, para o regime militar, a BR-163 era uma das principais vias de promoção 
de integração e soberania nacionais, na virada do século essa rodovia passou a 
ser chave na logística de escoamento de commodities de Mato Grosso por portos 
do Pará e tornou-se parte de projetos nacionais e sul-americanos de integração 
da Pan-Amazônia com o mercado mundial (Castro, 2012). Haja visto que o trecho 
mato-grossense já havia sido asfaltado nos anos 1980, a pauta de pavimentação do 
trecho paraense da rodovia se fortaleceu, tanto por grupos sociais locais quanto por 
empresários do chamado agronegócio de Mato Grosso. Somente em 2001 teve início 
o Estudo de Impacto Ambiental (EIA) da pavimentação da BR-163 paraense, sob 
a execução do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (DNIT). 

Isso renovou a esperança da sociedade e do povo com o progresso prometido 
pelo asfalto, que facilitaria o escoamento de madeira, ouro e gado da região, além 
de favorecer a expansão da soja, milho e arroz – símbolos da riqueza do agro-
negócio encabeçada por sulistas que haviam colonizado Mato Grosso, com os 
quais se comparavam, ressentindo que o governo federal abandonou os colonos 
do Pará. Com a chegada do asfalto, a sociedade passou a ressentir também suas 
compensações, que teriam paralisado a economia da região. Identificavam assim 
uma grande crise da ambientalização (Lacerda, 2022) causada por políticas de 
regulamentação ambiental e de redistribuição de terras públicas do governo de 
Luiz Inácio Lula da Silva (2003-2010). 

A mudança na governança sobre a terra, floresta e minérios foi capitaneada pelo 
Plano BR-163 Sustentável (2003-2007), que suspendeu documentos provisórios de 
posse e criou UCs e assentamentos. Isso motivou mobilizações sociais em torno 

1 Em itálico, se encontram termos êmicos relevantes para a análise e palavras estrangeiras. 
2 O termo sulistas englobava pessoas brancas nascidas na região Sul do Brasil, mas também em 

São Paulo, Mato Grosso do Sul e Mato Grosso. Logo, dissociavam a natalidade efetiva da iden-
tidade de origem, como observado em outras regiões conhecidas pela expansão do agronegócio 
(Heredia, Palmeira, Leite, 2010).
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dos projetos de desenvolvimento nessa rodovia, em defesa da descaracterização 
ou da consolidação de territórios. Tais mobilizações foram repercutidas regional, 
nacional e internacionalmente principalmente quando conflagravam bloqueios da 
rodovia – em especial aqueles referidos à TI Baú, à Floresta Nacional (Flona) do 
Jamanxim, à Reserva Garimpeira do Tapajós e, com menor alcance, aos assen-
tamentos Projetos de Desenvolvimento Sustentável (PDS) Terra Nossa (Lacerda, 
2022, 2024) e Brasília (Campbell, 2012, 2015). 

Em 2005 e 2006, o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 
(Incra) criou dezenas de PDS no Oeste do Pará em resposta à pressão de madeireiros 
por áreas regularizadas para manejo florestal e a acampamentos de trabalhadores 
rurais na beira da BR-163 realizados desde 2003. Nesse contexto, o PDS Brasília e 
o PDS Terra Nossa foram criados sobre pretensões fundiárias ilegais ou irregulares 
nos municípios de Novo Progresso e Altamira. O PDS Brasília é adjacente à Flona 
do Jamanxim e ambos se situam a oeste da BR. Já o Terra Nossa foi criado a leste 
da rodovia, em parte da área desafetada da TI Baú, ocupada tradicionalmente 
pelos Kayapó Mekrãgnoti, mas invadida por madeireiros, mineradoras e colonos. 
Essa terra indígena foi criada em 1991 pela Fundação Nacional dos Povos Indígenas 
(Funai) com 1,85 milhões de hectares e foi homologada em 2008, após perder 17% 
de sua área em decorrência da coalizão entre ruralistas, mineradoras e políticos 
de Novo Progresso contra sua demarcação, iniciada em 2003 pelo governo Lula. 

Já a Flona do Jamanxim, UC criada em 2006 por decreto de Lula, se sobrepôs 
à Reserva Garimpeira do Tapajós, instituída em 1983 pelo Ministério de Minas 
e Energia (MME) durante a ditadura empresarial-militar. A Reserva Garimpeira 
tornou-se objeto de reivindicações de regularização, pois foi sobreposta a UCs que 
não permitiam mineração ou que apresentavam controvérsias jurídicas, como a 
Flona do Jamanxim3. 

Em suma, a Flona do Jamanxim, a TI Baú e os PDS Terra Nossa e Brasília 
foram alvos de tentativas de descaracterização em prol da chamada “regularização 
fundiária” em seu sentido flexibilizado; isto é, de privatização de terras públicas 
(Kato; Korting; Menezes, 2022) em contextos de valorização de commodities como 
terra, carne, soja, madeira e ouro. Diferentemente da Flona, a TI e os PDS têm 
apresentado variadas formas de ação coletiva por sua consolidação (Lacerda, 2024).

3 A mineração em Flonas tem sido alvo de controvérsias jurídicas entre o Instituto Chico Mendes 
de Conservação da Biodiversidade (ICMBio) – criado em 2007 para gerir UCs, função que era 
do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama), ambos 
vinculados ao Ministério do Meio Ambiente (MMA) –, e a Agência Nacional de Mineração (ANM), 
antigo Departamento Nacional de Produção Mineral (DNPM), vinculada ao MME.



221

2024

Ciclos de bloqueios de rodovia em Novo Progresso (Amazônia)

Esta pesquisa se baseia na etnografia na região da BR-163 paraense (2013-
2023), com foco no município de Novo Progresso, e analisa entrevistas, postagens 
em mídias sociais digitais, reportagens, pesquisas acadêmicas e documentos. Cabe 
ressaltar que não presenciei os protestos que analiso neste trabalho. Me apresentei 
como pesquisadora da UFRJ interessada na história e nas mobilizações sociais da 
região em conversas com madeireiros, garimpeiros, produtores rurais, empresários, 
assentados, Kayapó e seus representantes, sobretudo durante meus trabalhos de 
campo (realizados em 2013, 2017 e 2018). 

Minha presença suscitou desconfianças, principalmente devido à falta de 
recomendações anteriores e à minha aparência e origem: branca, de classe média 
universitária do Sudeste. Vinda do Rio de Janeiro, era reiteradamente interpelada 
a contar sobre o suposto “vandalismo” transmitido na televisão das Jornadas de 
Junho de 2013 – ao qual se contrapunham como “povo pacífico”. Não raro, eu 
era confundida com servidores públicos, jornalistas e ambientalistas. Por outro 
lado, minha condição de estrangeira também facilitava confidências e tentativas 
de compartilhar o conhecimento da realidade da região para fora, saber que 
legitimaria quem se mobilizava e deslegitimaria antagonistas. Nesse sentido, para 
manifestantes, atrair atenção não só da imprensa, mas de pesquisadoras como 
eu, era também considerado como um dos elementos da eficácia dos bloqueios da 
rodovia ao ampliar o alcance desse conhecimento. 

Na primeira parte, discuto o bloqueio de rodovia como forma de ação coletiva 
e seus possíveis enquadramentos a partir de teorias dos movimentos sociais. Na 
segunda parte, apresento os principais aspectos de ciclos de protestos intensifi-
cados por bloqueios de rodovia na BR-163 paraense. 

1 A FORMA BLOQUEIO DE RODOVIA
O bloqueio de estradas e rodovias integra um repertório relativamente recente 

em termos de formas históricas de ação coletiva conhecidas e consideradas relati-
vamente legítimas por agentes sociais não só populares, mas também dominantes, 
para demandarem mudanças na governança sobre direitos costumeiros. Barri-
cadas eram empregadas pelo menos desde o século XVI na Europa, sendo que nas 
revoluções francesas de 1789 e 1848 os bloqueios de estrada foram empregados 
como ferramenta de protesto, a qual se disseminaria pelo mundo no século XIX 
(Traugott apud Harley, 2014, p.266-267). Segundo Tilly (1978) e Thompson (1998), 
o bloqueio de meios de circulação, inclusive de estradas, já era empregado como 
ação coletiva popular no século XVIII e XIX na França e Inglaterra nos “motins 
da fome” realizados por trabalhadores urbanos e mineradores. Suas demandas 



222 

Plural 31.2

Renata Barbosa Lacerda

diziam respeito a uma economia moral, na qual estava em jogo a distribuição 
considerada justa dos alimentos, contra o desrespeito ou privação de normas 
e obrigações sociais frente à expansão da política econômica de livre mercado 
(Thompson, 1998). 

Na América Latina, essa forma de ação coletiva passou a ser empregada 
sobretudo nos anos 1990 por povos indígenas, em países como a Colômbia (Ruano, 
2013), e por organizações de desempregados “piqueteros” na Argentina (Quirós, 
2009). Especificamente no Brasil, Sigaud (2000) e Rosa (2010) observaram como 
as formas acampamento e movimento conquistaram legitimidade frente ao Estado 
brasileiro e capilaridade social dos anos 1980 aos 2000 a partir de demandas de 
luta por terra. Nesse contexto, o bloqueio de rodovia emergiu em mobilizações 
sociais de comunidades e de trabalhadores rurais nos anos 1980 e 1990 – como a 
mobilização comunitária que formaria o Movimento dos Atingidos por Barragem 
(MAB) (Vianna Jr., 2012)4 e o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra 
(MST) (Chaves, 2000)5 –, e aos movimentos indígenas nos anos 2000 (Ruano, 2013).

Seguindo a tendência de teóricos dos movimentos sociais na América Latina, 
estudos sobre bloqueios de estradas, embora contribuam para compreender a 
dinâmica dessa forma de ação, costumam focar naqueles produzidos por agentes 
subalternos, associando-os a pautas progressistas6. Privilegiaram, assim, o poten-
cial revolucionário e de mudança cultural de determinados agentes, negligenciando 

“mobilizações à direita e em torno de demandas religiosas e comunitárias” (Alonso, 
2009, p.70). Logo, poucas pesquisas analisavam o campo relacional de conflitos 
entre movimentos, Estado e contramovimentos (Alonso, 2014) ou observavam 
confluências ou alianças situacionais entre agentes vistos seja como dominantes e 
dominados, seja como progressistas, revolucionários, conservadores e reacionários. 

Recentemente, com a emergência de uma “geopolítica da indignação global” 
nos anos 2010, incluindo-se as Jornadas de Junho de 2013 no Brasil, ganhou fôlego 
no contexto latino-americano a abordagem relacional e dinâmica de confronto 
político, a qual abarca participantes do protesto, seus opositores, a imprensa, 

4 Em 1986, colonos fecharam uma estrada no Rio Grande do Sul para forçar uma negociação com 
a empresa responsável pela barragem de Machadinho (Vianna Jr., 2012). Anteriormente a esse 
ato, a rodovia Transamazônica já havia sido bloqueada em 1983 por canavieiros, trabalhadores 
de uma usina, segundo Paula Lacerda (2013).

5 Chaves (2000) descreveu bloqueios de rodovia realizados durante a “Marcha Nacional por Re-
forma Agrária, Emprego e Justiça”, organizada pelo MST em 1997. Chaves (2000, p.137) lembra 
que o massacre de Eldorado dos Carajás ocorreu após o bloqueio da estrada na “curva do S” por 
trabalhadores sem-terra em abril de 1996.

6 Ver, por exemplo, Harley (2014), que destaca o significado simbólico e espacial da multiplicação 
de bloqueios de estrada por agentes subalternizados no século XXI em países como: África do 
Sul, Guiné, Moçambique, Nigéria, Palestina, Chile, Brasil, Argentina, Índia, Canadá e Turquia. 
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entre outros agentes (McAdam; Tarrow; Tilly, 2004). Bringel e Pleyers (2017), a 
partir de estudos sobre confrontos na América Latina, Ásia e África, argumen-
taram que essa abordagem permite analisar a abertura societária gerada pelo 
transbordamento de mobilizações inicialmente progressistas em uma “confluência 
ambígua” de campos sociais reacionários e progressistas. Já Pinheiro-Machado 
(2019) observou as transformações societárias que as jornadas implicaram, o que 
perpassou seu olhar sobre “revoltas ambíguas” (como a greve dos caminhoneiros 
de 2018), cuja orientação ideológica não está dada, sendo disputada. Alonso (2023), 
por seu turno, observou as Jornadas de 2013 como um “mosaico” de mobilizações 
simultâneas com diferentes estilos de ativismo (inclusive o “patriota” conservador 
e/ou reacionário) que culminou nos bloqueios de rodovia orquestrados desde a 
derrota eleitoral de Bolsonaro em 2022. Bringel (2022), por outro lado, desdobra 
o que Alonso denominaria de estilo patriota em dois campos de ação coletiva que 
têm incidido de modos singulares e confluentes na crise da hegemonia do ciclo 
democratizante do Brasil: o campo liberal-conservador e o campo autoritário-

-reacionário7.
Ainda que representem um avanço analítico sobre mobilizações ambíguas, 

conservadoras e reacionárias, ao se centrarem nos centros urbanos nacionais 
e internacionais, essas análises não têm abarcado fenômenos semelhantes em 
cidades do interior do país, onde representantes políticos e de movimentos sociais 
e pautas referidas à governança sobre serviços públicos, territorialidades, terra, 
floresta e minérios têm se mostrado fatores centrais para as confluências ambíguas 
nos protestos. Inclusive, ainda que não necessariamente enquadradas teoricamente 
pela chave dos movimentos sociais, pesquisas sobre o patronato rural no Brasil 
já mostravam que produtores e empresários rurais realizavam manifestações de 
rua desde pelo menos os anos 1950 (Bruno, 2003; Carneiro, 2008). Desde 1998, 
bloquearam vias urbanas no Sul e em Brasília (Da Ros, 2009; Carneiro, 2008). Em 
2006, fecharam ferrovias e rodovias como a BR-163 e a BR-364 no Mato Grosso, 
valendo-se “do mesmo repertório de ações observado em protestos de trabalha-
dores sem terra” (Almeida, 2013, p.164). 

A partir dessas considerações, defendo ser pertinente avançar na descrição 
de ações coletivas ambíguas e reacionárias em confrontos políticos que envolvem 
o patronato rural, bem como madeireiros e garimpeiros, seja na posição de 

7 Segundo Bringel (2022, p.177), “um campo de ação política é constituído por diversos atores 
(não somente movimentos sociais, mas também partidos políticos, sindicatos, indivíduos e ou-
tras coletividades mais descentradas), com relações e posições internas que marcam alianças 
e consensos mínimos, mas também relações de poder e disputas dentro do próprio campo”.
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manifestantes, de apoiadores ou de antagonistas. Nesse sentido, Rauber (2022) 
observou mobilizações sociais ruralistas que contaram com bloqueios de rodovia 
no Rio Grande do Sul em março de 2013 realizados por associações e sindicatos 
não só de produtores rurais, mas também de agricultores familiares contrários à 
demarcação de terras indígenas. Já Bemerguy (2019) mostrou como grupos diver-
gentes se articularam em um movimento pela emancipação do estado do Tapajós, 
reunindo de forma tensa apoiadores e críticos do agronegócio. 

Campbell (2012), por seu turno, já havia notado como o bloqueio da BR-163 
em Castelo dos Sonhos em 2007 se tornou uma forma de pequenos agricultores 
familiares e garimpeiros e de grandes pecuaristas transformarem seu símbolo 
de desenvolvimento (a rodovia pavimentada) em um obstáculo à nova política de 
desenvolvimento sustentável que os deixou de lado. Mas, em termos da sua justi-
ficação e eficácia, o bloqueio da BR-163 era uma ação controversa entre habitantes 
da região da BR-163 paraense, haja vista que materializava revoltas que prejudica-
riam moradores e caminhoneiros (Lacerda, 2022)8. Ainda assim, a obstrução da 
circulação de commodities era vista por todos os agentes das mobilizações como 
fundamental para interferirem no campo político por meio não só do prejuízo 
financeiro que causavam aos grandes produtores rurais e empresários do agro-
negócio do Mato Grosso, mas de sua difusão pela imprensa (Champagne, 1984). 

Como notou Ruano (2013), devido ao seu caráter desafiador à lógica insti-
tucional, o bloqueio de rodovia costuma receber não só maior repressão policial 
quanto maior cobertura mediática do que outras formas de ação coletiva. Como 
se verá, na região da BR-163, no entanto, a repressão policial foi observada poucas 
vezes, ainda que a Justiça tenha sido acionada com alguma frequência para a deso-
bstrução rodoviária, sendo as multas a principal penalidade aos organizadores dos 
bloqueios. Em termos de cobertura midiática, receberam maior divulgação a nível 
nacional e internacional os bloqueios organizados por ruralistas, madeireiros e 
garimpeiros. Bloqueios realizados por assentados apresentavam menor cobertura 
regional e local do que bloqueios feitos por indígenas.

Se assentados dos PDS e indígenas Kayapó bloqueavam a BR para demandar 
direitos vinculados a suas territorialidades, parte dos ruralistas locais explicitavam 
que sua principal reivindicação era serem reconhecidos pelo governo federal como 

8 Rauber (2022) também notou que a polêmica em torno do bloqueio de rodovia perpassou repre-
sentantes ruralistas da CNA com relação à “Mobilização nacional pela revisão e suspensão de 
demarcações de terras indígenas” realizada em 14 de junho de 2013, concomitante às “jornadas 
de junho”. A então senadora Katia Abreu se mostrou contrária às interdições de rodovia; no 
entanto, essas se tornaram a principal forma de protesto do movimento. 
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produtores, pois teriam se tornado mero corredor de exportação com o Plano 
BR-163 Sustentável. Por isso bloqueavam, fechavam ou trancavam a BR, fazendo 
parar as riquezas que passavam do agronegócio mato-grossense, pois o governo 
federal passou a impedi-los de produzir, ação que consideravam ser seu direito 
moral. Contudo, como enfatizou Davis (2023), bloqueios (inclusive de rodovias) 
não são ações apenas de obstrução da circulação de pessoas e coisas, mas também 
de reorientação de relações sociais, circulações materiais e formas de governança.

Destarte, embora tenha particularidades enquanto configuração social que 
abarca não só setores populares, mas também setores de elites locais e regionais 
(de campos de ação liberal-conservador e autoritário-reacionário), os bloqueios 
da BR-163 revelam consensos e conhecimentos mais amplos de comunidades 
imaginadas, que por vezes expressaram uma certa “consciência regional”9. Essas 
comunidades imaginadas remetem, em grande medida, a representantes sociais e 
políticos de agrupamentos como: os assentados; os Kayapó; os produtores rurais; 
os garimpeiros; os madeireiros; a sociedade de Novo Progresso; o povo da região. 
Ademais, expressaram economias morais, com sentimentos de injustiça acerca do 
governo de direitos costumeiros (Thompson, 1998). 

Assim, para além de explicações acerca da apropriação de formas de mobi-
lização social de agentes subalternizados por elites reacionárias, cabe indagar, 
no sentido de Chua e Bosworth (2023), por quais motivos agentes reacionários 
passaram a identificar os bloqueios de rodovia como meios para a consolidação 
de seu poder. Seguindo Thompson (1998) e Sigaud (1986), podemos ainda nos 
questionar, dada a persistência dessa ação coletiva e, no presente caso, a extensão 
das demandas envolvidas: quais são seus efeitos e sua eficácia para manifestantes?

2 FECHANDO A BR-163
De 2002 a janeiro de 2023, foram realizados pelo menos 21 bloqueios da 

rodovia nessa região, que reuni analiticamente em sete ciclos de protesto, descritos 
a seguir. Me baseio na literatura sobre ciclos de protesto (Sigaud, 1986; Tarrow, 
1993) de modo a evidenciar os bloqueios de rodovia como momentos críticos de 
mobilizações sociais intensas, durante as quais são experimentadas novas e velhas 

9 Thompson (1998, p.168-169), acerca dos motins na Inglaterra, afirma: “As exportações para o 
estrangeiro subvencionadas eram as que pior ressentimento provocavam em torno da metade do 
século [XVIII]. [...] os anos 1795 a 1800 viram mais uma vez o florescimento de uma consciência 
regional, tão vívida quanto a de cem anos antes. As estradas eram bloqueadas para impedir a 
exportação de mercadorias da paróquia.”.
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ações coletivas, que podem ser transformadas em eventos políticos pela imprensa, 
ao reconhecer (ou não) sua existência (Champagne, 1984)10. 

2.1 LUTA POR TERRA EM CASTELO DOS SONHOS (2002)
Na região da BR-163 paraense, a interdição da rodovia foi primeiramente 

empregada em 2002 por pequenos agricultores e garimpeiros em Castelo dos 
Sonhos (distrito de Altamira vizinho a Novo Progresso) sob a liderança do sindica-
lista dos trabalhadores rurais Bartolomeu Moraes da Silva (vulgo Brasília), filiado 
ao Partido dos Trabalhadores (PT) e apoiado pela Comissão Pastoral da Terra (CPT). 
Naquele ano, o bloqueio de rodovia foi realizado de forma coordenada com ocupa-
ções de fazendas abandonadas, demandando a posse das terras para os pequenos; 
isto é, posseiros, trabalhadores rurais e garimpeiros artesanais, diferenciados dos 
grandes pecuaristas ou produtores rurais. Em julho de 2002, em resposta à sua 
candidatura como vereador em 2000 e às mobilizações que organizava, grileiros 
torturaram, assassinaram e deixaram o corpo de Brasília na rodovia (Campbell, 
2015). Simbólico por inaugurar essa forma de ação coletiva justamente quando o 
EIA da pavimentação da BR-163 avançava, o bloqueio de 2002 não foi repercutido 
pela imprensa e nem costumava ser rememorado pelos habitantes da região, a não 
ser pelos pequenos que conheceram Brasília.

2.2 VITÓRIA CONTRA A FUNAI (2003)
Diferentemente do bloqueio de 2002, o bloqueio da BR-163 realizado em Novo 

Progresso em 2003 pela prefeitura, mineradoras, madeireiros e colonos se tornou 
o marco inaugural de um repertório de ações coletivas caracterizado pela briga 
com o governo federal, e não entre pequenos e grandes. Esse bloqueio de cerca 
de doze dias tem sido lembrado pela sociedade de Novo Progresso pela vitória 
do município contra a Funai. Embora a TI fosse alvo de contestações jurídicas e 
confrontos armados desde sua criação em 1991, o início da sua demarcação no 
início do governo Lula, em um momento de expectativa de pavimentação da BR, foi 
o estopim para a realização do protesto, encabeçado pelo sindicato rural, filiado à 
Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil (CNA). O bloqueio acompanhou 
o acordo, mediado pela Funai, com lideranças Kayapó11. 

10 Como destacou Alonso (2023), o pico de um ciclo de protestos interrompe o cotidiano, sendo 
seguido por respostas estatais e desmobilização – o que dialoga com a conceituação de Sigaud 
(1986) ao analisar antropologicamente as greves como rituais, relacionados com o cotidiano.

11 No acordo, “os fazendeiros se comprometeram a pagar R$ 120 mil anuais por um período de 
dez anos à prefeitura de Novo Progresso”, que investiria o dinheiro em “benefícios” para a TI 
(Valente, 2003).
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O bloqueio da rodovia foi desfeito quando a Justiça Federal (Subseção de 
Santarém, Pará) suspendeu a demarcação da TI Baú com base em reportagens 
da imprensa paraense e nacional acerca da “calamitosa situação de insegurança 
pública” (Suspensa, 2003) – que envolviam ameaças de “banho de sangue” de 
ruralistas contra os Kayapó (Fazendeiros, 2003). Em seguida, o Ministério da 
Justiça reduziu a TI em mais de 300 mil hectares. Dez anos depois, já no governo 
de Dilma, Novo Progresso aderiu à “Mobilização nacional pela revisão e suspensão 
de demarcações de terras indígenas” realizada pela CNA em 14 de junho de 2013 
(Produtores, 2013), que contou com bloqueios de estrada pelo país (Rauber, 2022). 

Ironicamente, em postagens nas mídias sociais e em entrevistas que realizei 
com produtores rurais, era comum se queixarem do protagonismo de indígenas 
em bloqueios de estradas – ação coletiva disseminada entre povos indígenas no 
Brasil a partir da década de 2000 (Ruano, 2013). Por um lado, para ruralistas, 
esses bloqueios atrasariam o desenvolvimento. Por outro lado, ressentiam que 
eram eficazes. Como um comentário a um blog local – que noticiava a paralisação 
da obra de pavimentação da BR-163 pelos Kayapó e sua ameaça de bloqueio da 
rodovia – sugeriu: “não os critiquemos, mas devemos copiá-los” (Ribeiro, 2011). 

2.3 MOVIMENTO DOS SEM COMIDA E GREVES DOS 
ASSENTAMENTOS (2005-2011)
Em meio ao anúncio do convênio que pavimentaria o trecho paraense da 

BR-163 em 2005, a rodovia voltou a ser bloqueada por dez dias consecutivos. O 
protesto, organizado pelo Sindicato das Indústrias Madeireiras do Oeste do Pará 
(Simaspa), foi motivado por portaria do Incra de 2004 que suspendeu documentos 
provisórios de posse que permitiam planos de manejo florestal. Lembrada como 
início da crise da ambientalização, madeireiros alardeavam que a crise era da 
madeira, mas também do desemprego, gerando fome. Devido ao alcance regional 
do Simaspa e à abrangência da pauta contra a crise, teve repercussão na imprensa 
nacional e se desdobrou em protestos em outros municípios, com queima de pontes, 
interdição de navios, barcos e rios. Teve fim após negociações com o Ibama, o MMA 
e o Incra, que apresentaram os assentamentos PDS e as Florestas Nacionais como 
solução à necessidade de manejo florestal.

Esse plano foi frustrado pela não consolidação da concessão florestal da Flona 
do Jamanxim e pela interdição judicial dos PDS, divulgados por organizações 
não governamentais (ONGs) ambientalistas e pela imprensa nacional e estadual 
como “assentamentos fantasmas” criados unicamente para atender às madeireiras, 
o que levou o Ministério Público Federal (MPF) a recomendar a sua interdição 
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(Torres, 2012). Contudo, esses projetos de assentamento foram igualmente fruto 
de reivindicações de famílias de agricultores que, desde 2003, acamparam na 
BR-163, mobilizados por sindicatos de trabalhadores rurais. Com a criação dos 
PDS Brasília e Terra Nossa, assentados passaram a protestar pela sua regulari-
zação, termo que significava a consolidação dos assentamentos, com direitos a 
assistência técnica, infraestrutura, crédito, documentação fundiária e demarcação 
de reservas coletivas. 

Em 2007, assentados do PDS Brasília realizaram uma greve em que bloque-
aram a BR-163 por dez dias contra a interdição judicial dos assentamentos. 
Diferentemente de 2002, dessa vez foram apoiados por grandes madeireiros e 
ruralistas da região, os quais vinham explorando ilegalmente a reserva florestal 
do PDS com anuência de parte das lideranças dos assentados e servidores do Incra 
(Campbell, 2015). 

Naquele período, assentados do Terra Nossa ocuparam a sede do Incra em 
Santarém demandando regularização do PDS (CPT, 2008). Mas só em 2011 reali-
zaram seu primeiro bloqueio da BR-163 por três dias, após duas decisões judiciais 
do Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF-1). Uma, de 4 de maio, intimou o 
Incra a retirar as famílias assentadas da pretensão fundiária de um grande fazen-
deiro. A outra, do dia 12 de agosto, liberou os PDS que haviam sido interditados, o 
que viabilizou a atuação do Incra no Terra Nossa. Por isso, organizaram essa greve 
como forma de demandar à autarquia a regularização do assentamento, explici-
tando em notas públicas a necessidade de dar fim aos conflitos com fazendeiros. 

2.4 TODOS JUNTOS, CADA UM COM SUA PAUTA (2013)
Em 2013, as alianças entre grandes ruralistas e pequenos agricultores, 

que vinha sendo tecida pelo menos desde a criação dos PDS, se concretizou na 
realização de um bloqueio da BR-163 de dez dias em Novo Progresso, atraindo a 
atenção da mídia nacional. Lideranças de assentados do Terra Nossa (sindicato dos 
trabalhadores rurais e associações do assentamento), de garimpeiros da Reserva 
Garimpeira do Tapajós (sindicato dos garimpeiros) e dos produtores rurais (sindi-
cato rural da CNA) demandaram: o livre acesso à Flona do Jamanxim, que vinha 
sendo dificultado pelo ICMBio; a redução dessa Flona, de modo que os produtores 
rurais das áreas desafetadas obtivessem o título de propriedade; a regularização 
do PDS Terra Nossa. Nessa ocasião, mais uma decisão judicial do TRF-1 tinha sido 
desfavorável aos assentados e suas lideranças passaram a aceitar a negociação 
de desafetação de algumas pretensões fundiárias de fazendeiros no PDS. Logo, o 
termo regularização foi flexibilizado, silenciando o conflito com fazendeiros em 
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prol de um acordo de redução do PDS. O fim do bloqueio se deu com reuniões com 
o Incra e uma audiência pública sobre a redução da Flona do Jamanxim. 

Os ruralistas se dividiram em torno da eficácia do bloqueio de rodovia, após 
uma década de confrontos com o governo federal pela titulação de pretensões 
fundiárias (grandes a pequenas), inclusive na Flona do Jamanxim. Aqueles contrá-
rios aos bloqueios disseminavam rumores de que os assentados foram usados pelo 
sindicato rural, mas os próprios assentados explicavam que também usaram os 
grandes, que possuem mais condições (inclusive recursos e visibilidade), para 
ampliarem o alcance de suas demandas por terra e direitos (Lacerda, 2019).

2.5 INDÍGENAS E BRANCOS: MISTURAS E SEPARAÇÕES (2006-
2016)
Em 2005, o Ibama emitiu a Licença Prévia da pavimentação da BR-163, que 

estabeleceu o Componente Indígena do Programa Básico Ambiental (PBA-CI) como 
condicionante para emissão da Licença de Instalação. Segundo o documento do 
PBA-CI (DNIT, 2006), o componente indígena levou em consideração o primeiro 
bloqueio da BR-163 organizado pelos Kayapó em 2006 e a reunião entre indígenas 
e representantes governamentais. Com o PBA-CI, os Kayapó criaram a ONG Insti-
tuto Kabu, organizado por lideranças de aldeias das TIs Baú e Mekrãgnoti. Desde 
2006, os Kayapó do Kabu organizaram bloqueios da BR (2007, 2010, 2011, 2014) 
para demandar: o cumprimento do PBA-CI; maior acesso à Funai; melhorias 
de serviços públicos; casas de saúde e cultura indígena; oposição à Proposta de 
Emenda à Constituição (PEC) 215/2000 que pretende transferir para o Congresso 
Nacional a demarcação de TIs.

Em 2016, os Kayapó organizaram conjuntamente um bloqueio de rodovia com 
assentados do PDS Terra Nossa que haviam se aliado com fazendeiros que deman-
davam a desafetação de áreas do PDS – alguns inclusive já haviam contestado 
anteriormente a TI Baú. Contudo, realizaram o protesto em pontos separados da 
rodovia, pois os Kayapó não se misturavam com brancos, porque eles invadiam 
seu território, conforme afirmaram então à imprensa local (Lacerda, 2024). Em 
entrevista, uma liderança Kayapó me explicou que essas divergências quanto a 
lutas territoriais não os impediriam de se aliarem eventualmente com brancos 
(não indígenas), pois todos enfrentariam uma vivência de precariedades em termos 
de saúde, educação, eletricidade etc. Seu objetivo, portanto, era reunir mais força 
para suas demandas serem atendidas pelo governo federal. 

Apesar do bloqueio não ter tido repercussão na imprensa estadual e nacional, 
os Kayapó conseguiram reuniões com autoridades em Brasília que atenderam 
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parte de suas pautas. Já os assentados conseguiram uma audiência pública, que 
resultou em nova vistoria do INCRA para delimitar seu perímetro, lotes e reserva 
legal coletiva. Diferentemente da pretensão dos fazendeiros, a vistoria recomendou 
a desintrusão de fazendeiros grileiros do PDS (Incra, 2017).

2.6 MOVIMENTO MP 756 MUDANÇA JÁ (2017)
Desde o bloqueio da BR de 2013, as mobilizações da Flona do Jamanxim e da 

Reserva Garimpeira do Tapajós enfrentaram derrotas no Legislativo. Em fins de 
2016, Michel Temer (MDB) assinou a Medida Provisória (MP) nº756 para flexibi-
lizar a Flona do Jamanxim e outra UC. Anunciou que o objetivo era responder à 
escalada de desmatamento e violência que culminou no assassinato de um sargento 
em operação ambiental naquela Flona. A MP 756 suscitou repercussão midiática 
negativa nacional e internacionalmente, visto que recategorizava parcialmente a 
Flona em categoria de proteção mais branda. Após passar por modificações no 
Congresso Nacional que flexibilizaram mais a Flona, Temer vetou a 756 integral-
mente.

Essas modificações no Congresso foram fruto da mobilização de lideranças 
ruralistas da BR-163 paraense, que se articularam no movimento MP 756 Mudança 
Já!, organizado pelo sindicato rural (CNA), políticos e empresários locais. Reali-
zaram lobbies em Brasília – onde conheceram o então deputado federal Jair 
Bolsonaro (PL) – e três bloqueios da BR-163 em fevereiro, abril e julho de 2017, 
totalizando cerca de vinte e dois dias de interdição. Em entrevistas, lideranças me 
contavam com orgulho que tiveram ajuda dos Kayapó e de cozinheiras do PDS 
Terra Nossa (pagas pelo serviço) nos bloqueios. Argumentavam que a MP reduzia 
as áreas produtivas do município, por torná-las áreas protegidas. Após o veto de 
Temer, organizaram o movimento dos atingidos pelas reservas ambientais que 
ocupou e ameaçou bloquear a BR-163 em fins de 2017. Não efetivaram o bloqueio 
e passaram a demandar a redução da Flona do Jamanxim pelo Projeto de Lei (PL) 
8.107/2017, proposto pelo MMA. 

2.7 LEGALIZAÇÃO DE GARIMPOS E O MOVIMENTO PATRIOTA 
(2018-2023)
No início de 2018, uma mobilização iniciada por empresários da mineração, 

associações e cooperativas de garimpeiros e políticos da região ameaçou bloquear 
a BR pela legalização dos garimpos da Reserva Garimpeira do Tapajós, inclusive 
na Flona do Jamanxim. Diferentemente dos movimentos anteriores, sindicatos 
não atuaram diretamente, embora sindicalistas ruralistas tenham apoiado ou 
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atuado indiretamente. Na campanha eleitoral, políticos que defendiam essa pauta 
demonstraram sua proximidade com Jair Bolsonaro – em grande medida conquis-
tada a partir do Movimento MP 756 Mudança Já! –, o qual recebeu quase 80% 
dos votos de eleitores de Novo Progresso.

Em 2019, organizaram o Movimento pela regularização dos garimpos no 
Tapajós, que bloqueou a rodovia por cinco dias em um distrito vizinho a Novo 
Progresso. Demandava a legalização dos garimpos do Tapajós e o fim da norma 
que permite queima de maquinário por fiscais ambientais. Liberou a BR-163 após 
agendamento de reunião com o MMA e a Casa Civil em Brasília. Um ano depois, 
voltou a bloquear a rodovia por seis dias contra operações de fiscalização ambiental. 
Como o governo federal se mostrou disposto a regularizar garimpos onde não havia 
controvérsia jurídica, mudanças jurídicas passaram a ser o foco do movimento. 

Ao mesmo tempo, o governo Bolsonaro atacou direitos indígenas, inclusive 
com atrasos e ameaças de cortes do PBA-CI, o que comprometeu os trabalhos 
do Instituto Kabu, levando algumas aldeias a cindirem com a ONG e se asso-
ciarem a garimpos (Garimpo, 2021). Em resposta, os Kayapó vinculados ao Kabu 
bloquearam a BR-163 em 2020 demandando: renovação do PBA-CI; retomada da 
fiscalização nas TIs; consulta pública sobre nova ferrovia (Ferrogrão); apoio ao 
enfrentamento da Covid-19. Apesar de conseguirem recursos atrasados, os Kayapó 
continuaram enfrentando ameaça de cortes.

Com o fortalecimento da mineração ilegal e desmontes de direitos indígenas, a 
reação à derrota de Bolsonaro nas eleições de 202212 foi avassaladora. A região da 
BR-163 paraense foi divulgada pela imprensa nacional como palco dos bloqueios 
de rodovia mais violentos contra a eleição de Lula, responsável pelo Plano BR-163 
Sustentável. Entre outubro e novembro de 2022, extremistas da BR-163 – arti-
culados nacionalmente via mídias sociais digitais pelo movimento autointitulado 
patriota – bloquearam a BR e atacaram agentes e viaturas da Polícia Rodoviária 
Federal (PRF). Em janeiro de 2023, voltaram a bloquear a BR-163 paraense em 
apoio aos ataques às sedes dos três poderes em Brasília. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Com base nos ciclos de bloqueios de rodovia realizados na região da BR-163, 

podemos concluir que é importante analisar mobilizações fora dos grandes centros 
urbanos protagonizadas não só por agentes subalternizados, mas também domi-

12 Novo Progresso foi o nono município do Brasil que mais apoiou Bolsonaro em 2022, com 82,92% 
de eleitores. Figurou no ranking ao lado de cidades do Rio Grande do Sul, Paraná e Santa Ca-
tarina.
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nantes, socialmente desiguais, liberais-conservadores e autoritários-reacionários. 
Habitantes da BR-163 paraense se engajaram por meio de variadas ações coletivas, 
organizadas sobretudo por representantes políticos e sindicais – em contraponto 
ao recente cansaço das formas clássicas “partido” e “movimento” (Bringel, 2022) 

–, sendo diferenciadas por seu caráter mais briguento ou de diálogo com o governo 
federal (Lacerda, 2019, 2022). 

Entre os contextos distantes de 2002 e 2023 – em termos de agentes engajados, 
pautas de reivindicações e contexto político – a interdição da BR-163 se consolidou 
como uma das principais formas de ação coletiva empregadas na região. A depender 
das correlações de forças nas disputas por terra e territorialidades, os bloqueios 
podiam reunir agentes que, em outros momentos, se encontravam em conflito 
aberto, como os Kayapó e a sociedade, os pequenos e os grandes. Os últimos, ainda 
que com divergências internas, passaram a reconhecer, inspirados nos primeiros, 
a eficácia da interdição de uma rodovia em vias de pavimentação na produção 
de eventos políticos. Residia aí a possibilidade de serem incluídos no projeto de 
desenvolvimento que até então os teria marginalizado – antes, pela ausência de 
asfalto, agora pela proibição de produzirem como o agronegócio mato-grossense.

Ainda assim, as principais demandas concernentes à fiscalização ambiental, 
à TI Baú, aos PDS Terra Nossa e Brasília, à Flona do Jamanxim e à Reserva 
Garimpeira do Tapajós não foram atendidas plenamente. Todavia, manifestantes 
observavam conquistas na manutenção e reivindicação de direitos legais e morais 
costumeiros, bem como na renovação de seu reconhecimento enquanto grupo 
perante autoridades, debatendo movimentos passados para decidir ações cole-
tivas adequadas a determinada conjuntura. Nesse sentido, o bloqueio da BR-163 
seguiu sendo objeto de debates entre lideranças e suas bases quanto à sua eficácia 
e legitimidade em determinados contextos. 

No governo de Michel Temer, representantes ruralistas da luta pela flexibili-
zação da Flona do Jamanxim passaram a contar mais com o diálogo com o governo, 
mas fizeram sucessivos bloqueios da BR para pressioná-lo ainda mais. Após serem 
derrotados com o veto à MP 756, apoiaram a candidatura de Jair Bolsonaro para 
a presidência – cuja eleição significou uma vitória na reorientação das formas de 
governança sobre a apropriação da terra e minérios. A pauta de descaracterização 
da Flona seguiu, indiretamente, nas mobilizações pela legalização de garimpos 
dos Tapajós, que empregaram o bloqueio de rodovia como modo de pressionar 
sobretudo o Legislativo a legalizar atividades tornadas ilegais com o Plano BR-163 
Sustentável. 
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Assim, a pauta da legalização dos garimpos passou a figurar como centro 
de um ciclo de bloqueios da BR-163 afinado ao projeto bolsonarista e ao fim do 
ciclo político democratizante (Bringel, 2022), culminando na radicalização dos 
bloqueios durante o movimento patriota nacional. Esse mostrou como o estilo 
de ativismo “patriota”, reativado nas Jornadas de 2013 (Alonso, 2023), foi eficaz 
na adesão de críticos a políticas de regulamentação ambiental e de redistribuição 
de terras públicas.

Já os Kayapó passaram a bloquear a rodovia não só por serviços públicos e 
direitos territoriais, mas para se contraporem ao incentivo de Bolsonaro à ofen-
siva da mineração em seu território, o que causou cisões internas. Os assentados 
do PDS Brasília e Terra Nossa, por seu turno, se viram cada vez mais divididos 
internamente frente à crescente flexibilização do que se entendia por regularização 
de seus territórios, ao passo em que, no caso do Terra Nossa, aguardam a desin-
trusão de grileiros, recomendada por vistoria do Incra, resultante do bloqueio da 
BR-163 em 2016. 
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Resumo O fortalecimento de líderes e discursos de extrema-direita no Brasil, que 
visualizaram a oportunidade de ganhar espaço e apoio da população a partir das 
manifestações de 2013, vem reconfigurando as forças políticas no país. Diante desse 
cenário, destacam-se os jovens, que já experimentam o sentimento de insegurança em 
relação ao futuro, em processo de socialização política e constituição de uma cultura 
política. Com isso, questiona-se: quais os efeitos da ascensão da extrema-direita, no 
período pós-mobilizações de 2013 no Brasil, na constituição da cultura política dos jovens 
de Porto Alegre (RS)? Para além do fato de os jovens constituírem um público pouco 
estudado na Ciência Política, a escolha pela cidade se justifica por ela ter sido palco das 
primeiras manifestações em 2013, realizadas antes de junho, como ocorreu no restante do 
país, devido ao aumento no valor da passagem de ônibus. Para analisar a constituição da 
cultura política dos jovens, a partir de uma metodologia quantitativa, serão examinados 
dados provenientes de pesquisas realizadas com estudantes do ensino médio de Porto 
Alegre, de escolas públicas e privadas, com idades entre 13 e 24 anos. Inicialmente, serão 
feitas análises longitudinais para descrever os valores políticos dos jovens a partir das 
ondas de pesquisa aplicadas em 2015, 2019 e 2023. Em seguida, serão conduzidas análises 
inferenciais para verificar a relação entre o posicionamento ideológico e os valores políticos 
dos jovens, com base nos dados coletados na onda de 2023.
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Abstract The strengthening of far-right leaders and discourses in Brazil, who saw the 
opportunity to gain space and popular support following the 2013 protests, has been 
reshaping the political forces in the country. In this scenario, young people stand out, 
as they are already experiencing a sense of insecurity regarding the future, while 
undergoing a process of political socialization and the formation of a political culture. 
This raises the question: what are the effects of the rise of the far-right, in the post-
2013 mobilizations in Brazil, on the formation of the political culture of young people 
in Porto Alegre (RS)? Beyond the fact that young people represent an understudied 
group in Political Science, the choice of this city is justified by it being the stage for the 
first protests in 2013, held earlier than June, as in the rest of the country, in response 
to the increase in bus fare prices. To analyze the formation of political culture among 
young people, a quantitative methodology will be used to examine data from surveys 
conducted with high school students in Porto Alegre, from both public and private 
schools, aged between 13 and 24. Initially, longitudinal analyses will describe the 
political values of the youth based on survey waves conducted in 2015, 2019, and 2023, 
followed by inferential analyses between the ideological positioning and political values 
of the youth using data from the 2023 wave.
Keywords Youth. Political Culture. Far-right. Political Mobilizations.

INTRODUÇÃO
As manifestações de junho de 2013 no Brasil marcaram um ponto de inflexão 

no cenário político nacional, abrindo caminho para o fortalecimento de líderes 
e discursos de extrema-direita, que vislumbraram nessas mobilizações de rua 
uma oportunidade de conquistar apoio popular. O movimento, que inicialmente 
se organizou em torno de reivindicações sociais, como a redução das tarifas de 
transporte público, rapidamente evoluiu para protestos contra a corrupção e a 
ineficácia política, gerando um ambiente de insatisfação generalizada. À medida 
que o movimento crescia, os jovens, que já enfrentavam insegurança em relação ao 
futuro, começaram a se socializar politicamente em meio a esse cenário polarizado. 
A questão central que emerge é: quais são os efeitos da ascensão da extrema-direita, 
após as mobilizações de 2013, na constituição da cultura política dos jovens de 
Porto Alegre (RS)?

A juventude, pouco explorada na Ciência Política, é um grupo relevante para 
estudo, pois se encontra em um momento de formação de sua cultura política 
no contexto pós-2013. Além disso, o estudo em Porto Alegre se justifica por ser 
o palco das primeiras manifestações de rua, realizadas em abril de 2013. Esta 
pesquisa busca analisar a relação entre a ascensão da extrema-direita, no período 
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pós-mobilizações de 2013 na constituição da cultura política dos jovens de Porto 
Alegre. Também se propõe a verificar a relação entre o posicionamento ideológico 
e os valores democráticos. Partimos da hipótese de que a cultura política desses 
jovens tem se mantido apática, com baixos níveis de participação política e altos 
níveis de desconfiança institucional, especialmente entre aqueles que se autopo-
sicionam como de extrema-direita.

Para atingir os objetivos propostos, este trabalho utiliza uma metodologia 
quantitativa, baseada na análise de dados coletados por meio de surveys aplicados 
pelo Núcleo de Pesquisa sobre a América Latina (NUPESAL-UFRGS). Os dados 
foram obtidos junto a jovens de 13 a 24 anos, estudantes do ensino médio de 
escolas públicas e privadas da cidade de Porto Alegre. As bases de dados utilizadas 
correspondem às ondas de 2015, com uma amostra de 690 jovens; de 2019, com 
865 jovens; e de 2023, com 602 jovens.

O artigo está dividido em três seções, além desta introdução e das conside-
rações finais. A primeira seção apresenta um debate sobre a extrema-direita e o 
caso brasileiro. Em seguida, uma seção que contextualiza a cultura política e o 
cenário no país, com ênfase na região Sul, durante o período das mobilizações de 
rua. Por fim, o artigo se encerra com a análise de dados longitudinais, coletados 
entre 2015 e 2023, sobre variáveis de cultura política, além de inferências acerca 
da relação entre o posicionamento ideológico e as variáveis de cultura política.

UM DEBATE SOBRE EXTREMA-DIREITA E O CASO BRASILEIRO
A ascensão da extrema-direita no Brasil, materializada pela eleição de Jair 

Bolsonaro em 2018, inseriu o país em um contexto de erosão dos princípios 
democráticos e desgaste das instituições políticas. O enfraquecimento dessas 
instituições, agravado pelos discursos de Bolsonaro, abriu espaço para uma situ-
ação de desordem caracterizada pela desconfiança e pelo conflito em relação à 
política tradicional.

No cenário eleitoral de 2018, a reintrodução do debate ideológico foi um fator 
determinante, tornando-se o eixo central para mobilizar ressentimentos sociais. 
Bolsonaro utilizou habilmente a polarização ideológica como um dispositivo 
para construir uma forte identidade com seus apoiadores (Singer, 2021; Fuks; 
Marques, 2020), aprofundando as divisões internas do país. O resultado foi uma 
intensificação da polarização política, que acentuou as divisões sociais e evocou 
uma dualidade ideológica semelhante à vivida durante a Guerra Fria.

Esse processo, no entanto, não pode ser compreendido de forma isolada. O ano 
de 2023 trouxe à memória a passagem de uma década desde o início das ondas de 
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manifestações que “esquentaram” o Brasil em pleno inverno de 2013. As mobili-
zações populares, que se intensificaram a partir de junho daquele ano, trouxeram 
à tona insatisfações latentes. Naquele momento, multidões — majoritariamente 
compostas por jovens — tomaram as ruas em protesto contra a má qualidade dos 
serviços públicos, a corrupção desenfreada e o descontentamento com a classe 
política. O que começou como uma agenda difusa logo se transformou em um 
profundo questionamento das instituições. Nesse cenário de efervescência política, 
a juventude emergiu como protagonista, explorando novas formas de engajamento 
político por meio das redes sociais.

Embora essas manifestações sejam denominadas “Jornadas de Junho”, elas 
tiveram antecedentes bastante relevantes que, frequentemente, são desconsi-
derados pelo consenso acadêmico e midiático hegemônico, em detrimento dos 
acontecimentos ocorridos no centro do país.

Em Porto Alegre, uma luta que vinha desde janeiro conquistou em abril a revo-
gação do aumento da tarifa - primeiro veio uma decisão judicial liminar e, com a 
continuidade da mobilização, a prefeitura decidiu não recorrer. Em maio, mani-
festações pela mesma causa ocorreram nas cidades de Natal e Goiânia. Tais lutas 
serviram de exemplo para os milhares de jovens que começaram a sair às ruas 
no início do mês de junho, especialmente em São Paulo, onde em 6 de junho foi 
levantado o cartaz “repetiremos Porto Alegre” (Giraldes, 2024).

Ao olharmos para os eventos de 2013, percebemos um marco fundamental na 
política brasileira contemporânea. Embora não diretamente relacionados ao cresci-
mento da extrema-direita, aqueles protestos revelaram o descontentamento com os 
modos tradicionais de mediação política, como por exemplo, os partidos políticos, 
há muito vulnerabilizados (Baquero, 2000). Esse cenário de crise representativa 
abriu espaço para o fortalecimento de figuras políticas que se apresentavam como 
outsiders, capazes de romper com o sistema. Jair Bolsonaro foi, nesse sentido, o 
principal expoente dessa nova dinâmica, captando e instrumentalizando as frus-
trações e revoltas da sociedade.

Um aspecto relevante nesse contexto é a refutação da tese defendida por 
Daniel Bell (1980), que previu o “fim das ideologias”. O Brasil pós-2013 provou o 
contrário. As ideologias, longe de se tornarem obsoletas, ressurgiram com força. 
A campanha de Bolsonaro em 2018 não apenas evocou a retórica conservadora, 
mas também reacendeu os debates sobre moralidade, família e identidade nacional, 
polarizando a sociedade entre visões antagônicas. A ideologia, portanto, continua 
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a ser um elemento vital na formação das subjetividades políticas, especialmente 
entre os jovens, cujas experiências pós-2013 mostram um profundo impacto na 
maneira como se envolvem politicamente.

A noção de ideologia tem sido objeto de debate acadêmico há séculos. Autores 
como Konder (2002) e Eagleton (1997) defendem que a ideologia é um “tecido” 
composto por várias camadas de significados e interpretações. Diferentes correntes 
ideológicas oferecem lentes distintas para analisar a realidade, variando desde 
crenças políticas que orientam comportamentos coletivos até análises mais 
profundas sobre como o poder molda as ideias. Com isso, ao pensar em ideologias, 
não devemos nos limitar às noções simplistas de direita e esquerda, mas entender 
essas correntes como categorias dinâmicas que respondem a contextos históricos 
e sociais específicos.

No entanto, é difícil escapar da clássica dicotomia direita-esquerda, uma 
vez que ela se consolidou como uma forma clara de organização das identidades 
políticas, como argumenta Bobbio (2011). A direita, tradicionalmente associada 
à manutenção do status quo, e a esquerda, defensora de mudanças estruturais, 
permanecem categorias úteis para se compreender o espectro político, ainda que 
estas definições tenham evoluído com o tempo. No Brasil, o ressurgimento da 
extrema-direita mostra como essas categorias podem ser adaptadas às demandas 
contemporâneas, especialmente à luz de questões como neoliberalismo, conser-
vadorismo e autoritarismo.

No século XIX, os conceitos de conservadorismo e liberalismo foram incorpo-
rados à dicotomia esquerda-direita, com o liberalismo sendo inicialmente associado 
à esquerda. No Brasil contemporâneo, a extrema-direita se caracteriza pela combi-
nação de neoliberalismo, conservadorismo e autoritarismo. Essa combinação de 
ideologias é exemplificada pela defesa do mercado livre, das tradições morais e 
de soluções autoritárias para questões políticas e sociais.

No Brasil atual, a extrema-direita se define pela combinação entre o neolibe-
ralismo econômico e o conservadorismo moral, muitas vezes reforçado por uma 
retórica autoritária. O neoliberalismo, como aponta Perry Anderson (1995), ganha 
espaço ao propor uma redução do papel do Estado e uma maior liberdade para 
o mercado, enquanto autores como Lynne Phillips (1998) associam essas ideias 
à perpetuação de hierarquias sociais. Nessa perspectiva, Phillips sugere que o 
neoliberalismo, como um projeto político de elites transnacionais, é sustentado 
por valores neoconservadores (apud Castro, 2014). O neoliberalismo brasileiro, 
portanto, está associado à defesa de um mercado livre e à minimização do papel 
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do Estado, em consonância com o pensamento global que emergiu nas décadas 
de 1980 e 1990. 

Na política brasileira, isso se traduz no mantra “liberal na economia, conser-
vador nos costumes”, que tem sido a bandeira de diversos políticos brasileiros da 
nova direita. Tal retórica reflete essa fusão ideológica, promovendo a preservação 
de valores tradicionais e a resistência a agendas progressistas.

O conservadorismo, por sua vez, defende valores tradicionais como a ordem, a 
religião e a família. Autores como Roger Scruton e Samuel Huntington destacam o 
papel da tradição na formação de uma sociedade estável, enquanto o conservado-
rismo brasileiro frequentemente se manifesta em oposição às pautas progressistas. 
Essa aliança entre o conservadorismo e o neoliberalismo deu à extrema-direita 
brasileira uma força considerável, reforçada por uma visão de mundo autoritária, 
caracterizada pela desconfiança nas instituições democráticas e pela exaltação de 
soluções de força (apud González; Baquero; Grohmann, 2020). No Brasil, essas 
ideias se manifestam no discurso da extrema-direita, que se opõe às agendas 
progressistas e defende a família e a moralidade tradicional. Essa retórica, muitas 
vezes justificada como liberdade de expressão, encontrou terreno fértil entre setores 
da população que se sentiram ameaçados pelas mudanças sociais dos últimos anos, 
consolidando o conservadorismo como uma força central na política brasileira 
contemporânea.

O autoritarismo, embora muitas vezes associado ao conservadorismo, possui 
características próprias. Estudiosos como Adorno et al. (1950) e Altemeyer (1981) 
apontam que o autoritarismo se caracteriza pela submissão à autoridade, pela 
agressividade em defesa dessa autoridade e pelo convencionalismo (apud González; 
Baquero; Grohmann, 2020). Na política brasileira, o autoritarismo da extrema-

-direita se expressa pela desconfiança nas instituições democráticas e pela defesa 
de soluções políticas que privilegiam a ordem e a segurança em detrimento das 
liberdades civis.

A ascensão da extrema-direita não é um fenômeno restrito ao Brasil. No 
cenário internacional, movimentos similares emergiram em diversas partes do 
mundo, especialmente na Europa e nos Estados Unidos, impulsionados por ques-
tões como o nacionalismo, o populismo e o autoritarismo. O Brexit e a eleição de 
Trump são exemplos de como a desilusão com as instituições democráticas e a 
insegurança existencial têm levado ao fortalecimento de partidos de extrema-

-direita em contextos variados. Norris e Inglehart (2019) sugerem que o aumento 
do apoio a partidos radicais se deve a uma reação cultural contra as rápidas 
mudanças sociais, como os avanços nos direitos LGBTQIA+ e a maior inclusão de 
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minorias. Essa resposta, muitas vezes carregada de um sentimento de nostalgia 
por um passado idealizado, reflete uma insegurança existencial que ultrapassa a 
mera economia, alcançando o campo da identidade. Autores como Mudde (2007) e 
Levitsky e Ziblatt (2018) apontam que a ascensão da extrema-direita também pode 
ser vista como uma reação às mudanças culturais aceleradas das últimas décadas. 
A defesa dos valores tradicionais e o nacionalismo são centrais nesse backlash 
cultural (Norris; Inglehart; 2019), uma resposta conservadora às demandas por 
direitos, igualdade racial e outras questões pós-materialistas. Nesse contexto, a 
extrema-direita capitaliza sobre a sensação de perda de identidade e de segurança 
social, prometendo restaurar uma ordem percebida como ameaçada.

No caso brasileiro, a definição da extrema-direita permanece incerta entre 
os estudiosos. Há debates sobre se o fenômeno atual reflete uma reorganização 
de movimentos como a Ação Integralista Brasileira (1932), uma nova extrema-

-direita ou a radicalização das direitas pré-existentes (Lowy, 2015; Cesarino, 2019; 
Lacerda, 2019; Nicolau, 2020; Singer, 2021). Um ponto central nesse contexto 
é a institucionalização do pensamento de direita, que se manifesta tanto no 
aumento de representantes conservadores no Congresso quanto nas ruas e nas 
redes sociais, frequentemente incentivado por setores religiosos, especialmente a 
bancada neopentecostal. Esse cenário sugere um avanço de valores conservadores 
e hostis à democracia, com discursos que favorecem a manutenção de tradições 
e a intolerância às minorias.

As manifestações de 2013 representaram um marco de insatisfação popular 
com as instituições políticas, criando um terreno fértil para a ascensão de 
movimentos de direita e extrema-direita. Iniciados por pautas relacionadas ao 
transporte público, os protestos evoluíram para uma crítica mais ampla às estru-
turas políticas, abrindo espaço para grupos de interesse como o Instituto Liberal, 
o Instituto Milenium e o Movimento Brasil Livre (Singer, 2013). Essa reorgani-
zação se intensificou em 2015, com maior engajamento da direita, culminando na 
campanha eleitoral de 2018, que polarizou o cenário político brasileiro (Cesarino, 
2019). O fortalecimento da ideologia conservadora e a sua crescente influência na 
sociedade brasileira marcam uma guinada à direita, com cidadãos cada vez mais 
identificados com esse espectro ideológico (Nicolau, 2020).

A eleição de Jair Bolsonaro, em 2018, é frequentemente comparada ao sucesso 
de líderes autoritários e populistas em outros países, como Salvini, Orban e 
Trump (González; Baquero; Grohmann, 2020). Reunindo autoritários, neolibe-
rais e monarquistas, o conservadorismo brasileiro reflete uma reelaboração do 
neoconservadorismo norte-americano (Lacerda, 2019). A bancada evangélica e a 
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“bancada da bala” são exemplos de forças conservadoras que, além de promoverem 
pautas repressivas e intolerantes, apelam também aos militares, algo sem para-
lelo direto na extrema-direita europeia (Lowy, 2015). Esses elementos revelam a 
complexidade e a heterogeneidade da extrema-direita no Brasil.

Cabe destacar que, após o regime militar (1964-1985), houve um período de 
silêncio da direita no espectro político, caracterizado pela chamada “direita enver-
gonhada” (Power, 2008). No entanto, nos últimos anos, com apelos aos militares 
e a combinação de liberalismo econômico com conservadorismo nos costumes, a 
direita no Brasil voltou a se manifestar de maneira mais aberta. A ascensão de 
Bolsonaro está relacionada à articulação de demandas sociais conservadoras e ao 
uso estratégico das redes sociais para minar a confiança nas instituições políticas e 
fortalecer uma retórica polarizadora, que divide a sociedade em “nós” contra “eles”. 
Tal polarização exacerbada reflete um deslocamento dos valores democráticos e a 
desconfiança crescente no sistema político tradicional.

Além disso, a retórica extremista promovida pela extrema-direita bolsona-
rista defende a falsa ideia de que a liberdade de expressão (conceito ainda pouco 
referenciado pela ciência política) deve ser irrestrita, desconsiderando que tal 
postura permite a circulação de discursos que incitam violência, discriminação e 
ódio. Quando levado ao extremo, esse conceito pode ser usado como ferramenta 
autoritária para marginalizar e silenciar grupos vulneráveis. O argumento de que 
restringir a liberdade de expressão seria o primeiro passo rumo ao autoritarismo 
ignora o fato de que a proliferação indiscriminada de discursos de ódio também 
tem um efeito autoritário, uma vez que subjuga e marginaliza aqueles que são alvo 
dessas narrativas. Desta forma, a extrema-direita, na realidade, utiliza a bandeira 
da liberdade de expressão como um escudo para proteger a disseminação de suas 
narrativas nocivas. Ao fazer isso, essas ideias ganham terreno, principalmente 
entre os jovens, que se mostram mais suscetíveis à manipulação nas redes sociais 
e na internet.

Por fim, estudos de Norris e Inglehart (2019) sugerem que o populismo de 
direita radical tem o potencial de deslocar partidos moderados para posições 
mais extremas, utilizando temas como imigração e segurança pública. No Brasil, 
esse deslocamento pode ocorrer tanto no nível institucional quanto na esfera 
comportamental e dos valores, especialmente entre os jovens, cuja adesão a pautas 
radicais ainda é pouco estudada. Como argumenta Lowy (2015), a influência da 
extrema-direita brasileira ultrapassa o tamanho de seu eleitorado, impactando 
profundamente a cultura política e a formação de novos valores.
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Embora com suas peculiaridades, o Brasil se encaixa em alguns desses padrões 
globais. A eleição de Bolsonaro em 2018 segue uma lógica semelhante à de outros 
líderes populistas de direita. Mas há também características únicas na extrema-

-direita brasileira, como sua forte ligação com a bancada neopentecostal e com 
setores militares. A presença dessas forças no espectro político nacional sugere 
uma guinada conservadora, que articula moralidade religiosa com um discurso 
repressivo e autoritário, gerando uma versão própria de extrema-direita que 
diverge de seus pares internacionais.

Essa extrema-direita brasileira, portanto, não surgiu do nada. Ela se alimentou 
de décadas de insatisfação com o sistema político. E após o longo período de 
invisibilidade, diante do desgaste das instituições e a crise de representatividade, 
as ideias conservadoras voltaram a ganhar espaço. Bolsonaro, com sua retórica 
radical, soube canalizar essa energia latente.

Portanto, a ascensão da extrema-direita no Brasil não pode ser vista como 
um fenômeno isolado, mas sim como o resultado de processos mais amplos de 
crise política, econômica e cultural. A polarização exacerbada e a desconfiança 
nas instituições políticas demonstram como o país está enfrentando um momento 
de redefinição ideológica, cujo desfecho ainda está em aberto.

CONTEXTUALIZANDO A CULTURA POLÍTICA DOS JOVENS NO 
BRASIL E AS MOBILIZAÇÕES EM PORTO ALEGRE (RS)

Nos estudos sobre cultura política no Brasil, o entendimento de que a reaber-
tura democrática ocorreu sem a construção de valores democráticos na população 
é consolidado (Baquero, 2011, 2013; Moisés, 2013). Constituindo uma cultura polí-
tica de resignação, com cidadãos ambivalentes que concordam com a democracia 
como melhor forma de governo, mas que em momentos de crise econômica se 
justificaria um governo autoritário (Moisés, 2013), e híbrida (Baquero, 2013), em 
que a democracia procedimental convive com cidadãos apáticos, não participativos 
e sem confiança nas instituições política.

Os obstáculos para a construção de uma cultura política verdadeiramente 
democrática no país são “a influência de um passado de instabilidade política e 
econômica, bem como de um legado autoritário” (Baquero, 2001). Nos estudos 
brasileiros clássicos, ao buscarem compreender a evolução do Brasil, reforçam a 
influência histórica, marcada pela instabilidade política e econômica, e o autori-
tarismo vivenciado no país como responsáveis pela falta de uma cultura política 
democrática (Torres, 1933; Vianna, 1952 e 1956; Amaral, 1934; Freyre, 1986; 
Holanda, 1969). Resumidamente, as principais características da cultura política 
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brasileira estão ligadas às práticas clientelistas, personalistas, patrimonialistas e 
corporativas (Faoro, 1975), que se mantem até hoje e são considerados estruturais 
na cultura brasileira (Amorim, 2006; Moisés, 1995; Baquero, 1997).

 Moisés (1995, p.105) já reforçava que a cultura política brasileira se constitui 
em um conjunto rígido de padrões político-culturais, dotado de forte capacidade 
de continuidade, “combinando traços herdados das raízes ‘ibéricas’ do país – isto 
é, um sistema de valores autoritários, hierárquicos e plebiscitários – com compo-
nentes “estadistas” e antiliberais resultantes do processo de formação do Estado”. 
Segundo o autor, essas tradições da cultura política são bem conhecidas: cliente-
lismo, populismo, atitude deferencial diante das autoridades, manipulação, apatia 
política e, por último, antipartidarismo e anti-institucionalismo.

Estudos mais recentes continuam apontando para a continuidade desta cultura 
política apática, com baixa participação e baixos níveis de confiança institucional 
(Baquero, 2018; Ribeiro, Borba, Casalecchi, 2018). No caso do Rio Grande do Sul, 
a cultura política tem as mesmas características, como apontado por Baquero e 
Prá (2007), que apesar de ser considerada pelos gaúchos uma sociedade politizada 
em relação ao resto do Brasil, os dados sugerem que persistem valores culturais 
e determinadas práticas políticas cotidianas que não favorecem a construção de 
uma cultura política democrática e participativa. 

Ao abordar essa temática com jovens em Porto Alegre (RS), destacam-se 
trabalhos como os de Baquero (1997), Schmidt (2001), Nazzari (2005), Baquero 
e Cunha (2010), Baquero (2021), Morais (2021), Zorzi (2021), Bernardi (2021) e 
González e Chiodi (2021). Esses estudos utilizam dados do Núcleo de Pesquisa 
sobre América Latina (NUPESAL-UFRGS), que realiza pesquisas com esse público 
desde a década de 1980 e possui um conjunto significativo de dados coletados por 
meio de surveys realizados em 2002, 2004, 2015, 2019 e 2023, na capital gaúcha.

Quanto à cultura política entre jovens estudantes de Porto Alegre (RS), os 
dados do NUPESAL (2002) já apontavam para um baixo nível de interesse pela 
política, com apenas 25% dos jovens demonstrando algum engajamento. Além 
disso, a maioria dos estudantes percebe um desinteresse generalizado na população, 
visto que 80% concordam em algum grau com a afirmação de que “os assuntos 
relacionados à política são muito complicados e não despertam o interesse das 
pessoas”. A desconfiança em relação aos políticos também é marcante: 99,5% acre-
ditam que os políticos são corruptos e 99,8% afirmam que eles fazem promessas 
que não cumprem.

Tais resultados indicam a presença de uma cultura política híbrida, conforme 
descrito por Baquero (2008), que combina valores pró-democracia com desin-
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teresse pela política e a coexistência de valores conservadores. Isso sugere que, 
enquanto em países desenvolvidos há uma transição de cidadãos leais para 
cidadãos assertivos (como apontado por Dalton e Welzel (2014) ao revisitarem o 
conceito de cultura política de Almond e Verba (1963)), o Brasil ainda está em um 
estágio inicial desse processo. A cultura política no país continua demonstrando 
indiferença aos valores democráticos, com as instituições falhando em promover 
a formação de cidadãos mais críticos.

Para analisar quais os efeitos da ascensão da extrema-direita, pós-mobiliza-
ções de 2013 no Brasil, na constituição da cultura política dos jovens de Porto Alegre 
(RS), este estudo apresenta uma contextualização das mobilizações políticas que 
aconteceram nos últimos anos no país e na cidade gaúcha. Começando pelo pano-
rama econômico brasileiro dos anos 2000 que foi marcado por um crescimento 
impulsionado pelas políticas sociais de distribuição de renda e pela valorização 
das commodities no mercado internacional. No entanto, a crise financeira global 
de 2008 impactou o Brasil, resultando no aumento do trabalho precarizado e no 
endividamento dos setores populares. O cenário econômico e político brasileiro, 
portanto, passou a ser caracterizado pela instabilidade política. Conforme Coelho 
(2020), esse ambiente de insatisfação tornou-se uma “matéria-prima para a revolta” 
desencadeando uma série de manifestações políticas em resposta à precarização.

Impulsionados pela indignação com a aprovação do aumento da tarifa de 
transporte, jovens de São Paulo iniciaram, em 2013, o movimento que ficou 
conhecido como Jornadas de Junho. Essa onda de manifestações representou a 
primeira grande resposta da população aos descasos do governo. Além de reivin-
dicar melhorias, os manifestantes expressavam sua crescente desconfiança nas 
instituições, principalmente após as denúncias de corrupção. Porto Alegre, no 
entanto, foi a primeira capital a manifestar, em abril, o descontentamento com o 
reajuste da passagem de ônibus. Segundo Morais, Franza, Ferreira (2017), o Bloco 
de Luta pelo Transporte Público foi responsável por organizar, dia 1 de abril, uma 
manifestação que exigia a redução da tarifa. Essa mobilização reuniu cerca de 
cinco mil pessoas, configurando-se como o maior ato registrado na capital até 
aquele momento. 

Mesmo após o cancelamento do aumento da tarifa em São Paulo, as manifes-
tações persistiram, embora adotando novas formas de protesto, por vezes mais 
intensas, e com reivindicações diferentes, exigindo melhorias em áreas como 
educação, saúde e segurança. Esses movimentos serviram de incentivo para 
outros grandes protestos em 2014, que revelavam o crescente descontentamento, 
especialmente em relação ao governo de Dilma Rousseff, além de expressarem 
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oposição à realização da Copa do Mundo no Brasil. A insatisfação com a corrupção 
também foi uma pauta levantada em diversas manifestações. 

Desse ambiente de insatisfação, portanto, surgiu o avanço de pautas políticas 
conservadoras. Nesse cenário, o avanço do projeto da “Escola sem Partido” serviu 
como estímulo para o início do movimento que reuniu estudantes de mais de 150 
escolas do Rio Grande do Sul, inspirados nas ocupações de estudantes secunda-
ristas de São Paulo em 2015. Conforme Coelho (2020), recém-formados, muitos 
jovens deixavam as universidades endividados e enfrentavam um mercado de 
trabalho precário, sem grandes perspectivas profissionais. Assim, a continuidade 
do sucateamento e da precarização do ensino público, intensificada após o golpe 
de 2016, constituiu uma das principais motivações para as ocupações das escolas.

Após diversas passeatas e protestos, conforme expressado por uma das estu-
dantes, o “sentimento de urgência” entre os jovens os levou a adotar medidas “mais 
radicais” de luta. As ocupações de 2016, portanto, foram um ato de resistência que 
mobilizou estudantes de mais de 150 escolas gaúchas. As reivindicações denun-
ciavam o sucateamento do ensino público e a precarização das escolas estaduais, 
cujas estruturas físicas demandavam reformas e careciam materiais básicos para 
o funcionamento adequado. Além disso, os jovens se opunham à agenda neoliberal 
e conservadora do estado, combatendo o avanço do projeto “Escola Sem Partido” e 
de outros projetos políticos que, para eles, representavam uma ameaça à educação 
pública (Coelho, 2020). Em outubro de 2016, estudantes da Universidade Federal 
do Rio Grande do Sul (UFRGS) aderiram ao movimento, ocupando sedes da 
universidade. Esse grupo manifestava-se contra a reforma do Ensino Médio, a 
Proposta de Emenda à Constituição de número 241 – que estabeleceria um teto 
para os gastos públicos – e o projeto “Escola Sem Partido”.

Desde 2013, o Brasil enfrenta uma fase de instabilidade e descontentamento, 
conforme afirma Morais, Franza, Ferreira (2017). As manifestações continuam a 
refletir o contexto político do Brasil. As várias mobilizações ocorridas em 2018 
foram promovidas por diferentes grupos, tanto em apoio a figuras políticas e pautas 
específicas quanto em oposição a candidatos e políticas públicas. Assim como em 
outras grandes cidades, a capital gaúcha foi palco de manifestações em apoio ao 
então ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva e contra sua prisão.  Porto Alegre se 
destacou nos movimentos em setembro de 2018, conhecidos como “#EleNão”, como 
uma das capitais onde ocorreram as maiores manifestações. Esses atos reuniram 
diversos grupos em uma manifestação pacífica, expressando oposição à candida-
tura de Jair Bolsonaro e enfatizando a importância de um Brasil mais inclusivo e 
democrático. Além disso, estudantes de escolas públicas de Porto Alegre realizaram 
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uma caminhada na região central da cidade, protestando contra o atraso salarial 
dos professores e reivindicando educação de qualidade e direito ao passe livre no 
transporte público. Em contrapartida, manifestações “Pró-Bolsonaro” reuniram, 
em carretas e atos públicos, eleitores conservadores, de direita e simpatizantes 
de Bolsonaro. Em Porto Alegre, os apoiadores do candidato se concentraram na 
Avenida Goethe, junto ao Parque Moinhos de Vento, onde defenderam discursos 
anticorrupção, valores conservadores e a segurança pública. 

O ano de 2020 também foi marcado por manifestações, mesmo em meio à 
pandemia global do coronavírus. Em setembro daquele ano, estudantes da UFRGS 
levantaram cartazes protestando contra a decisão de Jair Bolsonaro de nomear 
Carlos Bulhões para o cargo de reitor da universidade. O ato, organizado pelo Dire-
tório Central de Estudantes (DCE) e por servidores da instituição, manifestava-se 
contra a decisão do ex-presidente, que ignorou a votação interna, quebrando a 
tradição de respeitar a vontade da comunidade universitária.

CULTURA POLÍTICA DOS JOVENS DE PORTO ALEGRE E OS EFEITOS 
DA ASCENSÃO DA EXTREMA-DIREITA PÓS-MOBILIZAÇÕES DE 2013

Com base no debate apresentado, observa-se que a cultura política no Brasil, 
incluindo a dos jovens, é caracterizada pela apatia, com baixos níveis de partici-
pação e confiança nas instituições. Considerando a ascensão da extrema-direita no 
país após as mobilizações de 2013, parte-se da hipótese de que há uma continui-
dade dessa cultura política, resultando em uma redução ainda maior do interesse, 
da confiança institucional e da participação política. Para testar essa hipótese, o 
estudo inicia com uma análise longitudinal de dados referentes ao período entre 
2015 e 2019, envolvendo jovens de Porto Alegre (RS). Em um segundo momento, 
serão realizados cruzamentos entre o posicionamento ideológico, definido como 
variável independente, e variáveis de cultura política, tratadas como variáveis 
dependentes.

Tabela 1. Interesse por política (%)
2015 2019 2023

Muito 23 21 20
Pouco 59 57 56
Nenhum interesse 18 22 23
Fonte: Nupesal, 2015, 2019 e 2023.

A Tabela 1 permite a análise comparativa do interesse por política entre os 
jovens nos anos de 2015, 2019 e 2023. Observa-se um leve declínio no percentual 
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de jovens que demonstram “muito” interesse por política, passando de 23% em 
2015 para 21% em 2019 e atingindo 20% em 2023. Da mesma forma, o grupo que 
apresenta “pouco” interesse também registrou uma redução, variando de 59% em 
2015 para 56% em 2023. Por outro lado, o percentual de jovens que declararam 

“nenhum interesse” por política apresentou um leve crescimento, subindo de 18% 
em 2015 para 22% em 2019 e alcançando 23% em 2023. De modo geral, esses dados 
indicam uma discreta, mas persistente, diminuição do interesse pela política ao 
longo dos anos analisados, acompanhada por um aumento proporcional no número 
daqueles que expressam completo desinteresse por assuntos políticos. O contexto 
político e os discursos predominantes exercem forte influência na maneira como os 
jovens enxergam e se manifestam sobre os assuntos políticos. O avanço da direita 
radical e as crises de confiança nas instituições políticas têm um papel central no 
interesse dos jovens em participar da política.

Tabela 2. Solução para resolver os problemas do país (%)
2015 2019 2023

Um líder que coloque as coisas no lugar 39 31 38
A participação da população nas decisões do governo 61 69 62
Fonte: Nupesal, 2015, 2019 e 2023.

A Tabela 2 apresenta as soluções indicadas pelos jovens para os problemas 
do país. Em 2015, 39% dos jovens acreditavam que a solução estaria em um “líder 
que colocasse as coisas no lugar”, enquanto a maioria, representando 61%, optava 
pela “participação da população nas decisões do governo”. Em 2019, verificou-se 
uma redução no apoio à primeira opção, que caiu para 31%, enquanto a segunda 
alternativa viu um aumento significativo, alcançando 69%. No entanto, em 2023, 
ocorreu uma retomada do apoio à ideia de um líder forte, que subiu para 38%, 
ao passo que a defesa da participação popular diminuiu ligeiramente para 62%. 
Esses resultados destoam, de certa forma, de estudos anteriores que apontam 
tendências autoritárias entre a juventude brasileira. Baquero (2018) destaca que 
muitos jovens têm a percepção de que o governo falha em suprir as necessidades 
sociais mais urgentes, não descartando totalmente o apoio a líderes com perfil 
de “salvadores da pátria”. Além disso, ainda é possível identificar, em algumas 
situações, a crença de que governos militares seriam mais eficientes na resolução 
das questões políticas.
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Tabela 3. Todos os políticos são corruptos (%)
2015 2019 2023

Concordo 77 80 83
Discordo 23 20 17
Fonte: Nupesal, 2015, 2019 e 2023.

A Tabela 3 destaca que, em 2015, 77% dos jovens concordavam com a afir-
mação de que “todos os políticos são corruptos”. Esse percentual aumentou para 
80% em 2019 e atingiu 83% em 2023. Por outro lado, o número de jovens que 
discordam dessa visão diminuiu, passando de 23% em 2015 para 17% em 2023. 
Esse aumento na percepção negativa sobre os políticos demonstra claramente a 
crise de confiança nas instituições políticas e uma visão cada vez mais cética da 
juventude em relação à classe dirigente. Essa percepção parece estar associada à 
retórica anticorrupção amplamente disseminada nos discursos da extrema-direita, 
que ganharam destaque no período analisado.

Tabela 4. Democracia x governo autoritário (%)
Democracia é melhor do que qualquer forma de governo

2019 2023
Concordo 47 53
Concordo em parte 42 38
Discordo 11 9
Em algumas circunstâncias um governo autoritário é melhor do que um governo 
democrático.
Concordo 8 8
Concordo em parte 37 34
Discordo 55 58
Fonte: Nupesal, 2015, 2019 e 2023.

A Tabela 4 traz dados sobre a percepção dos jovens em relação à democracia e 
ao autoritarismo nos anos de 2019 e 2023. Verifica-se um aumento na concordância 
plena com a afirmação de que a democracia é superior a qualquer outra forma de 
governo, passando de 47% em 2019 para 53% em 2023. Simultaneamente, a discor-
dância em relação a essa afirmação diminuiu de 11% para 9%. Ao mesmo tempo, a 
visão de que, em certas circunstâncias, um governo autoritário seria preferível a 
um governo democrático manteve-se estável, registrando 8% em ambos os anos. 
No entanto, houve uma leve redução na concordância parcial com essa perspectiva, 
que passou de 37% para 34%, acompanhada por um aumento na discordância, que 
subiu de 55% para 58%. Esses dados confirmam um fortalecimento do apoio à 
democracia e uma rejeição crescente ao autoritarismo durante o período analisado.
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Tabela 5. Níveis de não participação política (%)
2015 2019 2023

Partidos políticos 96 96 96
Associações comunitárias 79 73 75
ONGs 83 80 80
Abaixo assinados 54 44 49
Manifestações, protestos, passeatas 56 62 62
Movimentos sociais 67 64 64
Atividades no bairro 70 59 64
Fonte: Nupesal, 2015, 2019 e 2023.

A análise dos níveis de não participação política de jovens em Porto Alegre 
(RS), conforme apresentado na tabela 5, revela uma tendência de desengajamento 
em diversas formas de participação ao longo dos anos.  A ausência de engajamento 
em partidos políticos permaneceu alta e estável, com 96% em todos os anos anali-
sados, indicando uma rejeição generalizada à política partidária formal. No caso 
de associações comunitárias e ONGs, verificou-se uma leve variação negativa na 
participação entre 2015 e 2019, seguida por uma estabilização ou pequeno aumento 
até 2023. A participação em abaixo-assinados apresentou uma diminuição signi-
ficativa na não participação entre 2015 e 2019, mas uma leve recuperação dessa 
tendência de desengajamento foi observada em 2023. De modo similar, em relação 
às manifestações, protestos e passeatas, os níveis de não participação permane-
ceram elevados, estabilizando-se em 62% nos dois últimos períodos analisados. 
Movimentos sociais e atividades no bairro também apresentaram padrões de 
alta não participação, com pequenas oscilações ao longo dos anos, refletindo uma 
tendência de baixo engajamento comunitário. De maneira geral, os dados indicam 
um padrão de desengajamento persistente por parte dos jovens em relação a ativi-
dades políticas e comunitárias.

Tabela 6. Níveis de desconfiança institucional (%)
2015 2019 2023

Igrejas 48 48 49
Partidos políticos 69 71 62
Judiciário 33 37 34
Presidente 62 66 54
Governo federal 60 65 55
Polícia 33 29 31
Forças armadas 28 26 31
Escola 10 13 19
Movimentos estudantis 19 26 24
Fonte: Nupesal, 2015, 2019 e 2023.



253

2024

A ascensão da extrema-direita pós-mobilizações de 2013 no Brasil: uma análise da cultura política dos jovens em...

A Tabela 6 aborda os níveis de desconfiança institucional entre os jovens. A 
desconfiança nas igrejas manteve-se relativamente estável, variando de 48% para 
49%. Já em relação aos partidos políticos, o índice de desconfiança foi consisten-
temente elevado, mas apresentou uma leve queda de 71% em 2019 para 62% em 
2023. O judiciário, por sua vez, apresentou uma leve variação, com um aumento 
de desconfiança de 33% para 37% entre 2015 e 2019, seguido por uma queda para 
34% em 2023. Em relação ao presidente e ao governo federal, houve uma redução 
da desconfiança entre 2019 e 2023, passando de 66% para 54% e de 65% para 55%, 
respectivamente. A desconfiança na polícia também seguiu um padrão oscilante, 
com uma queda em 2019 e um leve aumento em 2023, chegando a 31%. Em relação 
às forças armadas, há uma diminuição até 2019, seguida por um aumento em 2023. 
Por fim, as escolas apresentaram um crescimento na desconfiança, de 10% em 2015 
para 19% em 2023, e os movimentos estudantis, apesar de um aumento signifi-
cativo em 2019, mantiveram-se relativamente estáveis em torno de 24% em 2023.

Tabela 7. Assuntos políticos em sala de aula (%)
2015 2019 2023

Concordo: a política faz 
parte da formação do 
estudante

86,7 78,7 71,1

Não concordo: lugar de 
política não é na aula

13,3 21,2 28,9

Fonte: Nupesal, 2015, 2019 e 2023.

A Tabela 7 revela uma tendência preocupante de queda na percepção posi-
tiva dos jovens em relação à presença de assuntos políticos na educação formal 
ao longo dos anos. Em 2015, 86,7% dos jovens concordavam que a política faz 
parte da formação do estudante. Esse percentual caiu para 78,7% em 2019 e para 
71,1% em 2023. Essa redução ao longo dos anos indica uma crescente alienação 
ou desconforto com a presença de temas políticos no ambiente escolar, o que 
pode estar relacionado à polarização política ou insatisfação com as instituições. 
Paralelamente, verificou-se um aumento no percentual daqueles que discordam 
dessa abordagem, passando de 13,3% em 2015 para 21,2% em 2019 e chegando a 
28,9% em 2023. O aumento constante demonstra uma mudança significativa na 
percepção dos jovens sobre o papel da escola e reflete tanto um distanciamento 
crítico em relação à política quanto uma crescente valorização de uma educação 
técnica e despolitizada. Essa tendência pode ser associada à polarização política e 
à influência de iniciativas como o movimento “Escola Sem Partido”, que promovem 
a despolitização do ambiente educacional. Tal resultado aponta para a necessidade 
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de uma reflexão mais aprofundada sobre o papel da política na educação e os 
impactos desse afastamento na formação cidadã dos jovens.

Gráfico 1. Não adianta participar da política, pois nunca muda nada (% dos que concor-
dam). Fonte: Nupesal, 2015, 2019 e 2023.

O gráfico 1 apresenta a concordância com a afirmação “Não adianta participar 
da política, pois nunca muda nada”. Em 2015, 51% dos respondentes concordavam 
com essa visão cética sobre a participação política. Esse sentimento de desilusão 
aumentou em 2019, alcançando 54%, o que sugere um aumento da desconfiança no 
sistema político durante esse período. No entanto, em 2023, houve uma queda nesse 
percentual para 48,5%, indicando uma leve recuperação no otimismo em relação à 
política ou, pelo menos, uma diminuição no ceticismo sobre a eficácia da participação.

Gráfico 2. Posicionamento ideológico (%). Fonte: Nupesal, 2015, 2019 e 2023.
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Sobre o posicionamento ideológico dos jovens, conforme o gráfico 2, a extrema-
-direita, que em 2019 havia experimentado um crescimento, passando de 8,8%, 
voltou a cair para 6,2% em 2023, indicando uma diminuição do apoio a posturas 
políticas mais radicais nesse período. A direita moderada também apresentou uma 
tendência de queda, passando de 26% em 2015 para 20,6% em 2023.

Por outro lado, observa-se um crescimento do centro político, subindo de 19% 
em 2019 para 34,8% em 2023, embora ainda abaixo dos 39,7% em 2015. A esquerda, 
por sua vez, manteve-se relativamente estável, passando de 28,2% em 2019 para 
29% em 2023, com um leve crescimento em relação a 2015. A extrema-esquerda, 
após um aumento para 7,7% em 2019, caiu para 5,1% em 2023, mostrando um 
leve declínio em seu apoio. Esses dados indicam uma reconfiguração das posições 
ideológicas, com uma retomada do centro e uma leve retração nas extremidades 
do espectro político, refletindo assim, uma busca por moderação em meio à pola-
rização política.

Os dados longitudinais corroboram a hipótese deste estudo de que persiste 
uma cultura política apática, especialmente em relação aos baixos níveis de parti-
cipação política e altos índices de desconfiança institucional, os quais podem estar 
associados à percepção de aumento da corrupção. Uma das bandeiras levantadas 
pela extrema-direita é a alegação de que houve um aumento da corrupção no país, 
utilizada para justificar o afastamento da política tradicional. Esse cenário, que 
sucede as mobilizações de 2013, quando a alta adesão às manifestações de rua 
gerou a expectativa de mudança na cultura política, particularmente em relação 
ao engajamento político e à adesão a valores democráticos, não trouxe as transfor-
mações esperadas. Com a ascensão da extrema-direita, que viu nas manifestações 
uma oportunidade para uma reorganização do poder político com apoio popular, 
não se observam mudanças significativas nas atitudes e comportamentos políticos 
dos jovens.

Como não é possível estabelecer uma relação direta entre a ascensão da 
extrema-direita e a cultura política, utilizou-se o posicionamento ideológico como 
proxy.. Especialmente após se identificar, no gráfico 2, um aumento da polarização 
em direção aos extremos.
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Tabela 8. Ideologia x desconfiança institucional (%)
Extrema-
esquerda

Esquerda Centro Direita Extrema-
direita

Partidos políticos* 36,2 43,8 71 64,3 45,7
Judiciário** 27,7 25 37,1 29,8 42,9
Presidente* 31,3 29,2 62,9 67,5 62,9
Governo federal* 52,1 40 61,3 54,8 61,8
Polícia* 50 42,7 24,2 7,1 23,5
Forças armadas* 56,3 46,9 21 8,3 20
Escola** 14,6 12,5 19,7 13,1 17,1
Movimentos estudantil* 12,5 10,4 19,4 23,8 37,1
Associações comunitárias* 16,7 13,8 21 26,5 34,3

*qui-quadrado <0,05, **qui-quadrado > 0,05. Fonte: Nupesal, 2023.

A tabela 8 aponta para uma relação significativa entre posicionamento ideoló-
gico e desconfiança institucional nos partidos políticos, no presidente, no governo 
federal, na política, nas forças armadas, no movimento estudantil e nas associações 
comunitárias. Os altos níveis de desconfiança institucional prevalecem entre os 
jovens de centro, direita e extrema-direita, especialmente em relação aos partidos 
políticos, ao presidente e ao governo federal. Esses valores condizem com o discurso 
antissistema da extrema-direita, que sugere que as instituições não funcionam e 
que a política tradicional é incapaz de resolver os problemas do país. Ao mesmo 
tempo em que veneram o regime autoritário que o país enfrentou, buscando sempre 
o apoio da polícia e das forças armadas para fortalecer seus discursos. Por outro 
lado, os jovens de esquerda e extrema-esquerda apresentam níveis mais baixos de 
desconfiança institucional, embora demonstrem maior desconfiança em relação 
à polícia e às forças armadas.

Tabela 9. Ideologia x democracia é melhor do que qualquer outra forma de governo (%)
Concordo Concordo em parte Discordo

Extrema-esquerda 56,5 41,3 2,2
Esquerda 62,5 33,3 4,2
Centro 55,7 37,7 6,6
Direita 66,7 26,2 7,1
Extrema-direita 41,2 44,1 14,7
qui-quadrado = 0,1, n= 322. Fonte: Nupesal, 2023.

Apesar da maioria dos jovens concordarem que a democracia é a melhor forma 
de governo, como visto na tabela 4, os dados da tabela 9 indicam que os jovens 
que se identificam como de extrema-direita discordam mais desta afirmação. O 
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que chama a atenção nesta tabela é que os jovens de direita (66,7%) e de esquerda 
(62,5%) apresentam os maiores níveis de concordância com a afirmação de que a 
democracia é a melhor forma de governo, demonstrando que a polarização não é 
um risco para a democracia, mas sim o radicalismo da direita que ataca constan-
temente as instituições políticas. 

Tabela 10. Ideologia x em algumas circunstâncias um governo autoritário é melhor do que 
um governo democrático (%)

Concordo Concordo em parte Discordo
Extrema-esquerda 6,3 22,9 70,8
Esquerda 1 16,7 82,3
Centro 5,0 33,3 61,7
Direita 11,1 24,7 64,2
Extrema-direita 20 48,6 31,4
qui-quadrado = 0,01, n= 322. Fonte: Nupesal, 2023.

Em vários momentos do governo de Jair Bolsonaro, o ex-presidente atacou 
a democracia e elogiou o regime autoritário iniciado em 1964 no Brasil, sempre 
se apoiando nas forças armadas para atacar a eficiência das instituições políticas, 
inclusive das eleições. O que gerou mobilizações nas ruas de apoiadores pedindo o 
retorno dos militares, inclusive fazendo acampamentos em frente aos quartéis mili-
tares após os resultados das eleições presidenciais de 2022. Diante desse cenário, 
os dados da tabela 10, que complementando a análise anterior, não surpreendem 
ao demonstrarem que os jovens de extrema-direita tendem a concordar (68,6% 
somando concordo e concordo em parte) com um governo autoritário em algumas 
circunstâncias. Mesmo não sendo uma surpresa, nota-se os riscos desta ambi-
valência para o próprio futuro da democracia e da consolidação das instituições 
democráticas, que de tempos em tempos são questionadas e acabam enfraquecendo.

Tabela 11. Ideologia X resolver os problemas do país (%)
Um líder que coloque as coisas no 

lugar
A participação nas 

decisões do governo
Extrema-esquerda 18,8 81,3
Esquerda 26 74
Centro 40,3 59,7
Direita 59 41
Extrema-direita 62,9 37,1
qui-quadrado = 0,01, n= 322. Fonte: Nupesal, 2023.

O líder autoritário é sempre apresentado pela extrema-direita como uma 
saída para resolver os problemas do país. Conforme a tabela 11, esse discurso foi 
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absorvido pelos jovens de direita (59%) e extrema-direita (62,9%) que vislumbram 
como melhor opção, quando comparada à participação popular nas decisões 
do governo, que tem mais adesão entre os jovens de extrema-esquerda (81,3%), 
esquerda (74%) e centro (59,7%).

Tabela 12. Ideologia x todos os políticos são corruptos (%)
Concordo Concordo em parte Discordo

Extrema-esquerda 18,8% 56,3% 25,0%
Esquerda 8,3% 65,6% 26,0%
Centro 24,2% 61,3% 14,5%
Direita 10,8% 69,9% 19,3%
Extrema-direita 25,7% 60,0% 14,3%
qui-quadrado = 0,05, n= 322. Fonte: Nupesal, 2023.

Relacionar a política à corrupção ou a sujeira é típico do discurso da extrema-
-direita como forma de se desvincular da política tradicional, ao mesmo tempo 
que está extremamente vinculado às velhas práticas da política tradicional de 
uso do poder público em benefício próprio, por exemplo. Como visto na tabela 
3, a percepção de que todos os políticos são corruptos aumentou entre os jovens 
neste período pós-mobilizações 2013. No entanto, pelos dados da tabela 12, esta 
percepção está mais presente entre os jovens de centro (85,5%, soma entre 
concordo e concordo em parte), direita (80,7%) e extrema-direita (85,7%), do que 
nos de extrema-esquerda (75,1%) e (73,9%). Esta é uma das questões chaves para 
entender o distanciamento dos jovens em relação à política, pois ninguém quer 
estar associado com algo que é corrupto, sujo e não resolve os problemas. 

Tabela 13. Ideologia x as pessoas devem ter o direito de dizer o que pensam independen-
temente de qualquer limite (%)

Sim Depende Não
Extrema-esquerda 18,8% 52,1% 29,2%
Esquerda 8,4% 65,3% 26,3%
Centro 17,7% 61,3% 21,0%
Direita 24,1% 60,2% 15,7%
Extrema-direita 40,0% 54,3% 5,7%
qui-quadrado = 0,002, n= 322. Fonte: Nupesal, 2023.

A liberdade de expressão é um dos valores mais defendidos pelos políticos de 
extrema-direita, incluindo Jair Bolsonaro. Atacar os diferentes, incitar a violência 
e propagar discursos de ódio e fake news são frequentemente justificados pelo 
direito à liberdade de expressão. Ou seja, sem entender os limites da convivência 
em uma sociedade democrática, jovens de extrema-direita (40%), conforme os 
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dados da tabela 13, também acreditam que as pessoas devem ter o direito de dizer 
o que pensam, independentemente de qualquer limite. Embora seja um direito 
fundamental na democracia, é importante reconhecer os limites necessários, pois 
sua extrapolação pode gerar intolerância política e, até mesmo, atos violentos.

Tabela 14. Ideologia x a liberdade de expressão deve ter limite (%)
Que a lei impõe De não agredir  

outra pessoa
Não deve ter limite

Extrema-esquerda 29,8% 63,8% 6,4%
Esquerda 23,2% 74,7% 2,1%
Centro 30,0% 66,7% 3,3%
Direita 38,3% 56,8% 4,9%
Extrema-direita 31,4% 48,6% 20,0%
qui-quadrado = 0,004, n= 322. Fonte: Nupesal, 2023.

De forma complementar, a tabela 14 revela que 20% dos jovens de extrema-
-direita acreditam que a liberdade de expressão não deve ter limite. Mesmo sendo 
a porcentagem mais alta nesta variável, de forma geral os jovens tendem a achar 
que existe um limite, seja os impostos pela lei ou os relacionados ao respeito ao 
próximo.

Os dados analisados demonstram que a preferência dos jovens de extrema-
-direita por líderes autoritários, em detrimento da participação popular, revela 
uma desilusão profunda com o modelo democrático tradicional e suas instituições. 
Esse fenômeno pode ser entendido como uma resposta à percepção de ineficácia 
política e ao aumento da desconfiança institucional, que afeta amplamente as 
gerações mais jovens. No caso dos jovens de extrema-direita, essa desconfiança 
é exacerbada, exceto em relação à polícia e às forças armadas, instituições vistas 
como símbolos de ordem, segurança e controle, especialmente em discursos 
autoritários.

Esses dados também confirmam a hipótese de que de que a cultura política 
tem se mantido apática, com baixos níveis de participação política e altos níveis de 
desconfiança institucional, especialmente entre os jovens que se autoposicionam 
como de extrema-direita. Esse grupo tende a preferir governos autoritários por 
acreditarem que regimes centralizados e fortes podem trazer soluções rápidas e 
eficazes para os problemas como corrupção, criminalidade e caos político. A crença 
de que “todos os políticos são corruptos” alimenta essa visão, criando uma dico-
tomia em que a política tradicional é vista como intrinsecamente falha, enquanto 
líderes autoritários surgem como figuras “salvadoras”, supostamente acima das 
regras e da corrupção. Essa percepção está fortemente vinculada a uma visão de 
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mundo maniqueísta, na qual há uma necessidade de “limpeza” do sistema político, 
o que justifica a busca por soluções radicais.

A defesa incondicional da liberdade de expressão, mesmo que contrarie a lei 
ou leve à violência, reflete uma compreensão distorcida do conceito. Para muitos 
jovens de extrema-direita, a liberdade de expressão é tratada como um direito 
absoluto, sem consideração pelos limites que uma sociedade democrática impõe 
para proteger o bem-estar coletivo e a segurança pública. Esse argumento é 
frequentemente usado para justificar discursos de ódio, desinformação e posições 
extremas, ignorando os impactos sociais e legais que podem resultar dessas falas. 
A ideia de que a liberdade de expressão deve ser defendida “a todo custo” indica 
uma concepção libertária radical, que coloca a liberdade individual acima de 
qualquer outro valor, inclusive a coesão social e a segurança.

Essa visão também pode estar ligada a uma reação às restrições percebidas em 
espaços democráticos, como a crítica à “correção política” ou às leis que limitam 
discursos que incitem ódio e violência. Para esses jovens, essas restrições são 
vistas como formas de censura, enquanto o autoritarismo é visto como uma defesa 
contra o que percebem como a “tirania” de regras que reprimem sua voz ou opinião.

A confiança seletiva nas forças de segurança, como a polícia e as forças armadas, 
está alinhada com uma visão conservadora de ordem e autoridade. Em contextos de 
crescente polarização, esses jovens podem ver essas instituições como os últimos 
bastiões de uma “moralidade” ou “patriotismo” que acreditam estar em declínio. 
Para eles, a confiança nessas instituições é uma forma de garantir a manutenção 
de uma ordem que se contrapõe ao que veem como a desordem causada pela demo-
cracia liberal e pela participação popular, que associam à ineficiência e à corrupção.

Essa combinação de desconfiança nas instituições democráticas, preferência 
por governos autoritários e defesa irrestrita da liberdade de expressão sugere 
uma crise mais ampla no entendimento e valorização dos princípios democráticos. 
A aversão à política tradicional e o apego a soluções autoritárias indicam uma 
rejeição da complexidade inerente à democracia, que exige negociação, plurali-
dade e o respeito às regras do jogo político. Em vez disso, esses jovens preferem 
uma solução simplista, baseada na autoridade de um líder forte, que personifica 
a “ordem” e que não hesita em usar o poder para alcançar objetivos, muitas vezes 
à custa das liberdades e direitos coletivos.

Esse cenário aponta para um desafio significativo: como reengajar esses jovens 
no processo democrático, oferecendo alternativas que combatam a corrupção e 
os problemas sociais dentro dos limites da democracia e da participação popular? 
Criar um ambiente educacional e social que promova a compreensão crítica dos 
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valores democráticos, a importância das instituições e a responsabilidade que 
acompanha a liberdade de expressão é crucial para contrapor essa tendência ao 
autoritarismo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
A análise sobre os efeitos da ascensão da extrema-direita pós-mobilizações 

de 2013 na constituição da cultura política dos jovens de Porto Alegre (RS) revela 
um cenário de apatia e desconfiança em relação à política e às instituições demo-
cráticas. Os principais achados mostram a persistência de uma cultura política de 
resignação e híbrida, aos moldes do que Baquero (2013) e Moisés (2013) já tinham 
apresentado sobre o Brasil, caracterizada por baixos níveis de participação e altos 
índices de desconfiança nas instituições, além de uma percepção crescente da 
corrupção no país.

Os dados apresentados indicam que os jovens de extrema-direita estão 
fortemente alinhados com discursos antissistema e antipolítica, promovidos 
pelos líderes desse espectro ideológico. Esses discursos contribuem para minar o 
engajamento político e corroer a confiança na democracia e em suas instituições. 
A adesão a essas ideias pode ter efeitos nocivos a longo prazo, ao consolidar uma 
visão negativa sobre a política, dificultando a formação de uma cultura política mais 
participativa e comprometida com os valores democráticos. Em suma, a ascensão 
da extrema-direita no Brasil pós-2013 reforça uma cultura política entre os jovens 
marcada pela desilusão, desconfiança e uma frágil conexão com a democracia.

Os desafios da análise proposta residem na tentativa de estabelecer uma 
relação direta entre a ascensão da extrema-direita, no período pós-mobilizações 
de 2013, e a manutenção da cultura política juvenil. Isso se deve ao fato de que a 
apatia e a desconfiança institucional observadas entre os jovens podem ser influen-
ciadas por diversos fatores, como a crise econômica, a disseminação de discursos 
polarizadores nas mídias sociais e a própria dinâmica das mobilizações sociais, 
que nem sempre resultam em maior engajamento democrático.

Mesmo com limitações, estudos que analisem as atitudes e os valores dos 
jovens continuam sendo extremamente relevantes, dado que esse processo é dinâ-
mico devido à socialização política. Sendo assim, o debate não se encerra aqui, pois 
futuros estudos devem explorar novos caminhos de investigação, especialmente 
considerando os efeitos das redes sociais, que a extrema-direita soube utilizar 
de forma mais eficaz na conquista de apoiadores, além da importância de uma 
educação política nas escolas como ferramenta para proteger contra o avanço de 
ideologias antidemocráticas e o desinteresse político.
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Em síntese, a análise dos efeitos da ascensão da extrema-direita na cultura 
política dos jovens de Porto Alegre apresenta um retrato preocupante de descon-
fiança e desengajamento. É fundamental dar continuidade a esses estudos, a fim 
de identificar caminhos que estimulem o interesse pela política, fortaleçam a 
confiança nas instituições democráticas e promovam o apoio à democracia por 
meio da participação política.
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Occupation as text: notes on student textualizations at 
universities in Ceará in 2016
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Resumo Após as jornadas de junho de 2013 e as ampliações de incursões em plataformas 
digitais para processos de mobilização social no Brasil, vivemos, em 2016, uma onda de 
manifestações mobilizadas em torno da #ocupatudo que afirmava o descontentamento 
frente ao contexto pós-impeachment. Para além do reconhecimento de que a adesão a 
tais plataformas reconfigura as dinâmicas dos movimentos sociais, tem nos interessado 
investigar as transformações em torno da ocupação como forma de atuação política e, 
frente aos casos protagonizados por universitários no Ceará, discutir as combinações 
entre dinâmicas online e offline. Para isso, nos interessa pensar as ocupações como um 
texto resultante de uma escrita política buscando, a partir dos estudos em textualidade, 
mirarmos e discutirmos os acionamentos e os reposicionamentos diante dos repertórios 
associados à ação. 
Palavras-chave Ocupação. Textualidade. Movimento estudantil. Ceará. Facebook.

Abstract After the June 2013 protests and the expansion of digital platforms for social 
mobilization processes in Brazil, in 2016 we experienced a wave of demonstrations 
mobilized around #ocupatudo, which expressed discontent with the post-impeachment 
context. In addition to recognizing that adherence to these platforms reconfigures the 
dynamics of social movements, we are interested in investigating the transformations 
around occupation as a form of political action and, in light of the cases led by university 
students in Ceará, discussing the combinations between online and offline dynamics. To 
this end, we are interested in thinking of occupations as a text resulting from political 
writing, seeking, based on studies in textuality, to look at and discuss the actions and 
repositionings in relation to the repertoires associated with the action.
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INTRODUÇÃO
Muitos tem sido os esforços para pensar as características das intensas mobili-

zações políticas ocorridas em junho de 2013 no Brasil – das quais, importa destacar 
os estudos de André Singer (2013), de Angela Alonso (2017), de Mário Alves Filho 
(2016), dentre outras. Observando este marco a partir dos estudos em comunicação 
social, temos notado como esta experiência cumpriu papel de referência para que 
as plataformas digitais de redes sociais ocupassem um posto de centralidade tanto 
ao serem adotadas como espaço de afirmação das percepções políticas, quanto ao 
tensionarem e reposicionarem as formas e as estratégias de mobilização aparen-
temente comuns aos movimentos sociais brasileiros - como discutimos com maior 
fôlego nos escritos de Marcia Vidal Nunes (2018).

Dentre as marcas pós junho de 2013, estão as composições de movimentos 
sociais que se articularam a partir desta experiência. De caráter nacional, cumpre 
destacar a fundação do movimento Rua_JuventudeAnticapitalista, investigado por 
Luana Santos (2018); e o Movimento Brasil Livre - MBL, discutido por Renan Mattos 
(2018). Em que pesem as abissais diferenças destes movimentos, cabe destacar 
que eles se aproximam quando elencamos que são movimentos de juventude que 
tomam plataformas digitais como espacialidade fundamental para realizar suas 
afirmações e para exercitar táticas de mobilização. Estas iniciativas, como nos 
interessa destacar, tornam notórios os rearranjos das dinâmicas de movimentos 
sociais ao tomarem a intervenção em plataformas como premissas, sejam iniciativas 
identificadas com o campo progressista, como o movimento Rua; sejam iniciativas 
que mobilizam uma agenda neoliberal, como é o caso do MBL. 

Partindo destas percepções, o interesse por tais rearranjos exercitados por 
movimentos sociais em meio às dinâmicas mediadas por plataformas tem mobili-
zado as discussões entre pesquisadores do Grupo de Pesquisa em Mídia, Política e 
Cultura, vinculado ao PPGCom da Universidade Federal do Ceará. Posicionando 
o Facebook como um espaço-problema de atuação política de movimentos sociais 
brasileiros, temos lançado vistas às potências e às restrições notáveis a partir de 
casos específicos que se voltam tanto a dimensão das afirmações políticas, como 
as campanhas feministas #euvoucontar (Bonfim, 2019) e #EleNão (Bezerra, 2022); 
quanto a dimensão das estratégias de mobilização como as realizadas pelo Coletivo 
Nigéria (Sousa, 2017), pelo Movimento Quem Dera Ser um Peixe (Araújo, 2016) e 
pelo Mídia Ninja (Andrade, 2020; Santos, 2020). 

Em que pesem as singularidades políticas e as particularidades contextuais 
destas iniciativas e destes usos Facebook, estas pesquisas, em conjunto, nos chamam 
a ver as particularidades em que os processos comunicacionais assumem como 
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fundamentos de movimentos sociais. Outro aspecto que aproxima estas iniciativas 
é a combinação das intervenções no Facebook a práticas offline. Atos performáticos, 
manifestações políticas, marchas nas ruas e outras formas de incidência política 
se dispõem em articulação às composições narrativas afirmadas nas plataformas. 
Por isso, ao pesquisarmos os usos de plataformas digitais por movimentos sociais, 
não nos interessa atribuir novas tipologias – como faz Maria da Glória Gohn 
(2017) ao pensar em termos como “novíssimos movimentos sociais” –, ao passo 
que nos importa considerarmos que movimentos sociais com vastos repertórios 
se reposicionam e se remodelam a partir das conjugações que lhes são próprias de 
práticas online e offline. Entre redes e ruas: não como uma dicotomia, mas como 
uma combinação que revela dinâmicas singulares dos movimentos sociais neste 
contexto social e histórico.  

Dentre as diversas formas combinadas entre ações presenciais e nas redes pós-
-junho de 2013, estão as iniciativas de ocupação no movimento estudantil – que 
mobiliza o foco deste trabalho. Temos observado esta combinação de modo efer-
vescente nas expressivas articulações de estudantes secundaristas que ocuparam 
suas escolas em crítica ao fechamento de instituições e à redução de orçamentos 
em 2015 e em 2016 (Redes, 2019; Macêdo et al, 2018) e nas decorrentes ocupa-
ções universitárias de 2016 em oposição ao impeachment de Dilma Roussef e em 
crítica à agenda golpista de Michel Temer para economia e para as áreas sociais, 
conhecida como #ocupatudo – sendo, este último, foco de nossa atenção a partir 
das iniciativas realizadas no Ceará. 

Em que pese o vasto repertório sobre ocupações que dinamiza movimentos 
sociais – como exploraremos na primeira seção deste artigo – temos notado o que 
há de criativo em meio aos reposicionamentos desta forma de ação política quando 
movimentos estudantis articulam tais repertórios às dinâmicas sociais deste 
momento histórico em que interações por plataformas constituem aspectos centrais 
das dinâmicas de sociabilidade. Neste caso, as ocupações se firmam como textos 
de afirmação política de movimentos estudantis que, em suas processualidades, 
constituem uma forma específica de afirmar divergências a partir de dispositivos 
visuais e sonoros, palpáveis e digitais que ornam a iniciativa. 

Para mirarmos estas combinações como um labor criativo, temos partido dos 
estudos em textualidades que, dialogando com os escritos organizados por Bruno 
Leal, Carlos Carvalho e Geane Alzamora (2018), nos convocam a considerar as rela-
ções entre contextos, formas e significações das materialidades comunicativas. Esta 
perspectiva teórica parte do alargamento da compreensão sobre ‘texto’, libertando-o 
do imaginário atribuído à forma verbal para pensá-lo como toda e qualquer elabo-
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ração significativa. Uma ocupação orienta-se por tomadas de posições em que as 
perspectivas sobre determinados contextos sociais se vocalizam pela ação política e, 
valorizando os aspectos da forma, pode a ocupação ser um texto se considerarmos 
o que há de dimensões significativas a ela associadas.

Como uma ação significativa, a ocupação como um texto se vale de determi-
nadas codificações por quem a realiza em meio a determinadas relações sociais. Para 
pensarmos essa dinâmica relacional, dialogando com os apontamentos reunidos por 
Leal, Carvalho e Alzamora (2018), tomamos por textualidade os aspectos contex-
tuais em que o texto se realiza como uma tomada de posição frente a um cenário 
movediço em que diferentes agentes se entramam em sua confecção. Por isso, ao 
investigarmos ocupações tomando-as como textos, praticamos um esforço dual: por 
um lado, consideramos as singularidades em torno das formatações empenhadas 
para compor a ação política como um texto orientado à esfera pública; por outro, 
miramos as textualidades que dinamizam esta composição – como exploraremos 
na segunda seção deste artigo. 

Nestes marcos, a seguir, lançamos atenção às ocupações de 2016 em cinco 
universidades cearenses a fim de discutir as recombinações que praticam em torno 
desta forma de ação política ao conjugar dinâmicas online e offline neste exercício. 
A partir das ocupações na Universidade Federal do Ceará - UFC, na Universidade 
Federal do Cariri - UFCA, na Universidade Federal da Integração da Lusofonia 
Afro-Brasileira - UNILAB, no Instituto Federal do Ceará - IFCE e na Universidade 
Regional do Cariri - URCA e dos acúmulos de pesquisa realizado até aqui, nos 
interessa notarmos que, apesar das particularidades destas iniciativas, há apro-
ximações em torno da textualização destas ocupações que nos interessa refletir e 
elaborar ao longo deste artigo. 

NEM TÃO NOVO QUANTO PARECE: REPERTÓRIOS DE OCUPAÇÕES 
ESTUDANTIS

Atos de ocupação não são uma novidade aos movimentos sociais brasileiros, 
sobretudo se considerarmos a larga trajetória do Movimento Sem Terra – MST 
em que tomadas de terra que descumprem sua função social constituem parte 
fundamental da reivindicação pela Reforma Agrária, como destacam os escritos 
de Giordanno Marinho (2022). Como uma tática para contraposição à ordem, 
para promoção de justiça social e para denúncia das desigualdades fundiárias 
no país, o ato de ocupar tem se constituído historicamente como um modo de 
incidência política característica do MST que, para o sociólogo Giovanni Alves 
(2012), o aproxima de outras experiências por direito à terra, como os zapatistas 
mexicanos. 
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Também não é uma novidade que ocupações anteriores ocorreram em 
espaços de educação. Com as iniciativas estudantis em maio de 1968 na França, 
em que campus universitários foram ocupados em crítica ao sucateamento das 
instituições, constituiu-se um referencial histórico não apenas por se tratarem 
do que sociólogos como Maria da Gloria Gohn (2013), Michel Thiollent (1998) 
e Alvaro Bianchi (2008) entendem como as primeiras ocupações estudantis, mas 
pela singularidade dos dispositivos simbólicos e narrativos que adornaram os 
contornos à ação política. Com a tomada dos espaços universitários que passaram 
a funcionar sob a regulação dos estudantes e com a constituição de composições 
visuais com carteiras, faixas e outros dispositivos que demarcam a nova ordem 
instaurada, estas iniciativas posicionaram a ocupação como uma forma de ação 
política e, com isso,  constituíram uma referência para tal feito.  

Não à toa, no ano seguinte, com as ocupações universitárias na Alemanha, é 
possível identificarmos não só as aproximações na forma desta ação política, mas 
também nas associações com as experiências francesas. Um bom exemplo está 
nas descrições de Hebert Marcuse (1999) que, ao tomar posição sobre a ocupação 
da Frankfurter Schule em janeiro de 1969, aponta aproximações entre iniciativas 
alemãs e francesas nos sentimentos e nos modos de ação para manifestar seus desa-
cordos. Marcuse (1999, p. 23) considera que “a ocupação de prédios e a interrupção 
de aulas são atos legítimos de protesto político”, identificando notoriedade daquela 
forma de ação política. Além destas, ocorreram outras mobilizações estudantis em 
diversas partes do mundo no fim da década de 60, como destaca o sociólogo Luís 
Antonio Groppo (2022) considerando as particularidades relacionais de cada lugar 
e de cada contexto.

Ao longo de nossas pesquisas, temos reconhecido como estas iniciativas nos 
anos 60 se firmaram como referências para outras ações políticas ao elencarem 
ocupação como uma possibilidade de incidência para movimentos estudantis. Isto 
é, partindo dos escritos do sociólogo Charles Tilly (2006), considerarmos que estas 
referências constituem um repertório acionável que, por sua vez, já não determina o 
emprego das formas de ação política. Ao lançar atenção ao performático das formas 
de ação política, Tilly (2006) valoriza o que há de adaptável, de combinação entre 
repertórios que se remodelam a partir das criações possíveis ao agir. 

É nesta dimensão de um repertório sobre a forma de ação política que se 
remodela a partir das performances – logo, dos contextos e das relações – que as 
instituem que podemos, então, mirar o labor criativo e adaptativo que se empenha 
em cada exercício da ocupação como forma de ação política. Com atenção às experi-
ências na América Latina, podemos tomar o levante secundarista de 2006 no Chile, 
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popularmente conhecido como Revolta dos Pinguins e investigado por Dagmar 
Zibas (2008), como um caso relevante em que o repertório em torno da ocupação 
como forma de ação política se aciona e se remodela a partir das particularidades 
relacionais em que a inciativa se realiza.

As ocupações secundaristas chilenas, muito mais que iniciativas ocorridas no 
Brasil, a exemplo das descritas por Bianchi (2008) sobre as ocupações em univer-
sidades paulistas, surgem com recorrência como referência nas afirmações de 
estudantes do ensino médio que ocuparam escolas em 2015 e em 2016 no Brasil, 
como apontam os estudos de Barbara Redes (2019) e de Macêdo et al (2018). Neste 
período, com intervalos temporais particulares a partir das dinâmicas estaduais, 
estudantes questionavam o fechamento de escolas e as reduções orçamentárias, 
conformando o que estes pesquisadores, dentre outros, nomeiam por Primavera 
Secundarista. Diante destes casos, as pesquisas de Redes (2019) e de Macêdo et al 
(2018) identificam que, dentre as recomposições da ocupação como forma de ação 
política desempenhadas a partir das características do contexto e do território em 
que ocorrem, está a adesão às plataformas digitais – especialmente o Facebook – 
como aspecto central das textualizações estudantis. 

 Com o acionamento dos repertórios sobre os aspectos offline das ocupações 
escolares e a combinação com as dinâmicas online das ocupações do Facebook 
para intervenção política, a Primavera Secundarista reposiciona o repertório sobre 
ocupações; que, por sua vez, é tomado como referência por ocupantes universitários 
de 2016 (MACÊDO, 2024). Naquele ano, após o impeachment de Dilma Rousseff 
e em meio à implementação da agenda econômica de restrição de investimentos 
em educação, em saúde e em áreas sociais imposta por Michel Temer, ocorreram 
ocupações protagonizadas por diferentes segmentos sociais e, dentre elas, estão as 
mobilizadas por estudantes universitários – que  discutiremos com fôlego a seguir. 

TEXTUALIZAÇÕES DAS OCUPAÇÕES UNIVERSITÁRIAS DE 2016
Para pensarmos as ocupações universitárias de 2016 em seus processos de 

recombinação dos repertórios associados a esta forma de ação política, temos 
empenhado esforços teórico-metodológicos em torno dos estudos em textualidades 
a partir dos diálogos com Leal, Carvalho e Alzamora (2018). Ao proporem uma 
linha de investigação que compreende toda composição significativa como um 
texto, estes pensadores convocam atenções às tensões que as permeiam para, em 
detrimento das superficialidades discursivas, considerar as textualidades como 
uma dimensão relacional em que diferentes agentes se enredam em tomadas de 
posição nem sempre convergentes. A opção pelos estudos em textualidades, ao 
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tomarmos ocupação como texto, busca evidenciar as dimensões performáticas em 
que tais composições se modelam (re)posicionando repertórios sob as contradições 
das relações que as permeiam.   

Pensar a ocupação como texto é um gesto para tornar visível as dimensões 
pelas quais, em sua feitura, se inscrevem as afirmações políticas em meio a um 
determinado contexto; ao passo em que, neste processo, o contexto que viabiliza 
tomadas de posições também se materializa a partir das textualidades que as 
impregna. A ocupação como texto, então, admite a forma de ação política como o 
resultado de uma escrita política que extrapola a lógica verborrágica e que assume 
formas singulares em razão do contexto em que produz.

Esta demarcação nos implica a elencarmos três premissas teórico-metodoló-
gicas: a primeira, como temos discutido na sessão anterior, está ao considerarmos 
que há um repertório associado à forma e que há processos de (re)composição a 
partir das tensões de um dado contexto relacional; a segunda, valorizando estas 
(re)composições, que a ocupação se dá como uma textualização, como uma escrita 
política que deixa ver as intenções dos agentes e as textualidades que as permeiam; 
a terceira, considerando as dimensões públicas deste texto e sua disposição aos 
agentes diversos que com ele se envolvem, admitir que tanto há modos imprecisos 
de significação da ação política, quanto há outros textos que se criam em razão 
destas significações. 

Admitimos, partindo destas implicações, que a escrita política enredada com 
a ocupação se orienta aos outros e os convoca a tomar posição frente à ruptura ao 
cotidiano e às agendas que por ela são mobilizadas. Importa, então, admitirmos 
nossos lugares como agentes que, em 2016, implicam-se pela escrita da ação política 
na Universidade Federal do Ceará ao dela nos fazermos ocupantes; ao passo em que, 
(re)lendo e investigando esta e outras iniciativas, produzimos outros textos em razão 
de nossas investigações – a exemplo destes escritos que propõem significações ao 
caso. Deste modo, nossas pesquisas não se orientam às pretensões de completude 
ou de explicação ao caso, mas de um chamado à discussão a partir dos processos 
que partilhamos enquanto a estamos a nos envolver com estes textos. 

Nossos processos de envolvimento com a ocupação, pensada como um texto, 
valorizam as pistas teórico-metodológicas partilhadas por Bruno Martins et al 
(2019) ao lançarem vistas às textualidades e valorizarem as dimensões de parciali-
dade que se entranham às pesquisas com textos. Ao assumirmos nossas vinculações 
com os textos, a presunção de isenção se desfaz em favor das tomadas de posição 
que realizamos. Deste modo, a ocupação como texto dá-se aos outros como um 
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disposto à leitura e à interpretação, convocando seus leitores a significar a ação 
política e a tomar posições que revelam nossas próprias agências diante destes textos. 

Frente a estas demarcações e diante do nosso interesse em discutir as (re)
combinações da forma ocupação a partir dos exercícios de 2016, temos empenhado 
um percurso de pesquisa ao longo dos últimos oito anos que se marca pela coleção 
de diferentes textos em torno das ocupações cearenses para, com eles, desem-
penhar uma prática metodológica – descrita com maiores detalhes por Macêdo 
(2024) – marcada por três etapas: a primeira, ao pesquisar textos, identificando os 
apontamentos  narrativos e as tomadas de posição que por ele nos são propostos; a 
segunda, ao pesquisar com textos, reconhecendo o caráter vinculativo que desem-
penhamos ao nos percebermos interpelados e interpelando os textos; a terceira, 
por fim, ao pesquisar contextos, dimensionando as textualidades que mobilizam 
os textos em estudo.

Esta dinâmica, marcada pelas discussões em torno das relações repertoriais 
e performativas, mobilizou um conjunto de esforços orientados a diferentes para-
textos que nos ajudam a pensar a ocupação como texto, como é o caso das notas de 
deflagração (MACÊDO, NUNES, 2024A), das publicações em plataformas de redes 
sociais (MACÊDO, 2024), das intervenções visuais nos espaços ocupados (MACÊDO, 
NUNES, GADELHA, 2023) e dos testemunhos nossos e de outros estudantes em 
livro-reportagem (MACÊDO, 2017). Para pensarmos a ocupação como texto, cada 
um destes paratextos assume um papel referencial ao constituir-se como uma 
textualização que, de modo fragmentar, mobiliza aspectos dos processos de escrita 
política praticado por estudantes e que dão formas à ocupação como ação política.

Após investigarmos estes paratextos, nossos esforços tem se orientado pelo 
enredamento destes fragmentos que, em suas combinações, formatam a textu-
alização da ação política. Para compor este enredamento, nesta etapa final de 
pesquisa, realizamos um experimento teórico-metodológico em redes textuais 
a partir dos apontamentos do pesquisador Gonzalo Abril (2007) que, ao estudar 
visualidades, nos chama atenção às correlações significativas que se instituem entre 
formas comunicacionais distintas. Mobilizando as percepções prévias a partir dos 
estudos segmentados dos paratextos, desenvolvemos um processo combinatório de 
informações previamente acumuladas para, com isso, compilar percepções sobre 
as ocupações a partir do cruzo entre os paratextos as compõem. 

Valorizando o encontro entre práticas online e offline, nos interessa ler a 
ocupação como texto a partir desta combinação das formas comunicacionais que a 
formatam como um gesto para mirar em complexidade as agências políticas de estu-
dantes em que os repertórios se mobilizam e se reposicionam. Estas dinâmicas, em 
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face ao contexto que as mobiliza, nos convoca a considerarmos que outros agentes 
também liam as ocupações produzindo outros textos que, por sua vez, tensionavam 
a ação política de estudantes. Por isso, ao produzir nossos cruzos, temos considerado 
as textualizações realizadas pelo Jornal O Povo e pelo Jornal Diário do Nordeste 
(MACÊDO, NUNES, 2024b) e pelos movimentos de #desocupa em páginas do 
Facebook (MACÊDO, 2017) enquanto proposições que tanto demarcam aspectos 
das disputas políticas daquele contexto social, quanto mobilizaram aspectos da 
textualização da ocupação por estudantes. 

A partir destes enredamentos, compusemos cruzos de informações em dois 
sentidos: no primeiro, tomando notas das textualidades, buscamos caracterizar o 
contexto em que se dá as ocupações universitárias de 2016 no Brasil, especialmente 
no Ceará; no segundo, discutindo as correlações entre as formas associadas e as 
narrativas empenhadas para mirarmos os processos de textualização e as dinâmicas 
narrativas que com elas ganham contornos – que detalharemos a seguir. 

CONTEXTOS E EMERGÊNCIAS DE OCUPAÇÕES EM 2016
Em 2016, em meio aos acirramentos políticos pós-ruptura democrática com 

o impeachment de Dilma Rousseff e com a ascensão da agenda política de retro-
cessos aos direitos sociais implementada por Michel Temer, ocorreram processos 
diversos de ocupações por movimentos sociais para textualizar divergências com 
os rumos anunciados ao Brasil. Em conjunto, movimentos sociais do campo e da 
cidade ocuparam espaços simbólicos para demarcar descontentamento com as 
políticas do governo golpista. Durante a semana da posse de Temer, os militantes 
do MST “bloquearam estradas, marcharam nas cidades ao lado de ativistas urbanos 
e ocuparam prédios públicos”, dos quais o historiador Luiz Bernardo Pericás (2016, 
p. 106) destaca as fazendas associadas ao governante. 

Com a extinção do Ministério da Cultura, ocupar tornou-se a reação de artistas, 
produtores e agentes da cultura que, para Ivana Bentes (2016), é caracterizada 
como uma ação marcada pela ocupação sucessiva dos prédios regionais do MinC 
e das instituições a ele vinculados, como as sedes da Funarte e do Iphan. Ocupar, 
como consequência ao regime de polarização política, tornou-se verbo recorrente 
na conjugação de divergências para exprimir a insatisfação popular. Com a recor-
rência das iniciativas em diversos campos de atuação social, não tardou para que 
#OcupaTudo tomasse forma como convocatória pública para construir marcos de 
insatisfação e para acirrar o contexto político nacional. 

Estudantes, por sua vez, também eram perfis insatisfeitos com o governo de 
Temer. Das escolas de Ensino Médio às Universidades, fizeram valer a palavra de 
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ordem #OcupaTudo. Para além das pautas locais, estudantes se contrapunham à 
Reforma do Ensino Médio, ao Projeto Escola Sem Partido e a PEC 241/16 enquanto 
gritavam e publicavam #ForaTemer. Neste contexto, retomou-se as experiências da 
Primavera Secundarista no Paraná (Minucelli et al, 2016) e em 10 de outubro, na 
Universidade Estadual do Oeste do Paraná, ocorreu a primeira ocupação univer-
sitária desta onda. A iniciativa inaugural rapidamente ecoou por outros campi 
universitários de todo o país que aderiam às ocupações em defesa da educação. Em 
24/out, 130 unidades acadêmicas e mais de 1000 escolas estavam ocupadas (UNE, 
2016a); enquanto, em 22 de novembro, somavam-se 229 Universidades ocupadas 
(UNE, 2016b). Assim, influenciados pelas ocupações secundaristas daquele ano 
e pelas iniciativas universitárias que aconteciam no país, estudantes cearenses 
somaram a onda nacional. 

Figura 1. Mapeamento de ocupações e greves estudantis no Ceará. Fonte: Macêdo, 2017.

A primeira adesão se deu em 21/out no Campus Iguatu do IFCE, localizado a 
400km da capital. Na sequência, estudantes da URCA ocuparam a Reitoria em 25/
out; para, então, ocorrer a ocupação do Departamento de Geografia da UFC em 
01/nov que tensionou, ainda naquela semana, a deliberação por #OcupaTudo na 
Assembleia Geral de Estudantes desta instituição. Destas iniciativas, decorreram 
ocupações em outras unidades acadêmicas da UFC e em outros campi do IFCE, 
além de iniciativas na UFCA e na UNILAB. Compondo, assim, um conjunto de 5 
instituições com processos particulares de ocupações estudantis. 

Há, para além das afirmações de reconhecimento como parte de um movimento 
nacional que as referencia, um repertório mobilizado por estas ocupações a partir 
de iniciativas ocorridas no Ceará. Em 2015, com a ocupação da Reitoria da UFC 
que durou menos de 24h, as consecutivas reportagens que associavam à ação a 
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promoção de “quebradeira” (O Povo, 2015) e as decorrentes práticas persecutórias 
de investigação e da Polícia Federal que incorriam em criminalização de manifes-
tantes confluíram como parte das experiências que pautavam cuidados e estratégias 
ao empenho desta ação no território. Não à toa, como temos discutido a partir dos 
relatos de experiência e de entrevistas (MACÊDO, 2017), universitários buscaram 
nas experiências secundaristas de 2016 um aporte de referência por considerarem 
que, com as práticas ali empenhadas, a iniciativa tornou-se sustentável. 

FLUXO TEXTUAL DAS OCUPAÇÕES NO CEARÁ 
Quando enredamos os paratextos das iniciativas ocorridas no Ceará, podemos 

notar que, ressalvadas suas particularidades contextuais, existem aproximações 
fundamentais em torno das processualidades para realizar ocupações e, com isso, 
das (re)combinações de repertórios para textualizar a ação política. As ocupações 
nas cinco universidades cearenses, tomadas como textos, também se aproximam 
nos aspectos narrativos ao comporem um fluxo textual em que se demarca o início 
da ação estudantil, afirma-se uma política cotidiana de gestão dos espaços e de 
apresentação das pautas políticas e, por fim, delimita-se apontamentos aos marcos 
finais destas experiências. 

Este fluxo de uma narrativa talhada com início, meio e fim, ocorrido em 
momentos diferentes a partir da emergência de cada um dos casos analisados, 
torna-se especialmente importante quando lateralizado à narrativa mobilizada 
pelos jornais O Povo e Diário do Nordeste que, por sua vez, destacam os aponta-
mentos iniciais e pouco dedicam atenção às particularidades das ocupações. Nas 
produções destes periódicos, como temos discutido (MACÊDO, NUNES, 2024b), 
para além do foco nos marcos inaugurais a partir das assembleias, as narrativas 
são egocentradas em torno das experiências na UFC e pouco visibilizam as pers-
pectivas estudantis ao longo do período ocupado – especialmente quando se tratam 
de outras instituições, seja na capital, seja no interior. 

Como uma ação política, as assembleias estudantis que deflagraram as 
ocupações constituem um marco nas experiências investigadas. A partir delas, 
com a ampla presença de estudantes e resguardados pela deliberação por maioria, 
a realização das assembleias se constituiu como um argumento de legitimação 
democrática em torno da ação estudantil. As assembleias eram formas delibera-
tivas observadas nas iniciativas da Primavera Secundarista (Redes, 2019; Macêdo 
et al, 2018) e em outros processos de ocupação ocorridos naquela onda em outros 
estados de modo que, ao pensarmos a textualização das ocupações, surge como 
parte de um repertório associado à ocupação como texto.  
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Figura 2. Assembleias de ocupações no Ceará. Fonte: Acervo de Pesquisa.

Deste modo, as Assembleias se constituem como um marco fundamental 
pela qual se textualiza as ocupações. Orientada à legitimidade da ação política, as 
assembleias demarcavam o alcance de um número mínimo de participantes que, 
regulado pelos estatutos das entidades de representação estudantil, conferiria 
direitos deliberativos. Tanto tiveram casos em que ocorreram mais de uma assem-
bleia, quanto outros que, em primeira chamada, alcançaram uma participação 
histórica de estudantes neste mecanismo deliberativo – como é o caso da UFC. 
Embora esta forma cumpra parte do repertório associado às processualidades 
do movimento estudantil, cumpre destacar que, nestes casos, há uma dimensão 
online em que a discussão pública se mobiliza a partir de plataformas digitais. Em 
2016, as páginas dos Centros Acadêmicos e dos Diretórios Centrais de Estudantes 
no Facebook foram espaços importantes em que as assembleias foram convocadas 
e, de modo combinado à iniciativas offline – como passagens em sala convidando 
estudantes – constituíram-se como parte do processo de mobilização. 

Outro aspecto relevante em torno das combinações entre formas online e 
offline está na adesão das páginas do Facebook como espaços de textualização 
das ocupações a partir da criação de páginas específicas que tinham #ocupa em 
seu título (MACÊDO, 2024). Em todos os casos analisados, a deliberação pela 
ocupação em Assembleia combina-se a criação de uma página na plataforma que, 
em conjunto com outras inscrições visuais, demarcam a ruptura ao cotidiano dos 
espaços tomados. Neste processo, há três paratextos comuns que configuram uma 
aparente ritualística nos modos de textualizar o início de uma ocupação estudantil 
neste momento histórico: o lançamento de uma nota pública que justifica a ação a 
partir dos argumentos políticos que a mobilizam, a composição de fotografias com 
o rearranjo dos espaços universitários e o hasteamento de faixas que informam o 
novo status de gestão do espaço. 

No primeiro paratexto, com a circulação de notas públicas, temos as primeiras 
publicações nas páginas. Nelas se elencam as motivações políticas que justificam o 
ato de desobediência civil e a ruptura ao cotidiano, bem como se reforça a legitimi-
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dade da ação pela deliberação em assembleia; de modo que, como temos pensado 
((MACÊDO, NUNES, 2024a)), estas notas firmam-se como uma criação que se 
vale de um amplo repertório associado aos movimentos sociais brasileiros, mas 
que se reposiciona ante às características do movimento estudantil e das dicções 
possíveis com a plataforma na qual estão dispostas. 

No segundo paratexto, visibilizadas em práticas fotográficas, ocorreram 
performances de virada das carteiras contra o quadro como um gesto inicial da 
reorganização dos espaços a partir das ocupações. Assim, com o ato, textualizava-se 
a contrariedade de estudantes em manter as salas de aula com o funcionamento 
regular; ao passo em que, ao se constituírem imagens orientadas a serem publi-
cadas nas páginas de Facebook, tornaram-se elemento referencial para afirmação 
simbólica da ação política (MACÊDO, NUNES, GADELHA, 2023). Em que pesem as 
lógicas de mediação algorítmica da plataforma neste contexto histórico (MACÊDO, 
MARTINS, 2021), é justo notarmos que a ampliação de circulação de narrativas 
demandavam publicações constituídas a partir de imagens. Nisto, atendendo a este 
quesito de mediação e admitindo a força simbólica das imagens, tais publicações 
se constituíram como um dos pontos altos de visibilidade e de discussão pública 
em todas as páginas. 

Figura 3. Fotografias com cadeiras viradas em ocupações cearenses. Fonte: Acervo de 
Pesquisa.

No terceiro paratexto, com o hasteamento de faixas, temos outro marco de 
comunicação visual que informa aos passantes a ruptura ao cotidiano. Em geral, as 
faixas traziam nomes dos cursos e das instituições aliados ao nome ‘Ocupa’ e, em 
muitas destas, encontramos apontamentos de #ocupa complementados pelas identi-
ficações institucionais (MACÊDO, NUNES, GADELHA, 2023)  – sendo a inscrição 
de hashtags um aspecto importante de reposicionamento frente aos repertórios 
associados a tais hasteamentos em experiências anteriores de ocupações estudantis.
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Figura 4. Faixas hasteadas em ocupações universitárias cearenses. Fonte: Acervo de Pesquisa.

Estes marcos iniciais, na textualização estudantil, posiciona a ocupação como 
uma crítica ao governo Temer e como uma reivindicação legítima frente às pautas 
reivindicadas; contudo, para além da adesão de apoiadores, as ocupações como 
textos também mobilizaram iniciativas de deslegitimação praticadas por outros 
agentes. No que diz respeito às elaborações circulantes em produções jornalísticas 
(MACÊDO, NUNES, 2024b), podemos notar tanto uma esquiva em nomear a contra-
riedade de estudantes com o governo de Temer, quanto a composição de narrativas 
que atentam aos aparentes prejuízos das ocupações – especialmente a partir da 
impossibilidade de realização do ENEM nos espaços ocupados na Faculdade de 



280 

Plural 31.2

Daniel Macêdo, Márcia Vidal Nunes

Educação da UFC, para ficarmos em um exemplo. Em conjunto, existiram também 
criações de páginas nomeadas por #desocupa que acirravam a discussão pública 
em torno da incidência política estudantil e, prioritariamente em espaços digitais, 
demandavam a normalização das dinâmicas cotidianas nas instituições (MACÊDO, 
2017). Em alguns casos, como identificados na UFC, na UFCA e na UNILAB, são 
narradas iniciativas de violência física contra ocupantes protagonizadas por tais 
movimentos de desocupação. 

Frente à deslegitimação angariada por outros agentes às ações estudantis, a 
textualização das ocupações em sua lida cotidiana tomou rumos protetivos em dois 
sentidos: no primeiro, evidenciando as pautas políticas a partir das práticas de 
cuidado com os espaços ocupados; no segundo, mobilizando públicos para eventos 
e atividades formativas que mantinham o caráter de ensino, pesquisa e extensão 
dos espaços ocupados – ainda que sob nova ordem. Estas textualizações se orien-
tavam a demarcar as ocupações como uma dinâmica ‘cidadã’ e, com isso, destituir 
os imaginários sobre ‘desobediência civil’ e sobre ‘vandalismo’ que se se associava 
a esta forma de ação política – especialmente frente ao referente da ocupação da 
Reitoria da UFC em 2015. 

Figura 5. Dinâmicas cotidianas das ocupações. Fonte: Acervo de Pesquisa.

No primeiro sentido, com uso de fotografias, estudantes narravam em páginas 
do Facebook as dinâmicas de gestão e de cuidados dos espaços. Com isso, produ-
ziam argumentos que se orientavam a dissolver a imagem de deslegitimação que 
lhes eram atribuídas a partir dos testemunhos sobre a convivialidade no espaço. 
No segundo sentido, com uma programação marcada por atividades com temá-
ticas curriculares anguladas pelos interesses estudantis, as páginas do Facebook 
posicionavam as dinâmicas cotidianas das ocupações a partir do papel formativo 
desempenhado pela iniciativa. Assim, distanciando-se das proposições sobre 
obstrução dos espaços, estudantes demarcavam o caráter público das instituições 
e teciam gestos para mobilização de outros agentes a partir do que é atividade-fim 
das universidades em suas vocações à pesquisa, à extensão e ao ensino.
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Figura 6. Convocatórias de atividades formativas. Fonte: Acervo de Pesquisa.

Em ambos os casos há uma evidente articulação entre as práticas online e offline 
pelas quais textualizações sobre as ocupações e sobre os cotidianos das instituições 
são afirmados – e disputados. Estas composições correspondem a ampla maioria dos 
esforços em comunicação durante o exercício das experiências de ocupação; contudo, 
são também as iniciativas que possuem menor expressividade em termos de uma 
discussão pública e que menos mobilizam diálogos ou retornos de pessoas envolvidas 
pelas páginas – como discutimos detalhadamente na dissertação de Macêdo (2024). 

Com a aproximação ao marco de votação final da Emenda Constitucional 
55/2016, em dezembro daquele ano, outras textualizações combinando dimensões 
online e offline foram realizadas, a exemplo de práticas performativas como o desfile 
de moda por #ForaTemer na Avenida da Universidade, em Fortaleza; e do cortejo 
no Crato com a queima de Judas que, com o rosto de Temer, era apresentado como 
traidor da democracia. Em ambos os casos, para além da ampliação de visibilidade 
qualitativa observável nas métricas de circulação destas publicações nas páginas 
do Facebook que apresentamos na dissertação de Macêdo (2024), a ocupação se 
textualiza a partir de outras formatações que se singularizam a cada caso. 

Outra forma de textualizar as ocupações eram os atos de rua convocados por 
uma agenda nacional da União Nacional de Estudantes, pelo qual estudantes-

-ocupantes saiam as ruas a fim de constituir outros marcadores de ruptura ao 
cotidiano com o fechamento de ruas e com a interrupção do trânsito. Estes atos, no 
Ceará, se convocavam sob a alcunha #ocupatudo mobilizando a combinação entre 
dimensões online e offline como referente da ação política, bem como admitiam 
aquela forma de ação política – amplamente recorrente no repertório de movi-
mentos estudantis – como parte das textualizações das ocupações. Com elas, a 
ocupação já não se delimitava ao prédio universitário sob gerência estudantil, mas 
ampliava-se às ruas e às redes em que a ocupação se dimensionava sob tal forma 
de protesto político. Um bom exemplo para pensarmos esta relação está no ato 
#OcupaBrasília que, reunindo caravanas de  estudantes-ocupantes de todo o país, 
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fez das ruas da capital um ponto de encontro e de textualização das experiências 
locais – em confluência com as articulações nacionais – durante a primeira votação 
da Emenda Constitucional. 

Em que pesem as singularidades destas formas textualizar as ocupações e as 
agendas políticas por ela vocalizadas, podemos notar como a combinação destes 
elementos assumiu posto referencial nas iniciativas nos dias anteriores ao voto final 
da EC 55/2016 que, em atos de rua combinados às ações performativas, marcaram 
elaborações simbólicas para além das típicas caminhadas. Podemos destacar inicia-
tivas como as de cadeirato que, ocorridas em Fortaleza, instituíam o fechamento 
de uma das principais Avenidas de Fortaleza com o uso de carteiras escolares. 

Figura 7. Cadeirato na Avenida da Universidade. Fonte: Acervo de Pesquisa.

A aprovação da Emenda Constitucional não encerrou, de modo imediato, as 
ocupações no Ceará que, por sua vez, perduraram por tempos específicos frente 
às negociações locais em torno de pautas estudantis. A última a desocupar foi a 
Universidade Regional do Cariri, em janeiro de 2017, após alcance de conquistas 
reivindicadas por discentes – dentre elas, a implementação da política de cotas. 
Assim, dentre os marcos finais das ocupações, para além do comunicado oficial nas 
páginas em que se destacavam as vitórias alcançadas com a mobilização, retiravam-

-se as faixas e se reposicionavam as carteiras em seus lugares de origem. Com esta 
composição, por fim, estudantes comunicavam o encerramento das ocupações. 

CONSIDERAÇÕES SOBRE GRAMÁTICAS EM OCUPAÇÕES
Ao posicionarmos as ocupações como textos, mobilizamos uma relação que 

reconhece esta forma de ação política como uma composição significativa. Como 
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temos discutidos, há aspectos de ruptura ao cotidiano que fundamenta esta 
iniciativa e, com isso, constitui-se uma afirmação em que as vias de diálogo foram 
encerradas e que, de outro modo, ocupantes pouco poderiam se fazer escutados e 
considerados nas negociações. Assim, ao nos relacionarmos com o caso das ocupa-
ções universitárias de 2016, foi necessário um duplo movimento que valorizasse 
tanto a escrita política de estudantes ao fazerem das ocupações um modo de narrar 
seus anseios políticos e seus descontentamentos frente ao governo Temer e frente 
aos desafios locais no contexto de pós-golpe; quanto as agências que se desenvolvem, 
em meio a este contexto histórico, em que a combinação de práticas online e offline 
reposiciona os repertórios sobre ocupação. 

Diferente de outros casos, em que ocupação se marcava pela tomada dos espaços 
e por textualizações que se materializavam em suportes físicos que constituíram um 
repertório sobre os modos de realizar esta ação; o que temos observado é que, nas 
ocupações universitárias de 2016, estes repertórios se reposicionam ante à combi-
nação com as formas digitais. Deste modo, diferente de um uso complementar à 
ocupação, a combinação entre dimensões oflinne e online nos convoca a reposicio-
narmos os marcadores em torno desta ação política – fortemente fixados em práticas 
offline – em favor de valorizarmos o que há de deslocamentos quando observamos 
que, nestes tempos, há processos dinâmicos em que aparentes convenções se remo-
delam a partir das possibilidades criativas admitidas com as formas online. 

Importa, então, considerarmos que a textualização da ocupação realizada por 
estudantes já não se limita ao espaço físico das universidades; mas se amplia a partir 
de suas interfaces digitais que combinam-se às dinâmicas locais, às políticas dos 
corredores, conformando experiências e formatações que merecem atenção ante 
ao repertório que acionam e que reposicionam. Nosso experimento de combinar as 
informações mapeadas a partir dos paratextos, aqui, conflui como um gesto para 
complexificar as percepções sobre as ocupações para além das particularidades 
notáveis em cada uma das dimensões textuais mobilizadas. Afinal, como temos 
discutido, é na interrelação entre estas diferentes textualizações que, de modo 
complexo, a ocupação se textualiza como uma combinação entre formas comu-
nicativas e reposiciona seus próprios referentes enquanto forma de ação política.

Este artigo é, pois, uma composição possível a partir dos processos de leitura 
da ocupação em que, tomando notas de suas dimensões significativas em diálogo 
com os contextos que as viabilizam, miramos as singularidades desta forma de ação 
que se articula pela combinação de diferentes táticas. Em que pesem as profundas 
disparidades entre as instituições e as dinâmicas de ocupação ocorrentes no IFCE, 
na URCA, na UFC, na UFCA e na UNILAB, é justo notarmos que há aproximações 
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em suas textualizações quando evidenciamos as formas de ação política que estru-
turam tais iniciativas. Há, nas ocupações universitárias cearenses, uma adesão a 
formas e a processos de incidência política que, em suas recorrências, nos permitem 
evidenciar uma aparente convenção nos modos de textualizar uma ocupação. Isto 
é, uma gramática que aporta determinados modos de textualizar. 

Esta percepção pode não parecer necessariamente inovadora quando consi-
deramos que tais arranjos se nutrem de um amplo repertório de experiências 
que as fomentam – como detalhado ao longo deste trabalho. Porém, apesar de 
secundaristas utilizarem o Facebook em suas iniciativas, é justo notarmos que, 
considerando os escritos de Redes (2019), não existia tamanha articulação ou simi-
laridade nos modos de aliar a plataforma à textualização da ocupação, de modo que 
funcionavam de modos díspares e sem uma necessária relação entre tais formas 
comunicacionais. Nestes casos, quando colocamos em tela as articulações com o uso 
de plataformas digitais e os modos aproximados de (re)compor repertórios sobre 
ocupação a partir da combinação de práticas online e offline, as experiências nestas 
cinco universidades nos convocam a refletir sobre dois aspectos que referenciam 
as particularidades destas gramáticas e as implicações dela decorrentes.

No primeiro, podemos notar que não há uma lógica de transposição em que 
a ação em ambiências digitais sucumbiria as dimensões físicas das ocupações; 
tampouco há uma relação de negacionismo do lugar de centralidade das plataformas 
no debate público contemporâneo. O que temos, fundante desta gramática, é uma 
articulação em que as ações de incidência política se combinam entre arranjos de 
formas físicas e digitais que, em suas particularidades de possibilidades e de limi-
tações, confluem em arranjos que firmam o que se toma por ocupação. Podemos, 
a partir destes casos descentralizados no Ceará, reconhecer que se forja uma 
gramática realizada pelos movimentos estudantis em que as ocupações já não se 
limitam as ritualidades da tomada dos espaços institucionais, mas se ampliam por 
outras disposições que, orientadas à tomada de posições e às disputas de sentidos, 
admitem as dimensões táticas e adaptativas da ação política em conjunção com 
plataformas digitais. 

Evidenciar esta combinação não deve se confundir com um aparente alcance 
de visibilidade na plataforma. Quando avaliamos estes casos, notamos que o 
imaginário de correlação entre ‘tornar visível’ como uma consequência do ato de 
‘postar’ não garantiu amplas margens de alcance das narrativas propostas, seja 
pela fragilidade das redes sociais constituídas, seja pela limitação sociotécnica das 
plataformas, seja pela ausência de uma tática que dimensionasse essas questões e 
conseguisse confrontá-las. Diante da recomposição de repertórios sobre ocupação 
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a partir da combinação entre formas online e offline, neste segundo aspecto, nos 
importa destacar que há limitações de mediação e de atuação política nas plata-
formas. Por isso, embora notemos a ineficácia do uso do Facebook para disputa de 
narrativas ao estudarmos estes casos, importa também considerarmos que esta 
plataforma digital assumiu posto relevante ao combinar-se com os repertórios da 
ocupação como forma de ação política e mobilizar uma gramática singular que 
aproxima estas experiências.
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Análise de Eventos de Protesto: decisões 
metodológicas na organização do Banco 
de Eventos de Protesto (BEP) 2013-20161
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Resumo Este artigo apresenta a metodologia de Análise de Eventos de Protesto (AEP) 
desenvolvida pela equipe do Núcleo de Pesquisa Instituições Políticas e Movimentos 
Sociais (NIPOMS) do Cebrap para o levantamento de dados relativos aos protestos 
brasileiros de junho de 2013. A organização do Banco de Eventos de Protesto 
(BEP-CEBRAP), relativo a três ciclos de protesto (mosaico, patriota e do impeachment), 
ocorridos entre 2013-2016, iniciado em 2013, envolveu um conjunto de decisões 
metodológicas, a saber: a definição de evento de protesto; os critérios de seleção de 
fontes de informação; o processo de amostragem e coleta de dados primários; o fluxo e 
rotinas de pré-codificação e consistência dos dados; a definição de variáveis; a codificação 
de eventos de protesto; as instruções de preenchimento e estratégias analíticas no 
tratamento final dos dados. O artigo detalha tais decisões e aponta vantagens, limites e 
agendas relacionadas ao uso da AEP e sua aplicação ao caso brasileiro.
Palavras-chave Análise de Eventos de Protesto (AEP). Banco de Eventos de Protesto. 
Política de Rua. Confronto Político. Metodologia

Abstract This article presents the Protest Event Analysis (PEA) methodology developed 
by Cebrap’s Political Institutions and Social Movements Research Group (NIPOMS) team 
to collect data regarding the June 2013 Brazilian protests. The Protest Events Dataset 
(BEP-CEBRAP) encompasses three cycles of protest (mosaic, patriot, and impeachment), 
between 2013 and 2016. Starting in 2013, it requested a set of methodological decisions: 
a definition of a protest event; criteria for selecting information sources; sampling and 
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primary data collection; flow and pre-coding routines and data consistency; definition 
of variables; protest events’ coding; filling in instructions and analytical strategies for 
processing data. This article details these decisions and points out advantages, limits, 
and agendas related to the uses of PEA and its application to the Brazilian case.
Keyword Protest Event Analysis (PEA). Protest Events Dataset. Street Politics. Political 
Contention. Methodology

INTRODUÇÃO
O controle de procedimentos é fundamental para garantir a qualidade dos 

dados produzidos em pesquisas e para as interpretações que neles se baseiam. 
Trata-se de um truísmo, mas muitas pesquisas sociológicas sofrem de frouxidão 
metodológica. No caso dos protestos de rua, o refinamento de técnicas tem sido 
lento, embora o campo já exista há mais de meio século. Este artigo é um passo na 
direção do rigor metodológico no estudo de um tema em torno do qual circulam 
muitas interpretações, nem sempre bem ancoradas empiricamente. 

O estudo das manifestações de rua sempre atraiu interesse sociológico, 
contudo, apenas a partir da década de 1970 escolas interpretativas se firmaram. 
Divididas por orientações teóricas concorrentes, levaram a recortes empíricos 
do objeto de estudo bastante diferentes, com foco em atores, associações orga-
nizadoras e eventos de protesto (Alonso, 2021). A teoria dos novos movimentos 
sociais focalizou os atores, interessada na construção de identidades coletivas, 
e privilegiou sobretudo a etnografia e a observação participante como meio de 
coleta de dados. Por sua vez, a teoria da mobilização de recursos enfatizava as 
capacidades organizacionais de grupos, e sua estratégia foi mapear as organizações 
de movimentos sociais. Já a teoria do processo político privilegiou os eventos de 
protesto e, em sua versão mais recente, como teoria do confronto político, propôs 
uma sociologia relacional da mobilização, com ênfase na interação entre atores 
institucionais e não-institucionais. Dessa última abordagem resultou uma meto-
dologia, a Análise de Eventos de Protesto (AEP). A equipe de pesquisa que assina 
este artigo se filia a esta última corrente, investigando as manifestações de rua a 
partir da coleta sistemática de dimensões observáveis dos atos de protesto. Este 
artigo apresenta as decisões envolvidas no uso da técnica durante a montagem 
de um banco de dados sobre os protestos de junho de 2013, o Banco de Eventos 
de Protesto (BEP-CEBRAP). 
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O BEP está fundamentado na AEP, que parte dos eventos de protesto como 
unidade de análise e registra todas as suas dimensões empíricas (atores, temas, 
símbolos, formas de ação), sem priorizar nenhuma delas2. 

Em uso desde o trabalho pioneiro de Charles Tilly (Tilly, 1978), a AEP disse-
minou-se nos Estados Unidos e Europa, internacionalmente a partir das décadas 
de 1980 e 1990, tendo sido aprimorada e aplicada a uma multiplicidade de casos 
e contextos geográficos (Earl et al., 2004).

No Brasil, foram alunos de Charles Tilly os primeiros a utilizar a técnica. O 
estudo pioneiro é de Maurício Font, em tese de doutorado orientada por Tilly sobre 
a Primeira República (Font, 1983). Duas décadas mais tarde, outra estudante de 
Tilly aplicou a técnica no estudo de mobilizações ambientalistas, seguindo sua 
recomendação de usar por parâmetro adaptação que o grupo de pesquisa de 
Christopher Rootes, Transformations of Environmental Activism (TEA), então 
desenvolvia do modelo tillyano para tratar do protesto ambientalista. O proto-
colo minucioso do TEA foi o modelo para o Banco de Eventos de Mobilização 
Ambiental, desenvolvido na Área de Conflitos Ambientais do Cebrap entre 2001 
e 2003 (Alonso e Costa, 2003)3. Em seguida, a técnica foi utilizada em pesquisa 
sobre o movimento abolicionista, iniciada em 20094.

Apesar desses primeiros usos, a técnica não se disseminou na sociologia polí-
tica brasileira. Até o final da primeira década do século foram raras as aplicações 
(Kunrath et al., 2011). A situação mudou na sequência de ciclos de protesto no país 
a partir de junho de 2013. Desde então, o interesse por pesquisar protestos cresceu 
e o método ganhou notoriedade, adotado por diferentes grupos de pesquisa (Alonso, 
2017; 2023; Tatagiba e Galvão, 2019; Maciel e Machado, 2021).

Contudo, ainda escasseiam as discussões acerca da técnica na sociologia 
política nacional e não há publicação de procedimentos e decisões envolvidos 
em sua aplicação a casos no país. Este artigo avança nesta direção, baseado na 
experiência coletiva do Núcleo de Pesquisa Instituições Políticas e Movimentos 

2 Este debate será aprofundado e contextualizado em trabalho publicado posteriormente, no 
qual discute-se as motivações e os desafios da Análise de Eventos de Protestos, à luz do debate 
teórico-metodológico do Confronto Político e de estudos de caso nacionais e internacionais.

3 O TEA resultou em livro com casos europeus analisados individualmente, de acordo com um 
mesmo protocolo metodológico (Rootes, 2003). A indicação de Tilly desta pesquisa a Angela 
Alonso, então coordenadora da Área de Conflitos Ambientais do Cebrap, se deu em conversa 
pessoal, na Universidade de Columbia, em 2001. A pesquisa, baseada na técnica “Mobilização e 
Conflitos Ambientais no Brasil”, desenvolveu-se entre 2001 e 2003, com apoio da The William 
and Flora Hewlett Foundation.

4 “Circulação de Ideias e Estratégias da Ação do Movimento Abolicionista Brasileiro” e “O Abo-
licionismo como Movimento Social”, desenvolvidas respectivamente entre 2009 e 2012 e 2012 
e 2015, com apoio Fapesp e CNPq e que resultariam em livro (Alonso, 2015).
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Sociais (NIPOMS), cujo principal empreendimento conjunto é o Banco de Eventos 
de Protesto (BEP-CEBRAP). 

Iniciado ainda em 2013, o BEP sistematiza informações sobre eventos relativos 
a três ciclos de protesto (mosaico, patriota e do impeachment), ocorridos entre 2013-
2016. Desta pesquisa, resultaram um livro (Alonso, 2023), artigos e capítulos de 
livros (Alonso, 2017; Alonso, 2019, Souza, 2020; Souza et al., 2024) e documentários5. 

O protocolo do BEP vem sendo aperfeiçoado a partir da aplicação de proce-
dimentos a diferentes interesses analíticos e frentes de pesquisa empírica que 
envolvem confronto político no Brasil, em teses, dissertações e iniciações cien-
tíficas junto ao Departamento de Sociologia da USP. O BEP foi o modelo para a 
construção de bancos acoplados, espelhados ou similares, caso das manifestações 
públicas do movimento abolicionista no pós-abolição (Martins, 2017); das dimen-
sões espaciais dos protestos de junho de 2013 (Souza, 2018); das mobilizações 
de movimentos intervencionistas do campo patriota e contra o sistema político 
democrático (Freitas, 2023; Souza, 2023); daquelas em torno da moralidade 
privada (Barifouse, 2024), bem como a assassinatos de lideranças (Castro, 2024). 
A mesma perspectiva tem sido adaptada para pesquisas qualitativas sobre movi-
mentos conservadores (Nascimento, 2022), movimentos guerrilheiros (Salgado, 
2016; Silva, 2018) e orienta pesquisas em andamento sobre manifestações públicas 
religiosas e de imigrantes; e conflitos políticos em torno do aborto (Rezende, 2016) 
e de dimensões ambientais6. Parte da equipe de pesquisa adapta, no momento, o 
Protocolo BEP para estudar assassinatos políticos no Brasil7. 

Os autores deste artigo compõem, assim, um grupo de pesquisa que vem 
aplicando a técnica a casos com temas, espaços e temporalidades variados. Esta 

5 Paulo Markun e Angela Alonso. Ecos de Junho” (Globoplay, 2022), e “Junho 2013 – O Começo 
do Avesso”(Canal Brasil, 2022).

6 REZENDE, Patricia. “Sexualidade e reprodução nas ruas”: o confronto político em torno do 
aborto no Brasil (2007-2012). Tese (Doutorado em Sociologia). Faculdade de Filosofia, Letras e 
Ciências Humanas da Universidade de São Paulo, (no prelo).

 SILVA, Jéssica Höring da. Trajetórias de engajamento em movimentos de alto risco: duas ge-
rações de ativistas da UNITA. Tese (Doutorado em Sociologia). Faculdade de Filosofia, Letras 
e Ciências Humanas, Universidade de São Paulo, São Paulo, (no prelo).

 BICUDO, Marcus Vinícius Guedes Cruz de Campos. Migrações internacionais, associativismo 
e protesto: a Marcha dos Imigrantes e Refugiados de São Paulo. Tese (Doutorado em Sociologia). 
Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da Universidade de São Paulo, (no prelo).

 PAULO, Clarissa Lima de. Deus no céu e nós na terra: um estudo das manifestações de rua 
religiosas em São Paulo. Iniciação Científica. Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas 
da Universidade de São Paulo, (no prelo).

 CASTRO, Paulo Silva de. Conflitos ambientais e ações coletivas no Brasil contemporâneo (2019-
2022). Iniciação Científica. Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da Universidade 
de São Paulo, (no prelo).

7 Political assassinations in Brazil (2003-2023), coordenada por Angela Alonso, no CEBRAP, com 
apoio da GI-TOC.
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diversidade impôs a reflexão aprofundada sobre possibilidades e limitações da 
AEP, que vem ocorrendo há duas décadas, em dois fóruns regulares, o NIPOMS-
-Cebrap e o grupo de pesquisa do CNPq Mobilizações Políticas8. 

Iniciado em 2013, o Protocolo BEP passou por muitos ajustes e modificações9 
e resulta tanto de um esforço de trabalho em equipe quanto de uma reflexão lenta 
e aprofundada sobre as categorias mais apropriadas para exprimir a variedade 
empírica do caso brasileiro. Durante a construção do BEP, o modelo clássico AEP 
foi adaptado para dar conta de especificidades do contexto nacional. Ao longo deste 
processo, diversas variáveis foram consideradas, testadas e descartadas. Seria 
assunto para um outro artigo discutir toda esta cozinha da pesquisa. Trouxemos 
para os leitores apenas as decisões metodológicas cruciais.

O texto está configurado em partes que apresentam todas as decisões meto-
dológicas relevantes tomadas ao longo da produção do BEP-Cebrap: I) a definição 
de evento de protesto; II) os critérios de seleção de fontes de informação; III) o 
processo de amostragem e coleta de dados primários; IV) o fluxo e rotinas de codi-
ficação e consistência dos dados; V) a definição de variáveis; VI) a codificação de 
eventos de protesto; VII) as instruções de preenchimento e as estratégias analíticas 
no tratamento final dos dados.

O rigor de procedimentos é fundamental para a qualidade dos dados e, em 
decorrência, para as interpretações neles baseadas. Ao disponibilizar definições 
e estratégias testadas e bem-sucedidas, este Protocolo BEP se alinha ao movi-
mento de Ciência Aberta, que incentiva a transparência e o compartilhamento de 
procedimentos metodológicos e bases de dados científicas. Visa também incen-
tivar aplicações da AEP a novos casos brasileiros, que permitam a acumulação 
de conhecimento capaz de produzir séries históricas longas e comparações com 
outros países. Desse modo, espera-se contribuir para a consolidação de um campo 
de pesquisas rigorosas e comparáveis sobre mobilizações coletivas no Brasil. 

DEFINIÇÃO DE EVENTO DE PROTESTO 
A AEP toma os eventos de protesto como ponto de partida analítico e unidade 

empírica. Assim evita a seleção ex -ante de quais atores, associações ou organi-

8 Este grupo se constituiu sob o nome Sociologia, Política, História e contou com a participação 
de Brasilio Sallum Jr. e Antonio Sergio Guimarães e orientandos, em seu primeiro ano, 2010, 
e, desde então, é atividade regular no Departamento de Sociologia da USP. Atualmente, agrega 
também estudantes de graduação e pós-doutorandos.

9 Desenvolvido sobretudo ao longo das pesquisas: “Performances políticas e Circulação de Re-
pertórios nos Ciclos de Protesto Contemporâneos no Brasil” e “A Política das Ruas: Protestos 
em São Paulo de Dilma a Temer”, coordenadas por Angela Alonso, realizadas entre 2016 e 2020 
no CEBRAP, com financiamento da FAPESP (processos 2015/18576-1 e 2017/26928-0).
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zações são relevantes na política de rua. Trata-se de abordagem relacional, que 
privilegia a interação política durante os protestos.

O passo decisivo neste tipo de análise é a definição do que seja um “evento 
de protesto”. A operação é crucial para a construção do banco de dados, pois tem 
consequências relevantes para o dimensionamento empírico da amostra a ser 
colhida. Definições amplas tendem a inchar a amostra, ao incluir fenômenos vizi-
nhos ou conexos — caso de reuniões de balanço ou planejamento de protestos, por 
exemplo. De outro lado, definições demasiado restritas podem deixar de fora parte 
substantiva do fenômeno que se investiga — por exemplo, excluir manifestações 
religiosas como reivindicações políticas. 

Para o BEP, utilizamos uma versão modificada da definição utilizada pelo 
projeto TEA, que considera como evento de protesto:

Ação pública coletiva relativa a questões nas quais preocupações explícitas [...] se 
expressam como uma dimensão central, organizada por instigadores não estatais 
com o propósito explícito de crítica ou dissenso, associadas a demandas sociais 
e/ou políticas (Fillieule & Rootes, 2003, p. 27310).

Esta definição é ampla sem ser vaga e isenta de juízo de valor sobre o fenô-
meno, pois não assume uma direção progressista para o protesto — o que é muito 
frequente na literatura sobre movimentos sociais. Tampouco associa protestos a 
temas ou atores particulares. Permite, assim, colher grande número de manifes-
tações de rua, sem decisão prévia acerca de seu teor. 

Para fins desta pesquisa, a definição de evento de protestos significou incluir 
estritamente eventos que fossem:

“1) ação pública e coletiva, 
2) organizada por atores não estatais,
3) de contestação a instituições, práticas ou valores e 
4) que apresentassem reivindicações sociais e/ou políticas. 

Expurgaram-se, de outro lado, eventos: 
1) individuais, realizados em nome próprio; 
2) coletivos, de caráter exclusivamente disruptivo (como criminalidade comum) 

ou lúdico (caso de festas), se não apresentassem reivindicações;

10 Esta tradução, assim como as demais ao longo do artigo, foram feitas pelos autores deste artigo.
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3) atos políticos rotineiros não contestatórios (encontros, reuniões, convenções 
etc.). “Desconsideraram-se ainda eventos transcorridos apenas no âmbito virtual 
e os anunciados para os quais não se encontrou evidência de realização” (Alonso, 
2023, p. 279).

A operacionalização da definição para orientação dos codificadores distinguiu 
concretamente o que entraria e o que ficaria de fora do banco de dados, como se 
pode ver abaixo: 

Quadro I. Definição de Eventos de Protesto
Eventos (SIM) Eventos (NÃO)

ação pública e coletiva ação coletiva, mas de caráter 
exclusivamente privado

ação individual, isto é, realizada 
por um único indivíduo em 
nome próprio (e não como 
representante de um grupo)

ação organizada por atores não estatais ação organizada por membros 
do governo, como solenidades 
oficiais

ação de contestação ações da política rotineira (como 
encontros entre ativistas e 
seminários) 

encontros lúdicos (como festas e 
jogos) sem caráter contestatório

contém críticas a:
instituições e/ou
práticas e/ou
valores
apresentadas:
de maneira explícita 
mediadas por símbolos (como bandeiras)

contestação exclusivamente 
disruptiva sem presença 
de críticas (como atos de 
criminalidade comum) 

contém reivindicações dirigidas a autoridades 
sociais ou políticas

não contém reivindicações 
dirigidas a autoridades sociais ou 
políticas

Esta definição orientou a triagem de informações empíricas. A alimentação da 
base de dados dependeu de leitura cuidadosa de cada notícia por um pesquisador 
e checagem por outro pesquisador, de modo a incluir apenas acontecimentos em 
acordo com a definição de evento de protesto. 
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PROBLEMAS E VIESES NA SELEÇÃO DAS FONTES 
A AEP opera o levantamento sistemático de evidências empíricas sobre eventos 

de protesto por meio de pesquisa, tradicionalmente, na imprensa diária. O uso 
de jornais facilita a coleta de várias dimensões dos processos de mobilização e 
confronto político. Por isso, a análise dos limites do uso da imprensa como fonte 
compôs uma etapa importante da pesquisa durante a elaboração do BEP-Cebrap.

Os debates em torno da AEP já apontaram muitos problemas envolvidos no uso 
desse tipo de fonte. Há vieses de seleção e descrição (Fillieule & Jiménez, 2003; Earl 
et al., 2004; Van Dyke et al., 2004). Os vieses de seleção dizem respeito ao modo pelo 
qual veículos de imprensa notificam protestos, decidindo quais são — e quais não 
são — relevantes para serem noticiados. A cobertura dos jornais não recobre, nem 
detalha todas as dimensões dos eventos de protesto. Isto é, a mídia escolhe o que 
cobrir e o que deixar de fora. A seleção da amostra depende, portanto, do problema 
de pesquisa. No caso da pesquisa que originou o BEP, o foco era explicar eventos 
com significativa densidade demográfica e relevância política. Ou seja, embora tenha 
se tentado um inventário completo do fenômeno, o foco analítico não dependia de 
um censo de todos os protestos, mas apenas daqueles com impacto na cena política. 
Por isso, o viés de seleção não foi um limite intransponível para a pesquisa.

Os vieses de descrição entram na redação da notícia. Esta fonte, como aliás 
qualquer outra, não é neutra. A mídia tem preferências valorativas e razões polí-
ticas explícitas ou encobertas que orientam o modo pelo qual se noticia. Vieses 
de descrição se manifestam na escolha do que se privilegia e do que se omite ao 
detalhar na notícia — por exemplo, destacando uma das muitas agendas presentes 
em uma manifestação, sem noticiar as demais. 

Há ainda um viés comezinho, que vem da facilidade de acesso à informação, 
como a proximidade geográfica dos eventos com a redação e a relação entre orga-
nizadores do protesto e jornalistas. A mídia também tende a noticiar mais quanto 
maior o nível de violência envolvido e ante a presença de figuras públicas previa-
mente conhecidas pelos jornalistas, como atores políticos já estabelecidos e artistas. 

Em suma, a cobertura é parcial e nem tudo que acontece é noticiado. Contudo, 
o uso da imprensa como fonte primária permite escapar dos relatos ex  post produ-
zidos pelos agentes acerca de suas ações, o que é comum em pesquisas baseadas 
em entrevistas.

Esses vieses nunca podem ser inteiramente eliminados. O que é possível 
fazer é controlá-los. Para o viés de descrição, um controle utilizado na bibliografia 
consiste em diversificar fontes (Fillieule & Jiménez, 2003), de modo a completar 
lacunas de informação da fonte principal. Frequentemente se recorre a jornais 
com linhas editoriais opostas ou bem diferentes. 
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Durante a construção do BEP, os vieses das fontes foram estimados por meio 
de testes, que buscaram identificar as de maior abrangência territorial e temática. 
No início da pesquisa, em 2013, aventou-se a possibilidade de extração de múltiplas 
fontes por meio de ferramentas automatizadas de processamento de linguagem 
natural. Contudo, o procedimento era ainda complexo, já que as ferramentas não 
eram nem tão avançadas, nem tão acessíveis, como atualmente. Embora uma 
primeira interface, programação e coleta tenham sido testadas, as dificuldades 
técnicas e os custos operacionais desencorajaram avançar nesta direção.

Na definição das fontes, supôs-se que os jornais regionais cobririam mais 
eventos de suas regiões, sobretudo de cidades pequenas, que os nacionais. Por esta 
razão, testaram-se, inicialmente, jornais de capitais de maior circulação em São 
Paulo, Brasília, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, Bahia, Ceará e Pernambuco, a 
saber: Folha de S.Paulo e O Estado de S. Paulo, para São Paulo, Correio Braziliense, 
para Brasília, O Globo, para o Rio, Zero Hora, para o Rio Grande do Sul, Diário 
do Nordeste, para o Ceará, A Tarde, para a Bahia, e Diário de Pernambuco, para 
Pernambuco. Coletou-se uma amostra de eventos de protesto ocorridos no Brasil, 
registrados nesses periódicos. A amostragem-teste revelou que, ao contrário do 
esperado, jornais pequenos e locais não cobriam significativamente mais eventos 
locais e eram muito imprecisos ao reportar eventos e participantes. 

O segundo teste mostrou que Folha de S. Paulo e Estado de São Paulo noticiaram 
mais eventos de protesto que os demais jornais regionais, dada sua ambição de cober-
tura nacional. Terceiro teste comparou os eventos noticiados por Folha e Estadão, 
encontrando 92% de concordância entre os eventos noticiados em ambos os jornais. 
Isto é, para junho de 2013, ambos os jornais cobriam praticamente os mesmos eventos.

A equipe decidiu, ao final desses testes, iniciar o BEP com apenas uma fonte, 
a de maior circulação à época, a Folha de S. Paulo. O jornal tinha então a maior 
tiragem média no Brasil, 301.299 exemplares mensais, e oferecia informações 
acerca de protestos no país inteiro. A escolha também se deveu ao maior nível de 
detalhamento das notícias da Folha, cujas matérias tinham, em média, 46% mais 
palavras descritivas do que O Estadão. Além disso, a Folha trazia mais colunas de 
opinião, que incluíam informações por vezes negligenciadas no noticiário.

Evidentemente, a Folha tem seu próprio viés. Contudo, a hipótese inicial da 
pesquisa era que junho de 2013 era um ciclo de confronto e, sabe-se pela litera-
tura, ciclos tendem a ser super noticiados, de modo que umas notícias corrigem e 
complementam outras. Optou-se, por isso, por usar exclusivamente a Folha, em 
seus formatos impresso (então o mais comum) e digital. 
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Ao final da alimentação do BEP com as informações captadas na Folha, buscou-
-se controlar os vieses de seleção e descrição dos eventos de uma única fonte 
jornalística e preencher eventuais lacunas na base de dados com fonte adicional. 
Para tanto, selecionou-se o portal G1, que se consolidara, ao longo da década inteira 
em que transcorreu a pesquisa, com cobertura detalhada, atualização frequente 
e grande capilaridade, tornando seu noticiário mais representativo dos aconteci-
mentos nas diferentes regiões do país. Esta segunda fonte facultou captar eventos 
de pequena escala, eventualmente não noticiados pela Folha de S. Paulo. Além disso, 
o portal facilitou as buscas segmentadas por temas, localidades e datas específicas. 

O BEP foi, assim, construído, a partir da base de notícias do jornal Folha de 
São Paulo, com a adição posterior de informações do G1. O banco compreende 
informações gerais para 1404 eventos do período 2013-2016, já que o objetivo 
inicial da pesquisa era coletar eventos de protesto no Brasil, ao longo de três ciclos 
de confronto político11 (ciclos mosaico, patriota e do impeachment12). O banco 
contempla eventos que ocorreram tanto em território nacional, quanto aqueles 
que, em território estrangeiro, fizeram referência a temas e conflitos políticos 
brasileiros e que, sobretudo, tinham participação de brasileiros13. 

AMOSTRAGEM E COLETA DE DADOS PRIMÁRIOS
Escolhidas as fontes, passou-se à etapa da amostragem dos eventos. A pesquisa 

na Folha de S. Paulo foi feita a partir de palavras-chave. O processo consistiu em: 

1) Seleção e teste de palavras-chave
Partiu -se de uma seguinte lista de termos presentes em várias mídias ao 

reportar protestos para pré-teste:  manifestação;  protesto/protestar;  baderneiros; 
 reivindicação;  depredação;  greve/grevistas;  paralisação. 

Após vários testes preliminares, apresentaram maior eficiência em capturar 
notícias relevantes as seguintes palavras e suas variações semânticas: 

- manifestação/ manifestante/ manifestar; 
- protesto/ protestar; 

11 Segundo Tarrow, um ciclo de confrontos se define como “uma fase de conflito intensificado em 
todo o sistema social, caracterizada pela rápida disseminação da ação coletiva de setores mais 
mobilizados para setores menos mobilizados, pelo ritmo acelerado de inovações nas formas de 
confronto utilizadas, pela criação de novos ou transformados quadros de ação coletiva, pela 
combinação de participação organizada e não organizada e por sequências de fluxo intensificado 
de informações e interação entre desafiadores e autoridades” (Tarrow, 2011, p.199).

12 Ver Alonso, 2017.
13 A versão do banco com preenchimento mais completo de variáveis, apresentada em Alonso (2023), 

é restrita a 626 eventos de protesto, ocorridos em 211 cidades, entre 1º e 30 de junho de 2013.
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- reivindicar/ reivindicação; 
- greve/ grevistas; paralisação; 
- passeata; concentração; ato; 
- baderna/ baderneiros/ vândalos; depredação; black bloc. 

2) Extração das notícias de jornal via web: 
A equipe desenvolveu uma ferramenta de código aberto em Python, baseada 

na web, utilizável em diferentes plataformas e de manejo simples. O uso das 
palavras-chave combinado com a ferramenta de captura das notícias integrais 
permitiu a coleta automática de notícias para cada busca. A íntegra de cada 
notícia foi armazenada, com data de publicação, a informação sobre a natureza 
da fonte — se jornal impresso ou on-line — e a palavra- chave utilizada na busca. 
Assim, foram levantadas 17.752 notícias publicadas ao longo de junho de 2013 com 
potencial relevância para a pesquisa. 

3) Triagem de notícias relevantes
O processo de extração de notícias gerou um conjunto amplo de informações; 

contudo, nem todas eram concernentes aos objetivos da pesquisa. Procedeu-se, 
por isso, a uma filtragem das notícias relevantes. Codificadores triaram dentre as 
17.752 notícias potencialmente relevantes as efetivamente relacionadas ao objeto 
de pesquisa. A triagem se deu em duas etapas: a) leitura das manchetes para 
identificar palavras que pudessem denotar protesto (como passeata, greve etc); b) 
leitura da notícia, aplicando a definição de evento de protesto adotada na pesquisa. 
O procedimento diminuiu significativamente o número de notícias: apenas 6.265 
delas, cerca de 35% do total, continham de fato informações sobre protestos.

4) Pré-codificação: distinção entre eventos e notícias 
Instruíram-se os codificadores a respeitar a unidade de análise do banco 

de dados: o evento. Eventos diferentes noticiados em uma mesma notícia foram 
desmembrados e informações sobre um mesmo evento aparecidas em notícias 
diferentes foram agrupadas. “Isto é, a unidade do BEP é o evento, não a notícia, 
evitando-se, assim, a inflação espúria do número de protestos” (Alonso, 2023, p. 279). 

FLUXO E ROTINAS DE PRÉ-CODIFICAÇÃO E CONSISTÊNCIA DOS EVENTOS
Ao longo do processo de preenchimento do BEP, a equipe dividiu-se em duas 

funções: editoria e codificação. A editoria se responsabilizou por 1) selecionar as 
notícias de interesse para a pesquisa e eliminar as demais; 2) distribuir e supervi-
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sionar o trabalho de codificação. Os/as codificadores/as, como diz o próprio nome, 
codificaram as notícias selecionadas.

As notícias coletadas por meio do crawling foram organizadas em uma plata-
forma eletrônica, de acordo com seu status: suja, limpa, codificada, validada, como 
se vê no quadro II abaixo:

Quadro II. Status da Notícia
Status da notícia no 

sistema
Descrição do status

Suja Notícia recém crawleada, ainda sem passar pela limpeza.
Limpa Notícia selecionada pela editoria como de interesse para a 

pesquisa e que deve ser codificada.
Codificada Notícia codificada. Após a codificação concluída, os/as 

codificadores/as devem mudar o status da notícia para 
“codificada”.

Validada Notícia codificada e verificada pela editoria. Após a codificação, a 
editoria confirma se o evento já foi criado. Caso não tenha sido, 
cria o evento e cruza o ID (número que identifica o evento) com os 
códigos da notícia a seu respeito.

O registro dos eventos na base de dados obedecia a 3 etapas: 

Etapa 1: seleção de notícias
Passos: 
[1] filtro das notícias com status “suja”; isto é, sem codificação alguma
[2] leitura da íntegra da notícia, independentemente do título ou manchete;
[3] determinação da relevância ou não da notícia para a pesquisa, utilizando 

a definição de evento de protesto apresentada na seção anterior.  
[4] notícias consideradas relevantes, deveriam ser registradas como “limpas”. 

Notícias consideradas irrelevantes deveriam ser eliminadas do sistema. 

Etapa 2: pré-codificação - codificação de notícias
Passos: 
[1] filtro das notícias com o status “limpa”; 
[2] codificação das notícias filtradas; 
[3] alteração do status da notícia de acordo com seu status (após codificação 

finalizada, a notícia deveria ser registrada como “codificada”); 
[4] validação da notícia codificada pela editoria, para evitar duplicação de 

notícias registradas.
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Etapa 3: consolidação de eventos
Passos:
[1] editoria identificava notícias diferentes que potencialmente se referiam a 

um mesmo evento. Consideravam-se como potenciais as notícias que tratavam de 
eventos que haviam ocorrido na mesma cidade e no mesmo dia; 

[2] verificação manual: acesso e leitura de cada uma das notícias que poten-
cialmente se referiam a um mesmo evento pela editoria; 

[3] desambiguação: as notícias sobre eventos similares, mas com variáveis 
data, cidade e atores distintos eram registradas como eventos independentes. Por 
exemplo, protestos coordenados pelo Movimento Sem Terra (MST) em diferentes 
cidades constituem parte de um mesmo episódio ou campanha, mas são eventos 
diferentes; 

[4] agrupamento: as notícias diferentes que reportavam um mesmo protesto 
eram associadas e passavam a compor fontes de informação sobre um único evento. 
Este procedimento evitou duplicações;

[5] exclusão: a editoria verificou se as notícias eram relativas a ações já 
realizadas e excluiu as notícias de ações planejadas, agendadas ou marcadas (que 
seriam realizadas no futuro), mas para as quais não havia confirmação de terem 
sido realizadas.

Na consolidação, optou-se, portanto, por codificar um protesto como um 
evento se fosse contínuo no tempo, no espaço e em atores. Isto é, o critério foi a 
continuidade espaço-temporal — e não temática —, pois um mesmo evento pode 
incluir diversas reivindicações. Os critérios foram, portanto: 

a) Continuidade temporal: 
• ações realizadas com intervalos inferiores a 24 horas são consideradas 

partes de um único evento;
• ações com duração superior a 24 horas, mas contínuas, sem interrupções, 

são consideradas como um único evento;
• ações realizadas pelos mesmos atores, mas com interrupções superiores a 

24 horas, isto é, com descontinuidade temporal, são consideradas 
como eventos distintos.
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b) Continuidade espacial:
• ações realizadas em mesmo local, com trajetos diferentes, mas com 

mesmos atores ou atores similares, são consideradas um único evento;
• ações sem local especificado, mas com mesmos participantes (ou subcon-

juntos deles) e objetivos semelhantes, são consideradas um único evento.

c) Descontinuidade de agendas:
Embora, para fins analíticos, ações de atores com pautas opostas mesmo em 

locais ou trajetos coincidentes sejam partes de um mesmo protesto, para fins de 
registro no BEP foram considerados como se fossem eventos distintos.

Os critérios estão resumidos e exemplificados no quadro abaixo.

Quadro III. Delimitação da Unidade do Evento
Eventos contínuos de mesmos 
atores, que não ultrapassem 24 
horas de duração

• Ações realizadas com intervalos inferiores a 24 
horas são consideradas parte de um único evento.
• Exemplo: Protestos iniciados às 18h do dia 15 
e terminados às 10h do dia 16 em Brasília foram 
codificados como um único evento.

Eventos de mesmos atores com 
interrupções superiores a 24 
horas

• Ações realizadas pelos mesmos atores, mas com 
interrupções superiores a 24 horas, são consideradas 
eventos distintos.
• Exemplo: Um protesto no dia 24/06 e outro no dia 
25/06, ambos organizados pela Marcha Mundial das 
Mulheres, foram considerados eventos diferentes.

Duração contínua superior a 24 
horas

• Ações contínuas, sem interrupções, com duração 
superior a 24 horas são consideradas como um único 
evento. 
• Exemplo: Uma ocupação estudantil que 
permaneceu ativa por 5 dias foi registrada como um 
único evento.

Mesma localidade e atores 
similares

• Ações que ocorreram na mesma localidade e cidade, 
com trajetos diferentes mas com os mesmos atores ou 
atores similares, são consideradas um único evento.
• Exemplo: Protestos em Fortaleza que se 
segmentaram em três passeatas foram codificados 
como um mesmo evento, mas com três trajetos 
diferentes.

Localidade não especificada • Ações cuja localidade não está especificada, mas 
tem os mesmos participantes (ou subconjuntos deles) 
e objetivos semelhantes, são consideradas um único 
evento. 
• Exemplo: Protestos do MST realizados em várias 
localidades da cidade de São Paulo foram codificados 
como um único evento.
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Localidades diferentes e 
nomeadas

• Ações realizadas em localidades diferentes e 
especificadas são consideradas como eventos distintos, 
mesmo que os seus atores e/ou os temas sejam 
similares.
• Exemplo: Bloqueios na Prefeitura de Curitiba, 
no Lago da Ordem e na cidade de São José dos 
Pinhais, todos realizados pelo Movimento Paraná 
Sem Corrupção foram codificados como três eventos 
distintos.

Atores antagônicos ou diversos 
em trajetos coincidentes

• Ações de atores com pautas opostas e trajetos 
coincidentes, mas iniciadas ou finalizadas em locais 
diferentes, são consideradas como eventos distintos.
• Exemplo: Dois protestos, um do Fórum de Lutas e 
outro do PSOL, que se encontraram na Cinelândia, no 
Rio de Janeiro, mas tiveram destinos finais distintos, 
foram codificados como dois eventos separados, dada 
a diferença de organizadores e de pautas.

DEFINIÇÃO DE VARIÁVEIS
A partir da abordagem teórico-metodológica da Teoria do Confronto Político, 

definiram-se 5 blocos de variáveis, cada uma focalizando uma faceta do evento 
de protesto considerada relevante para a explicação: suas dimensões espaciais, 
temporais e demográficas; os atores participantes; o repertório de confronto14 
mobilizado; as reivindicações apresentadas; e o tipo de interação entre manifes-
tantes e autoridades. 

O bloco dimensões contém variáveis de identificação do evento de protesto, 
que são informações básicas sobre extensão geográfica, duração temporal e o 
número de pessoas presentes. O bloco facultou aferir a existência de padrões 
de distribuição espacial e temporal dos protestos no país e testar hipóteses que 
correlacionavam os eventos com dimensões sociopolíticas externas ao ato de 
protesto, como crises políticas, partido ocupando o governo local, e tamanho do 
eleitorado local. 

No bloco atores coletivos estão variáveis acerca das características dos 
atores, sobretudo seu grau de organização, distinguindo aqueles com nome próprio 
e filiação a movimentos ou outros grupos autodeclarados ou auto-evidentes e 
aqueles participantes sem filiação formal a grupos ou que a imprensa não logrou 
identificar como organizados. Estas variáveis permitiram investigar hipóteses 

14 Trata-se de “[...] conjunto limitado, familiar, historicamente criado de performances reivindica-
tivas que, na maioria das circunstâncias, circunscreve em muito os meios pelos quais as pessoas 
se engajam em confrontos políticos” (Tilly, 2006, p. 7).

https://www.scielo.br/j/sant/a/vfhGhRrJCdbfGvvV3GG9wDJ/#B31_ref
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sobre o tipo de atores participantes da manifestação, identificando, por exemplo, 
a presença de partidos políticos. 

O bloco performances políticas15 agrega variáveis dirigidas a captar 
o repertório de confronto utilizado nos protestos, sobretudo formas de ação e 
símbolos ostentados. Visava aferir se havia homogeneidade ou diversidade de estra-
tégias e simbologias em cada evento de protesto e mapear a presença de inovação 
ou reiteração de formas canônicas de protestar. Este bloco facultou testar a tese 
muito difundida de que os protestos eram puramente inovadores a redundou na 
identificação de diversidade interna na maioria dos eventos, bem como de mais 
reiteração de estratégias e símbolos, do que de inovações.

O bloco de temas e slogans objetivou levantar as reivindicações por 
meio da coleta de slogans em faixas, camisas ou bandeiras e gritos de ordem. A 
intenção, com o registro de reivindicações, era identificar as agendas e testar 
hipótese inicialmente difundida, a da predominância de reivindicações de uma 

“nova esquerda” — o que não se verificou. Já com os slogans visava-se captar a 
presença de enquadramentos interpretativos16, isto é, as ferramentas discursivas 
que ampliam a ressonância das demandas junto ao público e à mídia, e que reme-
tessem a movimentos nacionais ou estrangeiros pré-existentes. 

O último bloco, resposta das autoridades e interação entre manifes-
tantes, registra a relação entre manifestantes e autoridades durante o protesto, 
se de acomodação, negociação ou conflito (repressão, número de presos, feridos 
etc), e a relação entre grupos de manifestantes (se de aliança ou conflito) no curso 
da própria manifestação. Para a TCP, o tipo de controle policial do protesto e, 
principalmente, o nível de repressão, é um indicador relevante para o crescimento 
do porte dos protestos, ao suscitar adesões - hipótese que se verificou neste caso. 

15 Segundo Tilly, performances políticas podem ser definidas como “meios relativamente familiares 
e padronizados por meio dos quais um conjunto de atores políticos faz reivindicações políticas 
coletivas a outro conjunto de atores políticos” (Tilly & Tarrow, 2015, p. 236) .

16 Benford e Snow redefinem os enquadramentos interpretativos de Goffman, dando-lhe um ca-
ráter coletivo e adaptado à análise de movimentos sociais. Os enquadramentos interpretativos 
coletivos dos movimentos operariam a tarefa de “negociar uma compreensão compartilhada 
de uma dada condição ou situação problemática a ser transformada, identificando quem ou o 
quê deve ser acusado por sua existência, oferecendo vias alternativas e conclamando a adesão 
para agir no sentido da mudança” (Benford & Snow, 2000, p. 615).
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Quadro IV. Organização do BEP por Blocos
Blocos Descrição

Identificação do evento caracterização do evento: data, local, cidade, estado e 
tamanho do evento (em número de participantes).

Atores coletivos caracterização dos atores coletivos: formalmente 
organizados e formalmente não organizados.

Performances caracterização das formas de agir no protesto: 
passeatas, greves, ocupações, etc, 
simbologia mobilizada no evento: bandeiras, símbolos 
visuais e corporais, etc.

Temas e slogans caracterização das reivindicações dos atores nas ruas:
slogans, gritos de ordem e mensagens em camisetas, 
cartazes e faixas

Respostas das autoridades e 
interação entre manifestantes

caracterização da relação entre manifestantes e 
autoridades durante o protesto, se de acomodação, 
negociação ou conflito (repressão, número de presos e 
feridos etc).
caracterização da relação entre diferentes grupos de 
manifestantes 

Os blocos de variáveis se apoiam em uma interpretação teórica acerca do que 
se deve observar em um protesto. 

De um lado, seguiu-se a interpretação clássica do protesto como forma de ação 
conforme remodelada por Franzosi (2004). Ao postular a coleta de informações 
segundo a sequência e ator-ação-objeto, Franzosi indica uma coleta que não separa 
os atores, o alvo de sua ação e a ação em si mesma. Esta estratégia permite manter a 
relação entre atores, ações e alvos, sem dissolvê-los em variáveis apartadas. No BEP, 
todos os eventos têm uma estrutura sintática, conforme esse modelo. Assim, para 
a notícia publicada em 16 de junho de 2013: “Por volta das 18h, os manifestantes 
fecharam a avenida Presidente Vargas, no centro da cidade”, a codificação traduzia 
a frase para a estrutura sujeito-verbo-objeto: “manifestantes-fechar-avenidas”. 

Por outro lado, adotou-se uma interpretação interacionista dos eventos de 
protesto como sendo também eminentemente simbólicos17. Em decorrência, o 
BEP contém variáveis que registravam as características simbólicas do evento, 
como slogans e signos audiovisuais, incluindo, assim, uma dimensão semântica. 

Desse modo, a pesquisa combinou a análise dos eventos em sua origem clás-
sica, restrita à estrutura sintática do protesto, com a atenção que a literatura vem 
dedicando nas últimas décadas às dimensões interativa e simbólica das manifes-
tações de rua. 

17 Seminal nesta direção é o já citado artigo de Benford & Snow (2000).

https://www.annualreviews.org/search?value1=Robert+D.+Benford&option1=author&noRedirect=true&sortField=prism_publicationDate&sortDescending=true
https://www.annualreviews.org/search?value1=David+A.+Snow&option1=author&noRedirect=true&sortField=prism_publicationDate&sortDescending=true
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CODIFICAÇÃO DE EVENTOS DE PROTESTO
Para a codificação dos eventos, o BEP valeu-se de uma mescla de proce-

dimentos de codificação aberta e codificação fechada [bottom up e top down]. 
Inicialmente, os valores das variáveis foram registrados tal como apareciam nas 
notícias de jornal, sem uma lista prévia de códigos. O andamento da pesquisa 
revelou, contudo, que esta estratégia gerava dificuldades para a coleta. De um lado, 
notícias traziam palavras sinônimas, mas de ênfase distinta, para descrever as 
ações dos manifestantes. Por outro lado, não havia informação nas notícias para 
completar certas variáveis, gerando muitos missings (dados faltantes) no banco 
de dados.

Para o primeiro problema, a solução foi recategorizar algumas variáveis, apli-
cando uma codificação fechada depois do material já compilado. Isto facilitou a 
padronização de informações e o manejo de dados. Para as variáveis com muitos 
missings, optou-se, como dito acima, por completá-las via adição de nova fonte, 
o G1. Para as variáveis que, mesmo após triangulação das fontes, o excesso de 
missings permaneceu, optou-se por sua exclusão da análise final do BEP. 

Assim, circunscreveu-se o conjunto inicial de variáveis a um número menor, 
mas com chances de preenchimento integral ou perto disso. 

DESCRIÇÃO DAS VARIÁVEIS E INSTRUÇÕES DE PREENCHIMENTO
As variáveis que compõem o BEP dizem respeito à identificação de data, 

cidade, local, atores, temas, slogans, táticas, conflitos e número de manifestantes 
de cada evento de protesto catalogado. Abaixo estão as descrições de cada variável 
e as instruções de preenchimento que orientaram a alimentação do banco pela 
equipe de pesquisa. As instruções funcionaram como um manual, que todos/as 
codificadores/as e editores/as seguiram fielmente, de modo a padronizar todas as 
decisões de preenchimento. 

BLOCO I - Identificação do evento de protesto

1. ID - Esta variável é independente e corresponde ao número que identifica 
a unidade de análise do banco: o evento de protesto.

• cada evento deve, necessariamente, possuir um ID.
• o ID é numeral e indivisível, ou seja, refere-se a um único evento.

2. Data - Esta variável é independente e corresponde à data em que o evento 
ocorreu.
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• cada evento deve, necessariamente, possuir uma data registrada (sem 
exceção, para que o evento tenha validade). 

• atentar para o fato de que a data do evento não necessariamente é a mesma 
que a data da notícia.

• registrar a data do evento conforme informado na notícia, sempre em 
numeral, informando dia, mês e ano, no formato: xx/xx/xxxx. Por exemplo: 
13/06/2013.

3. Local do evento - Esta variável é independente e corresponde ao local 
em que ocorreu o evento ou parte dele. 

• cada evento pode ter mais de um local registrado.
• registrar sempre todos os locais do trajeto informados na notícia e por 

extenso. Os diferentes locais devem ser registrados em linhas diferentes, 
conforme a ordem do trajeto percorrido pelos manifestantes (quando 
houver). Por exemplo: Local 1 (registro em um campo), Local 2 (registro em 
um novo campo), e assim por diante.

• registrar o nome do local conforme informado na notícia, da forma mais 
precisa possível e por extenso, respeitando a capitalização dos nomes dos 
logradouros, sem abreviações (a despeito da grafia escolhida pelo jornalista). 
Por exemplo: Avenida Paulista, Rua Agnello Marchi, Praça da República.

• em caso de avenida, rua, alameda, estrada, entre outros, registrar somente 
o nome do local e o número aproximado do endereço (quando houver). 
O número do logradouro deve ser registrado logo após o nome do local, 
separado do nome por uma vírgula, sem indicação de algarismo como “n”, 

“número”, “nº”. Por exemplo: Avenida Paulista (quando não houver infor-
mação do número), Avenida Paulista, 900 (quando houver informação do 
número).

• em caso de especificação aproximada de local por número do logradouro, 
deve-se registrar o primeiro número reportado. Por exemplo: para “Os 
grupos se concentraram entre o nº 450 e 460 da Avenida do Contorno” 
registrar “Avenida do Contorno, 450”.

• em caso de locais fechados, como prédios, deve-se registrar primeiro a abre-
viação do nome do local (quando houver) e,em seguida, o nome completo 
do local entre parênteses. Por exemplo: UFES (Universidade Federal do 
Espírito Santo).
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• em caso de locais que possuem a mesma denominação em diversas cidades, 
por exemplo, Theatro Municipal, especificar com o nome da cidade em 
seguida. Por exemplo: Theatro Municipal de Belo Horizonte.

• registrar o nome do local sem o posicionamento dos ativistas, ou seja, sem 
advérbios de lugar, como “em frente”, “ao lado”, “em cima”, etc. Por exemplo: 
para “Os ativistas ficaram na frente do prédio da ALERJ” registrar “ALERJ 
(Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro)”.

• em caso de outros tipo de especificação sobre o local, deve-se adotar o 
modelo apresentado abaixo.

• em caso de notícia que não especifique o local do evento, deve-se registrar 
SI (sem informação).

Modelo de Registro Exemplos
Centro do Comercial de (informar o nome da 
cidade do evento)

shopping center Brasília etc

Residência do(a) (informar cargo + nome + filiação 
partidária, quando houve)

casa do prefeito de Salvador, DEM, 
ACM Neto

Terminal de Ônibus (informar o nome específico) terminal rodoviário, terminal de 
ônibus D. Pedro II

Estação (informar o nome específico + informar se 
CPTM ou metrô)

estação de trem/metrô Candelária

4. Tipo de local do evento - Esta variável é dependente (relacionada à 
variável 3) e corresponde à classificação do local em que ocorreu o evento. A 
classificação é fechada (8 categorias) e deve seguir o modelo apresentado abaixo:

• cada local pode corresponder a um único tipo de local, conforme apresen-
tado abaixo.

Tipo de local Exemplos
Estabelecimento comercial Shopping Mueller;

Mercado Público de Porto Alegre
Instituição cultural ou de ensino MASP (Museu de Arte de São Paulo Assis 

Chateaubriand);
UFSCAR (Universidade Federal de São Carlos)

Instituição religiosa Igreja Assembleia de Deus
Órgão do sistema viário Estação da CPTM
Órgão ou sede do poder público Palácio da Guanabara

Praça ou via pública Praça dos Três Poderes, Av. Rio Branco
Rodovia BR - 040, km 115
Sede de partido político Sede do PT
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• em caso de notícia que não especifique o local do evento, deve-se registrar 
SI (sem informação).

5. Uso convencional ou não convencional do local do evento (alvo) - 
Esta variável é dependente (relacionada à variável 3) e corresponde ao tipo do local 
em que ocorreu o evento. Esta variável determina se o evento fez uso convencional 
ou não do local do evento. A classificação é fechada (2 categorias) e deve seguir o 
modelo apresentado abaixo:

• cada local pode corresponder a uma única categoria.

Tipo de uso do local Exemplos
Convencional praça ou via pública; 

instituição cultural ou de ensino; 
órgão ou sede de poder público; 
sede de partido político.

Não convencional estabelecimento comercial; 
instituição religiosa; 
rodovia; 
órgão do sistema viário.

• em caso de notícia que não especifique o local do evento, deve-se registrar 
SI (sem informação).

6. Cidade - Esta variável é independente e corresponde à cidade em que 
ocorreu o evento ou parte dele. 

• cada evento deve, necessariamente, ter ao menos uma cidade registrada 
(sem exceção, para que o evento tenha validade). 

• registrar o nome da cidade conforme informado na notícia, da forma mais 
precisa possível e por extenso, respeitando a capitalização dos nomes, sem 
abreviações (a despeito da grafia escolhida pelo jornalista). Por exemplo: 
Belo Horizonte, Campo Grande. 

7. Porte da cidade - Esta variável é dependente (relacionada à variável 6) e 
corresponde ao porte da cidade em que ocorreu o evento ou parte dele. A classifi-
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cação é fechada (3 categorias) e deve seguir o modelo de classificação do Estatuto 
da Cidade (Lei nº 10.257/01)18, conforme apresentado abaixo:

Porte da cidade Descrição
Pequeno De pequeno porte, se a população for inferior a 20 mil habitantes 
Médio De médio porte, se a população estiver entre 20 mil e 50 mil 

habitantes.
Grande De grande porte, se a população for superior a cem mil habitantes.

8. Estado - Esta variável é dependente (relacionada à variável 6) e corres-
ponde ao Estado em que ocorreu o evento ou parte dele. 

• cada evento deve, necessariamente, ter ao menos um Estado registrado 
(sem exceção, para que o evento tenha validade). 

• registrar a sigla oficial do Estado conforme informado na notícia, respei-
tando a capitalização das siglas (a despeito da grafia escolhida pelo 
jornalista). Por exemplo: MG, MS, BA.

9. Número de manifestantes - Esta variável é independente e corresponde 
ao número de manifestantes (estimados) presentes no evento, conforme reportado 
por polícia, imprensa e organizadores do evento. 

• cada evento pode conter até um valor registrado para cada tipo de infor-
mante, ou seja, um registro para a polícia, um para a imprensa e um para 
os organizadores do evento.

• registrar o valor em numeral conforme informado na notícia. Por exemplo: 
500, 2000, 10000.

• registrar sempre o maior valor cheio referenciado na notícia. Por exemplo: 
para “mais de 200 manifestantes estiveram no local” registrar “200”; para 

“em torno de 5 mil pessoas protestaram”, registrar “5000”.
• em caso de notícia que não especifique o número exato de manifestantes, 

deve-se considerar o primeiro maior valor cheio referenciado. Por exemplo: 
para “centenas de manifestantes bloquearam a Avenida” registrar “100”; 
para “dezenas de mulheres protestaram contra a violência” registrar “10”. 

• em caso de notícia que não informe qualquer valor referente ao número de 
manifestantes no evento, deve-se registrar SI (sem informação).

18 Senado Federal. Estatuto da Cidade, 3. ed. Brasília: Senado Federal, Subsecretaria de Edições 
Técnicas, 2008. 
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10. Porte da manifestação - Esta variável é dependente (relacionada à 
variável 9) e corresponde ao tamanho/porte do evento. A classificação é fechada 
(3 categorias) e deve seguir o modelo de classificação apresentado abaixo.

• cada evento deve conter apenas um registro referente ao porte do evento.
• registrar o porte sempre de acordo com o maior número de manifestantes 

codificado, ou seja, considerar sempre a informação (da polícia, imprensa 
ou organizador) que referencie o maior valor absoluto do número de mani-
festantes registrado na variável 9. Por exemplo: se para polícia o registro 
foi “SI”, para imprensa o registro foi “500” e para organizadores o registro 
foi “1000”, deve-se considerar o maior valor: “1000”.19

• em caso de notícia que não informe qualquer número de manifestantes no 
evento, deve-se registrar SI (sem informação).

Porte da manifestação Descrição
Pequena até 2000 manifestantes
Média de 2001 a 10000 manifestantes
Grande de 10001 a 100000 manifestantes
Mega mais de 100000 manifestantes

BLOCO II - Identificação dos atores coletivos

11. Nome do ator - Esta variável é independente e corresponde ao nome dos 
atores coletivos organizados que estiveram presentes no evento.

• cada evento deve, necessariamente, possuir ao menos um nome de ator 
registrado (sem exceção, para que o evento tenha validade).

• registrar o nome de todos os atores informados na notícia. Cada ator deve 
ser registrado em uma linha diferente.

• o registro de atores deve seguir a ordem de prioridade a seguir:

19 Optou-se por usar a estimativa de volume, que costuma ser a mais generosa, a dos organizadores. 
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Ordem de prioridade Exemplos 
1 Sigla (se houver) e nome específico do ator: utilizada 

quando há informação detalhada sobre o ator 
Para “a UNE bloqueou 
a via”, registrar “UNE 
(União Nacional dos 
Estudantes)”; 
para “manifestantes 
da União Nacional dos 
Estudantes” registrar 

“UNE (União Nacional dos 
Estudantes)”.

2 Categoria movimento social: utilizada quando não há 
qualquer informação sobre a sigla e/ou nome do ator 
na notícia, mas há menções a características de grupos 
presentes no evento.

Para “estudantes”, 
registrar “Movimento 
de estudantes”; para 

“feministas” registrar 
“Movimento de mulheres”.

3 Categoria genérica “manifestantes”: utilizada quando 
não há qualquer menção específica ou caracterização 
dos participantes do evento.

Para “pessoas se 
concentraram em frente 
ao shopping”, registrar 

“manifestantes”; para 
“ativistas bloquearam as 
duas faixas da avenida”, 
registrar “manifestantes”.

• em caso de notícia com mais de um tipo de informação a respeito do nome 
dos atores coletivos, deve-se registrar apenas a informação de maior grau 
de especificação. Por exemplo: para uma notícia que informe que havia 
em um evento “estudantes” e “ativistas do Movimento Brasil Contra a 
Corrupção” registrar apenas “Movimento Brasil Contra a Corrupção”. 

• em caso de notícia que informe mais de um nome de ator coletivo específico, 
todos os nomes de atores devem ser registrados. Por exemplo: para uma 
notícia que informe que havia em um evento “estudantes”, “manifestantes” 
e ativistas da “Central Única de Trabalhadores” e do “Comitê Popular dos 
Atingidos pela Copa”, registrar: “Central Única de Trabalhadores” e “Comitê 
Popular dos Atingidos pela Copa”.

12. Especificação do ator - Esta variável é independente (relacionada à 
variável 11) e corresponde a informações adicionais ou detalhamentos a respeito 
dos atores coletivos que estiveram presentes no evento.

• registrar sempre que houver alguma informação adicional que especifique 
características do ator, como o nome próprio de indivíduo ou subgrupo do 
grupo principal. Por exemplo: para “Geraldo Alckmin do (PSDB) estava 
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entre os manifestantes”, registrar: “Geraldo Alckmin” na mesma linha do 
ator coletivo “Partido da Social Democracia Brasileira”.

• em caso de notícia com mais de uma informação especificando carac-
terísticas de um mesmo ator, devem-se registrar todas as informações 
adicionais. Cada especificação deve ser registrada em uma linha diferente.

• em caso de notícia que não apresente nenhuma informação adicional espe-
cificando características dos atores, deve-se registrar SI (sem informação).

13. Formas de organização dos atores - Esta variável é dependente (rela-
cionada à variável 11) e corresponde à forma de organização dos atores coletivos 
que estiveram presentes no evento. A classificação é fechada (7 categorias) e deve 
seguir o modelo de classificação abaixo.

• cada ator coletivo deve conter apenas um registro de forma organizacional.

Forma de organização dos atores Exemplos
Associação civil ABGLT (Associação Brasileira de Lésbicas, Gays, 

Bissexuais, Travestis e Transexuais), 
Anistia Internacional; 
Justiça Global.

Associação Empresarial FAMASUL (Federação da Agricultura e Pecuária 
de MS)
movimento de empresários; 
movimento de pecuaristas.

Igreja Assembleia de Deus; 
COPEA (Conselho de Pastores Evangélicos de 
Amambai); Marcha para Jesus.

Movimento Social Movimento Brasil Sem Aborto; 
movimento de indígenas; 
Rio Preto Nas Ruas.

Partido Político DEM (Democratas); 
Juventude do PT (Partido dos Trabalhadores); 
PMDB (Partido do Movimento Democrático 
Brasileiro).

Sindicato CTB (Central dos Trabalhadores e Trabalhadoras 
do Brasil);
Sindicato dos Trabalhadores em Saúde; 
SIPESP (Sindicato dos Investigadores de Polícia 
do Estado de São Paulo).
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14. Formalização dos atores - Esta variável é dependente (relacionada à 
variável 11) e corresponde ao grau de formalização dos atores coletivos que esti-
veram presentes no evento. A classificação é fechada (2 categorias) e deve seguir 
o modelo de classificação abaixo.

• cada ator coletivo deve conter apenas um registro de formalização.

Formalização dos atores Descrição
Formal Agrupamento formalizado e/ou 

institucionalizado, mencionado pelo nome que o 
designa
Exemplo: Sindicato dos Professores

Informal Agrupamento reconhecível, mas sem indício de 
institucionalização.
Exemplo: Grupo de pecuaristas

BLOCO III - Identificação das performances políticas

15. Tipos de ação (ação) - Esta variável é independente e corresponde às 
diferentes formas de agir dos manifestantes durante o evento.

• registrar a forma de ação sempre por meio do verbo da ação no infinitivo. 
Por exemplo: para “manifestantes abraçaram o prédio do STF”, registrar: 

“abraçar”; para “indivíduos realizaram um beijaço em frente a Igreja”, regis-
trar: “beijar”; para “ativistas distribuíram panfletos”, registrar: “panfletar”; 
para “durante o protesto houve troca de xingamentos”, registrar: “xingar”.

• em casos de tipos de ação sem forma verbal clara ou gramaticalmente signi-
ficativa, deve-se registrar somente a ação em seu modo de substantivo e 
não de locução verbal. Por exemplo: para “manifestantes fizeram passeata”, 
registrar: “passeata”; “os operários estão em greve”, registrar: “greve”.

• registrar todas as formas de ação informadas na notícia. Cada ação deve 
ser registrada em uma linha diferente. Para “Os manifestantes realizaram 
passeata e depois se concentraram em praça pública”, registrar: “passeata” 
(verbo 1) e “concentrar” (verbo 2). 

• em casos de verbos sinônimos, deve-se registrar o mais geral, conforme o 
modelo a seguir. 
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Modelo de registro (verbo) Exemplos
agredir ferir, machucar, agredir, atacar (pessoas)
anunciar mencionar
arremessar atirar (objetos), tacar (objetos), jogar (objetos), lançar 

(objetos) 
bater dar (paulada, chute, tapa), bater, estapear 
bloquear fazer (barreira), fechar (via), obstruir (via)
concentrar ficar (parado em espaço público)
fotografar tirar (foto), tomar (foto) 
incendiar atear (fogo), queimar
marchar caminhar, marchar, andar, percorrer (trecho) 
ocupar adentrar (prédios), entrar (prédios), invadir
panfletar entregar (material gráfico de qualquer natureza)
peticionar entregar (cartas), colher (assinaturas), coletar 

(assinaturas), realizar (abaixo-assinado)

pichar escrever (em muro ou parede), desenhar (em muro ou 
parede)

quebrar danificar, quebrar, destruir, romper (cadeados, correntes 
e etc) 

recusar rejeitar, não aceitar
rezar orar, oração, rezar, reza
saquear roubar, saque, saquear

• Exceção 1: no caso de verbos reflexivos ou acompanhados de comple-
mento do qual depende seu entendimento, deve-se registrar tanto o verbo 
quanto o complemento 

Modelo de registro (exceções) Exemplos
despir-se tirar a própria roupa 
sentar-se sentar
tirar selfie tirar selfie
lançar rojões disparar (rojões), lançar, soltar (rojões)

• Exceção 2: registrar como substantivos as formas de ação que configuram 
performances políticas já consagradas na literatura: greve, assembleia, 
barricada e passeata

Modelo de registro (exceções) Exemplos
assembleia realizar (assembleia)
barricada montar (barricada), realizar (barricada)
greve fazer (greve), estar em (greve), entrar em (greve)
passeata fazer (passeata), sair (em passeata), iniciar (passeata)
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• em caso de menção a tentativa de ação, deve-se registrar apenas a ação, 
sem menção à tentativa. Por exemplo: para “houve a tentativa de saque”, 
registrar: “saquear”. 

• em caso de menção a verbo que indique movimento, deve-se registrar 
apenas o verbo sem a referência do local de deslocamento. Por exemplo: 
para “os manifestantes marcharam para o Largo da Carioca”, registrar: 

“marchar”. 
• em caso de verbos que indicam ausência de movimento, deve-se registrar 

sempre “concentrar”. 
• em caso de notícia sem menção às formas específicas de ação dos manifes-

tantes ou com apenas menção genérica, como “manifestar” e “protestar”, 
deve-se registrar: “concentrar”

16. Tipos de ação (objeto) - Esta variável é dependente (relacionada à 
variável 15) e corresponde aos objetos que são alvo da ação dos manifestantes em 
suas formas de agir no evento. Podem ser objetos da ação: indivíduos, objetos e 
espaços físicos públicos e/ou privados.

• registrar o objeto sempre que estiver presente na notícia, acompanhando 
uma ação realizada durante o evento. Por exemplo: para “manifestantes 
bloquearam a via pública”, registrar: “bloquear” (ação) e “via pública” 
(objeto).

• em caso de ações que visem mais de um objeto, devem-se registrar todos 
os objetos da ação. Cada objeto deve ser registrado em uma linha diferente, 
correspondente a seu respectivo verbo (ação). Por exemplo, para “Os mani-
festantes bloquearam a praça da Matriz e a rua Duque de Caxias”, registrar: 

“bloquear” (ação) “Praça da Matriz” (objeto 1) e “Rua Duque de Caxias” 
(objeto 2).

• em caso de notícia que não faça qualquer menção aos objetos da ação ou 
faça menção a ações que não pedem complemento, registrar: SI (sem infor-
mação).

17. Tipos de ação (instrumento) - Esta variável é dependente (relacionada 
à variável 15) e corresponde aos instrumentos utilizados pelos manifestantes em 
suas formas de agir no evento.

• registrar o instrumento sempre que houver uma ação caracterizada por 
verbo, objeto e instrumento. Por exemplo: para “manifestantes arre-
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messaram flores para os policiais”, registrar: “arremessar” (ação) “flores” 
(instrumento) “policiais” (objeto).

• registrar o instrumento sempre com o termo mais geral e no plural e espe-
cificar entre parênteses outras características, quando houver informação. 
Por exemplo: bombas (caseiras).

• em caso de ações que correspondam a mais de um tipo de instrumento, 
devem-se registrar todos os tipos de instrumentos utilizados. Cada instru-
mento deve ser registrado em uma linha diferente, correspondente a seu 
respectivo verbo (ação). Por exemplo: para “Manifestantes atiraram paus 
e pedras nos policiais”, registrar: “arremessar” (verbo-ação 1) “paus” 
(instrumento 1) “policiais” (objeto 1) “arremessar” (verbo-ação 2) “pedras” 
(instrumento 2) “policiais” (objeto 2).

Modelo de registro (verbo) Modelo de registro (instrumento) Exemplos
arremessar pedras apedrejar
arremessar bombas e bombas caseiras bombardear, jogar 

bombas caseiras
arremessar coquetéis molotov atirar coquetel molotov
arremessar flores arremessaram rosas

• em caso de notícia que não faça qualquer menção aos instrumentos de ação 
utilizados no evento, deve-se registrar: SI (sem informação).

BLOCO IV - Identificação de temáticas

18. Temas - Esta variável é independente e corresponde aos temas apresen-
tados pelos manifestantes no evento.

• registrar todos os temas informados na notícia, respeitando as normas 
gramaticais da língua portuguesa.

• registrar TODAS as referências a temas presentes na notícia. Iniciar em 
letra maiúscula, e, em seguida, especificar entre parênteses, quando houver 
informação. Cada tema deve ser registrado em uma linha diferente. Por 
exemplo: para “os manifestantes protestavam contra a Pec-37 e o aborto”, 
registrar: “PEC-37 (corrupção)” (tema 1) e “aborto” (tema 2). Cada tema 
deve ser registrado em uma linha diferente 

• em caso de notícia que não faça qualquer menção aos temas mobilizados no 
evento, deve-se registrar: SI (sem informação).
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19. Slogans - Esta variável é independente e corresponde aos slogans mobi-
lizados pelos manifestantes no evento. 

• registrar todos os slogans informados na notícia, respeitando a grafia utili-
zada pelos manifestantes, mesmo quando houver erro gramatical

• registrar as sentenças sempre iniciando com letra maiúscula e adotando 
o ponto de exclamação ao seu final, com a exceção dos casos nos quais o 
slogan é uma pergunta, nesses casos deve-se adotar o ponto de interro-
gação. Por exemplo: para “o manifestantes gritavam ‘Mãos ao alto, 3,20 é 
um assalto’”, registrar: “Mãos ao alto, 3,20 é um assalto!”, e para “o mani-
festantes gritavam: ‘Ora, ora, ora, cadê a Dilma agora?’”, registrar: “Ora, 
ora, ora, cadê a Dilma agora?”. Quando o slogan for escrito em cartazes ou 
bandeiras, como “#jesuisMoro”, registrar “jesuisMoro!”.

• em caso de notícia que não faça qualquer menção a slogans mobilizados no 
evento, deve-se registrar: SI (sem informação).

BLOCO V - Respostas das autoridades e interação entre manifes-
tantes

20. Presença de conflito - Esta variável é independente e corresponde à 
presença ou ausência de conflito no evento. A classificação é fechada (2 categorias) 
e deve seguir o modelo de classificação apresentado abaixo. 

FALSE Quando NÃO houve conflito
TRUE Quando HOUVE conflito

• Em caso de notícia sem menção a conflitos, registrar: FALSE20.

21. Presença de conflito com forças de segurança pública - Esta vari-
ável é dependente (relacionada à variável 20) e especifica se o conflito informando 
na variável 20, ocorreu ou não entre manifestantes e a polícia ou outras forças de 
segurança pública. A classificação é fechada (2 categorias) e deve seguir o modelo 
de classificação apresentado abaixo.

FALSE Quando NÃO houve conflito entre manifestantes e forças de segurança
TRUE Quando HOUVE conflito entre manifestantes e forças de segurança

20 Supôs-se aqui que conflitos são sobrenoticiados pela imprensa e que a ausência de registro na 
notícia indicava a ausência de conflito de fato.
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• Em caso de notícia sem menção a conflitos, registrar: FALSE21.

22. Presença de conflito entre manifestantes - Esta variável é depen-
dente (relacionada à variável 20) e especifica se conflito informado na variável 
20 se ocorreu ou não entre diferentes manifestantes. A classificação é fechada (2 
categorias) e deve seguir o modelo de classificação apresentado abaixo.

FALSE Quando NÃO houve conflito entre manifestantes
TRUE Quando HOUVE conflito entre manifestantes

O material empírico coletado por meio do Protocolo BEP se presta a múlti-
plas possibilidades analíticas. Além da análise de cada variável em si, vários 
cruzamentos são possíveis, a depender das hipóteses a serem testadas. Também 
são possíveis agregações de duas ou mais variáveis interconectadas, produzindo 
macrovariáveis. No curso desta pesquisa e, privilegiaram-se as agregações por 
tipos de performances políticas (ação disruptiva; bloqueio; expressão verbal ou 
simbólica; greve; marcha ou manifestação; ocupação), localização preferencial 
(igrejas; instituições de ensino; Instituições políticas; lojas ou bancos; praças ou 
ruas; rodovias) e macrotemas (mídia; moralidade privada; moralidade pública; 
políticas públicas; relações capital/trabalho; terra urbana, rural ou florestal; 
tributação;segurança pública; violência política). Outras combinações de categorias 
e adição de novas são possíveis, a depender dos interesses analíticos específicos 
dos pesquisadores, dada a flexibilidade da AEP. 

DESDOBRAMENTOS E AGENDA
A AEP vem se mostrando um método poderoso de levantamento de mani-

festações coletivas pelo mundo afora. Sua aplicação a distintos casos tem gerado 
uma literatura abundante. No Brasil, o campo de estudos de movimentos sociais 
demorou a adotá-la, mas é visível sua disseminação, especialmente nos últimos 
cinco anos. A publicação deste Protocolo visa fortalecer este campo e prevenir 
usos imprecisos e equivocados da técnica, oferecendo um guia de procedimentos 
para sua aplicação. 

Ao organizar o BEP, esta equipe viu-se várias vezes diante do trade-off: mais 
generalização e perda de detalhe ou aumento de detalhamento e perda de genera-
lização. Outros problemas extrapolam o caso brasileiro. Uma dificuldade analítica 

21 Supôs-se aqui que conflitos são sobrenoticiados pela imprensa e que a ausência de registro na 
notícia indicava a ausência de conflito de fato.
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é demarcar onde começam e onde terminam episódios de confronto, como as 
campanhas, greves e ocupações, que podem durar meses ou mesmo anos. Outra 
é lidar com unidades analíticas maiores que eventos, mas menores do que ciclos 
de confronto - uma frente pouco desenvolvida na literatura. Soma-se o desafio de 
traduzir conceitos mais abstratos, como ciclo de confronto, em variáveis empíricas. 

A análise, de outro lado, nem sempre pode avançar no passo das indagações 
teóricas dos pesquisadores, sujeita que está à natureza da informação disponível. 
Lacunas obrigam a redefinir estratégias - no BEP foi preciso excluir variáveis 
previstas, mas de preenchimento inviável. E há o desafio de manter a consistência 
metodológica frente a variações de tipo, disponibilidade e qualidade de fontes ao 
longo do tempo. Isto vale para o passado distante, como para as últimas décadas: os 
jornais digitais e as plataformas de mídia social contém informações heterogêneas 
e distintas da mídia impressa. A criação de protocolos padronizados é um passo 
relevante, mas não dissolve o problema de lidar com uma diversidade de fontes. 

Além de dificuldades, há oportunidades. Uma delas emerge do uso da Inteli-
gência Artificial (IA) para coleta e análise de dados. Antes morosos e dependentes 
de codificadores bem treinados, mas sujeitos a erro, os processos de alimentação 
e checagem de bancos de dados de protesto são agora eficientes e rápidos. Ferra-
mentas de processamento de linguagem natural raspam grandes volumes de 
notícias, identificam eventos e mesmo procedem à alimentação de variáveis de 
modo semi-automático. Nesse sentido, as IAs vieram para ficar na pesquisa sobre 
protestos.

A IA é um óbvio facilitador para casos como o brasileiro, que ainda carece 
de séries longas de dados sobre protestos. Seu uso proverá séries de AEP de 
amplo escopo temporal e geográfico, passo fundamental para a identificação de 
padrões e produção de comparações. A produção de grandes bancos de eventos de 
protesto permitirá identificar conjunturas políticas de emergência, continuidade 
ou de mudança de agendas, atores coletivos e performances políticas na historia 
brasileira. Também facilitará a comparação de nosso caso com outros casos e a 
investigação de hipóteses de grande escopo, como a do caráter ocidental do reper-
tório de confronto, como postulou Tilly. 

Contudo, a IA não é uma panaceia. A demarcação da amostra e os critérios de 
codificação dependem de um bom desenho de pesquisa, que, por sua vez, depende 
da experiência e da destreza analítica de um pesquisador teoricamente informado. 
O mesmo vale para a interpretação de resultados, exercício hermenêutico longe de 
automatizável. A simples adoção de IAs, sem controles teóricos e metodológicos, 
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apenas repõe  os riscos da coleta manual: os vieses de seleção e triagem de dados 
e a dificuldade de quantificar dimensões qualitativas complexas.

Bem empregada, a AEP fornece uma base metodológica sólida e, ao mesmo 
tempo, flexível, para investigar e comparar protestos em diferentes períodos e 
países. O acúmulo de dados confiáveis permitirá testar hipóteses sobre as trans-
formações na política de rua no Brasil — e mesmo no mundo — que circulam na 
sociologia política ainda sem lastro empírico

Esta publicação almeja contribuir para esta agenda. O Protocolo BEP é o 
resultado de um esforço coletivo, extenso e dinâmico. Espera-se que sirva de 
auxílio a outros pesquisadores na construção de seus próprios bancos de eventos 
de protesto e inspire novas pesquisas.

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS
ALONSO, Angela. As teorias dos movimentos sociais: um balanço do debate. Revista Lua 

Nova, v. 76, p. 49-86, 2009.
. Flores, Votos e Balas: o movimento abolicionista brasileiro (1868-88). São 

Paulo: Companhia das Letras, 2015. 
. A política das ruas: protesto em São Paulo de Dilma a Temer. Revista Novos 

Estudos: São Paulo, Especial, p. 49-58, jun. 2017.
. A comunidade moral bolsonarista. In: Democracia em risco? 22 ensaios 

sobre o Brasil hoje. Companhia das Letras, 2019.
. A pesquisa sobre protestos. In: FIORE, Mauricio & DOLHNIKOFF. Mosaico 

de olhares. Pesquisa e futuro no cinquentenário do Cebrap. Edições SESC, 2021.
. Treze: A política de rua de Lula a Dilma. Companhia das Letras, 2023.

ALONSO, Angela & COSTA, Valeriano. Mobilizações Ambientais no Brasil (1994-2001). 
Relatório de Pesquisa para The William and Flora Hewlett Foundation, Cebrap, 2003.

BARIFOUSE, Rafael Barbosa. A ameaça da ideologia de gênero: movimentos e 
contramovimento em torno de direitos reprodutivos e sexuais no Brasil do fim do 
governo Lula à eleição de Jair Bolsonaro (2009-2018). Dissertação (Mestrado em 
Sociologia). Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas, Universidade de 
São Paulo, São Paulo, 2024.

BENFORD, Robert D. & SNOW, David A. Framing Processes and Social Movements: An 
Overview and Assessment. Annual Review of Sociology, 2000, Vol. 26:611-639. 

BICUDO, Marcus Vinícius G. C. de Campos. Migrações internacionais, associativismo e 
protesto: a Marcha dos Imigrantes e Refugiados de São Paulo. Tese (Doutorado em 
Sociologia). Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da Universidade de 
São Paulo, (no prelo).

https://www.annualreviews.org/search?value1=Robert+D.+Benford&option1=author&noRedirect=true&sortField=prism_publicationDate&sortDescending=true
https://www.annualreviews.org/search?value1=David+A.+Snow&option1=author&noRedirect=true&sortField=prism_publicationDate&sortDescending=true
https://www.annualreviews.org/content/journals/soc
https://www.annualreviews.org/content/journals/soc/26/1


321

2024

Análise de Eventos de Protesto: decisões metodológicas na organização do Banco de Eventos de Protesto (BEP) 2013-2016

CASTRO, Paulo Silva de. Violência política no Brasil contemporâneo: da disputa 
presidencial de 2022 ao 8 de janeiro de 2023. Iniciação Científica (Ciências Sociais). 
Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas, Universidade de São Paulo, São 
Paulo, 2024.

. Conflitos ambientais e ações coletivas no Brasil contemporâneo (2019-2022). 
Iniciação Científica (Ciências Sociais). Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências 
Humanas da Universidade de São Paulo, (no prelo).

EARL, Jennifer; MARTIN, Andrew; McCARTHY, John; SOULE, Sarah. The Use of 
Newspaper Data in the Study of Collective Action. Annual Review of Sociology, v. 
30, p. 65-80, 2004.

FILLIEULE, Olivier; JIMÉNEZ, Manuel. Appendix A: the methodology of protest 
event analysis and the media politics of reporting environmental protest events. 
Environmental protest in Western Europe. Oxford University Press: Oxford, p. 
258-279, 2003.

FONT, Mauricio. Planters and the State: The Pursuit of Hegemony in São Paulo, Brazil, 
1889-1930. Tese de doutoramento, University of Michigan, 1983.

FRANZOSI, Roberto. From words to numbers: Narrative, data, and social science. 
Cambridge University Press, 2004.

FREITAS, Veronica Tavares de. “Meu partido é o Brasil”: a ascensão do movimento pela 
intervenção militar nos protestos brasileiros (2011-2019). 2023. Tese (Doutorado em 
Sociologia). Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas, Universidade de São 
Paulo, São Paulo, 2023. 

MACIEL, Débora Alves; MACHADO, Marta Rodriguez de Assis. Flows of protest control 
in São Paulo (2013-2014). Novos estudos CEBRAP, v. 40, n. 2, p. 227-241, 2021.

MARTINS, Gabriela Pereira. Entre a espada e a coroa: abolicionistas em confrontos 
políticos no imediato pós-abolição (1888-1889). 2017. Tese (Doutorado em Sociologia). 
Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas, Universidade de São Paulo, São 
Paulo, 2017.

MCADAM, Doug; TARROW, Sidney; TILLY, Charles. Dynamics of Contention. Cambridge 
University Press: Cambridge, 2001.

PAULO, Clarissa Lima de. Deus no céu e nós na terra: Um estudo das manifestações de 
rua religiosas em São Paulo. Iniciação Científica (Ciências Sociais). Faculdade de 
Filosofia, Letras e Ciências Humanas da Universidade de São Paulo, (no prelo).

REZENDE, Patricia Jimenez. Confrontos pela “vida”: mobilizações antiaborto no Brasil 
contemporâneo. 2016. Dissertação (Mestrado em Ciências Sociais). Faculdade 
de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da Universidade Federal de São Paulo, 
Guarulhos, 2016.



322 

Plural 31.2

Angela Maria Alonso, Patrícia Jimenez Rezende, Rafael de Souza, Viviane Brito de Souza

. “Sexualidade e reprodução nas ruas”: o confronto político em torno do aborto 
no Brasil (2007-2012). Tese (Doutorado em Sociologia). Faculdade de Filosofia, Letras 
e Ciências Humanas, Universidade de São Paulo, São Paulo, (no prelo).

ROOTES, Christopher (Ed.). Environmental protest in western Europe. Oxford: Oxford 
UP, 2003.

SALGADO, Maria Mercedes. Recrutamento em movimentos de alto risco: o caso da Frente 
Sandinista de Libertação Nacional (FSLN) da Nicarágua. 2016. Dissertação (Mestrado 
em Sociologia). Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas, Universidade de 
São Paulo, São Paulo, 2016. 

SENADO FEDERAL. ESTATUTO DA CIDADE, 3. ed. Brasília: Senado Federal, 
Subsecretaria de Edições Técnicas, 2008. 

SILVA, Jéssica Höring da. (Re)construindo a nova ordem: o processo constitucional 
angolano (1998-2010). 2018. Dissertação (Mestrado em Sociologia). Faculdade de 
Filosofia, Letras e Ciências Humanas, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2018. 

. Trajetórias de engajamento em movimentos de alto risco: duas gerações de 
ativistas da UNITA. Tese (Doutorado em Sociologia). Faculdade de Filosofia, Letras 
e Ciências Humanas, Universidade de São Paulo, São Paulo, (no prelo).

SILVA, Marcelo Kunrath; ARAUJO, Gabrielle Oliveira; PEREIRA, Matheus Mazzilli. 
Dinâmicas da ação coletiva: análise de eventos de protesto no estudo dos repertórios 
associativos. In: XXVIII Congresso Internacional da ALAS. 2011. p. 6-11.

SOUZA, Rafael de. Cenários de protesto: Mobilização e espacialidade no ciclo de confronto 
de junho de 2013. 2018. Tese (Doutorado em Sociologia). Faculdade de Filosofia, Letras 
e Ciências Humanas, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2018.

SOUZA, Rafael de. A batalha política pela cidade: rupturas e continuidades nos trajetos de 
protestos em junho de 2013 na cidade de São Paulo. Revista Brasileira de Sociologia, 
v. 8, n. 20, p. 128-152, 2020.

SOUZA, Rafael de; REZENDE, Patricia; SENDRETTI, Lilian. As Estratégias de 
Mobilização de uma Coalizão Anti-Negacionista durante a Pandemia de COVID-19 
no Brasil. In: Tiago Hyra Rodrigues, Eduardo Georjão Fernandes, Marcelo Kunrath 
Silva. (Org.). Ações Coletivas no Espaço Público. 1ed, São Paulo, 2024.

SOUZA, Viviane Brito de. O campo patriota antes da “nova direita”: o caso do Revoltados 
Online. 2023. Dissertação (Mestrado em Sociologia). Faculdade de Filosofia, Letras 
e Ciências Humanas, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2023. 

TARROW, Sidney G. Power in movement: Social movements and contentious politics. 
Cambridge University Press, 2011.

TATAGIBA, Luciana & GALVÃO, Andreia. Os protestos no Brasil em tempos de crise 
(2011-2016). Opinião Pública, v. 25, n. 1, p. 63-96, 2019.



323

2024

Análise de Eventos de Protesto: decisões metodológicas na organização do Banco de Eventos de Protesto (BEP) 2013-2016

TILLY, Charles. From mobilization to revolution. New York: McGraw-Hill, 1978.
. Regimes and Repertoires. University of Chicago Press: Chicago, 2006.

TILLY, Charles; TARROW, Sidney G. Contentious politics. Oxford University Press, 2015.
VAN DYKE, Nella; SOULE, Sarah; TAYLOR, Verta. The targets of social movements: 

beyond a focus on the State. Authority in Contention, v. 25, p. 27-51, 2004.

Recebido: 01/10/2024 | Aprovado: 15/01/2025 



DOI: https://www.doi.org/10.11606/issn.2176-8099.pcso.2024.222387

PLURAL, Revista do Programa de Pós -Graduação em Sociologia da USP, São Paulo, v.31.2, jul./dez., 2024, p.324-346

O mercado de idiomas: distinções e 
disputas pelo “global”

The language learning market: distinctions and 
disputes for “globality”

Allana Meirellesaa, Mariana Rudge Bortoliba

Resumo Este artigo buscou desenhar o espaço do ensino de idiomas, a partir do recorte 
da cidade de São Paulo e de iniciativas na Internet, enfatizando as disputas entre dois 
principais polos: o sistema de educação formal e os meios informais de aprendizado, 
ligados a plataformas digitais e canais no YouTube. Com base em perspectiva teórico-
metodológica bourdieusiana, foram coletados dados sobre o perfil das escolas e realizada 
uma Análise de Correspondências Múltiplas. A partir da concorrência em torno dos 
meios legítimos e eficazes para a obtenção da competência linguística – condição 
necessária à internacionalização –, teve-se como objetivo refletir sobre as lutas que 
envolvem os processos de transnacionalização. Observou-se que, além da competição 
pela sobrevivência no mercado de idiomas, as instituições de ensino concorrem em 
termos de legitimidade e eficácia, por meio de diversas estratégias como o tipo de 
diploma oferecido, a aplicação de testes de proficiência, o reconhecimento de órgãos 
governamentais, a quantidade de idiomas ensinados, entre outras. 
Palavras-chave Transnacionalização. Distinção social. Capital linguístico. Capital cultural. 
Ensino de idiomas. 

Abstract This article sought to outline the language learning space, based on the city of São 
Paulo and iniciatives on the Internet, emphasizing the disputes between two main poles: 
the formal education system and informal learning means, linked to digital platforms 
and Youtube channels. From a Bourdieusian theoretical-methodological perspective, 
data was collected on the profile of the schools and a Multiple Correspondence Analysis 
was carried out. Based on the competition over the legitimate and effective means of 
obtaining linguistic competence – a necessary condition for internationalization – the 
aim was to reflect on the struggles surrounding the processes of transnationalization. In 
addition to the competition for survival in the language market, educational institutions 
compete in terms of legitimacy and effectiveness, through several strategies such as 
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the type of diploma offered, the application of proficiency tests, the recognition by 
government entities, the number of languages taught, among others.
Keywords Transnationalization. Social distinction. Linguistic capital. Cultural capital. 
Language learning.

O termo “global” e seus derivados, como “globalização”, tornaram-se pala-
vras de ordem (Sapiro, 2019), a partir da expansão da ideologia neoliberal e suas 
demandas por abertura de mercado; circulação de produtos, pessoas, ideias e 
capitais; consolidação e multiplicação das empresas multinacionais e, portanto, 
formação de um campo econômico mundial (Bourdieu, 2006, p. 312). A ideia do 

“global” passou a moldar discursos, disputas simbólicas, práticas e concorrências 
por posições. Não são raras, por exemplo, as propagandas de escolas enunciando o 
foco na formação do “cidadão global” e os anúncios pela Internet prometendo meios 
mais fáceis de aprender e desenvolver um novo idioma, principalmente o inglês.

Como afirma Casanova (2002, p. 60), o termo “globalização” tem um efeito 
“neutralizador”, “pacificador”, como se fosse “possível pensar a totalidade como a 
generalização de um mesmo modelo aplicável em toda parte”. Há, ao contrário, 
relações de concorrência e desigualdade. O termo “transnacionalização”, por 
outro lado, enfatiza o caráter hierárquico e conflituoso do processo (Swaan, 2022), 
demonstrando, aliás, que ele inclui e extrapola as rivalidades nacionais (Casanova, 
2002, p. 57), opondo-se até à própria ideia de Estado-nação (Swaan, 2022)1.

Diante desses processos, a escola, instrumento central da força simbólica 
do Estado (Bourdieu, 2014), configura-se como a instituição fundamental nas 
lutas por legitimação e pela definição dos critérios de hierarquização não apenas 
internamente às nações, mas também nas concorrências transnacionais. Com a 
constituição de organizações internacionais, como a Unesco, e com as elites locais 
circulando internacionalmente, “a importação de modelos escolares e profissionais 
estrangeiros participa dessas trocas culturais desiguais” entre países centrais e 
periféricos (Sapiro, 2019). Mais ainda, com a “globalização do mercado de diplomas”, 
as instituições de ensino bem como os agentes (das elites e classes médias) passam 
a disputar o valor da internacionalização2: competem em rankings internacionais, 

1 Sobre a relação entre internacionalização e formação do Estado-nação moderno, ver Sapiro, 
2019.

2 Embora, em geral, os dominantes em um campo ou espaço social sejam aqueles que se situam 
nos polos mais internacionalizados, a internacionalização nem sempre se comporta como um 
trunfo, já que depende de fatores como a hierarquia dos países, as razões e condições da migração 
e/ou investimento (Sapiro, 2019; Bozouls, 2022). 
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buscam estabelecer redes fora das fronteiras nacionais, apresentam-se como 
abertos à diversidade (Michetti, 2022). 

Para além das instituições formais de educação, os meios de comunicação e 
a Internet também ocupam um papel importante nessas circulações. Na socie-
dade transnacional, hiperconectada, difunde-se uma “cultura jovem” ou “pop”, 
mundializada e compartilhada através dos meios de massa (rádio e televisão) 
e da Internet (Swaan, 2022; Mira; Bertoncelo, 2019; Ortiz, 2008). Uma cultura 
excludente, pois “apenas os ricos dos países ricos e os mais ricos dos países pobres 
estão na primeira fila” (Swaan, 2022, p. 74, tradução própria). Mais ainda, bastante 
vinculada ao domínio do econômico, diante do poder da indústria cultural dos 
Estados Unidos, que lhe permite “universalizar” suas produções “(...) com base 
na familiaridade com a cultura hollywoodiana” (Casanova, 2002, p. 211). Assim, 
sistemas de educação e mídia rivalizam – e, por vezes, cooperam – na definição 
dos modelos dominantes de cultura. 

Um elemento central de todas essas disputas é a língua (Bourdieu, 2014), já 
que unifica uma identidade nacional e, ao mesmo tempo, dá acesso e prestígio na 
sociedade transnacional. Com a globalização, o inglês desponta como idioma cada 
vez mais difundido e desterritorializado, sendo mais utilizado ao redor do mundo 
como segunda língua do que como primeira, o que o torna global, mas não – como 
por vezes busca-se fazer crer – universal (Ortiz, 2008, p. 192). As explicações que 
rondam tal fenômeno vão desde a afirmação de certa superioridade interna do 
idioma – posto que mais “fácil”, “funcional”, “flexível” e, portanto, mais adaptado 
ao mundo industrial e globalizado – até o argumento acerca do imperialismo e 
colonialismo dos países anglo-saxões (Ortiz, 2008). Ortiz, por outro lado, critica 
e aponta os limites de tais perspectivas, trazendo a ideia de um “mercado de bens 
linguísticos”, o que coloca ênfase nas disputas e relações de força sociais (Ortiz, 
2008). Nesse sentido, frisa-se como o inglês passou a ocupar no contexto mundial 
a posição de idioma hipercentral (Swaan, 2022), mas, mais ainda, como ele se 
expande e produz segregações (Ortiz, 2008). O autor destaca que a prática do 
idioma “como meio de comunicação, afirmação de prestígio ou expressão literária, 
reforça a existência do padrão” e reitera sua autoridade, à revelia dos agentes que 
precisam se valer dele para melhorar sua posição nesse mercado (Ortiz, 2008, p. 83).

Nesse sentido, o predomínio do inglês no campo científico e dos Estados 
Unidos no contexto mundial relaciona-se com a definição das elites dirigentes 
nacionais, dos dominantes e dominados em campos específicos; com a institucio-
nalização de determinadas áreas, como economia e ciência política (Fray, Lebaron, 
2022; Loureiro, 1997; Klüger, 2017; Miceli, 1995); com os fluxos de tradução de 
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obras literárias e as circulações no mercado editorial (Bourdieu, 1999; Casanova, 
2016), para citar alguns exemplos. Mas, além do domínio contemporâneo do inglês, 
historicamente o francês teve importância na formação intelectual de vários 
países, como o Brasil (Miceli, 2001, 1995); e, no início do século XXI, a difusão do 
espanhol passou a receber grandes incentivos no país (mas também nos Estados 
Unidos) (Cassiano, 2014). 

No Brasil, a composição das elites dirigentes e intelectuais sempre esteve, aliás, 
vinculada à circulação internacional (Carlotto, 2018; Loureiro, 1997; Miceli, 2001). 
Até a década de 1960, predominavam os “herdeiros”, que se valiam de recursos 
familiares para as viagens e os estudos na Europa, retornavam ao país e ocupavam 
os mais altos postos de poder (Carlotto, 2018) ou detinham o prestígio intelectual 
(Miceli, 2001). Posteriormente, passaram a dominar os investimentos estrangeiros 

– de fundações como a Ford e a FLACSO – e nacionais – como as bolsas da Capes 
e do CNPq –, possibilitando a realização de estudos no exterior por parte de uma 
nova geração de estudantes, não necessariamente despossuídos (Carlotto, 2018, p. 
83). No século XXI, concorrem com as bolsas federais ou contribuem para o acesso 
a elas, investimentos familiares em cursos de inglês pré-universitários, gradua-
ções integrais, especializações e MBAs ou mestrados no exterior, especialmente 
nos Estados Unidos (Carlotto, 2018). Também as instituições de educação básica 
passam a seguir as exigências de internacionalização (mesmo que ainda de forma 
minoritária e restrita): escolas transnacionais criam sedes no Brasil e colégios 
tradicionais adotam a perspectiva do “cidadão global”, aderindo aos currículos 
bilíngues (Michetti, 2022).

Tendo as questões acima em consideração, este artigo se propõe a investigar 
as instituições de ensino de idiomas, analisando suas diferenças e disputas, sobre-
tudo no que concerne à oposição entre o sistema de educação formal e os meios 
informais, ligados a aplicativos, cursos e canais na Internet. O objetivo do artigo 
é, portanto, traçar as posições no espaço do ensino de idiomas, a partir do recorte 
da cidade de São Paulo e suas conexões com a dita “sociedade transnacional”. A 
partir da análise de 56 instituições nacionais, internacionais e transnacionais, 
pretende-se: 1) pensar as relações de distinção entre elas, delimitando os polos que 
compõem esse espaço; 2) refletir sobre as relações das instituições com os idiomas 
estrangeiros enquanto possíveis trunfos. Além da competição pela sobrevivência 
no mercado de idiomas, tais instituições concorrem em termos de legitimidade 
e eficácia, por meio de diversas estratégias como o tipo de diploma ofertado, a 
aplicação de testes de proficiência, o reconhecimento de órgãos governamentais, 
a quantidade de idiomas ensinados etc. 
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O ESPAÇO DO ENSINO DE IDIOMAS
O corpus de análise do trabalho abrange tanto escolas geograficamente anco-

radas, localizadas na cidade de São Paulo, quanto instituições e agentes que atuam 
na Internet. Foram selecionadas 56 instituições, incluindo escolas regulares (18 
no total), escolas de idiomas (11 no total), aplicativos de idioma (7 no total), cursos 
online (11 no total) e canais do YouTube (9 no total). Considerando as diferenças 
implicadas no fato de parte dos casos estarem geograficamente localizada e parte 
baseada na Internet, os critérios de seleção variaram entre uns e outros. Entre os 
primeiros, foram selecionadas as escolas com sede e/ou filiais na cidade de São 
Paulo3. Entre os segundos, considerou-se tanto canais de brasileiros quanto de 
agentes transnacionalizados. Em ambos, buscou-se não apenas agentes e escolas 
centrados no ensino do inglês, mas também foram incorporadas as institui-
ções dedicadas ao espanhol, francês, italiano, alemão, árabe, coreano, japonês 
e mandarim – idiomas considerados supercentrais por Swaan (2001, 2022). O 
critério da antiguidade também prevaleceu na seleção de todos os casos. Por fim, 
considerando a multiplicação de agentes na Internet, foram ainda levados em 
conta: 1) o volume de usuários ou inscritos, para os canais e cursos (mais de 250 
mil inscritos); a quantidade de downloads nas lojas de aplicativo (+1 milhão de 
downloads), para os apps; 2) o enfoque no aprendizado do idioma, excluindo tanto 
canais dedicados ao estilo de vida e a temas ligados à migração quanto aplicativos 
restritos ao reconhecimento de fala ou à tradução de textos. A seleção dos casos 
estudados foi reforçada pela observação das interações e citações (recomendações 
ou ataques) entre si feitas na Internet pelos agentes e instituições estudados, prin-
cipalmente nos canais do YouTube.

Tais critérios levaram a um corpus heterogêneo, de modo que há instituições 
formais e informais de ensino; escolas regulares e de idiomas tanto nacionais 
quanto internacionais e transnacionais; canais e cursos com professores nativos e 
não nativos, com e sem formação específica; bem como instituições mais e menos 
comerciais. Dentre as escolas regulares, tem-se aquelas que oferecem apenas o 
Ensino Fundamental (High Line School) e as que oferecem o Ensino Médio. As 
escolas que possuem o inglês como língua base são 11, incluindo a MZ School que 
se denomina trilíngue. No alemão, tem-se 3 (Colégio Visconde de Porto Seguro, 
Colégio Humboldt e Escola Suiço-Brasileira de São Paulo); italiano, 2 (Colégio 
Dante Alighieri e Scuola Italiana Eugenio Montale); árabe, 1 (Escola Islâmica 

3 A escolha da cidade se deu por sua concentração de imigrantes, instituições internacionais e 
relevância econômica. 
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Brasileira); e francês, 1 (Lycée Pasteur). Dentre as escolas de idiomas, as que 
oferecem inglês como língua principal são 5 (CCAA, Cultura Inglesa, Fisk, Wise 
Up e Wizard); e as outras se dividem entre: espanhol (Instituto Cervantes), italiano 
(Istituto Italiano di Cultura e Instituto Leonardo Da Vinci), alemão (Goethe 
Institut), francês (Aliança Francesa) e japonês (Aliança Cultural Brasil-Japão). Os 
aplicativos, canais e cursos online são multilíngues (exceto Carina Fragozo, Cintya 
Sabino, Mairo Vergara – Canal e curso, SmallAdvantages, Fluency Academy, 
que ofertam apenas o inglês; Francês com Mademoiselle e Francês com Nativos, 
dedicados ao francês; Pula Muralha - Clube de Chinês, exclusivo de mandarim; e 
Instituto Kyoto, multilíngue de línguas asiáticas). Essa heterogeneidade permitiu 
a observação das distinções e relações de força que operam nesse mercado do 
ensino de idiomas.

Foram coletados dados como ano de fundação; tipo de currículo aplicado; 
realização ou não de exames internacionais; custo mensal e tipo de contrato; 
frequência semanal de dedicação e duração do curso; presença e tipo de professor; 
recursos de aprendizagem mobilizados (como materiais próprios, atividades cultu-
rais, atividades de imersão, aplicativos próprios); quantidade de idiomas ofertados 
e presença ou não do inglês; tipos de público-alvo; outras unidades no Brasil e 
em outros países do mundo; tipos de ensino e instituição. As informações foram 
levantadas nos sites oficiais das instituições ou plataformas de venda, perfil das 
empresas no LinkedIn, notícias de jornais, blogs ou fóruns na Internet e vídeos 
no YouTube, estando a maior parte delas amplamente divulgadas. As informações 
que não puderam ser encontradas publicamente4 foram levantadas por meio do 
contato (por telefone ou e-mail) com as escolas.

É interessante notar como as omissões e explicitações de certos elementos nos 
sites oficiais das instituições formais e informais revelavam, já de antemão, dados 
sociológicos significativos. Havia, por exemplo, instituições cujo perfil dos profes-
sores (nativos ou não nativos) era explícito e facilmente identificável e instituições 
cuja informação não estava disponível. O destaque a esse dado ligava-se de certa 
maneira à tentativa de obtenção de legitimidade e atração de público, enquanto 
as escolas mais bem posicionadas no espaço prescindiam de tal estratégia de 
marketing, uma vez que o enfoque se dava não no ensino do idioma, mas no ensino 
através do idioma, como será melhor analisado adiante. Além disso, o idioma dos 
sites das escolas (apenas português; apenas inglês; português e mais línguas) e 

4 Em alguns casos, o preço, o tipo de professor, o tempo de aula e a duração do curso, o tipo de 
curso e de contrato bem como a oferta de exames internacionais só puderam ser verificados 
pelo contato direto com as escolas.
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as possibilidades de tradução dos mesmos (site com versões em várias línguas; 
site com tradução disponível via Google Tradutor; site sem opção de tradução do 
português para o inglês ou do inglês para o português) já indicavam essas distin-
ções ligadas ao “aprender a língua” e o “aprender com a língua”5. 

Para sistematização dos dados, descrição e análise do espaço, seus polos e 
distinções internas, foi utilizada a Análise de Correspondências Múltiplas (ACM) 
(Gráficos 1 e 2).

Gráfico 1. Casos em escala de contribuição. Fonte: Gerado pela autora com o auxílio da 
ferramenta SPAD.

5 É interessante pontuar também que, na maioria das escolas internacionais, obteve-se acesso 
mais fácil às informações na versão estrangeira do site.
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Gráfico 2. Variáveis ativas e suplementares, em escala de peso. Fonte: Gerado pela autora 
com o auxílio da ferramenta SPAD.

Ao analisar os gráficos, observa-se uma clara polarização entre espaços infor-
mais e formais no Eixo 1, indicando, portanto, as diferenças em termos de grau 
de institucionalização (menor do lado esquerdo e maior do lado direito). Pode-se 
dizer que a oposição principal se dá entre o sistema formal de ensino versus as 
empresas e/ou agentes vinculados principalmente a plataformas digitais e/ou 
indústria cultural. O segundo eixo representa uma oposição entre um polo mais 
nacionalizado e outro mais transnacionalizado. Além disso, ilustra diferentes 
relações com a transnacionalidade entre os espaços formais e informais: enquanto 
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o público-alvo das instituições informais é internacional, já que esses canais ou 
aplicativos possuem uma presença 100% online e estão presentes em muitos 
países, o público transnacional do lado formal se refere aos imigrantes ou filhos 
de imigrantes que moram no Brasil. Também há uma oposição em termos gera-
cionais: as escolas regulares abrangem um público muito jovem – bebês, crianças 
e adolescentes; o polo informal abarca jovens e adultos. 

LEGITIMIDADE PARA POUCOS: O SISTEMA FORMAL E PRIVADO DE 
ENSINO

O polo formal de ensino – composto tanto por escolas de idioma quanto por 
escolas regulares – é majoritariamente constituído por instituições de formação, 
no sentido amplo da palavra, voltadas não apenas à transmissão do capital 
linguístico ou das disciplinas acadêmicas, mas também ao desenvolvimento de 
disposições, formas de ver e classificar, gostos e práticas, perspectivas de cidadania 
e nacionalidade, sentimentos de pertencimento e/ou exclusão. Por isso, possuem 
problemáticas que vão além do trunfo linguístico, preocupação principal deste 
trabalho, e que não serão analisadas aqui. Distinguem-se, nesse subespaço, três 
hierarquias principais: 1) as escolas de idioma nacionais e internacionais – mais 
dominadas; 2) as escolas bilíngues – intermediárias; 3) as escolas internacionais, 
transnacionais e nacionais internacionalizadas – dominantes6. 

As distinções se devem a vários fatores, a começar pelo custo: a média mensal 
varia de R$ 500,00 (escolas de idioma), passando por R$ 2.000,00 (escolas 
regulares nacionalizadas) até R$ 5.000,00, R$ 10.000 ou mais (entre as escolas 
internacionais). Em termos econômicos, clivagens internas às instituições emergem 
no acesso a cursos extracurriculares, ensino integral bem como passeios e viagens, 
intercâmbios e exigências de aparelhos tecnológicos de preço elevado7, que se 
somam aos custos anteriores. Outra diferenciação marcante entre as escolas é o 
enfoque no ensino do idioma ou o seu papel enquanto meio para o aprendizado 
geral, com práticas de imersão na língua e na cultura estrangeiras (escolas bilín-
gues e internacionais/transnacionais). No que diz respeito ao tempo de exposição 
do aluno ao idioma e à duração do curso, eles crescem quanto mais dominantes 

6 O trabalho de Michetti (2022), centrado no mercado de educação bilíngue e internacional da 
cidade de São Paulo, chega a uma distinção próxima, mas mais detalhada no topo da hierarquia. 
Michetti se concentra na fração que, neste artigo, é a mais elevada, não incluindo escolas de 
idioma, aplicativos ou canais. Assim, consegue visualizar a distinção (indo da mais a menos 
dominante) entre as escolas internacionais, as escolas brasileiras com currículo internacional, 
as escolas bilíngues e as escolas com programas bilíngues.

7 Há, inclusive, parcerias entre escolas e empresas de tecnologia, como a Apple (Avenues School, 
Pueri Domus, Colégio Visconde de Porto Seguro) ou Google (Colégio Humboldt). 
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são as escolas (indo de uma média de 1h15 a 3 horas semanais até 35 a 50 horas 
semanais; bem como de 4 a 6 anos até 8 a 12 anos de formação).

Entre as instituições formais, a tecnologia é anunciada como essencial para a 
formação do indivíduo face às mudanças não apenas na esfera profissional, mas 
em todos os espaços da vida social. Nas escolas dominantes, ela é usada como 
ferramenta didática, mas também na oferta de cursos de robótica e computação, 
por exemplo. A ideia do “aprender através”, da imersão não diz respeito, portanto, 
apenas aos idiomas, mas revela disputas em torno dos novos métodos de ensino, 
bem como de valores como “saber prático”, “adaptabilidade”, “criatividade”, “flexi-
bilidade” e “autonomia”. Essas características se encontram com o “novo espírito 
do capitalismo”, tal como Boltanski e Chiapello (2020) caracterizaram. Também 
se relacionam com as novas formas de legitimação das elites (Michetti, 2023), que 
mantêm familiaridade com o multilinguismo e a tecnologia.

Tanto as escolas de idioma quanto as bilíngues garantem suas legitimidades 
sobretudo pela aplicação de exames de proficiência internacionais bem como pelo 
reconhecimento governamental. Quanto mais dominantes, maiores as chances de 
ofertarem também exames governamentais8 necessários à entrada nas universidades 
estrangeiras. Os colégios bilíngues se caracterizam pela oferta de diplomas e pela 
implementação de programas de currículo internacionais, chamados High School, 
estabelecidos por conta de parcerias com escolas norte-americanas. Oferecido pelas 
escolas como um programa à parte da formação regular, o High School implica uma 
clivagem entre os alunos que aderem a ele e os que não conseguem acessá-lo. Apesar 
do vínculo internacional, tais colégios estão ligados ao polo nacional, já que têm o 
currículo brasileiro como principal e seguem o calendário interno. 

Esse é o caso da MZ School, fundada em 1993, tornada bilíngue em 2012 
e trilíngue em 2022. Além do programa High School e de parceria com uma 
universidade americana, ela oferece Ensino Médio Técnico. Em seu site, destaca 
a preocupação com o Enem e outros vestibulares, com a carreira profissional bem 
como com a fluência em inglês e espanhol. A diretora faz questão de ressaltar que 
trabalha com uma “educação sem fronteiras, educação globalizada, onde o seu 
filho é formado como cidadão do mundo”9, o que busca demonstrar a conexão 
com os ideais de cultura transnacionalizada, cosmopolita e a imposição de tais 
parâmetros no sistema educacional brasileiro (Michetti, 2022; Swaan, 2022). A 

8 São exemplos: o SAT (exame de admissão para universidades americanas), o Baccalauréat (exame 
de admissão para universidades francesas), o exame ABITUR (exame de conclusão do Ensino 
Médio alemão), entre outros.

9 https://mzschool.com.br/historia/ (acesso em 23/11/2023).

https://mzschool.com.br/historia/
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ênfase recorrente no caráter bilíngue e no valor da internacionalização associada 
ao enfoque nos vestibulares e na carreira profissional indicam a tentativa de 
distinção na competição com as escolas tradicionais do país voltadas para o sucesso 
de aprovação de alunos na universidade, bem como o destino futuro traçado para 
os seus alunos: o Ensino Superior Nacional (e não as universidades estrangeiras). 
Destaca-se também o indisfarçado uso instrumental do idioma e as expectativas 
de conversão do capital linguístico em oportunidades de capital econômico. Entre 
as escolas com este perfil, os problemas de desajuste e inadaptação tornam-se mais 
evidentes, sobretudo por possíveis hiatos entre os ambientes familiares e a escola 
bem como diante dos estímulos intensos e das diferenças culturais.

“O aproveitamento e o aprendizado foram muito baixos, porque o aluno preci-
sava dividir a atenção entre a linguagem e o conteúdo”, afirma a diretora peda-
gógica Vânia Dias. Agora o currículo comum não é em inglês nem espanhol. A 
saída foi criar disciplinas complementares, como robótica e história das culturas 
espanhola e americana, por exemplo, ministradas nas outras línguas, além das 
tradicionais aulas de gramática dos dois idiomas (Santiago, 2023).

Para que a internacionalização funcione como mecanismo de entrada no jogo 
transnacional, são necessários outros atributos que não apenas os investimentos 
escolares: as práticas e vivências culturais, as disposições oriundas da família, 
da classe social, dos antecedentes escolares, que contribuem para o ajuste entre 
instituição e clientela. Ou seja, as estratégias de internacionalização só têm efeitos 
ou maiores chances de sucesso quanto mais propiciam o encontro entre habitus 
de frações de classe e um espaço propício à realização dessas disposições. 

Tais problemas não se dão da mesma maneira entre as escolas mais trans-
nacionalizadas. Entre elas, há as internacionais pertencentes a multinacionais de 
ensino (como a Pueri Domus, do grupo SEB; e a Avenues School, do grupo britâ-
nico Nord Anglia) ou redes internacionais (como a Maple Bear), sem vínculos com 
uma comunidade migrante. Com valores mais altos, imersões mais profundas e a 
ideia do aprender “através”, essas escolas visam um público de frações mais altas, 
voltadas já para a competição internacional e para o ensino superior no exterior. 
Como Michetti (2022, p. 53) afirma em seu estudo sobre escolas de perfil similar: 

“O inglês (...) não é mencionado como um trunfo ou uma aquisição importante. É 
um pressuposto, meio e não fim de uma educação cujo valor estaria na formação 
de readers, self learners, lifelong learners, risktakers e global citizens”. Ou seja, 
nessas escolas, em que se assume a “premissa da mobilidade – real ou aspirada 
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– de sua clientela” (Michetti, 2022, p. 55), a fluência deixa de ser um objetivo a 
ser alcançado e passa a ser um meio já previsto, necessário a ambições maiores.

Mas há também as escolas cuja fundação se deu a partir de uma comunidade 
local ou de descendentes de imigrantes (como a Escola Suíço Brasileira de São 
Paulo). Com exceção da Escola Islâmica Brasileira, elas possuem forte reconhe-
cimento governamental dos países representados, tendo como objetivo primário 
a difusão e a conservação da cultura estrangeira no Brasil, mantendo uma relação 
estreita, quase purista, com o idioma e a cultura originais, já que dependem da 
fidelidade à tradição para a garantia de legitimidade. Nesses casos, dobrar-se às 
demandas do mercado, incorporando novos idiomas ou estratégias de marketing 
mais vulgares, pode representar uma perda de capital simbólico e uma evidência 
de decadência. Atuam, portanto, como agentes que contribuem para a manutenção 
e a difusão de outras línguas que não o inglês. Como Bourdieu (1999) demonstrou 
em seu estudo sobre as editoras literárias dos anos 1990, posições dominadas no 
espaço podem acabar por exercer alguma resistência em relação à imposição de 
lógicas comerciais, justamente porque elas prejudicam sua posição no jogo (“somos 
virtuosos por obrigação”). 

O vínculo com o Estado-nação garante legitimidade bem como a sobrevivência 
de determinadas instituições que de outra forma não conseguiriam se sustentar10. 
Passam, porém, a cada vez mais enfrentar a concorrência de grupos econômicos 
transnacionais, como o da Avenues School, que prescindem da associação com 
um Estado-nação específico para se apresentarem como fundamentalmente 
transnacional, the world school: “Students interact daily with peers in over 25 
countries, including France, Kenya, Korea, Mexico, Uruguay, Spain, South Africa, 
and the United States. This nurtures a global mindset where students learn to 
exercise empathy and collaborate across languages and cultures” (Avenues apud 
Michetti, 2022). 

FLEXIBILIDADE PARA “TODOS”: OS MEIOS INFORMAIS DE APRENDIZADO
O espaço informal de ensino de idiomas é relativamente novo, constituído de 

aplicativos, canais e cursos online que surgiram depois dos anos 2000 ou 2010. 

10 A cooperação entre Estado e mercado na difusão de certos idiomas se verifica na difusão do 
espanhol no Brasil. A obrigatoriedade do ensino da língua no país, desde 2005, se deve à con-
jugação entre investimentos estatais da Espanha no mercado latino-americano; as estratégias 
de empresas espanholas – como o banco Santander, a Telefônica e a editora Santillana; e os 
interesses brasileiros na integração regional, via Mercosul (Cassiano, 2014). Também o interesse 
geopolítico e econômico na América Latina (especialmente no Brasil) e na África lusófona fez 
a China investir no ensino de português, por exemplo (Thomaz, 2017).
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Eles oferecem lições rápidas (cujo tempo semanal varia de 30 minutos a 3 horas, 
dos espaços mais dominados aos mais dominantes) e é majoritariamente pluri-
língue, com exceção dos cursos e canais nacionalizados. Alguns aplicativos, como 
o Duolingo, Italki, Ling-Q, Mondly e Teach Yourself, ofertam mais de 40 idiomas 
(43, 150, 45, 41 e 65 respectivamente), o que permite aos indivíduos o aprendizado 
de línguas raras, minoritárias ou até mesmo fictícias11. Dentre os youtubers, os 
mais plurilíngues são Steve Kaufmann, Luca Lampariello e Gabriel Poliglota 
(20, 13 e 10 idiomas, respectivamente). Este subespaço também se divide em três 
principais hierarquias: 1) os poliglotas-autodidatas; 2) os aplicativos de idiomas, 
canais de YouTube e cursos online; 3) as escolas nacionalizadas e mais comerciais.

Embora a oferta de vários idiomas seja vista como um diferencial, o aspecto 
mais distintivo desse espaço é a maneira pela qual o idioma é ensinado. O polo 
informal é marcado por uma oposição constante em relação ao formal. Sua posição 
dominada se revela tanto nas críticas quanto nas incorporações. Aplicativos 
como Babbel e Busuu – que mantêm o discurso do ensino rápido e independente 

– oferecem aulas online do idioma com um professor através de suas plataformas 
Babbel Live e Busuu Live. Já a empresa Duolingo oferta não apenas aplicativos 
de ensino “autônomo”, mas também plataformas de educação (Duolingo Math, 
Duolingo ABC etc.). Em 2016, ela lançou um teste de proficiência próprio e vem 
incorporando cursos de matemática e música em diversos idiomas em seu apli-
cativo principal, demonstrando as disputas em relação às instituições formais e a 
tentativa de deter seus atributos distintivos. Por outro lado, as escolas de idioma 
mais comerciais (como Fisk, Wizard12, Wise Up e CCAA) acabam também por 
se adaptar às lógicas introduzidas por esses novos jogadores. Oferecem cursos e 
ferramentas de ensino online, indicam maior flexibilidade no ensino, menor tempo 
de duração do curso, além de aderirem fortemente às estratégias de marketing. 

O subpolo informal é cindido entre as iniciativas que, grosso modo, ensinam 
o idioma e as que ensinam como aprender o idioma. Há, portanto, figuras que se 
comportam como professores e outras que se colocam como tutoras, orientadoras, 
na “jornada” do aprendizado de idiomas. Além disso, diferenciam-se entre as que 
contam com professores nativos e as que não os têm, evidenciando um discurso de 
glorificação do falante nativo. No que diz respeito ao processo enquanto “jornada”, 
é interessante pontuar que esta forma de denominação é expressiva de alguns 
mecanismos de concorrência do subespaço. A ideia remete, de um lado, a uma 

11 O Duolingo oferece cursos de Klingon (Star Trek) e Alto Valiriano (Game of Thrones), exemplo 
do vínculo com o polo econômico e com a cultura pop.

12 Em 2014, a Wizard foi vendida para o grupo Pearson, gigante multinacional na área de educação.
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relação mais relaxada, independente e prazerosa, como se o aprendizado fosse 
uma espécie de viagem; de outro, pode indicar um processo longo e até árduo 
de transformação e adaptação individual. Esses agentes enfatizam a todo tempo 
a necessidade de imersão, por meio da incorporação da língua em práticas do 
cotidiano, da disciplina do contato diário com o idioma e sua cultura, da inserção 
em círculos sociais transnacionalizados e plurilíngues. Estimulam, assim, seus 
seguidores a introjetar em suas vidas aquilo que para os dominantes se dá de 
forma, em geral, naturalizada, sem esforço ou adaptação, ou, no pior dos casos, por 
meio da educação formal e desde a infância. Essa relação é claramente expressa 
no trecho abaixo: 

Eu acho uma mentira [esse pensamento] de que você tenha que viver em outro 
país para falar bem uma língua, acho que você pode falar bem uma língua onde 
quer que você more, porque o que mais importa é como você vive e com quem 
você conversa no seu dia a dia. [...] Eu falo 13 línguas [...] a primeira coisa é 
desenvolver certos hábitos para que você possa entrar em contato com a língua 
por conta própria, sem necessitar de outros falantes nativos. [...] me lembro 
que tenho que escutar um podcast em Polonês à noite, quando vou dormir, leio 
coisas em outras línguas, [...] esse é o meu microambiente (microenvironment), 
mas, também falo outras línguas quando saio com meus amigos, porque [ser 
poliglota] é também sobre escolhas de vida. Eu quase sempre saio com estran-
geiros, eu amo a Itália, amo meu país, mas costumo passar a maioria do meu 
tempo com estrangeiros” (Lampariello, 2018, tradução própria, grifos nossos). 

Já o argumento do professor “nativo” é reproduzido, principalmente, por cursos 
online que se distinguem por esta propriedade. Há uma visão quase dogmática de 
que um falante nativo é mais qualificado para o ensino de idiomas, por dominar 
não apenas os códigos, mas sotaques, gírias, ritmos de fala, ou seja, o que seria 
o “verdadeiro idioma”, aquele do dia a dia, em sua maneira “natural”. Tal fator 
contribui, assim, para opô-los, por meio de discursos frequentemente descrentes 
ou críticos, ao ensino das escolas e métodos ditos tradicionais – nesse caso, prin-
cipalmente, os cursos de idioma, com os quais concorrem diretamente. Advocam 
pela “autonomia do aprendizado”, em contraste com o método dos livros didáticos 
prontos, dos planos de aula etc. A tomada de posição, que mantém uma conexão 
direta com a posição desinstitucionalizada desses agentes, opera de modo duplo: 
por um lado, emula os valores dominantes ligados à autonomia, flexibilidade, diver-
sidade e divertimento, defendendo uma relação mais “relaxada” com o processo, 
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que envolve viagens ou o “simples prazer” de falar outra língua; por outro lado, 
permite acessibilidade e maleabilidade aos seguidores e clientes, que não precisam 
se comprometer em termos de tempo e dinheiro dedicado – ainda que todas as 
orientações envolvam investimentos nesse sentido. Tal como o “novo espírito do 
capitalismo”, as relações de obrigação são disfarçadas, enquanto a cobrança é toda 
individual. As relações e exclusões de classe são mascaradas, dando-se a ideia 
para os consumidores dos conteúdos, mas também para seus produtores, de que 
os recursos necessários à transnacionalização – em termos profissionais ou como 
forma de lazer – estão disponíveis a todos. A insistência no discurso da língua 

“natural” e “nativa” deixa entrever também os objetivos finais de tal aprendizado: 
muito menos o uso em espaços formais (como universidades ou empregos) e mais 
em círculos de amigos, viagens, redes sociais etc. 

Por outro lado, concorrendo nesse subespaço, os não-nativos, dominados em 
relação aos poliglotas, tentam traçar estratégias para se destacar no meio, sendo 
a trajetória acadêmica e a internacionalização as mais utilizadas. Isso pode ser 
observado a partir da análise da trajetória dos professores do espaço informal. 
Mairo Vergara e Carina Fragozo têm graduação em Língua Inglesa em instituições 
nacionais (UEL e PUC-RS, respectivamente), possuem experiência profissional em 
escolas tradicionais de idioma e fundaram suas empresas no ano de 2011. Para 
Mairo Vergara, um dos pioneiros no mercado de cursos de idioma online do Brasil, o 
título acadêmico e a experiência profissional – não muito expressivos – funcionam 
como justificativa de seu posicionamento dentro do espaço: o autodidatismo e a 
rejeição aos métodos tradicionais de ensino. Vale-se, portanto, do título como 
forma de autoridade para denegá-lo. 

Eu sou muito mais um linguista, um estudioso de métodos de aprendizagem, do 
que professor de inglês. O que eu curto não é te ensinar inglês, “vou te ensinar 
aqui o present perfect”, [...] o que eu curto [...] é ensinar o quê que ‘cê tem que 
fazer pra você conseguir aprender e o que não tem que fazer. [...] Eu estudo 
os poliglotas… não só estudo, estudo os métodos, não tão academicamente, eu 
acho [estudar os métodos] academicamente, um pouco atrasado. [Estudo] 
principalmente métodos que poliglotas usam (Flow Podcast, 2023, grifos nossos).

O desprezo pelo “acadêmico” e, ao mesmo tempo, a mimetização de suas 
práticas (“um estudioso de métodos de aprendizagem”); a refutação de sua 
própria atividade (“sou muito mais um linguista (...) do que professor de inglês”); 
a dependência dos poliglotas (“eu estudo os poliglotas”) sem a posse das mesmas 
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habilidades e capitais (não-nativo, não plurilíngue, brasileiro etc.) vão revelando 
uma posição instável e dominada, dependente das lógicas mais comerciais, de 
investimentos em marketing e do volume de venda, sem lastro de legitimidade. 
Mais do que o caso em específico, demonstram as estratégias utilizadas por agentes 
vinculados às lógicas midiáticas na luta contra o sistema formal de educação e 
pela sobrevivência em um espaço altamente competitivo, em que a identificação 
com o público se pretende direta e sem mediação.

Já Carina Fragoso, dotada de mais capitais acadêmicos e profissionais 
(mestrado pela PUC-RS e doutorado em linguística pela USP, além de ter sido 
especialista de projeto linguístico na Google Brasil), vale-se deles para se legitimar 
no mercado. Sua metodologia se aproxima ao modelo tradicional de ensino, com 
explicações gramaticais e fonéticas, embora reafirme os valores difundidos no 
subespaço informal: “minha missão é democratizar o ensino de inglês no Brasil e 
quebrar os principais mitos relacionados ao aprendizado de línguas estrangeiras 
com embasamento em pesquisas científicas, de forma leve e descontraída”13. 

Por sua vez, os youtubers Janaina Schmidt e Rhavi Carneiro não são graduados 
em Letras. A primeira formou-se em Administração de Empresas pela Instituição 
Toledo de Ensino (ITE), possui pós-graduação em Gestão Empresarial de Pessoal/
Gestão de Recursos Humanos pelo Instituto Nacional de Pós-Graduação (INPG), 
tem certificado de Ensino de Francês como Língua Estrangeira pela Université 
du Québec en Outaouais (UQAO) no Canadá e especialização em Programação 
Neurolinguística na Psynapse École de Psychothérapie em Lyon, na França. Vale-se 
de mais de 14 anos de experiência na área, tendo fundado sua empresa, Francês 
com Mademoiselle, em 2009. Já Rhavi Carneiro é formado em Design Gráfico 
pela UFPR, fez intercâmbio na Flórida com 17 anos, segundo ele, “um programa de 
work and travel”. Começou a dar aulas aos 15 anos, teve experiência profissional na 
Wizard e em outras escolas tradicionais de ensino. Entrou para o mercado online 
através do trabalho da Carina Fragozo (o que demonstra a formação de redes de 
trocas sociais), investindo em vídeos de formato rápido, one minute tips, não tão 
comuns à época, o ano de 2017. Também se vale do discurso da não adaptação às 
metodologias das escolas (“um sistema de aula que traumatiza”):

Digamos que [...] eu crie um fã na internet, um seguidor, será que no momento 
que esse cara falar ‘vou estudar inglês, vou contratar uma escola de inglês e pagar 
[...] X mil reais ‘pra uma escola, será que esse cara pagaria ‘pra Wizard, ‘pra 

13 https://www.youtube.com/@CarinaFragozo (acesso em 17/02/2024).

https://www.youtube.com/@CarinaFragozo
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Wise Up ou ‘pra escola do ídolo dele na Internet? Do professor que ele gosta, que 
ele ri todos os dias, que ele aprende? Na minha cabeça, eu falei ‘cara, esse cara 
investiria o dinheiro com o cara que ele segue na Internet. Eu vi um poder nes-
se lance do creator enquanto quase que pessoa física [...] e nesse caso a pessoa 
física [...] conseguiria competir com uma grande corporação, com uma grande 
empresa, só por conta dessa conexão [...], que geraria retenção, que geraria mais 
resultado, que geraria prova social [...], alunos [...], que fazem você conquistar 
mais seguidores, mais alunos, mais retenção [...], você cria uma bola de neve 
(Debulho, 2023, grifos nossos).

 A partir de seu sucesso na Internet, o youtuber criou seu curso de idiomas, a 
empresa Inglês com Rhavi Carneiro, e evoluiu para a Fluency Academy14, dedi-
cada ao inglês para falantes básicos, com mercado para além do território nacional, 
abrangendo América Latina e outros países. Seus investimentos e depoimentos 
demonstram o tino empresarial bem como a dependência de um alto volume de 
alunos; fala na “criação de vários hubs de conteúdo”, “criação de novos Rhavis 
Carneiros, sem criar a dependência neles”. Terceirizando o trabalho, seleciona 
professores com metodologias de ensino divertidas (“curtição do idioma”), que 
abrangem outros idiomas e são populares na Internet: “A Fluency hoje é uma 
escola com os professores mais famosos da Internet, [...] mais carismáticos, com 
a melhor didática, [...] isso combinado com elementos tecnológicos que são muito 
poderosos. [...]”. Nesse processo, a relação entre produtores e consumidores de 
conteúdo confunde a conexão entre aluno-professor com a do fã-ídolo.

Tais trajetórias ilustram as transformações pelas quais o papel do professor 
vem passando. Nesse meio mais comercializado, vinculado à cultura pop, ele é 
menos um educador (até porque as aulas dos cursos online são gravadas, o que 
significa infinitas possibilidades de reciclagem de material) e muito mais um busi-
nessman, mas também, influencer, content creator, entertainer – aqui, o uso dos 
termos em inglês não é em vão. O que se vê é a lógica da cultura de massa, pop, 
jovem (Mira; Bertoncelo, 2019) guiando o modo de trabalho e comportamento do 
professor-celebridade. Isto é, se no lado mais formal, o mais importante para a 
contratação de um professor ou para a classificação de sua atividade profissional é 
a qualificação acadêmica e a experiência profissional (ainda que a ideia de método 

“prazeroso” também esteja presente); no polo informal, sobretudo nos cursos online 

14 A plataforma conta com professores nativos e não nativos, incluindo youtubers conhecidos, 
como Gavin Roy (SmallAdvantages). São mais de 250 profissionais e 50 mil alunos.
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e canais, que são ainda mais comercializados, valem mais a quantidade de segui-
dores nas redes, o carisma e a personalidade marcantes, as boas estratégias de 
marketing digital e a formação de redes. A apresentação de si é, assim, estratégia 
chave nesse ambiente, de modo que o agente tem que ser capaz de interpretar 
seus distintivos sociais, para que eles sejam efetivos dentro do espaço e possam 
transferi-lo algum tipo de vantagem em relação aos outros jogadores. 

Além disso, mesmo que todas as instituições estudadas neste artigo sejam 
privadas e, portanto, dependam relativamente da propaganda e do marketing, o 
polo informal é o mais dependente de tais lógicas e estratégias, assumindo-as de 
forma sequer dissimulada. O alto volume de promoções e “ofertas relâmpagos” não 
apenas por parte dos cursos de idioma, mas também pelas escolas nacionalizadas 
e aplicativos, é significativo. 

[...] de 2014 a 2017, [...] eu fui o que mais vendia cursos na Hotmart [platafor-
ma de venda de cursos, bastante utilizada pelos agentes desse espaço]. Eu era 
o top 1 da Hotmart, então, toda essa galera do marketing digital, de curso, [...] 
me conhecia e queria saber o que eu fazia. Eu fazia muita propaganda, mas 
era, assim, eu peguei um timing [...] muito bom, ninguém fazia propaganda [na 
Internet], era muito pouco [...]. A Coca-Cola pagava milhões ‘pra colocar propa-
ganda na Globo, mas, ninguém ‘botava grana pesada no Facebook. [Eu] estudei 
algumas coisas de marketing, porque, eu até vendia umas paradas, [...] tinha um 
livro digital [...] e eu vendia. [...] na educação, se você não fizer propaganda, 
não vai, [...] a não ser que você seja muito engraçado, [...] muito bonito (Flow 
Podcast, 2023, grifos nossos).

Em suma, este é um subespaço instável (dependente, aliás, de plataformas 
como o YouTube, o Instagram, a Hotmart), individualizado (fora as escolas 
nacionalizadas, não existem franquias), com custos baixos (até mesmo gratuitos), 
vínculo bastante flexível (sem contrato ou com contratos curtos – mensais, trimes-
trais, semestrais) e novo dentro do espaço de ensino de idiomas. Isso faz com que 
seu público seja volátil e, portanto, a busca por consumidores seja intensa, o que 
implica uma necessidade de atualização constante: incorporação de novos métodos 
(podcasts15, livros, materiais didáticos, aplicativos), diversificação de produtos 
(segmentação dos cursos em categorias como “cursos para viagem”, “cursos rápidos”, 

15 No polo informal, os podcasts funcionam como materiais didáticos; já no formal, são atividades 
culturais.
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“cursos intensivos”, “curso completo”), colaboração entre os agentes (parcerias 
entre os youtubers, promoção mútua de produtos16, entrevistas etc.). Além disso, 
há ataques constantes, direta ou indiretamente, por parte desses agentes, a outras 
instituições e indivíduos tanto do polo informal quanto do formal: discursos 
contrários ao uso de aplicativos de idiomas; críticas aos cursos tradicionais, online 
e até mesmo aos professores. 

CONCLUSÃO
O espaço do ensino de idiomas, exclusivamente composto por iniciativas 

privadas, é marcado por uma intensa concorrência. Enquanto o polo formal rever-
bera uma série de disputas entre frações de elite, com estratégias de distinção 
pelas classes médias altas e elites nacionais, o informal busca incorporar nesse 
jogo agentes relativamente excluídos das instituições formais dominantes (as 
escolas bilíngues ou internacionais/transnacionais), competindo sobretudo com 
as empresas de cursos de idioma. Nesse sentido, “a globalização se afigura para 
alguns como ampliação concreta, ao mesmo tempo necessária e almejada, do 
horizonte de ação, para outros como promessa ou desafio e, para outros ainda, 
como ameaça contra a qual sentem que é preciso se preparar” (Michetti, 2022).

Nesse contexto, as escolas transnacionais e internacionais oferecem às suas 
clientelas mais do que o domínio do idioma, cada vez mais naturalizado entre 
as elites. Conectam-se a um estilo de vida cosmopolita, aberto à diversidade e à 
tecnologia, bem como à projeção de disposições e posições de liderança. A ideia 
do “cidadão global” como aquele apto a circular e ocupar posições de decisão no 
mercado global é o que impera. Com a expansão da internacionalização, ela se 
torna um valor não apenas para aqueles interessados diretamente em imigrar 
ou circular internacionalmente, mas também para os que disputam posições de 
prestígio nacionais.

Enquanto as instituições formais destacam a qualidade acadêmica e profis-
sional de seus professores, as possibilidades de exames de proficiência e certificados 
internacionais, a oferta de atividades culturais e métodos inovadores, os agentes 
informais convertem a ausência dessas propriedades em discursos de resistência 
a elas. Ou seja, na busca por legitimidade e sobrevivência, buscam transformar 
as necessidades e ausências em virtudes, ajustando suas “esperanças às chances” 
possuídas (Bourdieu, 2004, p. 23). Assim, acreditam rejeitar o que não dominam, 

16 A circulação dos youtubers por canais, podcasts e programas da Internet vai costurando uma 
rede de interações e trocas que garante visibilidade e atrai público.
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detêm ou o que não conseguiram fazer render vantagens econômicas e simbólicas: 
por exemplo, o sotaque natural do falante nativo; ou o capital acadêmico e a posição 
nas escolas mais dominantes. Ao mesmo tempo, mimetizam constantemente as 
práticas e discursos dominantes, buscando adequar o estilo de vida, as meto-
dologias de ensino e as formas de ver e classificar tidas como mais “relaxadas”, 

“criativas”, “flexíveis”, “autônomas”, “abertas à diversidade” – ou seja, o novo ethos 
das elites (Michetti, 2023) – a um público presumido mais amplo. Nessa busca 
por transposição, tais valores se vendem como “libertadores”, mas contribuem por 
reforçar um voluntarismo opressor, em que os fãs-alunos são chamados a realizar 
sua própria “jornada” e se responsabilizar por ela em todos os sentidos (ao mesmo 
tempo, sem qualquer compromisso firmado, em termos de contrato, mas tendo 
que prover todas as condições solicitadas caso almejem o sucesso). 

Com o acirramento da concorrência e a entrada de aplicativos, cursos online 
e canais no YouTube, as lógicas comerciais e educacionais se confundem. Embora 
as escolas, mesmo as mais comerciais (como as franquias de grandes redes de 
cursos), também tenham os interesses mercadológicos, há nas empresas alguma 
separação entre os setores comerciais e o corpo de professores (muitas vezes, vale 
dizer, em condições precarizadas de trabalho). Nos canais e cursos online, a figura 
do professor torna-se secundária e o mesmo agente que ensina é também o que 
vende, administra, coopta clientes: o professor-vendedor, o professor-influenciador, 
o professor-creator, o professor-entertainer, o professor-manager, o professor-

-celebridade – uma multiplicação de papeis híbridos. Se, na Internet, a lógica 
comercial se apresenta de forma desenvergonhada, no sistema educacional formal, 
ela se exprime de outra maneira. A incorporação de certos idiomas tidos como 
mais comerciais revelam algumas das estratégias que os cursos precisam adotar 
para sobreviver no mercado, diante da acirrada concorrência17. 

Como vários estudos demonstram, a transnacionalização envolve relações de 
poder e assimetria entre países, culturas e idiomas (Sapiro, 2019; Casanova, 2016). 
A incorporação de práticas culturais em outros idiomas no cotidiano dos agentes, 
uma recomendação constante em todos os polos do espaço, pode representar uma 
aceitação, geralmente inconsciente, de tal dominação, por meio sobretudo da não-

-reciprocidade das trocas culturais entre nações. A busca pela transnacionalização 
e internacionalização pode ser interpretada, assim, enquanto trunfo que permite 
o acesso à competição global e, ao mesmo tempo, marcador da dominação, do 

17 O Instituto Kyoto, por exemplo, tinha como proposta inicial a difusão de idiomas e da cultura 
asiática, mas em 2023 incorporou o inglês e o espanhol em sua cartela de cursos.
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poder de um Estado-nação ou de empresas multinacionais/transnacionais. Mais 
do que isso, muitas das rivalidades que se apresentam como sendo entre nações 
(entre, por exemplo, Estados Unidos e França, país que concentrou historicamente 
o prestígio literário e intelectual) dizem respeito muito mais a uma ameaça à 
autonomia dos campos culturais, nos diferentes países, pelo poder do comércio 
internacional (Casanova, 2002). Ainda que a dominância linguística não seja um 
simples reflexo do poder econômico ou militar, com o fortalecimento dos polos 
comerciais em relação aos mais autônomos, vai perdendo espaço a resistência ao 
poder econômico e, por consequência, à língua que o expressa, no caso, o inglês 
(Casanova, 2002, 2016): “dizer que somos dominados por uma língua não é novo. 
O que é novo, creio eu, é a posição ateísta que acompanha a afirmação deste fato. 
(...) impossível escapar do fato do inglês hoje, a menos que se renuncie a todo 
prestígio e a toda comunicação internacional” (Casanova, 2016).

Assim, os princípios identificados com a transnacionalização e o estilo de vida 
cosmopolita18 – mas, na prática, representantes de modos de vida dominantes e 
mais vinculados aos polos comerciais – ganham cada vez mais reverberação nas 
mídias, sendo identificados socialmente enquanto distintivos, sinais não apenas 
de poder e prestígio, cultura e possibilidades econômicas, mas também enquanto 
indícios de uma suposta “liberdade”, “prazer”, “satisfação”, “abertura para o 
mundo” – aliás, vale sublinhar, valores historicamente críticos, defendidos pelos 
movimentos sociais de esquerda de maio de 1968, mas incorporados ao novo 
espírito do capitalismo (Boltanski, Chiapello, 2020).
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APRESENTAÇÃO2 
Para o campo de estudos sobre política nas ciências sociais, pode parecer 

inusitado ter como centro da atenção o esoterismo como uma questão para a 
democracia. Afinal, como saberes codificados e crenças obscuras, consideradas 
irracionais ou ultrapassadas no Ocidente, que misturam crenças religiosas, 
místicas e mágicas, astrologia, teorias raciais e espirituais, poderiam ser, de alguma 
maneira, o fundamento do pensamento e da ação política em movimentos sociais 
e partidos políticos hoje? Seja para o mundo acadêmico em geral ou para o grande 
público, acostumados a uma visão linear da história ocidental como processo de 
desencantamento e racionalização, há uma grande barreira que separa o universo 
do chamado esoterismo e o da política. Ao longo do século XX, o esoterismo é 
relegado aos grupos radicais que, seja à esquerda ou à direita, se organizam em 
comunidades alternativas e pequenos grupos nostálgicos da contracultura dos anos 
1960, à margem da esfera pública e do sistema institucional democrático. Quando 
muito, é uma característica considerada pitoresca na trajetória errática de perso-

1 HANEGRAAF, Wouter. Esotericism and democracy: some clarifications”. Wouterjhanegraaf.
blogspot.com. 07 out. 2022. Disponívem em: https://wouterjhanegraaff.blogspot.com/2022/10/
esotericism-and-democracy-some.html. Acesso em 19 set. 2024.
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nagens intelectuais e políticas, a exemplo de Javier Milei e sua “telepatia canina 
”3, mas que não são levadas à sério como um elemento integrante de concepções e 
práticas políticas com pretensões hegemônicas.

No entanto, para quem acompanha os movimentos mais recentes no âmbito 
das novas religiosidades e na política contemporânea, especialmente relacionadas 
às contestações da democracia liberal advindas da extrema direita e das novas 
direitas radicais, o esoterismo se tornou cada vez mais central. A profusão de 
teorias da conspiração, as novas lógicas da internet e das redes sociais e os novos 
movimentos ideológicos e políticos de direita fortaleceram conexões entre grupos 
alternativos e dissidentes, que desafiam e questionam, de maneira radical, as 
bases da ciência, da esfera pública e do sistema político. Decerto, essas conexões 
se fazem presentes entre grupos políticos, religiosos e místicos ainda associados às 
margens da aceitabilidade na esfera pública, caso do ocultismo nazista, expresso 
em atos de terrorismo, a exemplo do atentado contra a então vice-presidente da 
Argentina, Cristina Kirchner, ou ainda entre “subculturas online” associadas à 
comportamentos extremos (atentados à escolas; incitação ao suicídio e atitudes 
destrutivas), que utilizam de manifestos de “terroristas domésticos” como 
inspiração.  Contudo, como se pôde perceber nos governos Trump e Bolsonaro, 
a inspiração em radicalismos religiosos tornou-se cada vez mais central; e não 
apenas o nacionalismo cristão e neopentecostal, mas as crenças místicas próximas 
ao supremacismo branco e também filosofias políticas esotéricas advindas de 
uma pluralidade de pensadores radicais, sejam conservadores e liberais, sejam 
reacionários e revolucionários. 

Esse universo se tornou mais conhecido, no Brasil, com o livro de Benjamin 
Teitelbaum acerca do Tradicionalismo (Teitelbaum, 2020), filosofia política esoté-
rica contra-moderna com certo viés de regeneração apocalíptica do mundo, como 
eixo de influência das novas direitas a partir da ação de Steve Bannon, Olavo de 
Carvalho e Aleksandr Dugin (Teitelbaum, 2020). Mark Sedgwick4, por sua vez, 
em uma linha mais próxima à história das ideias, ajudou a reconstituir as origens 
dessa “escola” a partir de René Guénon e Julius Evola, entre outros intelectuais 
polêmicos por sua proximidade, em algum momento, com saberes iniciáticos da 

3 Sobre o assunto, veja : https://g1.globo.com/fantastico/noticia/2023/12/11/veterinaria-res-
ponsavel-por-virada-esoterica-de-milei-diz-que-tem-dom-de-conversar-com-animais-mortos.
ghtml (acesso em 19/09/2024).. “Veterinária responsável por virada esotérica de Milei diz que 
tem dom de conversar com animais mortos” (Globo, 2023). Cf. https://g1.globo.com/fantastico/
noticia/2023/12/11/veterinaria-responsavel-por-virada-esoterica-de-milei-diz-que-tem-dom-

-de-conversar-com-animais-mortos.ghtml
4 A respeito de Sedgwick, conferir entrevista feita por Felipe Freitas de Souza (2023).
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https://g1.globo.com/fantastico/noticia/2023/12/11/veterinaria-responsavel-por-virada-esoterica-de-milei-diz-que-tem-dom-de-conversar-com-animais-mortos.ghtml
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teosofia, da maçonaria, do rosacrucianismo, da gnose, do misticismo islâmico 
e de pensadores influentes ou próximos do fascismo (Sedgwick, 2020edgwick). 
Embora pareçam distantes das questões brasileiras, representantes dessa “escola” 
estiveram presentes em círculos governamentais, no governo Bolsonaro, conso-
lidando-se especialmente em torno de Olavo de Carvalho, seja em alinhamento 
ou contraposição em meios dissidentes que vicejaram, inicialmente, na internet. 

Olavo de Carvalho, com suas passagens pela astrologia e sua iniciação em 
ordem sufi muçulmana, tornou-se uma personagem central na articulação de 
uma pretensa contraelite intelectual que se projetou pelo uso da internet e das 
redes sociais como plataforma de articulação contra a esquerda e o “marxismo 
cultural”. Em uma apropriação sui generis do já específico “gramscismo” da nova 
direita francesa (Vasconcelos, 2022), Olavo de Carvalho foi a ponta de lança de uma 
conquista de hegemonia como guerra cultural e guerra de posições na sociedade 
civil e no Estado. É em relação a seu legado que se pretende seja uma continuidade 
no sentido de um liberal-conservadorismo em diálogo com o nacionalismo branco 
e cristão norte-americano, seja uma contraposição, como é o caso de novos grupos, 
autointitulados dissidentes Tradicionalistas, que buscam uma nova síntese entre 
esquerda e direita por meio do nacionalismo e do trabalhismo (Vasconcelos, 2023 ).

Nesse sentido, o texto que ora traduzimos, originalmente uma palestra, é 
uma contribuição fundamental para o entendimento histórico e sociológico do 
esoterismo e sua relação com a política. Wouter Haanegraff, professor de História 
da Universidade de Amsterdã e primeiro presidente da Sociedade Europeia para 
o Estudo do Esoterismo Ocidental (European Society for the Study of Western 
Esotericism, ESSWE), apresenta uma síntese didática acerca das dificuldades 
de conceituar o esoterismo e levá-lo à sério como objeto de estudo. Os desafios 
iniciam pela própria característica do esoterismo: um conhecimento rejeitado 
pelo “eurocentrismo interno” ao Ocidente; recusado como o avesso do racional e 
do público, em especial desde as teses fundamentais e condenatórias da Escola 
de Frankfurt sobre o tema. Haanegraff elabora questionamentos sobre como a 
desqualificação do esoterismo, como uma história oculta, faz parte de uma visão 
seletiva sobre os próprios contornos do Ocidente, que conduziu a uma exclusão de 
saberes e religiosidades, incluindo o Islamismo, como parte da história ocidental. 
Mas o esoterismo é, em si mesmo, a causa de problemas para a democracia? À essa 
questão, Haanegraff propõe uma perspectiva crítica dos esoterismos de direita 
emergentes na política atual - Tradicionalismo, neopaganismo e conspirituali-
dade -, mas, ao mesmo tempo, de maneira pertinente, direciona a causalidade dos 
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problemas democráticos não ao esoterismo em si, mas à hegemonia do neolibera-
lismo e suas consequências. 

Em um momento de revisitação da história do Ocidente diante da atual crise 
geopolítica capitalista, o texto de Haanegraff abre caminhos para novas pesquisas 
e novos entendimentos.

ESOTERISMO E DEMOCRACIA: ALGUNS ESCLARECIMENTOS
A convite da German Bundeszentrale für Politische Bildung (Agência Federal 

Alemã para a Educação Política), no dia 5 de setembro deste ano proferi a palestra 
de abertura da conferência Esoterik und Democratie – Ein Spannungsverhältnis 
(Esoterismo e Democracia: Uma Relação Tensa). Como a palestra se destinava a 
um público geral alemão não acadêmico, fiz uma ampla introdução ao (estudo 
do) esoterismo, com especial atenção às preocupações políticas sobre a relação 
entre o esoterismo contemporâneo e o ativismo de extrema direita online e offline. 
Tendo em vista os debates atuais sobre “o Ocidente”, esta foi uma oportunidade 
bem-vinda para também esclarecer a relação, tal como a vejo, entre o esoterismo 
como “conhecimento rejeitado” e a dinâmica histórica daquilo que denomino 

“eurocentrismo interno”. 
Deixe-me começar com a primeira pergunta que os organizadores desta confe-

rência me pediram para abordar: o que é esoterismo? À primeira vista, minha 
resposta pode parecer um pouco decepcionante e talvez até pareça não ser total-
mente séria. Mas, de fato, é totalmente séria, por razões que tentarei explicar. O 
que é “esoterismo”? Bem - em um sentido mais concreto, não há tal coisa! Com isso, 
quero dizer que “esoterismo” não é algo que você encontrará no mundo ao nosso 
redor. Você só o encontrará em nossas discussões sobre o que está acontecendo 
no mundo ao nosso redor. Quer dizer, você o encontrará em nosso discurso e em 
nossa imaginação coletiva. Então, o que é Esoterismo? A primeira coisa a enfatizar 
é que se trata apenas de uma palavra - nada mais do que isso5. Talvez, um pouco 
mais precisamente, “esoterismo” é um termo abrangente, ou um rótulo - como 
um adesivo que você coloca em uma caixa.  

Se você abrir a caixa, dentro dela não encontrará alguma entidade misteriosa 
chamada “esoterismo”, mas sim uma vasta coleção de tradições históricas e práticas 
contemporâneas, ideias, organizações ou movimentos sociais, muitos dos quais 

5 Para a história da palavra “esoterismo”, consulte Monika Neugebauer-Wölk, Historische Eso-
terikforschung, oder: Der lange Weg der Esoterik zur Moderne In: Monika Neugebauer-Wölk, 
Renko Geffarth & Markus Meumann (orgs.), Aufklärung und Esoterik: Wege in die Moderne, 
De Gruyter: Berlim/Boston 2013, 37-72.
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têm nomes pouco conhecidos6. Ou, mais precisamente, a caixa do “esoterismo” 
parece estar cheia de muitas caixas menores, cada uma delas com seu próprio 
rótulo; e, novamente, para descobrir o significado desses rótulos, você terá que 
desembalá-las cuidadosamente, uma a uma, e examinar seu conteúdo. Algumas 
dessas caixas contêm ainda caixas menores, também com seus próprios rótulos.

É significativo que se você olhar para a revista acadêmica de maior autoridade 
no estudo do esoterismo, a Aries, você não encontrará nenhuma definição de 
esoterismo nela – apenas uma lista de rótulos para todas aquelas caixas menores 
que você pode esperar encontrar dentro da maior: 

Esoterismo é entendido pragmaticamente como uma noção guarda-chuva que 
abrange uma variedade de correntes históricas, incluindo, mas não se limitan-
do ao Gnosticismo, ao Hermetismo, à Teurgia, à Ciência Islâmica das Letras, às 

“Ciências Ocultas” (magia, alquimia, astrologia), à Cabala, ao Paracelsianismo, 
ao Rosacrucianismo, à Teosofia, ao Iluminismo, ao Espiritismo e Ocultismo, ao 
Tantra e Yoga, à pesquisa psíquica, ao Tradicionalismo, ao neopaganismo, às 
espiritualidades alternativas, à conspiritualidade, ao ocultismo popular?, etc. 
(Aries)7

O “etcétera” é significativo, assim como as palavras “incluindo, mas não 
limitado ao”: os editores da Aries estão perfeitamente conscientes de que a sua 
lista não é nem nunca poderá ser completa, porque os limites deste campo não 
são definidos com precisão, mas são confusos e objeto de disputa entre todos os 
especialistas. É claro que cada um desses rótulos menores precisaria ser explicado 
cuidadosamente. Ou, para continuarmos com a minha metáfora: você precisará 
desempacotar e examinar o conteúdo das caixas menores nas quais foram colados. 
Se você se der ao trabalho de fazer isso, novamente, não encontrará nada além 
de palavras ou rótulos. Não há “astrologia” dentro da caixa “astrologia”, e não há 

“Rosacruzes” dentro da caixa “Rosacrucianismo”! Para obter alguma precisão e 
clareza verdadeiras (algum conhecimento confiável) sobre o que se entende por 
toda essa terminologia, em cada caso você precisará ampliar com muita precisão e 

6 Para descrições dessas tradições, práticas, ideias, movimentos e organizações, consulte Wouter 
J. Hanegraaff (ed.), em colaboração com Antoine Faivre, Roelof van den Broek & Jean-Pierre 
Brach, Dictionary of Gnosis and Western Esotericism, Brill: Leiden/Boston 2005. Para uma 
visão geral, consulte Wouter J. Hanegraaff, Western Esotericism: A Guide for the Perplexed, 
Bloomsbury: Londres/Nova York 2013, 18-44.

7 Aries: Journal for the Study of Western Esotericism (Brill: Leiden/Boston 2001-presente); 
colofon nova versão 2022.
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olhar para as únicas realidades que realmente existem: não aquelas palavras, não 
alguma entidade elusiva chamada “esoterismo”, mas pessoas (indivíduos ou cole-
tivos) que estão fazendo certas coisas e dizendo certas coisas. Por quê? Exatamente 
pelas mesmas razões que todos nós fazemos. Porque suas experiências pessoais 
em suas próprias vidas os levaram a sentir, acreditar ou estar convencidos de que 
certas coisas são verdadeiras e importantes, enquanto outras não.

Então, este é o meu primeiro ponto, por mais simples que seja. Ele intenciona 
trazer nosso tema do reino das abstrações para um plano mais realista. Quando 
estudamos o “esoterismo”, é muito fácil e sempre bastante tentador imaginar que 
estamos estudando algum tipo de realidade que existe “lá fora” no mundo amplo. 
Mas, na verdade, o “esoterismo” é apenas esse rótulo em nossas mentes. Ainda 
assim, isso não significa que o termo seja irrelevante. As invenções da nossa 
imaginação coletiva exercem uma influência real no mundo real: se acreditarmos 
com firmeza o suficiente que algo existe, “isso” se torna real para nós8. Isso não é 
verdade apenas para as crenças dos iniciados esotéricos, mas também para aquelas 
dos não iniciados sobre o “esoterismo”.

OUVIR PRIMEIRO, JULGAR DEPOIS
No entanto, o ponto fundamental permanece sendo que, se você tentar desco-

brir sobre as realidades do chamado “esoterismo” (examinando o conteúdo de todas 
essas caixas, cuidadosa e pacientemente), tudo o que encontrará são pessoas de 
carne e osso como você, assim como as coisas que elas dizem e fazem. Se quisermos 
entender os “esoterismos”, precisamos compreendê-los, entender o que realmente 
os impulsiona, o que os faz funcionar. Precisamos ouvir primeiro. A maior tentação 
ao estudar o “esoterismo” consiste em rotular e julgar (sem mencionar condenar) 
seus representantes e suas ideias antes de os termos entendido bem o suficiente.

Se eu puder usar meu próprio trabalho neste campo como exemplo, em 1995 
eu defendi a dissertação Religião da Nova Era e Cultura Ocidental: Esoterismo 
no Espelho do Pensamento Secular (no original, New Age Religion and Western 
Culture: Esotericism in the Mirror of Secular Thought), que foi publicada um 
ano depois9. Como você pode ver pelo título, foi uma tentativa de compreender o 
esoterismo popular conhecido como “Nova Era” estudando suas ideias básicas e de 

8 Formações imaginárias como “esoterismo” (ou outras como “religião”, “economia”, etc.) podem 
desempenhar um papel extremamente importante, pois são reificadas em nossa imaginação 
coletiva. Para discussão, veja Hanegraaff, Reconstructing “Religion” from the Bottom Up, Nu-
men 63:5/6 (2016), 578-581.

9 Wouter J. Hanegraaff, New Age Religion and Western Culture: Esotericism in the Mirror of 
Secular Thought, Brill: Leiden/Boston 1996 e State University of New York Press: Albany 1998.
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onde surgiram. A Nova Era vinha atraindo muita atenção desde os anos 1960/70 
e especialmente desde os anos 1980, quando se tornou enormemente popular e 
atraente comercialmente. Havia bastante literatura acadêmica sobre a Nova Era 
como um movimento social e alguns estudiosos expressavam preocupações sobre 
suas implicações sociais ou políticas também. Mas o fato bastante constrangedor 
é que, literalmente, ninguém achou necessário descobrir em quê esses adeptos da 
Nova Era realmente estavam pensando, que tipo de ideias tinham ou como viam o 
mundo, por exemplo, tomando o cuidado de ler os inúmeros livros disponíveis nas 
livrarias de temática Nova Era. Os estudiosos eram muito bons em dizer aos seus 
leitores o que pensavam sobre a Nova Era, mas dificilmente estavam ouvindo seus 
representantes. Que meu livro tenha sido a primeira tentativa de fazê-lo não é um 
mérito particular da minha parte; mas isso nos diz algo sobre a notável falta de 
interesse, entre os estudiosos e o público em geral, em levar a sério os esotéricos 
e suas ideias.

O estudo moderno do esoterismo ocidental como uma questão acadêmica 
começou a se desenvolver por volta do mesmo período, meados da década de 1990, 
e tinha a intenção de lidar com essa situação. Ele se tornou bastante bem-sucedido. 
Hoje em dia, temos periódicos acadêmicos profissionais, como Aries ou o jornal 
online de acesso aberto Correspondences;10 temos séries de livros acadêmicos 
publicadas por editoras prestigiosas como Brill ou Oxford University Press;11 temos 
uma comunidade acadêmica vibrante de estudiosos afiliados à Sociedade Europeia 
para o Estudo do Esoterismo Ocidental (ESSWE, European Society for the Study 
of Western Esotericism, fundada em 2005), que organiza grandes conferências a 
cada dois anos e está conectada a uma notável série de redes da ESSWE focadas 
em períodos específicos, regiões culturais, linguísticas ou temas;12 eventos sobre 
tópicos esotéricos tornaram-se perfeitamente comuns no campo mais amplo 
dos estudos religiosos e em outras áreas das humanidades; programas e cursos 
especializados sobre esoterismo têm se desenvolvido em diferentes universidades, 

10 Correspondences (acesso aberto: https://correspondencesjournal.com, 2013-present). 
11 Aries Book Series: Texts and Studies in Western Esotericism, editado por Marco Pasi (https://

brill.com/view/serial/ARBS); Oxford Studies in Western Esotericism, editado por Henrik 
Bogdan. 

12 Veja o site https://www.esswe.org. A ESSWE organiza conferências bienais na Europa desde 
2007: Tübingen 2007, Estrasburgo 2009, Szeged 2011, Gotemburgo 2013, Riga 2015, Erfurt 
2017, Amsterdã 2019, Cork 2022 (adiada de 2021 devido à Covid). Próxima conferência: Malmö 
2023. Para as muitas redes da ESSWE, veja https://www.esswe.org/Networks. 

https://correspondencesjournal.com
https://brill.com/view/serial/ARBS
https://brill.com/view/serial/ARBS
https://www.esswe.org
https://www.esswe.org/Networks
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começando na Universidade de Amsterdã em 1999,13 resultando em uma nova 
geração de acadêmicos jovens especializados nessas áreas.

Esse processo de profissionalização significa que aqueles que trabalham em 
contextos fora da academia - como muitos de vocês que estão presentes aqui hoje - 
têm hoje muito melhores oportunidades de obter informações sólidas e adequadas 
sobre o “esoterismo” do que era o caso há apenas três décadas. Observando-se os 
livros e publicações disponíveis no mercado editorial em geral, não há dúvida de 
que tanto a quantidade quanto a qualidade melhoraram enormemente. Até aproxi-
madamente o final da década de 1990, o mercado de livros sobre “esoterismo” era 
dominado por publicações frequentemente pouco confiáveis de iniciados esotéricos 
ou opositores não acadêmicos, mas hoje em dia é fácil ter acesso a informações 
sérias, bem pesquisadas e sofisticadas. No entanto, deve-se admitir que ainda 
existe uma considerável lacuna entre a literatura acadêmica produzida por espe-
cialistas que estudaram esses tópicos em profundidade e um público mais amplo 
que tende a optar pelo caminho mais fácil de obter suas informações a partir de 
livros populares publicados para o mercado de massa.

E é claro que é perfeitamente compreensível que profissionais em suas próprias 
áreas não possam passar seus dias de trabalho fazendo um estudo sistemático da 
extensa literatura acadêmica sobre esoterismo. Mas, eu gostaria muito que, pelo 
menos, vocês estejam cientes de que o conhecimento e as informações necessárias 
para entender do que se trata o “esoterismo” estão prontamente disponíveis atual-
mente. Está tudo lá para vocês usarem, mas é preciso ser crítico e seletivo. Portanto, 
esse é o segundo ponto que gostaria de destacar. Infelizmente, o mercado de livros 
populares sobre “esoterismo” ainda é amplamente dominado pela desinformação; 
portanto, por favor, tenham a cautela de procurar por literatura sólida e confiável 
escrita por estudiosos qualificados. Vale a pena mencionar que a participação nas 
conferências bienais da ESSWE não é restrita apenas a acadêmicos, mas também 
está aberta para profissionais de outros contextos. Alguns de vocês podem estar 
trabalhando em áreas (como, por exemplo, o direito penal) onde suas suposições 
e conhecimento sobre um campo como o “esoterismo” podem, às vezes, ter um 
impacto sério e afetar a vida de pessoas reais. Portanto, certifique-se de que essas 
suposições se baseiam em informações sólidas, em vez dos inúmeros estereótipos 

13 Veja www.amsterdamhermetica.nl. Para as origens e a história desse programa único, veja o 
volume comemorativo Wouter J. Hanegraaff & Joyce Pijnenburg (org.), Hermes in the Academy: 
Ten Years’ Study of Western Esotericism at the University of Amsterdam, Amsterdam University 
Press 2009. Um segundo volume comemorativo foi publicado dez anos depois como Wouter J. 
Hanegraaff, Peter J. Forshaw & Marco Pasi (orgs.), Hermes Explains: Thirty Questions about 
Western Esotericism, Amsterdam University Press 2019.

http://www.amsterdamhermetica.nl
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questionáveis e dos equívocos que ainda são amplamente prevalentes na sociedade 
contemporânea e na mídia popular.

CONHECIMENTO REJEITADO
E isso me leva a um terceiro ponto, que considero essencial. Será necessário 

um tempo considerável para explicar, mas isso nos levará ao cerne do que é o 
“esoterismo”. Comecei destacando que essa palavra é apenas um rótulo, não algo 
que “realmente existe lá fora”. Achei fundamental que você compreendesse que 
não existe algo como uma “essência” oculta do esoterismo, ou algum tipo de lista 
de verificação para determinar o que é esotérico. No entanto, ao me ouvir enfa-
tizando esse ponto fundamental no início desta palestra, certamente deve ter se 
questionado de maneira óbvia: “se isso é verdade, então o que justifica o rótulo 
de ‘esoterismo’ em primeiro lugar? Se colocarmos todos esses movimentos, ideias, 
personalidades, práticas ou crenças heterogêneas juntos em uma caixa conceitual 
e colamos o adesivo ‘esoterismo’ nela, isso significa, com certeza, que eles devem 
ter algo em comum?”

De fato, eles têm!
Mas, como isso é possível? Não acabei de dizer o oposto? Bem, o ponto essencial 

a entender é que essa semelhança entre “todas as coisas esotéricas” tem relativa-
mente pouco a ver com as verdadeiras características de tudo o que está presente 
dentro dessa caixa. No entanto, tem muito a ver, antes, com nossas próprias razões 
para colocá-las juntas em uma caixa especial. Em outras palavras, essa presumida 
semelhança existe, em primeiro lugar e acima de tudo, em nossas próprias mentes. 
Sentimos que todas essas coisas de alguma forma estão interligadas, mesmo que 
tenhamos dificuldade em explicar para nós mesmos ou para os outros por que 
pensamos assim. Portanto, esse é o meu terceiro ponto: o rótulo diz algo sobre nós.

Agora, perceba que, quando falo de “nós” aqui, não me refiro a você e a mim em 
particular. Refiro-me a um amplo consenso típico de nossa corrente cultural, social 
e intelectual ocidental moderna. Esse consenso tem raízes históricas profundas, pois 
se desenvolveu ao longo de muitos séculos desde o início da Era Comum, cerca de 
dois mil anos atrás. Quer gostemos ou não, e estejamos conscientes disso ou não, 
todos nós que nascemos, fomos criados e educados na cultura da Europa Ocidental 
ou da América do Norte fomos profundamente influenciados pela maioria das ideias 
básicas, estruturas e pressupostos - incluindo todos os lados obscuros e preconceitos 
profundamente enraizados - que são típicos da longa e complicada história cultural 
e intelectual do “Ocidente”. E agora chego ao ponto, que quero enfatizar aqui de 
maneira especial: nosso próprio sentido de identidade cultural Ocidental foi cons-
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truído, ao longo de muitos séculos, em padrões sistemáticos de crítica e rejeição 
polêmica direcionados a uma variedade de visões de mundo, tradições intelectuais 
ou práticas espirituais que eram percebidas e promovidas como incompatíveis com 
os valores e pressupostos fundamentais da civilização Ocidental.

Portanto, essa é a razão pela qual “nós” reunimos tudo em uma caixa. A caixa 
está cheia de todo tipo de coisas que “nós”, ao longo de longos períodos de tempo, 
decidimos que não queríamos aceitar ou levar a sério - é, em outras palavras, 
uma caixa cheia de conhecimento rejeitado. Isso é o que o rótulo “esoterismo” 
realmente significa.

Agora, sua primeira resposta poderia ser: “bem, ok, se for assim - então, por 
favor, nos diga claramente que tipo de conhecimento é esse, para que finalmente 
saibamos do que se trata ‘esoterismo’!” Mas isso não é tão fácil, para dizer o 
mínimo. Por quê? Porque, para entender o que está realmente em jogo no estudo 
do esoterismo, você precisará questionar a própria base sob seus pés ou o próprio 
ar que você respira! - o que quero dizer é: as crenças centrais e as visões de mundo 
que quase todos nós herdamos de nossa educação e socialização na sociedade 
ocidental. Em vez de simplesmente aceitar suas suposições mais básicas (sobre 
como o mundo funciona, o que é verdadeiro e o que não é, o que é bom e o que 
é ruim, o que é “sério” e o que não é), você precisa estar disposto a dar alguns 
passos para trás e considerar algumas de suas crenças centrais e visões de mundo 
com uma distância crítica muito maior do que você pode estar acostumado. Não 
posso enfatizar este ponto fortemente o suficiente, por mais radical que seja: para 
começar a entender do que se trata o “esoterismo”, você precisará considerar pelo 
menos a possibilidade de que muitas de suas crenças presumidas podem não 
ser evidentemente verdadeiras. Há uma razão simples para isso: todas as ideias 
humanas vêm da história, e qualquer história poderia ter acontecido de maneira 
totalmente diferente do que realmente aconteceu. Todos nós constantemente 
aceitamos muitas coisas como certas diariamente, simplesmente porque viemos 
de uma cultura e tradição intelectual específicas que nos ensinam a considerar 
certas crenças como evidentemente verdadeiras, ao mesmo tempo que nos dizem 
que qualquer coisa que entre em conflito com essas crenças é evidentemente falsa 

- e, portanto, pertence àquela caixa de “conhecimento rejeitado”.
Para enfatizar este ponto, desejo apresentar dois exemplos históricos. Inicial-

mente, é possível que você se questione sobre a relevância destes exemplos para 
o “esoterismo”; entretanto, peço que me acompanhe, pois se tornará evidente que 
possuem profunda relação com o tema.
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• Primeiro exemplo: Em um dia por volta de 450 antes do nascimento de Cristo, 
dois jovens provenientes de famílias aristocráticas em Atenas se casaram. 
A noiva chamava-se Perictione, e seu novo marido era Ariston. Possivel-
mente, esses nomes não lhe são familiares, mas certamente você já ouviu 
falar do filho mais jovem deles: Platão! Por um momento, imagine as conse-
quências caso Ariston e Perictione nunca tivessem se conhecido, caso por 
algum motivo tivessem se casado com outras pessoas, ou se um deles tivesse 
adoecido e falecido antes do casamento, entre outros eventos contingentes. 
Inúmeras pequenas situações poderiam ter ocorrido de forma ligeiramente 
diferente em suas vidas, impedindo assim o nascimento de Platão. Contudo, 
se esse homem não tivesse nascido há dois mil e quinhentos anos, podemos 
assegurar que não estaríamos aqui hoje discutindo “esoterismo”. Por quê? 
Porque é impossível sequer começar a imaginar como o mundo teria se 
desenvolvido sem a presença dos escritos de Platão. Considere: não terí-
amos a filosofia grega, que se tornou uma base fundamental da chamada 
cultura intelectual ocidental. Seria impossível para os seguidores de Jesus 
desenvolverem o que conhecemos hoje como teologia cristã, uma vez que 
muitas de suas suposições básicas, que dominaram a vida intelectual euro-
peia, estão fundamentadas não na Bíblia, mas na filosofia do platonismo e 
seus sucessores. Não teríamos a filosofia árabe no mundo islâmico, o que 
significa que também não teríamos a cultura intelectual da Idade Média 
cristã, que é profundamente devedora da erudição árabe14. Não haveria 
Renascimento, pois este se baseou, em aspectos cruciais, no renascimento 
do platonismo no século XV15, e assim por diante. Em resumo, se Perictione 
e Ariston não tivessem se casado, e Platão não tivesse nascido, quase nada 
teria acontecido da maneira como aconteceu. Não podemos nem começar a 
imaginar o mundo em que viveríamos hoje. Por fim, muitas das ideias mais 
centrais que agora percebemos como “esotéricas” têm suas raízes direta-
mente no platonismo. Sem Platão, não há esoterismo.

14 A questão é que a filosofia árabe que floresceu na chamada “Era de Ouro” do Islã era profun-
damente devedora de tradições filosóficas originalmente escritas em grego. Veja, por exemplo, 
Peter Adamson & Richard C. Taylor (orgs.), The Cambridge Companion to Arabic Philosophy, 
Cambridge University Press 2005.

15 Aqui, um papel crucial foi desempenhado pelo filósofo humanista florentino Marsilio Ficino 
(1433-1499), uma figura-chave na história do esoterismo e na história geral da cultura do início 
da modernidade. Ficino traduziu as obras completas de Platão (e muitos outros platônicos) para 
o latim, o que agora ficou disponível para intelectuais em larga escala devido à recente invenção 
da impressão.
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• Segundo exemplo: Se você tivesse nascido no quarto século da era comum, 
talvez estivesse presente em 363 D.C. na Batalha de Samarra (hoje no 
Iraque). Na manhã de 26 de junho daquele ano, o Imperador do Império 
Romano, Juliano (331-363 D.C.), teve que sair apressadamente de sua tenda 
devido a um ataque repentino do inimigo. Coincidentemente, uma pequena 
correia de couro de sua armadura peitoral estava quebrada e não houve 
tempo para consertá-la. Provavelmente, devido ao ajuste inadequado de 
sua armadura, Juliano foi morto por uma lança que, de outra forma, teria 
ricocheteado. Sua morte pôs um fim abrupto a um período de três anos 
(361-363 D.C.) durante o qual Juliano trabalhara arduamente para deter 
a cristianização do Império Romano e conduzi-lo de volta ao “paganismo”. 
Nunca saberemos o que teria acontecido se essa pequena correia de couro 
não tivesse se quebrado ou se tivesse sido consertada a tempo. O fato é 
que, embora Juliano fosse filósofo por natureza, ele havia sido notavel-
mente eficiente como imperador, e é inteiramente possível que ele teria 
sucesso em repaganizar o império e deter o avanço do cristianismo. Se ele 
tivesse sucesso, mais uma vez posso garantir que não estaríamos aqui hoje 
discutindo “esoterismo”! Em vez de lembrarmos o Imperador Constan-
tino “o Grande”, que criou as bases do que viria a ser uma Europa cristã, 
poderíamos estar lembrando de Juliano “o Grande” - como o imperador 
mundialmente reconhecido que interrompeu aquele estranho, mas agora 
amplamente esquecido, movimento sectário conhecido como “cristãos” e 
recolocou nossa cultura no caminho certo16.

Por que conto essas histórias? Qual é a minha questão? Em primeiro lugar, 
estou tentando convencê-lo de que muitas das ideias básicas, visões de mundo ou 
valores que você provavelmente considera como certos em sua vida cotidiana não 
são, na verdade, autoevidentes. Elas são, em última instância, produtos contin-
gentes de desenvolvimentos históricos específicos que aconteceram da maneira 
como aconteceram, mas poderiam ter seguido direções completamente diferentes. 
E, em segundo lugar, o que chamamos hoje de “esoterismo” só pode ser compre-
endido a partir dessa perspectiva.

Em outras palavras, meu argumento é que não se pode compreender o “esote-
rismo” sem colocá-lo em um contexto mais amplo - a história da própria cultura 

16 Para uma narrative mais acessível, veja Jonathan Kirsch, God against the Gods: The History 
of the War between Monotheism and Polytheism, Viking Compass: Nova York 2004, 213-267.
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Ocidental. Em um nível fundamental, a caixa que rotulamos com esse termo 
contém, em sua essência, praticamente tudo aquilo que foi ensinado a percebermos 
como “diferente”, “peculiar”, “problemático”, “questionável” e até mesmo “perigoso”, 
uma vez que não se alinha aos paradigmas intelectuais predominantes, sobre os 
quais nossa sociedade está fundamentada. Outra maneira de expressar isso é que 
nossa percepção de “esoterismo” é o resultado de um longo processo de exclusão 
polêmica, no qual “nós” temos definido e defendido a identidade “Ocidental” 
contra tudo aquilo que “nós” rejeitamos como incompatível com quem somos 
ou aspiramos ser. No espaço de uma única palestra, é impossível esboçar sequer 
os contornos gerais dessa longa e complexa evolução histórica; assim, se desejar 
obter mais informações, recomendo uma abordagem mais extensa em formato de 
livro17. Tudo o que posso fazer é delinear, nos termos mais gerais, por que nossos 
conceitos de “esoterismo” não podem ser compreendidos a menos que os consi-
deremos em termos de um conflito contínuo e interminável que se desdobrou ao 
longo de milênios entre os componentes mais fundamentais da cultura ocidental.

EUROCENTRISMO INTERNO
O primeiro destes componentes pode ser designado como pagão-helenístico18 

e tomou forma após o quarto século antes da Era Comum, como resultado das 
conquistas espetaculares de Alexandre, o Grande. Neste contexto, estamos lidando 
com muitas das grandes civilizações do mundo antigo e suas culturas religiosas 
e intelectuais incrivelmente ricas, que agora caíram sob a influência da cultura 
grega ou “helenística” – um processo que perdurou sob o Império Romano. O 
segundo componente consiste nas grandes religiões abraâmicas fundamentadas 
em uma forma radical ou exclusiva de monoteísmo: Judaísmo, Cristianismo e (sim!) 
Islamismo19. O Judaísmo se disseminou amplamente pelo Império antes e depois 
da destruição do Segundo Templo em 70 D.C., num processo conhecido como a 

17 Wouter J. Hanegraaff, Esotericism and the Academy: Rejected Knowledge in Western Culture, 
Cambridge University Press 2012. Para um Resumo breve dessa história de inclusão polêmica, 
veja Hanegraaff, Western Esotericism, 45-68.

18 No discurso acadêmico contemporâneo, quase todos os termos genéricos tendem a ser contesta-
dos e desconstruídos como refletindo algum tipo de viés etnocêntrico ou preconceito ideológico, 
e “pagão-helenístico” não é exceção. Para meu uso de paganismo como um termo perfeitamente 
neutro, não pejorativo, estou alinhado com o argumento de autoridade em Alan Cameron, The 
Last Pagans of Rome, Oxford University Press 2011, 14-32. Helenismo, também, uso como uma 
categoria puramente descritiva, incluindo uma rejeição explícita do viés “filohelênico” (veja Ha-
negraaff, Hermetic Spirituality and the Historical Imagination: Altered States of Knowledge 
in Late Antiquity, Cambridge University Press 2022, 16-19 & 360-362).

19 Novamente, a terminologia de “Religiões Abraâmicas” está longe de ser incontestada; veja, por 
exemplo, Adam J. Silverstein & Guy G. Stroumsa (orgs.), The Oxford Handbook of the Abrahamic 
Religions, Oxford University Press 2015.
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diáspora judaica. O Cristianismo tornou-se dominante no Império Romano e em 
seus sucessores, o Império Bizantino no Oriente e a Igreja de Roma no Ocidente. 
E, finalmente, o Islã disputou esses territórios e alcançou a supremacia sobre uma 
vasta extensão que, eventualmente, se tornou o que é conhecido como o Império 
Otomano. Vale ressaltar que as ideias populares sobre o Islã como “inimigo do 
Ocidente” (bastante comuns, é claro, em círculos conservadores e de direita) se 
baseiam realmente em pouco mais do que preconceitos cristãos tradicionais. Do 
ponto de vista da história cultural e intelectual, é essencial compreender que o 
Islã não é uma espécie de “outsider” para a “cultura Ocidental”, mas uma parte 
integral e essencial dela20. Naturalmente, estou ciente de que essa ideia entra em 
conflito com muitas suposições populares sobre o Islã, o Oriente, e assim por 
diante; entretanto, o que estou tentando fazer aqui é pedir que você reconsidere 
essas suposições.

As religiões abraâmicas ou monoteístas-radicais sempre definiram sua própria 
identidade em oposição às práticas “pagãs” da cultura circundante. Judeus, cristãos 
e muçulmanos concordavam em sua rejeição radical do que percebiam como a 
prática inaceitável da “idolatria pagã”21. No entanto, o problema residia no fato de 
que, na prática efetiva, simplesmente não era possível para os monoteístas serem 
consistentes em rejeitar a cultura helenística dos “pagãos”. A enorme influência 
e superioridade intelectual do platonismo, do neoplatonismo, do aristotelismo 
e de vários outros sistemas filosóficos “pagãos” tornaram-nos indispensáveis à 
teologia cristã e à especulação religiosa, filosófica e científica no mundo islâmico. 
Contrariamente a suposições populares, todos esses corpos de literatura filosófica 
grega-helenística, a começar por Platão, não se ocupavam apenas de especulações 
estritamente “racionais” ou “científicas” no sentido que atribuímos atualmente a 
esses termos – se examinados mais de perto, revela-se que estavam repletos de 
ideias religiosas ou espirituais. Não era viável simplesmente extrair os elementos 

“racionais” ou “científicos” da cultura intelectual grega e helenística e negligenciar 
o restante, pois todos os componentes estavam profundamente interconectados.

Contudo, é precisamente isso que os intelectuais cristãos tentaram realizar. 
Poderíamos afirmar que, essencialmente, dividiram essas tradições “pagãs-

20 Veja, por exemplo, Richard W. Bulliet, The Case of Islamo-Christian Civilization, Columbia 
University Press: Nova York 2004; Hanegraaff, Hermetic Spirituality (acima, veja a nota 14), 
360-363.

21 Jan Assmann, Moses the Egyptian: The Memory of Egypt in Western Monotheism, Harvard 
University Press: Cambridge Mass. / Londres 1997; idem, Die Mosaische Unterscheidung, oder 
Der Preis des Monotheismus, Carl Hanser Verlag: München / Viena 2003; Moshe Halbertal & 
Avishai Margolit, Idolatry, Harvard University Press: Cambridge Mass. / Londres 1992.
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-helenísticas” em duas partes; como resultado, o desenvolvimento complexo da 
“cultura ocidental” desde a antiguidade até o presente passou a ser fundamentado 
na coexistência altamente desconfortável, mas inevitável, não de duas, mas de três 
diferentes componentes culturais, cada um com sua lógica e dinâmica interna. Em 
primeiro lugar, temos o monoteísmo exclusivo das religiões abraâmicas, conforme 
codificado nos Livros de Moisés, no Antigo e Novo Testamento cristão e no Alcorão. 
Em segundo lugar, temos o que passou a ser percebido como as respeitáveis tradi-
ções “pagãs” do racionalismo grego e da ciência. E, em terceiro lugar, temos “todo o 
resto”, “o que resta” — ou seja, tudo que não se encaixa confortavelmente nas cate-
gorias ordenadas do monoteísmo escritural ou da ciência e do racionalismo. Você 
acertou: aqui, precisamente, está a origem da caixa com sobras, o “conhecimento 
rejeitado” ao qual nos referimos popularmente como “esoterismo” nos dias de hoje.

Agora, a minha questão reside no fato de que as narrativas padrão presentes 
nos manuais didáticos, pelos quais a maioria de nós foi educada, almejam nos 
persuadir de que a cultura ocidental pode, essencialmente, ser reduzida aos dois 
primeiros elementos: a religião (leia-se: monoteísmo) e a ciência e razão (leia-
se: os gregos). O “restante” não é considerado como merecedor de atenção séria. 
Ademais, especialmente após a Reforma e o Iluminismo, somos comumente 
apresentados a uma visão ainda mais reducionista que, essencialmente, exclui o 
Islã da imagem, resultando na noção popular, porém extremamente problemática, 
de uma “tradição judaico-cristã” (monoteísmo sem o Islã) em confronto com a 
racionalidade e a ciência22.

O que observamos aqui é nada menos que a ideologia profundamente 
eurocêntrica ou (para utilizar um neologismo feio, mas cada vez mais popular) 
ocidental-centrista da superioridade cristã e racional-científica. Nesta represen-
tação, tudo acima da linha horizontal é presumidamente “bom”, enquanto tudo 
abaixo é “ruim”. Desde o surgimento da modernidade, essa ideologia normativa 
tornou-se profundamente enraizada em nossos sistemas educacionais e instituições 
sociais, e assim todos nós fomos profundamente influenciados por ela23 .

Espero que você compreenda a minha questão. Desde o início da era moderna, 
essa visão eurocêntrica da superioridade ocidental tem sido central na empresa 
imperialista-colonialista de transportar visões de mundo cristãs e racionais-cien-

22 O conceito de uma tradição “Judaico-Cristã” tem como objetivo excluir o Islã tanto do monote-
ísmo quanto da cultura europeia. Além disso, reflete uma agenda cristã-hegemônica de reduzir 
o judaísmo ao papel subordinado de meramente “preceder” ou “preparar o caminho” para o 
advento do cristianismo.

23 Para um argumento mais detalhado sobre esse ponto, veja Hanegraaff, Reconstructing “Religion” 
from the Bottom Up.
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tíficas para o resto do globo, buscando impô-las a povos e culturas não ocidentais. 
As ideologias normativas que buscaram legitimar a conquista e a dominação 
colonial receberam grandes quantidades de críticas nas últimas décadas, e com 
razão. Contudo, apesar da evidente importância desses debates políticos, até os 
críticos pós-coloniais mais veementes do “Ocidente” tendem a negligenciar algo 
crucial: que a ideologia eurocêntrica da superioridade ocidental tem raízes muito 
mais antigas. Baseia-se em um esforço consistente e sistemático para margina-
lizar, excluir e desacreditar muito mais do que seus “Outros” “externos” (como o 
Islã, a Índia e outras culturas não europeias/norte-americanas). À medida em que 
emergiu e se desenvolveu desde a Antiguidade Tardia, ela já estava direcionada a 
todos esses “Outros” internos associados ao “paganismo” e à “idolatria”, que eram 
rotineiramente retratados, de maneira altamente dramática, como uma ameaça 

“demoníaca” existencial24. Eventualmente, todas essas formas de “conhecimento 
rejeitado” acabaram em um depósito conceitual ou caixa de sobras, conhecidos 
pelo público em geral hoje em dia por rótulos em grande parte pejorativos, como 

“esoterismo”, “magia”, “superstição”, “irracionalidade” ou “o oculto”. Em Resumo as 
“coisas estranhas” que temos dificuldade em categorizar. “Nós” criamos essa caixa 
porque essas práticas e ideias simplesmente existem e sempre existiram em nossas 
partes do mundo e em nossa história, mas nós ainda nos sentimos incomodados 
com a presença delas e realmente não sabemos o que são, o que fazer com elas ou 
como interpretá-las25. A nossa profunda confusão sobre todo esse domínio é, em 
última instância, o que nos reuniu aqui hoje para falar sobre o “esoterismo”. Em 
resumo, esses conhecidos tipos de eurocentrismo direcionados contraculturas 
não ocidentais (incluindo, é claro, todo o discurso atualmente conhecido como 

“Orientalismo”) emergiram de uma “ampla narrativa polêmica”, mais antiga e mais 
pervasiva, fundamentada nas dinâmicas discursivas de um eurocentrismo interno 
direcionado contra os “Outros rejeitados” na própria cultura ocidental.

Portanto, se você me perguntar “o que é esoterismo?”, esta é a minha resposta. 
Pode não ser o que você esperava, mas senti que devia oferecer uma resposta séria, 
em vez de algo fácil, porém superficial. Há algumas implicações de maior alcance.

• Primeiramente, e talvez de maneira mais evidente após o que acabei de 
mencionar: não se pode compreender o “esoterismo” em um nível profundo 

24 Para um estudo clássico com um título que captura exatamente o ponto que estou tentando 
fazer aqui, veja Norman Cohn, Europe’s Inner Demons, Sussex University Press 1975. Para a 

“demonização” dessas tradições, veja Hanegraaff, Esotericism and the Academy, 77-152.
25 Veja Hanegraaff, Esotericism and the Academy, 1-4.
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sem questionar aquelas ideologias ocultas ou explícitas de superioridade 
ocidental que têm definido o próprio projeto da modernidade, incluindo 
sua expansão imperialista e esforços para colonizar o resto do mundo. Se 
você duvida disso, basta pensar na ideia popular de que “nós aqui” temos a 
ciência, mas “eles lá” não têm nada além de magia primitiva.26

• Uma segunda implicação é que todas as coisas “estranhas” que costu-
mávamos colocar na caixa do “esoterismo”, para mantê-las seguramente 
separadas do que pensávamos que a “cultura ocidental” deveria ser real-
mente, terão que ser retiradas dessa caixa e trazidas de volta à mesa. Elas 
devem ser estudadas seriamente e sem preconceitos, como qualquer 
outra manifestação da cultura ocidental, e devem ser restituídas ao seu 
lugar legítimo em nossas narrativas sobre a complexa história que tem se 
desenrolado em nossas regiões do mundo ao longo dos últimos dois mil e 
quinhentos anos. Essencialmente, isso é o que estamos fazendo no estudo 
acadêmico do esoterismo.

• Quando abordamos um projeto dessa natureza de maneira séria, uma 
terceira implicação é que não podemos continuar a pensar sobre a “cultura 
Ocidental” da maneira como costumávamos fazê-lo. Nossas histórias tradi-
cionais ou grandes narrativas sobre “o Ocidente” devem ser expostas como 
as ficções ideológicas que realmente são e sempre foram. As narrativas 
triunfalistas bem conhecidas sobre a superioridade ocidental terão que ser 
substituídas por narrativas históricas extremamente diferentes, mas, espe-
rançosamente, mais justas e precisas sobre a “cultura Ocidental”.

26 Essa ideia está fundamentada em ideias profundamente enraizadas de evolução cultural que se 
tornaram extremamente populares durante o século XIX e sugeriam que a civilização avança 
da “magia” primitiva para o fenômeno mais sofisticado da “religião” (com o protestantismo 
liberal como sua manifestação mais elevada) e a partir daí para o nível ainda mais superior 
de “racionalidade e ciência”. Formulações clássicas podem ser encontradas, por exemplo, no 
trabalho de Edward Burnett Tylor, o fundador da antropologia cultural, e seu famoso sucessor 
James Frazer. As implicações da teoria evolucionista eram profundamente racistas (a história 
da humanidade era retratada como um movimento de progresso da “magia primitiva” inferior 
dos negros na África para a religião e ciência superiores dos europeus/americanos brancos) e 
explicitamente genocidas, como pode ser visto, por exemplo, no trabalho de “darwinistas sociais” 
altamente influentes como Herbert Spencer, que era capaz de escrever frases como estas: “O 
imperialismo serviu à civilização eliminando as raças inferiores da terra... As forças que estão 
trabalhando para o grande esquema da felicidade perfeita, sem levar em conta o sofrimento 
incidental, exterminam as seções da humanidade que estão em seu caminho... Seja ele huma-
no ou animal - o obstáculo deve ser eliminado” (Spencer, Social Statistics: or, The Conditions 
Essential to Human Happiness specified, and the First of Them Developed, John Chapman: 
Londres 1850, 416; cf. Wouter J. Hanegraaff, Exterminate all the Idols).
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TEORIA CRÍTICA E FANTASIAS ACRÍTICAS
Conforme exposto, é possível observar que mantenho uma postura profunda-

mente crítica em relação às ideologias eurocêntricas que buscam apresentar uma 
compreensão restrita da cultura ocidental como superior, ao confrontar a racio-
nalidade científica “grega” e a moralidade “monoteísta” (ou, mais precisamente, a 
denominada moral “judaico-cristã”) com a suposta “irracionalidade” e “imorali-
dade” de tudo que é associado ao “paganismo”, “idolatria”, “magia”, “superstição”, 

“ocultismo” ou “o irracional” – em suma, contra tudo o que foi categorizado na 
caixa do “esoterismo”27. A repetição constante nos estudos acadêmicos modernos 
do esoterismo tem evidenciado que tais polêmicas simplistas são, simplesmente, 
equivocadas. Assim que se transcende os estereótipos e examina mais de perto, 
torna-se evidente quão impossível é manter o “esoterismo” rigidamente separado 
da cultura dominante aceitável por meio de medidas simplistas como “ciência”, 

“racionalidade”, “religião” ou “moralidade”. Há uma abundância de irracionali-
dade, imoralidade ou mera estupidez em ambos os lados da cerca. Por outro lado, 
é importante salientar que há também uma abundância de conteúdos racionais, 
morais e inteligentes em ambos os lados.

No entanto, permanece extremamente comum na sociedade em geral e na 
mídia popular, especialmente na Alemanha, encontrar inúmeras variações da 
notória tese de Theodor Adorno de que “Okkultismus ist die Metaphysik der 
dummen Kerle” (Ocultismo é a Metafísica dos Tontos)28. Devo ser perfeitamente 
franco aqui. Essa citação é um reflexo bastante típico do padrão de preconceito 

“interno” eurocêntrico discutido anteriormente. Especialmente no mundo de 
língua alemã após a Segunda Guerra Mundial, a autoridade associada à Teoria 

27 Este ponto é central para o meu argumento em Wouter J. Hanegraaff, “The Globalization of 
Esotericism”, Correspondences 3 (2015), 55-91; e para uma discussão ainda mais crítica do 

“imperialismo espiritual” que publiquei em uma época em que “globalização” ainda era ampla-
mente considerada como um fenômeno positivo ou benevolente, consulte Wouter J. Hanegraaff, 

“Prospects for the Globalization of New Age: Spiritual Imperialism versus Cultural Diversity”, 
in: Mikael Rothstein (ed.), New Age Religion and Globalization, Aarhus University Press 2001, 
15-30. Em uma bizarra interpretação equivocada do meu trabalho e suas agendas, o artigo de 
2015 levou alguns autores a suspeitar que eu, de alguma forma apoiasse e legitimasse precisa-
mente as ideologias imperialistas/colonialistas de superioridade ocidental, que de fato eu critico 
e rejeito de maneira explícita! (consulte especialmente a Introdução e uma contribuição de 
Julian Strube em Egil Asprem & Julian Strube [eds.], New Approaches to the Study of Esoteri-
cism, Brill: Leiden / Boston 2021). Para minha verdadeira perspectiva, veja o argumento geral 
de Esotericism and the Academy; e mais recentemente, veja a breve discussão em Hermetic 
Spirituality, 360-363.

28 Theodor W. Adorno, Thesen gegen den Okkultismus VI (in: Minima Moralia: Reflexionen aus 
den beschädigten Leben, orig. 1951, Suhrkamp: Frankfurt a.M. 2003). Veja a análise crítica de 
Andreas Kilcher, “Is Occultism a Product of Capitalism?”, in: Wouter J. Hanegraaff, Peter J. 
Forshaw & Marco Pasi (eds.), Hermes Explains: Thirty Questions about Western Esotericism, 
Amsterdam University Press 2019, 168-176).
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Crítica, ligada à Escola de Frankfurt, desempenhou um papel poderoso, mas, em 
minha firme opinião, extremamente questionável e em grande parte negativo, 
ao deslegitimar, desacreditar e lançar suspeitas sobre a tentativa de abordar o 
esoterismo como um tópico sério de pesquisa acadêmica crítica e histórica. A 
partir de minhas próprias experiências como acadêmico, posso testemunhar que, 
conforme o estudo do esoterismo se desenvolveu durante a década de 1990, ele 
teve que ser construído, estabelecido e profissionalizado em grande parte contra 
o tipo padrão de preconceito que vinha da Teoria Crítica e da Escola de Frankfurt. 
Portanto, preciso dizer algumas palavras sobre isso.

Ao final da Segunda Guerra Mundial, Max Horkheimer e Theodor Adorno 
publicaram sua famosa obra Dialektik der Aufklärung (1944). O capítulo inicial, 
intitulado Begriff der Aufklärung, dominado pelo conceito de die Entzauberung 
der Welt de Max Weber, fundamenta-se em uma versão verdadeiramente extrema 
dos estereótipos padrão que venho discutindo e criticando anteriormente: “Magia 
versus Razão”, “Mito versus Logos”, “Paganismo versus Monoteísmo”, entre outros29. 
A Dialektik der Aufklärung é considerada um clássico, sendo rotineiramente 
atribuída a novas gerações de estudantes e amplamente lida. No entanto, ao ser 
lida a partir de uma perspectiva crítica moderna nos campos da magia, desencan-
tamento ou esoterismo ocidental, percebe-se que até mesmo suas pressuposições 
mais básicas e linhas de argumentação são tão completamente desatualizadas que, 
francamente, não podem mais ser levadas a sério. Como formulado por Jason Ā. 
Josephson Storm, que faz o melhor para ser o mais gentil possível, é pouco mais 
do que “uma expressão tardia de um antigo mito”.30

Dez anos mais tarde, outro filósofo marxista, Georg Lukács, publicou seu livro 
Die Zerstörung der Vernunft (1955), fundamentado em uma lógica subjacente 
muito semelhante e com implicações políticas extremas31. O volume se baseia 
em uma oposição simples. Por um lado, Lukács esboça uma tradição intelectual 
positiva, saudável e progressista fundamentada na razão (die Vernunft), que se 
estende desde Hegel a Marx em direção ao ideal futuro da sociedade sem classes. 
Em nítido contraste, sua contraparte é representada como uma tradição inteira-

29 Max Horkheimer & Theodor W. Adorno, Dialektik der Aufklärung (Dialética do Esclarecimento) 
(orig. 1944), Fischer Taschenbuch Verlag: Frankfurt a.M. 1988, 9-49.

30 Jason Ānanda Josephson Storm, The Myth of Disenchantment: Magic, Modernity, and the 
Birth of the Human Sciences, The University of Chicago Press: Chicago / London 2017, 10; veja 
também minha discussão crítica em Hanegraaff, Esotericism and the Academy, 312-314, 302-
303 nota 160.

31 Georg Lukács, Die Zerstörung der Vernunft: Der Weg des Irrationalismus von Schelling zu 
Hitler, Aufbau-Verlag: Berlin / Weimar 1988.
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mente negativa, não saudável e reacionária de irracionalidade que percorre desde 
Schelling passando por Nietzsche e culminando com Hitler.

A ideia de Lukács não se limitava apenas a considerar o marxismo como 
racional, ao passo que o fascismo seria irracional. Sua intenção era mais radical: 
ele pretendia sugerir que o avanço da “razão” inevitavelmente conduziria ao 
marxismo, enquanto toda forma de “irracionalidade” (seja filosófica ou esotérica) 
inevitavelmente conduziria ao fascismo e ao antissemitismo. Novamente, e apesar 
da grande erudição de Lukács, o argumento básico se resume a pouco mais do que 
propaganda política que reflete a ideologia eurocêntrica central da superioridade 
ocidental. É sempre a mesma narrativa de fundo: toda verdadeira moralidade 
provém do judaísmo e do cristianismo, enquanto toda verdadeira ciência e racio-
nalidade têm origem na Grécia. Essas duas tradições centrais da cultura ocidental 
são então retratadas como enfrentando seu eterno inimigo (supostamente não 
verdadeiramente Ocidental, daí “Oriental”): a mãe de todas as coisas irracionais 
e imorais - paganismo, magia, o oculto, superstição - em Resumo o esoterismo. E, 
apenas para dissipar qualquer dúvida sobre o quão prejudicial tudo isso é, Lukács 
afirma que toda essa “genealogia das trevas” finalmente conduziu aos horrores 
supremos do fascismo, nacional-socialismo e antissemitismo.

Argumentos racionais claros para uma demonização generalizada do “irra-
cional” (ou seja, do mito, magia, paganismo, o oculto, esoterismo) nunca são 
apresentados. Os fundamentos da ideologia política de Lukács são simplesmente 
considerados indiscutíveis. Não é difícil compreender que, à sombra do Holo-
causto, narrativas tão dramáticas de uma reductio ad Hitlerum (“tudo leva a 
Hitler”) inevitavelmente causariam forte impacto na consciência popular32. Mas 
há uma profunda ironia aqui: se essas narrativas pareciam tão convincentes e 
reconfortantes para muitos, foi precisamente porque confirmavam pressupostos 
eurocêntricos mais profundos (incluindo suas bases evolucionistas, ver nota 
22) sobre o que era a superioridade ocidental. Isso tornou a história fácil de ser 
aceita e, em grande medida, determinou as percepções populares e midiáticas do 

“esoterismo” até os dias atuais. Diante da ausência de uma tradição acadêmica 
séria focada em estudar efetivamente a história do “esoterismo e do ocultismo”, 
de maneira histórica e crítica, simplesmente não havia estudiosos com expertise 
factual e autoridade intelectual suficientes para desafiá-la - ou com a coragem para 

32 Para uma excelente crítica desse tipo de raciocínio, consulte Elaine Fisher, “Fascist Scholars, 
Fascist Scholarship: The Quest for Ur-Fascism and the Study of Religion”, in: Christian K. 
Wedemeyer & Wendy Doniger (eds.), Hermeneutics, Politics, and the History of Religions: The 
Contested Legacies of Joachim Wach and Mircea Eliade, Oxford University Press 2010, 261-284.
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fazê-lo. Pois, se você se atrevesse a contestar a narrativa dominante, sempre corria 
o risco de ser atacado como um “apologista” que defende tradições “irracionais” 
questionáveis, sinistras, até perigosas33.

Infelizmente, de maneira ainda mais abrangente e indo muito além do impacto 
da Teoria Crítica, associações simplistas entre fascismo, nazismo e antissemi-
tismo com “esoterismo, magia e o ocultismo” tornaram-se um gênero altamente 
bem-sucedido de ficção conspiratória popular desde a década de 1960. Aqui encon-
tramos a fantasia sensacionalista de que Hitler e os nazistas eram verdadeiramente 
ocultistas, membros de sociedades secretas sinistras envolvidas em magia negra e 
inspiradas por forças demoníacas. Nada disso tem qualquer base histórica34, mas 
foi vendido a uma audiência internacional em massa pelo mega bestseller francês 
Le Matin des Magiciens, publicado por Louis Pauwels e Jacques Bergier em 196035. 
Dessa obra surgiram uma série interminável de teorias conspiratórias adicionais, 
disseminadas até o presente através da cultura popular em forma de romances, 
quadrinhos, filmes, jogos de vídeo e internet. Todo esse cenário cria um efeito 
de sensacionalismo vago, porém persistente, na consciência popular, envolvendo 
organizações “esotéricas” (secretas!) ou “ocultas” (misteriosas!) desconhecidas, mas 
certamente sinistras, alegadamente envolvidas em males radicais como satanismo 
e nazismo. Podemos estar lidando apenas com “ficção”, mas sua atração reside 
precisamente na sugestão subliminar e excitante de que “certamente deve haver 
algo de verdade nisso...”. Infelizmente, tais suspeitas recebem um certo grau de 
legitimidade e plausibilidade das tradições intelectuais dominantes que tenho 
criticado aqui. Isso é evidenciado pelo fato de padrões semelhantes de desinfor-
mação ideologicamente impulsionada sobre “esoterismo” não se limitarem apenas 
à mídia popular, mas também podem ser encontrados no trabalho de influentes 
professores universitários que se apresentam como especialistas, mas raramente 

33 Em 2009, discuti esse tipo popular de “culpa por associação” em uma palestra não publicada 
Politics and the Study of Western Esotericism que está disponível online. A palestra refletiu 
minhas profundas preocupações com o aumento do populismo de direita após o 11 de setembro. 
Como essa tendência obviamente continuou ao longo da última década, a ponto de as perspec-
tivas de extrema direita agora representarem um perigo real e iminente para a sobrevivência 
da democracia liberal, acredito que meu argumento não perdeu nada de sua relevância.

34 Para “o mito moderno do ocultismo nazista”, consulte o apêndice excelente e ainda relevante 
de Nicholas Goodrick-Clarke, The Occult Roots of Nazism: Secret Aryan Cults and their In-
fluence on Nazi Ideology, I.B. Tauris: London / New York 1985, 217-225. Infelizmente, o mito 
continua influenciando até mesmo o trabalho de acadêmicos que deveriam saber melhor, mas 
cujos livros vendem muito ao se aproveitar de estereótipos sensacionalistas. Veja, por exemplo, 
Eric Kurlander, Hitler’s Monsters: A Supernatural History of the Third Reich, Yale University 
Press: New Haven / London 2017; discussões críticas em Julian Strube (Correspondences 5 
[2017], 130-139) e Eva Kingsepp (“Scholarship as Simulacrum: The Case of Hitler’s Monsters”, 
Aries 19 [2019], 265-281).

35 Louis Pauwels & Jacques Bergier, Le matin des magiciens, Gallimard : Paris 1960.
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conhecem ou se interessam pela pesquisa acadêmica36. O único antídoto eficaz 
contra toda essa confusão sobre “esoterismo” consiste em informações factuais 
confiáveis baseadas em pesquisa acadêmica séria, imparcial, crítica e histórica. 
Portanto, mais uma vez, convido calorosamente você a se familiarizar com a 
abundante literatura crítica disponível atualmente.

ESOTERISMO DE DIREITA
Minha argumentação não implica, é claro, que não haja nada problemático 

na relação entre esoterismo e democracia. Com isso, chego ao meu quinto ponto: 
a importância de ser específico - de sempre diferenciar cuidadosa e precisamente, 
em vez de generalizar tudo da mesma forma. Em uma democracia liberal, uma 
sociedade aberta que preza a liberdade religiosa, não há razão específica para 
considerar a presença de movimentos ou ideias “esotéricas” como problemática 
em si. O verdadeiro problema reside na ampla ignorância sobre o esoterismo e 
sua história, para a qual o antídoto consiste em informações sólidas baseadas 
em pesquisa legítima. A primeira lição que se pode aprender com o estudo do 
esoterismo é evitar generalizações abrangentes e sempre direcionar qualquer 
investigação para tendências esotéricas específicas, movimentos ou organizações.

Historicamente e sociologicamente, muitos fenômenos abrangidos pelo termo 
“esoterismo” têm pouca relação com questões políticas. Desde o século XVIII, 
muitos outros têm se alinhado a agendas de esquerda, socialistas ou progressistas. 
Por exemplo, existe uma história de fortes conexões entre esoterismo e socialismo 
no século XIX37; muitas formas de esoterismo nesse período estiveram envolvidas 
em causas progressistas como a emancipação das mulheres, direitos de voto, anti-

-vivissecação, questões de gênero, liberação sexual e anticolonialismo38. Não é 

36 Um exemplo especialmente claro é Hartmut Zinser, Esoterik: Eine Einführung, Wilhelm Fink: 
München 2009; resenha crítica em Wouter J. Hanegraaff, “Textbooks and Introductions to 
Western Esotericism”, Religion 43:2 (2013), 193-195.

37 Julian Strube, Sozialismus, Katholizismus und Okkultismus im Frankreich des 19. Jahrhun-
derts: Die Genealogie der Schriften von Eliphas Lévi, De Gruyter: Berlin / Boston 2016; idem, 

“Socialist Religion and the Emergence of Occultism: A Genealogical Approach to Socialism and 
Secularisation in 19th-century France”, Religion 46:3 (2016), 359-388.

38 Por exemplo, Marco Pasi, “The Modernity of Occultism: Reflections on Some Crucial Aspects”, 
in: Hanegraaff & Pijnenburg, Hermes in the Academy, 59-74; Anne Braude, Radical Spirits: 
Spiritualism and Women’s Rights in Nineteenth-Century America, Beacon Press: Boston 1989; 
Joy Dixon, Divine Feminine: Theosophy and Feminism in England, Johns Hopkins University 
Press: Baltimore / London 2001; Martin Green, Mountain of Truth: The Counterculture Begins. 
Ascona, 1900-1920, Tufts University & University Press of New England: Hanover / London 
1986; Alex Owen, The Place of Enchantment: British Occultism and the Culture of the Modern, 
The University of Chicago Press: Chicago / London 2004; Corinna Treitel, A Science for the Soul: 
Occultism and the Genesis of the German Modern, Johns Hopkins University Press: Baltimore 
/ London 2004; Manon Hedenborg White, The Eloquent Blood: The Goddess Babalon & the 
Construction of Femininities in Western Esotericism, Oxford University Press 2020.
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insignificante que o movimento esotérico mais influente do final do século XIX 
e início do século XX, a Teosofia, estivesse promovendo um programa global de 
reforma social que estabelecesse as bases para a “Fraternidade Universal da Huma-
nidade, sem distinção de raça, credo, sexo, casta ou cor”39. Que isso não fosse apenas 
teoria é evidenciado pela presença muito marcante tanto de mulheres quanto de 
teósofos sul-asiáticos na liderança e nas publicações dessa organização global40. 
Após a Segunda Guerra Mundial, grande parte do esoterismo popular que floresceu 
na Contracultura desde a década de 1960 tendeu decididamente para a esquerda, 
por exemplo, em seu apoio ao movimento pelos direitos civis, à liberação sexual e 
à oposição à guerra do Vietnã e outras manifestações do imperialismo ocidental.

Contudo, é claro que, no contexto contemporâneo, observamos diversas 
correntes esotéricas específicas que são indiscutivelmente problemáticas, pois 
rejeitam os valores fundamentais da democracia liberal. Dado que o esoterismo 
extrai suas ideias básicas do reservatório ocidental de “conhecimento rejeitado”, 
ele sempre possui um forte potencial para críticas contraculturais ao status quo. 
Durante os séculos XVIII e XIX, muitas correntes esotéricas tomaram partido 
pelo Iluminismo e por causas sociais progressistas, em oposição à ainda poderosa 
influência das igrejas e do dogmatismo cristão41. Contudo, à medida que essa 
batalha foi decidida cada vez mais a favor da modernização e secularização (ou 

“racionalidade e ciência”), aqueles que sentiram que a “desencantamento” esvaziava 
o mundo de significado espiritual encontraram fácil perceber o esoterismo como 
um reservatório atraente de ideias e tradições não ou antimodernas42. Isso poderia 
e, de fato, levou ao surgimento de diversas formas novas de esoterismo mais ou 
menos conservadoras ou reacionárias de “direita”, algumas das quais são explí-

39 Versão de 1888 (consulte Josephine Ransom, A Short History of the Theosophical Society, 1875-
1937, Theosophical Publishing House: Adyar, Madras 1938, 545-553, aqui 549). Especialmente na 
Alemanha, a teoria de “raças-raízes” de H.P. Blavatsky muitas vezes é confundida ou misturada 
com a Ariosofia racista/antissemita de Lanz von Liebenfels, resultando em percepções equivo-
cadas generalizadas de que a Teosofia de Blavatsky é um movimento “direitista” conservador ou 
reacionário (ignorando o fato de que, longe de ser uma especialidade esotérica, teorias raciais 
eram mais ou menos onipresentes no final do século XIX; veja acima, nota 22 para o caso de 
Herbert Spencer). Para uma excelente discussão em alemão que corrige tais erros, consulte Jan 
Stottmeister, Der George-Kreis und die Theosophie, mit einem Exkurs zum Swastika-Zeichen 
bei helena Blavatsky, Alfred Schuler und Stefan George, Wallstein Verlag: Göttingen 2014 
(consulte pp. 344-371 sobre o Antirracismo Racial de Blavatsky).

40 Tim Rudbøg & Erik Reenberg Sand (eds.), Imagining the East: The Early Theosophical Society, 
Oxford University Press 2020; Hans Martin Krämer & Julian Strube (eds.), Theosophy Across 
Boundaries: Transcultural and Interdisciplinary Perspectives on a Modern Esoteric Movement, 
State University of New York Press: Albany 2020.

41 O estudo clássico desse fenômeno-chave é Joscelyn Godwin, The Theosophical Enlightenment, 
State University of New York Press: Albany 1992.

42 Egil Asprem, The Problem of Disenchantment: Scientific Naturalism and Esoteric Discourse, 
1900-1939, Brill: Leiden / Boston 2014 & State University of New York Press: Albany 2018.
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citas na rejeição às próprias bases do liberalismo e da democracia. Vou mencionar 
brevemente as mais importantes delas; contudo, antes de fazê-lo, gostaria de enfa-
tizar meu sexto e último ponto. Novamente, desejo destacá-lo com especial ênfase: 
Essas tendências cada vez mais visíveis e populares do esoterismo de direita devem 
ser compreendidas não como fatores causais que ajudam a explicar o surgimento 
do populismo de extrema-direita nas últimas duas décadas. Pelo contrário, são 
sintomas da crise geral da democracia liberal que estamos vivenciando atualmente.

Aqui, é necessário fazer uma breve digressão para explicar o argumento de 
fundo sobre o qual repousa minha análise. A ascensão do neoliberalismo, funda-
mentada nas teorias de Friedrich Hayek e sua Mont Pelerin Society desde a era de 
Reagan/Thatcher nos anos 1980, e a disseminação global dessa ideologia desde a 
era de Clinton/Blair após o colapso da União Soviética em 1989, levaram a uma 
profunda transformação do que o “liberalismo” deveria significar. Por razões que 
não posso discutir detalhadamente aqui, mas que foram analisadas minuciosamente 
por especialistas43, a lógica profunda do neoliberalismo é, de fato, incompatível 
com a democracia e mina os próprios princípios de “liberdade e igualdade” que 
se supunha que o liberalismo representasse44. Atualmente, estamos testemu-
nhando uma revolta popular generalizada contra o fato de que a busca global pela 
radical neoliberalização claramente não nos trouxe liberdade, igualdade, justiça 
social, democracia e florescimento humano, mas sim seus opostos: autoritarismo, 
sistemas tecnológicos impessoais de vigilância e controle burocrático, injustiça 

43 A literatura sobre o Neoliberalismo como um fenômeno histórico está crescendo rapidamen-
te. Para minha compreensão de sua natureza e desenvolvimento, incluindo sua subversão da 
democracia liberal, confio especialmente nas obras de David Harvey, A Brief History of Neo-
liberalism (Oxford University Press, 2005); Daniel Stedman Jones, Masters of the Universe: 
Hayek, Friedman, and the Birth of Neoliberal Politics (Princeton University Press, Princeton/
Oxford, 2012); Quinn Slobodian, Globalists: The End of Empire and the Birth of Neoliberalism 
(Harvard University Press, Cambridge Mass./London, 2018); Noreena Hertz, The Silent Takeo-
ver: Global Capitalism and the Death of Democracy (Arrow, London, 2001); Wendy Brown, 
Undoing the Demos: Neoliberalism’s Stealth Revolution (Zone Books, New York, 2015); Manfred 
B. Steger & Ravi K. Roy, Neoliberalism: A Very Short Introduction (Oxford University Press, 
2010); Shoshana Zuboff, The Age of Surveillance Capitalism: The Fight for a Human Future 
at the New Frontier of Power (Faber & Faber, London, 2019). Além disso, consultei a obra de 
Bram Mellink & Merijn Oudenampsen, Neoliberalisme: Een Nederlandse geschiedenis (Boom, 
Amsterdam, 2022)

44 Para a tradição original do liberalismo, em oposição ao neoliberalismo, recomendo Larry Sieden-
top, Inventing the Individual: The Origins of Western Liberalism, Penguin 2014. A incompati-
bilidade do “verdadeiro” liberalismo e do neoliberalismo, é claro, exigiria uma discussão muito 
mais longa. Quanto ao argumento de que o projeto neoliberal pretendia “inocular o capitalismo 
contra a ameaça da democracia”, ver, por exemplo, Slobodian, Globalists, 2, e passim; ou Brown, 
Undoing, 17-45. Em sua discussão sobre o que aconteceu com o conceito central de “liberdade” 
(Brief History, 5-38), Harvey mostra que o neoliberalismo sempre pretendia “restaurar o poder 
das elites econômicas” (o.c., 19), garantir liberdade não para indivíduos, mas para “proprietários 
privados, corporações multinacionais e capital financeiro” (o.c., 7, 21), e promover ativamente 
a desigualdade econômica (o.c., 16-17, 26).
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social generalizada, extrema desigualdade econômica e uma crise cada vez mais 
profunda da democracia. A tragédia reside no fato de que os neoliberais sempre 
se apresentaram como defensores do “liberalismo” e da “democracia”, quando na 
realidade (como especialistas e insiders sempre souberam) estavam fazendo o 
oposto. Devido a essa distinção um tanto sutil, mas crucial, passar despercebida 
para o público em geral, a “democracia liberal” é culpada pelas enfermidades que 
são, na verdade, causadas pelo substituto que tomou seu lugar: o neoliberalismo45.

Um certo número de tendências esotéricas específicas tem respondido a essa 
situação, ou se beneficiado dela, ao se apresentarem como alternativas. Algumas 
delas têm adotado claramente uma orientação para a direita ou extrema direita. 
Sem entrar em detalhes aqui, sugeriria que as mais importantes são as seguintes:

•  Primeiramente, há a chamada corrente Tradicionalista46, definida por sua 
oposição virulenta contra a “modernidade” em todas as suas formas. Por 
essa razão, é claro, sempre tendeu a ser extremamente crítica em relação à 
democracia e aos valores liberais. O Tradicionalismo nasceu do trabalho do 
esotérico francês René Guénon (1886-1951), e deve-se observar que muitos 
de seus simpatizantes estão muito mais focados em questões espirituais do 
que em políticas. Suas manifestações contemporâneas de extrema direita 
e antidemocráticas são inspiradas mais especificamente no Tradicionalista 
italiano Julius Evola (1898-1974), que tentou se alinhar a Mussolini e Hitler 
e foi perfeitamente explícito sobre suas opiniões racistas e antissemitas47. 
Hoje, esse tipo de Tradicionalismo está se consolidando em torno de 
editoras da “Nova Direita Espiritual”, como a Arktos Media, ou influentes 

45 Como formulado por George Monbiot em um excelente resumo, “que poder maior pode haver 
do que operar anonimamente? O neoliberalismo se tornou tão pervasivo que raramente o re-
conhecemos sequer como uma ideologia” (ver Monbiot, “Neoliberalism – The Ideology at the 
Root of All Our Problems”).

46 Para uma introdução sólida e confiável, veja Mark Sedgwick, Contra o Mundo Moderno: Tra-
dicionalismo e a História Intelectual Secreta do Século XX, Oxford University Press 2004. 
Para uma visão histórica mais ampla, veja Wouter J. Hanegraaff, “Tradition,” em: Hanegraaff, 
Dictionary (ver acima, nota 2), 1125-1135.

47 A melhor visão histórica do envolvimento de Evola no fascismo e no nacional-socialismo pode ser 
encontrada em H.T. Hansen (Hans Thomas Hakl), “Julius Evolas politisches Wirken”, em: Julius 
Evola, Menschen inmitten von Ruinen, Hohenrain-Verlag: Tübingen / Zürich / Paris 1991 (para 
os motivos específicos pelos quais esta introdução apareceu em uma tradução alemã publicada 
por uma editora de direita, veja Francesco Baroni, “The Philosophical Gold of Perennialism: 
Hans Thomas Hakl, Julius Evola and the Italian Esoteric Milieus”, Religiographies 1:2, 2022 
(no prelo), https://www.cini.it/pubblicazioni/religiographies). A documentação mais detalhada 
do virulento antissemitismo de Evola está disponível apenas em italiano: Dana Lloyd Thomas, 
Julius Evola e la tentazione razzista: L’inganno del pangermanesimo in Italia, Giordano: Me-
sagne (Brindisi) 2006. Para outra figura importante dos mesmos meios, veja Christian Giudice, 
Occult Imperium: Arturo Reghini, Roman Traditionalism, and the Anti-Modern Reaction in 
Fascist Italy, Oxford University Press 2022.

https://www.cini.it/pubblicazioni/religiographies
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sites e redes “nacionalistas brancos” com agendas explicitamente racistas e 
antissemitas, como o Counter-Currents de Greg Johnson48. Não surpreen-
dentemente, nos mesmos meios encontramos uma fascinação por tradições 
esotéricas específicas, como a conhecida mutação racista/antissemita da 
Teosofia conhecida como Ariosofia, ou ícones neonazistas como Savitri 
Devi (Maximiani Julia Portas, 1905-1982), que acreditava que Hitler era 
uma encarnação divina49; e com várias formas mais ou menos “pagãs” de 
esoterismo alinhadas à Nouvelle Droite de Alain de Benoist ou ao filósofo 
russo Aleksandr Dugin, ambos com um seguimento internacional conside-
rável50.

• O paganismo moderno (também conhecido como Neopaganismo) é, de fato, 
o segundo principal campo onde, nos dias de hoje, você encontrará bastante 
interesse em ideias conservadoras-tradicionalistas que tendem para a 
direita ou extrema direita. Previsivelmente, isso tem gerado controvérsias 
internas na comunidade pagã, pois muitos pagãos são liberais, inclinados à 
esquerda, e profundamente preocupados com questões progressistas como 
a emancipação das mulheres e a proteção do meio ambiente. No entanto, 
outras tendências no paganismo contemporâneo enfatizam fortemente as 
divindades pagãs nórdicas e germânicas ou valores “masculinos” guer-
reiros; e isso pode facilmente, embora não necessariamente51, levar ao 
endosso de ideologias Blut und Boden (Sangue e Solo)52. Além disso, uma 
crítica nietzschiana aos valores “suaves” chamados de “judaico-cristãos” da 
sociedade ocidental, responsabilizados pela dessacralização do mundo que 
culminou em uma sociedade de consumo neoliberal espiritualmente vazia, 

48 Veja Graham Macklin, “Greg Johnson and Counter-Currents”, em: Mark Sedgwick (ed.), Key 
Thinkers of the Radical Right: Behind the New Threat to Liberal Democracy, Oxford University 
Press 2019, 204-223; Benjamin Teitelbaum, “Daniel Friberg and Metapolitics in Action” em: 
ibid., 259-275 (incluindo discussão da Arktos).

49 Enquanto o estudo de Nicholas Goodrick-Clarke sobre a Ariosofia (Occult Roots of National 
Socialism; ver acima, nota 30) é um clássico merecido, seu volume sobre Savitri Devi (Hitler’s 
Priestess: Savitri Devi, the Hindu-Aryan Myth, and Neo Nazism, New York University Press: 
Nova York / Londres 1998) deve, infelizmente, ser lido com a maior cautela. Ele reproduz acri-
ticamente a autobiografia de Savitri Devi e geralmente carece da distância crítica e contextua-
lização histórico/política que é claramente necessária para esse tópico.

50 Veja Jean-Yves Camus, “Alain de Benoist and the New Right,” in: Sedgwick, Key Thinkers, 73-90; 
Stéphane François, “Guillaume Faye and Archeofuturism” in: ibid., 91-101; Marlène Laruelle, 

“Alexander Dugin and Eurasianism” in: ibid., 155-169.
51 Por exemplo, Christopher McIntosh, Beyond the North Wind: The Fall and Rise of the Mystic 

North, Weiser Books: Newburyport 2019.
52 Veja, por exemplo, Mattias Gardell, Gods of the Blood: The Pagan Revival and White Separatism, 

Duke University Press: Durham / London 2003.



373

2024

Esoterismo e democracia: alguns esclarecimentos, Wouter Hanegraaff

pode facilmente alimentar formas de paganismo de direita (embora, como 
é bastante natural para pagãos serem críticos em relação ao cristianismo, 
argumentos um tanto semelhantes também possam ser feitos a partir de 
perspectivas pagãs de esquerda).

• A terceira e última tendência principal que gostaria de destacar é de natu-
reza bastante diferente. Como todos sabem que leram o romance “O Pêndulo 
de Foucault” de Umberto Eco (1988), uma dimensão muito importante do 
esoterismo moderno e contemporâneo consiste em teorias da conspiração; 
e sua ampla adoção nos meios espirituais contemporâneos levou à populari-
zação do termo “Conspiritualidade”53. Historicamente, essas tendências se 
desenvolveram pela primeira vez no final do século XVIII entre os católicos 
romanos profundamente conservadores, que acreditavam que os maçons 
e a Ordem Alemã dos Illuminaten eram inspirados pelo diabo e responsá-
veis pela Revolução Francesa54. Elas se desenvolveram de muitas maneiras 
ao longo do século XIX, resultando em inúmeras fantasias conspiratórias 
extremamente populares com um papel central para maçons, ocultistas, 
satanistas, jesuítas e judeus55. Já mencionei o popular gênero conspiratório 
do “ocultismo nazista”; no entanto, muitas outras narrativas semelhantes 
são elas próprias implicitamente ou explicitamente antissemitas, pois 
seguem o exemplo dos notórios “Protocolos dos Sábios de Sião”56 ao sugerir 
que as “elites” neoliberais que buscam controlar o mundo são dominadas 
por uma conspiração sinistra de judeus ricos (os Rothschilds, George 
Soros, etc.). É extremamente perturbador ver como todas essas histórias 
há muito refutadas continuam sendo ressuscitadas e disseminadas online, 
encontrando novos adeptos, no contexto mais amplo de uma cultura “pós-

-verdade” que apaga qualquer distinção entre ficção e fato57.

53 Charlotte Ward & David Voas, “The Emergence of Conspirituality,” Journal of Contemporary 
Religion 26:1 (2011), 103-121.

54 Veja Johannes Rogalla von Bieberstein, Der Mythos von der Verschwörung: Philosophen, 
Freimaurer, Juden, Liberale und Sozialisten als Verschwörer gegen die Sozialordnung, Marix 
Verlag: Wiesbaden 2008.

55 Para aqueles que leem francês e não temem livros extensos, uma análise particularmente im-
pressionante centrada na França é Emmanuel Kreis, Quis ut Deus? Antijudéo-maçonnisme et 
occultisme en France sous la IIIe République, Les Belles Lettres: Paris 2017.

56 Veja o estudo clássico de Norman Cohn, Warrant for Genocide: The Myth of the Jewish World 
Conspiracy and the Protocols of the Elders of Zion, Serif: London 2005.

57 Lee McIntyre, Post-Truth, The MIT Press: Cambridge Mass. / London 2018.
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Tradicionalismo, Paganismo de Direita e Conspiritualidade são, sem dúvida, 
fenômenos importantes, e é compreensível que atraiam muita atenção da mídia 
popular. No entanto, não devemos esquecer que, no final, são apenas três dimen-
sões específicas do campo muito mais amplo e extremamente complexo conhecido 
como “esoterismo contemporâneo”58.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Na esteira de fenômenos como a crise da Covid, o movimento popular anti-

-vacinação, o ataque ao Capitólio e agora a guerra na Ucrânia, muitos comentaristas 
recentes ficaram chocados e surpresos ao ver quão incrivelmente populares as 
narrativas conspiratórias se tornaram, na internet e nas redes sociais, e entre 
os manifestantes que vão às ruas. O que fazer diante do fato de que, hoje em dia, 
movimentos espirituais semelhantes aos Hippies, que supostamente pregam “paz e 
amor”, parecem não ter problema em se alinhar com neofascistas e outros ativistas 
radicais da extrema direita, incluindo pagãos e tradicionalistas?59

Tenho argumentado que esses fenômenos não são causados por algo que 
possa ser considerado “intrinsecamente esotérico”. Em outras palavras, não é “por 
causa de suas ideias esotéricas” que essas pessoas estão se voltando para a direita 
e contra “as elites”. Em vez disso, esses movimentos de protesto devem ser vistos 
como sintomas de uma profunda crise da democracia liberal. Sugeri que essa crise é 
causada, essencialmente, pelo processo histórico de neoliberalização (e globalização 
neoliberal) que se desdobrou desde os anos 1980 e tem se descontrolado cada vez 
mais desde a crise financeira de 2009. Permita-me retornar aqui ao meu ponto no 
início desta palestra: nunca se esqueça de que, ao estudar o esoterismo, estamos, em 
última análise, estudando pessoas. É perfeitamente normal que cidadãos comuns 
hoje estejam lidando com sentimentos de profunda tristeza ou depressão, medo e 
incerteza, ou alarme e indignação moral sobre o que está acontecendo em nosso 
mundo atualmente. Muitos de nós nos sentimos impotentes, com medo e irritados, 

58 Para um volume pioneiro sobre esse tópico, veja Egil Asprem & Kennet Granholm (eds.), Con-
temporary Esotericism, Equinox: Sheffield / Bristol 2013. Asprem está atualmente preparando 
um volume editado Dictionary of Contemporary Esotericism, Brill: Leiden a ser publicado.

59 Uma visão geral acessível para o contexto alemão é Matthias Pöhlmann, Rechte Esoterik: Wenn 
sich alternatives Denken und Extremismus gefährlich vermischen, Herder: Freiburg / Basel / 
Wien 2021. Este livro pode ser recomendado como uma rica fonte de informações factuais sobre 
as muitas dimensões da cena esotérica popular; no entanto, deve-se observar que, infelizmente, 
a familiaridade do autor com a erudição acadêmica moderna e de língua inglesa é mínima, re-
sultando em padrões de interpretação profundamente endividados com todos os estereótipos 
padrão da Escola de Frankfurt. Como resultado (e contra meu argumento no presente artigo), 
o esoterismo de direita é apresentado como um fator causal potencialmente perigoso (co)res-
ponsável por afastar as pessoas da democracia, em vez de diagnosticá-la como um sintoma da 
crise social
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vendo quão impotentes somos para fazer qualquer coisa diante da acumulação cons-
tante de crises (ambientais, sociais, políticas, econômicas, democráticas, militares, 
médicas, mentais-psicológicas, etc.) que parecem estar rasgando o tecido de nossa 
sociedade. Diante dessa situação, não é apenas fácil, mas perfeitamente natural para 
muitos indivíduos começarem a buscar possíveis fontes de esperança e inspiração 
no rico reservatório histórico de crenças, conceitos, símbolos, linguagem, mitos ou 
narrativas “esotéricas”. Afinal, esses materiais têm pelo menos uma coisa em comum: 
o fato de terem sido descartados e marginalizados pela corrente principal e pelas 
elites intelectuais ocidentais, de modo que acabaram naquela caixa de “conhecimento 
rejeitado”. Isso os torna, obviamente, atraentes.

Em outras palavras, se você se sente profundamente decepcionado, frustrado 
ou traído pelo “sistema”, pelas “mídias mainstream” ou pelas “elites” que têm 
bagunçado nosso mundo, a ponto de concluir que aqueles que estão no comando 
devem ser totalmente corruptos, então, claro, você não acredita mais em nenhuma 
das “histórias oficiais” que “essas elites” estão tentando lhe vender, ou em suas 
alegações sobre o que é “verdadeiro” e o que não é! Você não confia mais em nada 
do que eles dizem. Mas você ainda está procurando respostas, por algum tipo de 
conhecimento significativo, alguma narrativa maior que faça sentido, algo que 
possa ajudá-lo a entender o que está acontecendo e por quê. O resultado é que você 
tem muitas razões agora para ter um interesse especial no que “eles” rejeitam e 
sempre tentaram desacreditar, como ridículo, perigoso e falso. Em resumo, você 
será inclinado a rejeitar o que eles aceitam (possivelmente até porque eles aceitam) 
e a aceitar o que eles rejeitam (possivelmente até porque eles rejeitam).

Essa lógica é perfeitamente fácil de entender. Ela explica a atração especial do 
esoterismo como “conhecimento rejeitado” para uma sociedade em crise. Acredito 
que há motivos para estarmos profundamente preocupados com o futuro da demo-
cracia liberal, seus valores mais fundamentais e suas instituições básicas; pois elas 
estão seriamente enfraquecidas e sob contínua ameaça, e receio que não seja de 
forma alguma certo que sobreviverão nas próximas décadas. Para sermos eficazes 
ao enfrentar esse enorme desafio, não devemos permitir que uma obsessão com os 
sintomas nos distraia de diagnosticar as causas profundas do que está acontecendo 
na sociedade. Nossa tarefa é descobrir o que realmente está errado com o paciente 
e o que podemos fazer para curá-lo. Caso contrário, os sintomas não desaparecerão.
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Wouter Jacobus Hanegraaff é professor de História da Filosofia Hermética e 
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Argentina over time and the Government-Church 
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Resumo Este artigo analisa os aspectos principais do desenvolvimento dos protestos 
opostos em torno do direito ao aborto na Argentina durante o período de 2005 a 2018, 
considerando as oportunidades e limitações para a ação coletiva derivadas dos vínculos 
entre governo nacional e hierarquia eclesiástica. Utilizamos a metodologia denominada 
Protest Event Analysis para examinar o desenvolvimento das manifestações contrárias, e 
recorremos a fontes complementares para contextualizar nossa análise. Nossos resultados 
mostram que os protestos opostos tenderam a aumentar e diminuir, respectivamente, 
em momentos de maior ou menor tensão (ou distanciamento) entre o governo nacional 
e a hierarquia eclesiástica. Concluímos que, em pesquisas similares realizadas em países 
onde a instituição religiosa exerce influência na política, torna-se necessário considerar 
os vínculos entre governo e Igreja ao analisar as oportunidades e limitações para a 
atuação dos lados opostos, especialmente quando as disputas envolvem questões de 
gênero e sexualidade. 
Palavras-chave Protestos opostos. Aborto. Igreja.

Abstract This paper examines the main aspects of the development of opposing 
protests surrounding abortion rights in Argentina from 2005 to 2018, considering 
the opportunities and limitations for collective action derived from the links between 
the national government and the ecclesiastical hierarchy. We utilized the methodology 
known as Protest Event Analysis to scrutinize the development of the opposing 
demonstrations, and consulted complementary sources to contextualize our analysis. 
Our findings indicate that the opposing protests tended to increase and decrease, 
respectively, during periods of greater or lesser tension (or distance) between the 
national government and the ecclesiastical hierarchy. We conclude that in similar 
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studies conducted in countries where the religious institution exerts influence on 
politics, it becomes necessary to consider the links between government and Church 
when analyzing the opportunities and limitations for the engagement of opposing sides, 
especially when disputes involve issues of gender and sexuality.
Keywords Opposing protests. Abortion. Church.

INTRODUÇÃO
Este artigo apresenta resultados parciais de uma pesquisa mais extensa sobre o 

desenvolvimento dos protestos opostos em torno do direito ao aborto na Argentina 
ao longo do tempo, abordando o período transcorrido entre dois eventos cruciais. O 
primeiro consiste no lançamento da Campaña Nacional por el Derecho al Aborto 
Legal, Seguro y Gratuito (CALSG), em 2005, enquanto o segundo no debate sobre 
o Projeto de Lei de Interrupção Voluntária da Gravidez (PL-IVE) no Congresso 
Nacional, em 2018, o qual gerou uma série de mobilizações a favor e contra o direito 
ao aborto – ou, em termos de Tarrow (2011, p. 199), um “ciclo contencioso”. O obje-
tivo deste trabalho consiste em analisar os aspectos principais do desenvolvimento 
desses protestos, considerando as oportunidades e limitações para a ação coletiva 
decorrentes dos sucessivos vínculos entre governo nacional e hierarquia eclesiástica. 
Com efeito, de acordo com a literatura (HTUN, 2003; BORLAND, 2004; BLOFIELD, 
2008; HTUN; WELDON, 2018), na Argentina, igualmente a outros países da América 
Latina, a Igreja Católica exerce uma forte influência na política e apresenta um espe-
cial interesse nos assuntos de sexualidade e reprodução, de maneira que procuramos 
analisar se as relações governo-Igreja têm estado vinculadas com a trajetória das 
manifestações contrárias em torno do direito ao aborto. 

Para examinar o desenvolvimento dos protestos opostos, empregamos a 
metodologia de pesquisa denominada Protest Event Analysis (PEA) (KOOPMANS; 
RUCHT, 2002; EARL et al., 2004; HUTTER, 2014), que implicou a elaboração de 
um banco de dados no qual, de maneira sistemática, foram codificados, a partir 
de fontes jornalísticas, 642 eventos de protesto. Adicionalmente, para analisar o 
contexto de atuação dos lados contrários – incluindo os vínculos entre governo 
e Igreja – recorremos a fontes complementares de diferente natureza. Nossos 
resultados mostram que os protestos opostos tenderam a aumentar e diminuir, 
respectivamente, em momentos de maior ou menor tensão (ou distanciamento) 
entre o governo nacional e a hierarquia eclesiástica.

MÉTODOS
Como mencionamos, empregamos a PEA (Olzak, 1989; Koopmans, Rucht, 

2002; Earl et al., 2004; Hutter, 2014) para analisar o desenvolvimento das manifes-
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tações contrárias. Essa metodologia consiste na produção e análise de um catálogo 
de eventos de protesto por meio de, principalmente, fontes jornalísticas, e a partir 
da definição de um conjunto de variáveis, para identificar mudanças e persistências 
nos padrões de protesto ao longo do tempo. Assim, codificamos 642 eventos de 
protesto em torno do direito ao aborto ocorridos na Argentina durante oito anos 
do período compreendido entre 2005 e 20181, e reportados nas matérias do jornal 
Clarín.com que incluíam a palavra-chave “aborto”. Os oito anos selecionados para 
nossa análise foram 2005, 2006, 2009, 2011, 2012, 2014, 2017 e 2018, uma vez que 
correspondem, respectivamente, a dois anos de cada mandato presidencial durante 
esse transcurso – Néstor Kirchner (2003-2007), Cristina Fernández (2007-2011 e 
2011-2015) e Mauricio Macri (2015-2019) – e, portanto, a contextos políticos que 
apresentaram diferentes oportunidades para os protestos opostos. 

Por sua vez, a fonte jornalística mencionada foi escolhida após uma cuidadosa 
avaliação de três dos principais jornais da Argentina: Clarín, Página 12 e La Nación, 
com base nos quatro critérios formulados na pesquisa sobre o desenvolvimento 
de protestos no mesmo país de Herrera-Gutiérrez (2012): abrangência da cober-
tura territorial, volume de circulação, viés ideológico e eficiência do buscador de 
notícias online. Apesar de que La Nación possuía um mecanismo de busca de 
notícias mais eficiente, apresentava, assim como Página 12, posicionamentos 
explícitos em relação ao direito ao aborto: enquanto o primeiro jornal se posicio-
nava contra, o segundo o fazia a favor. Em contrapartida, Clarín.com apresentava 
um viés ideológico moderado, além de maior abrangência da cobertura territorial 
e maior volume de circulação. Embora esse jornal constituiu a única fonte para 
a elaboração do nosso banco de eventos de protesto, utilizamos outras fontes de 
diferente natureza para contextualizar a análise desse banco: dez entrevistas com 
lideranças ou ativistas de reconhecida atuação a favor e contra o direito ao aborto, 
autobiografias, material produzido pelas principais organizações envolvidas nos 
protestos, fontes secundárias e diferentes documentos aludidos nas fontes ante-
riores – como, por exemplo, matérias de outros jornais.

RESULTADOS
Como apontamos na seção anterior, foram codificados 642 eventos ao todo, 

o que representa uma média de 80 por ano. Desse total, 426 corresponderam a 
protestos pelo direito ao aborto, enquanto 216 aos protestos contrários. De acordo 

1 Para além do número de eventos de protesto, o banco contém dados sobre as datas de cada 
evento, as formas de ação coletiva principais e secundárias, as demandas e os locais, entre 
outras variáveis.  

http://n.com
http://n.com
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com a tabela 1, o maior número de eventos aconteceu, para ambos os protestos 
opostos, em 2018: 263 e 159 respectivamente – o que retrata, para cada caso, o 
61.7% e o 73.6% dos seus protestos totais. No geral, os protestos pelo direito ao 
aborto foram mais frequentes do que os protestos contrários (com exceção do ano 
de 2006), mas ambos tenderam a aumentar e diminuir de maneira simultânea ao 
longo do tempo, como um “tango de mobilização e desmobilização”, em termos de 
Zald e Useem (1987, p. 247, tradução própria). Excepcionalmente, o desenvolvi-
mento dos protestos opostos ocorridos durante os dois primeiros anos analisados 
aconteceu de maneira inversa: enquanto o número de manifestações pelo direito 
ao aborto diminuiu de 2005 a 2006, os contrários aumentaram. Certamente, o 
ano de 2005 foi bastante agitado na luta pelo direito ao aborto por dois motivos. 
Primeiro, o lançamento CALSG gerou sucessivas mobilizações das organizações 
vinculadas, que se manifestaram de diversas formas – principalmente, mediante 
protestos de rua. Já o segundo motivo esteve relacionado com um caso de grande 
repercussão midiática – em torno de uma jovem condenada a 14 anos de prisão 
pelo assassinato, durante um surto psicótico, da recém-nascida que teve como 
produto de um estupro –, o qual mobilizou as organizações da campanha, que 
participaram das concentrações, escrachos e fechamentos de via pública, entre 
outros tipos de protesto convocados a partir desse evento.

Tabela 1. Distribuição anual de protestos
Pelo direito ao aborto Contra o direito ao aborto

Frequência 
absoluta

Frequência 
relativa

Frequência 
relativa 

acumulada

Frequência 
absoluta

Frequência 
relativa

Frequência 
relativa 

acumulada
2005 17 3.99% 3.99% 4 1.85% 1.85%
2006 8 1.88% 5.87% 16 7.41% 9.26%
2009 7 1.64% 7.51% 4 1.85% 11.11%
2011 36 8.45% 15.96% 11 5.09% 16.20%
2012 42 9.86% 25.82% 12 5.56% 21.76%
2014 19 4.46% 30.28% 3 1.39% 23.15%
2017 34 7.98% 38.26% 7 3.24% 26.39%
2018 263 61.74% 100.00% 159 73.61% 100.00%
Total 426 100.00% 216 100.00%
Fonte: elaboração própria.

Enquanto as organizações pelo direito ao aborto construíam uma nova etapa na 
sua luta, o setor contrário continuava realizando, em 2005, dois tipos de protesto 
que já havia começado a desenvolver desde o final da década anterior: as ações 
judiciais dirigidas a proibir o uso de anticoncepcionais de emergência (Argentina, 
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2002) e as atuações de mulheres autodenominadas “pró-vida” orientadas a obstruir 
as discussões sobre aborto nos Encuentros Nacionales de Mujeres (ENM)2 (Alma, 
Lorenzo, 2009). Assim como em 2001, a obstrução dos diálogos sobre aborto no 
XX ENM de 2005 – realizado em Mar del Plata – consistiu na infiltração dessas 
mulheres nos espaços onde essas discussões eram desenvolvidas para conduzi-

-las ou impedi-las. No entanto, de acordo com uma ativista pelo direito ao aborto 
entrevistada pelo jornal que usamos como fonte do banco de dados – Marta Alanis, 
de Católicas por el Derecho a Decidir –, a obstrução foi mais intensa no XX ENM 
do que em anos anteriores: as mulheres conservadoras ingressaram nas salas de 
discussão exibindo cartazes com a frase: “não o mate, ele é seu filho”, enquanto 
jogavam fotos de mulheres grávidas para o ar. Por sua vez, em relação às ações 
judiciais, a organização autodenominada “pró-vida” Portal de Belén, que havia 
processado o Ministério da Saúde Nacional em 1998 buscando proibir a produção, 
distribuição e venda de um contraceptivo de emergência sob alegação de efeitos 
abortivos – uma alegação que foi julgada procedente pela Corte Suprema em 2002 
(Argentina, 2002) – iniciou um processo semelhante em 2005 – para a proibição 
de outro anticoncepcional. Durante aquele ano, outras iniciativas de organiza-
ções autodenominadas “pró-vida” foram relatadas pela fonte do nosso banco 
de dados, mas não foram incluídas na codificação por não estarem diretamente 
ligadas à disputa pelo direito ao aborto. Com o lançamento de uma campanha 
de distribuição de preservativos e anticoncepcionais pelo Ministério da Saúde, e 
com o debate legislativo sobre Educación Sexual Integral (ESI) – Lei aprovada em 
2006 –, essas atuações se orientaram, principalmente, a questionar o direito aos 
contraceptivos e à educação sexual nas escolas. Algumas das táticas empregadas 
incluíram comunicados de repúdio à campanha do Ministério da Saúde, denúncias 
formais contra a distribuição de preservativos e anticoncepcionais nas escolas – 
alegando violação da custódia dos/das filhos/as –, e manifestações em plenários 
durante o debate sobre a ESI.     

As formas de protesto mencionadas persistiram durante o ano seguinte, impul-
sionadas pela continuidade da discussão em torno da ESI e o avanço no Congresso 
de um projeto de lei que permitiria o acesso gratuito a laqueaduras e vasectomias. 
Também houve algumas atuações contra o tratamento do projeto de uma comissão 

2 Evento autoconvocado, heterogêneo e horizontal que se realiza anualmente na Argentina desde 
1986 em diferentes cidades do país. O ENM dura três dias, nos quais são discutidos diversos 
assuntos relacionados às experiências das mulheres, e são realizadas atividades artísticas, encon-
tros de confraternização e uma passeata massiva. Em 2019, as participantes do ENM decidiram 
substituir o nome original do evento por Encuentro Plurinacional de Mujeres, Lesbianas, Trans, 
Travestis, Intersexuales, Bisexuales y No Binaries.  
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de juristas que propunha reformar o Código Penal e, com isso, descriminalizar 
o aborto nos primeiros três meses da gestação, bem como contra a adesão da 
Argentina ao Protocolo Facultativo da Convenção sobre a Eliminação de Todas as 
Formas de Discriminação contra a Mulher por considerá-lo “abortista”. A adesão da 
Argentina ao Protocolo (em 2006), as iniciativas do Ministério da Saúde vinculadas 
com a distribuição de contraceptivos e a aprovação da Lei de ESI contribuíram 
para tensionar o já conflitivo vínculo entre o governo nacional de Néstor Kirchner 
e a Igreja Católica. Com efeito, a tensão vinculada aos direitos reprodutivos já era 
evidente em 2004, a partir de iniciativas similares do Ministério da Saúde, das 
afirmações do ministro em defesa da descriminalização do aborto (Clarín, 2004a) 
e das respostas da hierarquia eclesiástica. Além disso, a indicação de Kirchner de 
duas juízas defensoras do direito ao aborto para conformar a Corte gerou críticas 
e difamação por parte de bispos, e também por organizações e ativistas contra 
esse direito (Clarín, 2004b; Clarín, 2004c).

Naquele contexto de tensão, os protestos contra o direito ao aborto em 2006 
se caracterizaram, principalmente, pela intensificação das atuações orientadas a 
obstruir o acesso a abortos não puníveis por meio de um amplo repertório que 
incluiu ações por via judicial, denúncias formais, protestos de rua, reuniões com 
autoridades políticas, comunicados e, inclusive, ligações telefônicas com ameaças 
de bomba. Segundo duas ativistas contrárias ao direito ao aborto entrevistadas 
para esta pesquisa, 2005 foi, como apontou uma delas, um ano em que já “tinha 
muita gente a favor do aborto e tínhamos que fazer alguma coisa” (E3, tradução 
própria), de maneira que algumas organizações enxergaram, naquele momento, 
uma mudança cultural que as levaria a intensificar as atuações e a redefinir as 
estratégias. Efetivamente, o lançamento da CALSG e um contexto político menos 
hostil às suas demandas – com base nas tensões entre o governo de Kirchner e 
a Igreja, juntamente com o apoio de setores do Ministério da Saúde e do Judici-
ário a suas reivindicações –, começaram a alterar o debate público. Com efeito, 
segundo Brown (2008), foi somente a partir de 2004 que começou a ocorrer uma 
polarização progressiva da discussão entre setores que a mídia chamou, cada vez 
com maior frequência, de “abortistas” e “antiabortistas”. Essa mudança no debate 
público implicou uma influência indireta das organizações pelo direito ao aborto 
nas organizações contrárias: de acordo com Meyer e Staggenborg (1996), um 
movimento pode influenciar indiretamente o movimento oposto quando altera o 
entorno – do qual o debate público faz parte – em que cada lado opera. 

Por sua vez, a intensificação dos protestos orientados a impedir o acesso a 
abortos não puníveis, em 2006, conduziu as feministas pelo aborto legal a se 
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concentrarem, também, em defender esse direito. De fato, em grande medida, a 
garantia do acesso a abortos não puníveis se tornou uma prioridade na agenda 
das organizações pelo direito ao aborto. Como a literatura (Fetner, 2008; Meyer, 
Staggenborg, 2008; Dorf, Tarrow, 2014) aponta, determinadas atuações de um 
movimento podem levar a mudanças nas prioridades da agenda do movimento 
contrário: assim, no caso analisado, as manifestações pelo direito ao aborto em 
2006 incluíram a demanda pelo acesso a abortos não puníveis como prioritária. 
Inclusive, para além de influenciar na agenda de prioridades das organizações da 
CALSG, as iniciativas orientadas a obstruir o acesso a abortos não puníveis fizeram 
com que essas organizações tivessem que entrar na arena judicial para enfrentar 
as iniciativas mencionadas. Nesse sentido, a literatura sobre movimentos opostos 
(Staggenborg, 1991; Meyer, Staggenborg, 1996) também aponta que, ao entrar em 
uma arena, um movimento pode virtualmente forçar o movimento oposto a segui-

-lo. Ao observar as atuações pelo direito ao aborto na arena judicial durante todo 
o período analisado, percebemos que mais da metade dessas ações foram feitas 
em resposta a protestos contrários iniciados na mesma arena, o que implica que 
não foi apenas em 2006 que as organizações pelo direito ao aborto tiveram que 
entrar no âmbito judicial para responder às atuações opostas na mesma arena.

Com exceção dos anos de 2005 e 2006, observou-se uma correlação direta 
entre os protestos opostos ao longo do período analisado: a frequência de ambas as 
manifestações diminuiu em 2009, aumentou em 2011 e 2012, diminuiu em 2014 e 
aumentou novamente em 2017 e 2018. Notamos que, no geral, os protestos opostos 
em torno do direito ao aborto tenderam a aumentar e diminuir, respectivamente, em 
momentos de maior ou menor tensão entre governo nacional e Igreja Católica, como 
apontaremos ao longo desta seção. Com efeito, na Argentina, a Igreja Católica tem 
uma forte influência na política e, particularmente, no que diz respeito ao aborto 
(Htun, 2003; Borland, 2004; Blofield, 2008; Htun, Weldon, 2018), de maneira que 
consideramos que o tipo de vínculo entre o governo e a hierarquia eclesiástica podia 
apresentar oportunidades e limitações para as mobilizações opostas.

Embora os eventos de protesto de 2007 não tenham sido codificados no nosso 
banco de dados, interessa mencionar duas questões importantes sobre aquele 
ano. A primeira se refere às atuações dos lados contrários: no dia 28 maio – Dia 
Internacional de Luta pela Saúde da Mulher –, a CALSG apresentou, pela primeira 
vez, o PL-IVE, o que envolveu uma série de mobilizações orientadas a dar visibi-
lidade a esse projeto, enquanto continuavam as atuações contrárias em torno dos 
contraceptivos de emergência e do acesso ao aborto não punível. A segunda questão 
relevante constitui o fato de que 2007 foi um ano de eleições presidenciais e, em 
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reiteradas ocasiões, a candidata Cristina Fernández – do Partido Justicialista 
(PJ), na coalizão Frente Por la Victoria – tinha se pronunciado contra o direito 
ao aborto, o que possibilitou, quando eleita, uma (embora temporal) aproximação 
entre o governo nacional e a Igreja Católica. Com efeito, já em 2003, durante uma 
rodada de perguntas em um evento realizado em Paris, Fernández tinha respondido 
uma questão em torno da legalização do aborto da seguinte maneira: 

Não sou progressista, sou peronista. [...]. As sociedades têm seus tempos e não 
acho que seja o da Argentina. Mal conseguimos aprovar uma lei sobre educação 
sexual e reprodução responsável, e custou bastante. [...]. Também, e para além 
disso, sou contra o aborto (Pisani, 2003, tradução própria).

Nesse sentido, a partir de dezembro de 2007, quando Fernández assumiu a 
presidência do país, houve uma aproximação entre o governo e a Igreja Católica 
com base nesses pronunciamentos. No entanto, em 2008, aconteceu uma nova 
situação de tensão a partir da crítica da instituição eclesiástica contra a mandatária 
por um conflito entre o governo e o setor agropecuário – ocasionado pelas reten-
ções de impostos sobre as exportações de soja, trigo e milho –, que desencadeou 
um prolongado ciclo de mobilizações. Naquela ocasião, a Igreja Católica pediu ao 
governo de Fernández que mostrasse um “gesto de grandeza” e convocasse o setor 
agropecuário a um diálogo transparente para resolver o conflito por vias insti-
tucionais (CEA, 2008). Durante o mesmo ano, houve, também, alguns protestos 
opostos em torno do direito ao aborto vinculados, novamente, com o acesso à 
interrupção da gravidez em situações de não punibilidade e com a circulação de 
contraceptivos de emergência. Ademais, em 28 de maio – Dia Internacional de 
Luta pela Saúde da Mulher –, a CALSG encaminhou, pela segunda vez, o PL-IVE 
ao Congresso, com a assinatura de 22 parlamentares de diferentes partidos.     

Em 2009 – ano cujos eventos de protesto codificamos –, o governo de 
Fernández procurou aproximar-se, novamente, da Igreja Católica. Durante aquele 
ano, a mandatária viajou ao Vaticano, assistiu a eventos religiosos e, ao ser dura-
mente criticada pela hierarquia eclesiástica por causa do aumento da pobreza – que, 
de acordo com a crítica, atingia, sobretudo, a crianças e adolescentes –, decretou 
o fornecimento de um auxílio econômico universal para menores de 18 anos – 
conhecido como Asignación Universal por Hijo – (Argentina, 2009), sugerido 
pela própria Igreja poucos dias antes (Irigaray, 2009). Enquanto, temporalmente, 
o vínculo entre Fernández e a hierarquia eclesiástica nacional se tornava menos 
tenso, crescia um conflito maior entre essa instituição e Mauricio Macri – do 
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partido Propuesta Republicana (PRO) – que, naquele momento, ocupava o cargo 
de prefeito da cidade de Buenos Aires: a tensão tinha surgido pelo fato do prefeito 
portenho não ter recorrido, após o pedido da Igreja, a uma decisão judicial na 
Capital Federal que validou o primeiro casamento entre dois homens no país. Se 
torna importante mencionar isso para compreender que, em 2018, quando Macri 
decidiu permitir a discussão sobre a legalização do aborto no Congresso, já existiam 
tensões entre ele e a Igreja Católica. Nesse sentido, um ativista autodenominado 

“pró-vida” entrevistado para esta pesquisa mencionou que “a decisão de Macri 
não surpreendeu ninguém porque não tinha recorrido a sentença do matrimônio 
homossexual em 2009 quando era prefeito de Buenos Aires” (E1, tradução própria).   

Durante 2009, o maior cenário de interação entre os protestos opostos em 
torno do direito ao aborto foi no XXIV ENM, na conservadora cidade de Tucumán. 
As iniciativas orientadas a travar as discussões sobre aborto naqueles encontros já 
constituíam uma forma de atuação habitual dos setores contra esse direito. Ainda 
antes do início do XXIV ENM, ativistas autodenominados/as “pró-vida” espa-
lharam cartazes pela via pública com mensagens contrários ao direito ao aborto 
e realizaram uma Marcha por la vida. Finalmente, quando o encontro aconteceu, 
ativistas conservadoras ingressaram nas salas dos grupos de trabalho sobre aborto. 
Uma dessas ativistas – a qual entrevistamos – descreveu sua participação naquele 
encontro da seguinte maneira: 

Quando fiquei sabendo que viria o movimento abortista, o ENM, em Tucumán 
[...], estudei ao longo do ano para defender a vida humana a partir do momento 
da concepção nos grupos de trabalho. [...]. Tem certas coisas que não podem ser 
debatidas, como o direito à vida […]. Dizem que em cada ENM tua vida muda. 
E mudou mesmo para mim porque percebi que tem muita gente trabalhando 
para instaurar o aborto na cabeça das mocinhas que não têm uma posição assu-
mida, que tudo dá na mesma ou que acham que o lenço verde está na moda (E2, 
tradução própria).  

As sucessivas atuações de mulheres autodenominadas “pró-vida” nos ENM 
contribuíram para que a polarização em torno do direito ao aborto já estivesse 
bastante intensificada em 2009. Com efeito, a entrevistada mencionada apontou 
que 

em 2009, percebemos que a vida estava em perigo e muitas pessoas se envol-
veram na sua defesa. E depois de que o ENM saiu de Tucumán […], surgiram 
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ramalhetes do movimento pró-vida: de profissionais, de jovens, de adolescentes, 
de pais, inclusive de rugbiers.” (E2, tradução própria). 

Com base no avanço do ativismo autodenominado “pró-vida” durante os últimos 
anos – e, com isso, no aprofundamento da polarização entre o conservadorismo 
religioso-moral e o progressismo laico –, diferentes organizações de ateus e ateias, 
feministas, de direitos humanos e LGBTI+ lançaram, em março de 2009 – ainda 
antes do governo de Fernández tentar recompor o vínculo com a Igreja Católica –, 
uma campanha que promovia a apostasia coletiva: ou seja, atos massivos de renúncia 
ao catolicismo. Além disso, naquele ano, a CALSG convocou uma passeata em 28 
de setembro – para comemorar o Dia da Descriminalização do Aborto na América 
Latina e no Caribe –, em que as organizações divulgaram a Línea Aborto: um serviço 
telefônico que oferecia informações vinculadas com a interrupção da gestação. 

Apesar das atuações mencionadas, os protestos opostos de 2009, como 
apontamos, diminuíram em relação com 2006, em consonância com o tipo de 
vínculo entre governo nacional e Igreja Católica – ou seja, altamente conflitivo 
em 2006 e mais estável em 2009. Já em 2010 – ano que não foi codificado no 
nosso banco de dados –, houve um novo conflito entre o governo de Fernández e 
a Igreja Católica pelo tratamento e aprovação da Lei de Matrimônio Igualitário 
(Lei 26.618) no Congresso Nacional, a que Jorge Bergoglio – naquele momento, 
arcebispo de Buenos Aires – qualificou como “a pretensão destrutiva do plano de 
Deus” (La Nación, 2010, tradução própria). De acordo com a maioria dos e das 
ativistas contra o direito ao aborto entrevistados/as para esta pesquisa, aquele 
ano foi importante em termos de organização do movimento autodenominado 

“pró-vida”, tanto em um nível subnacional, quanto federal. Com efeito, durante os 
protestos contra a legalização do matrimônio igualitário, vários/as manifestantes 
estabeleceram contato e, entre algumas organizações, criaram a Red Federal de 
Familias (RFF), que aquele mesmo ano apresentou no Congresso um projeto de 
lei que promovia um auxílio econômico para mulheres grávidas de baixa renda e 
estabelecia o direito à vida a partir do momento da concepção. Ao mesmo tempo, 
a CALGS encaminhou ao Congresso, pela terceira vez, o PL-IVE, com 39 assi-
naturas de parlamentares de diferentes partidos. De acordo com várias pessoas 
entrevistadas – a favor e contra do direito ao aborto –, a legalização do matrimônio 
igualitário gerou a percepção de que a interrupção voluntária da gravidez estava 
se aproximando da legalização, de maneira que 2010 constituiu um ano de forte 
e prolongada polarização. Inclusive, segundo a maioria dos e das ativistas contra 
o direito ao aborto entrevistados/as, o sucesso da coalizão LGBTI+ na aprovação 
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da Lei mencionada foi interpretado pelo movimento autodenominado “pró-vida” 
como um sucesso do movimento pela legalização do aborto. Como uma entrevis-
tada apontou: “as que estavam na passeata do movimento abortista [em referência 
ao ENM] eram as mesmas pessoas que estiveram na manifestação pela Lei de 
Matrimônio Igualitário [...]. É o mesmo movimento” (E2, tradução própria). De 
acordo com a literatura (Meyer, Staggenborg, 1996; Banasza, Ondercin, 2016), o 
sucesso relativo de um movimento gera uma oportunidade para a mobilização do 
movimento oposto: no caso analisado, ao ser percebido o movimento pelo aborto 
legal e a coalizão LGBTI+ como um único e mesmo movimento, a aprovação da 
Lei de Matrimônio Igualitário foi enxergada como um sucesso do primeiro movi-
mento e, nesse sentido, as atuações contra o direito ao aborto se intensificaram.  

Em função da intensa e prolongada polarização mencionada, em 2011 – ano 
cujos eventos codificamos –, os protestos contrários aumentaram em relação a 
2009 e envolveram vários cenários de confronto. Um deles surgiu a partir de um 
caso de judicialização do aborto em situação de não punibilidade iniciado em 
2010 na província de Chubut. Diferentemente de casos anteriores, o processo 
judicial tinha chegado à Corte Suprema de Justiça, que contava com a oportuni-
dade histórica de esclarecer os pontos imprecisos do artigo 86 do Código Penal 

– sobre aborto não punível – e fornecer uma resposta institucional à disputa em 
torno disso. Naquele cenário, os protestos dos setores a favor e contra o direito 
ao aborto não punível envolveram, principalmente, apresentações coletivas – e 
outras individuais por parte de especialistas – durante o litígio, em caráter de 
Amicus curiae, de maneira que, novamente, ambos os lados contrários atuaram 
por meio das mesmas táticas na arena judicial. Com efeito, dado que o repertório 
de confronto com o que contam os atores e atrizes envolvidos/as em uma estrutura 
contenciosa é limitado – excetuando certas inovações que podem introduzir (Tilly, 
2008) –, as possibilidades nas formas de atuação se reduzem notavelmente quando 
os protestos acontecem em arenas institucionais e, nesse sentido, é mais provável 
que os lados opostos devam recorrer às mesmas táticas (Meyer, Staggenborg, 2008). 

Outro cenário de protestos opostos em 2011 aconteceu durante uma audiência 
pública em torno do direito ao aborto na Câmara dos Deputados, que envolveu 
concentrações de ativistas a favor e contra a legalização da interrupção voluntária 
da gravidez, dentro e fora do Congresso Nacional. Já naquela ocasião, a polarização 
tinha se intensificado a ponto de que manifestantes contra o direito ao aborto 
empregaram a violência física como forma de protesto: com efeito, durante a audi-
ência, agrediram fisicamente uma deputada que tinha se pronunciado a favor. Um 
terceiro e importante cenário de protestos opostos em 2011 incluiu concentrações 
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contrárias na frente do Congresso, quando vários projetos de lei que contem-
plavam a descriminalização e legalização do aborto começaram a ser discutidos 
na Comissão de Legislação Criminal da Câmara dos Deputados. De fato, era a 
primeira vez que a interrupção voluntária da gravidez era tratada no Congresso, 
mas a iniciativa não prosperou, principalmente, porque não contava com o apoio 
da presidenta (Tabbush et al., 2016). Um quarto cenário de protestos opostos em 
2011 envolveu novos casos de obstrução do acesso ao aborto não punível no interior 
do país, mas a novidade, em uma daquelas ocasiões, consistiu no rápido ofereci-
mento, por parte da recentemente criada RFF, de auxílio econômico e psicológico 
à família da adolescente grávida para que não interrompesse a gestação. Apesar 
de não termos codificado, no banco de dados, o fornecimento de certos serviços 
assistenciais por parte das organizações, interessa mencionar que, como obser-
vamos nas fontes analisadas, se tornaram cada vez mais frequentes em ambos os 
lados contrários: ou seja, ao longo do tempo, aumentaram os oferecimentos de 
assistência tanto para acessar ao aborto – punível e não punível –, quanto para 
continuar a gravidez. Um quinto cenário de protestos opostos em 2011, embora com 
menor repercussão, surgiu a partir de uma campanha contra o direito ao aborto 
lançada por uma modelo no Twitter, o que gerou respostas de ativistas a favor e 
contra esse direito. Por fim, um sexto cenário de protestos opostos naquele ano 
envolveu ações de hacking do site da CALSG e comunicados em repúdio.  

Em 2012 – ano cujos eventos codificamos – os protestos opostos aumentaram 
em relação a 2011. Enquanto a tensão entre o governo nacional – segundo mandato 
de Fernández – e a Igreja Católica ainda continuava, uma nova situação conflitiva 
entre ambos – embora, notavelmente, de menor intensidade – aconteceu em função 
do tratamento e aprovação da Lei de Identidade de Gênero (Lei 26.743). Durante 
aquele ano, as organizações pelo direito ao aborto também obtiveram uma vitória a 
partir da decisão judicial referente ao processo que aludimos: a Corte esclareceu os 
aspectos legais imprecisos em torno do aborto não punível e exortou às autoridades 
nacionais, provinciais e da cidade de Buenos Aires a operacionalizar protocolos 
para o atendimento de abortos em casos de não punibilidade, com o intuito de evitar 
as frequentes obstruções para o acesso. No entanto, essas obstruções continuaram 
acontecendo ao longo do tempo: inclusive, às ações judiciais orientadas a impedir 
o acesso à interrupção da gestação em casos individuais de não punibilidade se 
somaram as ações judiciais orientadas, também, a impedir a implementação dos 
protocolos mencionados. 2012 também foi o ano em que a CALSG apresentou, 
pela quarta vez, o PL-IVE – assinado por 59 parlamentares – em conjunto com a 
realização de alguns protestos de rua e comunicacionais para que se retomasse o 



389

2024

Protestos opostos em torno do direito ao aborto na Argentina ao longo do tempo e as relações Governo-Igreja

debate legislativo iniciado em 2011, o que, por sua vez, foi respondido com protestos 
de rua e comunicacionais do lado contrário. 

Apesar da quantidade de assinaturas do PL-IVE aumentar em cada apresen-
tação, a maioria dos e das parlamentares assinantes não realizava lobby interno 
para que o Projeto fosse discutido, enquanto o pequeno grupo de congressistas 
comprometidos/as não contava com poder real no Congresso para incorporar a 
discussão em torno da legalização do aborto na agenda parlamentar (Anderson, 
2020). Em 2013 – ano cujos eventos não codificamos –, as probabilidades de que 
se tratasse o Projeto no Congresso se reduziram ainda mais quando o Cardeal 
Bergoglio foi nomeado Sumo Pontífice da Igreja Católica: a partir daquele momento, 
a presidenta Fernández procurou uma aproximação com o Vaticano. Em 2014 – ano 
cujos eventos codificamos –, o vínculo entre governo nacional e Igreja Católica se 
tornou ainda mais próximo a partir da reforma do Código Civil e Comercial da 
Nação que, entre outras concessões às demandas da hierarquia eclesiástica, esta-
beleceu o reconhecimento da pessoa humana a partir do momento da concepção. 
Naquele contexto de reconciliação entre a Igreja Católica e o governo nacional, 
observamos que os protestos contrários de 2014 diminuíram em relação a 2012. 
Durante aquele ano, a CALSG apresentou, pela quinta vez, o Projeto – assinado 
por 67 parlamentares – e conseguiu, novamente, que se debatesse na Comissão 
de Legislação Criminal da Câmara dos Deputados, após realizar uma manifes-
tação em plenário com o intuito de colocar o debate pela legalização do aborto 
na agenda parlamentar. No entanto, a iniciativa não prosperou. No contexto da 
discussão na comissão mencionada, houve um novo cenário de confronto entre os 
lados contrários: ativistas a favor e contra se manifestaram na frente do Congresso 
e, adicionalmente, houve protestos comunicacionais dos lados opostos. Também 
devemos mencionar que a disputa em torno dos abortos não puníveis não tinha 
desaparecido naquele ano: embora não tenhamos codificado eventos de obstrução 
do acesso à interrupção da gestação em casos de não punibilidade durante 2014 

– por não ter sido ações coletivas, mas individuais –, codificamos as denúncias, 
declarações, protestos de rua e outros tipos de manifestações, realizadas por orga-
nizações da CALSG, contra as intervenções orientadas a obstruir aquele acesso.  

O ano de 2015 – cujos eventos não codificamos – constituiu o último do 
segundo mandato de Fernández e, em dezembro, Macri – do PRO, na coalizão 
Cambiemos – assumiu a presidência do país. Como já mencionamos, o vínculo 
entre Macri e a Igreja Católica tinha se tornado tenso em 2009, quando ocupava 
o cargo de prefeito. Para além disso, existia um distanciamento pessoal entre 
Macri e Bergoglio devido às críticas do prelado ao neoliberalismo – promovido nos 
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governos macristas – e a sua afinidade ideológica com o PJ. Ademais, durante 2015, 
o assessor político da campanha de Macri, Jaime Durán Barba, declarou que “o 
que um Papa diga não muda o voto nem de dez pessoas, mesmo que seja argentino 
ou sueco” (Clarín, 2015, tradução própria), acrescentando que Cambiemos era a 
favor da liberdade e, portanto, da legalização do aborto. Diante dessa declaração, 
Macri se pronunciou contra o direito ao aborto e apontou que as afirmações do 
assessor eram pessoais e que não representavam seu posicionamento nem o da 
coalizão. No entanto, o vínculo entre Macri e a Igreja Católica continuou sendo 
de distanciamento, apesar de algumas iniciativas de aproximação por parte do 
mandatário. Naquele contexto, os protestos contrários tenderam a aumentar, como 
observamos no ano de 2017 em relação a 2014. Embora não tenhamos codificado o 
ano de 2016, vale mencionar que, naquele ano, a CALSG apresentou, pela sexta vez, 
o PL-IVE – assinado por 44 parlamentares – no Congresso Nacional. Adicional-
mente, em 2016, houve duas mudanças significativas em relação a anos anteriores: 
a articulação da CALSG com o movimento Ni Una Menos – criado, na Argentina, 
em 2015 –, e a ocorrência de uma série de mobilizações em torno de dois casos 
de mulheres condenadas por aborto espontâneo em cidades do interior do país. 

Em 2017, houve vários cenários de protestos opostos: por exemplo, um deles 
implicou em, novamente, situações de obstrução para o acesso a abortos não puní-
veis em cidades do interior do país, incluindo ações por via judicial, protestos de 
rua e comunicacionais, entre outros. Um segundo cenário, vinculado com o anterior, 
envolveu uma denúncia contra uma psicóloga ligada a uma organização autodeno-
minada “pró-vida” por ter induzido uma menina de 11 anos a continuar a gestação, 
após a interrupção ter sido autorizada. Em resposta à denúncia, que resultou na 
punição da profissional, a organização recorreu na justiça para revogar a decisão 
anterior. Um terceiro cenário envolveu uma performance durante a passeata do 
8 de março – em comemoração do Dia Internacional da Mulher – na cidade de 
Tucumán: ativistas da organização Socorro Rosa realizaram uma encenação da 
Virgem Maria abortando, na frente da Catedral. Em resposta, organizações contra 
o direito ao aborto realizaram manifestações de repúdio, mediante escrachos às 
ativistas, denúncias e um protesto de rua. Por sua vez, organizações pelo direito 
ao aborto responderam, por meio de declarações, criticando o escracho contra as 
ativistas. Outro cenário de confronto em 2017 envolveu a incorporação, após a soli-
citação da organização Red Profesionales de la Salud por el derecho a Decidir, de 
uma disciplina sobre aborto como assunto de saúde pública ao programa do curso 
de graduação em medicina, na Universidade Nacional de Rosario. Em oposição ao 
anúncio da inclusão dessa disciplina, organizações e ativistas autodenominados/as 
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“pró-vida” encaminharam e-mails, de maneira massiva, à instituição na tentativa de 
evitar que as aulas fossem ministradas, porém, essa investida não obteve sucesso.

Já em 19 de fevereiro de 2018, a CALSG realizou um protesto massivo – um 
pañuelazo – em frente ao Congresso Argentino e, poucos dias depois, Macri decidiu 
permitir a discussão legislativa sobre o PL-IVE, o que gerou um ciclo contencioso 
entre os lados contrários. De acordo com Tarrow (2011), embora não todos os 
ciclos contenciosos possuam as mesmas características, existem alguns aspectos 
gerais que permitem identificá-los, tais como: a intensificação do confronto, a 
rápida difusão da ação coletiva, a expansão do repertório de confronto e dos 
enquadramentos, a criação de novas organizações e radicalização das antigas, e a 
intensificação da interação entre desafiantes e autoridades. No gráfico 1, podemos 
observar a intensificação gradual do confronto entre ambos os lados opostos 
a partir de fevereiro – mês em que Macri permitiu o debate legislativo –, cujo 
momento de pico esteve compreendido entre junho e agosto, os meses do debate na 
Câmara dos Deputados e no Senado, respectivamente. Como observamos durante 
a codificação, no início, a Igreja Católica assumiu um papel moderado diante do 
pronunciamento do presidente sobre que permitiria a discussão legislativa. Com 
efeito, em um comunicado, o Episcopado expressou: “as batinas não devem ser 
exibidas neste debate. Que os laicos atuem. As batinas irritam o público indepen-
dente” (Zuleta, 2018, tradução própria). Nesse sentido, em um primeiro momento, 
os protestos contra a legalização do aborto foram convocados, majoritariamente, 
por organizações autodenominadas “pró-vida”, com o apoio da Igreja, mas sem sua 
interferência. Durante essa etapa inicial, ativistas lançaram a campanha contra a 
legalização do aborto, Salvemos las dos vidas, e criaram seu símbolo de luta, em 
oposição ao lenço verda da CALSG: o lenço azul-celeste.

Gráfico 1. Distribuição comparada de protestos por mês durante 2018. Fonte: elaboração 
própria.
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Em um segundo momento, após a aprovação do Projeto de Lei pela Câmara 
dos Deputados em 14 de junho – com 129 votos a favor, 125 contra e 1 abstenção –, 
a hierarquia eclesiástica adotou um papel mais ativo. Assim, no gráfico 1, podemos 
observar que o pico dos protestos contra a legalização do aborto foi em junho: após 
a decisão dessa casa legislativa, os protestos começaram a diminuir em frequência, 
ao mesmo tempo que a atuação da Igreja Católica aumentou – mediante comuni-
cados, lobby e outras ações. Apesar de que os protestos das organizações e ativistas 
autodenominados/as “pró-vida” diminuíram em frequência após a aprovação do 
Projeto pela Câmara dos Deputados, aumentaram em intensidade: com efeito, 
envolveram numerosos atos de violência física e ameaças de morte, enquanto 
os protestos de rua contaram com um maior número de participantes. Embora 
tenhamos excluído o número de manifestantes dos eventos de protesto (devido 
ao alto grau de dados faltantes), observamos que, nas principais manifestações 
de rua, o número de participantes tendeu a aumentar. Com efeito, em 4 de agosto, 
em um protesto de rua contra a legalização do aborto na cidade de Buenos Aires, 
houve 350.000 pessoas, enquanto as manifestações anteriores ao debate legisla-
tivo na Câmara dos Deputados que foram codificadas contaram com, no máximo, 
50.000 pessoas. Por sua vez, a concentração de manifestantes contra a legalização 
do aborto durante o debate no Senado duplicou em número de pessoas à que foi 
realizada durante as discussões na Câmara dos Deputados.  

Já no caso dos protestos a favor da legalização do aborto, observamos, de 
acordo com o gráfico 1, que o pico foi em agosto, durante e após o debate legislativo 
no Senado, que rejeitou o Projeto de Lei – apresentado pela sétima vez e assinado 
por 72 parlamentares – com 38 votos contra, 31 a favor e duas abstenções. Embora 
o debate tenha sido em 8 de agosto, os protestos pelo aborto legal continuaram 
ao longo do mês, principalmente por meio de protestos extrainstitucionais e 
comunicacionais, que visavam expressar o repúdio à decisão do Senado e a conti-
nuidade da luta. Nesse sentido, em ocasiões, os protestos foram acompanhados 
pelo hashtag #SeráLey, em alusão a que a luta continuaria até que o PL-IVE fosse 
aprovado. Adicionalmente, as convocatórias para realizar apostasias coletivas 
se tornaram mais frequentes, com base na ativa atuação da Igreja Católica para 
impedir a aprovação do Projeto no Senado. Com tudo, a etapa de desmobilização do 
ciclo contencioso aconteceu em setembro e, durante o resto do ano, houve alguns 
protestos contrários vinculados, sobretudo, à implementação da ESI nas escolas 
e, novamente, à disputa em torno do direito ao aborto não punível.
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CONCLUSÕES 
De acordo com Htun (2003), na América Latina, a abertura de oportunidades 

para a aprovação de políticas favoráveis aos direitos reprodutivos, divórcio e outras 
pautas contrárias à agenda do Vaticano tende a acontecer em contextos de tensão 
entre a Igreja Católica e o governo em exercício. No nosso estudo observamos 
que, para além da aprovação de políticas, as mobilizações opostas tenderam a 
aumentar em momentos de tensão ou distanciamento entre o governo nacional e 
a hierarquia eclesiástica, bem como a diminuir em momentos pouco conflitivos. 
Antes de iniciar esta pesquisa, partimos de uma hipótese amplamente aceita nos 
estudos sobre movimentos opostos: as mudanças na conjuntura política, como a 
eleição de um governo hostil ou amigável a certa causa, supõem oportunidades 
e limitações para a atuação dos lados contrários (Meyer, Staggenborg, 1996). No 
entanto, ao observar a correlação entre a frequência dos protestos opostos e a 
tensão do vínculo entre governo nacional e hierarquia eclesiástica, constatamos 
que, para analisar a conjuntura política como oportunidade ou limitação para a 
atuação dos lados contrários, era necessário atender a esse vínculo. Nesse sentido, 
consideramos que, em pesquisas similares realizadas em países onde a instituição 
religiosa exerce influência na política, torna-se necessário considerar os vínculos 
entre governo e Igreja ao analisar as oportunidades e limitações para a atuação 
dos lados opostos, especialmente quando as disputas envolvem questões de gênero 
e sexualidade.
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